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A  c o m i e n z o s  d e  1 9 7 0 , e l  I n s t i t u t o  L a t i n o a m e r i c a n o  d e  P l a n i f i c a c i ó n  E c o 
n ó m i c a  y S o c i a l  (ilpes) i n i c i ó  u n  p r o g r a m a  d e  i n v e s t i g a c i o n e s  a c e r c a  
d e  l o s  p r o b l e m a s  r e g i o n a l e s  y u r b a n o s  d e l  d e s a r r o l l o ,  t r a t a d o s  e n  e s c a l a  
n a c i o n a l .  O r i g i n a r ia m e n t e ,  e l  p r o g r a m a  c o m p r e n d í a  d o s  t i p o s  d e  a c t i v i 
d a d  : u n a  i n v e s t i g a c i ó n  s o b r e  l o s  r a s g o s  b á s i c o s  d e  l a s  d e s i g u a l d a d e s  e c o 
n ó m i c a s  r e g i o n a l e s  e n  l o s  p a í s e s  l a t i n o a m e r i c a n o s  y s o b r e  e l  e s t a d o  a c 
t u a l  d e  l a  p l a n i f i c a c i ó n  r e g i o n a l ;  y u n a  s e r i e  d e  i n v e s t i g a c i o n e s  a p l i c a 
d a s ,  p o r  r e a l i z a r s e  e n  p a í s e s  l a t i n o a m e r i c a n o s .  E n  l a  p r i m e r a  e t a p a  d e  
l o s  t r a b a j o s  s e  r e v i s a r í a n  l a s  p r i n c ip a le s  t e o r í a s  e la b o r a d a s  s o b r e  e l  t e m a ,  
y  c u y a  a p l i c a b i l i d a d  h a  s i d o  o b j e t o  d e  o p i n i o n e s  c o n t r o v e r t i d a s ,  e n  u n  
c o n j u n t o  d e  e n s a y o s  q u e  p r e s e n t a s e n  e n  f o r m a  r e s u m i d a  l a s  h i p ó t e s i s  
i n t e r p r e t a t i v a s  d e  l o s  p r o c e s o s  d e  d e s a r r o l l o  q u e  h a n  t e n i d o  l u g a r  e n  e s t a  
p a r t e  d e l  m u n d o ,  a s í  c o m o  u n a  i n t e r p r e t a c i ó n  d e  s u s  e f e c t o s  s o b r e  la  
r e d u c c i ó n  o  e l  a g r a v a m i e n t o  d e  d e s e q u i l i b r i o s  e n t r e  r e g i o n e s  d e  u n  m i s 
m o  p a í s .

T a l e s  e n s a y o s  e n  r e a l i d a d  s e r í a n  u n  r e s u l t a d o  s e c u n d a r i o  d e  l a  i n v e s 
t i g a c i ó n  s o b r e  l o s  a s p e c t o s  c o n t e m p o r á n e o s  d e  l a s  d e s i g u a l d a d e s  r e g i o 
n a l e s  q u e  p u e d e n  a s o c i a r s e ,  p o r  e j e m p l o ,  a  l a  f o r m a  c o m o  s e  h a  l l e v a d o  
a  c a b o  la  s u s t i t u c i ó n  d e  i m p o r t a c i o n e s  y  a  l a s  f o r m a s  d e  d e p e n d e n c i a  
e c o n ó m i c a  e n t r e  p a í s e s .  L a  s e l e c c i ó n  d e  h i p ó t e s i s  — q u e  i n d i r e c t a m e n t e  
c o n f i g u r a n  e l  c o n j u n t o  t e m á t i c o  c e n t r a l  d e l  t r a b a j o —  y  d e  m e t o d o l o g í a s  
t e n d r í a  q u e  h a c e r s e  a  l a  p a r  d e  u n a  r e v i s i ó n  d e l  m a t e r i a l  q u e  s e  h a  p r o 
d u c i d o  e n  A m é r ic a  L a t i n a  d u r a n t e  l o s  ú l t i m o s  a ñ o s ,  y  q u e  m u e s t r a  c la r a 
m e n t e  l a s  t e n d e n c i a s  d e l  p e n s a m i e n t o  a c a d é m i c o  l a t i n o a m e r i c a n o  s o b r e  
l a  m a t e r i a .  S i n  l u g a r  a  d u d a s ,  l a  p e r t i n e n c i a  y  l a  r e p r e s e n t a t i v i d a d  d e l  
a n á l i s i s  y  d e  l a  p l a n i f i c a c i ó n  r e g i o n a l  p a r a  e l  d e s a r r o l l o  d e  l o s  p a í s e s  l a 
t i n o a m e r i c a n o s  t e n d r í a  q u e  l o g r a r s e  p o r  e l  e m p l e o  d e  l a s  t é c n i c a s  d e  a n á 
l i s i s  a c t u a l m e n t e  d i s p o n i b l e s  p a r a  t r a t a r  d e  r e s o l v e r  l o s  p r o b l e m a s  d e l  
d e s a r r o l l o  q u e  s e  c o n s i d e r a n  p r i o r i t a r i o s .  L a  s e l e c c i ó n  d e  t e m a s  i n d i r e c t a 
m e n t e  r e f l e j a r í a  u n a  i n t e r p r e t a c i ó n  d e l  p r o c e s o  d e  d e s a r r o l l o  e  i n d i c a r í a  
c u á l e s  i n s t r u m e n t o s  d e  a n á l i s i s  s e r í a n  l o s  m á s  a d e c u a d o s  e n  l a  e t a p a  
a c t u a l  d e  i n v e s t i g a c i ó n  y  d e  p l a n i f i c a c i ó n .

S e  p e n s ó  o r g a n i z a r  a  c o n t i n u a c i ó n  u n a  r e u n i ó n  d e  e x p e r t o s ,  l a t i n o 
a m e r i c a n o s  y  d e  o t r a s  r e g i o n e s ,  c o n  e l  p r o p ó s i t o  d e  o b t e n e r  s u s  i m p r e 
s i o n e s  s o b r e  e l  c o n j u n t o  t e m á t i c o  e l e g i d o  e n  u n  d e b a t e  i n f o r m a l .  D e  e s t e  
m o d o  s e  e s p e r a b a  r e c o g e r  u n  a c e r v o  d e  o p i n i o n e s  q u e ,  i n c l u s o  p o r  s u s  
d i v e r g e n c i a s ,  f u e s e  r e p r e s e n t a t i v o  d e  l a s  p r i n c ip a le s  c o r r i e n t e s  d e  p e n s a 
m i e n t o  v i g e n t e s  s o b r e  l a  m a t e r i a  y  q u e ,  p o r  s u  s e n t i d o  c r í t i c o ,  f u e s e  d e  
u t i l i d a d  p a r a  l a  o r g a n i z a c i ó n  d e  l o s  p r o p u e s t o s  e s t u d i o s  r e g i o n a l e s  d e  l a s  
e c o n o m í a s  d e  p a í s e s  l a t i n o a m e r i c a n o s .

m
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L a  p r e s e n t e  o b r a  e s  u n  r e s u l t a d o  p a r c ia l  d e l  S e m i n a r i o  o r g a n i z a d o ,  a  
p a r t i r  d e  e s t o s  a n t e c e d e n t e s ,  e n  e s t r e c h a  c o l a b o r a c i ó n  c o n  e l  I n s t i t u t o  
L a t i n o a m e r i c a n o  d e  I n v e s t i g a c i o n e s  S o c i a l e s  ( i l d i s )  y  r e f l e j a  l o s  d o s  
t e m a s  b á s i c o s  d e  l a  p l a n i f i c a c i ó n  r e g i o n a l  d i s c u t i d o s  e n  l o s  d í a s  a c t u a l e s : 
l a  a p l i c a b i l i d a d  d e  l a  t e o r í a  d e  l o s  p o l o s  d e  d e s a r r o l l o  a  l a  p l a n i f i c a c i ó n  
r e g i o n a l  e n  A m é r i c a  L a t i n a  y  l a  i n t e g r a c i ó n  e n t r e  l o s  a n á l i s i s  y  l a s  p o l í 
t i c a s  e la b o r a d o s  p a r a  l o s  á m b i t o s  r u r a l  y  u r b a n o  e n  e l  m i s m o  m a r c o .  
E s  i m p o r t a n t e  s e ñ a l a r  q u e  e n  a m b o s  c a s o s  l a  d i s c u s i ó n  t o m ó  l a  f o r m a  
d e  u n  d e b a t e  s o b r e  l a  f u n d a m e n t a c i ó n  d e  l a s  t e o r í a s  c o r r e s p o n d i e n t e s ,  
p a r a  s i t u a r l a s  e n  f u n c i ó n  d e  d o s  c a t e g o r í a s  p r i n c i p a l e s : s u  r e l a c i ó n  c o n  
d e t e r m i n a d a s  c i r c u n s t a n c i a s  h i s t ó r i c a s  e  i n s t i t u c i o n a l e s ,  e n  c u y o  m a r c o  
s e  d e s a r r o l l a r o n ,  y  s u  s o l i d e z  c o m o  c u e r p o  t e ó r i c o .  I n d i r e c t a m e n t e ,  e s t a  
t e n d e n c i a  d e  l o s  d e b a t e s  p u s o  d e  r e l i e v e  u n a  i n s a t i s f a c c i ó n  g e n e r a l  r e s 
p e c t o  a l  e s t a d o  a c t u a l  d e  m a d u r a c i ó n  d e  l a  t e o r í a  d e  l o s  p o l o s  d e  d e s 
a r r o l l o  y  a l g u n a s  d u d a s  f u n d a m e n t a l e s  f r e n t e  a  l a  p o s i b i l i d a d  d e  s u  a p l i 
c a c i ó n  g e n e r a l .  E n  e l  c a s o  d e  l a  i n t e g r a c i ó n  e n t r e  l o s  a s p e c t o s  u r b a n o s  
y  r u r a le s  d e l  g r a n  p r o b l e m a  r e g i o n a l ,  p o r  e l  c o n t r a r i o ,  s e  c o i n c i d i ó ,  a u n 
q u e  f u e r a  s ó l o  p a r c i a l m e n t e ,  e n  a p o y a r  l o s  e s f u e r z o s  d e  a n á l i s i s  t e n 
d i e n t e s  a  l o g r a r  r e s u l t a d o s  c o n c r e t o s  e n  l a  c o m b i n a c i ó n  d e l  p l a n o  r e g i o n a l  
p r o p i a m e n t e  d i c h o  — e n t e n d i d o  c o m o  e l  d e  l a  r e g i ó n  e n  s u  c o n j u n t o —  y  
e l  p l a n o  u r b a n o — e n t e n d i d o  c o m o  la  c a t e g o r í a  q u e  t r a t a  c o n  l a s  c i u d a d e s  
e n  g e n e r a l .

A l  l a d o  d e  l a s  c o i n c i d e n c i a s  p a r c ia l e s  a p a r e c i e r o n  s u c e s i v a s  d i v e r g e n 
c i a s  r e s p e c t o  a l  m o d o  c o m o  s e  c o n s i d e r a b a  p e r t i n e n t e  p a s a r  d e  l a  d i s c u 
s i ó n  d e  l a  c o n g r u e n c i a  e n t r e  l o s  e l e m e n t o s  d e  l a  t e o r í a  a l  e x a m e n  d e  l a s  
f o r m a s  c o n c r e t a s  c o m o  t e n d r í a  l u g a r  s u  a p l i c a c i ó n .  P u e d e  d e c i r s e  q u e  
t a l e s  d i f e r e n c i a s  r e s u l t a r o n  t a n t o  d e  d i s c r e p a n c ia s  d o c t r i n a r i a s  — q u e  s e  
m a n i f e s t a r o n  i n m e d i a t a m e n t e  e n  la  d i s c u s i ó n  s o b r e  l a  s o l i d e z  d e  l a s  t e o 
r ía s —  c o m o  d e  d i v e r g e n c i a s  e n  t o r n o  a  l a s  f u n c i o n e s  e s p e c í f i c a s  q u e  e v e n 
t u a l m e n t e  p o d r í a n  c u m p l i r  d i c h a s  t e o r í a s  c o m o  b a s e  p a r a  e s t a b l e c e r  p o l í 
t i c a s  r e g i o n a l e s  d e  d e s a r r o l l o .

L a  m a y o r í a  d e  l o s  p a r t i c i p a n t e s  m a n i f e s t ó  u n a  p r e o c u p a c ió n  d e  f o n 
d o  p o r  e v a l u a r  l a  t e o r í a  r e g i o n a l ,  t a n t o  p o r  l o s  s u p u e s t o s  q u e  u t i l i z a  
c o m o  p o r  s u  e f i c a c i a  c o m o  i n s t r u m e n t o  a l  s e r v i c i o  d e  l a  p o l í t i c a  d e  d e s 
a r r o l l o  e c o n ó m i c o  y  s o c i a l .  H u b o  d i v e r s a s  c r í t i c a s  a  l a  t e o r í a  d e  l o s  p o l o s ,  
a s í  c o m o  v a r i o s  i n t e n t o s  p o r  a r m o n i z a r  l o s  e n f o q u e s  q u e  s e  p r e s e n t a r o n  
e n  l o s  p l a n t e a m i e n t o s  a c e r c a  d e  la  i n t e g r a c i ó n  d e l  a n á l i s i s  r u r a l  c o n ,  e l  
u r b a n o .  E n  e s t e  s e g u n d o  c a s o ,  p a r a  e l  q u e  s e  c o n t ó  c o n  d o c u m e n t o s  e s p e 
c i a l m e n t e  p r e p a r a d o s  p a r a  e l  s e m i n a r i o ,  e n  q u e  s e  a n a l i z a r o n  c a s o s  c o n 
c r e t o s  d e  c o m b i n a c i ó n  d e  l o s  a s p e c t o s  r u r a le s  y  u r b a n o s  e n  e s q u e m a s  d e  
p l a n i f i c a c i ó n  r e g i o n a l ,  p u d i e r o n  a p r e c i a r s e  d i f e r e n c i a s  d e  p u n t o s  d e  v i s t a  
s o b r e  l a  p r i o r i d a d  d e  o b j e t i v o s  p a r a  la  p l a n i f i c a c i ó n  d e  r e g i o n e s .

T o d o  e l l o  c o n t r i b u y ó  a  q u e  s e  a m p l i a r a  e l  h o r i z o n t e  t e m á t i c o  d e  l a s  
d i s c u s i o n e s  p a r a  r e v i s a r  l a  f u n d a m e n t a c i ó n  d e  l o s  e l e m e n t o s  d e  t e o r í a  
e x a m i n a d o s ,  a n t e s  q u e  t r a t a r  l o s  p r o b l e m a s  d e  la  m e c á n i c a  d e  s u  a p l i c a 
c ió n .  E n  e s t e  s e n t i d o ,  e n  e l  S e m i n a r i o  s e  r e p i t i ó  u n  h e c h o  o b s e r v a d o  e n  
o t r a s  r e u n i o n e s  a f i n e s  e n  A m é r ic a  L a t in a ,  a  s a b e r ,  u n a  a c t i t u d  d e  c r í t i c a
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y de búsqueda de los valores ú ltim os de las teorías que h a  superado 
claram ente el m ero deseo de dom inarlas. Tal ac titud , sobra decirlo, tam 
poco puede afirm arse  p o r sí sola, sin la preocupación científica po r la 
calidad técnica con que se tra ta n  los problem as. D etrás de m uchas de las 
afirm aciones aflora un  genuino in terés po r la sim plicidad de conceptos y 
de instrum entos, asociada a una clara  visión de los valores hum anos y so
ciales a los cuales supuestam ente la teoría  debe servir. Así, en el fondo, 
esta  form a de crítica histórico-institucional de la técnica abstracta  cons
tituye un  enfoque netam ente  definido de cómo s itu a r la técnica en el 
m arco de las sociedades en que se la  pretende usar.

A pesar de que, lam entablem ente, se perd ió  una parte  m uy im portan te  
de las grabaciones de los debates, el conjunto  de los trabajos presenta
dos, los resúm enes finales de las com isiones y los fragm entos de las dis
cusiones fueron  suficientes para  com poner un  cuadro  coherente de lo  que 
se tra tó  y, por lo  tan to , para  tra sm itir  una im agen aproxim ada de las 
líneas de pensam iento que se m anifestaron . En conjunto , el Sem inario 
reveló diversos ángulos de los tem as tra tad o s que a la postre  resu ltaron  
m uy ú tiles para  p rogram ar los estudios regionales de países. Esperam os 
que su publicación pueda servir tam bién de pun to  de referencia a o tros 
investigadores preocupados con los m ism os tem as.
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INDUSTRIALIZACION, URBANIZACIÓN, POLARIZACIÓN:
HACIA UN ENFOQUE UNIFICADO

SERGIO BOISIER

Es ésta una época bastante extraña, por cierto, pero los 
hombres pueden in terpretar las cosas a su manera, en 
sentido contrario al de las cosas m ism as. . .

W. Shakespeare, Julio César, Acto i

A. INTRODUCCIÓN

“N uestro  m undo m oderno  es un  m undo  de prom edios’’, escribía en una 
oportun idad  un  destacado especialista en econom ía regional (S toh r, 1964), 
para  referirse  al hecho de que el exam en de los guarism os corrien tes u ti
lizados en la descripción y el análisis m acroeconóm ico diario  escondía 
precisam ente la  disím il conducta territorial de no pocos fenóm enos socio
económicos. Efectivam ente, los prom edios constituyen elem entos de ju i
cio bastan te  pobres cuando las respectivas d istribuciones de variables 
guardan  poca sim ilitud  con la distribución norm al, y ésa es precisam ente 
la situación que prevalece en la  m ayoría de las econom ías en desarrollo. 
Aun cuando las m edidas de cen tralidad  se acom pañan de m edidas de 
dispersión, desde un  punto  de v ista  te rrito ria l el resu ltado  sigue siendo 
poco eficiente estadísticam ente, to d a  vez que la  dispersión se encuentra 
referida a áreas geográficas m ás o m enos arb itra rias .

En el transcu rso  de los ú ltim os años, y particu larm ente  du ran te  el 
ú ltim o decenio, hem os sido testigos de u n a  creciente tom a de conciencia 
en el campo de la  política, en el cam po de la econom ía y en el campo 
académ ico acerca de la  verdad  encerrada  en la frase  citada. Hoy día, n in
gún gobierno, cualquiera que sea su  orientación política, se da po r satisfe
cho con proclam ar a ltas tasas globales de crecim iento económico, si éstas 
no van acom pañadas de considerables adelantos en la distribución de los 
beneficios socioeconómicos. E n  no  pocos países se observa que el objetivo 
distributivo  precede políticam ente al trad icional objetivo de crecim iento  
(en  América Latina, es ta  situación se ha  m anifestado  cada vez que surge 
un gobierno, m ilita r o civil, de tendencias izquierd istas). En verdad, tal 
parece que vivimos bajo la égida de un  "renacim iento  del neoclasicism o”, 
oposición dialéctica a la época previa de "renacim iento  de la  econom ía 
política”, como llam ó acertadam ente  un  in teligente econom ista latino
am ericano al decenio de los años 50 en relación con la preocupación in te
lectual predom inante en América Latina, po r los aspectos de crecim iento 
y  cambios estructu rales (Sunkel, 1962).

E sta creciente preocupación po r el problem a de distribución se mani-
[7 ]
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fiesta  no  sólo a  través de los trad icionales enfoques personales, funcio
nales o  sectoriales. La nueva dim ensión del problem a de distribución  es 
una  dim ensión territorial, como se destaca, por ejem plo, en u n  estudio  
rela tivam ente  reciente de c ep a l pa ra  algunos países de América Latina 
(cep a l, onu , 1970). E n  función de la  dim ensión te rrito ria l del problem a 
d istribu tivo  se p lan tean  nuevos esquem as de desarro llo  y de planificación, 
que dan lugar a  un  nuevo nivel de acción y decisión : el nivel regional. 
Así, el desarro llo  regional, en  especial cuando se en tiende com o u n  es
fuerzo nacional ("situación  N? 1”, K uklinski, 1967), ha  com enzado a 
perfilarse com o una  de las ta reas p rio rita rias  de cualquier gobierno, par
ticu larm ente  en países en desarro llo  que han  superado la  etapa preindus- 
tria l y  en los cuales, p o r tan to , com ienzan a aparecer las condiciones 
políticas que perm iten  un  esfuerzo de desarro llo  regional de alcance 
nacional.

Es claro, sin  em bargo, que el problem a de distribución a  lo  largo  de 
una  línea de acción te rrito ria l no agota la explicación de los diversos in
ten tos de desarrollo  regional existentes hoy en todo el m undo. Las consi
deraciones geopolíticas, ta n  frecuentes en  América Latina, la incorpora
ción a  la  econom ía nacional de territo rio s  y  recursos no explotados, la 
creación de determ inadas im ágenes psicológicas, la  expansión de los m er
cados in ternos, la necesidad de aum en tar la  participación popular en los 
procesos políticos, son o tras tan tas  razones que contribuyen —en cada 
caso— a explicar la  existencia y proliferación de planes nacionales de 
desarrollo  regional.

Casi sin  excepción, estos planes nacionales de desarro llo  regional es
tán  concebidos de acuerdo con un  patrón  en el que es fácil reconocer dis
tin tos aspectos de la  teo ría  del desarro llo  polarizado, cuya concepción 
y m ise en scène se debe principalm ente a la  escuela francesa de econom ía 
espacial o rien tada  p o r Perroux. Así, es válido suponer, en principio, que 
la  m ayoría de los planes regionales (nacionales) tienen  un  sesgo explícito 
o im plícito  a favor de u n  crecim iento geográficam ente desequilibrado 
que se basa principalm ente en  el crecim iento industria l.

Tal vez convendría resum ir una  vez m ás la teo ría  del desarro llo  pola
rizado, m as pensam os que una  nueva revisión crítica de la teoría  tal vez 
sólo crearía  confusiones. Por ello preferim os rem itir  al lector a  los si
guientes au to res "clásicos” : Perroux  (P erroux , 1950, 1955, 1962, 1967), 
Boudeville (Boudeville, 1955, 1960,1966), Paelinck (Paelinck, 1963), Fried- 
m ann (F riedm ann, 1966, 1967, 1969), H ansen (H ansen, 1967), y  Lasuén 
(Lasuén, 1969), en tre  o tros. Exposiciones críticas de la teoría  se encuen
tra n  en los traba jos de H ansen (H ansen, 1967), B laug (B laug, 1964) y 
F riedm ann (F riedm ann , 1969) principalm ente. H erm ansen (H erm ansen, 
1969), preparó una  sín tesis excelente del estado actual de la  teoría , de 
sus debilidades y de sus potencialidades.

Desde un  punto  de v ista  m ás empírico, existen diversos trabajos que 
dan cuenta de las experiencias de desarrollo  polarizado en algunas par
tes del m undo. H ay que destacar los traba jo s  de G okhm an y Karpov 
(G okhm an, Karpov, 1970), Zarem ba (Zarem ba, 1970) y  Regulski (Reguls-
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ki, 1970) sobre las aplicaciones y lim itaciones de los conceptos de polari
zación en econom ías socialistas. O tros traba jos de natu ra leza  m ás o me
nos em pírica describen experiencias en  econom ías m ixtas con d istin to  
grado de desarrollo , en tre  ellos los estudios de B em ard  sobre B ulgaria 
y F rancia  (B em ard , 1970), B oisier sobre Bolivia, Chile y  Perú  (Boisier, 
1971), De A ndrade sobre el N oreste de B rasil (De A ndrade, 1970), Pióro 
sobre Tanzania (P ióro , 1972), G ruchm an sobre Libia (G ruchm an, 1972) y 
M isra sobre la  Ind ia  (M isra, 1972). E l In s titu to  pa ra  la  Investigación 
del D esarrollo Social de Naciones Unidas ( unrisd) e s tá  auspiciando, ade
m ás, estudios en Canadá, Suecia, E stados Unidos y o tros países.

E sta  lis ta  — que se podría  am pliar considerablem ente— es un  pálido 
reflejo  del in terés perm anente y creciente que han  suscitado las ideas 
originales de Perroux, debido principalm ente a  su  relación con la  política 
económica. Aparte de su  im portancia  para  las estra teg ias de desarrollo , 
las ideas de Perroux  se aplican en un  in ten to  de constru ir u n a  teoría 
general del desarrollo  regional y  en estudios de carác te r h istórico  como 
hipótesis de trab a jo  (K uklinsk i, 1972).

V arios au tores concuerdan en que las ideas de Perroux  — que en su 
época represen taron  un  rom pim iento con las concepciones casselianas 
de equilibrio estacionario— contienen una  apreciable potencialidad ana
lítica y norm ativa digna de explorarse particu larm en te  con vistas a  su 
aplicación en las econom ías en desarrollo . El hecho m ism o de que las 
norm as de política que em anan de la teoría  (n o  siem pre en fo rm a clara, 
sin em bargo) del desarrollo  polarizado se u tilicen  en países con m uy 
d istin tos sistem as institucionales y con m uy variados niveles de desarro
llo habla  por sí solo del g rado  de un iversalidad  que en principio se confie
re al concepto de polo y al concepto de desarrollo  polarizado.

Sin embargo, no parece d iscu tirse  la  necesidad de u n a  revisión, am 
pliación y adecuación de la  teoría. E n particu lar, hace fa lta  determ inar 
el papel que puede desem peñar una  es tra teg ia  de desarrollo  polarizado 
fren te  a situaciones que reflejan  diversos grados de m adurez económica 
e integración espacial. Tenemos la im presión de que los especialistas han 
tendido, en cierta  m anera, a agruparse en dos bandos : los que ven en una 
estra teg ia  de desarrollo  polarizado la respuesta  a  los problem as de des
arro llo  regional, y  aquellos que se sienten ten tados a negarle cualquier 
validez general a la teoría. Creemos que sería  ú til reconocer que una  
estra teg ia  de desarrollo  polarizado, como instrum en to  de planificación, 
tiene u n  papel d istin to , e incluso, se la debe en tender de m anera  d istin ta  
con relación a los problem as regionales de u n a  econom ía m adura  y con 
relación a los de una  econom ía en vías de desarrollo .

A esta  necesidad de revisión, adecuación y discusión positiva de la 
teoría  obedece, en parte , el am bicioso proyecto del In stitu to  de Investiga
ciones del D esarrollo Social de Naciones Unidas ( unrisd) y de la Univer
sidad A utónom a de M adrid, que se ha venido desarro llando en los ú lti
mos años y cuyo propósito es realizar un  análisis transversal m undial 
sobre la base de u n  gran  núm ero  de casos. Tal estudio  perm itirá  juzgar
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la validez y eficiencia política de la teoría  fren te  a una variedad  de situa
ciones nacionales.

D entro de esta  perspectiva se ubica el p resente trabajo , en el que 
nos proponem os p resen tar un nuevo enfoque de los aspectos políticos de 
una estra teg ia  de desarrollo  polarizado, particu larm ente  cuando se la con
sidera como un  in strum en to  de m odernización espacial.

Las ideas por desarro llar derivan, en un  doble sentido, del trabajo  
ya m encionado del In stitu to  de Investigaciones del Desarrollo Social de 
Naciones Unidas (u n r is d ) .  Por un  lado, la  estra teg ia  de desarro llo  polari
zado que presentarem os significa un  esfuerzo de concreción fren te  a cier
tas ideas expuestas en una investigación previa sobre hipótesis y políticas 
de polarización en América Latina, p reparada po r el a u to r  a solicitud de 
u n r is d  (B oisier, 1971). Por o tro  lado, nuestro  traba jo  deriva en buena 
m edida del clim a in ternacional de discusión generado por el traba jo  de 
u n r is d  sobre esta  m ateria , m aterializado en el libro Growth potes and  
grow th centres in regional planning, que fue editado por K uklinski y pu
blicado por M outon (K uklinski, 1972). Se tra ta , en cierto  m odo, de una 
apertu ra  —tal vez heterodoxa— con respecto al tipo de razonam iento 
que parece gu iar a la m ayoría de las contribuciones que aparecen en el 
libro citado, a los que harem os una  breve referencia.

La investigación sobre la natu raleza de las hipótesis y políticas de 
desarrollo  polarizado en América L atina incluyó el análisis de la situa
ción prevaleciente en tres  p a íse s : Bolivia, Chile y Perú, previéndose la 
posibilidad de una  extensión posterio r del estudio para  cubrir todo el Con
tinente. De una m anera  genérica, el estudio  tra tó  de evaluar las estra te 
gias de desarrollo  polarizado m edian te  su confrontación con un  m arco 
teórico previam ente defin ido; paralelam ente, incluyó una serie de reco
m endaciones tan to  nacionales com o supranacionales.

Las conclusiones generales del estudio  tienden  a destacar e l escaso 
resu ltado  concreto que cabe a trib u ir  en los tres países al uso de e s tra te 
gias de desarrollo  polarizado. Cuando se observa un  esfuerzo destacado 
por c rear uno o m ás polos a lternativos de desarrollo  (com o por ejem plo 
en Concepción, Chile), se observa el predom inio de los efectos centrí
petos de la polarización fren te  a una débil m anifestación de los efectos 
centrífugos.

Como consecuencia, el resu ltado  visible de algunas estra teg ias de des
arro llo  polarizado en el Continente h a  sido la creación de verdaderos 
"polos de subdesarro llo”, para adop tar una  expresión de un  geógrafo 
francés (Lacoste, 1964). E n esos "polos de subdesarro llo" se observa 
ciertam ente un  crecim iento industria l, pero tam bién el agudizam iento 
de las contradicciones centro-periferia en el área  polarizada.

Este hecho, producto  extrínseco  de la teoría, ha  llevado a un  núm ero 
creciente de especialistas en desarrollo  regional a sostener que una  estra 
tegia de desarrollo  polarizado está  lejos de constitu ir una  respuesta satis
facto ria  a la necesidad de un  crecim iento m ás arm ónico de los países en 
desarrollo  y que dicha estra teg ia  no sería o tra  cosa que una versión m ás
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m odesta y a escala in terna, de las relaciones de dom inación y dependen
cia existentes en el escenario m undial.

Tal posición, que po r c ierta  evidencia em pírica parece legítim a, no 
llega sin  em bargo a p lan tear una a lternativa  política clara en térm inos 
de u n a  es tra teg ia  de desarrollo  regional. E n parte , nuestro  propósito  es 
llenar el vacío ex isten te en tre  la in terp retación  o rtodoxa de la teoría, apta 
quizá para  países con un  adecuado grado de in tegración espacial, y la 
negación ro tu n d a  de su validez en países en desarrollo , cosa que, de 
todos m odos, es tá  lejos de haber sido dem ostrada.

En el estud io  com entado, las posibles causas de la situación aquí des
crita  se inducen a p a rtir  de los siguientes h e c h o s :

i] aun ciertas experiencias aisladas de desarrollo  polarizado (para  
no m encionar las estra teg ias nacionales) son m uy recientes, y el tiempo 
tran scu rrido  es insuficiente para  m an ifestar cambios en la estruc tu ra  
sectorial-espacial. Si bien esta observación no garantiza que el m ecanism o 
de trasm isión  centro-periferia (a  la H irschm an) necesariam ente  va a 
funcionar en algún tiem po fu tu ro , por lo  m enos in troduce una  duda 
razonable con respecto a  una  hipótesis que tienda a negar absolutam ente 
la posibilidad de d ifund ir en la  periferia  las ganancias del cen tro ;

ii 1 del análisis se desprendía la existencia de una in terpretación  pu
ram ente  funcional del concepto de polo en ciertos casos, o puram ente 
geográfica  en o tros, lo que empobrece innecesariam ente la idea m atriz  
y genera paralelam ente el uso de instrum entos de política económica 
poco eficaces;

iii] desde un  punto  de v ista  te rrito ria l todas las estra teg ias de des
arro llo  polarizado parecen concebidas en  función de determ inados pun
tos, y no de regiones. Como consecuencia, el proceso de polarización 
tiende a “ deslocalizarse” con respecto al hinterland  n a tu ra l del polo y los 
efectos de la polarización rev ierten  sobre zonas d istin tas de aquellas 
que se quiere m odernizar, con frecuencia sobre las zonas ya capitaliza
das del país. E sta  incapacidad para  s itu a r correctam ente  en el espacio geo
gráfico el fenóm eno de polarización constituye la principal causa de la 
frustrac ión  de tales experiencias;

iv l se destaca que, en general, las estra teg ias de desarrollo  polarizado 
revelan una  considerable fa lta  de apoyo e interés  du ran te  el proceso com
pleto. E n o tras palabras, la  ru tin a  en la elaboración de la estra teg ia  se 
puede reducir sim plificadam ente a tres e tapas: a l  identificación de acti
vidades industria les m ás o m enos m o tric e s ; b 1 identificación de la ciu
dad como polo potencial, y e l localización de la activ idad industria l en 
dicha ciudad. Hecho esto, generalm ente el in terés oficial parece dism inuir 
en función de una autoevaluación del "deber cum plido” y no se tom an 
las providencias necesarias para  acom pañar posteriorm ente  el proceso 
con el uso de instrum entos com plem entarios y con el aparato  de c o n tro l;

v i en ú ltim o lugar, en los tres casos analizados se m anifiesta  un  tra 
tam iento  o una conceptualización no-discreta  del fenóm eno de polariza
ción. Esto lleva a iden tificar un  núm ero dem asiado elevado de ciudades 
como “polos” reales o potenciales, a desconocer los problem as de escala
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envueltos en  la  polarización y al uso  disem inado e ineficiente de recursos.
Podríam os añ ad ir  o tra  posible causa del fracaso : se tra ta  de un 

fenóm eno de disfuncionalism o político  de la planificación regional en ge
nera l y de una  es tra teg ia  de polos de crecim iento en  particu lar.

Con relación a  ta l fenóm eno, hay  que tener presente que u n  esquem a 
de planificación regional de carác te r nacional e in tegrado  es viable sólo 
m ien tras se den ciertas condiciones políticas y económicas nacionales, lo 
cual es válido tam bién con respecto a una  estra teg ia  m ás res tring ida  de 
desarrollo  polarizado. A parentem ente no  tiene m ucho sentido  hacer un 
esfuerzo a favor de la  planificación regional en una  econom ía preindus- 
tria l ag raria  n i tam poco en u n a  econom ía posindustria lizada de gran  
interdependencia in terna. Del m ism o m odo, aun  si un  país se encuen tra  
en una  etapa industria l o de transición, la  es tra teg ia  nacional de des
a rro llo  puede perm itir  escasos grados de ap ertu ra  espacial si lo que se 
persigue es un  crecim iento acelerado, concentrado y volcado hacia el 
exterior. D entro de ese cuadro  ( ta l vez bien representado  po r B rasil a l ini
cio del decenio ac tu a l) no hay  lugar político para  experim entos de tipo 
territo ria l.

Con ta l perspectiva, la estra teg ia  de desarro llo  polarizado diseñada a 
fines de los años 60 en Solivia, po r ejem plo, es claram ente disfuncional 
políticam ente y po r lo  tan to  irrealizable. La situación del país confiere 
m ayor racionalidad  a  una  elevación de la  concentración geográfica en 
un  punto , que a la rela tiva  dispersión de ella.

A parte de con tener una  evaluación crítica  de las estrateg ias naciona
les de desarro llo  polarizado, el docum ento que com entam os incluye una 
proposición p relim inar pa ra  estructurar polarizadam ente  una  región su- 
pranacional s ituada  en  la  confluencia geográfica de Bolivia, Chile y  Perú. 
P ara  ello  se p ropuso  u n  esbozo de estra teg ia  basada en el hecho de que 
en ta l á rea  es posible e s tru c tu ra r  un  verdadero  sistem a urbano  a ltam ente  
in tegrado  e in terdependiente, con especificación y jerarquización de fun
ciones urbanas. D entro de u n a  concepción de desarro llo  polarizado, tal 
sistem a cum pliría con el papel de inclu ir en la  región todos los efectos 
positivos de la polarización. Las ideas expuestas en la  parte  cen tral del 
traba jo  elaboran con m ayor rigo r la estra teg ia  com entada.

La in terp re tac ión  del concepto de polo referido  a u n  punto  determ i
nado  — que ha  prevalecido en la  lite ra tu ra  y que se observa en América 
Latina— parece ser adecuada cuando el concepto de polo se identifica 
en el espacio abstracto  funcional, pero no cuando la noción se in se rta  en 
el espacio geográfico, en donde se requiere, aparentem ente, u n a  in te r
pretación que dé contenido rea lista  y positivo a  una  estra teg ia  de polari
zación al ten e r en cuenta  el área geográfica.

Hem os sostenido que los puntos geográficos (centros urbanos) que 
tienen la capacidad de captar los efectos de la polarización para el sub
sistem a espacial que ellos definen, represen tan  la traslación  co rrecta  al 
plano geográfico del concepto abstracto  de polo. Tales puntos se denom i
nan  centros de crecim iento, en una  definición d istin ta  de la  ano tada  por 
H erm ansen para  el m ism o concepto (H erm ansen, 1969).
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De los conceptos an teriores se infiere que un  centro  de crecim iento 
es un  cen tro  urbano que contiene uno o m ás polos de crecim iento y que 
cum ple adem ás con ciertas condiciones que le perm iten  re tener en su 
sistem a espacial los efectos de la polarización. E sta  definición, algo m ás 
com pleta, es sim ilar a las definiciones ofrecidas po r Boudeville (Boude- 
ville, 1966) y  Friedm ann, po r ejem plo (F riedm ann , 1969), com o se verá 
m ás adelante.

E n el citado  estudio  proponíam os siete condiciones laterales que de
bían cum plir los centros urbanos para  poder asum ir el papel de centros 
de crecim iento. Conviene repetir aquí tales condiciones, toda vez que des
em peñan un  papel im portan te  en la especificación de la estra teg ia  indupol :

1. Es obvio que los centros de crecim iento deben poseer industrias  
dom inantes y  dinám icas de tam año rela tivam ente  grande, cuyo creci
m iento del producto  sea m ás acelerado que la m edia del sector, y que 
sean in terdependientes, tan to  técnica como económ icam ente.

2. Los centros de crecim iento deben ser centros urbanos con una 
población considerable. Por supuesto  que este concepto es relativo según 
la  situación particu la r de cada país, pero el tam año  del centro urbano 
parece se r un  requisito  indispensable para  generar las sucesivas "ondas 
de innovación” asociadas al proceso de desarrollo  polarizado. Además, Ja 
capacidad de atracción de un  cen tro  depende directam ente de su tam año. 
Ambos aspectos han  sido bien estudiados po r von B óventer (von Boven- 
ter, 1968) y F riedm ann (F riedm ann, 1967).

3. La es tru c tu ra  económ ica del subsistem a espacial definido en to m o  
al cen tro  de crecim iento debe p resen tar un  grado aceptable de comple- 
m entariedad  in te rna  y, sobre todo, debe contener una  cantidad  apreciable 
de firm as m edianas y pequeñas capaces tan to  de p res ta r  servicios a  las 
grandes em presas como de p rocesar h as ta  el final la  producción in te r
m edia de las grandes em presas.

4. E l sistem a económico-espacial del centro  de crecim iento, debería 
m o stra r una propensión m arginal relativam ente baja  al consum o de bie
nes im portados como para  reduc ir a  un  m ínim o los efectos de fuga. Si el 
sistem a no m uestra  por sí solo ta l característica, la  estra teg ia  correspon
diente debe tender al "cierre  ex te rio r” del sistem a.

5. El centro de crecim iento debe e s ta r bien ubicado en la red nacional 
(e  in ternacional) de centros de crecim iento. Ello lo hace m ás perm eable 
a  la  recepción de innovaciones; asim ism o, facilita  la trasm isión  y el in te r
cambio de éstas.

6. É sta  parece ser una condición b á s ic a : en to m o  al centro  de creci
m iento  debe ex istir un  sistem a urbano claram ente es truc tu rado  con res
pecto al centro. E sta  condición tiende a im pedir que el polo esté  bien loca
lizado en el espacio geográfico, en tan to  que el proceso de polarización  
se encuen tra  fuera  del espacio geográfico y se m anifiesta  en el espacio 
funcional. La ausencia de esta  condición suele tran sfo rm ar la  estrateg ia 
de polarización en una  verdadera  estra teg ia  de enclaves. E n  el m arco 
latinoam ericano, los casos de la ciudad  de Arica en el extrem o norte
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de Chile de la ciudad de Santo Tomé de Guayana en Venezuela constitu 
yen dos ejem plos sobresalientes de esta  situación.

7. Finalm ente, cabe destacar que la  posibilidad de adoptar  la polariza
ción depende d irectam ente  de la existencia (en  el subsistem a espacial 
definido en to m o  al cen tro  de crecim iento) de una  e s tru c tu ra  social y 
de un  proceso de polarización, así como de la ap titud  para  com prender y 
u tilizar las innovaciones. E n consecuencia, la e s tru c tu ra  social del sub
sistem a debe e s ta r  m ás asociada a valores m odernos  que a  valores trad i
cionales : en o tras palabras, debe ser una e s tru c tu ra  favorable al cambio. 
De igual m odo, la gestión adm in istra tiva  de los organism os públicos y de 
las em presas privadas debería refle ja r esta  ac titud  “m oderna’' de la 
sociedad.

Todo ello induce a pensar en la estra teg ia  de polarización como un 
proceso com prensivo, en gran escala y planeado.

El carác te r com prensivo de tal estra teg ia  está  dado  por la necesidad 
de inclu ir los aspectos sociológicos del proceso de cambio en general, y 
del desarrollo  polarizado en p articu la r (Di Telia, 1969), errad icando de 
esta  m anera  la orientación excesivam ente econom icista  y tecnológica 
de la teoría  del desarrollo  polarizado. No cabe duda de que el proceso de 
m odernización y cambio en una  sociedad en desarrollo  está  m ucho m ás 
vinculado a variables políticas que a variables económ icas o técn icas; 
así, cualquier esfuerzo puram ente  tecnicista  de desarrollo  nacional o re
gional difícilm ente ten d rá  éxito.

El hecho de que una estra teg ia  efectiva de polarización sea una cues
tión de gran escala y no una sucesión de pequeñas acciones d iscretas y 
aisladas deriva de la observación em p írica ; será poco frecuente encon
t ra r  establecidos subsistem as espaciales con las características descritas 
anteriorm ente . E sta  observación tiene repercusión d irecta en el diseño 
de una  estra teg ia  nacional de polarización en países en vías de desarro
llo, dados los costos im p líc ito s; todo ello implica que en general sea 
preferible, al m enos en corto  plazo, concen trar los esfuerzos en un núm e
ro  reducido de subsistem as espaciales, estratégicam ente localizados.

Finalm ente, ta l esfuerzo debe ser planeado —a la Rosenstein-Rodan—, 
para lo cual conviene considerar explícitam ente el carác ter externo e in
divisible del proceso con el objeto de obtener los m áxim os beneficios 
y /o  reduc ir los costos. Por o tro  lado, es claro que un  esfuerzo de la m ag
n itud  necesaria sólo puede proceder del sector público de un  país.

Tal como señalam os en páginas anteriores, la segunda fuente  de la 
cual em anan en cierta  m edida las ideas recientem ente expuestas a con
tinuación es el conjunto  de artículos sobre polarización recientem ente 
publicados por u n r is d  en un  volum en titu lado  Growth potes and  grow th  
centres in regional ptanning  (K uklinski, ed., 1972).

De un  m odo general, se puede observar que la línea de razonam iento 
básica que aparece a lo largo de las d istin tas contribuciones corresponde 
a la m anera  en que el fenóm eno de polarización es visto por especialistas 
pertenecientes a sociedades m ás o m enos industrializadas, en las cuales 
los problem as regionales y po r supuesto las soluciones a tales problem as
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difieren de la situación que se observa en econom ías m enos desarro lla
das. E sta  línea de razonam iento  básica tiende a subrayar el aspecto fu n 
cional de una estra teg ia  de polarización partiendo de la hipótesis implí
cita de que los efectos de difusión te rrito ria l de la polarización estarían  
relativam ente garantizados a través de la e s tru c tu ra  espacial y urbana 
ya existente.

E sta  posición —legítim a en m uchos casos— parece poco realista  y 
poco eficiente cuando se la tra ta  de tran sfo rm ar en una  estra teg ia  de 
polarización en econom ías en desarrollo .

E n el volum en citado, el artícu lo  de Thom as, “The regional problem , 
s tru c tu ra l change and grow th pole theo ry”, refleja  m ejor que ningún 
o tro  esta  tendencia a acen tuar los aspectos funcionales de la teoría  del 
crecim iento polarizado. No se tra ta  de un  enfoque e rró n e o ; pero sí es 
parcial cuando la teoría  del crecim iento polarizado se considera como 
una fuente  de decisiones económico-políticas que se han  de aplicar en la 
m odernización espacial y sectorial de econom ías en desarrollo.

Si se acepta este enfoque “parcial” sería  difícil reb a tir  o d iscu tir  si
quiera alguna parte  del traba jo  de Thom as. Es indudable que la teoría  
de los polos de desarro llo  necesita una profundización considerable —aun 
en sus aspectos puram ente  funcionales— si se piensa u tilizarla  como 
base de decisiones políticas. Desde ta l punto  de v ista  hay que concordar 
con el a u to r en la necesidad de expandir algunos estudios, en particu lar 
los que vinculan la teoría  de la polarización con aspectos behaviorísticos, 
innovaciones, cambio tecnológico y productiv idad  y organización in
dustrial.

Es in teresan te  resa lta r  que el propio a u to r se propone d iscu tir dos 
aspectos deficientes de la teo ría  de la polarización, esto es, la falta  de 
conocim iento con relación a los procesos de crecim iento y cambio estruc
tu ra l dentro  de los polos de crecim iento y a través del tiempo, y la esca
sez de inform ación acerca de la natu raleza y el significado de los compo
nentes espaciales del crecim iento. Sin em bargo, los aspectos espaciales 
de la teoría  de los polos de crecim iento se tra ta n  en definitiva con un 
enfoque puram ente industria l en el que se destacan los aspectos de loca
lización, organización, desarrollo  de las corporaciones, nexos in terindus
triales y viabilidad de plantas industria les en polos de crecim iento. Poco 
se dice acerca del problem a básico en térm inos espaciales: cómo garan
tizar la inclusión de los beneficios del proceso en el área polarizada.

El segundo traba jo  que quisiéram os com entar es el de H ansen, "Cri- 
teria  fo r a grow th centre policy”. C onstituye un  buen ejem plo de un 
enfoque parcial de una estra teg ia  de polarización, aunque a la inversa 
de lo que sucede con el traba jo  de Thom as, pues la parcialidad  del enfo
que se debe en este caso a una  preocupación un ila tera l en to rno  al pro
blem a del tam año urbano de los centros de crecim iento.

Comienza H ansen por señalar, refiriéndose a las estrateg ias de polari
zación : "H asta  la fecha, estas estra teg ias no han tenido un éxito notorio, 
principalm ente porque han  sufrido  una tendencia hacia la proliferación 
de un  núm ero  relativam ente grande de centros pequeños” (H ansen, 1972).
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Nos encontram os aquí con una  crítica a las estra teg ias de desarrollo  po
larizado  que com ienza a  asum ir un  grado suficiente de universalidad, ya 
que idéntica observación se desprende de o tros estudios citados (Boisier, 
1971). E n  seguida H ansen señala certeram ente  que la  teoría  de los centros 
de crecim iento en su  estado  actual no  provee criterios específicos para 
iden tificar la localización de los centros u rbanos relevantes, su  tam año 
o el tipo de inversión que debería realizarse en ellos.

A p a rtir  de estas observaciones iniciales, el a u to r  desarro lla  sus ideas 
y expone las hipótesis de su  reflexión. E stas hipótesis se refieren  a  la 
necesidad de que una  política de centros de crecim iento se base en el cre
cim iento desequilibrado, a la necesidad de favorecer lugares urbanos de 
tam año  in term edio  y, finalm ente, a la  necesidad de destacar la  función 
de generadores de crecim iento  de los centros en perjuicio de la  fun
ción a lternativa  de generadores de efectos de d ifusión.

Después de señalar la im portancia de las inversiones en recursos h u 
m anos desde el pun to  de v ista  del desarrollo  de regiones estancadas (un  
punto  poco debatido en la lite ra tu ra  corrien te) H ansen hace una  vigoro
sa defensa de las ciudades de tam año in term edio  com o bases para  apli
car una  política de centros de crecim iento. E n  v ista  de la  situación pre
valeciente en países en desarrollo , parece que los argum entos de H ansen 
tienen g ran  valo r para  descarta r la tendencia de u sa r  las ciudades peque
ñas com o centros de crecim iento.

Se podría  e s ta r  casi com pletam ente de acuerdo  con el pensam iento 
de H ansen si no  fuera  po r la  ausencia de un  tra tam ien to  de los sistem as  
urbanos, problem a que se m enciona m arg inalm en te : "P o r supuesto, no  es 
necesario que u n  cen tro  de crecim iento se lim ite a u n a  ciudad. Un siste
m a de ciudades o pueblos ligados po r adecuados m edios de tran spo rte  y 
com unicaciones puede serv ir tan  bien o m ejor. Tal sistem a podría  tom ar 
la fo rm a de u n  grupo o racim o de centros urbanos o de ejes de desarro
llo’' (H ansen, 1972).

E n  resum en, el a rtícu lo  de H ansen destaca un  punto  im portan te  en 
la  ta rea  de d iseñar una  es tra teg ia  de desarrollo  polarizado, esto  es, pre
senta sólidos argum entos a favor de u n a  “concentración dispersa" basada 
en centros u rbanos de tam año interm edio . No obstante, según señala
mos, el a rtícu lo  refleja  una concepción estratégica parcial y una  confian
za ta l vez excesiva en la d ifusión au tom ática  del crecim iento económico 
hacia la  periferia. Tal enfoque puede ser válido en una  econom ía ya 
industria lizada, pero no lo es en econom ías de m enor desarrollo  relativo.

Finalm ente, el te rcer trab a jo  sobre el cual es necesario  hacer algunos 
com entarios es el artícu lo  de L u ttre l : " In d u stria l complexes and  regional 
economic developm ent in  C añada”, cuyo contenido, bastan te  m ás em píri
co, se refiere a un  proyecto para  crear un  “centro  de crecim iento” en la 
provincia de New B runsw ick en Canadá.

Para  nosotros, el in terés principal del traba jo  de L u ttre l reside en la 
form a en  que aborda el problem a de los com plejos industria les como 
base de u n a  es tra teg ia  de desarrollo  polarizado, u n  pun to  en el cual 
es necesario profundizar. La técnica de com plejos industria les, bastante
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m ás desarro llada en econom ías socialistas que en los países occidentales, 
se debería considerar com o p arte  in teg ran te  de u n a  estra teg ia  de des
arro llo  polarizado.

Quisiéram os destacar sólo una de las ideas expuestas po r L u ttre l en su 
traba jo , en consideración a una  cierta  coincidencia en tre  sus proposicio
nes y  las que serán  p lan teadas m ás adelan te  en este  trabajo .

Después de señalar que el secto r m etal-m ecánico es el m ás apropiado 
para  seleccionar las actividades de u n  com plejo industria l, L u ttre l co
m enta  que con el avance de la  tecnología y  de la  producción en m asa, los 
diversos tipos de industrias  m etalm ecánicas que com enzaron su  desarro
llo m ediante la in tegración  vertical han  encontrado  m ás conveniente di
versificarse en  u n  c ierto  núm ero de procesos subordinados y concentrar
se ellos m ism os en un  rango m enor de actividades, incluyendo el ensam 
blado final. Señala L u ttre l: . .E s te  proceso llega a ser posible cuando
las activ idades productivas son divisibles y se pueden separar en tareas 
d iferen tes" (L u ttre l, 1972). E l a u to r  propone en  seguida clasificar la  orga
nización de la producción en el sector m etal-m ecánico de acuerdo  con las 
siguientes u n id ad es: a l  un idades de producción f in a l; b l  un idades auxi
lia res ; e l unidades subsid iarias; d i  unidades que producen partes estan
darizadas y catalogadas, y  e l  un idades de servicios industria les. Conclu
ye el a u to r indicando que para  las unidades de producción final es cada 
vez m ás im portan te  e s ta r  cerca de las un idades auxiliares y  subsidiarias 
y m enos im portan te  la  cercanía a  las un idades que producen en form a 
estándar.

Precisam ente u n a  de las características m ás im portan tes de la  estra 
tegia de polarización que discutirem os m ás adelan te es el in terés puesto 
en la  necesidad de separar geográficam ente, con relación a un  sistem a 
urbano, varios procesos o subprocesos de producción industria l, sin  que 
necesariam ente una  acción de ese tipo anule el efecto aglom erativo de 
un  com plejo.

A hora bien, desde un  ángulo m ás amplio, es oportuno  señalar que en 
el artícu lo  de L u ttre l encontram os —aparte  de la  excelente presentación 
del problem a de com plejos industria les—  nuevam ente u n  enfoque a  nues
tro  ju icio  incom pleto sobre el uso  de u n a  estra teg ia  de centros de cre
cim iento. Tal situación se refleja , p o r ejem plo, en la  escasa atención dada 
a las m edidas para  garan tizar la  difusión regional de los efectos de la 
industrialización realizada en  un  punto , a  la  selección de una  ciudad  como 
cen tro  de crecim iento y, en consecuencia, a  la poca im portancia  conferida 
a  los problem as urbanos e  in teru rbanos, aun  cuando los prim eros se 
m encionan tangencialm ente. Tam bién llam a la atención el hecho de que 
la  estra teg ia  p ropuesta  p resta  poca atención a los problem as de continui
dad y apoyo posterio r de ella, u n a  vez que el com plejo in d u stria l ya está  
en m archa.

En resum en, creem os que los tre s  traba jo s  com entados constituyen, 
cada uno  en su contexto específico, im portan tes aportes teóricos y polí
ticos para  una  m ejo r in terp retación  y aplicación de la teoría  del desarro
llo  polarizado. No obstante, represen tan  en lo esencial enfoques par-
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cíales ú tiles pa ra  resolver problem as m uy específicos en econom ías des
arro lladas, pero de escasa u tilid ad  p rác tica  para  resolver com prensiva
m ente problem as de m odernización sectorial-espacial en econom ías en 
desarrollo . Las ideas que siguen son un  in ten to  en  una  dirección con tra
ria , sin duda m ás difícil, pero ta l vez m ás prom etedora, en el sentido 
de conferir un  carác te r m ás in teg rado  a una  estra teg ia  de polarización. 
Para  ello, industrialización, urbanización y polarización se deben m anejar 
com o un  todo inseparable.

B. HACIA UNA NUEVA ESTRATEGIA: INDUPOL

Tal como adelantamos, el objetivo de este artículo es proponer la dis
cusión de una estrategia integrada de iNDustrialización, urbanización y 
POLarización ( in d u p o l) . La tesis que se plantea es que una política de des
arrollo regional basada en una interpretación parcial del fenómeno de 
polarización está condenada a un fracaso casi seguro, al menos en eco
nomías en desarrollo.

Industrialización , urbanización y polarización deberían ser considera
das com o tres  facetas de un  m ism o  proceso planeado, com prensivo y  en 
gran escala, de desarrollo regional. N uestra  proposición no peca por 
exceso de orig inalidad. E n efecto, las interrelaciones en tre  los fenóm enos 
de industrialización  y urbanización han  sido larga y coherentem ente estu 
diadas ; las in terrelaciones en tre  industrialización  y  polarización  tam bién 
h an  sido objeto  de extensos análisis y  se encuen tran  en la  base m ism a 
de los planteam ientos originales de Perroux. Lo único nuevo que p lan tea
mos es la necesidad de es tu d ia r m ás a fondo las interrelaciones en tre  los 
procesos de urbanización  y  polarización  (Perroux , 1967), (A ydalot, 1965), 
(B oisier, 1971), así com o la necesidad de considerar estos tres fenóm enos 
como tres  procesos interdependientes e inseparables en u n a  correcta  
in terp retación  de una  es tra teg ia  de crecim iento polarizado en países en 
desarrollo .

La teoría  del desarrollo  polarizado h a  sido som etida, a  lo largo  de los 
ú ltim os quince años, a una  variedad  de críticas positivas y  negativas. 
P arte  de estas críticas se han  o rien tado  hacia el arm azón conceptual de 
la  teo ría  y, en general, han  sido acertadas a l señalar varias debilidades, 
particu larm ente  con relación a  los aspectos norm ativos. O tra parte  de las 
críticas conocidas se h an  dirig ido hacia los aspectos políticos que derivan 
de la teoría. Tales críticas —com o se señaló—  descansan en  buena m e
dida en el reconocim iento em pírico de los efectos laterales negativos 
presentes en algunas experiencias de polarización.

La concepción de la  estra teg ia  indupol nace de dos consideraciones 
inm ediatas. E n  p rim er lugar, de una verificación em pírica en el sentido 
de que el fracaso  de algunas experiencias de polarización en países en 
desarrollo  se asocia principalm ente a la existencia de in terpretaciones y 
acciones parciales. E n  segundo lugar, de u n a  especulación intelectual, en
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el sen tido  de que ta l vez sea factible repetir —a u n a  escala conveniente— 
una m odalidad  de producción industria l observada en algunos países, y 
que revive en cierto  m odo las m ás an tiguas tradiciones fabriles y gre
m iales de la E dad  Media. B asta, a  m odo de ilustración , c ita r  el ejem plo 
de la fabricación de relojes, en que cada pieza es elaborada de u n  m odo 
artesanal po r u n a  fam ilia en su  dom icilio, siendo el a rtefacto  a rm ado  
posteriorm ente  en un  lugar central. Se tiene así una  serie de procesos 
fabriles realizados en puntos d istin tos del espacio geográfico, con un  gran 
nivel de interacción en tre  sí y som etidos a un  proceso final en u n  punto  
central.

¿No será  posible pensar en u n a  form a de producción industria l se
m ejan te  en escala regional?

Se d irá , natu ralm ente , que los productos industria les "m odernos” re 
quieren de tecnologías especiales, de escalas indivisibles y que, de cual
quier m odo, no es lo m ism o fabricar autom óviles que relojes. Es cierto  
que no todos los procesos industria les  se pueden separar eficientem ente 
en subprocesos individuales, pero un  exam en deta llado  del problem a re 
velaría al m enos tres  hechos. P rim ero, la industrialización  de países en 
desarrollo  abarca gran  variedad  de actividades industria les, tan to  tecno
lógicam ente avanzadas como actividades m ás elem entales. Segundo, aun  
en ram as industria les m ás m odernas, com o son la fabricación de vehícu
los y apara tos electrónicos, la quím ica, la  m eta lu rg ia  y  o tros, las razones 
para  la  integración vertical y  concentración geográfica son de índole m ás 
económ ica que técnica. Tercero, siem pre existe la posibilidad, y  la  conve
niencia en este caso, de pensar en com plejos industria les  m ás que en pro
yectos aislados.

La estrategia INDUPOL se concibe com o una serie de acciones inter- 
ligadas que siguen una  secuencia, destinadas a provocar — en un  área 
geográfica determ inada— un  proceso sim ultáneo  de industrialización y  
urbanización de manera tal que los efectos positivos del proceso se reten
gan en el área en cuestión . Los cambios provocados en el área  son de or
den físico, económico y social y representan  no sólo una  expansión de las 
e s tru c tu ras  v ig en tes; m ás que eso, representan  alteraciones en la n a tu ra 
leza y en las relaciones de las e s tru c tu ras  económ icas y sociales, y  tien
den a tran sfo rm ar la sociedad del área  en una  sociedad m ás m oderna 
y con u n  nivel de vida superior.

La estra teg ia  propuesta incluye nueve etapas o nueve tipos de accio
nes com plem entarias, enum eradas a continuación :

1. Identificación de las actividades industria les.
2. Identificación del sistem a urbano.
3. Identificación de los procesos "deslocalizables”.
4. Análisis y  evaluación de las ven ta jas com parativas de los compo

nentes urbanos.
5. Asignación de procesos industria les a los com ponentes urbanos.
6. Selección de acciones sistem atizadoras.
7. Selección de acciones internalizantes.



20 LOS TRABAJOS

8. P rogram ación física y  financiera.
9. C ontrol y  evaluación de la  estra teg ia .

Una breve descripción de la  na tu ra leza  y conten ido  de cada u n a  de 
las etapas c itadas h a rá  m ás com prensible el alcance de la  estra teg ia  
INDUPOL.

1. Identificación  de actividades industriales

E sta  etapa, cuyo contenido resu lta  obvio, sólo en  algunos aspectos di
fiere de la  ta rea  básica incluida en el diseño de u n  program a de desarro
llo industria l puram ente  sectorial.

E n  conform idad  con los objetivos generales de un  plan de desarro llo  
y con los objetivos m ás particu lares de una  determ inada es tra teg ia  in
dustria l, se tra ta  de seleccionar un  con jun to  de actividades industria les 
que sirva de base y pun to  de pa rtid a  en la  aplicación de la  estra teg ia  
INDUPOL.

E sta  e tapa im plica una  labor m ás ajnplia y com pleja que la  simple 
especificación de los lugares en  que se desarro llan  proyectos industria les 
ya establecidos en los planes sectoriales. Si bien ta l ta rea  puede cons
titu ir  un  p rim er y  valioso paso, en verdad  se necesita  generar nuevas 
ideas de actividades industria les, de acuerdo, po r supuesto, con las prio
ridades sectoriales, pero representando paralelam ente una verdadera  con
tribución a la identificación de proyectos po r parte  de los in tereses regio
nales. E n  este sentido, tan to  los planificadores regionales locales como 
las agrupaciones locales de clase (productores, sindicatos, com erciantes) 
deberían ser inv itados a con tribu ir de u n a  m anera  general a  e s ta  genera
ción de nuevas ideas. Es bien sabido que a  veces un  pun to  de estrangula- 
m ien to  en el esfuerzo de desarro llo  no  proviene de la  escasez de recursos 
sino de la  escasez de proyectos viables.

¿Existe algún crite rio  a priori que pueda ayudar en  la  selección de 
estas activ idades? R esulta difícil responder en este nivel general de dis
cusión, aun  cuando se puede d a r alguna orien tación  prelim inar.

P or ejem plo, es claro  que las actividades seleccionadas debieran co
rresponder a  lo que en o tro  terreno  se denom ina actividad m otriz, o  
activ idades dom inantes y  dinám icas. Todas las características a tribu idas 
a  las activ idades m otrices se pueden resum ir en  u n a  so la : son activ ida
des con no to ria  caDacidad para  generar econom ías externas  (Aydalot, 
1965).

Si la inform ación estad ística  necesaria está  disponible (parece que en 
general sucede lo  con tra rio ) se pueden u tiliza r técnicas relativam ente 
com plejas para  esta  identificación, tales como la técnica de triangulación  
de la  m atriz  de insum o-producto (C henery y W atanabe, 1958) y  el cálcu
lo de índices de dispersión de Rassm unsen. Si no  se dispone de la  in for
m ación requerida, será  necesario  recu rrir  a  procedim ientos m ás elem en
tales apoyados en encuestas directas a  las industrias .

O tra orientación que se puede señalar tiene que ver con el g rado  de
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indiferencia ( foot-loseness) de las actividades industria les respecto de su 
localización. Cuanto m ayor es es ta  indiferencia, tan to  m ás am plias serán  
las posibilidades de d iseñar estra teg ias a lternativas de polarización, en 
u n  sen tido  puram ente  geográfico. E l análisis e s tán d a r se puede u tilizar 
en es ta  e tapa pa ra  calcu lar diversos índices y  cocientes de localización.

Una tercera  orientación que puede con tribu ir a  defin ir el c riterio  de 
selección es el empleo, si el nivel de desempleo se considera crítico, ya 
sea en nivel nacional o en  niveles regionales. Teniendo en  m ente el hecho 
de que esta  orientación hacia el empleo pud iera  ser conflictiva con la  p ri
m era (generación de econom ías ex ternas), podrían  de todos m odos selec
cionarse actividades cuyo coeficiente de em pleo d irecto  e ind irecto  con 
relación al capital fijo  o al nivel de p roducto  fuese superior al reg istrado  
como prom edio  den tro  del sector.

Se podrían  agregar o tras condiciones laterales, p o r ejem plo relativas 
al uso o a  la  generación de divisas. E n ta l sen tido  —ceteris paribus— 
podrían  ten er p rio ridad  actividades dirigidas hacia el com ercio externo 
del país.

Conviene recalcar la  preferencia po r la  selección de com plejos indus
triales sobre un  con jun to  de proyectos individuales. Los com plejos indus
tria les — en verdad  poco usados en el contexto de la  polarización en los 
países occidentales—  tienen  a lo m enos dos ven tajas, en relación con 
proyectos individuales al ser utilizados en  el esquem a de u n a  estra teg ia  
como in d u p o l:

P rim era, poseen p o r definición u n  alto  grado de in terdependencia 
técnica y local y no  parece evidente que ta l in terdependencia en tre  los 
lugares deba referirse  sólo a u n  punto  del espacio geográfico.

Segunda, perm iten  to m a r  financieram ente viables algunas activ ida
des que consideradas en fo rm a aislada no lograrían  u n a  ren tab ilidad  ade
cuada (Isa rd , Schooler, V ietorisz, 1959).

Es cierto  que en general será  m ás difícil iden tificar u n  con jun to  de 
com plejos que un  con jun to  de proyectos, pero el esfuerzo bien vale la 
pena dadas sus ven tajas. Adem ás, si la base in d u stria l de la  estra teg ia  
indupol es u n  com plejo in d u stria l (no  necesariam ente tiene que ser así), 
con seguridad  ello va a  con tribu ir a aco ta r el núm ero  de estra teg ias 
indupol que sim ultánea y jerárqu icam ente  se podrían  aplicar en un  m is
mo país. Los recursos financieros y  la propia situación tecnológica ten 
derán  a im poner un  techo o lím ite  al núm ero de com plejos de base.

Tam bién es oportuno  destacar en esta p a rte  del traba jo  que ha  habido 
una tendencia — que bien pud iera  ser excesiva y aun  errónea— a ligar 
el fenóm eno de polarización a ciertos a tribu tos específicos de la  actividad 
económica, a  saber, al a tribu to  industria l y al a trib u to  de tamaño. N o ha 
escapado a  la percepción de varios au to res que la m odernización secto- 
rial-espacial buscada a  través de u n a  estra teg ia  de polarización se podría 
generar tam bién a  través de la  im plantación de actividades puram ente 
terc iarias o cuaternarias, como educación superior, investigación, tu ris 
mo, servicios de gestión y adm inistración , etcétera.

Nos parece que ahí existe un  cam po am plio para  fu tu ras  investigacio
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nes. M ientras, y  sólo po r consideraciones prácticas, seguirem os conside
rando  la industrialización com o la  base m ás segura pa ra  d iseñar una  es
tra teg ia  de desarrollo  polarizado.

2. Identificación del sistem a urbano

Lo que diferencia en form a fundam ental la  es tra teg ia  in d u p o l de una  es
tra teg ia  sectorial de desarro llo  industria l es ju stam en te  el tra tam ien to  
sim ultáneo espacial-sectorial a nivel de centros urbanos. Por o tro  lado, lo 
que distingue a una  estra teg ia  como in d u p o l de o tras estra teg ias corrien
tes de polarización es el hincapié en la  in terdependencia u rbana  (o  espa
cial) sobre la interdependencia funcional a  través del insum o-producto. 
Tal vez sea necesario  ac la ra r que en las estra teg ias de polarización es 
usual iden tificar una o varias ciudades que cum plirán  con una  función 
de "polos” ; lo im portan te  es que tales ciudades son consideradas im plí
c itam ente como puntos  m ás que como com ponentes de un  verdadero  
sistem a.

En consecuencia, la secunda etapa de la  estra teg ia  consiste en iden
tificar el o los sistem as urbanos (en  el segundo caso es m ejor hab lar de 
subsistem as) capaces de recibir y asim ilar el im pacto de la in d u stria li
zación.

En algunos casos resu lta  imposible d iferenciar den tro  de u n  m ism o 
país (U ruguay, po r ejem plo) varios subsistem as urbanos y sólo existe 
el sistem a nacional de centros urbanos. E n tal caso y de acuerdo con la 
natu raleza de la estra teg ia  que se discute, la  polarización sólo podrá  plan
tearse en térm inos nacionales, o en térm inos de una categoría te rrito ria l 
supranacional.

N o obstante, en la  m ayoría de los casos se pueden iden tificar subsis
tem as urbanos den tro  de un  país. El c riterio  fundam ental de identifica
ción se basa en u n a  red  de ciudades en to m o  a  un  punto  nodal. E l nú
m ero de subsistem as identificados debe ser exhaustivo con respecto al 
país, para  racionalizar el proceso de selección posterior. E n térm inos 
generales, nos encontrarem os con una superposición parcial de áreas de 
in fluencia urbana. La ciudad  prim aria  e jercerá  seguram ente su  influen
cia sobre todo el te rrito rio , y  sim ultáneam ente se podrán  descubrir sub
sistem as. P a ra  c ita r un  ejem plo, en el caso de Chile, la  ciudad  de San
tiago dom ina po r com pleto el te rrito rio  nacional, pero se encuen tran  
subsistem as estru c tu rad o s en to m o  a Concepción y A ntofagasta, en las 
fajas m edias de los te rrito rio s  su r y no rte  del país.

E ste  hecho no  p resen ta  problem a alguno. Por el con trario , significa 
que la  estra teg ia  indupol puede plan tearse  en d istin tos niveles te rrito ria 
les de acción, sea nacional y /o  subnacional.

Cabe señalar la posibilidad de que los subsistem as urbanos identifica
dos tengan  en algunos casos un  carác te r m ás potencial que real. E llo 
implica, com o se verá, que parte  de la estra teg ia  deberá o rien tarse  de 
m anera de tran sfo rm ar un  subsistem a potencial en uno  real.

En este punto  hay que hacer referencia a una cuestión de suyo com-
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plicada. ¿Cuál es el tam año  to lerable para  cada uno  de estos subsistem as 
urbanos? O m ás concretam ente, ¿cuál es la d istancia m áxim a tolerable 
en tre  los com ponentes del subsistem a de m odo ta l que haya u n  a lto  grado 
de in teracción  in te rna?  No cabe, po r supuesto, u n a  respuesta teórica 
única, ya  que en cada caso la  respuesta se deberá desprender de la  consi
deración de la situación im perante en m ateria  de tran spo rte  y  com uni
caciones. Cien kilóm etros puede ser una  d istancia  perfectam ente to lera
ble para  generar v iajes de jo m a d a  ( co m m u tin g ) den tro  de un  sistem a 
urbano-regional bien in tegrado , pero  pueden constitu ir u n a  b a rre ra  in
franqueable en u n a  situación diferente. E sto  indica que deberíam os ser 
m ás bien cautelosos en la  identificación de los subsistem as urbanos, por 
lo m enos a tendiendo a  este pun to  de vista, sin  olvidar, no obstante, que 
parte  de la  estra teg ia  e s ta rá  o rien tada  a reduc ir el nivel de fricción del 
espacio y tenderá  po r tan to  a au m en tar el " tam añ o "  del subsistem a.

P or ú ltim o, las técnicas analíticas específicas que deberán utilizarse 
en esta  e tapa pertenecen al arsenal conocido del análisis regional. E sta
dísticas de flu jos (bienes, personas, servicios) p o r origen y destino  y 
m odelos gravitacionales perm iten  usualm ente  cuan tificar con cierto  rigor 
la in tensidad  de la  interacción en tre  ciudades. Más aún, éste  es el lugar 
apropiado para  in tro d u c ir los conceptos derivados de la  teoría  de los 
lugares centrales de Losch-Christaller, ya que u n a  de las funciones del 
punto  nodal de cada subsistem a urbano  será  ju stam en te  una función de 
centrálidad  (au n  cuando en vigor el a tribu to  de cen tralidad  debe ser 
d istinguido  del a trib u to  de po laridad ).

3. Identificación de los procesos " deslocalizábles”

Uno de los principales problem as teóricos y  prácticos que surge en el 
diseño de u n a  estra teg ia  de polarización consiste en la  co rrecta  ubicación 
de las actividades funcionales en el espacio geográfico. Cuando la  estra
tegia se concibe en la fo rm a usual, es decir, en relación con u n  sistem a 
de uno  o varios puntos (co n ju n to  de ciudades o "polos" ordenados je rá r
quicam ente), la  asignación de activ idades a  tales puntos es relativam ente 
d irecta  y sencilla y  se basa, por lo  general, en u n a  com binación de crite
rios económicos de localización y políticos de d istribución  territo ria l. 
E n general se observa en tales casos una  tendencia explícita o  im plícita 
a acen tuar el uso  de la polarización com o in strum en to  de crecim iento 
(en  detrim ento  de la función de d ifusión) y a  reforzar, principalm ente, 
las relaciones in tersectoriales (m anifestadas en el espacio funcional abs
tra c to )  sobre las relaciones espaciales o  urbano-regionales.

Sin em bargo, si la  perspectiva con que se utiliza u n a  es tra teg ia  de po
larización asum e connotaciones d iferentes, esto es, si se la u tiliza  m ás 
como instrum en to  de m odernización sectorial-espacial que com o un  puro  
in strum en to  de crecim iento sectorial, la asignación geográfica de las acti
v idades económ icas se com plica u n  tan to . E n  efecto, el in terés principal 
en tal caso no  reside sólo en log rar una  situación de crecim iento en un  
punto , sino en log rar ta l crecim iento elevando al m áxim o el nivel de in
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teracción in te rn a  del área, represen tada  en  este  caso p o r u n  subsistem a 
urbano.

Las consideraciones an te rio res im plican la  necesidad de postu la r un 
esquem a de producción in d u stria l a ltam ente  diferenciado tan to  tecnoló
gica com o geográficam ente. E n  o tras palabras, ello significa que p a ra  cada 
activ idad  in d u stria l previam ente seleccionada en  la  p rim era e tapa será 
necesario  e s tu d ia r h as ta  qué pun to  es factible separar ta l activ idad  o pro
ceso en subactividades o subprocesos separables de un  proceso central.

S in  d u d a  que es ta  posibilidad de iden tificar subprocesos "deslocaliza- 
bles" es una  función d irecta  del g rado  de com plejidad técnica y econó
m ica de la  activ idad  to ta l. La fabricación de alfileres seguram ente no 
adm ite una  desagregación como la  p ro p u es ta ; la  fabricación de autom ó
viles, en cambio, seguram ente sí lo  perm ite.

A riesgo de hacer u n a  lam entable incursión  en el cam po de la  inge
n iería  m ecánica, tom em os el ejem plo de la fabricación de autom óviles. 
Supongam os que el proceso básico den tro  del con jun to  de procesos que 
en tregan  po r resu ltado  u n  autom óvil, sea el proceso de arm aduría. 
O tros subprocesos identificables podrían  s e r : fabricación de ruedas y fre
nos, fabricación de neum áticos, fabricación de baterías y  piezas eléctri
cas, fabricación de m otores, fabricación de piezas de v idrio , p in tu ra  y 
tapizado, etcétera.

Lo que in te resa  investigar en  este  ejem plo técnicam ente im perfecto 
es lo  s ig u ien te : adm itido  que el subproceso de a rm ad u ría  sea el proceso 
cen tral hacia  el cual converge el resto  de los subprocesos, ¿pueden algu
nos de los subprocesos ser realizados eficientem ente y sin perju icio  téc
nico en localidades d istin tas de aquella en que se encuen tra  el subpro
ceso central?

E n o tros térm inos, ¿puede realizarse el proceso de arm aduría  en la 
ciudad  A, el de fabricación de ruedas y frenos en  la  ciudad  B , la  fabri
cación de m otores en  la c iudad  C, sin que ello a ten te  co n tra  la  eficiencia 
técnica general de la  activ idad  en cuestión?

La respuesta la  deben d a r  n a tu ra lm en te  los ingenieros en p rim er lugar 
y los econom istas en segundo. Los ingenieros se encargarán  de dem ostrar 
la factib ilidad técnica  de separar geográficam ente todo el proceso. A los 
econom istas cabe la  responsabilidad de evaluar socialm ente  ta l factibili
dad  técnica. E n cuan to  a  la  ren tab ilidad  privada, un  esquem a de produc
ción de es ta  na tu ra leza  podría  re su lta r  com pletam ente antieconóm ico, 
por el efecto de los costos de transporte  principalm ente. Pero s i tos costos 
son considerados m ás com o u n  precio del desarrollo regional que com o  
u n  elem ento negativo en la contabilidad privada de las firm as, el resu l
tado  de la  evaluación puede ser com pletam ente diferente.

Como es obvio, en el caso de los com plejos industria les será  m ucho 
m ás factible log rar su  participación te rrito ria l, sin  llegar al ex trem o de 
que el elem ento aglom erativo del com plejo desaparezca.
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4. Análisis y  evaluación de tas ventajas com parativas de los com ponentes
urbanos

E sta  e tapa de la  es tra teg ia  indupol consiste en un  verdadero  estud io  de 
oferta  y  dem anda de carác te r económ ico y urbano. E l resu ltado  del aná
lisis debe perm itir la  m ejo r asociación en tre  subprocesos y centros.

Por el lado de la dem anda se requiere exam inar en p rim er térm ino  la 
e s tru c tu ra  de la  función de producción de las activ idades seleccionadas 
en la  p rim era  etapa. Como u n a  p rim era  aproxim ación, puede u tilizarse  en 
este caso la  colum na respectiva de la  m atriz  de insum o-producto.

Sin em bargo, es ta  colum na proporciona una  inform ación en general 
dem asiado agregada y de natu ra leza  estric tam en te  tecnológica. Además, 
y siem pre desde el pun to  de v ista  de la dem anda, in teresa  conocer — dada 
una  escala u n ita ria  de producción— cuáles son los requerim ientos de 
tipo urbano  que p lan tea el proceso.

E n tre  o tras cosas, en  esta  e tapa deben cuantificarse las necesidades 
de espacio, la localización con respecto al aprovisionam iento  de agua, 
energía y redes san itarias, la  dem anda habitacional que generará  el pro
yecto, las necesidades de servicios industria les prestados po r terceros y 
las necesidades de servicios de esparcim iento. Tam bién deben calcular
se los requisitos adicionales de servicios educativos y hospita larios que se 
p resta rán  a p a rtir  del aum ento  de ocupación e ingresos.

Desde el punto  de v ista  de la  oferta, es necesario  exam inar las condi
ciones actuales y potenciales de cada uno  de los centros urbanos que 
com ponen el subsistem a en estudio . Se tra ta , en consecuencia, de u n  tí
pico y  trad icional estud io  urbano.

Los principales aspectos que hay  que analizar y  cuan tificar dicen rela
ción a  la  disponibilidad de m ano de obra y su clasificación, la  disponibi
lidad, calidad y localización de terrenos de uso  industria l, la o ferta  de 
servicios de habitación, educación, salubridad , financieros, de esparci
m iento y la  capacidad de su  expansión en el corto  plazo. Atención espe
cial debe p restarse  en esta  e tapa a  las cuestiones de tran spo rte  urbano 
e in te ru rbano  y de com unicaciones, a fin  de conocer el estado ac tual y  el 
grado de saturación" de las respectivas redes. Lo m ism o puede señalarse 
en relación con las redes urbanas de agua, energía y a lcantarillado. Final
m ente, conviene es tu d ia r aspectos institucionales particu lares de cada 
centro  urbano, como la  legislación especial sobre uso de suelo, el fom ento  
a las actividades industria les, el contro l del am biente y  de la  contam i
nación, etcétera.

5. Asignación de procesos industriales a los com ponentes urbanos

Una vez que el estudio  de o ferta  y  dem anda se h a  com pletado se pasa a  
la  etapa m ás com pleja de la  estra teg ia  ind u p o l. Se tra ta  en este  caso de 
d iseñar u n  m ecanism o de asignación óptim a  de los subprocesos o pro
cesos al subsistem a de centros urbanos, óptim a en el sentido de minimiza- 
ción de costos de tran spo rte  y de equipam iento. De este m odo, el problem a
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quizá pueda resolverse m edian te  un  m odelo de program ación lineal, que 
se describe som eram ente a  continuación.

Supongam os que tenem os seleccionados dos subprocesos o dos pro
cesos independientes A y  B , y  que el sistem a urbano está  com puesto a  su 
vez de dos centros, I  y II .

E l análisis de dem anda precedente nos h a  perm itido  cuan tificar los 
insum os técnicos (m aterias  prim as, m ano de obra, etc.) y urbanos ( te rre 
nos, habitación, etc .) de am bos procesos. P o r o tro  lado, el análisis de 
o ferta  h a  perm itido  exam inar la  provisión de am bos tipos de insum os 
existentes en  cada cen tro  y los insum os que provienen del res to  del 
m undo.

Supongam os que los insum os técnicos son transportab les en tre  los 
centros y  tam bién  desde el res to  del m undo. Igual supuesto  es válido con 
respecto a los p roductos finales. Por el con trario , los insum os urbanos 
son localizados y su  o ferta  sólo puede increm entarse  p o r adición in  situ.

De esta  m anera, el problem a envuelve cuatro  tipos de costos de tran s
porte  : de insum os en tre  centros, de insum os desde el ex terio r y de pro
ductos tan to  en tre  centros como hacia el exterior. Además se reg istran  
dos tipos de costos de equipam iento ( a  su  vez divididos en varias cate
gorías) : equipam iento en I y equipam iento en II. Así, se puede establecer 
fácilm ente la función  criterio  del m odelo.

Las restricciones del problem a tienen la e s tru c tu ra  usual de las res
tricciones de uso  de recursos en program ación lineal, con la caracterís
tica adicional de que la o ferta  de insum os urbanos represen ta  no  sólo el 
stock  existente, sino adem ás, el aum ento  de stock  d en tro  de un  período 
definido (po r ejem plo, el período de construcción de los procesos). Las 
variables del m odelo deben asum ir sólo valores enteros  de la variedad  0-1 , 
indicando que cada proceso es indivisible con respecto a los centros u rba
nos. Es decir, una  solución del tipo A ( I )  =  0, 2? ( I )  =  1 es ta ría  indicando 
la asignación del proceso A  al centro I I  y del proceso B  al cen tro  I.

Si las d ificultades de inform ación o de capacidad técnica hacen impo
sible la  construcción de un  m odelo riguroso  de asignación, el problem a 
aún  puede ser resuelto  m ediante una  evaluación cualita tiva  hecha a par
t ir  del análisis de oferta  y dem anda. No obstante, los requisitos de in
form ación planteados po r un  m odelo de esta  natu ra leza  no  son excesi
vos, to d a  vez que se tenga una  m atriz  de insum o-producto.

E n el fondo, el análisis de oferta  y  dem anda y el proceso de asigna
ción represen tan  u n a  versión  m ás bien artesanal y general, de un  m odelo 
de accesibilidad industria l (K laasen, 1967).

Más aún, si se adm ite  que el problem a se puede sim plificar m ediante 
la  adopción exógena de escalas dadas de producción, su  resolución no 
im plica entonces o tra  cosa que u n  análisis trad icional de costos com para
tivos en localidades alternativas.

6. Selección de acciones sistem atizadoras

Hem os denom inado “ acciones sistem atizadoras” a un  con jun to  de m edi
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das que tienen  por objeto  refo rzar o  crear las condiciones necesarias para 
que el conjunto-, o los conjuntos, de centros u rbanos ya identificados fun
cione como un  verdadero  sistem a, en tendiendo por sistem a  u n  conjunto  
de objetos y las relaciones en tre  los objetos y los a tribu to s de los objetos 
(C hurchm an, 1968).

E ste  enfoque sistem ático  del com ponente urbano de la estra teg ia  
in d u p o l es básico para  su  efectividad. En efecto, si el con jun to  urbano 
no  opera com o un  sistem a altam ente  in tegrado , pero  abierto , no  será 
posible, como norm a, provocar la  descentralización geográfica de los pro
cesos industria les, y  sin  dicha descentralización volvem os a  las experien
cias tradicionales de polarización funcional y concentración geográfica 
en determ inados puntos.

Se requiere, en consecuencia, poner en práctica  u n a  serie de acciones 
que refuercen el ca rác te r económ ico in terdependiente  de los centros u r
banos en tre  ellos y que paralelam ente reduzcan el nivel de la  “fricción 
espacial”. P ara  ello, resu lta  de in terés considerar el subsistem a urbano 
como algo que algunos au to res han  denom inado “gran ciudad"  (Geisse 
y Coraggio, 1970). D entro de ta l perspectiva, las ciudades del subsistem a 
se ven como “barrio s” especializados m ás que como centros com petitivos, 
po r lo que —aunque resu lte  paradójico—  dentro  de la  estra teg ia  indupo l 
es preciso abandonar el concepto de polo.

Las acciones “sistem atizadoras” pueden agruparse  convenientem ente 
en dos grandes ca tegorías: i )  aquellas que afectan  a cada centro, y  ii)  
aquellas que afectan  al sistem a. E n  o tras palabras, se tra ta  de acciones 
intra e interurbanas.

E n tre  las acciones sistem atizadoras de natu ra leza  in trau rb an a  cabe 
c ita r todas aquellas que tienen  por objeto increm en tar el nivel de efi
ciencia con que opera cada centro . A m anera  de e jem p lo : la construc
ción de viviendas, el tran spo rte  u rbano, la zonificación, el m ejoram iento  
de las redes urbanas, la construcción de d istrito s industria les y  de cen tra
les de abastecim iento, etc., etc. E stas acciones constituyen, en definitiva, 
el arsenal clásico con que han  operado aisladam ente los planificadores 
urbanos. La asignación jerárqu ica  de servicios en tre  las d istin tas ciuda
des del sistem a con tribu irá  a la  eficiente operación del m ism o, y es aquí 
donde corresponde in tro d u c ir los conceptos derivados de la teoría  de los 
lugares centrales. Sólo res ta  señalar que la  selección definitiva de estas 
acciones dependerá del resu ltado  del análisis de oferta  descrito  con ante
rioridad .

Con respecto a  las acciones sistem atizadoras de natu ra leza  in te ru rba
na, ellas tienen po r objeto  aum entar, den tro  del subsistem a, el g rado  de 
m ovilidad espacial de factores, productos y  de las econom ías externas 
tecnológicas (S toh r, 1970). Principalm ente, estas acciones se engloban en 
tres g ru p o s : a 1 m edidas que afectan  al sistem a de tran spo rte  in te ru rb a n o ; 
b ] m edidas que afectan  al sistem a de com unicaciones in teru rbanas, y e l 
m edidas de adm inistración  del subsistem a urbano.

Las m edidas destinadas a a fec ta r tan to  al sistem a de transportes como 
al sistem a de com unicaciones den tro  del subsistem a urbano tienden  a
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crear verdaderos ejes o  corredores de desarrollo, ligando en tre  sí a  los 
com ponentes urbanos de m anera  de provocar el m áxim o de fluidez en  el 
desplazam iento in te rno  de bienes, servicios y personas.

Dos observaciones adicionales caben en este punto . E n  p rim er lugar, 
hay que ten er presente la im portancia  creciente del fac to r "com unicación" 
fren te  al fac to r de " tran sp o rte” en la in d u stria  m oderna. La descentrali
zación funcional y geográfica de los procesos industria les e s ta rá  sensible
m ente afectada po r el nivel y la eficiencia de las com unicaciones den tro  
del sistem a. Por lo tan to  será  necesario  p res ta r  atención cu idadosa al 
m ejoram iento  de los canales form ales e inform ales de com unicación den
tro  del sistem a urbano. E n segundo lugar, vale la  pena señalar que el 
objetivo ta l vez principal de las m edidas vinculadas a l m ejoram ien to  de 
la red  de transportes es la  difusión — dentro  del sistem a— de las econo
m ías externas tecnológicas que pud ieran  ser generadas en un  pun to  de la 
red  urbana-regional.

E n  este sentido, hab rá  que equilibrar de algún m odo las inversiones 
típ icam ente in trau rbanas, cuya m eta  es localizar las econom ías externas, 
y las inversiones de tipo in teru rbano , que tienden  a  provocar el efecto 
con trario .

Con relación a la  adm inistración  del subsistem a urbano, es c laro  que 
las form as trad icionales de adm in istración  m unicipal y  u rbana  no son las 
m ás adecuadas si lo que se busca es u n a  operación eficiente del sistem a  
com o u n  todo. H abrá  que estud iar, pues, la conveniencia y  viabilidad 
política de una  e s tru c tu ra  adm in istra tiva  capaz de coord inar efectivam en
te  la m archa  del sistem a. H ará  fa lta  algún organism o supralocal cuya 
a u to ridad  em ane de la cesión de poder tan to  desde el nivel cen tral como 
desde los niveles locales. La natu ra leza  específica de ta l organism o, Cor
poración A utónom a de D esarrollo, Asamblea Regional, Oficina Regional 
de Planificación, etc., dependerá natu ra lm en te  de la  e s tru c tu ra  nacional de 
poder y de consideraciones adm in istra tivas fuera  del alcance de este 
trabajo .

7. Selección de acciones “internalizantes”

No es condición suficiente para  una efectiva aplicación de la  estra teg ia  
indupol el hecho de que el con jun to  de centros urbanos funcione rea l
m ente como un  sistem a. Aun en tal caso, los efectos positivos (aum ento  
de ingreso, acum ulación, etc .) de la  industrialización  polarizada podrían  
revertir, a  través de in terrelaciones técnicas, financieras o de o tra  na tu 
raleza, sobre espacios externos al espacio geográfico en que se aplica la 
estrateg ia.

E n consecuencia, es preciso aplicar una  serie de acciones que, a falta  
de un  nom bre m ejor, hem os llam ado “in ternalizan tes”, y  cuyo objetivo 
es ju stam en te  garan tizar la  internalización de todo  el proceso de desa
rrollo . E n  o tras palabras, es preciso " c e rra r” en c ierta  m edida el sistem a.

Los efectos de "fuga” se m anifiestan  de diversas m aneras. La form a 
clásica consiste en una  acentuada propensión m arginal al consum o de
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bienes im portados. E l efecto keynesiano de ren ta  del proceso de polari
zación puede anu larse  por com pleto por esta  vía.

Ahora bien, en el nivel nacional es rela tivam ente  fácil poner en prác
tica  m edidas cuan tita tivas y cualitativas pa ra  reduc ir la  propensión m ar
ginal al consum o de bienes im portados. E n un  nivel subnacional, el pro
blem a se hace m ucho m ás com plejo, ya que se tra ta , en general, de bienes 
nacionales pero producidos fuera  del área  analizada.

La verdad  es que lo único positivo y rea lis ta  que se puede proponer 
en este  sen tido  es u n  m anejo  cuidadoso de una  política de ta rifas  de 
tran sp o rte  y de u n a  política de sustitución  regional de im portaciones y 
de servicios terciarios. Es preciso reconocer, sin em bargo, que este punto  
requiere estudios adicionales tan to  teóricos como em píricos.

O tra fo rm a en que se m anifiesta  el efecto de " fu g a” es a través de 
operaciones financieras.

E l caso actual de B rasil provee un  buen ejem plo. E l considerable 
"boom ” de la bolsa de valores en 1970 y 1971 parece haber producido una  
inversión financiera del excedente industria l producido en el noreste. 
Ahora bien, la  enorm e m ayoría de los títu lo s negociados en las bolsas de 
Río y Sao Paulo corresponden a em presas localizadas en el ya super- 
desarro llado  triángu lo  Sao Paulo-Río-Belo H orizonte. Como resu ltado  se 
tiene una baja  reinversión en el N oreste y  la transferencia  de capitales 
hacia el sur.

Adm itiendo que el ejem plo an te rio r constituye sólo u n a  hipótesis aún 
por probar, sirve pa ra  ilu s tra r  un  m ecanism o de operación del efecto de 
" fuga” cuya corrección no envuelve soluciones m uy  com plejas.

Desde luego, si la estra teg ia  indupol es m anejada po r com pleto por el 
sector público, el problem a desaparece au tom áticam ente. Si po r el con
tra rio , la estra teg ia  representa  una  asociación en tre  el secto r público y el 
sector privado, se puede im poner alguna m odalidad  obligatoria de re in 
versión regional, como se h a  hecho en Chile en el caso de la  región de 
M agallanes y  como se estipula en la  Ley In d u stria l del Perú.

Pero no solam ente se pueden tra n sfe rir  u tilidades a través del m ercado 
financiero. Tal com o sucede con las em presas in ternacionales, las em pre
sas "reg ionales” y sus m atrices "nacionales” pueden poner en práctica  
diversos m ecanism os que le perm iten  a la m atriz  apoderarse de los exce
dentes generados en la  filial.

Tales m ecanism os incluyen el pago de regalías, la  participación exage
rad a  po r parte  de las filiales en algunos costos originados en la m atriz  
y o tros procedim ientos sim ilares. Aun cuando sea algo utópico, vale la 
pena llam ar la atención sobre el viejo problem a de la contabilidad por 
establecim iento versus  la contabilidad por em presa, problem a que im pide, 
por lo general, la construcción de un  sistem a eficiente de contabilidad 
social regional. Tal vez una  es tra teg ia  como la p ropuesta  debiera incluir 
algunas norm as al respecto.

En resum en, una adecuada legislación trib u ta ria  y  un  riguroso  control 
legal sobre las m odalidades de gestión em presarial pueden garan tizar ra 
zonablem ente una  retención local de los beneficios. Si las m edidas an te
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riores se com plem entan con un  correcto  m anejo  de la  política crediticia  
pública y privada, tenem os un  buen m argen  de seguridad de que —en 
este aspecto— el proceso de desarrollo  regional tiende a au tosusten tarse .

O tra  acción que ya fue ade lan tada  en  páginas an terio res al com entar 
las condiciones laterales que debían cum plir los centros urbanos para 
convertirse en "centros de crecim iento” tiene que ver con la complementa- 
ción industria l den tro  del subsistem a urbano. E n este sentido, la  defi
nición de los proyectos o  de los com plejos incluidos en la  estra teg ia  
INDUPOL debería se r lo suficientem ente extensa como para  a  lo  m enos 
prever el m on ta je  de una  serie de em presas encargadas de la tran sfo rm a
ción final de los productos.

Si el com plejo en cuestión, po r ejem plo, está  e s truc tu rado  en tom o  
a una  p lan ta  siderúrgica, lo ideal, es que del sistem a urbano regional se 
exporten sólo productos finales de m anera  de llevar a  un  m áxim o el valor 
agregado local.

Existe o tro  tipo de m edidas "in te rna lizan tes” que son ta l vez m ás 
im portan tes. E l desarrollo  regional logrado m ediante la estra teg ia  indu- 
p o l no es u n  desarrollo  pa ra  la  m ayor g loria de los planificadores. Es 
un  desarro llo  hecho por y  para la com unidad regional y  sólo a través de 
ella para la com unidad  nacional.

En o tras palabras, el proceso de industrialización polarizada no  puede 
ser excluyente y  m arginalizador como es el caso de la m ayoría de los 
procesos actuales de industrialización en América Latina. Por el con tra
rio, debe significar la  incorporación m asiva de la  población a los benefi
cios del progreso. E n  consecuencia, hay  u n a  serie de aspectos sociales 
que deben ser explicados y tom ados en cuenta.

Como su  tra tam ien to  escapa al alcance de este trab a jo  y requeriría  
el concurso de un  especialista en sociología del desarrollo  regional, sólo 
se h a rá  m ención a algunas cuestiones de carác te r general. Es necesario, 
señalar, no obstante, que la  estra teg ia  indupol no es, en lo fundam ental, 
una estra teg ia  de desarrollo  social, aun  cuando puede significar una  im 
p o rtan te  contribución al proceso de desarrollo  social regional.

Los objetivos de una  política social regional han  sido en alguna opor
tu n id ad  esquem atizados de la  siguiente m an era : a l  m otivación y m ovili
zación de la com unidad ; b l  incorporación m asiva de la  población al pro
ceso de p roducción; e l perfeccionam iento de las instituciones sociopolí- 
ticas; d.] aceleración sistem ática de la m ovilidad social; e ]  integración 
nacional; f ]  incorporación de la participación popu lar; g] elevación pro
gresiva de los niveles de v id a ; h ]  realización de las potencialidades y 
salvaguardias de la d ignidad h u m an a ; i l  definición de una  im agen na
cional (U tria , 1970).

Obviamente, la estra teg ia  in d u p o l no está  concebida para  hacer un  
aporte  decisivo con respecto a  todos los objetivos señalados del desarro
llo social. Aun así, estim am os que puede significar una  aportación valiosa 
en ¡a consecución de objetivos tales com o: i l  incorporación m asiva de la 
población al proceso de producción, a través de la adecuada selección de 
complejos y de actividades com plem entarias en donde se pueden u tilizar
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tecnologías m ás in tensivas en m ano de o b ra ; ii] aceleración sistem ática 
de la m ovilidad social, m ediante el proceso de m odernización que in tro 
duce la industrialización y m edian te  el efecto keynesiano de ren ta  de la 
polarización; iiil in tegración nacional, particu larm en te  en sus acepciones 
económ ica y física, m ediante la industrialización  y  las acciones sistem a
tiz a d o ra s ; iv l elevación progresiva de los niveles de vida, m ediante  el ya 
señalado efecto de ren ta  y, finalm ente, v ] definición de una  im agen na
cional, al in tro d u c ir en la com unidad regional u n a  conciencia positiva 
acerca de la potencialidad y el papel fu tu ro  de la  región en el contexto  
nacional.

8 . Programación física y  financiera

Una vez com pletadas las etapas an teriores de la  estra teg ia  indupol, las 
acciones concretas que em anan de tales etapas se deben p resen tar orde
nadam ente  m ediante un  esquem a de program ación física y financiera. Tal 
esquem a debe p e rm itir: a l  evaluar el costo de la o  las estra teg ias; b l 
asignar tem poralm ente los recursos y especificar su  fuen te  y e l proveer 
un  in strum en to  de contro l y ejecución de corto  plazo.

Cabe aquí, en consecuencia, hacer una  aplicación d irec ta  de la  técnica 
de presupuesto-program a, para  garan tizar que las diversas acciones con
cretas serán  tom adas de acuerdo  con u n a  secuencia preestablecida y que 
los d istin tos tipos de insum os físicos y  financieros e s ta rán  disponibles 
tan to  en la  fecha necesaria com o en el lugar adecuado.

Para  organizar el presupuesto-program a de la  es tra teg ia  i n d u p o l  sería 
ú til d istingu ir cuatro  program as básicos, cada uno  de los cuales incluiría  
un  núm ero  no especificado de proyectos. E stos cu a tro  program as pueden 
ser los s ig u ien tes:

Programa 1.0: Industrialización
Proyecto 1.0.1 Construcción de una planta automotriz en la ciudad A 
Proyecto 1.0.2 Construcción de una planta de caucho sintético en la ciu

dad B
Proyecto 1.0.3 Construcción de una planta de aceros especiales en la ciu

dad C
Proyecto 1.0.4 Construcción de una central eléctrica en la ciudad B 
Proyecto 1.0.5 xx

Programa 2.0: Urbanización
Proyecto 2.0.1 Mejoramiento del sistema de transporte en A
Proyecto 2.0.2 Construcción de viviendas en B
Proyecto 2.0.3 Construcción de un parque industrial en C
Proyecto 2.0.4 Equipamiento escolar y hospitalario en A y B
Proyecto 2.0.5 xx

Programa 3.0: Obras interurbanas
Proyecto 3.0.1 Construcción doble carretera entre B y C
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Proyecto 3.0.2 Instalación de un sistema telefónico automático entre A, 
B y C

Proyecto 3.0.3 Interconexión ferroviaria entre A y C 
Proyecto 3.0.4 xx

Programa 4.0: Obras complementarias
Proyecto 4.0.1 Instalación de un centro de adiestramiento de la mano 

de obra en C
Proyecto 4.0.2 Creación de un centro de investigaciones tecnológicas en C 
Proyecto 4.0.3 Instalación de centros comunitarios en A, B y C 
Proyecto 4.0.4 Administración regional 
Proyecto 4.0.5 xx

N aturalm ente, es ta  enum eración sólo constituye u n  ejem plo ilu s tra 
tivo incom pleto. E n  una  situación real hab ría  que inclu ir los recursos 
financieros y  físicos de cada proyecto y su  asignación en el tiem po, y el 
presupuesto-program a debería especificar la  institución  responsable de 
cada proyecto. Tal vez lo m ás im portan te  sea garan tizar m ediante  la  e ta
pa de program ación física y  financiera el perfecto equilibrio en la  inicia
ción de las actividades industria les del sistem a y la adecuada disponibi
lidad  de insum os u rbanos principalm ente.

9. C ontrol y  evaluación de la estrategia

La estra teg ia  indupol se concibe como una serie de procesos eslabonados 
c ircu larm ente  y el con tro l y  la  evaluación periódica deben ser los elem en
tos que perm itan  redefin ir perm anentem ente el proceso com pleto.

Dos observaciones caben con respecto a  esta  etapa.
E n  prim er lugar, concordam os con algunos au to res (B row ne y Geisse, 

1971) en el sentido de que el control de un  plan  se debe efec tuar con par
ticipación activa de los individuos d irectam ente afectados po r el plan 
m ism o; en este  caso, la com unidad regional. Sin que ello llegue a  sig
n ificar u n  enjuiciam iento  político popular de los responsables de la  estra 
tegia, la  com unidad debe e s ta r  represen tada tam bién en esta  etapa, lo 
que adem ás puede significar un  aporte  al p rim er objetivo del desarrollo  
social señalado an terio rm ente .

E n segundo lugar y  desde u n  pun to  de v ista  m ás técnico, la  e tapa de 
control y evaluación requiere el m on ta je  de un  com plejo sistem a de in 
form ación (H erm ansen , 1969).

E n  verdad , esta  e tapa aparece como la ú ltim a de u n a  serie de etapas. 
Sería ú til, sin em bargo, ten e r presente que el sistem a de inform ación 
necesario  para  el control de la estra teg ia , debería p lanearse  con suficiente 
antelación, en lo  posible, a p a rtir  del m om ento en que se tom a la decisión 
política de d iseñar la estra teg ia . La experiencia tiende a  p robar que la 
delicada ta rea  de c rear un  sistem a de inform ación regional (sob re  todo 
en países en desarro llo ) es bastan te  difícil y que requiere ser cu idadosa
m ente p laneada (B oisier, 1970). Además, siem pre es conveniente dispo
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n er de u n  diagnóstico socioeconóm ico ex ante  del área, a fin  de apreciar 
con m ayor c laridad  el im pacto de la  estrateg ia.

E l objetivo fundam ental del sistem a de inform ación y de la etapa de 
contro l en general, es evaluar perm anentem ente el balance de los efectos 
centrípetos  y  centrífugos  de la  polarización, para  garan tizar la  prevalen- 
cia de los últim os.

H abrá  que d iseñar un  sistem a de inform ación regional que perm ita 
reconocer dos tipos de cam bios es tru c tu ra le s : id la  posición de la región 
en el sistem a in terreg ional del país, posición que sólo m o stra rá  variacio
nes a plazos m edios o largos, y ii 3 la  variación tan to  en el nivel como en 
la distribución del ingreso  in trarreg ional, fenóm eno que debiera m o stra r 
variaciones positivas aun  en plazos relativam ente cortos. Es preciso in
s is tir  en que el pu ro  aum ento  del ingreso per capita regional m edio no 
significa en m odo alguno que la  es tra teg ia  esté provocando el resu ltado  
b u scad o ; lo que in teresa  prim ordialm ente  es que ta l aum ento  se traduzca 
en una  m ejo r d istribución de la ren ta  regional, para  lo cual de paso será 
necesario  m odificar algunas e s tru c tu ras  de propiedad  den tro  de la región.

Finalm ente, el sistem a de inform ación no debería a tender sólo la  tarea  
de generar inform ación de carác te r estadístico. Paralelam ente, debería 
generar y  d ifund ir inform ación cualita tiva  de carác te r m ás general que 
afecte a las decisiones de localización, inversión y m igración que son to
m adas po r agentes privados y  que, po r fa lta  de una adecuada difusión de 
la situación regional, benefician en definitiva a o tras regiones del país.

C. CONCLUSIONES

Debido a dos elem entos principales —una c ie rta  insatisfacción in telectual 
generalizada en tre  los econom istas regionales con relación al contenido 
político de la  teo ría  del desarrollo  polarizado, y  la evidencia em pírica 
que deriva de la observación de algunas experiencias fru s trad as  (en  par
ticu la r en  América L atina)— , hem os propuesto  d iscu tir  un  nuevo enfo
que de u n a  es tra teg ia  de desarrollo  polarizado. P ila r básico de este  en
foque es la  consideración de los procesos de industrialización, urbaniza
ción y polarización com o tres  procesos absolu tam ente interdependientes 
den tro  de un  esquem a estratégico que busca in tro d u c ir  en u n a  o  varias 
áreas geográficas un  proceso de cam bio económico y social cuyo resu l
tado  debe ser la m odernización y la  elevación del nivel de vida de la  po
blación regional.

De acuerdo con esta  perspectiva, hem os propuesto  u n a  estra teg ia  de 
acción ( indupol) consistente en nueve etapas in terligadas que definen un  
proceso de decisiones de carác te r com prensivo, planeado y en gran  escala, 
y que perm iten  iden tificar actividades industria les, el sistem a urbano y 
los procesos industria les que cabría descentralizar, evaluar las ventajas 
de cada centro, asignar los procesos a d iferentes centros, seleccionar ac
ciones sistem atizadoras, y acciones in ternalizantes, y  que perm iten  tam 
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bién la  program ación física y  financiera de las obras y el contro l y  evalua
ción de la  estrategia.

La aplicación de una  estra teg ia  como indupol en un  área determ inada 
debe significar la  transform ación  de una econom ía de varios puntos, de 
escasa in tegración e interdependencia in te rna  y de bajo  dinam ism o, en 
un  sistem a urbano-regional a ltam ente  in tegrado  e interdependiente, diná
m ico y de crecim iento au tosostenido. E stas transform aciones afectan 
sim ultáneam ente a  las e s tru c tu ras  espaciales, económicas y sociales del 
área  en cuestión.

Desde un  punto  de v ista  espacial, el sistem a urbano-regional resu l
tan te  cristaliza en u n a  agrupación de centros u rbanos especializados y 
com plem entarios ligados en tre  sí m ediante ejes de desarro llo  (tran sp o rte  
y com unicaciones) m ostrando  in ternam en te  un  m ínim o de fricción es
pacial.

Desde un  p un to  de v ista  económico, la e s tru c tu ra  generada m ediante 
la aplicación de la  estra teg ia  indupol se caracteriza  po r su  dinám ica de 
crecim iento y po r su  capacidad de d ifund ir a  través de todo  el sistem a 
urbano-regional los efectos de aum ento  de ingreso, ocupación y reinver
sión.

Desde el p un to  de v ista  de las transform aciones sociales, la aplicación 
de la  estra teg ia  provoca una  m odernización social del á rea  al in troduc ir 
form as urbanas de vida (a u n  en el m edio ru ra l) , al crear oportunidades 
de empleo en el sector secundario  y terciario , y, principalm ente, a  tra 
vés de una  m ayor m ovilidad social derivada del increm ento  de ingreso.

R esta ahora  hacer algunos com entarios finales sobre posibles alcances 
de la estra teg ia  propuesta.

En p rim er térm ino , parece conveniente referirnos al nivel territorial 
en que se puede p lan tear la  estrategia.

El concepto ortodoxo de polo  h a  estado siem pre asociado a la noción 
de je ra rq u ía  y en  ta l sen tido  se ha  p lan teado  la existencia de polos in te r
nacionales, nacionales, regionales, locales, etc. La tendencia de p resen tar 
el proceso de polarización como un  proceso no discreto  parece c ierta
m ente peligrosa (au n  cuando es preciso reconocer un  problem a de escala 
im plícito) y preferim os reservar para  la estra teg ia  in d u p o l sólo dos nive
les : nacional y regional. El nivel in ternacional — aun cuando factible— 
se descarta  en aras de la  s im plic idad ; niveles inferiores al regional que
dan descartados po r consideraciones técnicas.

Ahora bien, una  estra teg ia  nacional puede tener dos significados com
pletam ente diferentes. Por un  lado, puede significar que todos los cen
tro s u rbanos del país se consideran com o elem entos de un  sistem a na
cional indivisible. Por el o tro , puede significar la puesta  en m archa  de 
varias estra teg ias in d u p o l que cubren m ás o m enos todo  el te rrito rio  
nacional y  que están  debidam ente in tegradas en la planificación global.

El p rim er caso puede obedecer a consideraciones derivadas del tam año 
del país (países m uy pequeños) o bien puede corresponder a la situación 
prevaleciente en una  econom ía m ad u ra  con un  alto  grado de in tegración 
espacial. De esta m anera, la estra teg ia  indupol se confunde prácticam en
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te  con una  estra teg ia  sectorial de desarro llo  industria l localizada te rr i
torialm ente.

El segundo caso — den tro  de una  estra teg ia  nacional— represen ta  una 
situación bastan te  m ás in teresan te  y  de m ayor com plejidad y su  conte
n ido  y alcance dependerá, na tu ra lm ente , de la disponibilidad de recursos. 
En este caso, la  estra teg ia  indupol se convierte en la  síntesis de una  po
lítica nacional de desarrollo  regional, a  la  que le da fo rm a operativa y 
concreta.

El nivel regional de operación viene a  corresponder al nivel de plani
ficación in trarreg ional y  la estra teg ia  indupol podría  convertirse en este 
caso en la  herram ien ta  m ás efectiva de la planificación in trarreg ional.

En segundo térm ino, es im portan te  inco rporar a la  discusión el siem 
pre debatido problem a de la concentración espacial de actividades. Cabe 
p lan tearse  en este sen tido  la p regun ta  s ig u ien te : una  es tra teg ia  como la 
ofrecida, ¿no significa acaso una  contribución d irecta  a la  concentración 
espacial y, po r consiguiente, al em peoram iento de los desequilibrios re
gionales ?

La p regunta  es pertinente, ya que en no pocas oportunidades se ha 
asociado el fenóm eno de la concentración (y  desequilibrio) al proceso de 
polarización (U tria , 1971).

Por un  lado, nos parece que a priori no se puede juzgar negativam ente 
la concentración espacial; m ás bien, ella debe ser evaluada con relación 
al nivel general de desarro llo  de cada país. Además, la concentración 
espacial resu lta  de la interacción h istó rica  de una serie de procesos de 
d istin ta  naturaleza, aunque es claro que tan to  un  ineficiente funciona
m iento del sistem a de precios como tam bién u n  errado  y parcial uso  de 
la estra teg ia  de polarización pueden con tribu ir significativam ente al agu- 
dizam iento de la  concentración.

Por o tro  lado, la  asociación en tre  concentración económ ica espacial 
y desequilibrios in terregionales en el nivel de vida es m uy poco clara. 
Obsérvese, po r ejem plo, el caso de E stados Unidos, país con una m uy 
elevada concentración económ ica espacial en la costa  noroeste y que al 
m ism o tiem po y excepción hecha de algunos puntos localizados, no acusa 
un  problem a notorio  de desequilibrios interregionales.

E sta  y o tras observaciones sobre la m ateria  tienden  a  a tr ib u ir  el pro
blem a de los desequilibrios in terreg ionales m ás a diferencias de produc
tividad urbana-rurál que a efectos de la concentración espacial.

El uso de una estra teg ia  como in d u p o l puede p roducir un  agudiza- 
m iento en el nivel de la  concentración espacial y conducir a un  em peora
m iento en el nivel de los desequilibrios regionales, pero ello depende 
básicam ente de los recursos  disponibles y de las decisiones políticas que 
se tom en con respecto a la d istribución geográfica de las regiones en las 
cuales se aplica la estrategia.

La lim itación de recursos im pone dos tipos de restricciones. Por un 
lado será generalm ente difícil poner en práctica un  esquem a ideal de 
un  conjunto  de estrateg ias indupol jerárqu icam ente  ordenadas y que cu
bran  todo  el te rrito rio  nacional. Por o tro  lado, la necesidad de seleccionar
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áreas ju n tam en te  con los costos im plícitos en las acciones ‘‘sistem atiza
do ras” principalm ente, podría  conducir a seleccionar com o áreas de ope
ración el o los subsistem as urbano-espaciales rela tivam ente  m ás desarro
llados. En tal caso, es ta  decisión política  im plica desperdiciar la poten
cialidad que ofrece una  estra teg ia  com o in d u fo l  para  log rar el objetivo 
de reduc ir los desequilibrios in terregionales. Aun así, sin em bargo, el uso  
de la estra teg ia  propuesta  debe significar la reducción de los desequili
brios in trarreg ionales, así com o una  reducción de los desequilibrios 
intranacionales, que es el objetivo que en definitiva in teresa  al país como 
un  todo.

H ay una  serie de problem as adicionales ligados al diseño de una es
tra teg ia  como la propuesta y que, en rigor, deberían  ser exhaustivam ente 
discutidos. N o es posible hacerlo  en este m om ento, po r lo  que sólo les 
m encionan a  continuación.

Algunos especialistas (H ansen, 1972) h an  propuesto  u tilizar u n a  estra 
tegia de polarización o  de centros de crecim iento como u n  in strum en to  
ind irecto  de contro l de las m igraciones hacia los grandes centros m etro 
politanos. La idea subyacente consiste en la  creación de u n a  "oportun i
dad" de suficiente atracción en tre  el ám bito  ru ra l y la g ran  m etrópoli. 
La idea parece e s ta r  razonablem ente fundam en tada  y aunque no  tenem os 
m ucha confianza en  la  posibilidad de m odificar sustancialm ente  la  m ag
n itu d  y la  orientación de los flu jos m igratorios, un  sistem a urbano-re
gional como el que resu lta  de la  estra teg ia  presentada, probablem ente ten 
d ría  m ejores posibilidades de éxito desem peñando un  papel de “filtro ” 
o de "am o rtig u ad o r” de la  corrien te  m ig ra to ria  que un  cen tro  de creci
m iento  aislado.

O tro punto  al cual es preciso hacer una  breve referencia es la  m agni
tu d  de la brecha u rbano-rural en  lo  que respecta a las condiciones de 
vida. Sin el deseo de em itir  u n  ju icio definitivo, parece c laro  que la 
aplicación de u n a  estra teg ia  indufol en u n  á rea  determ inada debe signi
ficar una  m odificación sensible en las condiciones de v ida de las áreas 
ru rales. E sta  m odificación deriva de dos causas principales. P rim ero, de 
un  aum ento  de productiv idad  en  el sector agrícola como resu ltan te  de la 
succión de m ano de obra no calificada que necesariam ente e jercerán  las 
activ idades industria les. Segundo, de la  am pliación del m ercado consu
m idor local de productos agropecuarios, resu ltado  del aum ento  de ingreso 
generado en el área. Además, la  población ru ra l del área  se beneficia con 
una  m ayor can tidad  de servicios sociales (educación, salubridad, etc .) y, 
de un  m odo general, se beneficia igualm ente con la in troducción  de fo r
m as de v ida y valores urbanos, aunque ta l beneficio podría  se r m ás apa
ren te  que real.

Finalm ente, u n a  palabra  sobre las hipótesis institucionales en que se 
apoya un  esquem a de acción com o indufol.

No nos cabe duda  alguna de que la  ejecución de la es tra teg ia  que 
hem os propuesto  se h a rá  m ucho m ás fácil si se opera den tro  del m arco 
de una econom ía con un  g rado  elevado de socialización que perm ita  el 
control eficiente de los recursos productivos (particu larm en te  el control
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del suelo, recursos natu ra les, crédito , transporte , e tc .). Sin embargo, 
creem os que una estra teg ia  com o indupol no  im plica cuestión alguna de 
carác te r ideológico, pero sí m uchas cuestiones relativas a  la  eficiencia 
de una  acción política. Las cuestiones ligadas al g rado  de intervención 
del E stado  en el m anejo  de una  estra teg ia  como indupol, deben ser re
sueltas a la luz de consideraciones objetivas y no sobre la  base exclusiva 
de ju icios de valor. E n  definitiva, lo  que hem os propuesto  es u n  in stru 
m ento  flexible de desarro llo  regional y no u n a  bandera  doctrinaria .
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H A C IA  U N A  R E V IS IÓ N  D E  LA T E O R IA  D E  LO S PO LO S
D E  D E SA R R O L L O

JOSE LUIS CORAGGIO

1. D urante los años sesenta los problem as regionales han  recibido una  
atención algo m ayor en tre  los tem as tra tad o s  por las ciencias sociales, 
y especialm ente el concepto de polos de desarrollo  h a  llegado a constitu ir 
el cen tro  de in terés en el análisis de las estra teg ias de desarrollo  regio
nal, nacional y supranacional, y h asta  h a  com enzado a u sarse  com o cate
goría para  el análisis h istórico  del sistem a de las regiones latinoam eri
canas.

La notab le difusión del concepto de polo abarca tam bién las in stan 
cias . en que se tom an  las decisiones, desde los técnicos especializados 
hasta  los funcionarios locales de la  e s tru c tu ra  adm in istra tiva, desde los 
estra tegas m ilitares h as ta  los grupos sindicales, e incluso ha  servido de 
bandera para  la m ovilización de com unas en teras. A ctualm ente, el térm ino 
“polo de desarro llo” parece haber perdido su u tilid ad  como categoría ge
neralizada de análisis y política, dada la variedad  de sentidos que se le 
atribuyen.

2. Sin em bargo, la difusión del concepto no h a  corrido pare ja  con la 
práctica  real de la  estra teg ia  propuesta. E n la m ayoría de los casos se 
term inó con la denom inación  de polo aplicada a u n a  ciudad, sin  que esto 
haya tenido efectos u lteriores sobre su desenvolvim iento. Y los pocos in
ten tos de poner efectivam ente  en m archa  u n  nuevo proceso de polariza
ción han  fracasado o han  dado lugar a efectos inducidos relativam ente 
poco im portan tes debido a  los a ltos costos im plícitos.

El abuso del térm ino, así com o los in ten tos fru s tran tes  de aplicación, 
configuran un  fenóm eno que pide una  revisión de la denom inada teoría  
de los polos de desarrollo , con el fin  de ra s tre a r  desde sus orígenes su 
significado y de investigar el proceso que h a  llevado a la  situación actual.

N o se tra ta  de satisfacer una  curiosidad  p e rso n a l; parece ser un  caso 
m ás en que el análisis de los conceptos predom inantes en u n a  sociedad 
y su utilización po r los d istin tos grupos sociales puede a rro ja r  alguna 
luz sobre las es truc tu ras  esenciales de la  sociedad m ism a. En ta l sentido, 
el objeto general de este trab a jo  tiene carác te r ideológico y no  harem os 
sino ade lan ta r algunas hipótesis de traba jo  y p resen tar los lineam ientos 
generales de una  investigación que se encuen tra  en  su  e tapa prelim inar.

3. Es posible a fro n ta r una  revisión de la  teo ría  de los polos de diversas 
m aneras, que no son independientes de los objetivos perseguidos y que

[39]
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pueden llevar a  conclusiones d istin tas. Aquí considerarem os dos vías po
sibles de revisión y luego cotejarem os los resu ltados a la luz de sus im pli
caciones ideológicas.

E n prim er lugar, un  analista  técnico "n eu tra l” , que se en fren te  con 
los fracasos re iterados en la aplicación de polos de desarrollo , quizá con
cluya que en buena m edida esos fracasos se deben a  la  fa lta  de u n  puente 
en tre  el concepto generalizado de polo y los in strum en tos de política 
económ ica que lo ponen en  funcionam iento. E n ta l sen tido  cabría in ten ta r 
un  rescate  del conten ido  técnico del concepto, despojándolo  de los ele
m entos cuasi m ágicos que usualm ente  se le atribuyen.

Tal in ten to  conduce generalm ente a  a rm ar un  m odelo "p u ro ” de 
funcionam iento  regional que puede ten er ribetes m ecanicistas o aun  pro
g resar h as ta  p roducir la incertidum bre sobre los efectos finales, en una 
ac titud  que suele llam arse “posibilista” . Se llega así a  un  esquem a cuya 
aparente  "operacionalidad” lo hace sum am ente a tractivo  com o base m e
todológica y que puede inducir sucesivos desarrollos, variando  algunos 
supuestos o incluyendo consideraciones m ás y m ás sofisticadas ; algo así 
como lo ocurrido  con los coeficientes de insum o-producto.

Pero el hecho de que un  concepto aparentem ente fértil haya dado 
lugar a m agros resu ltados h a s ta  deform arse en el proceso de búsqueda 
de u n a  salida pa ra  los problem as del subdesarrollo  localizado, hace pen
sa r que algo hay  de falso  en él que lo invalida y lo hace no  rescatable 
para  los objetivos propuestos (prom over el desarrollo  donde no se pro
duce espontáneam ente).

Así, surge o tra  vía de revisión que consiste en analizar cuál es el com
ponente ideológico de la llam ada teo ría  de la polarización, con el fin 
de buscar qué tiene de rescatable este concepto desm istificado para  ofre
cer u n a  explicación h istó rica  o una es tra teg ia  viable para  el desarrollo  
regional en cada subsistem a específico.

4. A continuación (pun tos 5 a l 8) plantearem os sucintam ente la  p rim era 
vía de revisión ( la  técnico-neutral) e in ten tarem os dem ostra r cómo el 
m ism o proceso de análisis "operacional” va desfigurando el concepto 
inicial h as ta  llegar a una  fó rm ula  de desarrollo  regional tan  d ifusa que 
hab rá  perd ido  toda  relación con la idea de es tra teg ia  que im plica la  no
ción de polo.

Después bosquejarem os la  segunda v ía de revisión, concentrando nues
tra  atención en el contexto general de la teoría  de los polos, a  p a rtir  de 
la  versión orig inalm ente desa iro llada  por F rançois Perroux, con lo cual 
los polos de ja rán  de ser algo que "viene de a fu e ra” pa ra  convertirse en los 
centros de decisión del sistem a capitalista  m undial. De este m odo, el tras- 
fondo ideológico que oculta la teoría  pu ra  de la polarización quedará  al 
descubierto  y quizá obtengam os una  explicación efectiva de por qué no 
funcionaron  los in ten tos de desarrollo  m ediante la  “im plantación de 
polos” .

5. Procedam os a explorar las posibilidades de la  p rim era  vía de revisión.
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La idea básica de que p a rte  en la m ayoría de las exposiciones sobre la 
teo ría  "p u ra ” de la  polarización es é s ta :

5.1 Si en un  subsistem a regional se in serta  una  nueva activ idad m o
triz  (p lan ta  industria l con a lta  tasa  de crecim iento y suficiente tam año 
para  hacer perder su estabilidad al subsistem a), ésta  suscitará  una  serie 
de efectos parciales positivos y negativos en el sistem a.

5.2 E n la m edida en que tales efectos se concentren  en el subsistem a 
regional, se d irá  que la  activ idad m otriz  constituye un  polo para la región, 
cuyo crecim iento o desarrollo  dependerá del nivel y  calidad de los efectos 
sobre las es truc tu ras  preexistentes.

5.3 E n  la m edida en que los efectos positivos estén  su jetos a  im por
tan tes procesos de filtración  hacia el resto  del sistem a, m ien tras que los 
efectos negativos están  rela tivam ente  m ás concentrados en el subsistem a, 
se d irá  que la  activ idad  constituye un  enclave en la región.

5.4 A través de diversas clasificaciones de los efectos (fundam en ta l
m ente  de los positivos) y sus correspondientes filtraciones, se llega a una  
aparen te  explicación de cuáles son las condiciones en las cuales la  activi
dad  m otriz  term ina  constituyendo un polo o un  enclave. Tal explicación 
linda con lo tautológico, como si se tra ta ra  de “explicar” el subdesarro- 
11o por una  lista  de "obstáculos al desarro llo”.

6 . E n  la  lite ra tu ra  sobre el tem a persisten  ciertos supuestos im plícitos, 
como m encionam os a continuación.

6.1 El problem a de log rar el desarrollo  de u n a  región a través de la 
inserción de un  “polo” puede descom ponerse en dos p a r te s :

a l  cómo log rar que una  activ idad m otriz  se localice en la  reg ión;
b 1 cómo ev itar que se convierta  en un  enclave.
6.2 E l resu ltado  neto  de los efectos positivos y negativos de una 

nueva activ idad m otriz  se supone siem pre positivo. E n tre  o tras cosas, 
esto explica parcialm ente po r qué es tá  m ás desarro llado  el análisis de 
los posibles efectos positivos m ien tras que poco se dice sobre los nega
tivos.

6.3 Lo positivo de un  efecto se define generalm ente por referencia 
a ciertos indicadores cuan tita tivos que se suponen universalm ente acep
tados, con lo cual, a pesar de hablarse  de polos de "desarro llo”, el c ri
terio  se basa en el crecim iento  de los indicadores.

6.4 No obstan te que la  idea m ism a de polarización im plica hetero 
geneidad, la e s tru c tu ra  in te rna  de la región polarizada raram en te  se ana
liza (esto  está  relacionado con 6.2 ), e im plícitam ente se la. tra ta  como 
un  ente hom ogéneo. Otro tan to  se hace con el "res to  del sistem a”, caja  
m isteriosa  de la  cual procede la  activ idad  m otriz  y  hacia la  cual se p rodu
cen filtraciones (el m isterio  no  se desvanece po r el hecho de que se dibuje 
un  m apa con varios puntos llam ados polos y  líneas que los unen en pares). 
Es decir, que aun cuando el análisis se realiza en u n  nivel regional, per
siste el enfoque de “pun to s” característico  del nivel nacional.
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7. P ara  ilu s tra r  el “funcionam iento” de un  polo de desarrollo , se pueden 
hacer tan tas  listas de efectos com o se desee, como p o r ejem plo é s ta :

E fe c to  F iltra c ió n

7.1 Hacia atrás

a ]  I n c r e m e n t o  d e  p r o d u c c i ó n  d e  a c t i 
v i d a d e s  l i g a d a s  p o r  r e l a c i o n e s  d e  1 -0 :

□  p r e e x i s t e n t e s
□  n u e v a s

b ]  C a m b io s  c u a l i t a t i v o s  e n  l o s  p r o 
c e s o s  d e  p r o d u c c i ó n  y  o r g a n i z a c i ó n  
d e  l a s  a c t i v i d a d e s  l i g a d a s  p o r  1-0

7.2 Hacia adelante
( s i  s e  p r o d u c e n  b i e n e s  i n t e r m e d i o s )

a ]  I n c r e m e n t o  e n  e l  n i v e l  d e  p r o 
d u c c i ó n  d e  l a s  a c t i v i d a d e s  q u e  u t i 
l i z a n  l o s  p r o d u c t o s  y  s u b p r o d u c t o s  
d e  l a  a c t i v i d a d  m o t r i z .  S e  e x p l i c a r í a  
p o r  l a  e x i s t e n c i a  d e  u n  e s t r a n g u l a -  
m i e n t o  e n  l a  p r o v i s i ó n  d e  t a l e s  p r o 
d u c t o s ,  o  p o r  u n  c a m b i o  e n  l o s  c o s 
t o s  d e  a b a s t e c i m i e n t o  :

□  n u e v a s
□  p r e e x i s t e n t e s

b ]  C a m b io s  c u a l i t a t i v o s  e n  l o s  p r o 
c e s o s  d e  p r o d u c c i ó n  y  o r g a n i z a c i ó n  
d e  l a s  a c t i v i d a d e s  l i g a d a s  h a c i a  a d e 
l a n t e  p o r  r e l a c i o n e s  d e  1-0

7.3 Comercialización y  servicios

S u r g i m i e n t o  d e  a c t i v i d a d e s  c o m e r 
c i a l e s ,  d e  t r a n s p o r t e  y  s e r v i c i o s  ( o  
c r e c i m i e n t o  d e  l a s  y a  e x i s t e n t e s )  
p a r a  l a  o r g a n i z a c i ó n  d e l  n u e v o  f l u j o  
d e  b i e n e s

7.4 Sobre el mercado de trabajo

a ]  I n c r e m e n t o  e n  l a  o c u p a c i ó n  t o 
t a l  d e  m a n o  d e  o b r a  y / o  d i s m i n u 
c i ó n  e n  l a  d e s o c u p a c i ó n  d i s f r a z a d a

□  v í a  d e  i m p o r t a c i ó n  d e  l o s  i n s u m o s  
d e  p l a n t a s  p r e v i a m e n t e  l o c a l i z a d a s  
f u e r a  d e  l a  r e g i ó n

□  v í a  l o c a l i z a c i ó n  d e  l a s  n u e v a s  
p l a n t a s  f u e r a  d e  l a  r e g i ó n

C o n d i c i o n a d o  a l  g r a d o  d e  “ a r t i c u l a 
c i ó n  g e n e r a l  y  d i n a m i s m o ” d e  la  
e c o n o m í a

□  v í a  e x p o r t a c i ó n  d e  l o s  p r o d u c 
t o s  p a r a  s e r  t r a n s f o r m a d o s  e n  p l a n 
t a s  u b i c a d a s  f u e r a  d e  l a  r e g i ó n

□  v í a  l o c a l i z a c i ó n  d e  l a s  n u e v a s  
p l a n t a s  f u e r a  d e  l a  r e g i ó n

C o n d i c i o n a d o  a l  g r a d o  d e  " a r t i c u la 
c i ó n  g e n e r a l  y  d i n a m i s m o "  d e  la  
e c o n o m í a

A  t r a v é s  d e  l a  e s t r u c t u r a  g e n e r a l  d o 
m i n a n t e  d e  l a s  a c t i v i d a d e s  d e  c o 
m e r c i a l i z a c i ó n  y  t r a n s p o r t e  y  s u s  
p a t r o n e s  d e  l o c a l i z a c i ó n  e n  e l  s i s 
t e m a  e s p a c i a l

□  v í a  i n m i g r a c i ó n  d e  m a n o  d e  o b r a  
d e s d e  o t r a s  r e g i o n e s  ( i n c l u s o  e l  e f e c 
t o  n e t o  p u e d e  s e r  n e g a t i v o )
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E fe c to

e  i n c r e m e n t o  e n  l a  p r o d u c t i v i d a d  
m e d i a

b ]  C a m b io s  e n  l a  c a l i d a d  d e  l o s  r e 
c u r s o s  h u m a n o s  a  t r a v é s  d e  l o s  p r o 
c e s o s  d e  p r o d u c c i ó n

c ]  C a m b io  e n  l a s  c o n d i c i o n e s  d e l  
m e r c a d o  d e  t r a b a j o  e n  c u a n t o  a  l a  
o r g a n i z a c i ó n  d e  l o s  i n t e r e s e s  g r e 
m i a l e s

7 .5  S o b r e  l a  d e m a n d a  s o l v e n t e  d e  
b i e n e s  y  s e r v i c i o s

a ]  C a m b io s  e n  e l  n i v e l  d e  i n g r e s o s  
g e n e r a d o s  e n  l a  r e g i ó n

b ]  C a m b io s  e n  l a  e s t r u c t u r a  d e  la s  
d e m a n d a s  f a m i l i a r e s  a  t r a v é s  d e l  
e f e c t o  d e  d e m o s t r a c i ó n  i n d u c i d o  p o r  
l o s  g r u p o s  o c u p a d o s  e n  l a s  n u e v a s  
a c t i v i d a d e s

c ]  D e m a n d a  d e  m a q u i n a r i a s ,  c o n s 
t r u c c i o n e s ,  e t c . ,  p a r a  l l e v a r  a  c a b o  
l a s  n u e v a s  a c t i v i d a d e s

7 .6  S o b r e  e l  m e r c a d o  d e  c a p i t a l e s

a ]  I n c r e m e n t o  e n  l o s  f o n d o s  d e  in 
v e r s i ó n  d i s p o n i b l e s  p o r  l a  i n c o r p o 
r a c i ó n  d e  l o s  e x c e d e n t e s ^  g e n e r a d o s

F iltra c ió n

□  v í a  o c u p a c i ó n  d e  m a n o  d e  o b r a  
q u e  n o  e n t r a  e n  l a  c a t e g o r í a  d e  d e s 
o c u p a d o s  ( q u e  b u s c a  t r a b a j o )  p o r  
l a s  b a j a s  r e m u n e r a c i o n e s  q u e  e s t o  
p e r m i t e

C o n d i c i o n a d o  p o r  e l  t i p o  d e  t e c n o 
l o g í a  u t i l i z a d a  y  p o r  l a  e s t r u c t u r a  
p r e e x i s t e n t e  d e l  m e r c a d o  d e  t r a b a j o  
y  e l  t i p o  d e  r e l a c i o n e s  d e  p r o d u c 
c i ó n  q u e  i n t r o d u c e n  l a s  n u e v a s  a c t i 
v i d a d e s ,  a s í  c o m o  p o r  l a s  c o n d i c i o 
n e s  d i f e r e n c i a l e s  d e  t r a b a j o

□  v í a  t r a n s f e r e n c i a  d e  i n g r e s o s  a l  
e x t e r i o r  d e  l a  r e g i ó n  ( s o b r e  t o d o  l o s  
e x c e d e n t e s  a p r o p i a d o s )

□  v í a  p r o p e n s i ó n  a l  a h o r r o  d a d a  l a  
e s t r u c t u r a  d e  d i s t r i b u c i ó n  d e  l o s  i n 
g r e s o s  q u e  p e r m a n e c e n  e n  l a  r e g i ó n

□  v í a  i m p o r t a c i ó n  d e  b i e n e s  d e  c o n 
s u m o '

C o n d i c i o n a d o s  p o r  e l  g r a d o  d e  i n t e 
g r a c i ó n  s o c i a l  d e  l a  r e g i ó n ,  p o r  l o s  
u m b r a l e s  e c o n ó m i c o s  d e  p r o d u c c i ó n  
d e  b i e n e s  y  s e r v i c i o s  d e  c o n s u m o  y  
p o r  l o s  f a c t o r e s  d e  l o c a l i z a c i ó n  d e  
l a s  a c t i v i d a d e s  c o r r e s p o n d i e n t e s  ( y  
e n  c o n s e c u e n c i a  p o r  l a  e s t r u c t u r a  
p r e e x i s t e n t e  e n  l a  r e g i ó n )

□  p u e d e  s e r  c o m p e n s a d o  e n  p a r t e  
p o r  a c t i v i d a d e s  q u e  s e a n  d e s p l a z a 
d a s  d e  l a  r e g i ó n  p o r  l a  a p a r i c i ó n  d e  
l a  n u e v a  a c t i v i d a d

□  v í a  t r a n s f e r e n c i a  d e l  a h o r r o  r e 
g i o n a l  a l  e x t e r i o r  d e  l a  r e g i ó n ,  p r o 
v o c a d a  p o r  l a s  t a s a s  d i f e r e n c i a l e s



44 LOS TRABAJOS

E fec to

b] Cambios en el comportamiento 
del sistema bancarío inducido por la 
nueva dinámica de la región

c] Cambios en la actitud de los in
versores potenciales, inducidos por 
la nueva dinámica de la región

7 .7  S o b r e  l a  d o t a c i ó n  d e  
i n f r a e s t r u c t u r a

a] Mayor utilización (o sobreutiliza- 
ción) de las capacidades existentes

b] Construcción de nuevas obras de 
infraestructura, por acción directa 
de las empresas o por los mecanis
mos de inducción que actúan sobre 
el sector público

E sta  lista  de efectos, com o cualquier o tra , es parcial y refle ja  la  au 
sencia de una  teoría  dinám ica de la polarización, al u tilizar im plícita
m ente el in strum en ta l de la com paración estática.

Cuando hablam os de teoría  "p u ra” de la polarización, nos estarem os 
refiriendo a este tipo de enfoque, cen trado  principalm ente en u n a  descrip
ción de los efectos positivos y en  la búsqueda de expresiones operativas 
y correlativas.

8. En cualquier caso, la observación de que los procesos de filtración  
constituyen  la reg la  y que po r lo tan to  una  im plantación in d u stria l m o
derna  en un  m edio determ inado tiende a convertirse en enclave, lleva 
a  rep lan tear la  es tra teg ia  "p u ra” del desarro llo  polarizado y a  buscar las 
condiciones requeridas para  log rar que se den los efectos deseados. Es
tas  condiciones son sim plem ente la o tra  cara  de la  m oneda, es decir, la 
negación de los efectos de filtración  y sus causas.

Se p lan tea entonces la necesidad de seleccionar las actividades indus
tria les que constitu irán  el "polo”, para  poner en m archa  un  proceso de 
crecim iento aütosostenido.

Así, algunos requisitos deducidos lógicam ente se rían : 
a l  La nueva activ idad debe ser fundam entalm ente  transfo rm adora  

de insum os zonales y /u  ofrecer un  m ercado suficientem ente am plio como 
para  llevar a su  localización en la zona de actividades p roducto ras de 
dichos insum os a p a rtir  de recursos zonales ( eslabonam iento hacia a tr á s ) ;

b l  La nueva activ idad  debe tener una tecnología relativam ente in ten
siva de m ano de obra, que adem ás contribuya a tran sfo rm ar la calidad 
del traba jo  en la región (efecto de tra b a jo ) ;

e l La población ocupada directam ente  en la  nueva actividad, sum ada

de beneficios fuera de la región, o 
por el funcionamiento del sistema 
bancario nacional

Condicionado por el grado de "inte
gración” social y económica de la 
región

Filtración

□  vía inoperancia del sector públi
co o divergencia de objetivos espe
cíficos respecto a las nuevas implan
taciones
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a  la población previam ente ocupada de la zona, debe d a r lugar a  niveles 
de dem anda que sobrepasan los um brales económicos de las actividades 
no básicas de abastecim iento de bienes y servicios (efecto de d e m a n d a );

d i  Los beneficios generados en la  activ idad  productiva deben quedar 
en m anos de em presarios locales, quienes a  su  vez re invertirán  dichos 
beneficios en o tras actividades regionales ligadas o no  a  la  activ idad 
principal, creando así un  efecto de expansión en un  fren te  sectorial am 
plio (efecto  de re invers ión );

e l  P ara  perm itir que los em presarios locales efectivam ente reciban 
dichos beneficios es necesario  que los m ecanism os de com ercialización 
y financiam iento sean m anejados po r los m ism os grupos de em presarios 
locales o que tengan  una  e s tru c tu ra  com petitiva que im pida la  tran s
ferencia forzada de beneficios de la  etapa de producción a  la de com er
cialización ;

f]  Los grupos sociales participantes d irectam ente  en las nuevas acti
vidades deben esta r in tegrados convenientem ente en la e s tru c tu ra  social 
de la región, a fin de fac ilita r los fenóm enos de d ifu s ió n ;

g l Las acciones de los agentes de las nuevas activ idades y las del 
sector público deben e s ta r  concertadas m ediante la elaboración de un 
program a coherente.

E sta  a lternativa  es tá  cen trada  en la  iniciación de u n  proceso genera
dor de fuerzas regionales que aseguren un  im pulso endógeno (en  cuanto  
a las decisiones m ás que a  los m ercados). Asimismo, es ta  versión reco
noce los efectos de la  e s tru c tu ra  de dom inación ex isten te  y  po r ello 
aclara  las condiciones para  lo g ra r una  in tegración m enos dependiente 
de la región periférica al sistem a espacial nacional y /o  m undial.

Una tercera  varian te  se p resen ta  en aquellos casos en que se com
prueba :

a l  Que en el contexto  de un  país rela tivam ente  estancado, se debilitan 
sensiblem ente las posibilidades de localización excéntricas de nuevas acti
vidades industria les que cum plan las condiciones enum eradas;

b ] que aun  en el contexto  de u n  país en  crecim iento, la región estu
d iada no con tará  con atractivos diferenciales de localización in d u stria l en 
com paración con o tras regiones periféricas o con la m ism a m egalópolis, 
lo cual, en el m arco  de una  estra teg ia  nacional, podría  postergar su  des
arro llo  si éste se subord ina exclusivam ente a  u n  proceso de industria 
lización ;

e l  actividades que no  pueden clasificarse estric tam ente  com o indus
triales pueden llegar a cum plir con las condiciones enum eradas, com en
zando un  proceso de dinam ización de las e s tru c tu ras  regionales, que a 
posteriori puede conducir a  u n  proceso de industrialización. Por o tra  par
te, esas actividades pueden perm itir a ltas  tasas de crecim iento si la 
región logra con tro lar el m ercado nacional para, sus productos o aun 
partic ipar en el m ercado in ternacional (lo  que le da u n a  base de negocia
ción con el gobierno nacional en lo que se refiere a  in fraes tru c tu ra  y 
o tros com ponentes de la política pública hacia  la  periferia).

En resum en, es ta  tercera  a lternativa  p lan tea los m ism os requisitos,
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pero ahora  referidos a actividades económ icas en  general, que pueden 
no  ser industrias  m anufactu reras, con lo que pierde el contenido " indus
tria lis ta "  de las dos versiones an terio res ( la  "p u ra ” y la "condicionada” ).

Surge así la convicción de que no es posible encon trar una  estra teg ia  
tipo aplicable a todas y cada una de las regiones, ta l como sugeriría  el 
" industria lism o”. E n  ciertas regiones, determ inadas industrias  pueden 
co n stitu ir actividades m otrices, m ien tras que en o tras el núcleo m otriz  
puede es ta r constitu ido  po r actividades prim arias o de servicios, provisto  
que se cum plan las condiciones especificadas m ás a rriba  (su rgen  así los 
"polos tu rís tico s”, etc .). P o r ú ltim o, a nivel nacional es ta  a lte rna tiva  supo
ne una  asignación de funciones básicas no  com petitivas a  las d istin tas 
regiones.

9. La revisión m ás benigna del "recetario  pa ra  el desarro llo  m ediante 
la  im plantación de polos” deja  una  sensación de insatisfacción, de que se 
está  escam oteando al análisis los com ponentes esenciales de la  propues
ta, que tienen  que ver con las condiciones reales de funcionam iento de un  
sistem a de regiones en el m arco del capital dependiente.

Surge así ía duda sobre la corrección m etodológica del análisis y  su 
correspondiente estrateg ia. ¿No se es ta rá  in ten tando  aplicar a  nuestros 
países u n a  teo ría  d iseñada a  p a rtir  de o tras realidades, m ás específica
m ente, de los países dom inantes? ¿No será  adem ás que se tom an  sólo 
los elem entos m ecanicistas de esa teoría, p a ra  luego proceder a u n a  adap
tación superficial a condiciones azarosas, dejando de lado su  contenido 
esencial? Y por ú ltim o, esta  estra teg ia  de los polos de desarrollo , ¿no 
será  una  cortina ideológica para  ocu lta r el verdadero  proceso de crecien
te in tegración de nuestros espacios al sistem a dom inante?

E stas y  o tras pregun tas nos inducen a in te n ta r  la segunda vía de re
visión m encionada en el punto  3, en que se propone seguir u n  cam ino 
d istin to  al esbozado en el p rim er tipo de rev isión: en lugar de ex traer 
los conceptos “ técnicos” para  rea rm ar una  teo ría  "p u ra ” de la polariza
ción, vam os a poner el acento en los com ponentes específicos e interrela- 
cionados del contexto to ta l ( teo ría  y rea lidad ), pa ra  descubrir la ideolo
gía que im pregna dicha teoría.

10. Como punto  de partida , convengam os en concen trar n u es tra  a ten
ción en la teoría  de los polos ta l como fue desarro llada  por François 
Perroux, teniendo siem pre presente el contexto real en que tal teoría  
surge y se desenvuelve : en Francia, a p a rtir  de la  segunda guerra  m un
dial —dentro  del sistem a cap italista  m undial crecientem ente dom inado 
por los E stados Unidos— y en pleno proceso de reubicación con respecto 
a las colonias que sucesivam ente van recibiendo su "au tonom ía política”. 
El com prom iso de Perroux con el sistem a y sus problem as se m anifiesta  
no sólo con la lec tu ra  de sus escritos, sino con hechos tales como su 
calidad de asesor del general De Gaulle.

Al in te n ta r  p resen tar la teo ría  de ios polos de desarrollo , no  ya como 
un  esquem a funcional sin dim ensión histórica, sino como un  cuerpo
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ideológico cuyo sentido se aprecia al referirlo  a  u n  tiem po y un  espacio 
específicos, surge u n  p ro b lem a: la teoría  no nace com o un  bloque deter
m inado, sino que tiene diversos m om entos que, al yuxtaponerlos en  un  
in ten to  de presentación un ita ria , dan lu g ar a  un  con jun to  de proposi
ciones no  siem pre coherentes (aparte  de las contradicciones que la teoría  
pueda tener en cada uno  de sus m om entos).

P or estas razones, la ta rea  de rev isar la teo ría  de los polos según 
esta segunda línea de análisis dem andará  un  esfuerzo m ucho m ayor que 
el realizado h asta  ahora. Sin em bargo, parece ú til in te n ta r  ex traer pro
v isoriam ente un  con jun to  de proposiciones que contengan los elem entos 
fundam entales de ta l teoría, sin o tra  pretensión que delinear un  bo rrado r 
del traba jo  fu tu ro . E n ta l sentido deben in te rp re ta rse  las no tas que 
siguen.

11. El g ran  m arco general que Perroux provee para  su  análisis es l a  i d e a  
d e  l a  d o m i n a c i ó n  c o m o  r e a l i d a d  i n e l u d i b l e .

E n todo sistem a económico existe una  e s tru c tu ra  de relaciones en tre  
sus elem entos (em presas, grupos, naciones, etc.) caracterizada p o r dos 
com ponen tes: asim etría  e irreversib ilidad, que constituyen el llam ado 
e f e c t o  d e  d o m i n a c i ó n .

E sta  característica  no sólo no es nociva, sino todo lo c o n tra r io : “ la 
em presa dom inante, la econom ía nacional dom inante, han  sido y proba
blem ente seguirán s ien d o . . .  los artesanos esenciales del progreso econó
m ico” que se m anifiesta  " . .  .en  y por la desigualdad”, y, por o tra  par
te, “ la d o m in a c ió n ... no es tá  inevitablem ente acom pañada de la  explo
tación ” .1

La posición dom inante en un  sistem a perm ite im poner condiciones 
para la apropiación de excedentes que son a  su  vez au torizados para  re
forzar la posición dom inan te .2 Em presas y "naciones” y sus correspon
dientes es truc tu ras  de dom inación están  ín tim am ente relacionadas, lo 
que surge de la exposición de las relaciones en tre  las em presas y el E s ta 
do : “la fuerza con tractual del E stado  y la de los grupos y de las em pre
sas que contiene, la dim ensión del E stado  y la  de las em presas y de los 
grupos, la proporción de las actividades estratégicas en el conjunto , en 
vez de con trariarse  y de neu tralizarse  ac túan  en el m ism o sentido para 
engendrar una influencia asim étrica e irreversible sobre o tras econom ías 
nacionales..  . ” .3

Ante esta  descripción, cabe p reguntarse  —aparte  de algunos m e c a 
n i s m o s  descritos po r Perroux  —cómo se ejerce el poder de dom inación, 
o lo  que es lo  m ism o, cóm o surge y se perpetúa la relación dom inante- 
dom inado. Perroux nos a ta j a : " . . . nuestro  campo es el examen, en té r
m inos intencionales o no, del objeto de dom inación de una econom ía

1 F. P errou x , " S ch ém e d e u n e  th é o r ie  d e  l ’é co n o m ie  d o m in a n te ”, en  É c o n o m ie  app liq u ée , 
abril-sep tiem b re d e  1948, y  L e  c a p ita lism e , P resses U n iv ersita ires d e  F rance, 1958 (v e r s ió n  
rev isa d a  y  au m en ta d a  d el o r ig in a l d e  1948).

2 F . P errou x , “ S c h é m e .. ." ,  lo e . c it .
3 Ib id e m .
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nacional que actúa principalm ente po r m edios com patibles con la econo
m ía de m ercado". S im ultáneam ente explica que su  punto  de referencia 
es " la  posición y el papel relativos de los E stados Unidos de América en 
un  m undo en reconstrucción” 4 y agrega que su  in terpretación  “se sitúa  
fuera  del m arco  de una  teoría  del im peria lism o. . .  ”, cuyo "vocabulario  
em ocional. . .  no es propicio n i a la  adquisición del conocim iento n i al pro
greso de las relaciones pacíficas en tre  naciones”, m ien tras que "el análisis 
de este efecto de dom inación o frece . . .  un  terreno de neutralidad cientí
fica que todas las partes interesadas pueden aceptar”.5

Así, aunque m enciona al pasar " la  fuerza, el poder y la c o a cc ió n .. . ” 
com o “ tendenciosam ente excluidos” del análisis neoclásico ,6 y en o tro  es
c rito  dice (a  pie de p ág in a ): "no  afirm am os nunca que, salvo especifica
ciones, podam os d ispensar jam ás, en ningún sistem a, del pensam iento 
político” ,7 su  " te o r ía ” de la dom inación no parece alcanzar el nivel de 
"T eoría”, ni siquiera superar el de esquem a parcial, por lo  que resu lta  falso 
en un  contexto en que se p retende u sa r  el concepto de dom inación para 
una  explicación de la  to ta lidad  (com o a  nuestro  juicio in ten ta  Perroux 
en sus traba jo s).

Por o tra  parte , el sentido apologético y oportun ista  de este esquem a 
parece evidente cuando  el m ism o Perroux  lo utiliza en 1958 8 (si bien la 
versión original es de 1948, sólo contam os con la versión rev isada y am 
pliada del año m encionado) pa ra  ensalzar a los E stados U n idos: “ Los Es
tados Unidos defienden, a l m ism o tiem po que los in tereses de su  pueblo, 
la lógica de un  s is te m a .. .  al p ro b a r . . .  la viabilidad de la econom ía de 
m ercado y al sostener el desarrollo de la econom ía m undial m edian te  un 
intervencionism o que no  perm anece liberal m ás que po r sus fines últim os 
y po r la  selección de sus procedim ientos”, y  luego en 1968, pa ra  oponér
sele: “ . .  .las discrim inaciones subrepticias que juegan  en América Latina 
en favor de los E stados Unidos. Las inversiones exteriores de los Estados 
Unidos, sus exportaciones de bienes, de capitales y de técnicos h an  provo
cado 'desviaciones' de tráfico  que no deseam os criticar, cuya racionalidad 
es necesario  probar, si es que están  som etidas a  form as no clásicas de com
petencia . . .  ” ; “una  au tonom ía rela tiva de la  E uropa de los Seis es la  con
dición de base de cooperaciones tend ien tes a favorecer la au tonom ía re
lativa  de las naciones de América Latina. Si la E uropa de los Seis estuviera 
privada de vo lun tad  política propia y de m edios para  ponerla en m archa, 
no  sería sino un  in term ed iario  m ás, una  pan talla  m á s : las fuerzas eco
nóm icas y financieras preponderantes dom inarían  solas sobre el te rrito rio  
europeo o m ás a llá ” .9

4 F . P errou x , L ’é c o n o m ie  d u  xxe s ie c le , 1961 (e l  trab ajo  d a ta  d e  1948, p ero  e l au tor  
lo  re im p rim e s in  ca m b io s) .

s  F . P errou x , “S c h é r n e .. . ” , loe. c i t .
e> I b id e m .
T F . P errou x , " L ectura d e l sa n s im o n ism o  y  lec tu ra  d e  n u estro  t ie m p o ”, en  L a in d u s tr ia 

liza c ió n  d e l  s ig lo  x x  (B u e n o s  A ires, e u d e b a , 1967 ; 2? e d .) , p rim era  parte.
8 F . P errou x , L e c a p ita lism e , o p . c it.
9 F . P errou x , "Les in v e st isse m e n te s  m u ltin a c io n a le s  e t  l ’a n a ly se  d es p ó les d e  développe- 

m en ts  d es p ó le s d ’in te g r a tio n ” , e n  É c o n o m ie s  e t  S o c ié té s ,  1968.
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12. E sta  vision de la  dom inación inevitable, e jercida a escala m undial 
y en tre  d istin tos niveles a  veces con “au tonom ía re la tiva”, a veces como 
m eros in term ediarios, se com plem enta —en térm inos principalm ente eco
nóm icos—  con los conceptos de polo y de econom ía generalizada.

Si bien en algunos de sus prim eros traba jo s  Perroux  in troduce  una 
concepción especializada del polo, es necesario, como él m ism o lo sugiere, 
despegarse del análisis para  aprehender su  significado (el no  seguir este 
procedim iento explica en parte  la m iopía de la teoría  "p u ra ” ). Ante todo, 
el polo de desarrollo  es "u n  generador de activ idad económ ica y su in terés 
reside en su  capacidad de m ultip licación ” .10 Aquí se hace aparente la  im 
portancia  de la  e s tru c tu ra  de dom inación com o base para  la  teo ría  de los 
polos: la relación dom inante-dom inado se supone paralela a la relación 
inducidor-inducido. Como Perroux  está  suponiendo un  m arco de econo
m ía capitalista  (tam bién  dom inada eufem ísticam ente descentralizada), es 
evidente el papel que juegan  aquellos elem entos del sistem a económico 
(em presas, in d u stria s)  que se caracterizan por " . . .e j e r c e r  sobre o tras 
un idades acciones que aum en tan  la  dim ensión de estas ú ltim as, que m o
difican sus es tructu ras, que cam bian sus tipos de organización y que sus
citan  o favorecen progresos económ icos” .11 Innovación y beneficio son 
los in strum en tos principales de esta  inducción. Así, los crecim ientos en 
el sistem a son "inducidos y asim étricam ente propagados. Este hecho es 
es truc tu ra l y am pliam ente independiente de una  in tención  deliberada de 
opresión o de explotación” .12

A p a rtir  de las com probaciones h istó ricas efectuadas po r Kuznets, Per
roux elabora la idea de in d u stria  m otriz, caracterizada po r tener — duran te  
determ inado período—  tasas de crecim iento superiores a  la m edia del 
producto  industria l y  del nacional. Tales tasas alcanzarían un  lím ite des
pués del cual decaerían, pero nuevas industrias  m otrices tom arían  su lu 
gar. Y sigue la célebre proposición de nuestro  a u to r  : " . . .  el crecim iento 
no se p resen ta  en todas partes al m ism o tiem po, al contrario , se m anifies
ta  en ciertos puntos o polos de crecim iento con in tensidades variables y se 
propaga por diversos canales y  con efectos finales variables den tro  del 
con jun to  de la econom ía” .13 E sta  frase  suele in te rp re ta rse  en té rm inos 
territo ria les, pero su  alcance es m ás amplio, identificándose a  m enudo el 
concepto de polo con el de in d u stria  m oderna, m otriz, oligopólica y, en 
general, desestabilizadora del sistem a. A esto se puede agregar que la 
aglom eración te rrito ria l de un  con jun to  industria l con tales características 
in tensificará  los efectos sobre el sistem a.

C ruda y reveladora es la vinculación que Perroux establece en tre  polos 
y naciones: "E xiste  actualm ente, y existió en o tro  tiem po bajo  form as 
diferentes, u n  conflicto en tre  los espacios económicos de las grandes uni
dades económicas (industrias, em presas, polos) y los espacios poiítica-

10 F . P erroux, L a co e x is te n c ia  p a c íf ic a , 1958.
11 Ib id e m .
12 F . P errou x , "N orm es d u  d évelop p em en t e t  fo y ers  d u  p ro g rès”, en  C a h iers  d e  t ’IS E A , 

1959.
13 F . P errou x , " N o te  su r  la  n o tio n  d e  p ô le  d e  c r o is sa n c e ”, en É c o n o m ie  A p p liq u ée , 1955.
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m ente organizados de los estados nacionales. Los prim eros n o  coinciden 
con los segundos y su  crecim iento  depende de las im portaciones y expor
taciones de los centros de aprovisionam iento, de los m ercados exteriores 
y del m ercado nacional. Las grandes unidades económ icas son in strum en
tos de prosperidad  y arm as del poderío  del estado  nacional. De esto  re
su lta  u n a  com binación frecuente de fuerzas privadas y públicas que se 
gesta den tro  de esas grandes unidades, u n a  lucha  en tre  las grandes u n i
dades capitalistas y  nacionales, en escala m undial, form as de im perialis
m o, im as veces privado, o tras  político, que es ejercido por naciones eco
nóm icam ente ‘reales y  activas' en relación con naciones económ icam ente 
‘aparen tes ' y rela tivam ente  pasivas” .14

P ara  P erroux  resu lta  ilusorio  asociar la  localización del apara to  pro
ductivo de u n  polo en  c ierto  te rrito rio  con la  idea de n ac io n a lid ad : "E co
nóm icam ente, u n  polo se halla  en el espacio de quien lo  con tro la  de m a
n era  efectiva, ya sea porque m ediante su  conducta, la  com pra, la  venta, el 
p réstam o regula efectivam ente el crecim iento, la e s truc tu ra , el tipo  de 
organización, los progresos de este  polo”, " la  econom ía nacional ya no  apa
rece com o u n  lugar de factores m óviles. . . ,  no  aparece siquiera como un  
g rupo de grupos o rien tados y regidos p o r el E stado , sino com o una cons
telación de polos de desarrollo que tienen sus industrias y  empresas a fi
liadas en el in terior o  en  el exterior del territorio nacional”.ls

La visión de la  econom ía m undial com o econom ía "in ternacional", 
com o sistem a de naciones, se desin tegra para  d a r lugar a  un  sistem a de 
polos dom inantes cuyos espacios se superponen y entrelazan e n tre  sí y  con 
los espacios territo ria les . A p a rtir  de es ta  visión " rea lis ta”, Perroux  pro
pone rem plazar las estra teg ias de los “nacionalism os im posibles” po r la 
idea de la  "econom ía generalizada” .16

E sto  tiene claras im plicaciones para  las ex colonias francesas (y  las 
o t r a s ) :  “ . . . l o s  nacionalism os jóvenes aparecen en  u n a  época en que 
las naciones, m ás que nunca antes, son desintegradas po r la acción de sus 
(s ic )  polos industria les” .17 Aun para  Europa, “se requieren  los grandes 
centros industria les de los E stados Unidos, es decir, de la  econom ía m un
d ialm en te  dom inan te” .18 Así, “ las m ejores oportunidades para  el África 
del N orte vienen de m uy lejos y deben d e sc e n tra r la .. .  Las m ejores espe- 
cializaciones no se pueden c o n o c e r .. .  sino o b ten ie n d o .. .  la m ayor can
tidad  y las m ejores clases de inversiones to tales disponibles a  escala del 
m undo” ; agrega: “Es vano tra ta r  de buscar el equilibrio de las balanzas 
exteriores po r te r r i to r io s . . .  Conviene desde aho ra  sum ar a  es ta  conta
b ilidad  una  contabilidad relativa a los polos o conjuntos funcionales”, y 
rem a ta : “La presentación de la contabilidad por conjuntos funcionales 
y de los plazos (s ic )  de crecim iento de los conjuntos po r crear, daría a las

i* Ib id e m .
F. P errou x , L a co e x is te n c ia  p a c íf ica , o p . c it.

H3 Ib id e m .
n  Ib id e m .
i s  I b id e m .  Cf. co n  F . P erroux, “ Les in v e st isse m e n ts  m u lt in a tio n a le s . . .  loe . c i t .
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élites capaces de razonar sin ceder a las reacciones em ocionales, la  m edida  
económ ica d e la  rea lidad  d e su  nación" P

P ara  Perroux, "ganancias y u tilidades ligadas de los carteles, ya exis
ten tes o nuevos, de grandes em presas concentradas, de ciudades y de re
giones favorecidas o  en busca de favores, de naciones pequeñas o m edia
nas desin tegradas y agrupadas a lrededor de polos de desarro llo  nuevos 
o de polos antiguos refo rzados. . .  son los resortes verdaderos de trás de 
la  b a rre ra  de hum o de las ideologías” .20

Para este enfoque, el corte  en tre  bloque capitalista  y socialista da  paso 
aparentem ente al corte  en tre  países industria lizados y no  industrializados. 
E n  este sistem a, "las econom ías dom inantes a d o p ta n .. .  tan to  si son co
m unistas como si son capitalistas, estra teg ias de penetración que les son 
dictadas po r las técnicas del siglo x x . . .  dos econom ías dom inantes están  
som etidas a  las leyes de las sociedades industria les  del siglo xx. Los po
los de desarrollo  de las grandes in d u s tr ia s . . .  les prohíben coexistir pací
ficam ente, en rigor, y  son tam bién sus m edios esenciales de p ene trar en 
los países su b d esa rro llad o s .. .  La com petencia en los países subdesarro- 
llados se efectúa m ediante la  creación de polos en las econom ías en las 
que im plantarlos es ventajoso, v ista  la desigualdad de los niveles de desa
rro llo ”. “ P ara  sacar partido , en  beneficio propio, de sus centros indus
tria les, las naciones tienen  pretensiones necesariam ente sobre los te rrito 
rios de o tra  con el propósito  de ad q u irir  m ercados y m aterias p r im a s ; les 
es esencial m anipu lar los recursos situados en sus te rrito rio s  pa ra  defen
der y elevar prim ero  el nivel de vida de su  propia población . " 21

Además, los "polos de desarro llo” se benefician de los m edios de ac
ción de los "poderes públicos” de los países subdesarrollados en que se 
insta lan , m odificando en su  favor la  in fraes tru c tu ra  y  obteniendo diversos 
tra tam ien to s preferenciales.

Sin duda, Perroux  describe fenóm enos que la teoría  económ ica neoclá
sica —aún dom inante en nuestros países— generalm ente oculta. Pero este 
"rea lism o” lo conduce a  su  vez a  in tro d u c ir elem entos ideológicos cuando 
hace de estos elem entos de u n a  configuración específica del sistem a m un
dial, un  m odelo ah istórico  universal e ineludible y  en todo  caso m ejora- 
ble con buena vo lun tad  de las partes dom inantes h asta  llegar a  la  "econo
m ía generalizada” : “ La desigualdad en tre  las e s tru c tu ras  económicas es 
res is ten te : proporciona un  argum ento  poderoso con tra  las revoluciones 
aparentes, las rebeliones efím eras y  en favor de las políticas concertadas. 
A este ú ltim o dom inio pertenecen las políticas de in tegración en tre  sí de 
los países m ás débiles, de los países a filiados. . .  si la  política de in tegra
ción no es deseada por el país-foco, tiene todas las posibilidades de trope
zar con los obstáculos que suscita  ab iertam ente o no . . .  Si la  integración 
es deseada po r el país-foco, es él quien dirige la  experiencia, favoreciendo 
m ediante el tráfico  en tre  gobierno y el créd ito  a largo plazo a  un  país 
determ inado o, en el conjunto , a un  determ inado polo de desarrollo , cuya

19 F . P errou x , La co e x is te n c ia  p a c ífica , op . c it .
20 Jbidem.
2! Ib id e m .
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prosperidad  repercu te  inm ediatam ente sobre el país que lo contiene y m e
diatam ente  sobre los o tros". Perroux  no  deja  ab ie rta  n inguna a lte rna
tiva a  la  in tegración  “in teligente" al sistem a de dom inación capitalista  
m undial.

13. Así, una  de las preocupaciones fundam entales de Perroux  es la  de lo
g ra r  el convencim iento —por parte  de los países dom inados— de que su 
única vía de desarro llo  es tá  dada por su acoplam iento m ás firm e al m ism o 
sistem a de dom inación capitalista.

¿Cómo se logra este acoplam iento? La respuesta  es tá  im plícita en el 
esquem a planteado : sim plem ente logrando que un  polo de desarrollo  
m undial (u n a  in d u stria  dom inante a  escala m und ia l) establezca una  sub
sid iaria  de su  apara to  productivo en el te rrito rio  nacional del país afi
liado. Se supone que tal parte  subsidiaria  crecerá según el ritm o  que per
m ita  el polo y su  estado  nacional asociado.

P ara  que ta l establecim iento se efectúe, los estados nacionales afiliados 
y los grupos sociales com ponentes de la  nación cuyo desarro llo  se desea 
deben com portarse adecuadam ente. Dado que —como vimos m ás a rriba— 
la decisión de establecer un  subpolo sólo se tom ará  si es conveniente 
para  la correspondiente "constelación nacional de polos”, deberá acon
dicionarse el país receptor de m odo de asegurar ta l conveniencia.

Y esto  no es tá  de n ingún m odo lim itado a la  construcción de in fra 
e s tru c tu ra  que facilite la  articu lación  del m edio y su  integración al polo 
y po r su  in term edio  a la econom ía dom inante. Perroux  ya h a  superado 
la  e tapa del co lon ia lism o: "los sectores m o d e rn o s .. .  no pueden ya ser 
cuerpos ex traños que crecen a expensas del m edio c ircundan te  inm ediato. 
La necesidad de o rdenar racionalm ente el m edio de propagación se ha 
puesto  de m anifiesto  po r accidentes g ra v e s .. . ” 22 H ay que ev itar, pues, 
que la  expedición de capital se convierta en un  enclave en m edio de la 
selva inarticu lada  de los países dom inados. E sto  no está  basado en consi
deraciones puram ente  económicas, sino básicam ente p o lítica s : " la  expe
riencia . . .  disipa m uchos erro res com etidos hab itualm ente  con respecto 
a los efectos de estím ulo  ejercidos po r el sector m oderno. Los países ex
colonizados han  tom ado conciencia de las superproletarizaciones que se 
derivan de ello y  de las pérd idas llam adas sociales, pero igualm ente eco
nóm icas, que engendran ".29

Pero el rechazo rea lis ta  del viejo esquem a colonialista conduce a  un 
claro  p lan team iento  m ocolonialista , que relaciona el acoplam iento del es
pacio te rrito ria l dom inado a la "constelación dom inante de polos” (a  tra 
vés de la expedición de capitales) con el necesario  acoplam iento in terno  
para  ev itar el dualism o y la posterio r ru p tu ra  del acoplam iento exterior. 
E stas relaciones no se pueden tra ta r  en térm inos exclusivam ente econó
m icos, porque son esencialm ente políticas. Por ejem plo, el papel de las 
élites aparece a s í: " la  aceptación de la  idea de desarro llo  recíproco de 
dom inantes y dom inados im p lic a .. .  que la  nación piloto suscita  ella mis-

22 F . P errou x , " N orm es d u  d év e lo p p em en t” , loe. c i t .
23 J b id em .
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m a unas élites en  los te rrito rio s  de u l tr a m a r ; es lo  que se llam a . . .  la 
búsqueda del in te rlocu to r válido, necesariam ente hostil en  c ierto  grado, 
en las confusiones de los inicios, y cuyos progresos en com petencia y  en 
poder real le convierten en un ém ulo y en un  a so c ia d o .. . ” É lite y  orden, 
necesario éste para  sostener el acoplam iento, van u n id o s : el "desarro llo  
acum ulativo no puede iniciarse y no es m antenido  m ás que si se hacen 
po r lo m enos groseram ente com patibles en tre  sí los proyectos de los g ru
pos sociales . . .  los proyectos de las élites autóctonas y  locales, que son las 
únicas que pueden inven tar los tiem pos sociales, los ritm os y los riesgos 
sociológicam ente to lerables” .24 E l econom icism o la ten te  en diversos es
critos de Perroux, y sobre el cual volverem os m ás adelante, no resiste  la 
necesidad de asegurar el acoplam iento “ex terio r"  m edian te  el acoplam ien
to  " in te rio r”, que a  su  vez se logra con m ayor rapidez, si se ac túa  sim ul
táneam ente sobre la superestructu ra  del sistem a d o m in ad o : “Es evidente 
que los procedim ientos técnicos no se tran sm iten  aisladam ente. Son es
tru c tu ras  económ icas de producción y de cam bio las que se propagan y no 
son separables, prácticam ente, de las es truc tu ras  sociales y  m entales. En 
la m edida en que se crean puntos de desarrollo , provocan desequilibrios 
en cadena en el sector tra d ic io n a l. . .  uno positivo, po r la  elevación del 
nivel de asp irac ió n ; o tro  negativo, por la ru p tu ra  de las com unidades tra 
dicionales, la tom a de conciencia desordenada de tas desigualdades, el 
sen tim ien to  de frustración y  de explotación. E stos desequilibrios, para  
ser depurados de una  parte  por lo m enos de sus efectos maléficos y prote
gidos en cuan to  a su v irtu d  m otriz, deben ser conscientem ente ordenados. 
Desde este  punto  de vista, puede re in terp re ta rse  ú tilm ente  la educación  
de base, po r una  parte , y  la  escolarización y la  enseñanza, po r o tra . Se 
aprecia tam bién cóm o una acción in teligente favorece la form ación de zo
nas de progreso, es decir, de con jun tos hum anos capaces de absorber, de 
coordinar y  de interpretar los progresos técnicos y  las estructuras occi
denta les” .25

14. E n  qué m edida este cuerpo doctrinario es un  in strum ento  de la dom i
nación que el m ism o Perroux describe, se hace evidente cuando en o tro  
pasaje habla de las relaciones en tre  el E stado , los polos y las poblaciones, 
pero referido  ahora  al contexto europeo in te rn o ; los resu ltados son dis
tin tos : “ El Estado, que cum ple una  función de adaptación, prepara  con
tinuam ente  un  núm ero  considerable de reglas del juego  social para  la 
nación en su  c o n ju n to .. .  la  división política adm in istra tiva  de la región 
no  puede ser considerada como n eu tra  en lo que se refiere al equilibrio 
de los poderes locales y  del poder cen tral y  al equilibrio de los poderes 
industria les y  privados y de los poderes públicos en todos los niveles. La 
sola c ircunstancia de que se razone en térm inos de regiones, de te rrito 
rios . . .  im p ide . . .  que la opinión pública concentre su  atención en la gran  
firm a y sus poderes. Im pide, asim ism o, denunciar las participaciones, las 
uniones personales, las dependencias com unes con respecto a los monopo-

24 J b id em .
25 J b id e m .
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lios financieros, a  los grandes bancos com erciales que unen  la  g ran  firm a 
de la  región A con la  firm a de la  región B. Por o tra  parte, la  eficacia del 
a rb itra je  del poder central (E s tad o ) es tá  lim itada p o r las alianzas y coali
ciones de los poderes económ icos locales y  por la  im portancia  que repre
sen tan  las industrias  contenidas en una  región pa ra  la política económ ica 
d irig ida po r el con jun to  n a c io n a l.. .  Como cen tro  de aglom eración que 
produce efectos regionales, la  g ran  firm a será  a m enudo considerada como 
una u n idad  de in terés general, aun  tácitam ente , p o r las firm as y los tra 
bajadores que dependen de ella, y  tam bién por los poderes públicos lo
cales que defienden los in tereses de esas firm as y de esos traba jado 
res . . . ” 2e y m ás adelan te ag rega: “el a rb itra je  político es posible sólo si 
el poder político efectivo de las poblaciones librem ente representadas es 
superio r al poder industria l de los propietarios de las grandes f irm as ''.27 
Rem placemos en los párrafos citados “nacional" y  "reg ional'' p o r "su- 
p ranacional” y  "nacional"  respectivam ente y agreguem os com o condición 
para  el "a rb itra je "  una  real au tonom ía respecto a  los estados centrales 
(en  lugar de u n a  élite  asociada) y  tendrem os u n  diagnóstico que, si bien 
corresponde a la  m ism a e s tru c tu ra  p lan teada  m ás arriba, sugiere es tra te 
gias algo d istin tas.

Es sin tom ático  que el concepto de E stado  sea m anejado  tan  confusa 
e incoherentem ente a  lo  largo  de la obra de Perroux. Por m om entos apa
rece com o el elem ento a rb itrado r, represen tan te  del bien g en e ra l; po r m o
m entos es p lan teado  con u n a  óptica m ás re a lis ta : “ El E stado  es tá  cons
titu id o  po r individuos que constriñen  a  o tros individuos, por aparatos de 
coerción y persuasión, po r creencias d ifundidas pa ra  in te n ta r  salvar la 
au to ridad  que h a  perd ido  su  carác te r s a g ra d o .. .  Un poder industria l 
despliega g ran  vigor pa ra  coord inar los esfuerzos de los p roductores y 
subordinados a  objetivos com unes. E ste  poder invoca el in terés nacional 
y  el provecho colectivo; es u n a  m anera  de d isim ular desigualdades im 
productivas que los estados industria les aceptan y m antienen . N o pue
den hacer de á rb itro  . . .  en los conflictos en tre  sus clases y  sus grupos 
so c ia le s .. ,28

Perroux  desearía  que el E stado  de los países dependientes se lim itara  
a  a rb itra r  in ternam en te  evitando conflictos insoportables, pero sin  con
tra r ia r  la  tendencia a  la "m undialización de la in d u str ia ” , a  " la  construc
ción de la g ran  m aquinaria  m und ia l” que es frenada po r la  acción del 
E stado  cuyo poder tiene como objeto  form al el defender el " in te rés gene
ra l o ven ta ja  colectiva de esas poblaciones nacionales” .29

15. Vemos entonces que la  p ropuesta  pa ra  log rar el desarro llo  que surge 
de la teo ría  de la  polarización no  puede captarse en su verdadero  signifi
cado a través de u n a  teoría  "p u ra ” del desarro llo  polarizado, según la  cual

20 J b id em .
27 Ib id e m .
28 Ib id e m .
29 F . P errou x , “La so c ia liza c ió n  am b igu a  y  la  eco n o m ía  de n u estro  tiem po" , en  L a  in d u s

tr ia liza c ió n  d e l s ig lo  x x  (B u e n o s  A ires, e u d e b a , 1967, 2a. e d .) , se g u n d a  parte.
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el polo surge de a lguna m anera  m isteriosa  en el m edio que se desea des
a rro lla r  ; es una  "cosa" que viene del " resto  del m undo" y que encierra  las 
m ágicas sem illas del desarrollo . E n cambio, en el contexto  específico del 
sistem a capitalista  de dom inación m undial en  el que es tán  insertados 
nuestros países, el polo no aparece com o una  cosa que se tom a o se deja, 
que se m anipula a gusto, sino com o un  elem ento de la  e s tru c tu ra  de 
dom inación social. E l polo-cosa no es m ás que u n  fragm ento  desprendido 
del apara to  productivo del verdadero  polo, que a  su  vez fo rm a p a rte  de 
u n a  nación dom inante, a la cual nos acoplam os com o espacios dom inados 
al asentarse  librem ente las m áquinas, los capitales, los técnicos. Porque el 
apara to  productivo funciona en  el m arco  de las relaciones sociales y no 
como m ecanism o socialm ente neu tro .

P odría  argü irse  que "técnicam ente" el ap a ra to  p roductivo  y  la  dom i
nación pueden separarse. Sin em bargo, no  nos in teresan  las relaciones 
ideales sino las efectivas en el m om ento específico del sistem a al que 
estam os in tegrados. Y América Latina h a  acum ulado  suficiente experien
cia sobre la  persistencia y  realim entación de la  dom inación a través del 
asentam iento  de expediciones de capital de la  nación dom inante y  de la 
c lara  utilización de todo  tipo  de coacción cuando un  país dom inado pre
tende p asar a  con tro lar el ap a ra to  productivo  establecido en  su  territo rio .

Si, com o Perroux  m ism o dice, los polos de desarro llo  realizan im plan
taciones en las econom ías en que les es ven tajoso  "v is ta  la  desigualdad 
de los niveles de desarro llo”, ¿qué m isterioso  m ecanism o h a rá  que el ver
dadero  desarro llo  de los pueblos dom inados pase a ser ven tajoso  pa ra  la 
constelación dom inante de polos?

16. La concepción de los polos de desarrollo  — en su  versión orig inal— 
tiene la v irtu d  de p resen tar con claridad  algunos fenóm enos del m undo 
real, norm alm ente  oscurecidos p o r las teorías económ icas neoclásicas y 
las teorías políticas liberales asociadas. Sin em bargo, Perroux  no  llega 
a  analizar las relaciones esenciales del sistem a. Su análisis perm anece en 
el nivel de lo aparente, po r lo que a  p a rtir  de su  lec tu ra  se obtiene sólo 
u n a  dosis de “realism o”.

Sobre la  base de ta l realism o se nos propone sacar el m ayor provecho 
posible de una in tegración definitiva al sistem a cap italista  de dom inación. 
Tal idea no puede m enos que repugnar a quienes de u n a  u  o tra  m anera  
es tán  com prom etidos con los au tén ticos procesos de liberación de Amé
rica  Latina.

P or esta  razón, ocu lta r incluso los elem entos de "rea lism o” de la 
teo ría  y  convertirla  en una  teo ría  "p u ra ”, técnicam ente a tractiva, resu lta  
funcional, pues la es tra teg ia  que se deduce de ella coincide esencialm ente 
con el desem bozado plan team iento  de Perroux. Así, la "estra teg ia  condi
c ionada” de la polarización no es m ás que el correla to  técnico-neutral de 
las condiciones para  el acoplam iento de la nación (o  región) al polo asen
tado  en la m ism a. Tanto en la  visión económ ico-m ecanicista com o en la 
económico-política, un  enclave no cumple con las condiciones deseadas 
hasta  por las naciones dom inantes, conscientes de los efectos que a  largo
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plazo ten d rán  los "erro res g raves” sobre la m ism a estru c tu ra  de dom ina
ción.

E l planteam iento  “p u ro”, el m ás falso en  el contexto real en  que se 
pretende aplicar, sólo puede prosperar en tre  quienes han  alcanzado un  
a lto  nivel de enajenación po r acción de la  ideología dom inante y h an  asu
m ido ju stam en te  el papel aparen te  de tecnócratas neu trales que el siste
m a necesita.

Por ello, an te  la cruda  evidencia de que los in ten tos de im plantación 
de polos de desarrollo  siguen dando lugar a enclaves aun  cuando se sofis- 
tifique el análisis de las relaciones y condiciones técnicas im plícitas, la 
ideología deberá to m ar —y ya h a  tom ado— form as m ás com plejas y 
"aceptab les”.

17. Tal ideología —aparentem ente d iseñada en nuestros países— está  
constitu ida por el "desarro llism o”. Si al lector desprevenido se le expone 
que existe un  cordón um bilical en tre  la  estra teg ia  pu ra  de polarización y 
el desarrollism o, es probable que tienda  a rechazar ta l hipótesis. Al me
nos en A rgentina, el desarrollism o se caracteriza por acen tuar el desarro 
llo "nacional”, dando poca o n inguna im portancia a  los aspectos espacia
les del m ism o, y en todo caso afirm ando que el desarrollo  nacional im 
plica el desarro llo  de las regiones constituyentes. Sin em bargo, cuando 
descubrim os el contexto  ideológico subyacente en la teoría  "p u ra ” y acce
demos a la  teoría  de los polos en su  versión m ás abierta , la relación no 
sólo se hace m anifiesta, sino que nos induce a  pensar que es m ucho m ás 
d irecta  de lo que podría  esperarse de dos teorías y /o  estrateg ias que se 
diseñan independientem ente.

D adas las lim itaciones de este trabajo , sólo m encionarem os algunos de 
los principales puntos com unes de la  teoría  de los polos y el desarrollism o.

Una carac terística  com ún básica es el econom icism o  que im pera ex
plícita o im plícitam ente en am bos cuerpos doctrinarios. E n particu lar, 
el econom icism o se especifica, en am bos casos, como un  " industria lism o” 
y consiste en suponer que los cambios "sociales y  m entales” en la  pobla
ción necesarios pa ra  log rar un  verdadero  desarrollo  se logran como sub
producto  del crecim iento de determ inadas actividades. E l hecho de que 
se m encionen variables y  relaciones que no son estric tam ente  económ icas 
no  cam bia el hecho esencial de que lo  social y  político es tra tad o  com o 
un  “aspecto” del proceso considerado central. La superestruc tu ra  no  tie
ne entonces au tonom ía relativa, en función del desarrollo  social, y debe 
lim itarse  a acondicionar el crecim iento  económico.

E n particu lar, resu lta  claro  el papel asignado al E stado, com o árb itro  
y  conciliador de los conflictos que se suscitan  en el proceso. E sto  está  
d irectam ente em parentado  con el requerim iento , p lan teado  con m ayor 
o m enor c laridad  en am bos casos, de la conciliación entre las clases, como 
punto  de p a rtid a  para  perm itir  la iniciación del proceso. E n el caso del 
desarrollism o, la  necesidad de lograr el “ diálogo” en m om entos en que se 
requiere un  proceso conflictivo de fuerte  acum ulación in ten ta  ju stifica r 
el papel esencial del capital extranjero. (Mótese que, dada  la definición de
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in d u stria  m otriz  de Perroux, desde el punto  de v ista  de los países depen
dientes, ésta  tam bién im plica inversiones ex tran je ras .)  Al respecto, el 
concepto de polo en la versión de Perroux  es intercam biable en casi todos 
los casos con el concepto de in d u stria  o sector básico en el desarrollism o.

Cabe ac la ra r que aun  cuando am bos cuerpos de proposiciones —teoría  
de los polos y desarrollism o— aparecen como “versiones” de una  m ism a 
ideología, según se la vea desde el centro  dom inante o desde la periferia  
dom inada, la p rim era tiene la  v irtu d  de señala r ab iertam ente  una  serie 
de fenóm enos del m undo real que la  segunda —por necesidad política— 
oculta. Así, po r ejem plo, a p a rtir  de las proposiciones de Perroux  sobre 
el funcionam iento del sistem a m undial, puede desarro llarse  u n a  explica
ción del papel del secto r externo “nacional” y su  constan te  presencia en 
el p rim er plano de las d ificultades para  poner en m archa  un  proceso re
lativam ente autónom o de desarrollo . E sto  requiere, sin em bargo, in tro 
ducir un  análisis apropiado de las es truc tu ras  in te rnas y  su en tronque 
con las tendencias de in tegración m undial de la industria , ta l com o lo 
destaca Perroux.

18. Puede argüirse  que para  descalificar la p ropuesta  sobre bases cientí
ficas no es suficiente m o stra r que la teo ría  “p u ra ” de la  polarización 
oculta un  contenido ideológico bien definido, y que a  la vez coincide en 
lo esencial con la  ideología desarro llista.

Recordem os que la  p ropuesta  puede descom ponerse en dos p a r te s : por 
un  lado, es necesario acoplar nuestros países a la constelación m undial
m ente dom inante de polos dinám icos. P ara  que esto  no se reduzca a la 
m era instalación de enclaves de fuga en nuestros espacios nacionales, de
bem os adem ás acoplar el con jun to  del sistem a nacional al cen tro  diná
mico, cuyo funcionam iento, relativam ente autónom o, genera fuerzas m o
trices en las cuales debemos engranar la  m aquinaria  social que se debe 
condicionar y lubricar para  fac ilita r un  m ovim iento sin ru p tu ras  nocivas. 
E n realidad , Perroux  nos desafía a  efectuar este segundo acoplam iento, 
lo que a su juicio es n u estra  responsabilidad, para  sacar el m ayor provecho 
posible para  nuestras poblaciones. Curiosam ente, Perroux  no  desarro lla  
sus ideas sobre el acoplam iento in terno  que, desde el punto  de v ista  de 
los espacios dependientes, encierra  la  clave sobre la viabilidad del desa
rro llo  a  través de la estra teg ia  propuesta. E n nuestra  opinión, tal dese
quilibrio en la presentación de la propuesta no  es casual. Ju stam en te  se 
evita el desarro llo  del análisis de las condiciones sociales p ara  un  efectivo 
acoplam iento in terno  en tre  el apara to  productivo y la población, que haga 
a  ésta “capaz de u tiliza r el apara to  productivo  pa ra  obtener u n a  ta sa  de 
crecim iento juzgada satisfactoria , al ofrecer dicho apara to  u n  producto  
que, en lugar de ser ex traño  a la población, la sirva” 30 o, en o tros térm i
nos, dando lugar al verdadero  polo de desarro llo  y no al desarrollo  del 
polo.

Tal “olvido” se debe a que el análisis debe m o stra r  las contradicciones

so F . P errou x , "Les in v e st isse m e n ts  m u lt in a t io n a le s .. ." , loe . c i t .
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de la  es tra teg ia  que la  hacen inaplicable pa ra  el desarro llo  de la  periferia , 
aunque resu lte  funcional pa ra  el desarrollo  de la  constelación de polos 
dom inantes y  los grupos sociales a ella asociados. La h isto ria  latinoam e
ricana  m uestra  que norm alm ente  se " juega"  al acoplam iento in terno , 
m ien tras se ahonda en  el externo. Es m ás, en  aquellos casos —algunos 
m uy actuales—  en que un  país decide asum ir la  responsabilidad de poner 
el apara to  productivo insta lado  al servicio del desarro llo  de su  pueblo, 
éste requiere transform aciones en  las es truc tu ras  in te rnas y  ex ternas de 
relaciones sociales que la  e s tru c tu ra  dom inante  m undial y sus é lites aso
ciadas locales no  soportan , po r lo  que provocan inm ediatam ente  u n a  rup
tu ra  del acoplam iento externo. Podem os concluir así que la teo ría  de los 
polos de desarro llo  es tá  d iseñada realm ente para  el desarrollo de tos po
los  y  sus grupos sociales asociados y que todo in ten to  ingenuo de "ex
tra e r"  de ella los elem entos ideológicos, pa ra  quedarse sólo con u n  con
ju n to  de relaciones técnicas, es una  contribución al avance de la ideología 
dom inante.

P or ú ltim o, parece necesario  ac la ra r que, en un  contexto de relaciones 
sociales d istin tas a  las predom inantes en nuestros países capitalistas de
pendientes, dichas relaciones técnicas pueden cobrar un  nuevo sentido 
en el m arco  de u n a  política de desarro llo  rela tivam ente  autónom a. Bien 
sabem os, sin  em bargo, que esta  a lte rna tiva  no es fácil, y que su  viabilidad 
a  escala nacional e s tá  en discusión. E n todo  caso, conviene es tud ia rla  sin 
to m ar conceptos cuya carga ideológica se opone a  su  efectiva realización.



URBANIZACIÓN Y DESARROLLO : LA INTEGRACIÓN DE 
LAS CONCENTRACIONES SECTORIALES Y LAS 
AGLOMERACIONES GEOGRÁFICAS *

JOSÉ RAMÓN LASUÉN

E n 1950, F. P erroux ,1 siguiendo a Schum peter, indicó que el desarrollo  
económ ico resu lta  de la adopción de innovaciones. Am pliando la tesis de 
Schum peter,2 propuso  im plícitam ente la hipótesis de que la  adopción 
de innovaciones en diversas actividades sigue de cerca a  una  innovación 
en una  industria  dom inante, a lrededor de la cual aquéllas se concentran  
geográficam ente. E stos desequilibrios en la  concentración (en  los espa
cios sectorial y geográfico) recibieron de él el nom bre de "polos de creci
m ien to” (póles de croissance). Desde entonces este  concepto h a  sido m al 
em pleado y su  significación se h a  v isto  reducida, po r lo  que no  h a  sido 
aprovechada su  u tilid ad  analítica potencial. E sto  se debe principalm ente 
a  una  confusión sem ántica ,3 y al giro  especial que la  escuela francesa ha 
dado a la línea de investigación in iciada p o r Perroux .4

El presente  a rtícu lo  pretende volver a la fuente  original y  desarro llar 
las ideas felices que contiene esa fuente, pues estam os convencidos de que 
el pun to  de v ista  original de Perroux  puede ap o rta r  la  perspectiva nece
saria  pa ra  in teg rar una  teoría  del desarrollo  y  una  teo ría  de la  urbaniza
ción ,5 que constituyen n uestra  principal preocupación.

Debido al espacio disponible, sólo presentarem os un  m arco  coherente, 
pero  provisional, constru ido  sobre las h ipótesis que se han  establecido en 
este  campo, m ás las desarro lladas en o tras ram as de la  teo ría  y  adaptadas 
a  este  contexto. E l planteam iento  de este  trab a jo  sigue las tre s  líneas

* E s te  trab ajo  p arte  d e  e s tu d io s  a n ter io res d e l a u tor , rea liza d o s co n  e l  a u sp ic io  de  
R eso u rces fo r  th e  F u tu re , In c ., W ash in gton , D . C.

1 F . P errou x , ‘‘E c o n o m ic  sp ace , th e o r y  a n d  a p p lica tio n s” , en  Q u a r te r ly  J o u rn a l o f  E co- 
n o m ics ,  Lxrv.

2 J. A. S ch u m p eter , T h e th e o ry  o f  e c o n o m ic  d evelcrpm en t, C am bridge, M ass., 1954.
3 T o d o s lo s  que h a n  e s tu d ia d o  la  lite ra tu ra  sob re p o lo s d e  crec im ien to  h a n  p lan tea d o  

e s ta  c u e s tió n :  H erm a n sen , D a rw en t, H a n sen , L asu én , e tc . H a n sen  fu e  e l  p rim ero; v é a se  su  
" D evelop m en t p o le  th e o ry  in  a  reg io n a l c o n te x t” , e n  K y k lo s ,  xx.

4 In m ed ia ta m en te  d esp u és d e q u e s e  fo rm u la se  p o r  v e z  p rim era  e l con cep to  d e  p o lo  
d e  crec im ien to , la  e sc u e la  fr a n c e sa  in te n tó  u tiliz a r lo  c o m o  m ed id a  p o lítica . E s to  tu v o  dos 
co n se cu en c ia s . E n  p rim er lu gar, y  p a ra  cu a n tif ica r  e l  con cep to , la  e sc u e la  fr a n c e sa  u tilizó  
la  ú n ic a  té c n ic a  d isp on ib le  y  a d ecu a d a : el in su m o-p rod u cto . E s to  e lim in ó  la  d im e n sió n  
g eo g rá fica  d e l "polo", red u cien d o  e l con cep to  p rá ctica m e n te  a  co n cen tra c io n es secto r ia les . 
E n  se g u n d a  lu gar, h iz o  q u e la  in v estig a c ió n  teó r ica  n o  co n tin u a se  en  la  lín e a  d e  Perroux. 
P ara u n a  ex p o sic ió n  m á s g en era l, v é a s e  J. R . L asu én , "On g ro w th  p o le s”, en  U rban  S tu d ie s , 
ju n io  d e  1969, pp. 14041.

5 H e m o s  p la n tea d o  e s ta  cu e s tió n  v a r ia s  v e c e s  ú ltim a m e n te ;  J . R . L asu én , "U rban  
h iera rch y  sta b ility  an d  sp a tia l p o larization " , en. U rban  S tu d ie s ,  en ero  d e  1970. U n  p lan tea 
m ie n to  m á s g en era l sob re  la s  re la c io n es  d e l con cep to  y  la s  d ife ren tes  ra m a s d e  la  teoría  
e co n ó m ica  reg io n a l a p a rece  en  H . W. R ich a rd so n , R e g io n a l, e c o n o m ic s , L on d res, 1969.
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principales de investigación a que h an  conducido los conceptos de Per- 
roux, una  vez que fueron  elim inadas las razones que los ocultaron.

La p rim era  fue claram ente expuesta po r D arw ent. E n su  análisis crí
tico de la lite ra tu ra  sobre polos de crecim iento 6 propuso, con razón, una  
diferenciación en tre  los dos tipos de concentraciones contenidas en la 
noción de polo de crecim iento. E l nom bre de polo de crecim iento, en su 
opinión, debe reservarse  para  la  concentración sectorial e in te r in d u s tr ia l; 
el de centro  de crecim iento, pa ra  la  concentración geográfica. E s ta  dis
tinción sirve para  p lan tear una  cuestión básica im propiam ente tra ta d a  
h asta  a h o ra : ¿ Cuál es el m ecanism o que relaciona a los polos con los 
centros de crecim iento?

Con todo, tam poco esta m anera  de expresar el problem a es inequívoca. 
La p regunta  asum e que se conocen los m ecanism os de concentración geo
gráfica y sectorial, y  esto es discutible. D ifícilm ente se puede pretender 
relacionar los dos procesos si no se los entiende con claridad. Por eso, 
conviene p regun tar a n te s : ¿Cuáles son los m ecanism os que explican las 
concentraciones geográficas y  sectoriales?

La m ayor p a rte  de las respuestas que p retenden  explicar las concentra
ciones geográficas se refieren  en realidad  a  las concentraciones sectoria
les, y  a  la inversa. Aparte de la fa lta  de u n a  clara  d istinción en tre  las dos, 
se puede decir que la  inform ación válida existente sobre la form ación de 
concentraciones se h a  form ulado  sin  congruencia, debido tam bién al do
ble significado de la  palabra  “polo” (polarización).

Según Perroux, polarización significa concentración alrededor de va
rios posibles sectores o centros. E n  teo ría  económica, así como en el sen
tido  corrien te en inglés, significa concentración a lrededor de dos  extre
m os opuestos .7 Así, un  proceso de polarización en el sen tido  de Perroux 
puede ser tan to  un  proceso de polarización como uno de despolarización, 
en el sentido económ ico hab itua l del térm ino  (lo  inverso no es c ie rto ; un  
proceso de polarización en el segundo sentido es tam bién polarización en 
el sentido de P erroux). La distinción es esencial, porque los dos senti
dos im plican, ta l como h a  ocurrido  en la  práctica, diferentes es truc tu ras  
analíticas que conducen a conclusiones d iferentes. E l sen tido  de Perroux 
exige u n  m arco analítico  de referencia sim ilar al del esquem a del creci
m iento  desequilibrado-equilibrado :8 un  con jun to  de trayecto rias equilibra
das que absorben im pactos desequ ilib rados; el concepto de polarización- 
despolarización de la  teo ría  económ ica supone algún tipo de equilibrio 
p endu lar o  endeble. Quienes han  relacionado los conceptos de Perroux 
y M yrdal, po r ejem plo, han  caído en  la tram pa que tra tam os de evitar.

De este  m odo, para  encon trar los m ecanism os que expliquen las con
centraciones geográficas y  sectoriales, debemos an te  todo  establecer un

■0 D . F . D a rw en t, ‘‘G row th  p o les a n d  gro w th  c e n ters  in  reg io n a l p lan n in g . A  re v ie w ”, 
e n  E n v ir o n m e n t a n d  P la n n in g , v o l. 1, 1969.

r  P ara  u n a  d isc u s ió n  m á s  d e ta lla d a , v é a se  J . R . L asu én , “ O n g ro w th  p o les" , lo e . c i t . ,  
p . 159, n o ta  43.

8 V éa se  P . S tr ee ten , E c o n o m ic  in te g ra íio n ,  L eyden , 1961, pp. 96-131, para  u n a  cr ít ica  
co n cisa  y  co m p leta  d e  la  h ip ó te s is  d e l c rec im ien to  eq u ilibrado-d eseq u ilib rad o . E n  n u estro  
a n á lis is  e s tá  im p líc ito  q u e am b a s h ip ó tes is  d e cre c im ie n to  so n  co m p lem en ta r ia s.
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m arco  analítico  adecuado y com ún para  los dos, y p roponer una hipótesis 
razonable acerca del origen y desarro llo  de estas concentraciones. Este 
tercer problem a lo  afrontarem os, lógicam ente, en prim er lugar.

La p rim era fase de n u es tro  análisis tiene por objeto  fo rm u lar un  m ar
co conceptual que perm ita  conocer las relaciones en tre  las concentracio
nes sectoriales y la  teo ría  del desarro llo  y  las concentraciones geográficas 
y  la  urbanización, de u n a  parte , y las interrelaciones en tre  las concentra
ciones sectoriales y geográficas, de la o tra .

Quizá sean necesarias unas palabras de precaución. V arios au tores 
h an  in ten tado  d iferenciar las concentraciones po r tam año, p o r tipo de 
activ idad realizada, e tc .9 E ste  procedim iento puede ser ú til  si se em plea 
con prudencia. E l significado que doy a las concentraciones sectoriales 
y  geográficas es m uy general y fu n c io n a l; abarca desde las m uy pequeñas 
a las m uy grandes, desde las concentraciones sencillas a  las com plejas, 
porque los m ecanism os que las explican son funcionalm ente idénticos. 
Las diferencias en m agn itud  y calidad  en tre  concentraciones tienen  que 
explicarse por diferencias sem ejantes de las influencias que reciben los 
m ecanism os de concentración.

A lo largo de este  artículo , identificam os el proceso de desarrollo  con 
el de creación de innovaciones. D ifícilm ente puede considerarse éste como 
u n  proceso nacional; es u n  proceso in ternacional. Las naciones pueden 
desarro llarse  m ás o  m enos, en com paración con o tras, según adopten en 
m ayor o m enor m edida y con m ayor o m enor rapidez, las innovaciones 
d ifundidas in tem ac ionalm en te ; ello dependerá de la  política que sigan, 
pero  generalm ente esta  política no influye en el proceso de desarrollo  en 
sí m ism o ; las políticas de desarro llo  nacionales necesariam ente se adap
tan  a las circunstancias. La urbanización es tam bién  un  fenóm eno m un
dial, pero sus e s tru c tu ras  nacionales, aunque su je tas a  u n a  tendencia co
m ún, varían  significativam ente según el clim a, tam año, h isto ria , pobla
ción, etc. Las políticas nacionales de urbanización están , pues, m enos 
condicionadas por las es truc tu ras  urbanas m undiales, por lo que se puede 
considerar que tienen  m ayor au tonom ía e iniciativa. Lo que harem os 
es establecer un  m arco conceptual para  explicar cómo u n  fenóm eno in te r
nacional —el proceso de desarrollo—  afecta a los países según el m odo 
en que u n  fenóm eno nacional — el proceso de urbanización n a c io n a l-  
reaccione ante aquél.

A. URBANIZACIÓN Y DESARROLLO : UN MARCO PARA SU ANÁLISIS

El in terés actual po r la  teoría  económica del espacio es sem ejante al que 
surgió en los años 30 po r la teoría  económ ica tem poral. Ambos significan 
una repulsa de la  abstracción del tiem po y del espacio en la econom ía

9 T. H erm a n sen , D e v e lo p m e n t p o le s  a n d  d e v e lo p m e n t c e n te r s  in  n a tio n a l a n d  re g io n a l  
d e v e lo p m e n t. E le m e n ts  o f  a  th e o re tic a l f ra m e w o rk  f o r  a  s y n th e t ic a l  a p p ro a ch , u n r is d /6 9 /
C.77.6E 69-26981, G inegra, 1969 (m im e o g r a fia d o ). E s te  trab ajo  c o n stitu y e  u n  b u en  ejem p lo .
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c lásica ; son el p roducto  de u n a  p ro funda insatisfacción por la  d istribu
ción de los acontecim ientos económ icos en  u n  sistem a de dos dim en
siones.

D urante  algún tiem po, los dos aspectos, tem poral y  espacial, se estu 
d iaron  independientem ente. E n  los últim os años, sin  em bargo, se h a  des
arro llado  una g ran  preocupación p o r las in terrelaciones en tre  ambos. 
E sta  preocupación se h a  cristalizado en la  necesidad de analizar las in 
terrelaciones de los procesos de desarro llo  y de urbanización, que, por 
supuesto, siguen líneas analíticas d iferentes. Si el m arco de cada una  de 
estas líneas no en tra  en relación con el o tro  — como sucede en la  actuali
dad— los in ten tos de es tu d ia r las relaciones en tre  los dos procesos no 
pasan de ser m anipulaciones estad ísticas de índ ices .10

Hace falta , pues, fo rm u lar las líneas básicas del m arco analítico  ne
cesario y estas líneas son com patibles con las ideas aportadas po r Perroux. 
E n  o tras  palabras, utilizarem os la noción de polo de crecim iento  com o 
p un to  de pa rtid a  y la desarrollarem os con la  esperanza de que pueda 
serv ir para  in teg rar las partes pertinentes (desarro llo  y urbanización) de 
la  teo ría  económ ica tem poral y  espacial.

Em pezam os con u n a  proposición sen c illa : el aspecto tem poral de la  
teoría  económ ica tiene una  construcción m ucho m ás sólida, como cuerpo 
analítico, que el aspecto espacial, p o r lo  que habría  que d iseñar de nuevo 
el aspecto espacial siguiendo el m odelo de la  teo ría  tem poral.

N uestro  p un to  de p a rtid a  parece m ás rad ical de lo que de hecho  es, 
ya que en  su  estado  presente  la  teoría  económ ica del espacio no tiene 
una  fo rm a indefin ida ; como h a  señalado M eyer,11 viene a ser una  espe
cie de teo ría  económ ica trad icional reducida  a  la escala de los niveles 
urbano  y regional. Además, este m étodo de m iniaturización es inadecua
do pa ra  los problem as a c tu a le s ; una  ilu s tra c ió n : el equivalente lógico de 
este  m étodo  en la  teo ría  económ ica tem poral sería  el análisis de sucesos 
económ icos en unidades de tiem po m enores (m eses en lugar de años).

La teoría  económ ica tem poral tiene dos com ponentes fu n d am en ta les : 
la teoría  económica del crecim iento y la  teo ría  económ ica del desarrollo . 
Cada una  se p lan tea cuestiones d iferentes, tiene d istin tas e s tru c tu ras  y 
u tiliza  diversas un idades y tipos de análisis. Sin em bargo, pueden rela
cionarse en tre  sí y de hecho se relacionan norm alm ente tan to  en el campo 
de la  investigación com o en el de la  política. A continuación destacare
m os las diferencias.

La teo ría  del crecim iento nació com o respuesta a la  necesidad de con
tro la r  los ciclos económ icos; es, pues, un  análisis a corto  plazo. La teoría  
del desarrollo  surgió en respuesta  a los problem as del estancam iento  
secular, por lo que constituye un  análisis a  largo plazo.

10 D e sd e  lo s  tra b a jo s d e  K in g sley  D a v is , "T he o r ig in  an d  g ro w th  o f  u rb an iza tion  in  th e  
w o r id ”, en  A m e r ic a n  J o u rn a l o f  S o c io lo g y , m arzo  d e  1955, y  K . D av is y  H . H . G olden , ‘'Ur
b a n iza tio n  a n d  d evelop m en t o f  p re-in d u str ia l a r e a s”, en  E c o n o m ic  D e v e lo p m e n t a n d  C u ltu ra l  
C h an ge, o ctu b re d e  1954, v a r io s  a u to r es h a n  in te n ta d o  v er if ic a r  em p ír ica m en te  la  re lación  
en tre  lo s p rocesos d e  u rb an ización  y  d esarro llo .

1 1  J . R . M eyer, " R eg ion a l eco n o m ics . A  su rv e y ”, e n  S u rv e y s  o f  e c o n o m ic  th e o ry ,  2, M ac- 
m illa n , L on d res, 1965, pp. 240-270.
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La teoría  del crecim iento se cen tra  en las causas y  características 
crecim iento  del sistem a (u n  proceso en  el cual los increm entos del siste 
tienen  lugar por increm entos proporcionales de sus unidades com por 
tes, es decir, sin cambios e s tru c tu ra les). La teoría  del desarrollo , en c¡ 
bio, se cen tra  en las causas y  características del desarro llo  del siste 
(u n  proceso en el que los increm entos del sistem a tienen lu g ar p o r in< 
m entos diferenciales de sus im idades com ponentes, es decir, po r canal 
e s tru c tu ra les). E sta  especialización en los procesos se debe a  diferem  
en  la evaluación de sus áreas problem áticas originales. E l ciclo econóir 
h a  sido  considerado siem pre como una  pertu rbación  tem poral de i 
m áquina que, p o r lo dem ás, es e fic ien te ; el estancam iento  secular se 
v isto  como un  sín tom a perm anente de u n a  m áquina ineficiente. Lóg 
m ente, en el segundo caso, el problem a consiste en  co n stru ir  una  nu 
m áquina —en crear una nueva es tru c tu ra—  y en el prim ero, en  repar¡ 
pa ra  devolver a  todas sus piezas su  capacidad de funcionam iento  esti 
tu ra l originario . Las diferentes evaluaciones del ám bito  de los problei 
h a  afectado tam bién a  la e s tru c tu ra  analítica  básica de las dos disc: 
ñas. Ambas, com o la m ayoría  de las ciencias predictivas, se compo 
de dos piezas an a lític as : u n a  que describe el com portam iento  “n o m  
del sistem a —que debe ser m antenido—  y o tra  que estud ia  las desvia 
nes del sistem a, que hay  que correg ir. En la  teoría  del creciníientc 
com portam iento  norm al, que en la  abstracción teórica  se represen ta  cc 
un  proceso de "estado  inalterado", es la  realización de la  m áxim a po 
cia lidad  de la e s tru c tu ra  del sis tem a; en la  teoría  del desarro llo  ecc 
m ico, el com portam iento  "n o rm al” que se busca no  puede ser, y no  e: 
funcionam iento  óptim o de la  e s tru c tu ra  existente. Es m ás bien u n  can  
ideal obtenido m ediante la  proyección hacia  el fu tu ro  de las realizacic 
debidas a  cambios estructu rales sucesivos; p o r el con trario , el com 
tam ien to  anorm al es la realización efectivam ente o cu rrid a .12

El ca rác te r de los dos tipos de análisis, y  la  selección de los con 
nentes del sistem a com o unidades analíticas, están  tam bién influidos 
los factores indicados. La m ayor parte  de los au to res están  hoy  de ac 
do  en que la  causa básica de las fluctuaciones a  co rto  plazo es la  disi 
dad  en tre  el ah o rro  ex  ante  y  la  inversión ex ante  debida —y sujei 
corrección po r los m ism os m edios— a  variaciones en los instrum ei 
fiscales y /o  m onetarios. E ste  hecho ha  determ inado que las variable: 
la teoría  del crecim iento sean agregados m onetarios y de ren ta  de ca 
te r  keynesiano. E l acuerdo acerca de las causas ha  determ inado taml 
que el análisis del crecim iento se vea restring ido  al estudio  de las est 
tu ras  de cambio, y  se realice casi siem pre en form a de "d inám ica i 
sa l” ,18 es decir, que tienda  principalm ente a  de term inar la  estructu i 
fo rm a de los cam bios de las variables a  lo largo del tiem po, com o re

12  S e  tr a ta  d e  u n  b rev e  resu m en  d e  la  ex p o sic ió n  que aparece  en  J. R . L asu én , A 
re g io n a l e c o n o m ic  d e v e lo p m e n t. A n  o p e n -sy s te m  a p p ro a c h , tra b a jo  p resen ta d o  e n  oci 
d e  1969 a l L und  S em in a r  on  In fo rm a tio n  S y ste m s fo r  R eg io n a l D ev e lo p m en t (L u n d  Ur 
s ity  y  N a c io n es  U n id a s).

13 P ara é s ta  y  p ara  la s  s ig u ien tes  d e fin ic io n es , v é a se  P. A. S a m u e lso n , V o u n d a tk n  
e c o n o m ic  a n a ly s is , C am bridge, 1947, pp. 311-349.
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> de los desajustes tem porales en tre  ellas y sus valores iniciales (y  
to r las causas que determ inaron  sus valores iniciales). La teo ría  del 
«■rollo, a su vez, aunque in teresada  tam bién en la form a de su  estruc- 
t de com portam iento norm al, se preocupa m ucho m ás po r las causas 
:ste, sim plem ente porque no son suficientem ente conocidas. P o r con- 
áente, se ve forzada a seguir u n  enfoque de "dinám ica h is tó r ic a " 14 
p re te n d e : de te rm inar 1 ] los factores necesarios para  crear los suce- 
s cam bios estructu rales, y 21 el m odelo de variación de las variables 
largo  del tiem po, según resu lte  de la  influencia de sus desfasam ien- 

y  de las sucesivas variaciones de sus valores iniciales, que a  su  vez 
consecuencia de los cam bios de e s tru c tu ra  del sistem a. Como las 

5as no  son bien conocidas, no existe acuerdo  definitivo sobre cuáles 
2n ser las unidades analíticas. Se utilizan p o r ello tan to  los agregados 
renta com o los sectores y las ram as industria les, aunque la utiliza- 
i de estas ú ltim as parece ganar terreno .
]om o los seres hum anos valoran  asim étricam ente el tiem po y el es- 
o, es difícil prever si se desarro llará  algún día en la  teo ría  espacial un  
a especializado cuyo objetivo sería de term inar los cambios de las 
ables económ icas en el espacio, como consecuencia de las influencias 
os desfasam ientos del espacio en tre  estas variables y  sus valores en 
ituación  inicial. Pero, com o se h a  dicho, existe hoy u n a  fuerte  de- 
ida para  la  teoría  del urbanism o, el equivalente lógico de la  teo ría  del 
« ro llo  con la  cual debe relacionarse.
Después de los com entarios an terio res podem os in te n ta r  tra z a r  los 
;os esenciales que este análisis puede p resen tar. P ara  em pezar, hab rá  
e s tu d ia r las variaciones a  largo  plazo en las m agnitudes de las varia- 
económicas en  el espacio, así com o los cambios es truc tu rales de es- 

variables.
3ste análisis deberá subdividirse en  dos grandes partes, u n a  dedicada 
»tener un  proceso norm al de cambio es truc tu ra l, la o tra  a  explicar las 
¡rgencias, presentes y fu tu ras, a p a rtir  de ese com portam iento norm al. 
31 enfoque analítico  debe ser dinám ico-geográfico. E ntendem os por 
algo d irectam ente equivalente a  la  definición que da Sam uelson de 

mfoque dinám ico-h istórico ; una  construcción que considera que 1 1  las 
ables del sistem a están  sistem áticam ente afectadas p o r influencias 
genas engendradas en diferentes puntos del espacio, que cam bian las 
ciones estructu rales del s istem a; 21 las variables no  se a ju stan  en 
lism o espacio; y 31 la m agnitud  de las variables en el espacio está  
uida por los valores iniciales que tom aron  después de cada cambio 
uc tu ra l sucesivo, y  po r los desajustes de espacio en tre  ellos.
Las unidades del análisis deben ser las m ás im portan tes espacialmen- 
s decir, las que m ejo r represen tan  los cambios es truc tu rales básicos 
•e tra ta  de analizar.
iestro  m arco debe inclu ir Jas características analíticas m encionadas, 
s de todas aquellas derivadas de su  finalidad  de relación con la

lem.
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te o r ía  del d e sa rro llo . S eg u im o s el p rin c ip a l su p u e s to  tra d ic io n a l de  la  eco
n o m ía  e sp ac ia l, que  c o n s id e ra  q u e  lo s  p ro c e so s  de u rb a n iz a c ió n  y  des
a r ro llo  v ie n en  a  s e r  la s  p ro y ecc io n es  e sp ac ia l y  te m p o ra l re sp ec tiv a s . E l 
s u p u es to , en  e fecto , im p lica  la s  s ig u ie n te s  c a r a c te r í s t ic a s :

E n  p r im e r  lu g a r , s ig n ific a  que  la s  u n id a d e s  de  u n o  de  lo s  a n á lis is  
d eb en  p o d e r  c o n v e r tirs e  e n  u n id a d e s  de l o tro . A su  vez, e s to  ex ige, p o r  
e jem p lo , que  el d e sa rro llo  te n g a  q u e  e x p lica rse  a  tra v é s  d e  in d u s tr ia s  y 
reg io n e s  y la  u rb a n iz a c ió n  a  tra v é s  de  reg io n e s  e  in d u s tr ia s .  E n  o tra s  p a 
la b ra s , la  n e c e s id a d  d e  re la c io n a r  la s  e s t r u c tu r a s  e s tu d ia d a s  p o r  lo s  dos 
a n á lis is  r e s u l ta  en  la  n e c e s id a d  de  u n id a d e s  c o m u n e s  e n  lo s  d o s  a n á 
lis is . L a u rb a n iz a c ió n  se e s tu d ia  n o rm a lm e n te  a  tra v é s  d e  lo s  co n cep to s  
de  c iu d a d e s  y /o  r e g io n e s ; com o p a re ce  que  la  a n tig u a  d iscu s ió n  a c e rc a  de 
re g io n e s  p o la riz a d a s  u  h o m o g é n ea s  h a  s id o  su p e ra d a , y  to d o  e l m u n d o  
e s tá  de  a c u e rd o  en  q u e  u n a  re g ió n  se  c e n tra  en  to m o  a  u n a  c iu d a d , y 
que  u n a  c iu d a d  n o  tie n e  s e n tid o  s in  e s ta r  e n  u n a  reg ió n , a n a lí t ic a m e n te  
ca rec e  de  in te ré s  c u á l e leg im os. S e lecc io n am o s las c iu d a d e s  p o rq u e  lo s  
d a to s  so b re  c iu d a d e s  so n  m á s  fá c ile s  de  re u n ir . E l d e sa r ro l lo  se  a n a liza  
en  fu n c ió n  de  in d u s tr ia s  y /o  a g re g a d o s  de  re n ta . C om o la  id e a  de  la s  
c o n c e n tra c io n e s  se  re f ie re  a  la s  in d u s tr ia s ,  se lecc io n am o s sec to re s -in d u s 
tr ia s .  Así p u e s , se lecc io n am o s la  p a re ja  c iu d a d e s - in d u s tr ia s  p a ra  lo s  dos 
a n á lis is .

E n  seg u n d o  lu g a r , si se  a c e p ta  la  h ip ó te s is , c o n fo rm e  co n  la  o p in ió n  
co m ú n , de q u e  la s  e s tru c tu ra s  de  lo s  do s  a n á lis is  so n  su s  re sp ec tiv a s  
p ro y ecc io n es , e s to  llev a  a  s u p o n e r  que  lo s  do s  p ro c e so s  ob ed ecen  a  u n  
c o n ju n to  c o m ú n  de  fa c to re s  y  a d e m á s  a  u n o s  c u a n to s  fa c to re s  in d e p e n 
d ie n te s  q u e  e x p lican  la s  d iv e rg e n c ia s  e n tre  la s  p ro y ecc io n es  de  la s  e s tru c 
tu ra s .  De a c u e rd o  co n  e llo , h e m o s  e leg id o  e l e sq u e m a  m á s  sim p le  posib le . 
A cep tam os com o h ip ó te s is  que  lo s  d os p ro c e so s  o b ed ecen  a l m ism o  fa c 
to r  g e n e ra l, es d ec ir , q u e  la s  e s tru c tu ra s  de  u rb a n iz a c ió n  y  de  d e sa rro llo  
n a c io n a l so n  la s  tra z a s  e sp ac ia l y  te m p o ra l de l p ro c e so  de  a d o p c ió n  de 
in n o v a c io n es . S in  em b arg o , su p o n em o s  que  e s ta s  tra z a s  te m p o ra l y  e sp a 
c ia l p u e d e n  v a r ia r  s eg ú n  e l p a ís , e n  d e te rm in a d o  m o m e n to , y  p a ra  lo s  
m ism o s  p a íse s  e n  d ife re n te s  épocas, d eb id o  a  la s  d iv e rsa s  co n d ic io n es  
g e o g rá fic a s  de  que  d ep en d e  la  a d o p c ió n  en  d ife re n te s  p a íses , a s í com o a 
c a ra c te r ís t ic a s  te m p o ra le s  de  lo s  p ro c e so s  in te rn a c io n a le s  de  in n o v ac ió n .

C onv iene in t ro d u c ir  a h o ra  n u e s tr a  s e g u n d a  h ip ó te s is  p rin c ip a l, a  
sab e r, q u e  la s  tra z a s  e sp ac ia l y  te m p o ra l de  la s  in n o v a c io n e s  so n  d isco n 
tin u a s . E n  o tra s  p a la b ra s , que la s  in n o v a c io n es  o c u r re n  e n  c o n c e n tra c io 
n es  ta n to  en  el e sp ac io  com o en  el tiem p o , y  que  lo s  s e c to re s  y  la s  c iu 
d a d e s  se  a d a p ta n  a  la s  su ces iv as  sec u e n c ia s  de  tiem p o  y  espac io  h a s ta  que 
se  p ro d u c e n  n u e v as  in n o v a c io n es  c o n c e n tra d o ra s .

L a e s t r u c tu r a  p re s e n ta d a  d e sc a n sa  en  c o n tr ib u c io n e s  a n te r io re s . E n  la  
te o r ía  d e l d e sa rro l lo  se  h a  a ce p ta d o  d e sd e  S c h u m p e te r 15 que  el fa c to r  
básico  del d e sa rro l lo  es e l cam b io  te cn o ló g ico  y  u rb a n o . E n  la  te o r ía

15 A sí, e n  to d o s  lo s  l ib ro s  d e  te x to . P o r  e je m p lo  B , H ig g in s , E c o n o m ic  d e v e lo p m e n t ,  
N u e v a  Y o rk , 1968.
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de  la  u rb a n iz a c ió n , L a m p a rá  h a  p ro p u e s to  el m ism o  f a c to r .16 P o r  lo  m e 
n o s  im p líc ita m e n te  P e rro u x  fu e  el p r im e ro  e n  su p o n e r , a  n u e s tr o  ju ic io  
co n  ra z ó n , q u e  ta n to  el d e sa r ro l lo  co m o  la  u rb a n iz a c ió n  re s u l ta b a n  d e l 
p ro c e so  d e  in n o v a c ió n , y  q u e  am b o s a v a n z a n  e n  fo rm a  d e  c o n c e n tra 
c iones.

In te n ta m o s  a  c o n tin u a c ió n  e x p lic a r  p o r  q u é  se  d a  la  c o n c e n tra c ió n  
de  in n o v a c io n es  e n  el e sp ac io  s e c to r ia l y  e n  el g eo g rá fico , p ro v o c a n d o  u n  
c am b io  e n  su s  e s tru c tu r a s ,  y  có m o  se a d a p ta  e l s is te m a  a  e s to s  cam b io s  
h a s ta  re c ib ir  u n  n u e v o  ch o q u e . D espués a n a liza m o s  la  in te ra c c ió n  e n tre  
la s  c o n c e n tra c io n e s  en  lo s  do s  esp ac io s, y  su s  e fec to s .

B . C O N C EN TR A C IO N ES SEC TO R IA LES

E x is te  u n a  n o c ió n  b a s ta n te  p re c isa  d e  la  c o n c e n tra c ió n  se c to r ia l q u e  
h a c e  a b s tra c c ió n  d e l e sp a c io  — com o  deb e  s e r— , p e ro  q u e  a  la  vez  se  d e s 
e n tie n d e  d e  su s  c o o rd e n a d a s  te m p o ra le s , lo  que  n o  d e b ie ra  se r . E s ta  n o 
c ión , c o in c id e n te  co n  la s  id e a s  in ic ia le s  d e  P e rro u x , n a c ió  a  f in e s  d e  lo s  
a ñ o s  c in c u e n ta  y  fu e  u til iz a d a  p o r  H irs c h m a n ,17 C h en e ry  y  W a ta n a b o ,18 
e I s a rd  y  S c h o o le r1® co n  d ife re n te s  f in a lid a d e s .

E l c o n cep to  se  b a s a  en  el h e c h o  e m p íric o  d e  q u e  e x is te n  e m p re sa s  
e  in d u s tr ia s  c u y as  e s t r u c tu r a s  in te rn a s  d a n  lu g a r  a  m á s  in te ra c c io n e s  
d e  tip o  in su m o -p ro d u c to  ( r e la t iv a s  a  su s  n iv e le s  de  a c tiv id a d )  q u e  o tra s . 
L a  a g ru p a c ió n  de  e m p re sa s  y /o  in d u s tr ia s  d o ta d a s  de  u n  m a y o r  g ra d o  de 
in te ra c c ió n  c o n  a q u e lla s  q u e  se  re la c io n a n  c o n  e lla s  se  c o n s id e ra  u n a  
c o n c e n tra c ió n .

E n  u n  u n iv e rso  d e  e m p re sa s , la  im p o r ta n c ia  re la t iv a  d e  e s ta s  co n cen 
tra c io n e s  d ep en d e  d e  la s  d ife re n c ia s  e n tre  lo s  c r ite r io s  d e  o rg a n iz ac ió n  
d e  la s  e m p re s a s : u n a  e co n o m ía  c o n s ti tu id a  p o r  e m p re sa s  d e  u n  so lo  p ro 
d u c to  d a  lu g a r  p ro b a b le m e n te  a  m a y o re s  d ife re n c ia s  en  c u a n to  a l g ra d o  
d e  in te rc o n e x ió n  co n  o tra s  e m p re sa s  ( y a  m á s  c o n c e n tra c io n e s )  q u e  u n a  
e co n o m ía  co n  e m p re sa s  d e  m ú ltip le s  p ro d u c to s ;  a n á lo g a m e n te  u n a  eco 
n o m ía  d e  e m p re sa s  in te g ra d a s  v e r tic a lm e n te  p ro b a b le m e n te  d a r á  lu g a r  
a  m e n o s  c o n ce n tra c io n e s  q u e  u n a  c o m p u e s ta  de  e m p re sa s  in te g ra d a s  h o r i
z o n ta lm e n te .

E n  u n  u n iv e rs o  d e  in d u s tr ia s ,  la  im p o r ta n c ia  re la t iv a  d e  la s  co n cen 
tra c io n e s  d e p en d e  fu n d a m e n ta lm e n te  de  la s  c a ra c te r ís t ic a s  d e  la s  fu n c io 
n es  d e  p ro d u c c ió n  d e  la s  in d u s tr ia s .

D a d o  u n  c ie r to  n iv e l te cn o ló g ico , lo s  c r ite r io s  de  a g re g ac ió n  (c la s if ic a 
c ió n  in d u s tr ia l )  d e te rm in a n  el g ra d o  de  in te rc o n e x ió n  in d u s tr ia l .  C u an d o  
se  u til iz a n  g ra n d e s  a g re g a d o s  in d u s tr ia le s , e l g ra d o  d e  in te r re la c ió n  en-

16 E . E . L a m p a rd ,  ‘‘T h e  h i s to r y  o f  c itie s  in  th e  e c o n o ra ic a lly  a d v a n c e d  a r e a s ” , e n  E c o  
n o m i c  d e v e lo p m e n t  a n d  C u l tu r a l  C h a n g e ,  e n e ro  d e  1955.

17 A. O. H ir s c h m a n , T h e  s t r a t e g y  o f  e c o n o m ic  d e v e lo p m e n t ,  N e w  H a v e n , 1958.
i»  C ita d o  p o r  A . O , H ir s c h m a n , o p . c i t .
i® W . I s a r d  y  E . W . S c h o o le r , " I n d u s t r i a l  c o m p le x  a n a ly s is :  A g g lo m e ra tio n  e c o n o m ic s  

a n d  re g io n a l  d e v e lo p m e n t” , e n  J o u r n a l  o f  R e g io n a l  S c ie n c e ,  p r im a v e ra  d e  1959.
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t r e  la s  in d u s tr ia s  v a r ía  m en o s . U na  “ d e sa g re g a c ió n ” m a y o r  r e s u l ta  e n  u n  
a u m e n to  d e  la s  c o n c e n tra c io n e s . D ado  el e s ta d o  d e  la  té cn ica  y  lo s  s is 
te m a s  de  c las ificac ió n , la s  in d u s tr ia s  in te rm e d ia s  tie n e n  m a y o r  n ú m e ro  
d e  e s la b o n a m ie n to s  in fe r io re s  y  su p e r io re s . N o  h a y  q u e  d e c ir  q u e  los ap i
ñ a m ie n to s  de  e m p re sa s  p u e d e n  s e r  m u c h o  m á s  in te n s o s  q u e  lo s  de  in d u s 
t r ia s ,  p o rq u e  la s  e m p re sa s  p u e d e n  a c u m u la r  la s  d ife re n c ia s  tecn o ló g icas  
de  la s  in d u s tr ia s  y  s u m a r  a  é s ta s  la s  d ife re n c ia s  e n  o rg a n iz ac ió n .

E l e s tu d io  de  e s te  tip o  de  c o n c e n tra c ió n  se  h a  r e s tr in g id o  a  la s  in d u s 
t r ia s ,  ta l  com o  é s ta s  se  d e fin e n  en  la s  c la s ifica c io n es  in d u s tr ia le s  co m o  
la s  re a liz a d a s  p a ra  el a n á lis is  in te r in d u s tr ia l ,  y  h a  h e c h o  a b s tra c c ió n  de  
cam b io s  tecn o ló g ico s  y  de  o rg a n iz ac ió n .

L im ita m o s  n u e s tr o  ra z o n a m ie n to  a l m is m o  tip o  d e  c o n c e n tra c ió n  in- 
te r in d u s tr ia l  y  lo  b a sa m o s  en  lo s  c o n o c im ie n to s  y a  a d q u ir id o s , p a ra  co n s
t r u i r  so b re  e llo s  d e s ta c a n d o  la  d im e n s ió n  te m p o ra l d e  la  c o n c e n tra c ió n , 
h a s ta  a h o ra  o lv id a d a .

E n  p o cas  p a la b ra s , la  o p in ió n  c o r r ie n te  so b re  la s  c o n c e n tra c io n e s  sec
to r ia le s  es  é s ta :  la  c o n c e n tra c ió n  d e  in d u s tr ia s ,  e n  u n a  ta b la  in su m o - 
p ro d u c to , es u n a  o p o r tu n id a d  p a ra  in d u c ir  e l c re c im ie n to  d e  o tr a s  in d u s 
tr ia s .  Así, se  su p o n e  q u e  la  in s ta la c ió n  d e  u n a  in d u s tr ia  que  se  c o n s id e ra  
s i tu a d a  e n  e l c e n tro  de  u n a  c o n c e n tra c ió n  a t r a e  la  in s ta la c ió n  de  in d u s 
t r ia s  l ig a d a s  a  e lla  a  tra v é s  d e  lo s  e s la b o n a m ie n to s  de  in s u m o -p ro d u c to .20 
E n  a u se n c ia  de  c o m erc io  e x te r io r  y  de  cam b io s  tecn o ló g ico s , la  a rg u m e n 
ta c ió n  d e sc a n sa  en  la  n e c e s id a d  r íg id a  de  s a tis fa c e r  la s  c o m p le m en ta rie - 
d a d e s  té c n ic a s  d e  la s  fu n c io n e s  d e  p ro d u c c ió n  e x is te n te s  e n  la  c o n c e n tra 
ción , p o r  m e d io  d e l e s ta b le c im ie n to  de  a q u e lla s  o tr a s  fu n c io n e s  d e  p ro 
d u c c ió n  q u e  se  sab e  e s tá n  re la c io n a d a s  co n  la  c o n c e n tra c ió n , p e ro  q u e  
n o  e x is te n  a llí.

D esde  u n a  p e rsp e c tiv a  h is tó r ic a , es fá c il m o s t r a r  q u e  la s  co m p lem en ta - 
r ie d a d e s  de  tip o  in su m o -p ro d u c to  c o n c e n tra d a s  so n  el re s u l ta d o  d e  co n 
c e n tra c io n e s  a n te r io re s . C om o la s  fu n c io n e s  de  p ro d u c c ió n  de h o y  so n  el 
d e sa rro llo  ú l t im o  de  in n o v a c io n es  a n tic u a d a s , lo s  re q u is ito s  de  co m p le 
m e n ta r ie d a d e s  q u e  d a n  lu g a r  a  c o n c e n tra c io n e s  — o b se rv a d a s  e n  la s  fu n 
c io n es  d e  p ro d u c c ió n , en  u n  d e te rm in a d o  p u n to  d e l tie m p o , e n  u n a  ta b la  
in su m o -p ro d u c to —  tie n e n  q u e  h a b e r  e x is tid o  e n  to d o s  lo s  p u n to s  a n te r io 
re s  de  lo s  p ro c e so s  te m p o ra le s , d e sd e  la  in n o v a c ió n  h a s ta  la  in s ta la c ió n  
d e  la s  re sp e c tiv a s  in d u s tr ia s .

Al o b s e rv a r  la s  c o n c e n tra c io n e s  s e c to ria le s  e n  la  p e rsp e c tiv a  te m p o ra l 
en  que  se  o r ig in a ro n , p a re ce  n e c e sa r io  c o n c lu ir  q u e  n o  so n  e l re s u l ta d o  
e s to c á s tic o  de  fu e r te s  c o m p le m e n ta rie d a d e s  té cn ica s  e n tre  in d u s tr ia s ,  
s in o  m á s  b ie n  la  m a te r ia liz a c ió n  f in a l  d e  la s  c o m p le m e n ta rie d a d e s  e n tre  
la s  m a n e ra s  de  h a c e r  co sas  d ife re n te s , q u e  e x is te n  a  lo  la rg o  del p ro c e so  
d e  d e sa rro llo  de  e sa  m a n e ra  de h a c e r , d e sd e  s u  c re ac ió n  h a s ta  s u  ap lica 
ción . L as c o n c e n tra c io n e s  in d u s tr ia le s  h a n  s id o  p re c e d id a s  p o r  la s  co n 
c en tra c io n e s  de  in n o v a c io n es  y  p re c isa m e n te  p o r  la  m is m a  ra z ó n . Aná-

20 É s ta  e s  l a  a rg u m e n ta c ió n  o r ig in a l  d e  H ir s c h m a n . P a r a  u n  e je m p lo  d e  s u  u ti l iz a c ió n  
e n  r e la c ió n  c o n  la  te o r ía  d e  lo s  p o lo s  d e  d e s a r ro l lo , v é a s e  J .  R . B o u d e v ille , P r o b le m s  o f  
r e g io n a l  e c o n o m ic  p ta n n in g ,  E d im b u rg o , 1966.
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lo g a m e n te , la  p ro m o c ió n  a c tu a l  p a ra  in s ta la r  u n a  c o n c e n tra c ió n  de  
in d u s tr ia s  c o m p le m e n ta ria s  d e  te c n o lo g ía  c o n o c id a  se  h a  v is to  p re c e d id a  
p o r  la  e q u iv a le n te  p ro p e n s ió n  a  in v e n ta r , a  in n o v a r , a  p ro b a r  y  a  a d o p ta r  
c o n ce n tra c io n e s  d e  te cn o lo g ía s  c o m p le m e n ta ria s .

C o m en tem o s a h o ra  p o r  q u é  e s te  fe n ó m e n o  n o  h a  re c ib id o  a te n c ió n  
a lg u n a  e n  el p a sa d o , p o r  q u é  se  h a  to m a d o  h a c ia  é l la  a te n c ió n  ú lt im a 
m e n te  y, p o r  ú ltim o , p o r  q u é  debe  c o n s id e ra rs e  co m o  u n  p u n to  c e n tra l  
a  p a r t i r  de  a h o ra  en  la  te o r ía  d e l d e sa rro llo .

E n  el p a sa d o , lo s  su ces iv o s  a ju s te s  c re a d o re s  d e  c o n c e n tra c io n e s  a  
e s ta s  in tro d u c c io n e s  d e  c o m p le m e n ta r ie d a d  e n  to d a s  la s  e ta p a s  d e l p ro 
ceso  d e  in v e n c ió n -in s ta la c ió n  h a n  ex ig id o  m u c h o  tiem p o . P o r  e llo , la  g e n te  
n o  se  h a  d a d o  c u e n ta  d e  la  e x is te n c ia  d e  c o m p le m e n ta rie d a d e s .

D e h e ch o , lo s  d e s fa sa m ie n to s  te m p o ra le s  de  c a d a  fa se  d e l p ro c e so  
( in v en c ió n , in n o v a c ió n , en sa y o  e  in s ta la c ió n ) y  lo s  d e s fa sa m ie n to s  d e n tro  
de  c a d a  fa se , e n tre  el o r ig in a d o r  y  los a d a p ta d o re s  (d ifu s ió n -a d o p c ió n )  
h a n  ex ig ido  m u c h o s  añ o s , p o rq u e  to d a s  la s  d e c is io n es  n e c e sa r ia s  se  to m a 
b a n  in d iv id u a lm e n te  (y  e n  a is la m ie n to )  en  re s p u e s ta  a  la s  in flu e n c ia s  
re g is tra d a s  y  tr a s m it id a s  a  tra v é s  d e  m e rc a d o s  im p e rfe c to s , en  lo s  que  
lo s  m e d io s  d e  tr a n s p o r te  y  de  co m u n ic ac ió n  e ra n  d e fic ie n te s  y  le n to s . Y 
ta n  la rg o s , de  h e ch o , h a n  s id o  e s to s  d e sfa sa m ie n to s , que  e l m e c a n ism o  
d e  fo rm a c ió n  de  c o n ce n tra c io n e s  d eb id o  a  la s  in d u c c io n es  de  c o m p le m en 
ta r ie d a d  e n  la s  d ife re n te s  e ta p a s  de  lo s  p ro c e so s  d e  in n o v a c ió n  n o  h a  
te n id o  s ig n ific a c ió n  p rá c tic a  en  la s  d ec is io n es  p o lític a s . E s to  ex p lica  ta m 
b ié n  p o r  q u é  e s te  te m a  n o  h a  re c ib id o  n in g u n a  a te n c ió n  de la  te o r ía .

A c tu a lm en te , s in  em b arg o , la  s itu a c ió n  es  d ife re n te . C om o c o n se c u en 
c ia  d e l cam b io  en  el tr a n s p o r te  y  en  la s  c o m u n ic ac io n e s , q u e  h a n  re fo r 
z a d o  y  a b re v ia d o  la s  re a c c io n e s  d e l m e rc a d o , co m o  c o n se c u en c ia  ta m b ié n  
del p ro c e so  de  re o rg a n iz a c ió n  del m u n d o  de  lo s  n eg o cio s , que  h a  re s u l
ta d o  e n  la  in te g ra c ió n  y  e n  la  in te rn a liz a c ió n  de  la s  d ec is io n es  to m a d a s  
a n te r io rm e n te  p o r  in d iv id u o s  a is la d o s  en  la s  e m p re sa s , y  p o r  e l p ap e l del 
g o b ie rn o  e n  la  o rg a n iz a c ió n  d e  la  in v e s tig ac ió n , e l cam b io  tecn o ló g ico  y  
de  o rg a n iz ac ió n  se  h a  a c e le ra d o  p ro g re s iv a m e n te  en  lo s  ú ltim o s  d o s  s ig los, 
r e s u l ta n d o  e n  d e s fa sa m ie n to s  c a d a  vez  m á s  c o r to s  e n tr e  la s  fa s e s  y  d e n 
t r o  de  la s  fa ses . E s to  lo  h a n  p u e s to  en  ev id en c ia  la s  c o m p le m e n ta rie d a d e s  
c re a d o ra s  de  c o n ce n tra c io n e s  a  lo  la rg o  de  lo s  p ro c e so s  de in n o v a c ió n .

N os re fe r im o s  p r im e ro  b re v e m e n te  a l g ra d o  d e  a ce le ra c ió n . L a  in v es
tig a c ió n  so b re  el cam b io  tecn o ló g ico  h a  d o c u m e n ta d o  c u a n ti ta t iv a m e n te  
e l g ra d o  d e  a c e le ra c ió n .21 D esde  el com ienzo  del s ig lo  x ix  lo s  d e sfa sa 
m ie n to s  e n tre  c a d a  in n o v a c ió n  in d u s tr ia l  y  la  in s ta la c ió n  f in a l e x ig ie ro n  
e n tre  c u a re n ta  y  c in c u e n ta  a ñ o s ; h o y  d ía  e s to s  d e s a ju s te s  te m p o ra le s  se  
h a n  re d u c id o  a  u n o s  s ie te  a ñ o s  a p ro x im a d a m e n te , y  la  p re v is ió n  te cn o 
lóg ica  c o n s id e ra  p a ra  e l fu tu r o  m a y o re s  re d u c c io n e s .

Los e s tu d io s  re a liz a d o s  a c e rc a  de  lo s  g ra n d e s  a v a n c e s 22 tecn o ló g ico s

21 P a r a  u n a  c r í t ic a ,  v é a s e  D . A. S c h o n , “ F o re c a s t in g  a n d  te c h n o lo g ic a l  f o r e c a s t in g ” , 
T o w a r d  th e  y e a r  2000, D a e d a lu s , 1968, y  la  b ib lio g ra f ía  c i ta d a .

22 V é a se  la  c r í t ic a  y  e v a lu a c ió n  d e  R . R . N e lso n  y  o tro s ,  T e c h n o lo g y ,  e c o n o m ic s  g r o w th  
a n d  p u b l ic  p o l ic y ,  W a sh in g to n , 1967.
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re c ie n te s  m u e s tra n , s in  te m o r  a  eq u iv o cac ió n , q u e  la  a c e le ra c ió n  d e  los 
p ro c e so s  se  h a  d e b id o  a  la  in te g ra c ió n  de  la  in v e s tig a c ió n  b á s ic a  c o n  la  
a p lic a d a  y  a  la  p ro d u c c ió n  e x p e r im e n ta l en  u n a  a m p lia  g a m a  d e  p ro d u c 
to s . E s  d e c ir , p re c isa m e n te  a l re c o n o c im ie n to  de  la s  c o m p le m en ta rie - 
d a d e s  e x is te n te s  e n tre  lo s  p ro c e so s  del d e sa rro l lo  de  p ro d u c to s . L a  in te 
g ra c ió n  se  h a  lo g ra d o  p o r  v a rio s  c am in o s  : 1 1  d e n tro  d e  la s  e m p re sa s , que  
h a n  a m p lia d o  su  g a m a  de  p ro d u c to s  y  h a n  m o n ta d o  g ra n d e s  y  co m p le jo s  
la b o r a to r io s ; 21 p o r  m e d io  de  u n a  in te ra c c ió n  m á s  e s tr e c h a  e n tr e  la s  e m 
p re sa s  ( le g a l e ile g a l)  y  e n tre  e m p re sa s  y  u n iv e rs id a d e s  y  o tr a s  in s t i tu 
c io n es  de  in v e s tig a c ió n ; y  31 p o r  la  c re ac ió n  de  p ro y e c to s  de  in v e s tig a 
c ió n  espec ia les  p a tro c in a d o s  p o r  e l g o b ie rn o .

E n  o tra s  p a la b ra s , y  com o d eb ía  h a b e rse  e sp e ra d o , e l re c o n o c im ie n to  
d e  la  e x is te n c ia  d e  la s  c o m p le m e n ta rie d a d e s  e n tre  la s  d ife re n te s  fa ses  de  
lo s  d ife re n te s  p ro c e so s  d e  d e sa r ro l lo  d e  p ro d u c to s , e n  la  p la n ific a c ió n  
de  la  in v e s tig ac ió n , h a  re s u lta d o , a  tra v é s  de  lo s  é x ito s  e n  la  in v e s tig ac ió n  
y  el d e sa rro l lo  y la  c o n se c u e n te  re d u c c ió n  d e  los d e s fa sa m ie n to s  e n  la  
in n o v a c ió n , en  u n  re c o n o c im ie n to  m á s  p ro fu n d o  de  e s ta s  c o m p le m e n ta 
rie d a d e s . E s to , a  s u  vez, h a  t r a íd o  co n sig o  im p o r ta n te s  cam b io s  e n  el 
c o m p o rta m ie n to  de  la s  e m p re sa s , lo  que  re fu e rz a  la  c o n c e n tra c ió n  de  la s  
in n o v ac io n es .

A n tes d e  t r a t a r  s u m a r ia m e n te  de  e s te  re fu e rz o , m e n c io n a re m o s  a lg u 
n a s  fu e rz a s  a d ic io n a le s  que  ju n ta m e n te  co n  el éx ito  o b te n id o  p o r  la  in 
v e s tig ac ió n  h a n  te n id o  fu n d a m e n ta l  im p o r ta n c ia  e n  el re c ie n te  e n te n d i
m ie n to  de  la s  c o m p le m e n ta rie d a d e s  en  e l d e sa r ro l lo  d e  p ro d u c to s . La 
c o m u n ic ac ió n  c ien tíf ic a  e n tre  lo s  in v e s tig a d o re s  de  e q u ip o s  o cu p ad o s  en  
d ife re n te s  tip o s  de  p ro d u c to s , e l e sp io n a je  c o m erc ia l re a liz ad o  p o r  las  
n u e v a s  y  p ró sp e ra s  re d e s  de in fo rm a c ió n  de  la s  e m p re sa s , y  la s  p rev is io 
n es  e fe c tu a d a s  p o r  lo s  a n a lis ta s  de  m e rc a d o s  y  tecn o ló g ico s , h a n  re s u l
ta d o  en  u n a  p e rcep c ió n  c a d a  vez m á s  a g u d a  d e  la  in te rd e p e n d e n c ia  e n tre  
la s  d ife re n te s  e ta p a s  del d e sa rro l lo  d e l p ro d u c to  en  la s  d iv e rsa s  in d u s tr ia s .

In d iq u e m o s  ta m b ié n  a lg u n a s  p ru e b a s  de  e s ta  n u e v a  co n c ie n c ia  d e  la  
s itu a c ió n . E l rá p id o  a u m e n to  de  lo s  c o n g lo m e ra d o s  e m p re sa r ia le s  es u n a  
p ru e b a  in d ire c ta , p o rq u e  la  e s t r u c tu r a  in d u s tr ia l  en  fo rm a  de  con g lo 
m e ra d o s  es la  m á s  fa v o ra b le  e n tre  to d a s  la s  fo rm a s  e x is te n te s  de  a so c ia 
c ió n  de  e m p re sa s  p a ra  f a c il i ta r  la  in te g ra c ió n  del d e sa rro llo  de  p ro d u c to s  
(d e s d e  la  in n o v a c ió n  a  la  c o m erc ia liz a c ió n ) e n  d ife re n te s  in d u s tr ia s .  La 
m e jo r  p ru e b a  d ire c ta  la  c o n s ti tu y e  el s is te m a  p la n if ic a d o  a d o p ta d o  p o r 
la  n a s a  p a ra  p o d e r  lle v a r  a  cabo  su s  o b je tiv o s  en  in v e s tig ac ió n , y  u t i l i 
zad o  a h o ra  e x te n sa m e n te  p o r  la s  e m p re sa s  p r iv a d a s ; en  e fec to , e l s is te m a  
p la n if ic a d o  es u n  h á b il re c o n o c im ie n to  d e l h e c h o  d e  que  p a ra  lo g ra r  en  
u n a  lín ea  u n  o b je tiv o  de  a lto  re n d im ie n to  en  u n  c o r to  tiem p o , la  in v es
tig a c ió n  b ásica , la  a p lic a d a  y  la  e x p e r im e n ta l tie n e n  q u e  lle v a rse  a  cabo 
e n  u n a  fo rm a  p la n if ic a d a  y  c o n se c u tiv a  e n  la s  d ife re n te s  lín e a s  de  to d o s  
su s  e lem en to s  c o n s ti tu tiv o s .

De e s te  m o d o , la s  c o n se c u en c ia s  que  la s  e m p re sa s  in d u s tr ia le s  h a n  
sac a d o  de  la  co n c ien c ia  de  la  a ce le ra c ió n  de  la s  in n o v a c io n es  y  de  la s  com 
p le m e n ta r ie d a d e s  e n  e l p ro c e so  d e  d e sa rro llo  d e  p ro d u c to s , p u e d e n  re s u 
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m irse  e n  s u  c a d a  vez  m á s  a l ta  v a lo ra c ió n  d e  la s  in n o v a c io n es  d e l m a ñ a n a , 
y  e n  s u  in te ré s  p o r  ra m if ic a rs e  e n  in d u s tr ia s  c o m p le m e n ta r ia s . L as 
e m p re sa s  in d u s tr ia le s  h a n  a p re n d id o  a  a c tu a r  en  u n  p re s e n te  e n m a rc a d o  
en  p la n es  d e  la rg o  p lazo  q u e  se  b a sa n  en  p ro y e c c io n e s  d e  m e rc a d o s  y  
p re v is io n es  tecn o ló g icas  d e  in d u s tr ia s  a l te rn a t iv a s .23 E s te  c am b io  ra d ic a l , 
f r e n te  a  su  a n t ig u a  p re o c u p ac ió n  p o r  u n  so lo  p ro d u c to  y  p o r  lo s  a c o n te 
c im ie n to s  d e l p re se n te , h a  d e te rm in a d o  la s  s ig u ie n te s  v a r ia c io n e s : 1 ] L as 
e m p re sa s  h a n  re b a sa d o  e l e s tre c h o  m a rc o  de  d e c is io n e s  q u e  le s  a s ig n a b a  
la  m ic ro e c o n o m ía ; h a n  so b re p a sa d o  s u  tra d ic io n a l fu n c ió n  e n tre  co m b in a 
c io n es  v a ria b le s  de  fa c to re s  p ro d u c tiv o s  d e n tro  d e  u n a  r íg id a  co m b in a 
c ió n  d e  fa c to re s  f i jo s ;  la s  e m p re sa s  to m a n  h o y  d ec is io n es  en  fu n c ió n  de  
co m b in a c io n e s  a l te rn a tiv a s  d e  fa c to re s  f i j o s ;  2 ]  L a ju s tif ic a c ió n  d e  lo s  
p la n o s  o fic ia le s  in d ic a tiv o s  ta m b ié n  h a  q u e d a d o  a n tic u a d a , p o rq u e  la s  em 
p re sa s  in v e s tig a n  h o y  el f u tu r o  de  la s  d ife re n te s  in d u s tr ia s  m á s  q u e  la s  
o fic in a s  de p la n if ic a c ió n  d e l g o b ie rn o , y  p o r  lo  ta n to  lo  co n o cen  m e jo r ;  24 
3 ] L os m e rc a d o s  de  c ap ita le s  h a n  p e rd id o  s u  p ap e l co m o  g u ía s  d e  la  
f u tu r a  e s t r u c tu r a  d e  la s  in v e rs io n e s . Se h a n  v is to  fo rz a d o s , c a d a  vez  m á s , 
a  c o n v e r tir s e  e n  b a n q u e ro s  c o m erc ia le s  a  la rg o  p la z o ; s u  fu n c ió n  de  a sig 
n a r  lo s  b en efic io s  p re se n te s  a  la s  a c tiv id a d e s  p ro m e te d o ra s  d e l fu tu r o  
h a  s id o  en  g ra n  p a r te  s u s t i tu id a  p o r  lo s  c o n se jo s  d e  la s  so c ie d a d es  a n ó n i
m a s  q u e  fa b r ic a n  m ú ltip le s  p ro d u c to s , lo s  c u a le s  d e c id e n  e n  q u é  in d u s 
t r i a s  a l te rn a tiv a s  debe  s u  e m p re sa  in v e r t i r  lo s  b en efic io s  a c tu a le s . C on 
e s to , la  te o r ía  eco n ó m ica  se  h a  v is to  p r iv a d a  del e x p e d ie n te  de  c o n s id e ra r  
a  la s  e m p re sa s  co m o  p a r te  d e  la s  in d u s tr ia s .

N a tu ra lm e n te , to d o s  e s to s  cam b io s  d e  o rg a n iz a c ió n  en  la s  e m p re sa s  
h a n  re fo rz a d o  a ú n  m á s  la  a ce le ra c ió n  d e  la s  in n o v a c io n es  y  la s  com ple- 
m e n ta r ie d a d e s  e n tr e  é s ta s .

De e llo  r e s u l ta r á  q u e  la s  e m p re sa s  t r a ta r á n  d e  e s ta b le c e r  u n  g ra d o  
d e  s u s ti tu c ió n  c re c ie n te  e n t r e  la s  te cn o lo g ía s  p re s e n te s  y  fu tu r a s  e n  to d a s  
su s  lín e a s  de  a c tiv id a d , y  u n a  c o m p le m e n ta r ie d a d  c a d a  vez m a y o r  e n tre  
la s  d iv e rsa s  e ta p a s  d e l d e sa r ro l lo  d e  su s  p ro d u c to s . C om o h e m o s  in d i
cad o , e s ta s  do s  te n d e n c ia s  se  re fu e rz a n  u n a  a  la  o t r a ; u n a  s u s ti tu ib il id a d  
m á s  f irm e  llev a  c o n sig o  u n a  m a y o r  c o m p le m e n ta rie d a d . E s  p ro b a b le  que  
e n  e l f u tu r o  la s  su ce s iv as  in n o v a c io n e s  a p a rez c an  m á s  rá p id a m e n te  y  en  
c o n c e n tra c io n e s  m á s  a p re ta d a s .

E n  v is ta  de  e s ta  te n d e n c ia , n o s  p a re c e  p e r t in e n te  c o n s id e ra r  la  evo
lu c ió n  h is tó r ic a  d e  lo s  cam b io s  tecn o ló g ico s  co m o  u n a  sec u e n c ia  d isco n 
t in u a  de c o n ju n to s  de  in n o v a c io n es . E s to s  c o n ju n to s  so n  c o n c e n tra c io n e s  
d e  in n o v a c io n es  c o m p le m e n ta ria s . C ad a  c o n ju n to  es m e n o s  e fic ie n te  que  
el s ig u ie n te  y  el d e s a ju s te  e n tre  lo s  c o n ju n to s  se h a c e  c a d a  vez m á s  b re 
ve. L as c o n c e n tra c io n e s  s e c to ria le s  in te r in d u s tr ia le s ,  ta l  y  co m o  a p a rec e n  
e n  u n a  ta b la  in su m o -p ro d u c to , p u e d e n , p o r  c o n sig u ien te , c o n s id e ra rs e  
c o n  m á s  p ro p ie d a d  com o re s u lta n te s  d e  la  m a te r ia liz a c ió n  de  su ces iv o s  
g ru p o s  de  in n o v a c io n es  en  c o n c e n tra c io n e s  se c to ria le s .

23 J .  K . G a lb ra i th , T h e  n e w  in d u s t r i a l  s t a t e ,  B o s to n , 1967.
24 P . F . D ru c k e r ,  T h e  a g e  o f  d i s c o n t in u i t y ,  N u e v a  Y o rk , 1969.
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C . A G LO M ER A C IO N ES GEOGRÁFICAS

L a c o n c e n tra c ió n  g e o g rá fic a  d e  e m p re sa s  e  in d u s tr ia s  tie n e  q u e  h a b e r  
s id o  s iem p re  u n  ra s g o  e v id e n te  d e  la  a c tiv id a d  e co n ó m ica . É s ta  es la  con 
c lu s ió n  q u e  se  d e d u ce  d e  la  p re o c u p ac ió n  c o n s ta n te  de  la  l i t e r a tu r a  eco 
n ó m ic a  p o r  e s te  te m a , y  de la  a p a re n te  in e v ita b ilid a d  de  la  c o n c e n tra c ió n  
g eo g rá fica , p re s e n te  e n  to d o s  lo s  tip o s  d e  a n á lis is  eco n ó m ico . D e h e ch o , 
co m o  h a  m o s tra d o  L e feb e r ,25 e l fe n ó m e n o  p a re ce  in e x o ra b le  in c lu so  en  
lo s  en fo q u e s  m á s  a b s tra c to s  de  la  te o r ía  e c o n ó m ic a : e l a n á lis is  d e l eq u i
lib r io  g e n e ra l.

A p e s a r  d e  q u e  se  h a  re c o n o c id o  s iem p re  la  im p o r ta n c ia  d e  e s ta  á re a  
d e  la  in v e s tig ac ió n , y  n o  o b s ta n te  la s  ex p licac io n es  p ro p u e s ta s , e l conoci
m ie n to  a c tu a l d e l fe n ó m e n o  es in sa t is fa c to r io . Se deb e  e s to  a  q u e  el m a rc o  
d e  la s  exposic iones  p re d o m in a n te s  es  to d a v ía  e l esbozo  que  p ro p u s o  M ar- 
sh a ll — la  c o n c e n tra c ió n  g e o g rá fic a  de  la s  a c tiv id a d e s  eco n ó m icas  re s u l ta  
d e  la  e x is te n c ia  d e  e co n o m ías  de  a g lo m e ra c ió n —  y  e s te  e n fo q u e , que  
a m p lia m e n te  in te rp re ta d o  p u e d e  to d a v ía  e x p lic a r  p o r  qué  h a y  c o n c e n tra 
c io n es  g eo g rá fic a s , n o  p u e d e , s in  em b arg o , e x p lic a r  (m á s  q u e  ex post 
faeto)  d ó n d e  t ie n e n  lu g a r  la s  c o n c e n tra c io n e s , c u e s tió n  c e n tra l  d e  u n  
a n á lis is  e sp ec ia l que  in te n ta re m o s , a c la ra r  co n  la  s ig u ie n te  h ip ó te s is  p ro 
v is io n a l.

A n tes, s in  em b arg o , c o n v ien e  re v is a r  b re v e m e n te  la s  h ip ó te s is  p ro p u e s 
ta s  so b re  la s  e co n o m ías  d e  a g lo m e ra c ió n . M arsh a ll in d ic a b a  q u e  la s  eco
n o m ía s  d e  a g lo m e ra c ió n  re s u l ta n  d e  la  e x is ten c ia , e n  c ie r to s  p u n to s  del 
espac io , d e  e co n o m ías  in te rn a s  y  e x te rn a s  q u e  a t r a e n  a  la s  e m p re sa s  que 
t r a ta n  de  b e n e f ic ia rse  de  e llas. E l a rg u m e n to  de  M a rsh a ll im p lic a  ta m b ié n  
q ue  la  e m p re sa  só lo  p u e d e  a p ro p ia rs e  d e  lo s  b en efic io s  d e  la s  e co n o m ías  
in te rn a s  y  e x te rn a s  t ra s la d á n d o s e  a l lu g a r  d o n d e  é s ta s  ex is ten , y  q u e  la s  
e m p re sa s  p u e d e n  c o m p en sa r , g ra c ia s  a  lo s  c o s to s  u n i ta r io s  m á s  b a jo s  que 
re s u lta n , lo s  g a s to s  d e  tra n s p o r te ,  p o te n c ia lm e n te  m á s  a lto s , d e  lo s  fac 
to re s  p ro d u c tiv o s  y  de  lo s  p ro d u c to s , re s u l ta n te s  d e  t r a s la d a r s e  a  a q u e lla  
lo c a lid a d . A p a r t i r  de  e n to n ce s , lo s  e c o n o m is ta s  h a n  e s tu d ia d o  c o n  d e ta 
lle  lo s  d iv e rso s  tip o s  fu n c io n a le s  d e  e co n o m ías  in te rn a s  y  e x te rn a s , su s  
m a g n itu d e s , e fec to s  y  c o n secu en c ia s  y  lo s  d ife re n te s  tip o s  d e  fa c to re s  
q ue  la s  p ro v o c a n ,26 p e ro  n o  h a n  e v a lu a d o  la  im p o r ta n c ia  re la tiv a  d e  e s to s  
co n cep to s  p a ra  e l f in  q u e  a q u í n o s  ocu p a . P o r  e s ta  ra z ó n  p ro c e d e rem o s , 
p r im e ro , a  a n a liz a r  c u á le s  so n  la s  lim ita c io n e s  d e  lo s  co n cep to s  de  eco
n o m ía s  e x te rn a s  e  in te rn a s  p a ra  ex p lica r , d e n tro  d e  n u e s tr o  h o riz o n te , 
p o r  qué  e x is ten  c o n c e n tra c io n e s  g e o g rá f ic a s ; y  seg u n d o , a  a v e r ig u a r  s i 
p u e d e n  u ti liz a rs e  o tro s  in s tru m e n to s  a n a lí tic o s  p a ra  e l m ism o  fin .

H o y  se  a d m ite  q u e  t a n to  la s  e co n o m ías  e x te rn a s  co m o  la s  in te rn a s , y  
p o r  lo  ta n to  la s  e co n o m ías  d e  a g lo m e ra c ió n  so n  e l r e s u l ta d o  d e  in d iv i

25 L . L e fe b e r, A l lo c a t i o n  i n  s p a c e :  p r o d u c t i o n ,  t r a n s p o r t  a n d  i n d u s t r i a l  lo c a t io n ,  L o n 
d re s , 1958.

28 P a r a  u n  b re v e  r e s u m e n  d e  to d a s  la s  te o r ía s ,  v é a n s e  lo s  a r t íc u lo s  p e r t in e n te s  d e  T h e  
e n c y c lo p a e d ia  o f  t h e  s o c ia l  S c ie n c e s .
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s ib ilid a d es  en  la  p ro d u c c ió n  y en  la  d is tr ib u c ió n .27 E l p ro b le m a  c e n tra l  de 
n u e s tr a  in v e s tig ac ió n  ra d ic a  e n  s a b e r  s i e s ta s  in d iv is ib ilid a d e s  tie n e n  
q ue  e x p lic a rse  fo rz o sa m e n te  m e d ia n te  e co n o m ías  e x te rn a s  e  in te rn a s , o  
si p u e d e n  d eb erse  a  o tro s  m e ca n ism o s . U na  v is ió n  so m era  d e  la s  in d iv i
s ib ilid a d e s  de  la  p ro d u c c ió n  y la  d is tr ib u c ió n  m u e s tra  que  é s ta s  so n  com 
p le ta m e n te  d ife re n te s  p a ra  lo s  d iv e rso s  tip o s  de  u n id a d e s  e co n ó m icas  
(p la n ta s ,  e m p re sa s , in d u s tr ia s ,  sec to re s , e tc .)  en  u n  d e te rm in a d o  m o 
m e n to  y  q u e  v a r ía n  s ig n if ic a tiv a m e n te  a  lo  la rg o  de l tie m p o  p a ra  el m ism o  
tip o  de  u n id a d e s . A sí, p o r  e jem p lo , la s  in d iv is ib ilid a d e s  d e n tro  de  u n a  
p la n ta  d a n  o n o  lu g a r  a  e co n o m ías  in te rn a s  de  la  p l a n ta ; la s  in d iv is ib ili
d a d e s  e x te rn a s  a  la  p la n ta  o r ig in a n  o  n o  la s  eco n o m ías  e x te rn a s , p e ro  la  
m a y o r ía  d e  la s  e co n o m ías  e x te rn a s  a  la  p la n ta  p u e d e n  s e r  e co n o m ías  
in te rn a s  p a ra  la  in d u s tr ia .

E n  o tra s  p a la b ra s , u n a  e v a lu a c ió n  s u m a r ia  d e  la s  in d iv is ib ilid a d e s  
in d ic a  que  p a ra  d e f in ir  de  m o d o  in eq u ív o co  la s  e co n o m ías  in te rn a s  y  ex
te rn a s , es  n e c e sa r io  l im ita r  c o n  p re c is ió n  la  e s fe ra  de  d ec is ió n  d e  la  u n i
d a d  eco n ó m ica  a  la  que  se  re f ie re  el a n á lis is  y los fa c to re s  que  c re a n  la s  
in d iv is ib ilid a d e s . S i lo s  fa c to re s  so n  in te rn o s  a  la  e s fe ra  de in f lu e n c ia  
de  la  u n id a d , la  in d iv is ib ilid a d  c re a  o  n o  e co n o m ías  in t e r n a s ; s i n o  p e r te 
nece  a  e lla , o r ig in a  o  n o  e co n o m ías  e x te rn a s .

D e e s to  se  d e d u ce  que  la  te o r ía  d e .la s  eco n o m ías  in te rn a s  y  e x te rn a s  
n o  p u e d e  s e r  la  m ism a  e n  la  te o r ía  e sp a c ia l d e  la  e m p re sa , e n  e l a n á lis is  
e sp ac ia l in te r in d u s tr ia l  y  en  la  te o r ía  e sp ac ia l de la  re n ta ,  p o rq u e  la s  u n i
d a d e s  d e l a n á lis is  so n  d ife re n te s . E n  u n a  p e rsp e c tiv a  te m p o ra l se  p u e d e  
d e c ir , a d e m á s , que , com o c a m b ia n  ta n to  la  e s fe ra  de  in f lu e n c ia  de  la  em 
p re s a  co m o  la  te cn o lo g ía , la s  eco n o m ías  in te rn a s  y e x te rn a s  a n te r io re s  
e s tá n  s u je ta s  a  v a ria c ió n . L as v a ria c io n e s  en  el ta m a ñ o  y  e s t r u c tu r a  de 
la  e m p re sa , y  la s  m o d ifica c io n es  e n  la s  fu n c io n e s  de  p ro d u c c ió n  y  d is tr i 
b u c ió n , p u e d e n  r e s u l ta r  en  la  in te rn a liz a c ió n  y /o  e x te m a liz a c ió n  de  las 
e co n o m ías  p re e x is te n te s , c am b ian d o , p o r  c o n s ig u ie n te , e l a tra c t iv o  re la 
tiv o  que  p o d ía n  h a b e r  te n id o  d e sd e  el p u n to  de v is ta  d e  la  localizac ión .

T o d o  e s to  s ig n ifica , e v id e n te m e n te , que  lo s  c o n cep to s  de  e co n o m ías  
in te rn a s  y  e x te rn a s  so n  p ro b a b le m e n te  m á s  ú tile s  e n  u n  a n á lis is  e s tá tic o  
d e  m ic ro u n id a d e s  que  en  u n  a n á lis is  te m p o ra l a  la rg o  p lazo  de  la s  m acro - 
u n id a d e s , p o rq u e  c u a n to  m á s  p e q u eñ a s  so n  la s  d im e n s io n es  de  la s  u n id a 
d es  y  m e n o s  p u e d e n  c a m b ia r  su s  p a rá m e tro s  o rg a n iz a tiv o s  y técn ico s , 
m á s  fu e r te  s e rá  e l e fec to  so b re  e lla s  de  la s  in d iv is ib ilid a d e s  in te rn a s  y 
e x te rn a s .

É s ta  es la  ra z ó n  p o r  la  que  la s  e co n o m ías  in te rn a s  y  e x te rn a s  son  
e le m e n to s  esen c ia les  en  la  te o r ía  d e  la  lo ca lizac ió n  de  la  e m p re sa  y  en  
la s  te o r ía s  de  d e sa rro llo  re g io n a l b a sa d a s  e n  e lla .28 A e llo  se  debe  ta m b ié n  
que  te n g a n  u n  p ap e l m u y  poco  im p o r ta n te  (o  a u n  n u lo )  en  la s  te o r ía s  del 
d e sa r ro l lo  re g io n a l c o n s tru id a s  so b re  e l c o m p o rta m ie n to  de  la s  in d u s tr ia s

27 E n  e l  c o n te x to  d e  la  te o r ía  e c o n ó m ic a  re g io n a l , v é a s e  p o r  e je m p lo  H . W . R ic h a rd s o n , 
R e g io n a l  e c o n o m ic s ,  o p .  c i t .

28 L a  t e o r ía  d e l  lu g a r  c e n t r a l  d e  C h r is ta l le r  a  T in b e rg e n .



URBANIZACIÓN Y DESARROLLO 7 3

o de  lo s  sec to re s  q u e  n o  e s tá n  ap o y ad o s  en  u n a s  te o r ía s  e q u iv a len te s  de 
la  lo ca lizac ió n  in d u s tr ia l .

H em o s su g e r id o  h a s ta  a h o ra  la s  ra z o n es  p o r  la s  cu a le s  la s  eco n o m ías  
in te rn a s  y e x te rn a s  so n  u n a  m a n e ra  ú t i l  de  a n a liz a r  e l p ap e l d e  la s  in d i
v is ib ilid a d e s  p a ra  e x p lic a r la  e x is te n c ia  de  c o n ce n tra c io n e s  g eo g rá ficas  
e n  u n  m a rc o  m ic ro eco n ó m ico  y  e s tá tic o , a p lic a d o  a l e spac io , y p o r  q u é  n o  
se  h a n  u tiliz a d o  d e n tro  de o tro s  m a rc o s . T en em o s que  a f ro n ta r  a h o ra  la  
c u e s tió n  de  cóm o p u e d e n  a n a liz a rse  d e n tro  d e  o tro s  m a rc o s  la s  in d iv i
s ib ilid a d es  que  ex p lican  la  e x is te n c ia  d e  a g lo m e ra c io n e s  g e o g rá fic a s . Li
m ita m o s  e s ta  in v e s tig ac ió n  a  la s  d im e n s io n es  e sp ac ia l e  in te r in d u s tr ia l ,  
que  so n  la s  que  u tiliz a m o s  e n  e l a p a r ta d o  d e d ic a d o  a l e s tu d io  d e  la s  
c o n c e n tra c io n e s  s e c to ria le s . P a ra  la  m a y o ría  de  lo s  a u to re s  que  h a n  es
c r i to  sobi'e  te o r ía  in te r in d u s tr ia l  y  d e sa r ro l lo  (q u e  u s a n  g e n e ra lm e n te  e l 
m ism o  m a rc o ) , la  n o c ió n  de  a g lo m e ra c ió n  g e o g rá fic a  e s tá  e s tre c h a m e n te  
a so c ia d a  co n  la s  in d iv is ib ilid a d e s . Y  s in  em b arg o , n o  p a re ce  e x is t ir  u n a  
fo rm u la c ió n  de la  te o r ía  de  la s  e co n o m ías  in te m a s -e x te m a s  d e  la  e m p re 
sa . L a  ra z ó n  es  e v id en te  : la  te o r ía  d e  la  e m p re sa  e s tá  p rin c ip a lm e n te  
c e n tra d a  so b re  e l a n á lis is  de  la  s u s ti tu c ió n  de  fa c to re s  p ro d u c tiv o s , m ie n 
t r a s  que  el a n á lis is  in te r in d u s tr ia l  se  b a sa  en  el e s tu d io  de  la  com plem en- 
ta r ie d a d  de  los fa c to re s . C om o c o n se c u en c ia , la  te o r ía  d e  la  lo ca lizac ió n  
de  la  e m p re sa  p u e d e  c o n s id e ra r  la  p o s ib ilid a d  d e  u n a  su s ti tu c ió n  de 
c o m b in a c io n e s  de  fa c to re s  en  d ife re n te s  lo ca lizac io n es , m ie n tra s  q u e  la  
lo ca lizac ió n  de  la  in d u s tr ia  n o  p u e d e  c o n s tru ir s e  so b re  e s ta  e lecc ión  de 
a lte rn a tiv a s , y  su  a n á lis is  n o  p u e d e  te n e r  e n  c o n s id e ra c ió n  la s  a l te rn a t i 
vas  en  el e spac io  ( e n tr e  e lla s , la s  eco n o m ías  in te rn a s  y  e x te rn a s ) .

¿C óm o se p u e d e n  e n to n c e s  in c o rp o ra r  a l a n á lis is  de  la  in d u s tr ia  la s  
in d iv is ib ilid a d e s  in te r in d u s tr ia le s  e in tr a in d u s tr ia le s ?  H ir s c h m a n 29 in d i
có u n a  so lu c ió n  lóg ica , seg u id a  d esp u és  p o r  o tro s . E n  lu g a r  d e  c o n s tru ir  
so b re  e l p rin c ip io  de  s u s ti tu ib il id a d  de la  te o r ía  d e  lo s  p rec io s , lo  h izo  
so b re  la  h ip ó te s is  b á s ic a  de  la  c o m p le m e n ta r ie d a d  d e  la  te o r ía  in te r 
in d u s tr ia l  y  a f irm ó  q u e  la s  c o m p le m e n ta rie d a d e s  té cn ica s  de la s  fu n c io 
n es  de p ro d u c c ió n  u n id a s  a  la s  fr icc io n e s  esp ac ia les  (c o s to s  de  tra n s p o r 
te , p e ro  ta m b ié n  d if ic u lta d e s  de  co m u n ic ac ió n  e in m o v ilid a d  de  re c u rso s , 
e sp e c ia lm en te  de  c a p a c id a d  e m p re s a r ia l) , a l a c tu a r  so b re  su s  re sp ec tiv o s  
fa c to re s  p ro d u c tiv o s , p ro v o c a n  la  c o n c e n tra c ió n  g e o g rá fic a  d e  la s  in 
d u s t r ia s .80

N o d isc u tim o s  e s ta  te s is  d e n tro  del p la n te a m ie n to  g eo g rá fico  s e c to ria l 
en  que  é l la  p re se n tó . S in  em b arg o , com o tr a ta m o s  de s e p a ra r  lo s  m eca 
n ism o s  d e te rm in a n te s  e n  el e sp a c io  s e c to r ia l de  lo s  c o rre sp o n d ie n te s  a l 
espac io  g eo g rá fico , n o  p o d e m o s  to m a r  e s te  a ta jo . N o  p o d em o s c o n s id e ra r  
el m e ca n ism o  q u e  exp lica  la s  c o n c e n tra c io n e s  s e c to ria le s , p ro y e c ta r lo  
so b re  e l e spac io  g e o g rá fic o  ( u n a  vez c o rre g id a  la  f r ic c ió n )  y  u til iz a r lo  
ta m b ié n  p a ra  e x p lic a r la s  a g lo m e ra c io n e s  g eo g rá fic as . L as c o m p le m en ta 
r ie d a d e s  tecn o ló g icas  s u je ta s  a  fr icc io n e s  e sp ac ia les  r e s u l ta n  c ie r ta m e n te

29 A. O . H ir s c h m a n , o p . c i t .
so J .  H ilh o r s t  h a  p la n te a d o  l a  c u e s tió n  e n  " L a  th é o r ie  d u  d é v e lo p p e m e n t r e g io n a l .  U n  

e s sa i  d e  s y n th è s e ” , e n  A s p e c t s  m u l t i d i s c ip l in a i r e s  d u  d é v e lo p p e m e n t  r é g io n a l .
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e n  c o n ce n tra c io n e s  g e o g rá fic a s  a d ic io n a le s  — v e re m o s  e s to  c u a n d o  re la 
c io n em o s la s  c o n ce n tra c io n e s  g e o g rá fic a s  y  la s  s e c to r ia le s—  p e ro  sigue  
e n  p ie  la  c u e s tió n  s ig u ie n te :  ¿ E x is te n  o tro s  fa c to re s  in d e p e n d ie n te s  que  
p ro d u c e n  a g lo m e ra c io n e s  g e o g rá fic a s?

P a ra  re s p o n d e r  a  e s ta  c u e s tió n  a p ro p ia d a m e n te  n e c e s ita m o s  u n a  te o 
r ía  d e  la  lo c a liza c ió n  in d u s tr ia l ,  q u e  a ú n  n o  ex is te . L os ú n ic o s  in d ic io s  
q u e  lle v a n  a  u n a  te o r ía  d e  e s te  tip o  so n  lo s  q u e  f ig u ra n  im p líc ita m e n te  
e n  la s  d o s  c las ifica c io n es  e sp a c ia les  d e  la  in d u s tr ia  d isp o n ib le s : la  de 
tip o  tra d ic io n a l ( “ o r ie n ta c ió n  h a c ia  lo s  re c u rso s , o r ie n ta c ió n  h a c ia  e l m e r
c a d o  e  in d e p e n d ie n te s ” ), y  la  d e  T in b e rg e n  ( “ in d u s tr ia s  lo ca les , re g io n a 
le s , n a c io n a le s  e  in te rn a c io n a le s ” ). L a  p r im e ra  c la s ifica c ió n  tip if ic a  la s  
in d u s tr ia s  d e  a c u e rd o  c o n  la  a tra c c ió n  e sp ac ia l re la t iv a  de  su s  fa c to re s  
p ro d u c tiv o s  y  d e  su s  p ro d u c to s , y  n o  s irv e  p a r a  c o n s tr u ir  so b re  e lla  com 
p le m e n ta r ie d a d e s  esp ac ia les , s in o  s u s titu ib ilid a d e s . T in b e rg e n 31 tip if ica  
la s  in d u s tr ia s  d e  a c u e rd o  c o n  lo s  á m b ito s  esp ac ia les  q u e  p u e d e n  te n e r  su s  
p ro d u c to s . L as in d u s tr ia s  lo ca les , p o r  e jem p lo , so n  a q u e lla s  cu y o s  p ro 
d u c to s  n o  p u e d e n  s e r  e x p o rta d o s , te n ie n d o  q u e  u ti liz a rs e  e n  e l m ism o  
lu g a r  e n  que  so n  p ro d u c id o s , b ie n  p o rq u e  so n  p ro d u c to s  o se rv ic io s  p e rso 
n a liz a d o s , o p o r  s e r  p a r te  d e  u n  p a q u e te  d e  b ien es  m á s  c o m p le jo s  e  in 
se p a ra b le s , o  p o r  s e r  p e re c e d e ro s , e tc . E s te  tip o  de  c las ificac ió n  fa v o re c e  
a l  a n á lis is  d e  la s  c o m p le m e n ta r ie d a d e s  e sp ac ia les  e n tre  in d u s t r ia s ;  p e ro  
n o  e l d e  lo s  fa c to re s  p ro d u c tiv o s  de  la s  in d u s tr ia s  (p o rq u e  lo s  fa c to re s  
p ro d u c tiv o s  de  la s  d ife re n te s  in d u s tr ia s  lo ca les  n o  tie n e n  q u e  s e r  nece 
s a r ia m e n te  " lo c a le s” ), s in o  el de  su s  p ro d u c to s . L a c las ificac ió n , en  e fec to , 
n o  n ie g a  la  p o s ib ilid a d  de  e s ta b le c e r  u n a  te o r ía  de  la  lo ca lizac ió n  in d u s 
tr ia l ,  b a s a d a  e n  la  c o m p le m e n ta r ie d a d  e sp ac ia l de  lo s  p ro d u c to s  de  la  
in d u s tr ia  im p u e s ta  p o r  a n á lo g a s  in d iv is ib ilid a d e s  e sp ac ia les  de  s u  g a m a  
d e  p ro d u c to s . E s ta  te o r ía  s e r ía  en  e se n c ia  m u y  s im ila r  a  la  te o r ía  del 
lu g a r  c e n tra l ,  p e ro  n o  s e r ía  id é n tic a  p o rq u e  la  te o r ía  d e l lu g a r  c e n tra l  
u ti l iz a  lo s  co n cep to s  t a n to  d e l a n á lis is  d e  la  in d u s tr ia  co m o  lo s  d e  la  
e m p re sa .82

P o r  su p u e s to , n o  p re te n d e m o s  d e s a r ro l la r  u n a  te o r ía  s e m e ja n te . N os 
lim ita m o s  a  a v a n z a r  la  h ip ó te s is  g e n e ra l d e  que  la s  d ife re n c ia s  e n  lo s  
á m b ito s  e sp ac ia les  de  lo s  b ienes y  se rv ic io s , d e b id as  a  la s  in d iv is ib ilid a d e s  
q u e  r ig e n  la  d is tr ib u c ió n  d e  lo s  p ro d u c to s , y  a  la s  c o m p le m e n ta rie d a d e s  
e n  lo s  m e ca n ism o s  de  d is tr ib u c ió n  de  e s to s  p ro d u c to s , ex igen  la  co n cen 
tra c ió n  g e o g rá fic a  de  la s  a c tiv id a d e s , in d e p e n d ie n te m e n te  de s i la s  in d i
v is ib ilid a d e s  en  su s  p ro c e so s  d e  p ro d u c c ió n  y  la s  c o m p le m e n ta rie d a d e s  
e n  s u  a b a s te c im ie n to  d e  m a te r ia s  p r im a s  c re a n  o n o  u n a  c o n c e n tra c ió n  
s e c to r ia l de e s ta s  a c tiv id a d e s .

C om o se  o b se rv a rá , la  h ip ó te s is  a n te r io r  n o  se  d ife re n c ia  m u c h o  d e  
la  in te rp re ta c ió n  tra d ic io n a l d e  la  e x is te n c ia  de  c o n c e n tra c io n e s  g eo g rá 
fica s . A m bas e s tá n  d e  a c u e rd o  e n  q u e  é s ta s  r e s u l ta n  d e  e co n o m ías  d e  agio*

a i  J .  T in b e rg e n , " I n te r n a t io n a l ,  n a t io n a l ,  r e g io n a l  a n d  lo c a l  i n d u s t r i e s ” , e n  T r a d e ,  g r o w th  
a n d  t h e  b a la n c e  o f  p a y m e n t s ,  A m s te rd a m , 1965.

82 V é a se , p o r  e je m p lo , J .  T in b e rg e n , " U n  m o d é le  d e  la  d isp e rs ió n  g é o g ra p h iq u e  d e  
l 'a c t iv i té  é c o n o m iq u e ” , e n  R e v u e  d 'E c o n o m i e  P o l i t iq u e ,  1, 1964.
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m e ra c ió n , y  en  q u e  a  s u  vez la s  e co n o m ías  d e  a g lo m e ra c ió n  re s u l ta n  d e  
la  c o m p le m e n ta r ie d a d  d e  la s  in d iv is ib ilid a d e s . S ó lo  d if ie re  d e  la  o p in ió n  
p re d o m in a n te  e n  q u e  c o n s id e ra  c o n v e n ie n te  la  se p a ra c ió n  d e  la s  in d iv i
s ib ilid a d e s  d e  p ro d u c c ió n  in te r in d u s tr ia le s  y  la s  c o m p le m e n ta rie d a d e s  en  
la  p ro d u c c ió n  ( la  ra z ó n  in d e p e n d ie n te  q u e  ex p lica  la s  c o n c e n tra c io n e s  
s e c to r ia le s ) , de  la s  in d iv is ib ilid a d e s  d e  d is tr ib u c ió n  in te r in d u s tr ia le s  y  
la s  c o m p le m e n ta r ie d a d e s  e n  la  d is tr ib u c ió n  ( l a  ra z ó n  in d e p e n d ie n te  que  
ex p lica  la s  a g lo m e ra c io n e s  g e o g rá f ic a s ) .

E s ta  d is tin c ió n  es ú t i l  p o rq u e : 11 e l a n á lis is  in te r in d u s tr ia l  n o  h a  
d e d ic a d o  n in g u n a  a te n c ió n  a  la s  in d iv is ib ilid a d e s  y  c o m p le m e n ta rie d a d e s  
d e  la  d is tr ib u c ió n , a u n q u e  p a re c e n  s e r  ig u a lm e n te  im p o r ta n te s ;  2 ] la s  
in d iv is ib ilid a d e s  y  c o m p le m e n ta rie d a d e s  e n  la  p ro d u c c ió n , a u n q u e  m u y  
in f lu id a s  p o r  fa c to re s  g e o g rá fico s , p u e d e n  ex p lic a rse  m u c h o  m á s  sen c i
l la m e n te  co m o  el e fe c to  f in a l de  la s  in te rre la c io n e s  tecn o ló g ica s  e n tr e  su s  
fu n c io n e s  p ro d u c tiv a s ;  31 la s  in d iv is ib ilid a d e s  y  c o m p le m e n ta r ie d a d e s  en  
la  d is tr ib u c ió n , a u n q u e  c o n d ic io n a d a  ta m b ié n  p o r  la  te c n o lo g ía  d e  s u  p ro 
d u cc ió n , p u e d e n  e x p lica rse  a s im ism o  co m o  e l e fe c to  de  u n  c o n ju n to  d e  
fa c to re s  que  p u e d e n  d e n o m in a rse  g e o g rá fic o s .

P a ra  d e te rm in a r  la  u t i l id a d  d e  la  h ip ó te s is  a n te r io r  n e c e s ita m o s  p re 
g u n ta rn o s  s i se  le  p u e d e  d a r  u n a  fo rm u la c ió n  te m p o ra l que  s irv a  p a ra  
p re d e c ir , m e jo r  q u e  la s  a lte rn a tiv a s  e x is te n te s , d ó n d e  a p a re c e rá n  la s  n u e 
v as  a g lo m e ra c io n e s  g e o g rá fic a s . Y e llo  re q u ie re  p r im e ro  u n a  b rev e  s ín 
te s is  de  lo s  c o n o c im ien to s  d isp o n ib le s .

L a ú n ic a  a l te rn a t iv a  es la  h ip ó te s is  m e n c io n a d a  d e  c a r á c te r  p u ra m e n 
te  te cn o ló g ico  (o r ie n ta c ió n  a  la  p ro d u c c ió n ) . D e a c u e rd o  co n  e lla , la s  
a g lo m e ra c io n e s  g e o g rá fic a s  so n  la  p ro y ecc ió n  e sp ac ia l d e  la s  c o n c e n tra 
c io n es  s e c to ria le s  te cn o ló g ica s . S ig u ie n d o  e s ta  te s is , s e r ía  p rá c tic a m e n te  
im p o sib le  p re d e c ir  d ó n d e  a p a re c e rá n  la s  a g lo m e ra c io n e s  g e o g rá fic a s  fu 
tu ra s ,  p o rq u e  se  n e c e s ita r ía  p r im e ro  p se d e c ir  có m o  e v o lu c io n a rá  la  tecn o 
lo g ía  e n  to d o s  lo s  sec to re s . E n  o tra s  p a la b ra s , d e sd e  e s ta  p e rsp ec tiv a , la  
d if ic u lta d  p rin c ip a l p a ra  c o n ce b ir  el u s o  fu tu r o  d e l e sp a c io  g e o g rá fic o  
ra d ic a  en  q u e  es n e c e sa r io  p re d e c ir  la s  c a ra c te r ís t ic a s  de  la  n u e v a  te cn o 
lo g ía  y  su s  im p licac io n es  g e o g rá f ic a s ; lo s  fa c to re s  g eo g rá fico s  s e r ía n  ele
m e n to s  p u ra m e n te  p asiv o s  y  c o n d ic io n a n te s . E n  e fe c to , la  ú n ic a  p ro y ec 
c ió n  so b re  el f u tu r o  q u e  se  p o d r ía  h a c e r , m a n te n ie n d o  la  c o m p a tib ilid a d  
co n  e s ta  p e rsp e c tiv a  y  co n  lo s  c o n o c im ien to s  d isp o n ib le s  so b re  la  ev o lu 
c ió n  tecn o ló g ica , s e r ía  q u e  la s  a g lo m e ra c io n e s  g e o g rá fic a s  f u tu r a s  e s ta 
r ía n  m e n o s  c o n d ic io n a d a s  p o r  la  lo ca lizac ió n  d e  lo s  re c u rso s  n a tu ra le s  y 
m á s  p o r  la  a cc e s ib ilid ad  a  lo s  m e rc a d o s .

Se t r a ta ,  p u es, de  u n a  s itu a c ió n  p a ra d ó jic a  e  in c lu so  e m b araz o sa , y a  
q u e  el n u e v o  s e n tid o  c o m ú n  r e s u l ta r ía  m á s  ú t i l  p a ra  p re d e c ir  c o n  r ig o r  
e l u s o  fu tu r o  d e l espac io . N a d ie , e x ce p to  lo s  e c o n o m is ta s , d u d a  d e  que, 
c u a lq u ie ra  que sea  la  fo rm a  en  que  se  d e sa r ro l le  la  te cn o lo g ía , la  e s t r u c tu 
r a  de  reg io n e s  y  c iu d a d e s  e n  la s  d ife re n te s  n a c io n e s  n o  c a m b ia rá  r a d i
c a lm e n te  e n  el fu tu ro . T o d o  el m u n d o , ex cep to  lo s  e co n o m is ta s , c o n fía  
h a s ta  c ie r to  p u n to  en  que, de  o c u r r i r  a lg ú n  c am b io  re la tiv o , la s  p re se n te s  
e s tru c tu r a s  d e l u so  d e l e sp a c io  se  v e rá n  re fo rz a d a s , e n tre  o tra s  co sas
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p o rq u e  s i e l c am b io  tecn o ló g ico  re a lm e n te  a m en a z ase  c o n  c a m b ia r  v io 
le n ta m e n te  la  e s t r u c tu r a  h o y  p re d o m in a n te  de  u so s  g e o g rá fic o s , e s ta s  
n u e v a s  té cn ica s  n o  s e r ía n  a d o p ta d a s . U na  c o n firm a c ió n  in d ir e c ta  d e  la  
fa l ta  de  u t i l id a d  del a n á lis is  eco n ó m ico  c o n v en c io n a l, a  e s te  re sp e c to , es  
e l h e ch o  de  que  la s  p ro y ecc io n es  re la tiv a s  a l u so  g eo g rá fico  se  b a se n  en  
m o d e lo s  to m a d o s  de  o tra s  d isc ip lin as , y  u n a  c o n firm a c ió n  d ire c ta  se r ía , 
p o r  e jem p lo , que  c o n tra r ia m e n te  a  lo  que  p o d ía  e sp e ra rse  de  la  te o r ía , el 
p a sa d o  h is tó r ic o  m u e s tra  u n a  e s ta b ilid a d  c o n s id e ra b le  en  la  e v o lu c ió n  
de  la s  e s tru c tu r a s  d e  lo s  s is te m a s  u rb a n o s .83

H ay  que  a d m itir ,  pues, q u e  la s  a l te rn a tiv a s  e x is te n te s  p a ra  p re d e c ir  
d ó n d e  a p a re c e rá n  lo c a liza d a s  la s  n u e v a s  a g lo m e ra c io n e s  g e o g rá fic a s  son  
e x tre m a d a m e n te  p o b res . U na  v e rs ió n  te m p o ra l de  la  n u e s tr a  n o  p u e d e  
s e r  m u c h o  p eo r, p o r  lo  q u e  c re em o s  ju s t i f ic a d o  u n  a h o n d a m ie n to  e n  la  
h ip ó te s is  p ro p u e s ta .

A n tes  de  h a c e rlo , s in  e m b arg o , es n e c e sa r io  in s is t i r  u n a  vez m á s  en  
qu e  n o  n o s  p ro p o n e m o s  s u s t i tu i r  to ta lm e n te  la s  h ip ó te s is  p re d o m in a n te s , 
o r ie n ta d a s  h a c ia  la  p ro d u c c ió n . L a h ip ó te s is  p u ra m e n te  g e o g rá fic a  que  
n o s o tro s  p ro p o n e m o s  p a ra  la  e x is ten c ia  de  a g lo m e ra c io n e s  g e o g rá fic a s  re 
p re s e n ta  só lo  la  m ita d  de  n u e s tr a  exp licac ión  g e n e ra l. E n  o tra s  p a lab ra s , 
no  m a n te n e m o s  la  co n cep c ió n  in v e rsa  s eg ú n  la  c u a l en  la  d e te rm in a c ió n  
de  la s  a g lo m e ra c io n e s  g eo g rá fic as , la  g e o g ra fía  s e r ía  a c tiv a  y  lo s  cam b io s  
te cn o ló g ico s  p asiv o s . P ro p o n em o s  m á s  b ien  u n  e q u ilib r io  e n tre  a m b as .

L as c o n c e n tra c io n e s , ta n to  la s  g eo g rá fic a s  com o la s  s e c to ria le s , so n  el 
r e s u lta d o  de  in d iv is ib ilid a d e s  en  la  p ro d u c c ió n  y  en  la  d is tr ib u c ió n . C om o 
n u e s tro  p ro p ó s ito  es d e te rm in a r  lo s  fa c to re s  c a u sa le s  en  c a d a  u n o  de  los 
d os  esp ac io s, y  la s  c o n c e n tra c io n e s  s e c to ria le s  (d e b id a s  a  la  e s tru c tu r a  
in te r in d u s tr ia l )  se  e x p lican  p o r  la s  in d iv is ib ilid a d e s  y  co m p le m en ta ried a - 
des de  la  p ro d u c c ió n , a v an zam o s  com o h ip ó te s is  q u e  la s  in d iv is ib ilid a d e s  
en  la  d is tr ib u c ió n  d e te rm in a n  la  fo rm a c ió n  de  a g lo m e ra c io n e s  g e o g rá 
ficas. M ás a d e la n te  re la c io n a re m o s  las d os y  c o rre g ire m o s  c u a lq u ie r  e r ro r  
que  h a y a  o c a s io n a d o  el p ro c e d im ie n to , p o rq u e  co m o  re s u lta d o  de  s u  in 
te ra c c ió n  am b o s tip o s  de  c o n c e n tra c ió n  so n  a fe c ta d o s  p o r  lo s  d os c o n ju n 
to s  de  in d iv is ib ilid a d e s  y  c o m p le m e n ta rie d a d e s . D is tin g u ie n d o  e n tre  los 
p ro c e so s  c au sa le s , c re em o s  que  p o d e m o s  lo g ra r  im p o r ta n te s  h a llazg o s  
e n  la  e v o lu c ió n  de l p ro ceso  n a c io n a l d e  u rb a n iz a c ió n  y  de d e sa rro llo , 
que  de  o t r a  m a n e ra  p e rm a n e c e r ía n  o c u lto s . P a ra  e llo  d ebem os d is t in g u ir  
dos sec u e n c ia s  h is tó r ic a s  en  la  in te ra c c ió n  e n tre  c o n c e n tra c io n e s  g e o g rá 
ficas  y  sec to ria le s . E n  la  p r im e ra , la s  d iv is ib ilid a d e s  y  c o m p le m e n ta rie 
d a d e s  g e o g rá fic a s  d e se m p e ñ an  u n  pap el d o m in a n te  y  la s  tecn o lo g ía s  u n o  
p u ra m e n te  co n d ic io n a l. E n  la  s eg u n d a , los papeles  se  in v ie r te n . Los fac 
to re s  g eo g rá fico s  só lo  c o n d ic io n a n  el im p a c to  del cam b io  tecn o ló g ico .

S o n  ra z o n es  h is tó r ic a s  la s  q u e  d e te rm in a n  e l d ife re n te  c o m p o rta m ie n 
to  en  la s  do s  secu en c ia s . E n  e l p a sa d o  le ja n o  la  te cn o lo g ía  co n d ic io n ó  
p ro b a b le m e n te  de  fo rm a  m á s  r íg id a  que  en  el p re s e n te  qué  e sp ac io s  geo
g rá fic o s  p o d ía n  u til iz a rse . S in  e m b arg o , co m o  la  te cn o lo g ía  n o  cam b ió

33 V é a se  J .  R . L a s u é n , M u t t i - r e g io n a l  e c o n o m ic  d e v e lo p m e n t ,  o p .  c i t .
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d u ra n te  la rg o s  p e r ío d o s , d e n tro  d e  e s to s  la p so s  y  d e n tro  de  e s to s  esp a 
c ios lo s  cam b io s  e n  la s  a g lo m e ra c io n e s  g e o g rá fic a s  o b e d ec ie ro n  n ecesa 
r ia m e n te  a  o tra s  c a u sa s  m á s  v a ria b le s . E s to s  o tro s  fa c to re s  (so c ia le s , 
c u ltu ra le s , p o lític o s , e tc .)  que  c am b iab a n  c o n  m á s  fre c u e n c ia  a  lo  la rg o  
de l tie m p o , m o d if ic a ro n  la s  a n te r io re s  in d iv is ib ilid a d e s  y  com plem en- 
ta r ie d a d e s  en  la  d is tr ib u c ió n  y , en  c o n secu en c ia , fu e ro n  lo s  e lem en to s  
d o m in a n te s  en  la  ex p licac ió n  de  lo s  cam b io s  e n  la  e s t r u c tu r a  d e  lo s  sis
te m a s  u rb a n o s , com o los g e ó g ra fo s  h a n  in d ic a d o  s ie m p re .34 C u an d o  los 
cam b io s  te cn o ló g ico s  c o m e n z a ro n  a  a c e le ra rse  s ig n if ic a tiv a m e n te  — d u 
ra n te  la  R ev o lu c ió n  In d u s tr ia l—  se in v ir tió  la  s itu a c ió n , p o rq u e  la s  in d i
v is ib ilid a d e s  y  c o m p le m e n ta r ie d a d e s  q u e  c am b iab a n  m á s  rá p id a m e n te  
e ra n  la s  d e  p ro d u c c ió n . L a te c n o lo g ía  se  c o n v ir tió , a s í, e n  e lem en to  
ac tiv o  e n  la  ex p licac ió n  de  lo s  cam b ios d e  lo s  s is te m a s  u rb a n o s , com o  
lo s  g e ó g ra fo s  ta m b ié n  h a n  re c o n o c id o  s ie m p re .35 P e ro  su  in f lu e n c ia  fu e  
d is c u tid a . Los s is te m a s  u rb a n o s  c o n d ic io n a ro n  la  ace p ta c ió n  d e  la s  n u e 
vas in n o v a c io n es  y  la  lo ca lizac ió n  d e  la s  n u e v a s  c o n ce n tra c io n e s  s e c to r ia 
les, de  ta l  m a n e ra  que  la  n u e v a  te cn o lo g ía  n u n c a  cam b ió  ra d ic a lm e n te  la  
e s t r u c tu r a  u rb a n a  d e  lo s  s is te m a s  a n te r io re s  excep to  en  p a íse s  s in  re d e s  
u rb a n a s  d e s a r ro l la d a s .36 C om o v e re m o s  d esp u és , en  e s ta  s e g u n d a  secu en 
c ia , la  in f lu e n c ia  p rin c ip a l de  la  te cn o lo g ía  h a  c o n s is tid o  e n  re fo rz a r  e l o r 
d e n  je rá rq u ic o  y  e l o rd e n  fu n c io n a l d e  lo s  s is te m a s  u rb a n o s  p re e x is te n te s .

P a ra  a c la ra r  n u e s tr a  p o s ic ió n  f r e n te  a  la s  c a u sa s  de  la s  a g lo m e ra c io 
n es  g eo g rá fic as , n o s  h e m o s  v is to  o b lig ad o s  a  a n tic ip a r  a lg u n a s  de  la s  p r in 
c ipales  lín e a s  de  la  a rg u m e n ta c ió n  s ig u ie n te . P o r  e llo , s e rá  m e jo r  p re se n 
t a r  u n  re s u m e n  c o m p le to  a  f in  de  e v a lu a r  e l p ap e l g e n e ra l de  la  g e o g ra 
f ía  f r e n te  a l de  la  te cn o lo g ía  p u ra , y  ta m b ié n  p a ra  fa c i l i ta r  la  e v a lu a c ió n  
de  la s  h ip ó te s is  m á s  d e ta l la d a s  d e l a p a r ta d o  s ig u ie n te , que se  re f ie re n  
a  la  in te ra c c ió n  de  la s  c o n c e n tra c io n e s  g e o g rá fic a s  y  se c to ria le s .

P o d em o s  h a c e r lo  en  fu n c ió n  de  la  h ip ó te s is  m á s  g e n e ra l so b re  la  evo
lu c ió n  te m p o ra l de  lo s  s is te m a s  u rb a n o s . E s ta  h ip ó te s is  es u n a  a p licac ió n  
a  lo s  s is te m a s  u rb a n o s  de  la  te o r ía  b io ló g ica  de  lo s  s is te m a s  a b ie r to s .87 
F u e  u ti l iz a d a  p o r  p r im e ra  vez  p o r  B e r ry ,38 y  a f irm a  q u e  lo s  s is te m a s  
u rb a n o s  tie n d e n , co m o  to d o  s is te m a , h a c ia  s u  e s ta d o  m á s  p ro b ab le , que 
es la  e s t r u c tu r a  h o m o g é n ea  de  su s  u n id a d e s  (e s  d e c ir , to d a s  la s  a g lo m e ra 
c iones g e o g rá fic a s  s e r ía n  ig u a le s ) , com o re s u l ta d o  de  la  e n tro p ía  de l s is 
te m a ;  s in  em b arg o , n o  a lc a n z a n  e s te  e s ta d o  (c o m o  to d o s  los s is te m a s  
c e r ra d o s  lo  h a c e n )  p o rq u e  lo s  s is te m a s  u rb a n o s  so n  a b ie r to s , es  dec ir ,

s í  R . E . D ic k in so n , " T h e  g ro w th  o f  th e  h is to r ie  c i ty ” , e n  H . M . M e y e r  ( e d .) ,  R e a d in g s  
i n  u r b a n  g e o g r a p h y ,  C h ic a g o , 1959.

35 I b id e m .
36 L a s  n u e v a s  t i e r r a s  c o lo n iz a d a s  p o r  lo s  e u ro p e o s  e n  e l s ig lo  x ix  — E s ta d o s  U n id o s , Ca- 

'n a d á ,  A u s tra l ia ,  S ib e r ia , A m é ric a  L a t in a —  c o n ta b a n  c o n  u n a  r e d  u r b a n a  c o m p le ta , a n te r io r
a  la  R e v o lu c ió n  I n d u s t r i a l ,  q u e  b á s ic a m e n te  n o  s e  h a  a l te r a d o .

37 U n a  b ib lio g ra f ía  m u y  c o m p le ta  d e  lo s  " s i s te m a s  a b ie r to s ” a p a re c e  e n  lo s  13 Y e a r -  
b o o k s  o f  t h e  S o c i e t y  f o r  G e n e r a l  S y s t e m s  R e s e a r c h .  P a r a  u n  r e p a so  r á p id o , v é a s e  L . v o n  
B e r ta la n f ty ,  " G e n e ra l  S y stem s th e o r y ” , e n  G e n e r a l  s y s t e m s  y e a r b o o k ,  1956, y  s u  “ G e n e ra l 
S y stem s th é o ry . A c r i t ic a l  re v ie w ” , e n  G e n e r a l  s i s t e m s  y e a r b o o k ,  1962.

38 B . J .  L . B e r ry , " C it ie s  a s  s y s te m s  w i th in  s y s te m s  o f  c i t ie s ” , e n  J o h n  F r ie d m a n  y  
W. A lo n so  (e d s .) ,  R e g io n a l  d e v e l o p m e n t  a n d  p la n n in g ,  C a m b r id g e , M a ss ., 1964.
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s is te m a s  q u e  se  c o m p o r ta n  d e  a c u e rd o  c o n  u n  c ó d ig o  in ic ia l t r a s m it id o  
p o r  u n  fa c to r  d e  in fo rm a c ió n . Los s is te m a s  u rb a n o s  so n , p u es, s is te m a s  
a b ie r to s  q u e  e v o lu c io n a n  c o n  a r re g lo  a  u n  p a tró n  d e fin id o , q u e  re s u l ta  
de  la  in f lu e n c ia  h o m o g e n e iz a d o ra  d e  la  e n tro p ía  de l s is te m a  y  d e  la  in 
f lu e n c ia  m o rfo g e n é tic a  d e  s u  c o m p o r ta m ie n to  p ro g ra m a d o .

E l m o d e lo  d e  B e r ry  es  u n  s is te m a  a b ie r to , de  sec u e n c ia  ú n ic a , que  
ex p lica  la  e v o lu c ió n  d e  lo s  s is te m a s  u rb a n o s . N u e s tr a  e s t r u c tu r a  p u e d e  
re d u c ir s e  fo rm a lm e n te  a  u n  m o d e lo  d e  s is te m a  a b ie r to 89 d e  m ú ltip le s  
shots  y  d o s  secu en c ia s . L a  p r im e ra  c o rre sp o n d e  a l p e r ío d o  en  q u e  la s  co n 
d ic io n es  tecn o ló g icas  y  la  g e o g ra fía  d e te rm in a n  la  fo rm a  de l s is te m a  
u r b a n o ; la  se g u n d a , a l  p e r ío d o  e n  e l q u e  la  s itu a c ió n  se  h a  in v e r t id o . L a 
se g u n d a  sec u e n c ia  p u e d e  s e r  c o n s id e ra d a  c o m o  u n a  g e n e ra liza c ió n  d ire c 
ta  d e l m o d e lo  de  u n  shot.  L as su ce s iv as  c o n c e n tra c io n e s  d e  in n o v a c io n es  
c o n s ti tu y e n  la s  p ro d u c c io n e s  de  in fo rm a c ió n  s u c e s iv a s ; a q u é lla s  p ro v o 
c a n  u n a  re a c c ió n  e n  la s  a g lo m e ra c io n e s  g e o g rá fic a s  d e  to d a  la  e s t r u c tu r a  
d e l s is te m a  u rb a n o , q u e  p o r  lo  ta n to  s u fre  a lg u n a  m o d ifica c ió n . E l s is 
te m a  a d o p ta  u n a  n u e v a  e s t r u c tu r a  de  e v o lu c ió n , c o n g ru e n te  y  c o n s ta n te , 
h a s ta  que  a p a rec e  u n a  n u e v a  c o n c e n tra c ió n  d e  in n o v a c io n es , es  a b so rb id a  
y  d a  lu g a r  a  u n a  n u e v a  e s t r u c tu r a  u rb a n a  y  u n  n u e v o  m o d e lo  d e  ev o lu 
ción . L a p r im e ra  sec u e n c ia  se  p u e d e  c o n s tr u ir  m u y  sen c illa m e n te , su p o 
n ie n d o  que  la  e s t r u c tu r a  in ic ia l del s is te m a  u rb a n o  e ra  a n te r io r  a  la  
e x is te n c ia  de  c u a lq u ie r  c o n c e n tra c ió n  de  in n o v ac io n es .

E n  la  secc ió n  s ig u ie n te , y  d e n tro  d e l e sq u e m a  de  in te ra c c io n e s  in d i
cad o , t r a ta re m o s  d e  e x p lic a r  có m o  in flu y e n  la s  c o n ce n tra c io n e s  d e  in n o 
v a c io n e s  so b re  la s  a g lo m e ra c io n e s  g eo g rá ficas  y  có m o  re a c c io n a n  é s ta s . 
E n  e s te  e sq u e m a  in c lu ire m o s  ta m b ié n  la s  re s p u e s ta s  p re s e n ta d a s  p o r 
s e p a ra d o  a l com ien zo  d e  e s ta  secc ión , re sp e c to  a  “ p o r  q u é ” y  “ d ó n d e ” se  
c o n s ti tu y e n  la s  a g lo m e ra c io n e s  g eo g rá fic a s .

T a n to  la s  c o n c e n tra c io n e s  g e o g rá fic a s  co m o  la s  s e c to ria le s  so n  e l re 
s u lta d o  de  la  in d iv is ib ilid a d  en  la  d is tr ib u c ió n  y  d e  la  c o m p le m en ta rie - 
d a d  e n  la  p ro d u c c ió n . E n  u n a  p e rsp e c tiv a  a te m p o ra l es  d ifíc il d e te rm in a r  
la  re la t iv a  im p o r ta n c ia  d e  lo s  d o s  c o n ju n to s  de  in d iv is ib ilid a d e s  f r e n te  
a  lo s  do s  tip o s  de  c o n ce n tra c io n e s . H em o s e leg id o  la s  in d iv is ib ilid a d e s  
e n  la  d is tr ib u c ió n  co m o  la  p r in c ip a l c a u s a  in d e p e n d ie n te  de  la s  c o n cen 
tra c io n e s  g e o g rá fic a s , p o rq u e  p re v ia m e n te  h a b ía m o s  to m a d o  la s  in d iv is i
b ilid a d e s  e n  la  p ro d u c c ió n  co m o  la  p r in c ip a l c a u sa  in d e p e n d ie n te  d e  la s  
c o n c e n tra c io n e s  se c to ria le s , y  h a b ía m o s  su p u e s to  m e ca n ism o s  c a u sa le s  
d is t in to s  p a ra  la s  dos.

E n  cam b io , co n  u n a  p e rsp e c tiv a  te m p o ra l se  p u e d e  p e rc ib ir  c la ra 
m e n te  que  lo s  cam b io s  te cn o ló g ico s  a fe c ta n  a  la  re d  e x is te n te  d e  ag lo 
m e ra c io n e s  g e o g rá fic a s , p e ro  n o  h a c e n  v a r ia r  s ig n if ic a tiv a m e n te  la s  m ag 
n itu d e s  re la tiv a s  d e  la s  c o n c e n tra c io n e s . D e h e ch o , a  la  lu z  de  la  h is to r ia  
a n t ig u a  y  m o d e rn a  se  p u e d e  a f i rm a r  con  s e g u r id a d  q u e  la s  c o n c e n tra c io 
n e s  g e o g rá fic a s  fu tu r a s  s e rá n  la s  de  h o y , só lo  que  m a y o re s , y  q u e  la

89 E s t a  f o rm u la c ió n  e s  l a  v e r s ió n , a lg o  m o d if ic a d a  ( d o s  s e c u e n c ia s  e n  v e z  d e  u n a )  de  
u n a  p r e s e n ta c ió n  p re v ia , m á s  d e ta l la d a ,  d e  u n  m o d e lo  d e  s i s te m a  a b ie r to  d e  m ú lt ip le s  s h o t s  
d e l a u to r .  V é a se  s u p r a ,  n o ta  12.
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e s t r u c tu r a  d e  la  r e d  s e r á  m u y  s im ila r  a  la  a c tu a l  y  a  la s  p a sa d a s . A h o ra  
b ien , c o m o  e l cam b io  te cn o ló g ico  n o  p u e d e  e x p lic a r  la  in e rc ia  e s t r u c tu 
ra l  d e l s is te m a  u rb a n o  a  lo  la rg o  d e l tie m p o , p ú e s to  q u e  ese  c am b io  se  
concibe  c o rre c ta m e n te  co m o  s u  p r in c ip a l fu e rz a  p e r tu rb a d o ra , r e s u l ta  q u e  
la  ra z ó n  d e  la  p e rm a n e n c ia  te m p o ra l  d e l s is te m a  de  c o n ce n tra c io n e s  tie n e  
que  e n c o n tra rse  fu e ra  del c am p o  d e  la  p ro d u c c ió n . E n  o tra s  p a la b ra s , la  
re s p u e s ta  a  la  p re g u n ta  d e  d ó n d e  se  s i tu a r á n  la s  c o n c e n tra c io n e s  geo
g rá fic a s  n o s  p ro p o rc io n a rá  ta m b ié n  la s  p rin c ip a le s  ra z o n e s  in d e p e n d ie n 
te s  p a ra  e x p lic a r  la  e x is te n c ia  d e  a g lo m e ra c io n e s  g e o g rá fic a s , co m o  e ra  
lóg ico  q u e  o c u rr ie se .

C om o c o n se c u en c ia  de  to d o  e llo , a c e p ta m o s  co m o  h ip ó te s is , e n  fo rm a  
a n á lo g a  a  co m o  lo  h ic im o s  re sp e c to  de  la s  c o n ce n tra c io n e s  s e c to ria le s , 
q u e  la  p rin c ip a l ra z ó n  in d e p e n d ie n te  d e  la  c re a c ió n  d e  a g lo m e ra c io n e s  
g e o g rá fic a s  so n  la s  in d iv is ib ilid a d e s  d e  d is tr ib u c ió n  c o m p le m e n ta ria s  y  
q u e  e s ta s  in d iv is ib ilid a d e s  e n  la  d is tr ib u c ió n  c o n d ic io n a n  lo s  e fe c to s  so
b re  la  fo rm a c ió n  de  c o n ce n tra c io n e s  g e o g rá fic a s , d eb id o s  a  lo s  cam b io s  
e n  la  tecn o lo g ía .

D. C O N C EN TR A C IO N ES SEC TO R IA L E S Y A G LO M ER A C IO N ES GEOGRÁFICAS

H a s ta  a q u í h e m o s  se ñ a la d o  q u e  p a ra  e s tu d ia r  la s  in te r re la c io n e s  d e  lo s  
p ro c e so s  d e  u rb a n iz a c ió n  y  d e s a r ro l lo  c o n v e n ía  c o n ce b ir  e l p ro c e so  de 
d e sa rro l lo  com o a q u e l que  c re a  u n a  sec u e n c ia  te m p o ra l de  c o n c e n tra c io 
nes  s e c to ria le s , y  el d e  u rb a n iz a c ió n  co m o  e l c a u s a n te  d e  o tr a  secu en c ia , 
p e ro  d e  a g lo m e ra c io n e s  g e o g rá fic a s . A dem ás, a n tic ip a m o s  que  e s ta s  dos 
sec u e n c ia s  — la  p r im e ra  in te rn a c io n a l, la  s e g u n d a  n a c io n a l—  e s tá n  re la 
c io n a d a s  e n tre  sí, y  que  p a ra  e n te n d e r  s u  in te ra c c ió n  p ro p o n e m o s  la  id e a  
d e  que  a m b as  sec u e n c ia s  o b ed ecen  a  u n a s  c a u sa s  d ife re n te s  e  in d e p en 
d ie n te s  y  a  o tra s  m u c h a s  c a u sa s  c o m u n es . Se  h a  s u g e r id o  ta m b ié n  q u e  la s  
c au sa s  b ásica s , in d e p e n d ie n te s , d e  la s  c o n c e n tra c io n e s  s e c to ria le s  so n  
la s  in d iv is ib ilid a d e s  y  c o m p le m e n ta rie d a d e s  esp ec íficas  e n tre  in n o v a c io 
nes, q u e  se  m a n if ie s ta n , c u a n d o  se  llev an  a  la  p rá c tic a , e n  fo rm a  de 
in d iv is ib ilid a d e s  e n  la  p ro d u c c ió n  e n tre  la s  d ife re n te s  in d u s tr ia s .  A lte r
n a tiv a m e n te , se  h a  su g e r id o  ta m b ié n  q u e  la s  c a u sa s  p rin c ip a le s , in d e p e n 
d ie n te s , d e  la s  a g lo m e ra c io n e s  g e o g rá fic a s  so n  la s  in d iv is ib ilid a d e s  y 
c o m p le m e n ta rie d a d e s  e n  la  d is t r ib u c ió n ; e s ta s  in d iv is ib ilid a d e s  e n  la  d is 
tr ib u c ió n  t ie n e n  q u e  s e r  c o n s id e ra d a s  ta m b ié n  co m o  m a n ife s ta c io n e s  de  
lo s  e q u ilib rio s  y  p ro p o rc io n e s  n e c e sa r io s  e n  lo s  d ife re n te s  u so s  d e l e sp a 
cio . H em o s p re s e n ta d o  ta m b ié n  la s  b a se s  p rin c ip a le s  de  u n a  e s t r u c tu r a  
capaz  de  re la c io n a r  lo s  do s  p ro ceso s .

N u e s tro  p ro p ó s ito  a h o ra  es s u g e r ir  ex p licac io n es  p ro v is io n a le s  re sp ec 
to  a  la  fo rm a  en  que  lo s  ra sg o s  d e l u so  g e o g rá fic o  c o n d ic io n a n  la  g e n e ra 
c ión , d ifu s ió n  y a d o p c ió n  d e  in n o v a c io n es , y  a c e rc a  d e  có m o  la s  c a ra c 
te r ís t ic a s  d e l p ro c e so  d e  in n o v a c ió n , c u a n d o  so n  a d o p ta d a s , in f lu y e n  en  
e l u so  fu tu r o  d e l e sp ac io  g eo g rá fico . H em o s b a sa d o  n u e s t r o  ra z o n a m ie n 
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to  en  v a r ía s  h ip ó te s is  p re s e n ta d a s  s e p a ra d a m e n te  p o r  d ife re n te s  a u to re s .
P a ra  a n a liz a r  el e fec to  de  la  in n o v a c ió n  so b re  el u s o  de l e sp ac io  geo 

g rá fic o  es n e c e sa r io  d is t in g u ir  lo s  s ig u ie n te s  s u b p ro c e s o s : in n o v ac ió n , 
g e n erac ió n , d ifu s ió n  y  ad o p c ió n . D e n tro  d e  c a d a  u n o  d e  e llo s , h a y  que  
d is t in g u ir  a d e m á s  e n tre  v a r io s  tip o s  d e  in n o v a c io n es  — de c o n su m o  y 
e m p re sa ria le s—  p o rq u e , co m o  v e re m o s  m á s  a d e la n te , los p a tro n e s  geo
g rá fic o s  de  la  d ifu s ió n  de in n o v a c io n es  y  de la  a d o p c ió n  de  b ien es  y  se rv i
cios de  co n su m o , p o r  p a r te  de  la s  u n id a d e s  fa m ilia re s , so n  d ife re n te s  
de  lo s  q u e  c o rre sp o n d e n  a  la s  n u e v a s  té cn ica s  o  p ro d u c to s  e n tre  e m p re 
sa r io s .

L a m a y o r ía  de  la s  in n o v a c io n e s  a c tu a le s  se  e n g e n d ra n  en  c u a tro  g ra n 
des m e g a ló p o lis : la s  c o s ta s  o r ie n ta l  y  o c c id e n ta l d e  lo s  E s ta d o s  U nidos, 
e l v a lle  d e l R u h r-R h in  y  la  z o n a  de  L o n d res-M id la n d s . De a c u e rd o  con  
e s ta  re a lid a d , W ilb u r T h o m p so n  40 h a  su g e r id o  com o h ip ó te s is , n o  re fu 
ta d a  p o r  lo s  d a to s  que  h a  re u n id o  p a ra  c o n tra s ta r la ,  que  lo s  in v e n to s  
tie n d e n  a  e n g e n d ra rse  y  a  c o n v e r tirs e  en  in n o v a c io n es  en  g ra n d e s  c iu 
d a d e s  co n  a m p lio s  m e rc a d o s  de  t ra b a jo  d iv e rs if ic a d o , co n  c u ltu ra s  m ix ta s  
y  a b ie r ta s  que  fa v o re c en  la  co m u n ic ac ió n  de  la s  n o tic ia s , co n  flu id ez  
f in a n c ie ra , co n  g ra n d e s  d o ta c io n e s  de  c a p ita l in f r a e s t ru c tu ra l  y  c o n  po
te n te s  in s ti tu c io n e s  e d u c a tiv a s  y  de  in v e s tig ac ió n . L a h ip ó te s is  de  T h o m p 
so n  ex p lica  ta m b ié n  el p a s a d o ; com o h a  in d ic a d o  M cN eil,41 la  g e n e rac ió n  
de  in v e n to s  e in n o v a c io n es  a  lo  la rg o  d e  la  h is to r ia  h a  te n id o  lu g a r  e n  
g ra n d e s  m e tró p o lis  a b ie r ta s  a  in te rc a m b io s  de  n u e v o s  p ro d u c to s  e id eas . 
E s to  e s tá  de  a c u e rd o  ta m b ié n  co n  la  concepción  de  D. S ch ó n  42 so b re  los 
in v e n to s  e  in n o v a c io n e s : p ro d u c to s  del ra z o n a m ie n to  ana lóg ico , d e riv a 
do s  del c o n o c im ien to  e x p e r im e n ta l en  o tro s  cam p o s y  lo g ra d o s  e n  re s 
p u e s ta  a  n u e v as  n e ce s id ad e s . U n a  vez que  lo s  in v e n to s  se  c o n v ie r te n  en  
in n o v a c io n es , el c o n o c im ien to  so b re  e llo s se  p ro p a g a  a  o tr a s  á re a s . E l p ro 
ceso  d e  d ifu s ió n  s ig u e  d ife re n te s  m e ca n ism o s  de  c o m u n icac ió n , s eg ú n  el 
tip o  de  in n o v ac ió n .

Si se  t r a t a  de  u n a  in n o v a c ió n  de co n su m o , es d e c ir  u n a  in n o v a c ió n  
en  la  que  e s tá  p o te n c ia lm e n te  in te re s a d a  la  p o b la c ió n  e n te ra , la  in fo r
m a c ió n  p e r tin e n te  se  p ro p a g a  a  tra v é s  de  to d o s  lo s  can a le s  de  c o m u n ic a 
c ió n  g e n e ra l. P o r  c o n s ig u ien te , la  fo rm a  e sp ac ia l de  d ifu s ió n  se  p a re ce  a 
la  de  u n a  m a n c h a  de  a ce ite  q u e  se  e x tie n d e  g ra d u a lm e n te , c a d a  vez  con  
m e n o s  v e lo c id ad , d e sd e  el c e n tro  de  in n o v a c ió n  h a c ia  la  p e r ife r ia . E s te  
m o d e lo  c o rre sp o n d e  al m o d e lo  g e n e ra l de  la s  e p id e m ia s .43 E sp a c ia lm e n te , 
la  e s t r u c tu r a  d e l m o d e lo  c o n s is te  e n  u n  c o n ju n to  d e  c írc u lo s  c o n c é n tr ic o s  
ta n to  m á s  p ró x im o s  c u a n to  m á s  a le ja d o s  del c e n tro . E n  u n a  e sc a la  te m 
p o ra l, si se  re p re se n ta  el n ú m e ro  to ta l  d e  p e rso n a s  que  h a n  re c ib id o  la  
in fo rm a c ió n  en  p e río d o s  su ces iv o s, la  e s t r u c tu r a  d e l m o d e lo  es  u n a  c u rv a  
cuyo  c re c im ie n to  es c a d a  vez m e n o r. E n  u n a  g rá f ic a  que re p re se n te  u n  c o r

40 W . T h o m p s o n , A  p r e fa c e  to  u r b a n  e c o n o m ic s ,  B a lt im o re , 1965.
4:i  W. H . M cN eil, T h e  r i s e  o f  t h e  W e s t ,  C h ic a g o , 1963.
42 D . A. S c h o n , D is p ta c e m e n t  o f  c o n c e p ts ,  L o n d re s , 1963.
•*3 A sí lo  e x p lica  A. R a p o p o rt , " T h e  d if fu s io n  p ro b le m  in  m a s s  b e h a v io u r”, e n  G e n e r a l  

s y s t e m s  y e a r b o o k ,  1956, a l  e v a lu a r  e s te  cam p o .
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te  tra n s v e r s a l  de  la  m a n c h a  de  a c e ite , c o n  la  f re c u e n c ia  d e  la  d ifu s ió n  en 
d ife re n te s  p u n to s  d e l espac io  y /o  d e l tie m p o , a  la  d e re c h a  y  a  la  iz q u ie r
d a  del c e n tro  de d ifu s ió n  de la  in n o v a c ió n  e n  la  e sc a la  v e rtic a l, la  e s tru c 
tu r a  d e l m o d e lo  v ien e  d a d a  p o r  do s  c u rv a s  d e sc e n d e n te s  d esd e  la  v e rtic a l 
d e l c e n tro . É s te  es e l m o d e lo  b á s ic o  d e  d ifu s ió n  d e  la s  in n o v a c io n es  de 
co n su m o .

Se h a n  p ro p u e s to  o tro s  m o d e lo s  m á s  c o m p lic a d o s ,44 q u e  d e  h e c h o  m o 
d if ic a n  a l a n te r io r  e sq u e m a  c e n tro -p e rife r ia  y  se  b a sa n  en  la  id e a  de  que 
a l d e sa p a re c e r  el p o d e r  de  d ifu s ió n  de  los c e n tro s , a lg u n o s  re c e p to re s  se 
tra n s fo rm a n  a  su  vez e n  c e n tro s  de  e m is ió n  s u b s id ia rio s . E l m o d e lo  re s u l
ta n te  es el de  u n  c o n ju n to  de  c írc u lo s  c o n c é n tr ic o s , o r la d o s  p o r  o tro s  
c o n ju n to s  m á s  p e q u eñ o s , ta m b ié n  d e  tip o  c en tro -p e rife r ia . E s to s  m o d e 
lo s , y  lo s  que  de  e llo s d e riv a n , so n  lo s  u tiliz a d o s  tra d ic io n a lm e n te  p o r  la 
g e o g ra fía  e c o n ó m ic a .45

L a d ifu s ió n  s e rá  m á s  o m e n o s  a m p lia  y  m á s  o m e n o s  rá p id a , d e n tro  
de  la  e s t r u c tu r a  d e sc r ita , de a c u e rd o  co n  la  re c e p tiv id a d  a  la  in n o v ac ió n  
p o r  p a r te  d e  la  p o b lac ió n  y de  la  in te n s id a d  y  v e lo c id ad  de  lo s  s is te m a s  
de  c o m u n ic ac ió n  u tiliz a d o s .

Las in n o v a c io n es  e m p re sa ria le s , p o r  o t r a  p a r te , n o  in te re s a n  a  la  to ta 
lid a d  de  la  p o b lac ió n , s in o  d ire c ta m e n te  a  lo s  e m p re sa r io s  a  q u ien es  a fec 
ta n . P o r  c o n s ig u ien te , la  d ifu s ió n  d e  la s  in n o v a c io n es  e m p re sa r ia le s  se 
re a liz a  a  tra v é s  de  can a le s  de c o m u n ic ac ió n  esp ec ia lizad o s , d ir ig id o s  a  los 
e m p re sa r io s  que  p ro d u c e n  lo s  b ien es  y  se rv ic io s  que h a s ta  e n to n c e s  cu 
b re n  la s  m ism a s  n e ce s id ad e s  (p o r  e jem p lo , c a r ru a je s ,  a u to m ó v ile s , e s ta 
c io n es  de  ra d io  y  te lev is ió n , e tc .)  y  a  q u ien es  d is tr ib u y e n  y /o  p ro d u c e n  
se rv ic io s  p a ra  e s to s  b ie n e s .40 E l m o d e lo  e sp ac ia l de la  d ifu s ió n  d e  in n o 
v ac io n es  e m p re sa r ia le s  re s u l ta n te  de  e s ta s  re d e s  de  c o m u n ic ac ió n  espe
c ia liza d a s  tie n e  la  fo rm a  de  lo s  ra d io s  de  u n a  r u e d a ; lo s  ra d io s  que  u n e n  
el c e n tro  de  in n o v a c ió n  c o n  lo s  d ife re n te s  lu g a re s  d o n d e  se  e n c u e n tra n  
los re c e p to re s  e sp ec ia lizad o s  so n  de d is t in ta  lo n g itu d  p o rq u e  la  v e lo c id ad  
de la s  co m u n ic ac io n e s  e sp e c ia liza d a s  h a ce  q u e  el a lcan ce  de  la  d ifu s ió n  
d e p e n d a  c as i e x c lu s iv a m e n te  d e  la  sen s ib ilid a d  de  lo s  re c ep to re s .

L a a d o p c ió n  de  in n o v a c io n es  p re s e n ta  a  la  vez in c e r tid u m b re  y  r ie s 
go, y  e llo  im p id e  que  la s  e m p re sa s  la s  a ce p te n  rá p id a m e n te , y a  q u e  t ie n 
d e n  a  p e r tu rb a r  su s  fu n c io n e s  y  e s t r u c tu r a s  p re d o m in a n te s . E s to  es 
c ie r to  ta n to  p a ra  la s  in n o v a c io n es  " s e c u n d a r ia s ” com o p a ra  la s  " p r im a 
r ia s ” o “ s ig n if ic a tiv a s”.47 U na  in n o v a c ió n  " s ig n if ic a tiv a ” p re s e n ta  rie sg o s  
e in c e r tid u m b re s  g ra n d e s  y  su  a d o p c ió n  su p o n e  u n a  p e r tu rb a c ió n  co n 
s id e rab le , n o  só lo  de  la s  lín e a s  de  p ro d u c c ió n  a n te r io re s , s in o  ta m b ié n  
de  la  e s t r u c tu r a  f in a n c ie ra , c o m erc ia l y  a d m in is tra t iv a  de  la  e m p re s a ; la

44 D. A. S c h ö n , e n  e l c a p . S ( “ D iffu s io n  o f  in n o v a t io n ” ) d e  s u  ú l t im o  l ib ro  —d e  p ró x im a  
p u b lic a c ió n — e x p lic a  la  e v a lu a c ió n  d e s d e  e l m o d e lo  s im p le  d e  c e n tro -p e r if e r ia  d e  E . R o g e rs  
h a s ta  lo s  m o d e lo s  d e  c e n tro -p e r if e r ia  o r la d o s .

45 P a r a  u n a  l i s t a  d e ta l la d a  d e  p u b lic a c io n e s  y  e je m p lo s  d e  s u  a p lic a c ió n , v é a s e :  R . P. 
M is ra , D i f fu s io n  o f  a g r ic u l tu r a l  in n o v a t io n s ,  U n iv e r s i ty  o f  M y so re , 1968.

46 S e  t r a t a  d e  u n  r e s u m e n  d e  la  ex p o s ic ió n  q u e  a p a re c e  e n  e l a r t .  c i ta d o  e n  la  n o ta  4.
47 P a r a  u n a  d e f in ic ió n  d e  in n o v a c io n e s  “ p r im a r ia s ” y  " s e c u n d a r ía s ” v é a se  la  o b ra  de  

S c h ö n  c i ta d a  s u p r a ,  n o ta  44.
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in n o v a c ió n  “ s e c u n d a r ia ” o frec e  m e n o s  in c e r tid u m b re  y  es a  la  vez m á s  
c o m p atib le  c o n  la  m a y o ría  de  lo s  ra sg o s  e s tru c tu r a le s  d e  la  e m p re sa . E v i
d e n te m e n te , la s  p e rso n a s  y  la s  e m p re sa s  re s is te n  m á s  la s  in n o v a c io n es  de 
c o n su m o  y  e m p re sa ria le s  “ s ig n if ic a tiv a s” q u e  la s  “ s e c u n d a r ia s ”. S in  e m 
b a rg o , ta m p o c o  la s  “ s e c u n d a r ia s ” so n  a c e p ta d a s  fá c ilm e n te . E l m o d e lo  
que  p a re ce  d e sc r ib ir  m e jo r  e l p ro c e so  de  a d o p c ió n  es  e l m o d e lo  g e n e ra l 
de  a p re n d iz a je .48 L as in n o v a c io n es  n o  se  a ce p ta n  s in o  b a jo  la  n e c e s id a d  
c o m p e titiv a  d e  a d a p ta rs e  a  e lla s , y  só lo  g ra d u a l y  e x p e r im e n ta lm e n te .

La a d o p c ió n  de  in n o v a c io n es  m u e s tra  lo s  m ism o s  p a tro n e s  e sp ac ia les  
que  s u  d ifu s ió n . L a a d o p c ió n  de  la s  in n o v a c io n es  de  c o n su m o  se  p ro p a g a  
en  fo rm a  de  m a n c h a  de  a c e ite ;  la  de  in n o v a c io n es  e m p re sa ria le s , en  fo r 
m a  d e  ra d io s  d e  ru e d a . A dem ás, e s ta  p ro p a g a c ió n  s ig u e  n o rm a lm e n te  el 
m ism o  m o d e lo  d e  sec u e n c ia s  te m p o ra le s  q u e  la  d ifu s ió n , y a  q u e  lo s  p r i
m e ro s  e n  a d o p ta r la s  t ie n d e n  a  s e r  lo s  p r im e ro s  en  o b te n e r  la  in fo rm a 
ción . E s to  su ce d e  s in  d u d a  e n  e l c aso  d e  la s  in n o v a c io n es  e m p re sa ria le s . 
La v e lo c id ad  de  d ifu s ió n  y  a d o p c ió n  d ep en d e , ceteris paribus, d e l n iv e l 
de  in c e r tid u m b re , r ie sg o  y  p e r tu rb a c ió n  a so c ia d o s  co n  la  in n o v a c ió n . L as 
in n o v a c io n es  “ s e c u n d a r ia s ” se  d ifu n d e n  y  a d o p ta n  m á s  rá p id a m e n te  que 
la s  “ s ig n if ic a tiv a s” ; la  fu e rz a  re la t iv a  de  lo s  fa c to re s  que  c o n d ic io n a n  la  
a d o p c ió n  in flu y e  e n  g ra n  m e d id a  en  la  v e lo c id ad  d e  la  e x te n s ió n  de  la s  
in n o v a c io n es . E n  té rm in o s  g e n e ra le s , c u a n to  m á s  d e s a rro l la d a  e s té  u n a  
eco n o m ía , m á s  rá p id a  es la  p ro p a g a c ió n  e sp ac ia l d e  la s  in n o v a c io n es , 
p o rq u e  el g ra d o  de  c o m p e ten c ia  es m a y o r, y  a l m ism o  tie m p o , lo s  fac 
to re s  e x te rn o s  a l a d o p ta n te  p o te n c ia l que  fa c ilita n  su  p ro c e so  de  a p re n 
d iz a je  (c a p a c id a d  té cn ica , f in a n c ie ra  y  c o m erc ia l, in te rm e d ia r io s  f in a n 
c ie ro s , e tc .)  e s tá n  m á s  a  s u  a lcan ce . S e  lleg a  a  la  m ism a  c o n c lu s ió n  a l 
a n a liz a r  la  n a tu ra le z a  y  el c o m p o rta m ie n to  de  lo s  p re s u n to s  a d o p ta n te s  
d e  la s  in n o v a c io n e s  e m p re sa ria le s .

E n  lo s  p a íse s  d e sa r ro l la d o s , s e g ú n  la  h ip ó te s is  p ro p u e s ta  p o r  W . 
T h o m p so n , la  a d o p c ió n  d e  in n o v a c io n es  se  p ro p a g a  e sp e c ia lm en te  d eb id o  
a  la  te n d e n c ia  d e  la s  e m p re sa s  co n  p la n ta s  m ú ltip le s  a  t r a n s f e r i r  la  p ro 
d u c c ió n  de  la s  lín e a s  m á s  a n tig u a s  de  la  p la n ta  c e n tra l  a  su s  p la n ta s  p e r i
fé r ic a s . T h o m p so n  ra z o n a  a s í : la  a d o p c ió n  de  n u e v a s  in n o v a c io n e s  exige 
m a n o  de  o b ra  c a lif ic ad a , e m p re sa r io s  c o n  im a g in a c ió n , p e rso n a l técn ico  
m u y  o r ie n ta d o  h a c ia  la  in v e s tig ac ió n  y  c o m p le m e n ta r ie d a d e s  e x te rn a s  
s ig n ific a tiv as  en  lo s  c am p o s  d e  la  f in a n c ia c ió n , e l co m erc io , e tc . L as em 
p re sa s  q u e  p o see n  m ú ltip le s  p la n ta s , p o r  c o n s ig u ien te , p ro d u c e n  lo s  n u e 
vos p ro d u c to s  en  su s  fá b r ic a s  c e n tra le s , g e n e ra lm e n te  u b ic a d a s  e n  la s  
g ra n d e s  m e tró p o lis . C u an d o  la  p ro d u c c ió n  d e  lo s  b ien es  in n o v a d o s  se  va  
e s ta n d a r iz a n d o , le  c o n v ien e  a  la  e m p re sa  t r a s p a s a r  e s to s  b ien es  a  la s  fá 
b r ic a s  s i tu a d a s  e n  á re a s  c o n  u n a  o fe r ta  d e  t ra b a jo  p o co  c a lif ic ad a , p o rq u e  
la  p ro d u c c ió n  n o  ex ige  y a  lo s  fa c to re s  a r r ib a  e n u m e ra d o s .

E n  lo s  p a íse s  e n  v ía s  d e  d e sa rro llo , a p en a s  s i e x is ten  e m p re sa s  con  
m ú ltip le s  fá b ric a s . E n  c o n se c u en c ia , la  p ro p a g a c ió n  e sp ac ia l d e  la  a d o p 
c ió n  d e  la s  in n o v a c io n es  n o  p u e d e  lle v a rse  a  cabo  d e n tro  de  la s  e m p re 

48 V é a se  E . R . H ilg a rd ,  T h e o r ie s  o f  l e a r n in g ,  N u e v a  Y o rk , 1948.
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sas , d e sd e  su s  fá b r ic a s  c e n tra le s  a  la s  p e rifé r ic a s . E n  g e n e ra l, e n  lo s  p a í
ses  e n  v ía s  d e  d e sa rro llo , la  fá b r ic a  es  la  e m p re sa . L a  p ro p a g a c ió n  e sp a 
c ia l to m a , p u es, la  fo rm a  d e  u n a  su ce s ió n  d e  ad o p c io n e s  p o r  e m p re sa s  
d ife re n te s  s i tu a d a s  c a d a  vez m á s  le jo s  d e l c e n tro  d e sd e  d o n d e  se  e x tie n 
d e n  la s  a d o p c io n es . E s ta  d is tin c ió n  in d ic a  c la ra m e n te  que, en  c irc u n s 
ta n c ia s  se m e ja n te s , la  e x te n s ió n  se  h a c e  co n  m e n o r  v e lo c id a d  e n  lo s  p a í
ses n o  d e sa rro l la d o s . Y e s to  a  p e s a r  d e l h e c h o  d e  q u e  n o rm a lm e n te  la  
in c e r t id u m b re  y  e l r ie sg o  d e  u n a  in n o v a c ió n  es  c o n s id e ra b le m e n te  m á s  
b a jo  e n  u n  p a ís  e n  v ía s  d e  d e sa rro l lo  q u e  e n  lo s  d e sa rro l la d o s , p o rq u e  en  
e llo s la  a d o p c ió n  tie n e  lu g a r  co n  re tr a s o  re sp e c to  a  lo s  p a íse s  d e sa r ro l la 
do s  y  o c u rre  c u a n d o  y a  se  h a  e s ta n d a r iz a d o  e n  u n  n iv e l in te rn a c io n a l. E n  
o tra s  p a la b ra s , a u n q u e  to d a s  la s  in n o v a c io n es  en  lo s  p a íse s  e n  v ía s  de 
d e sa rro l lo  so n  p rá c tic a m e n te  in n o v a c io n es  de  c o n su m o , s u  a d o p c ió n  re 
q u ie re  m á s  tie m p o  e n  e llo s q u e  en  lo s  p a íse s  d e sa rro lla d o s  p o r  la  fa l ta  
de  c o m p le m e n ta rie d a d e s  e x te rn a s  a  la  in n o v a c ió n , y  p o rq u e  s u  p ro p a g a 
c ió n  e sp ac ia l es to d a v ía  m á s  le n ta , p u e s to  que  se  llev a  a  cab o  com o re s u l
ta d o  d e  u n a  m u lt i tu d  de  d ec is io n es  in d iv id u a le s  a is la d a s .

S o n  p re c isa m e n te  la s  a n a lo g ía s  co n  la s  in n o v a c io n es  de  c o n su m o  que 
p re s e n ta n  la s  in n o v a c io n es  e m p re sa r ia le s  e n  lo s  p a íse s  en  v ía s  d e  d e sa 
rro llo , la s  q u e  e x p lican  e l p a tró n  q u e  s ig u e  en  eso s  p a íse s  la  a d o p c ió n  de  
la s  in n o v a c io n es . L o  p r im e ro  q u e  h a y  q u e  e x p lic a r  es  p o r  q u é  se  a d o p ta n  
e n  e llo s  in n o v a c io n es . H em o s in d ic a d o  y a  q u e  lo s  m a y o re s  c o s to s  y  la  
fa l ta  d e  ap o y o  e x te rn o  p a ra  la  a d o p c ió n  de  in n o v a c io n es  en  e s to s  p a íses  
se  v e n  en  p a r te  c o m p en sa d o s  p o r  lo s  m e n o re s  rie sg o s , y  e s ta  d ism in u c ió n  
de l r ie sg o  se  debe  a  que  la  m a y o r  p a r te  de  e s ta s  in n o v a c io n es  so n  y a  p rá c 
tic a s  e s ta n d a r iz a d a s  e n  e l e x tra n je ro . U n s e g u n d o  fa c to r  que  re d u c e  los 
r ie sg o s  c o n s is te  e n  que, cas i s iem p re , la  in n o v a c ió n  p o r  a d o p ta r  y a  h a  s ido  
a m p lia m e n te  d ifu n d id a  en  lo s  m e rc a d o s ; h a b itu a lm e n te , to d o s  lo s  b ienes  
y se rv ic io s  cu y a  p ro d u c c ió n  se  p re te n d e  in ic ia r  lo c a lm e n te  y a  so n  cono 
c id o s  p o r  lo s  u s u a r io s  g ra c ia s  a  la s  im p o r ta c io n e s  p ro c e d e n te s  de  lo s  p a í
ses d e sa r ro l la d o s . E n  o tra s  p a la b ra s , la  d e m a n d a  de l p ro d u c to  e x is te  ya. 
P e ro , ¿y  lo s  c o s to s?  E n  la  m a y o r ía  d e  lo s  caso s  la  p e q u e ñ a  e sc a la  de 
p ro d u c c ió n  y  lo s  a lto s  c o s to s  n o  so n  u n a  d e m o ra  p a ra  la  a d o p c ió n  d e  in n o 
v ac io n es , p u e s to  que  d e  h e c h o  c as i to d a s  la s  a d o p c io n e s  so n  el re s u lta d o  
d e  u n a  p o lític a  de  su s ti tu c ió n  d e  im p o rta c io n e s , sea  é s ta  in te n c io n a d a  
o  no.

E s to  lo  c o n f irm a n  la s  c a ra c te r ís t ic a s  d e  lo s  a d o p ta n te s ; a  s u  vez, se  
exp lica  la  e s t r u c tu r a  esp ac ia l de  la s  a d o p c io n e s . Los a d o p ta n te s , n o rm a l
m e n te , fu e ro n  a n te s  im p o r ta d o re s , d is tr ib u id o re s , e m p re sa rio s  de  se rv i
c ios o  p ro d u c to re s  d e  b ien es  s u s ti tu tiv o s  ( f a b r ic a n te s  d e  b ic ic le ta s  f r e n te  
a  la s  im p o r ta c io n e s  d e  b ic ic le ta s  co n  m o to r , p o r  e je m p lo ) , e tc ., y  p o r  lo  
ta n to  e s tá n  fa m ilia r iz a d o s  c o n  e l m e rc a d o , la  f in a n c ia c ió n  y  la s  c a ra c te 
r ís t ic a s  té c n ic a s  d e l p ro d u c to , p a ra  q u e  la s  im p o r ta c io n e s  n o  le s  d e je n  
fu e ra  d e l m e rc a d o . Los a d o p ta n  e llo s m ism o s  in d iv id u a lm e n te  (e n  fo rm a  
u n  ta n to  p r im itiv a )  de  lo s  a n tig u o s  a b a s te c e d o re s . P e ro , en  to d o  caso , 
e m p re n d e n  la  p ro d u c c ió n  de  lo s  b ien es  q u e  a n te s  se  im p o r ta b a n  p a ra  sa 
t is fa c e r  la s  n e ce s id ad e s  de su  c lie n te la  c o m erc ia l. E n  c o n secu en c ia , la
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e s t r u c tu r a  e sp ac ia l d e  la  n u e v a  p ro d u c c ió n  es c la ra m e n te  s im ila r  a  la  de 
la  a n t ig u a  re d  d e  d is tr ib u c ió n . L as a d o p c io n e s  de  in n o v a c io n es  em p iezan  
a llí d o n d e  se  e n c u e n tra n  la s  m a y o re s  á re a s  a n tig u a s  de  m e rc a d o  d e l p ro 
d u c to . N o rm a lm e n te , e n  la  c iu d a d  m a y o r. S ig u e n  a  é s ta  g ra d u a lm e n te  
o t r a s  á re a s  de  m e rc a d o , a  p e sa r  de  t r a ta r s e  de  g ru p o s  m e n o re s  d e  c lien 
te s , a  m e d id a  que  se  re fu e rz a n  la s  p o lític a s  d e  s u s ti tu c ió n  de  im p o r ta c io 
n es , p o rq u e  lo s  n u e v o s  p ro d u c to re s  n a c io n a le s  n o  t ie n e n  c ap a c id a d  m á s  
qu e  p a ra  s a tis fa c e r , co n  d if ic u lta d , la  d e m a n d a  de  s u  p ro p io  m e rc a d o  lo 
ca l y  n o  p u e d e n  a b a s te c e r  a  la s  c iu d a d e s  m á s  p eq u eñ as . L a a d o p c ió n  de 
in n o v a c io n es  em p ieza  p u es, n o rm a lm e n te , en  la s  c iu d a d e s  m a y o re s  y  se 
e x tie n d e  g ra d u a lm e n te  a  to d o  el s is te m a  u rb a n o , ta n to  si e l p ro d u c to  e s tá  
o r ie n ta d o  h a c ia  e l m e rc a d o  co m o  si e s tá  o r ie n ta d o  h a c ia  lo s  re c u rso s , 
p o rq u e  la  p ro d u c c ió n  e s tá  lig a d a  fu n c io n a lm e n te  co n  la  " d e m a n d a  cau 
t iv a ” de l p ro d u c to r  y  é s te  se  ve  re s tr in g id o  a  la  lo ca lizac ió n  g eo g rá fic a  
de l m e rc a d o . L as ra z o n es  p o r  la s  cu a le s  el p ro d u c to r  n o  p u e d e  c a m b ia r  
su  u b ic ac ió n  son  e v id en te s . L a fa l ta  de  re c u rso s  a d e c u a d o s  (p u e s  es  n o r 
m a lm e n te  u n  in te rm e d ia r io  p e q u e ñ o ) le  im p id e  p e n sa r  s iq u ie ra  e n  el des
p la za m ie n to  h a c ia  u n a  sed e  in d u s tr ia l  m á s  a p ro p ia d a , y  d u ra n te  u n  la rg o  
p e r ío d o  su  fu n c ió n  d e  d is tr ib u id o r  tie n e  u n a  im p o r ta n c ia  a u n  m a y o r  que 
s u  p ro d u c c ió n  a  e sc a la  p e rso n a l.

L as ra z o n es  a n te r io re s  a y u d a n  a  e x p lic a r n o  só lo  el h e c h o  de  q u e  la  
a d o p c ió n  se  e x tie n d a  m á s  le n ta m e n te  en  lo s  p a íse s  e n  v ía s  d e  d e sa rro llo , 
s in o  ta m b ié n  e s ta s  o tra s  d if e re n c ia s : 1 ] la s  in n o v a c io n es  e m p re sa r ia le s  
e n  lo s  p a íse s  en  v ía s  de  d e sa rro llo , a u n q u e  m a n tie n e n  el p a tró n  g e n e ra l en  
fo rm a  de ra d io , e s tá n  en  m u c h a s  o cas io n es  m á s  c e rca  de  la s  fo rm a s  de 
" m a n c h a  de  a c e ite ” ; 21 lo s  ra d io s  de la  ru e d a  so n  m á s  u n ifo rm e s , p o r
q ue  to d a s  la s  in n o v a c io n es  s ig u en  el s is te m a  u rb a n o , d e sd e  la  c ú sp id e  
h a c ia  a b a jo . E l p a tró n  esp ec ia l d e  p ro p a g a c ió n  de  la  g e n e rac ió n  y  a d o p 
c ió n  de  in n o v a c io n es , d e sc r ito  en  p r im e r  lu g a r , y  lo s  fa c to re s  que  lo  co n 
tro la n , fa v o re c e n  o  r e ta rd a n  la  a d o p c ió n  de  in n o v a c io n es  su ces iv as  y  com o 
c o n se c u en c ia  a c e le ra n  o  r e ta rd a n  el p ro c e so  de  d e sa rro llo  d e  e s to s  p a íse s . 
E n  o tra s  p a la b ra s , lo s  p a tro n e s  e sp ac ia les  de  d ifu s ió n  d e  in n o v a c io n es  y 
p ro p a g a c ió n  d e  a d o p c io n e s  su ces iv as  e s tá  g ra n d e m e n te  c o n d ic io n a d o  p o r 
la  e s t r u c tu r a  e sp ac ia l de  la s  a g lo m e ra c io n e s  g eo g rá fic a s . E s te  c o n d ic io 
n a m ie n to  es m á s  fu e r te , en  lo s  p a íse s  en  v ía s  de  d e sa rro llo , p a ra  la s  in n o 
v ac io n es  e m p re sa ria le s . E n  la s  in n o v a c io n es  de c o n su m o  la  s itu a c ió n  en  
los p a íses  d e sa rro lla d o s  y  en  lo s  que  se  e n c u e n tra n  en  v ía s  de d e sa rro l lo  
es m á s  p a re c id a . E n  e s te  m ism o  s e n tid o  p u e d e  a f irm a rs e  que la  g e o g ra 
fía , en  g e n era l, y  la  re d  u rb a n a , en  espec ial, so n  u n  fa c to r  c o n d ic io n a n te  
de l d e sa rro llo  eco n ó m ico  d e  lo s  p a íses .

P a ra  d a r  re s p u e s ta  a  la  o t r a  c u e s tió n  fu n d a m e n ta l, a  sab e r, cóm o  in 
flu y e  el p ro ceso  de  d e sa rro llo  in te rn a c io n a l en  el fu tu r o  u so  del espac io  
d e n tro  d e  los p a íse s , te n em o s  que  e s tu d ia r  lo s  p a tro n e s  te m p o ra le s  de  los 
p ro ceso s  in te rn a c io n a le s  de  in n o v a c ió n  y  re la c io n a r lo s  co n  lo s  p a tro n e s  
te m p o ra le s  y esp ac ia les  de  a d o p c ió n  de in n o v a c io n es  en  lo s  d ife re n te s  p a í
ses. E n  e s te  d o m in io , la  p r im e ra  c o n tr ib u c ió n  a n a lí t ic a  e sen c ia l fu e  el 
e fec to  de b o la  de  n iev e  de  S c h u m p e te r . N u e s tro  p ro c e d im ie n to , aq u í,
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c o n sis te  en  d e ta l la r  có m o  tie n e  lu g a r  el p ro c e so  de  b o la  d e  n ieve , en  
re la c ió n  co n  la s  in n o v a c io n es , e n tre  p ro d u c to re s  en  s itu a c io n e s  d e fin id a s  
d e  tie m p o  y  espac io .

H em o s ex p licad o  y a  la s  p rin c ip a le s  c a ra c te r ís t ic a s  te m p o ra le s  d e l p ro 
ceso  g e n e ra l de  in n o v a c ió n : 1 ] lo s  d e sa ju s te s  te m p o ra le s  e n tre  in n o v a c io 
n es  su ce s iv as  que  c o rre sp o n d e n  a  la  m ism a  n e c e s id a d  (e s  d e c ir :  i lu m in a 
c ió n , t ra n s p o r te s ,  e tc .)  se  re d u c e n  p ro g re s iv a m e n te  (d e  c as i 50 a ñ o s  a  
p rin c ip io s  de l s ig lo  x ix  h a s ta  u n o s  7 a ñ o s  en  la  a c tu a l id a d ) ; 2 ]  la s  com - 
p le m e n ta r ie d a d e s  e n tre  la s  in n o v a c io n e s  d e  d ife re n te s  ra m a s  d e  la  p ro 
d u c c ió n  se  h a c e n  c a d a  vez m á s  e s t r e c h a s ; e s to  d a  lu g a r  a  que  la s  co n cen 
tra c io n e s  d e  in n o v a c io n es  se  h a g a n  c a d a  vez  m á s  d e n sa s  e n  el c u rs o  del 
tiem p o . H em o s a n tic ip a d o  y a  que  a m b as  c a ra c te r ís t ic a s  so n  c o n secu en c ia  
d e  u n a  m a y o r  in te g ra c ió n  d e  la  p o lític a  (q u e  esp ec ifica  la  c a p a c id a d  de l 
p ro d u c to  p a ra  a lc a n z a r  n u e v a s  m e ta s ) ,  la  in v e s tig a c ió n  b á sica  te ó r ic a  y  de 
m o d e lo s  y  e l d e sa rro llo  de  p ro d u c to s .

E s ta s  d o s  p rin c ip a le s  c a ra c te r ís t ic a s  te m p o ra le s  d e l p ro c e so  d e  in n o 
v ac ió n  c o n d ic io n a n  el e fe c to  d e  la  b o la  d e  n iev e  te m p o ra l de la s  in n o v a 
c iones  e n  lo s  d ife re n te s  p a íse s  y, d a d a s  la s  rig id ec e s  m e n c io n a d a s  e n  c u a n 
to  a  la  fo rm a  de  su  e x te n s ió n  e sp ac ia l y  su s  v e lo c id ad e s , e l fu tu r o  espac io  
g eo g rá fico  en  e s to s  p a íse s . T rac e m o s, p u es , lo s  d ife re n te s  p a tro n e s  te m 
p o ra le s  de  g e n erac ió n , d ifu s ió n  y  a d o p c ió n  d e  in n o v a c io n es  e n  d ife re n te s  
p a íses , d e n tro  d e l m ism o  m a rc o  e s ta b le c id o  p o r  la s  do s  p rin c ip a le s  c a ra c 
te r ís t ic a s  te m p o ra le s  d e l p ro c e so  g loba l d e  in n o v a c io n es  y  re la c io n em o s  
e s to s  p a tro n e s  co n  los e sp ac ia les  d e sc r ito s  a n te r io rm e n te .

C on re sp e c to  a  lo s  p a íse s  g e n e ra d o re s  d e  in n o v a c io n es , e l a c o r ta m ie n 
to  de  lo s  d e s fa sa m ie n to s  en  la  in n o v a c ió n  y  su  c re c ie n te  c o n c e n tra c ió n  
te m p o ra l ex igen  el e s ta b le c im ie n to  de  p ro g ra m a s  espec ia les, p r iv a d o s  y 
púb lico s , d e  in v e s tig ac ió n  y  d e sa rro llo  sea  p a ra  in te g ra r  lín e a s  de  in v es
tig a c ió n  in d e p e n d ie n te , sea  la  lo ca lizac ió n  de  a c tiv id a d e s  d e  in v e s tig ac ió n  
e n  lu g a re s  d o n d e  la  in te g ra c ió n  e sp o n tá n e a  d e  e s ta s  lín e a s  d e  in v e s tig a 
c ió n  a lca n z a  u n  m áx im o . E n  o tra s  p a la b ra s , la s  c a ra c te r ís t ic a s  p r in c ip a 
les te m p o ra le s  d e l p ro c e so  d e  in n o v a c ió n  e x ig en  u n a  c o n c e n tra c ió n  geo
g rá fic a  c o n tin u a d a  d e  la  in v e s tig a c ió n  y  el d e sa rro l lo  e n  u n o s  c u a n to s  
lu g a re s  c e n tra le s  y /o  el e s ta b le c im ie n to  d e  p ro g ra m a s  e sp ec ia les  de  d e sa 
r ro llo  e in v e s tig ac ió n , in te g ra n d o  a c tiv id a d e s  g e o g rá fic a m e n te  se p a ra d a s .

H em o s m e n c io n a d o  a n te s  lo s  p a tro n e s  te m p o ra le s  de  d ifu s ió n  y  a d o p 
c ió n  de  la s  in n o v a c io n es , ta n to  en  p a íse s  d e sa r ro l la d o s  co m o  en  lo s  que 
se  e s tá n  d e sa rro lla n d o . P a ra  re s u m ir  e l p u n to , d ire m o s  q u e  el p ro ceso  
de  b o la  de  n iev e  em p ieza  en  el c e n tro  y  se  d e tie n e  en  la  p e r ife r ia  de  la  re d  
u rb a n a . Se e x tie n d e  m á s  rá p id a m e n te  d esd e  la s  c iu d a d e s  " c e n tra le s ” h a s 
t a  la s  de  ta m a ñ o  m e d io , q u e  d e sd e  é s ta s  h a s ta  la s  m á s  p e q u e ñ a s ; en  
g e n era l, el r e tra s o  e n  la  a d o p c ió n  d esd e  u n  tip o  de  c iu d a d  a l suces iv o  se 
h ace  m á s  la rg o  a  m e d id a  que  es m e n o r  el ta m a ñ o  d e  la  c iu d ad .

L as c a ra c te r ís tic a s  te m p o ra le s  del p ro c e so  in te rn a c io n a l de in n o v ac ió n  
en  re la c ió n  con  lo s  p a tro n e s  te m p o ra le s  y  g eo g rá fico s  d e  la  a d o p c ió n  en  
los p a íses  en  v ías  de  d e sa rro llo , a y u d a  a  e x p lic a r  lo s  d os tip o s  de  p o la r i
zac ión  a  que  se re f ie re  la  l i te r a tu r a  del d e sa rro llo . De h e ch o , si e l p ro ceso
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in te rn a c io n a l de  in n o v a c io n es  su ce s iv as  se  a b re v ia  y e l d e s fa sa m ie n to  to 
ta l  de  la  a d o p c ió n  e n tre  c e n tro s  y  p e r ife r ia s , e n  lo s  p a íse s  m e n o s  d e sa 
r ro lla d o s , n o  se  a c o r ta  p ro p o rc io n a lm e n te , la s  d o s  a l te rn a tiv a s  b ásicas  
a b ie r ta s  a  e s to s  p a íse s  s o n : 11  a d o p ta r  en  el “ c e n tro ” lo s  c o n ju n to s  m á s  
m o d e rn o s  de  in n o v a c io n es  a n te s  de  q u e  lo s  a n te r io re s  h a y a n  s id o  a d o p 
ta d o s  e n  el r e s to  d e l p a ís ;  2 ] r e t r a s a r  la  a d o p c ió n  de  lo s  c o n ju n to s  m á s  
re c ie n te s  e n  lo s  " c e n t ro s ” h a s ta  que  to d o  e l p a ís  h a y a  a d o p ta d o  e l co n 
ju n to  a n te r io r .  E n  el p r im e r  caso , tie n d e  a  c re a rse  u n a  s itu a c ió n  sem e
ja n te  a  la  q u e  se  h a  d e sc r ito  e n  e l m o d e lo  de  la  eco n o m ía  d u a l : e l p a ís  
se  p o la riz a  e sp e c ia lm en te  a lre d e d o r  d e l c e n tro  te cn o ló g ica m e n te  a v an z a d o  
y  c o ex is te  co n  u n a  p e r ife r ia  r e tra s a d a . E n  e l se g u n d o  caso , to d a s  la s  re 
g io n es  d e l p a ís  o p e ra n  e n  co n d ic io n es  tecn o ló g icas  se m e ja n te s . D e e s ta  
m a n e ra  se  e v ita  la  tra m p a  d e  la  eco n o m ía  d u a l, p e ro  a  c o s ta  de  a u m e n ta r  
el g ra d o  de  s u b d e sa rro llo , p o rq u e  el p a ís  e n te ro  o p e ra  m e d ia n te  p ro ceso s  
tecn o ló g ico s  m á s  a n tig u o s  y  m e n o s  e fic ie n te s  que  lo s  de o tro s  p a íses  
a d o p ta n te s . Las e s tr a te g ia s  n a c io n a le s  (p la n e a d a s  o  e s p o n tá n e a s )  d e  eq u i
lib r io  te cn o ló g ico  re g io n a l c o n tr ib u y e n  a  la  c re c ie n te  p o la riz a c ió n  e n tre  
p a íses  d e sa r ro l la d o s  y  su b d e s a rro lla d o s .

La a rg u m e n ta c ió n  a n te r io r  p u e d e  a p lic a rse  a  la  m a y o r  p a r te  de  los 
pa íses , excep to  a  a q u e llo s , p o q u ís im o s , que  tie n e n  en  su s  m a n o s  el c o n tro l 
de l p ro c e so  g loba l de  in n o v a c io n es  p o rq u e  so n  los q u e  e n g e n d ra n  la  m a 
y o r  p a r te  de  e lla s . P o r  su p u e s to , e s ta  a rg u m e n ta c ió n  tie n e  m u c h a  m á s  
fu e rz a  co m o  ex p licac ió n  c u a n to  m á s  p o b re  sea  el p a ís , c u a n to  m e n o s  po 
b la d o  (p o rq u e  lo s  su ces iv o s  c o n ju n to s  de  in n o v a c io n es  tie n e n  e sca las  
m ín im a s  c re c ie n te s )  y  c u a n to  m a y o r  sea  su  su p erfic ie . S in  e m b arg o , n o  
d e ja  de  te n e r  v a lo r  e x p lica tiv o  in c lu so  p a ra  lo s  p a íse s  de  r e n ta  a lta , y  de 
ta m a ñ o  m ed io , ta n to  en  p o b lac ió n  com o en  su p erfic ie . E n  e s to s  ú ltim o s , 
e l a u m e n to  de la  e sc a la  m ín im a  de  o p e ra c io n e s  de  lo s  su ces iv o s  c o n ju n 
to s  de  in n o v a c io n es  — u n a  c a ra c te r ís t ic a  im p o r ta n te  n o  m e n c io n a d a  h a s ta  
a h o ra  p a ra  e v ita r  n u e v a s  c o m p le jid a d e s—  se a ñ a d e  a  lo s  o tro s  m e n c io 
n a d o s  fa c to re s  d e  r e t r a s o  de  la s  a d o p c io n e s  y  les  fu e rz a  a  p e rm a n e c e r  
e sp ec ia lizad o s  en  la s  v ie ja s  lín e a s  de p ro d u c c ió n . M uchos p a íse s  e u ro 
peos, p o r  e jem p lo , h a n  s id o  in cap aces  d e  s e g u ir  a  la  cabeza  en  la  fa b r ic a 
c ió n  de  a v io n es , en  la  e le c tró n ic a , en  la  c o n s tru c c ió n  de  o rd e n a d o re s , e tc ., 
so b re  to d o  p o r  ra z ó n  de  la s  l im ita c io n e s  d e l m e rc a d o , p e ro  ta m b ié n  p o r 
c a u sa  de  la s  r íg id a s  p o lític a s  y  p rá c tic a s  co m erc ia le s , p o r  la  fa l ta  d e  ad e 
c u a d o s  m e rc a d o s  de  cap ita le s , e tc . S e rv a n -S ch re ib e r 49 h a  d e n u n c ia d o  los 
p e lig ro s  im p líc ito s  en  e s ta  te n d e n c ia  p a ra  E u ro p a  o c c id e n ta l;  ta m b ié n  
p a re ce  q u e  E u ro p a  o r ie n ta l  e s tá  m u y  p re o c u p a d a  p o r  su  re tra s o  re la tiv o  
en  la  a d o p c ió n  de  la s  té cn ica s  re c ie n te s  e n  m a te r ia  d e  o rd e n a d o re s .

E n  la  v id a  re a l, lo s  p a íse s  e lig en  so lu c io n es  que  se  e n c u e n tra n  e n tre  
las  do s  a l te rn a tiv a s  lím ite s  in d ic a d a s , y  lo  m á s  f re c u e n te  es que  la s  so lu 
c iones e leg id as  e s té n  m á s  c e rca  de  la  p r im e ra . E s to  q u ie re  d e c ir  que  la  
m a y o r  p a r te  de  lo s  p a íse s  p re f ie re n  u n a  eco n o m ía  d u a l a  o t r a  h o m o g é n e a 
m e n te  r e ta rd a d a .  É s ta  es la  ra z ó n  ú lt im a  p o r  la  que  la  m a y o r  p a r te  de  los

43 J .  J .  S e rv a n -S c h re ib e r , L e  d é f i  a m é r ic a in ,  P a r ís ,  1967.



URBANIZACIÓN Y DESARROLLO 8 7

p a íses  m u e s tra n  u n a  p e rs is te n te  y c o n s id e ra b le  d ife re n c ia  e n  la  ta s a  de 
c re c im ie n to  de  su s  d ife re n te s  tip o s  d e  c iu d a d e s  ( a  la  la rg a , la s  g ra n d e s  
c iu d a d e s  c recen  m á s  a p risa , la s  de  d im e n s ió n  m e d ia  c re ce n  m á s  despac io , 
y  la s  p e q u eñ a s  a ú n  m á s  d e sp a c io ) , lo  que  re s u l ta  en  la  p ro g re s iv a  co n cen 
tra c ió n  de  s u  p o b lac ió n  y  s u  r e n ta  e n  la s  m a y o re s  a g lo m e ra c io n e s  g e o g rá 
ficas. E n  o tra s  p a la b r a s : la  p ro g re s iv a  c o n c e n tra c ió n  y  a ce le ra c ió n  in te r 
n a c io n a l d e  la s  in n o v a c io n es , u n id a  a  la  im p o s ib ilid a d  de e x te n d e r  la  
a d o p c ió n  de  e s ta s  in n o v a c io n es  a  la  to ta l id a d  de l te r r i to r io  a  la  m ism a  
v e lo c id ad , c re a  en  la  m a y o r  p a r te  de  lo s  p a íse s  u n a  te n d e n c ia  a  la  co n cen 
tra c ió n  a c e le ra d a  de  la  a c tiv id a d  e co n ó m ica  en  u n a s  c u a n ta s  c iu d a d e s  de 
ta m a ñ o  g ra n d e  y  m e d io . E n  e s te  s e n tid o  g e n e ra l p u e d e  d e c irse  que el 
d e sa r ro l lo  in flu y e  so b re  lo s  p a tro n e s  d e  u rb a n iz ac ió n .

U n ie n d o  e s ta s  do s  c o n c lu s io n e s , la  re d  de  a g lo m e ra c io n e s  g eo g rá ficas  
p re e x is te n te  co n d ic io n a , ceteris paribus, e l s e n tid o  y  v e lo c id a d  co n  que 
se  lo ca lizan  en  u n  te r r i to r io  la s  su ces iv as  in f lu e n c ia s  d e l d e sa rro llo  in te r 
n a c io n a l. In v e rs a m e n te , la s  p rin c ip a le s  c a ra c te r ís t ic a s  de l fu tu r o  p ro c e so  
in te rn a c io n a l de  in n o v a c io n es  d e te rm in a n  los cam b io s  fu tu ro s  e n  e l pa
t ró n  de  la s  a g lo m e ra c io n e s  g eo g rá fic a s . L a in te ra c c ió n  d e  a m b as  re s u lta , 
n o rm a lm e n te , e n  u n a  c re c ie n te  je ra rq u iz a c ió n  del s is te m a  u rb a n o . P e ro , 
¿es  é s ta  u n a  je ra rq u iz a c ió n  e sta b le ?  E n  o tra s  p a la b ra s , ¿ so n  la s  g ra n d e s  
y  p e q u eñ a s  c o n c e n tra c io n e s  g e o g rá fic a s  de  h o y  id é n tic a s  a  la s  de  a y e r  y a  
la s  de  m a ñ a n a ?  ¿O  h a y  u n a  je ra rq u iz a c ió n  fu n c io n a l de  las  ag lo m e ra c io 
n es  s in  base  g e o g rá fic a  e s ta b le ?

E n  la  sección  a n te r io r  h e m o s  s u g e r id o  y a  que a ce p ta m o s  co m o  h ipó 
te s is , p o r  ra z ó n  de  la  ex p e rien c ia  h is tó r ic a , la  e s ta b ilid a d  g e o g rá fic a  de la  
c re c ie n te  je ra rq u iz a c ió n  u rb a n a . N e ce s itam o s  a h o ra  d e ta l la r  e s ta  h ip ó te 
s is. Lo h a re m o s  re la c io n a n d o  su ces iv as  in te ra c c io n e s  fe c h a d a s  d e  p a re ja s  
de  c o n c e n tra c ió n  se c to ria le s  y  g eo g rá fic a s . A n tes de  h a c e rlo , s in  e m b a r
go, co n v ien e  e s ta b le c e r  c la ra m e n te  la  p rin c ip a l ra z ó n  en  fa v o r  de  n u e s tro  
c r ite r io .

U n a  ra z ó n  ob v ia  e n  fa v o r  de  la  e s ta b il id a d  g e o g rá fic a  del s is te m a  u r 
b a n o , a n te s  de  o c u r r i r  cam b io s  tecn o ló g ico s , es d e l t ip o  stock-flujo. Las 
c o n secu en c ia s  g eo g rá ficas  de  la  c o n c e n tra c ió n  s ig u ie n te  de  n u e v a s  te cn o 
lo g ía s  s e rá  m u c h o  m e n o r  que  el im p a c to  g e o g rá fic o  a c u m u la d o  de  los 
a n te r io re s  cam b ios te cn o ló g ico s  in s e r to s  en  el s is te m a  u rb a n o  y  p o r  con
s ig u ie n te  su s  e fec to s  s e rá n  d if íc ilm e n te  a d v e r tib le s , in c lu so  e n  a u se n c ia  
de  o tro s  fa c to re s  c o rre c to s . A dem ás, s e rá n  m u c h o  m e n o re s  d eb id o  a  dos 
cau sa s  a d ic io n a le s : 1 H el s is te m a  u rb a n o  re a c c io n a  a n te  lo s  im p a c to s  
tecn o ló g ico s  a b so rb ién d o lo s  o  re c h a z á n d o lo s , con  v a ria b le  in te n s id a d , m e
d ia n te  lo s  p ro c e so s  de a d o p c ió n  seg ú n  sea n  o  n o  c o m p atib les  con  su  fo rm a  
p re s e n te ;  2 ] lo s  suces iv o s  c o n ju n to s  de c o n c e n tra c io n e s  s e c to ria le s  n o  
p ro v o c a n  n e c e sa r ia m e n te  re p e rc u s io n e s  g e o g rá fic a s  s im ila re s ;  n o rm a l
m e n te  la s  d esv iac io n es  que t ie n d e n  a  in f lu i r  so b re  la  e s t r u c tu r a  d e l s is
te m a  u rb a n o  se  co m p en sa n  m u tu a m e n te .00

¿C óm o p o d em o s ex p licar, co n  h ip ó te s is  m á s  d e ta l la d a s , la  e s ta b ilid a d
60 C o m o  u n  e je m p lo  d e  lo s  im p a c to s  g e o g rá f ic o s  a u to d e s t ru c to r e s  d e  la s  in n o v a c io n e s  

su c e s iv a s , v é a s e  J .  R . L a su é n , M u l t i - r e g io n a l  e c o n o m ic  d e v e lo p m e n t ,  o p .  c i t .
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g e o g rá fic a  d e  la s  je ra rq u ía s  u rb a n a s , d e n tro  de  n u e s tro  m a rc o  d e  a n á 
lis is?  D ad as  la s  c re c ie n te s  d ife re n c ia s  e n tre  lo s  d e sfa sa m ie n to s  de  in n o v a 
c ión  ( in te rv a lo  e n tre  su ces iv as  c o n c e n tra c io n e s  de  in n o v a c io n e s )  y  los 
d e sfa sa m ie n to s  de  a d o p c ió n  ( tie m p o  tra n s c u r r id o  d e sd e  la  p r im e ra  h a s ta  
la  ú l t im a  c iu d a d  q u e  a d o p ta  la  in n o v a c ió n )  en  la  m a y o r ía  d e  lo s  p a íse s  
y d a d a  ta m b ié n  la  p re fe re n c ia  re v e la d a  p o r  la  m a y o r  p a r te  de  lo s  p a íse s  en  
fa v o r  de  la  a d o p c ió n  de  la  m a y o r ía  de  la s  in n o v a c io n es , p o r  lo  m e
n o s  e n  la s  g ra n d e s  c iu d a d e s , h e m o s  d e d u c id o  u n a  c re c ie n te  je ra rq u iz a c ió n  
de  lo s  s is te m a s  u rb a n o s , com o c o n se c u en c ia  de  la  s e m e ja n z a  e n tr e  los 
p a tro n e s  esp ac ia les  de a d o p c ió n  de  la s  in n o v a c io n es  en  lo s  d iv e rso s  p a íses  
(e x te n d ié n d o se  d e sd e  la s  m a y o re s  a  la s  c iu d a d e s  m á s  p e q u e ñ a s ) . P a ra  
e x p licar, a d e m á s , p o r  qué  e s to s  c a d a  vez m á s  je ra rq u iz a d o s  s is te m a s  u r 
b an o s  p re s e n ta n  la  m ism a  co lecc ió n  o rd e n a d a  de  c iu d a d e s  que  e n  el p a sa 
do  y  p ro b a b le m e n te  la  m ism a  q u e  en  el fu tu r o ,  n o s  b a s ta  co n  s u p o n e r  y 
m o s tra r  la s  bases  d e  e s te  su p u e s to  que la  p ro p a g a c ió n  e sp ac ia l de  la  a d o p 
c ió n  d e  su ces iv as  in n o v a c io n es  en  u n  p a ís  es s iem p re  la  m ism a .

D e n tro  de  n u e s tro  m a rc o , p o r  c o n sig u ien te , la  in e rc ia  g e o g rá fic a  del 
s is te m a  u rb a n o  se  p u e d e  e x p lic a r , b á s ic a m e n te , p o r  la  in e rc ia  g eo g rá fic a  
de  lo s  d ife re n te s  p a tro n e s  esp ac ia les  de  ad o p c ió n . A dem ás, la  in e rc ia  geo 
g rá fic a  de  la s  a d o p c io n e s  su ce s iv as  p u e d e  v e rse  re fo rz a d a  p o r  la  m e n 
c io n a d a  o r ie n ta c ió n  g eo g rá fic a  a u to c o m p e n s a d o ra  d e  la s  in n o v a c io n es  su 
cesivas.

¿ P o r  q u é  so n  se m e ja n te s  e n tre  sí la s  p ro p a g a c io n e s  d e  la  a d o p c ió n  de 
su ces iv as  in n o v a c io n e s?  H á g e r s t r a n d 51 fu e  el p r im e ro  en  in d ic a r  la s  r a 
zones de  la  e s ta b ilid a d  g e o g rá fic a  d e  lo s  p a tro n e s  de a d o p c ió n  de  la s  in 
n o v ac io n es  su ces iv as , d a n d o  v a r io s  e jem p lo s  h is tó ric o s . C om o su  a n á lis is  
se l im ita  a  la s  in n o v a c io n es  de co n su m o , te n em o s  que  a m p lia rlo  a q u í p a ra  
a b a rc a r  ta n to  las in n o v a c io n es  de  c o n su m o  co m o  la s  e m p re sa ria le s .

H á g e rs tra n d  a f irm a  que  en  to d a s  la s  p ro p a g a c io n e s  de  a d o p c io n e s  ex is
te  u n a  je ra rq u ía  de  c e n tro s , c a d a  u n o  d e  lo s  cu a le s  d o m in a  lo s  e sca lo n es  
in fe r io re s , m u y  e s ta b le s  e n  el tiem p o . In d ic a  que  e s to  se  debe a  q u e  la s  
a d o p c io n e s  s ig u en  a  la s  d ifu s io n e s , u n a  vez que  la  re p e tic ió n  de  la  in fo r
m a c ió n  h a  v en c id o  c ie r to s  u m b ra le s  de  re s is te n c ia  y los p a tro n e s  de  d ifu 
s ió n  (q u e  so n  tra s m itid o s , p r in c ip a lm e n te , p o r  v ía  o ra l e n tre  in d iv id u o s  
o g ru p o s )  se  o r ig in a n  e n  lo s  c e n tro s , d o n d e  se  e n c u e n tra n  lo s  p r im e ro s  
e m isa rio s  que  so n  los m e jo r  in fo rm a d o s . E s to  se  debe sea  a  la  in e rc ia  
h is tó r ic a  (e l pap e l de  la s  b u ro c ra c ia s  c e n tra le s  e s ta b iliz a d a s ) , s ea  a  r a 
zones fu n c io n a le s  ( la s  m a y o re s  v in c u la c io n e s  e x te rn a s  de  lo s  g ra n d e s  
c e n tro s )  o p u ra m e n te  e s ta d ís tic a s  ( la  m a y o r  f re c u e n c ia  de  recep c ió n  de 
in fo rm a c ió n  en  la s  m a y o re s  p o b la c io n es ) .

L as ra z o n es  de  la  se m e ja n z a  de  los suces iv o s  p a tro n e s  de a d o p c ió n  
e sp ac ia l de  in n o v a c io n es  e m p re sa ria le s  so n  d ife re n te s  de  los de  innovacio -

s i  T . H á g e r s t r a n d ,  T h e  p r o p a g a t io n  o f  in n o v a t io n  w a v e s ,  L u n d  S tu d ie s  in  G e o g rap h y , 
S e r ie  B , n ú m . 4, 1952; “ M ig ra t io n  a n d  a r e a ” , M ig r a t io n  in  S w e d e n ,  L u n d  S tu d ie s  in  G eo
g ra p h y , S e r ie  B , n ú m . 13, 1957; " O n  M o n te  C a rio  s im u la t io n  o f  d if fu s io n ” , e n  W. G a r r is o n  
( e d .) ,  Q u a n t i t a t i v e  g e o g r a p h y ,  N o r th w e s te r n  U n iv e rs i ty , 1967; " Q u a n t i ta t iv e  te c h n iq u e s  fo r  
a n a ly s is  o f  th e  s p r e a d  o f  in f o rm a t io n  a n d  te c h n o lo g y ” , e n  E . A. A n d e rso n  y  M . S . B o w m a n  
( e d s .) ,  E d u c a t i o n  a n d  e c o n o m ic  d e v e lo p m e n t ,  C h ica g o , 1963.
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n es  de  co n su m o , p u es  s u  d ifu s ió n  se  re a liz a  a  tra v é s  d e  re d e s  de  c o m u n i
cac ió n  esp ec ia lizad a . H em o s y a  su g e r id o  a n te s  e s ta s  ra z o n es . P a ra  p re 
s e n ta r la s  c la ra m e n te  te n e m o s  q u e  e q u ilib ra r  la  c la s ifica c ió n  tra d ic io n a l 
de  p ro d u c to s  y a c tiv id a d e s  in te g rá n d o la  d e n tro  de  u n a  c las ifica c ió n  de 
fu n c io n e s . Lo q u e  im p o r ta  es te n e r  p re s e n te  q u e  lo s  d ife re n te s  in s t ru 
m e n to s  d e  t ra n s p o r te  p riv a d o , q u e  h a n  e v o lu c io n a d o  e n  sec u e n c ia  a  lo  
la rg o  de  la  h is to r ia  y  que  se  u s a n  h o y  c o n ju n ta m e n te  (b u r ro s , cab a llo s , 
c a r ro s , b ic ic le ta s , m o to c ic le ta s , a u to m ó v ile s ) , y  lo s  d ife re n te s  su b tip o s  que 
d is tin g u im o s  d e n tro  de  e llo s de  a c u e rd o  co n  su s  c a ra c te r ís tic a s  d ife re n c ia 
les, n o  so n  m á s  que  m e d io s  esp ec ia lizad o s  de  lo g ra r  la  e te rn a  fu n c ió n  del 
t ra n s p o r te  in d iv id u a l. A n á lo g am en te , la s  g a ce ta s , re v is ta s , p e rió d ic o s , 
d ia r io s , r a d io  y  te le v is ió n  so n  m e d io s  e sp ec ia lizad o s , de  su ces iv a  a p a r ic ió n  
c ro n o ló g ica , c re a d o s  p a ra  s e rv ir  a  la  n e c e s id a d , h is tó r ic a m e n te  c o n s ta n te , 
de  in fo rm a c ió n  p ú b lica . Las fu n c io n e s , en  e s te  se n tid o , so n  c o n s ta n te s  en  
e l tie m p o  ; lo s  in s tru m e n to s  p a ra  s a tis fa c e r la s , re la tiv o s  e n  el tie m p o . Las 
a c tiv id a d e s  p u e d e n  in te rp re ta r s e  d e sd e  la  m ism a  p e rsp ec tiv a . L a n eces i
d a d , c o n s ta n te  en  el tiem p o , de  p ro d u c ir  y  p ro p o rc io n a r  lo s  m e n c io n a d o s  
in s tru m e n to s  a  lo s  u s u a r io s  se  h a  sa tis fe c h o  b a jo  fo rm a s  d ife re n te s  y  v a 
r ia b le s  e n  el tiem p o , de  d iv is ió n  d e l t r a b a jo  y , c o rre sp o n d ie n te m e n te , de 
o rg a n iz ac ió n  de  la s  u n id a d e s  d e  e m p re sa , la s  c u a le s  h a n  e v o lu c io n a d o  en  
g e n e ra l d esd e  la  in te g ra c ió n  h a c ia  la  espec ia lizac ión . U na  fu n c ió n , p o r  lo  
ta n to , se  p u e d e  s a tis fa c e r  co n  m a y o r  o m e n o r  e fic ie n c ia  m e d ia n te  d ife 
re n te s  in s tru m e n to s  y  d ife re n te s  fo rm a s  d e  a c tiv id a d . E n  o tra s  p a la b ra s , 
in s tru m e n to s  y  a c tiv id a d e s  se  p u e d e n  c o n s id e ra r  co m o  c o n ju n to s  de  ele
m e n to s  s u s ti tu tiv o s  en  la  s a tis fa c c ió n  d e  u n a  fu n c ió n .

S u p o n e m o s  que  é s ta  es la  m a n e ra  en  q u e  la  g e n te  q u e  a c tú a  e n  los 
cam pos fu n c io n a le s  c o n s id e ra  lo s  in s tru m e n to s  y  la s  a c tiv id a d e s . D e a q u í 
que  lo s  p a tro n e s  de  a d o p c ió n  de  la s  in n o v a c io n es  e m p re sa ria le s  se a n  e s ta 
b les g e o g rá fic a m e n te . L as p e rso n a s  q u e  o p e ra n  e n  la s  d ife re n te s  ra m a s  
— p ro d u c to ra s  o n o —  d e  u n a  a c tiv id a d  (d e  la  fu n c ió n ) , re c ib irá n  la  in 
fo rm a c ió n  so b re  lo s  n u e v o s  in s tru m e n to s  p a ra  e s ta  fu n c ió n  a n te s  q u e  los 
q u e  se  d e d ic a n  a  o tra s  a c tiv id a d e s , p o rq u e  e s tá n  lig a d a s  a  la s  re d e s  espe
c ia les  de  in fo rm a c ió n , in te rn a s  a  la  fu n c ió n . T am b ién , es m u y  p ro b ab le  
que  lo s  p ro d u c to re s  o los a b a s te c e d o re s , a l s e r  c o m p e titiv o s  d e n tro  de  la  
fu n c ió n , s e rá n  lo s  p r im e ro s  en  a d o p ta r la s , p u es  se  v en  m á s  fo rz a d o s  a  
h a c e r lo  y  se  e n fre n ta n  co n  m e n o s  rie sg o s, g ra c ia s  a  su  c o n o c im ien to  del 
m e rc a d o , que  la s  p e rso n a s  e x tra ñ a s  a  la  fu n c ió n . E n  e s ta  fo rm a , lo s  
n u ev o s  in s tru m e n to s  te n d e rá n  a  p ro d u c irs e  o a b a s te c e rse  en  lo s  m ism o s  
c e n tro s  en  que se  p ro d u c ía n  y  a b a s te c ía n  lo s  a n tig u o s  m a n te n ie n d o , p o r 
c o n sig u ien te , e l p a tró n  a n te r io r . T odo  e s to , in d e p e n d ie n te m e n te  d e l tip o  
de  o rg a n iz ac ió n  de e m p re sa  que  p re d o m in a . C om o y a  h e m o s  d ich o , en  el 
caso  de u n a  e co n o m ía  de  u n  so lo  p ro d u c to , u n a  so la  p la n ta  y u n a  so la  c iu 
d a d , el p ro ceso  es m á s  le n to  y  c e rca n o  e n  su  fo rm a  a  la  p ro p a g a c ió n  de  la  
a d o p c ió n  de  la s  in n o v a c io n es  de  c o n s u m o ; c u a n d o  se  t r a t a  de e m p re sa s  de 
m ú ltip le s  p ro d u c to s , m ú ltip le s  fá b r ic a s  y  m ú ltip le s  c iu d ad e s , la  su s ti tu c ió n  
de  lo s  in s tru m e n to s  en  el e sp ac io  se llev a  a  cabo  e n  el n iv e l d e  e m p re sa  
in d iv id u a l y es m á s  rá p id o  p e ro  m e n o s  c o n tin u o  e sp a c ia lm en te .
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C on la  ú lt im a  h ip ó te s is , q u e  n o  h a  s id o  r e fu ta d a  p o r  la s  te n d e n c ia s  
o b s e rv a d a s ,52 h e m o s  c o m p le ta d o  el ra z o n a m ie n to . S o b ra  d e c ir  q u e  só lo  lo  
p re se n ta m o s  co m o  u n  c o n ju n to  c o h e re n te  d e  h ip ó te s is  q u e  n o  p a re c e  co n 
t r a d e c i r  la  r e a l id a d ; la  in v e s tig a c ió n  f u tu r a  d e te rm in a rá  h a s ta  qué  p u n to  
se  a ju s ta  a  lo s  p ro c e so s  q u e  t r a t a  d e  ex p lica r . A c o n tin u a c ió n  se ñ a la m o s  
b re v e m e n te  a lg u n o s  de  lo s  posib les  n u e v o s  u so s  de  e s te  c a n ju n to  de  h ip ó 
te sis .

E . C O N C L U S IO N E S

Si n u e s tr o  a n á lis is  n o  es  re fu ta d o , o frec e  p o s ib ilid a d es  c o n c re ta s  a  la  po
lít ic a  de  u rb a n iz a c ió n  p a ra  a c e le ra r  e l d e sa r ro l lo  n a c io n a l, y  a  la  p o lític a  
de d e sa r ro l lo  p a ra  lo g ra r  o b je tiv o s  d e  u rb a n iz a c ió n . E s ta s  p o s ib ilid a d es  
e s ta b a n  y a  im p líc ita s  en  el co n ce p to  de l po lo  de  c re c im ie n to  de  P e r ro u x .63 
A quí n o  h e m o s  p re te n d id o  s in o  d e s a rro l la r la s  e x p re sa m e n te .

C om o c re em o s  q u e  el o b je tiv o  de lo s  p ro c e so s  de  d e sa rro llo  n a c io n a l 
se  lim ita , p a ra  la  m a y o r  p a r te  de  los p a íse s , a  la  c u e s tió n  de  có m o  a d a p 
ta r s e  m á s  rá p id a m e n te  y  m e jo r  a  lo s  p ro c e so s  in te rn a c io n a le s  de  in n o v a 
c ión , te n em o s  q u e  c o n c lu ir  que  el cam po  de  acc ió n  de  la s  p o lític a s  de  des
a r ro llo  n a c io n a le s  es m e n o r  que  el de la s  p o lític a s  de  u rb a n iz a c ió n ; ta m 
b ién  c re em o s  q u e  la  d in á m ic a  de  lo s  s is te m a s  u rb a n o s , a u n q u e  s u je ta  a  
in flu e n c ia s  o r ig in a d a s  en  el e x tra n je ro , obedece  m á s  a  fa c to re s  in te rn o s . 
P o r  e s ta  ra z ó n , n o s  in c lin a m o s  a  a p o y a r  a  los a u to re s  q u e  se  m u e s tra n  
e n  d e sa c u e rd o  co n  W . A. L e w is 54 y  a f irm a n  que  la s  p o lític a s  de u rb a n i
zac ión  so n  im p o r ta n te s  p a ra  la  p la n if ic a c ió n  del d e sa rro llo  n a c io n a l.

S in  e m b arg o , te n em o s  que  p la n te a r  c ie r ta s  re s e rv a s  a  n u e s t r a  p o si
c ión . E n  p r im e r  lu g a r , n o  p o r  s e r  m á s  fá c il e l c o n tro l  d e  la s  p o lític a s  de  
u rb a n iz a c ió n , é s ta s  p ro p o rc io n e n  re s u lta d o s  su p e r io re s . De h e ch o , n u e s 
t r a  a rg u m e n ta c ió n  m u e s tra  q u e  h a y  poco  espac io  p a ra  la  m a n io b ra  d e n tro  
de  la  p o lític a  de  u rb a n iz a c ió n . E n  seg u n d o  lu g a r , e s ta m o s  ta n  le jo s  de  
lo s  a u to re s  q u e  re c o m ie n d a n  u n a  p o lític a  p u ra m e n te  fís ic a  de  u rb a n iz a 
c ió n  com o el p ro p io  Lew is. E l en fo q u e  fís ico  de  la  p o lític a  de  u rb a n iz a c ió n  
b a sa d o  en  u n a  te o r ía  p r im itiv a  d e l lu g a r  c e n tra l  y /o  en  c ru d a s  d e riv a c io 
n es  de  P e rro u x , se  c o n c e n tra  e n  el c ap a ra z ó n  y  se  o lv id a  d e l a n im a l que  
v ive  d e n tro .55 H em o s a d o p ta d o  a q u í la  p e rsp e c tiv a  o p u e s ta . Los s is te m a s  
de  c iu d a d e s  c ap a ra z o n es  so n  m u y  se m e ja n te s  en  la  h is to r ia  p o rq u e  las  
re la c io n es  e n tre  lo s  a n im a les  se  m a n tie n e n  m u y  p a re c id a s  a  lo  la rg o  del 
t ie m p o ; lo s  c ap a ra z o n es  c am b ian  en  la  d ire c c ió n  en  q u e  lo  h a c e n  la s  re 
lac io n es  e n tre  lo s  a n im a les . P o r  c o n sig u ien te , y  en  o p o sic ió n  a  la s  p o lí

52 V é a se  J .  R . L a su é n , “ O n  g ro w th  p o le s ” , lo e .  c i t . ,  y  M u l t i - r e g io n a l  e c o n o m ic  d e v e lo p -  
m e n t ,  o p . c i t .

63 Y a  m e n c io n a d o  e n  " O n  g ro w th  p o le s ” , lo e .  c i t .
5 t W . A. L ew is , D e v e lo p m e n t  p la n n in g ,  L o n d re s , 1965.
55 É s te  e s  e l e n fo q u e  t íp ic o  d e  la  m a y o r ía  d e  lo s  p o lít ic o s  d e  p o lo s  d e  c re c im ie n to  d e l 

m u n d o  o c c id e n ta l.
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tic a s  f ís ic a s  de  u rb a n iz a c ió n , d e s ta c a m o s  la  im p o r ta n c ia  de  la s  p o lític a s  
d e  u rb a n iz a c ió n  d ir ig id a s  a  c a m b ia r  la  o rg a n iz ac ió n  d e  la s  a c tiv id a d e s  en  
y  e n tre  la s  a g lo m e ra c io n e s  g eo g rá fic a s .

P ro p o n em o s  ta m b ié n  el m ism o  tip o  d e  p o lític a  o rg a n iz a tiv a  e n  e l do- 
m o n io  d e l d e sa r ro l lo  n a tu ra l .  E l p ro b le m a  d e  có m o  a d a p ta r  m e jo r  y  m á s  
rá p id a m e n te  la s  in n o v a c io n es  ex ige  la  so lu c ió n  d e  c u e s tio n e s  co m o  é s ta s  : 
¿ có m o  a u m e n ta r  e l a h o rro , la  in v e rs ió n  y  los re c u rso s  h u m a n o s? , ¿cóm o 
m o v iliz a r  e l c ré d ito , e l c a p ita l y  e l p e rso n a l c u a lif ic a d o  c o n se c u e n te m e n 
te? , ¿ a  q u é  se c to re s  y  con  q u é  in te n s id a d  se  d eb en  a s ig n a r  lo s  re c u rso s  
in s tru m e n ta le s ? , ¿ d ó n d e  u b ic a r  lo s  n u e v o s  p la n es? , e tc . E s  d e c ir , h ace  
fa l ta  re s o lv e r  to d a s  la s  c u e s tio n e s  que  se  c o n s id e ra n  e n  la  l i te r a tu r a  del 
d e sa r ro l lo  económ ico .

Y s in  em b arg o , la  a d o p c ió n  d e  in n o v a c io n e s  la  lle v a n  a  c ab o  e m p re 
sas , ta n to  p r iv a d a s  co m o  p ú b lic a s ;  a  m e n o s  que  la  o rg a n iz ac ió n  de  la s  
em p re sa s  sea  u n  e le m e n to  in d ife re n te  para, la s  d ec is io n es  de  a d o p c ió n  de 
la s  e m p re sa s , la s  p o lític a s  d ir ig id a s  a  cam b io s  de  o rg a n iz ac ió n , d e n tro  o 
e n tre  la s  e m p re sa s , t ie n e n  q u e  in c lu irs e  e n tre  lo s  c o m p o n en te s  e sen c ia les  
de  la  e s tr a te g ia  n a c io n a l de  a d a p ta c ió n  a l c am b io  tecn o ló g ico . É s ta  es la  
ra z ó n  p o r  la  que  h e m o s  e leg id o  la s  c a ra c te r ís t ic a s  de  o rg a n iz ac ió n  de  las 
e m p re sa s  co m o  n u e s tr a s  p rin c ip a le s  v a ria b le s  e x p lic a tiv a s , ta n to  d e  la  ge
n e ra c ió n  com o de  la  a d o p c ió n  d e  in n o v a c io n es . P o r  ra z o n es  d e  espac io , 
n o  h e m o s  d e sa rro l la d o  e x p líc ita m e n te  e s te  p u n to , p e ro  s í e x p re sa m o s  
n u e s tr a  o p in ió n  d e  que  to d o s  lo s  ra sg o s  de  c o m p o rta m ie n to  a n a liza d o s  
p o r  la  l i te r a tu r a  del d e sa r ro l lo  ( a h o r ro , in v e rs ió n , e tc .)  d e p en d e n  fu e r te 
m e n te  d e  la  fo rm a  p re d o m in a n te  de  o rg a n iz ac ió n  de  la s  em p resas .

E sp e ra m o s  q u e  e s te  p ro c e d im ie n to  a n a lí t ic o  p u e d a  s e rv ir  e n  la  p rá c 
t ic a  a  la  p o lític a  d e  d e sa rro llo , p re s e n te  y  fu tu r a ,  p o rq u e , de  h e ch o , la s  
p o lític a s  de  d e sa r ro l lo  re c o n o ce n  la  e n o rm e  im p o r ta n c ia  d e  lo s  cam b io s  
o rg a n iz a tiv o s  en  el m u n d o  de  lo s  n eg o cio s , p e ro  a  fa l ta  d e  u n a  in fo rm a 
c ión  te ó r ic a  ad hoc  se  b a sa n  e s tr ic ta m e n te  e n  in tu ic io n e s  y  u tiliz a n  m e 
d io s  in a d e c u a d o s . Así, p o r  e jem p lo , la s  “ p o lític a s  de  acc ió n  c o n c e r ta d a ” 
seg u id a s  e n  p a íse s  in f lu id o s  p o r  la  p la n if ic a c ió n  f ra n c e sa  t r a ta n  de re 
c o n s tru ir  e m p re sa s  y  g ru p o s  de  e m p re sa s  o frec ie n d o  a  é s ta s  lo s  m ed io s , 
f in a n c ie ro s  y  d e  o t r a  n a tu ra le z a , n e c e sa r io s  p a ra  lo g ra r  la s  m e ta s  del 
d e sa rro llo , ta n to  e n  el espac io  g e o g rá fic o  co m o  e n  e l s e c to r ia l .®8 P e ro  
com o se lim ita n  a  u n a  v e rs ió n  e s tá t ic a  de  e s to s  esp ac io s, d e b id o  a  q u e  se 
b a sa n  en  u n a  v e rs ió n  p r im itiv a  del a n á lis is  de  P e rro u x , s u  m á x im o  a lc a n 
ce p o te n c ia l se  lim ita  a  lo g ra r  la s  e s tru c tu ra s  e m p re sa r ia le s  ex ig id as  p o r 
la s  te cn o lo g ía s  p re se n te s  y  p o r  la  fo rm a  a c tu a l  del s is te m a  u rb a n o , que  
r á p id a m e n te  se  q u e d a n  a n tic u a d a s  a l a p a re c e r  u n  n u e v o  c o n ju n to  de  in 
n o v a c io n e s . P o r  el c o n tra r io , p a r t ie n d o  d e  u n  a n á lis is  co m o  e l n u e s tro , 
p u e d e n  d e r iv a rse  c r ite r io s  d in á m ic o s  p a ra  la s  p o lític a s  d e  o rg a n iz ac ió n  
d e  la s  e m p re sa s , c o h e re n te s  co n  la  n e c e s id a d  q u e  tie n e n  lo s  p a íse s  de 
a d a p ta rs e  a  lo s  p ro c e so s  in te rn a c io n a le s  de  in n ovac ión . E s ta m o s , pues,

M P a r a  u n a  d e s c r ip c ió n  d e  la s  p o lí t ic a s  c o n c e r ta d a s  e n  re la c ió n  c o n  l a  te o r ía  y  p o lític a  
d e  p o lo s  d e  c re c im ie n to , v é a s e  J .  R . B o u d e v ille , P r o b le m s  o f  r e g io n a l  e c o n o m ic  p la n n in g ,  
o p . c i t .
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p ro p o n ie n d o  com o  e sen c ia l la  im p la n ta c ió n  de  u n a s  p o lític a s  o rg a n iz a ti
vas, ta n to  en  el á m b ito  d e l d e sa r ro l lo  n a c io n a l com o  e n  el de  la  u rb a n iz a 
ción . E s ta s  p o lític a s  de  o rg a n iz ac ió n  e n g lo b a r ía n  a  to d a s  la s  d e m á s  y 
a y u d a r ía n  a  a u m e n ta r  s u  e fic ien c ia . N o  p u e d e n  s e r  la s  m ism a s  e n  lo s  dos 
d o m in io s , p o rq u e  e s tá n  d ir ig id a s  a  o b je tiv o s  d if e r e n te s : u n o , e l de  ab 
s o rb e r  m á s  rá p id a m e n te  to d a s  la s  in n o v a c io n es , c o n fo rm e  v a n  a p a re c ie n 
do  ; e l o tro , p ro p a g a r  la s  in n o v a c io n es  co n  m á s  ra p id e z  p o r  el te r r i to r io  
e n te ro  d e l p a ís . S in  e m b arg o , c e n trá n d o s e  e n  e l c am b io  de  o rg a n iz ac ió n  
de  la s  re la c io n e s  e m p re sa r ia le s  ( d e n tro  d e  c a d a  e m p re sa  y  e n tre  e m p re 
s a s ) ,  lo s  d os p u e d e n  a rm o n iz a rse  m á s  fá c ilm e n te , lo  que  e v id e n te m e n te  
f a c il i ta r ía  e l h a lla zg o  d e  u n  c o n ju n to  de  m e d id a s , e n  am b o s esp ac io s , co m 
p a tib le s  co n  la s  e lecc io n es  b á s ic a s  d e l p a ís  e n tre  m e ta s  esp ac ia les  y  m e ta s  
te m p o ra le s .

A unque  el p la n te a m ie n to  g e n e ra l d e l a n á lis is  p ro p u e s to  n o  es su fic ie n te  
p a ra  d e ta l la r  p o lític a s  espec íficas , p a re ce  c o n v e n ie n te  i lu s t r a r  b re v e m en te  
la  a f irm a c ió n  q u e  a ca b a  d e  h a c e rse . A sí, p o r  e jem p lo , p a ra  a b so rb e r  con  
m á s  ra p id e z  in n o v a c io n es  f u tu r a s  que  e x ija n  u n  a u m e n to  de  la  e sca la  
m ín im a  d e  p ro d u c c ió n , d a n d o  p o r  su p u e s to  la  c o m p e ten c ia  n e c e sa r ia  
( in te rn a c io n a l y  n a c io n a l)  y  lo s  fa c to re s  e x te rn o s  re q u e r id o s  (c a p ita l, 
m e rc a d o  de  se rv ic io s  espec ia les , e tc .) ,  la  a l te rn a t iv a  o rg a n iz a tiv a  e x te rn a  
p a re ce  s e r  la  c o n c e n tra c ió n  d e  lo s  re c u rso s  e x is te n te s  en  u n a s  c u a n ta s  
g ra n d e s  e m p re sa s  de  u n  so lo  p ro d u c to  p o r  s e c to r , o  e n  u n  n ú m e ro  m e n o r  
de c o n g lo m e ra d o s  m a y o re s , p ro d u c to r  c a d a  u n o  d e  m u c h o s  p ro d u c to s . 
P a ra  d ifu n d ir  la  a d o p c ió n  d e  in n o v a c io n es  m á s  rá p id a m e n te  en  la  to ta l i 
d a d  del te r r i to r io  n a c io n a l la s  e lecc iones e x tre m a s  im p o r ta n te s  p a ra  e llo  
so n  d i f e r e n te s : c o n c e n tra r  lo s  re c u rso s  e n  u n a s  c u a n ta s  g ra n d e s  e m p re 
sas , q u e  o p e re n  en  u n a  so la  c iu d a d , o  en  u n  n ú m e ro  m e n o r  d e  e m p re sa s  
m a y o re s , co n  fá b r ic a s  e n  d iv e rsa s  c iu d a d e s , s in  im p o r ta r  s i c a d a  u n a  p ro 
duce  u n  so lo  p ro d u c to  o v a rio s . D a d a  la  d im e n s ió n  d e l p a ís  y  lo s  r e c u r 
sos d isp o n ib le s , la  m e jo r  so lu c ió n  en  u n o  d e  e s to s  a sp e c to s  p u e d e  se r  
c o n flic tiv a  co n  la  p re fe rib le  p a ra  el o tro . E l c o n o c im ie n to  de  la s  co n se 
cu en c ia s  g e o g rá fic a s  y  s e c to ria le s  de  la s  d o s  so lu c io n es  a lte rn a tiv a s  y  de 
la s  p re fe re n c ia s  d e l p a ís  p o r  u n  d e sa rro llo  m á s  rá p id o , o p o r  u n o  m á s  
e q u ilib ra d o  g e o g rá fic am e n te , a y u d a rá  a  e n c o n tr a r  u n a  so lu c ió n  d e  co m 
p ro m iso .

A un  a  p e s a r  de  la  g e n e ra lid a d  del a n á lis is , p o d em o s d e r iv a r  o tr a s  fo r 
m a s  de  re o rg a n iz a c ió n  y n o  só lo  la s  a lte rn a tiv a s  e x tre m a s . E n  m u c h o s  
casos, la s  fo rm a s  in te rm e d ia s  s e rá n  la s  ú n ic a s  d eseab les , y  la s  fo rm a s  
e x tre m a s  a lte rn a tiv a s  n o  so n  s in o  el re s u l ta d o  de  c o n c e n tra r  en  u n  n ú 
m e ro  m e n o r  de  e m p re sa s  la s  a c tiv id a d e s  g eo g rá ficas  y  s e c to ria le s  re a li
z ad a s  a n te r io rm e n te  p o r  u n a  m u ltip l ic id a d  de  e m p re sa s . E s te  p ro c e so  de 
c o n c e n tra c ió n  in d ic a  que  se  reco n o ce  el h e c h o  de que u n a s  c o m u n ic ac io 
n es  m á s  rá p id a s , u n  tr a n s p o r te  m e jo r  y  m á s  b a ra to , u n o s  m e rc a d o s  de 
c a p ita l y  d in e ro  m á s  f lu id o s  y  m a y o re s , u n a s  in s titu c io n e s  e d u c a tiv a s  
y  de  in v e s tig ac ió n  m e jo re s , e tc ., n o  so n  su fic ie n te s  p a ra  c o m p e n sa r  la  
d e b ilid a d  b á s ic a  de  la  e m p re sa  d e  u n  p ro d u c to , u n a  fá b r ic a  y  u n a  c iu d a d  
d e n tro  d e l cam b io  te cn o ló g ico  a c e le ra d o , que  ex ige  u n a  e lev ac ió n  de la
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esc a la  m ín im a  d e  p ro d u c c ió n . O tra  m a n e ra  d e  a f ro n ta r  e l fu e r te  im p a c to  
del cam b io  tecn o ló g ico  c o n s is te  e n  r e fo rz a r  la s  e m p re sa s  d e  u n  so lo  p ro 
d u c to  y  u n a  so la  fá b ric a , e s ta b le c ien d o  re la c io n e s  m á s  e s tre c h a s  e n tre  la s  
em p re sa s . Se  p u e d e  h a c e r  q u e  la s  e m p re sa s  se  re la c io n e n  n o  m e n o s  es
tre c h a m e n te  co n  su s  d iv e rso s  c lie n te s  y  c o n  su s  a b a s te c e d o re s  p o r  m e d io  
de  c o n tra to s  de  s u m in is tro s , lic en c ia s , fa b ric a c ió n  de  e n ca rg o , a d m in is tra 
c ión , co m erc ia lizac ió n , in v e s tig ac ió n  y  d e sa rro llo , e tc ., q u e  p o r  m e d io  de 
fu s io n e s  v e rtic a le s  u  h o r iz o n ta le s . L as e m p re sa s  re la c io n a d a s  e n tr e  s í en  
c a d e n a  a  tra v é s  de  e s te  tip o  de  c o n tra to s  a  la rg o  p lazo  re s is te n  lo s  in f lu jo s  
d e l c am b io  te cn o ló g ico  y p u e d e n  a d a p ta rs e  a  é l c as i ta n  b ien  com o  la s  
g ra n d e s  so c ie d a d es  a n ó n im a s  d iv e rs if ic a d a s . E s ta s  ú lt im a s  so n , fu n c io 
n a lm e n te , c ad e n a s  de  a c tiv id a d e s  e n laz a d as  p e rm a n e n te m e n te . F re n te  a l 
cam b io  tecn o ló g ico  a m b as  fo rm a s  d e  in te g ra c ió n  de  a c tiv id a d e s , p e rm a 
n e n te s  o  a  la rg o  p lazo , so n  so lu c io n es  d e  o rg a n iz ac ió n  su p e r io re s  a  la  in 
te g ra c ió n  a  c o r to  p la zo  m e d ia n te  a c u e rd o s  de  a c tiv id a d e s  que  p e rm ita n  
que  o p e re  el m e c a n ism o  de  c o m p ra v e n ta .

E n  té rm in o s  g e n era le s , n u e s tro  a n á lis is  p e rm ite  ta m b ié n  a n tic ip a r  
c óm o  se p u ed e  in d u c ir  e l cam b io  de  o rg a n iz ac ió n  q u e  se  re q u ie re  e n  los 
d o m in io s  g eo g rá fico s  y sec to ria le s . H em o s s u p u e s to  a  e s te  re sp e c to  que 
la  a d o p c ió n  de in n o v a c io n es  es u n  p ro c e so  de  a p re n d iz a je  y  q u e  lo s  a d o p 
ta d o re s  m á s  p ro b ab le s  so n  la s  p e rso n a s  q u e  a c tú a n  y a  e n  la s  d ife re n te s  
a c tiv id a d e s  in te g ra n te s  de  la  fu n c ió n  a  la  que  la  in n o v a c ió n  p e rten ece . 
S i la s  in n o v a c io n es  se r e t r a s a n  p o r  fa l ta  de  u n a  b a se  o rg a n iz a tiv a  a d e 
c u a d a  de  los p re s u n to s  a d o p ta d o re s , la  m a n e ra  de  a c e le ra r la s  es fa c il i ta r  
a  é s to s  la  c re ac ió n  de  u n  p la n  d e  in te g ra c ió n  de  la rg o  p lazo  de  la s  a c tiv i
d a d es  in d iv id u a le s  c o rre sp o n d ie n te s  o  d e  u n  p la n  de  in te g ra c ió n  p e rm a 
n e n te  de  e s ta s  a c tiv id a d e s . P e ro , ¿có m o ?  L a v ía  m á s  sen c illa , u n a  vez 
id e n tif ic a d o s  los p re s u n to s  a d o p ta d o re s , c o n s is te  en  d is e ñ a r  lo s  p la n es  
de o rg a n iz ac ió n  de  m a n e ra  que  se re d u z c a n  a l m ín im o  lo s  c o s to s  y  lo s  
rie sg o s  del p ro ceso  de  a p re n d iz a je . A c tu a lm en te , la s  p o lític a s  de  d e sa 
r ro llo  (n a c io n a le s , re g io n a le s  y  lo c a le s )  c e n tra n  s u  a te n c ió n  en  la  p ro 
d ucc ión . L a p o lític a  se  o r ie n ta  a  a y u d a r  a  lo s  p ro d u c to re s ;  de  a c u e rd o  
con  n u e s tro  a n á lis is  d e b e r ía  o r ie n ta rs e  h a c ia  la  d is tr ib u c ió n  y  lo s  c o n o ci
m ie n to s  técn ico s . L a  a y u d a  p a ra  la  c re ac ió n  de  la s  co n d ic io n es  q u e  g a ra n 
tic e n  la  c o m p le ta  co m erc ia lizac ió n  de lo s  p ro d u c to s  — c ré d ito  co m erc ia l, 
p u b lic id a d , se rv ic io s  a  los c o m p ra d o re s , e tc .—  y  lo s  c o n o c im ien to s  té c n i
cos que  se  re q u ie re n  p a ra  c o m en z a r u n  p ro c e so  de  p ro d u c c ió n  n o rm a li
zad o  y  c o n tin u o  — m e d ia n te  c o n tra to s  de  lic en c ia s , a c u e rd o s  de fa b r ic a 
c ió n  seg ú n  p e d id o  o  a  tra v é s  de  la  a s is te n c ia  té cn ica  o  p ro g ra m a  de 
in v e s tig ac ió n  y d e sa rro l lo —  re p re se n ta n  u n  p ro c e so  in d ire c to , p e ro  e x tra 
o rd in a r ia m e n te  e ficaz , p a ra  g a ra n tiz a r  la  p ro m o c ió n  de  d e te rm in a d a s  
p ro d u c c io n es . Los d os re q u is ito s  in d ic a d o s  se  h a n  a lca n z ad o , co n  e l m a 
y o r  é x ito , en  lo s  p ro g ra m a s  de e x ten s ió n  a g ríc o la . D esde  n u e s tr a  p e rs 
p ec tiv a , e s  e v id e n te  que  lo s  c o n tra to s  de  v e n ta s  de la rg o  p lazo  y  la  a s is 
te n c ia  té c n ic a  p e rm a n e n te  c o n s ti tu y e n  re a lm e n te  la  c lave  d e l éx ito  de 
e s to s  p ro g ra m a s , p o rq u e  h a n  re d u c id o  lo s  rie sg o s  de la  c o rre sp o n d ie n te  
ad o p c ió n  de  la s  in n o v a c io n es  ag ríc o la s . E n  la  in d u s tr ia  y  los se rv ic io s  se
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d e b e r ía  a p lic a r  e l m ism o  c r ite r io , p a ra  fa v o re c e r  la  a d o p c ió n  d e  in n o v a 
c iones. E s to s  c r i te r io s  d eb en  s e r  lo s  e sen c ia les  p a ra  e s ta b le c e r  p la n es  de 
o rg a n iz a c ió n  a d e c u a d o s  q u e  fa c ili te n  la s  f u tu r a s  in n o v a c io n es .

¿Q ué p o d r ía  lo g ra rs e  s i se  s ig u ie se  e s te  tip o  d e  p o lític a , su p o n ie n d o  
q ue  el a n á lis is  es a c e r ta d o  y  q u e  se  o b te n g a n  m á s  h ip ó te s is  o p e ra tiv a s?

E n  el d o m in io  de  la s  p o lític a s  de d e sa rro llo  n a c io n a l p o d e m o s  e sp e ra r  
que  se  d e te n g a  la  c re c ie n te  d is p a r id a d  e n tre  lo s  n iv e le s  n a c io n a le s . D ifí
c ilm e n te  p o d e m o s  c o n ce b ir  q u e  d ism in u y a n  la s  d isp a r id a d e s , p o rq u e  la s  
e n o rm e s  d ife re n c ia s  e n  ta m a ñ o  y  en  re c u rso s  h u m a n o s  y  n a tu ra le s  de 
lo s  p a íse s  h a c e n  im p o sib le  q u e  lo s  p a íse s  en  v ía s  d e  d e sa rro llo  a b so rb a n  
co n  m a y o r  ra p id e z  que  lo s  p a íse s  d e sa r ro l la d o s  la s  p o s te r io re s  c o n c e n tra 
c iones  de  in n o v a c io n es , lo  c u a l s e r ía  n e c e sa r io  p a ra  re d u c ir  s u  d e sa ju s te  
o rg a n iz a tiv o  y  té cn ico  a c tu a l. E l ú n ic o  m e d io  fa c tib le  p a ra  s u p e ra r  e s te  
o b s tá c u lo  p a re ce  s e r  el de  s a l t a r  so b re  la s  f r o n te r a s  n a c io n a le s  y  p la n if ic a r  
p o r  á re a s  c o n tin e n ta le s  la s  in d isp e n sa b le s  e m p re sa s  m u ltin a c io n a le s . La 
e x p erien c ia  re c ie n te  so b re  p o lític a s  c o n tin e n ta le s  su g ie re  que  é s ta  es u n a  
p o s ib ilid a d  m u y  le ja n a , p u e s  in c lu so  p a íse s  y a  d isp u e s to s  a  c o m p a r t i r  su s  
m e rc a d o s , co m o  lo s  d e  la  C o m u n id a d  E c o n ó m ic a  E u ro p e a , n o  e s tá n  d is 
p u e s to s  a  fu n d ir  su s  e m p re sa s  en  g ra n d e s  c o m p le jo s  m u ltin a c io n a le s . 
C om o to d o  el m u n d o  sabe, la s  ú n ic a s  v e rd a d e ra s  e m p re sa s  m u ltin a c io n a 
les en  el M erca d o  C o m ú n  so n  la s  g ra n d e s  e m p re sa s  n o r te a m e r ic a n a s  — de 
p ro d u c to s  m ú ltip le s  y  p la n ta s  m ú ltip le s .

E n  lo  q u e  a  la s  p o lític a s  d e  u rb a n iz a c ió n  n a c io n a l se  re f ie re , p o d em o s 
e sp e ra r  m e n o s  cam b io s  en  e l o rd e n  de im p o r ta n c ia  de  la s  c u id a d e s  e n  lo s  
s is te m a s  u rb a n o s  y a  e x is te n te s : es d ec ir , u n a  je ra rq u iz a c ió n  c re c ie n te  m á s  
e s ta b le  de  e s to s  s is te m a s . E n  el p a sa d o , c u a n d o  lo s  d e sfa sa m ie n to s  te m 
p o ra le s  e n tre  c o n ce n tra c io n e s  d e  in n o v a c io n es  e ra n  m á s  la rg o s  y  la  d ifu 
s ió n  de  la s  a d o p c io n e s  a  tra v é s  d e l e sp ac io  e ra n  m á s  le n ta s  y  p ro v e n ía n  
d e  re a cc io n e s  in d iv id u a le s , la s  excepc iones  a  n u e s tro  m o d e lo  o r ig in a b a n  
p ocos, p e ro  rá p id o s , d e sp la z am ien to s  d e l o rd e n  d e  im p o r ta n c ia  d e  la s  
c iu d a d e s  d e n tro  d e l s is te m a  u rb a n o . L as a g lo m e ra c io n e s  g e o g rá fic a s  que 
a d o p ta b a n  u n a  c o n c e n tra c ió n  d e  in n o v a c io n es  re c ie n te s  s a lta b a n  p o r  enc i
m a  d e  la s  que  n o  lo  h a b ía n  h e c h o  y  m a n te n ía n  d u ra n te  la rg o s  p e río d o s  
la  d is ta n c ia  re la tiv a  lo g ra d a . É s te  fu e  e l p e r ío d o  d e  lo s  "p o lo s  d e  c re c i
m ie n to "  en  el s e n tid o  e s tr ic to . G ra n d es  y  p e q u eñ a s  c iu d a d e s  c am b iab a n  
de  im p o r ta n c ia  e n  re la c ió n  co n  o tra s  c iu d a d e s  de  d im e n s io n es  p re v ia m e n 
te  se m e ja n te s , s e g ú n  a d o p ta se n  o  n o  la s  in n o v a c io n es  p e r te n e c ie n te s  a  la s  
a c tiv id a d e s  en  q u e  se  h a b ía n  e sp ec ia lizad o . G ra d u a lm e n te , e s to s  d esp la 
z a m ie n to s  se  fu e ro n  re d u c ie n d o , in c lu so  e n  lo s  E s ta d o s  U n idos, e n  la  
U R SS  y  e n  o tro s  p a íse s  con  g ra n d e s  zo n as  p o co  p o b la d a s ,57 d e b id o  ta n to  
a  la  re d u c c ió n  de  lo s  d e s fa sa m ie n to s  e n tre  in n o v a c io n es  (q u e  re d u c e n  a l 
m ín im o  la  p e rm a n e n c ia  y  m a g n itu d  de  la s  d esv iac io n es  in d u c id a s  d e  c u a l
q u ie r  c o n c e n tra c ió n  s e c to r ia l)  co m o  a  la  in te g ra c ió n  e sp ac ia l de  la s  a d o p 
c io n es  (d e b id o  a  la s  p o lític a s  o fic ia les , a  la s  c re c ie n te s  re la c io n es  e n tre

57 L o s  d a to s  p a r a  E s ta d o s  U n id o s  f u e ro n  a te n ta m e n te  a n a liz a d o s  p o r  E . L a m p a rd ,  T h e  
e n v o l v in g  s y s t e m s  o f  c i t i e s  in  t h e  U n i te d  S t a t e s :  u r b a n i z a t i o n  a n d  e c o n o m ic  d e v e lo p m e n t ,  
B a lt im o re , 1968. L os d a to s  p a r a  o t r o s  p a ís e s  m u e s tr a n  a  p r im e r a  v is ta  te n d e n c ia s  s im ila re s .
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p ro d u c to re s  in d iv id u a le s  re s u l ta n te s  de  lo s  c am b io s  e n  lo s  tra n s p o r te s  3 
co m u n ic ac io n e s  y  a  lo s  cam b io s  d e  o rg a n iz a c ió n  m e n c io n a d o s ) . E n  e 
fu tu r o  p o d e m o s  e sp e ra r  e l re fo rz a m ie n to  d e  la  te n d e n c ia  re v e la d a : la: 
g ra n d e s  c iu d a d e s  se  h a rá n  re la tiv a m e n te  m a y o re s  q u e  la s  m e d ia n a s  y  es 
ta s  ú lt im a s  c re c e rá n  m á s  que  la s  p e q u eñ a s , c o n  la s  n a tu ra le s  excepcione: 
de  la s  c iu d a d e s  a b so rb id a s  p o r  o t r a s  y  de  la s  c re a d a s  e n  n u e v a s  á re a s  
p e ro  to d a s  te n d e rá n  a  c re c e r  m a n te n ie n d o  su s  p u e s to s  re la tiv o s  e n  el sis  
te m a  u rb a n o , p o rq u e  el s is te m a  p a r tic ip a rá , e n  fo rm a  c a d a  vez m á s  com  
p re n s iv a , en  la  a d o p c ió n  d e  la s  n u e v a s  te cn o lo g ía s . E s ta  te n d e n c ia  n a tu  
r a l  se  a c e le ra rá  de m a n e ra  e s p o n tá n e a  s i se  a p lic an  p o lític a s  d e  o rg an iza  
c ió n  de  lo s  tip o s  in d ic a d o s  a  to d o s  lo s  n iv e le s  de  a g lo m e ra c ió n  g eo g rá fica  
p a ra  in te g ra r lo s  e s tre c h a m e n te  en  e l p ro c e so  n a c io n a l de  a d o p c ió n  d< 
in n o v ac io n es .



JNA A PR O X IM A C IÓ N  A LA PL A N IFIC A C IÓ N  R E G IO N A L  
L LARGO PLAZO

J .  R . L A S U É N , J .  VERGARA, M .  B E LT R Á N , 
R . R U B IO  Y  R. K E L L E R  *

. U N  N U E V O  E N FO Q U E  D EL PR O B LEM A  D E LA PL A N E A C IÓ N  R E G IO N A L : 
U S T IF IC A C IÓ N  TEÓRICA

tom o a n tic ip ó  J . M ey er ,1 la  e co n o m ía  re g io n a l es  fu n d a m e n ta lm e n te  u n  
g re g a d o  n o  in te g ra d o  d e  a rg u m e n to s , e la b o ra d o s  p o r  la s  d ife re n te s  r a 
ía s  de  la  eco n o m ía  p a ra  la  n a c ió n , re d u c id o s  a  e sc a la  y  a p lic ad o s  a  la  
íg ió n .2

P o r  e llo , n o  debe  s o rp re n d e r  q u e  la  p la n ific a c ió n  re g io n a l sea  ta m b ié n  
n  a g re g a d o  h e te ro g é n e o  de  té cn ica s  de  p la n if ic a c ió n  eco n ó m ica  e lab o ra- 
a s  p a ra  o tro s  fin es .

P e ro  la  in a d e c u a c ió n  g e n érica  d e  la  p la n ific a c ió n  re g io n a l re sp ec to  de  
is  p ro b le m a s  q u e  t r a t a  de  s o lv e n ta r  es m a y o r  q u e  la  d e  la  eco n o m ía  
eg ional re sp e c to  de  lo s  que  t r a t a  d e  a n a liz a r . E llo  se  debe  a  que, p o r  
í l id o  c o n se n so  de  e v a lu a c ió n  d e  n e ce s id ad e s , la  p la n if ic a c ió n  re g io n a l 
ra ta  d e  s in te t iz a r  d os t ra d ic io n e s :  la  de  la  p la n if ic a c ió n  u rb a n ís tic a  y 
i d e  la  p la n ea c ió n  e co n ó m ica , q u e  d e  la  n a c ió n  h a  id o  d e sc e n d ie n d o  a  la  
;g ió n .

Y com o  en  u rb a n ism o , a  la  in v e rs a  de  lo  q u e  su ced e  e n  eco n o m ía , 
u n q u e  co n  el m ism o  re s u lta d o , lo  q u e  es re le v a n te  p a ra  la  c iu d a d  (e l 
le m e n to )  n o  lo  es p a ra  la  re g ió n  (e l s is te m a ) , de jacto, la  p la n ific a c ió n  
ig io n a l v iene  a  s e r  u n  a g re g a d o  in c o h e re n te  d e  d o s  c o n ju n to s  irre lev an - 
;s de  té cn ica s  d e  p la n if ic a c ió n  u rb a n a  ( f ís ic a )  y  n a c io n a l (e c o n ó m ic a )  
p licad as  a  la  re g ió n , p o r  a u se n c ia  de  té cn ica s  p ro p ia s .

E l p re s e n te  t r a b a jo  t r a t a  d e  ro m p e r  ese  c o m p le jo  in c o h e re n te  y  p re 
m ia r  u n a  a p ro x im a c ió n  n u e v a  a  la  p la n e a c ió n  re g io n a l, p a ra  lo  cu a l con- 
iene d e sc r ib ir  c u á le s  so n  la s  n e c e s id a d e s  a c tu a le s , in te rn a s  y  e x te rn a s , 
e  la  p la n if ic a c ió n  re g io n a l, a s í com o el m a rc o  c o n ce p tu a l te ó ric o  de  la  
lan ificac ión . L a a p lic ac ió n  u l te r io r  de  e s ta  a p ro x im a c ió n  p u e d e  re v e s tir  
irm a s  d ife re n te s  en  fu n c ió n  d e  la s  s itu a c io n e s  e m p íric a s  a  q u e  se  d irige .

D e a c u e rd o  co n  u n a  o p in ió n  m a y o r ita r ia , u n  p la n  re g io n a l debe  consis- 
r  e n  u n a  e s tr a te g ia  de  d e sa r ro l lo  so c ia l d e  la  c o m u n id a d  que  h a b rá  que  
Icanzar co n  in s tru m e n to s  d e  p o lític a  eco n ó m ica  y  u rb a n ís tic a .

* E s t a  p r e s e n ta c ió n  e s  l a  p r im e r a  fo rm u la c ió n  d e l  te m a . L o s a u to r e s  s e  r e s e rv a n  el 
; r e c h o  d e  u t i l iz a r la  c o n  f in e s  d e  d ifu s ió n  c ie n tíf ic a  e n  s e m in a r io s , c o n g re so s  y  r e v is ta s  
-o fe s io n a le s , c o n  o b je to  d e  p e r fe c c io n a r la .

1 M e y er, J . ,  “ R e g io n a l e c o n o m ic s :  a  s u rv e y ” , e n  A m e r ic a n  E c o n o m i c  R e v i e w ,  1963.
2 L a su é n , J .  R ., “ M u lti- re g io n a l e c o n o m ic  d e v e lo p m e n t:  a n  o p e n  sy s te m  a p p ro a c h ” , e n  

m d  S t u d i e s  in  G e o g r a p h y ,  S e r . B , N? 37, 1971.
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E n  e s ta  fo rm u la c ió n  se  re c o n o c e  e x p líc itam en te  que  lo s  c r i te r io s  de 
p la n ea c ió n  h a s ta  a h o ra  p re v a le n te s  n o  se  ju z g a n  y a  a d e c u a d o s , p o r  e je m 
p lo , q u e  la  o b te n c ió n  d e  la  m á x im a  ta s a  p o s ib le  de  c re c im ie n to  d e l p ro 
d u c to  in te rn o  re g io n a l o  la  o b te n c ió n  de  lo s  m e jo re s  e s tá n d a re s  u rb a n o s  
(c u a le s q u ie ra  que  se  se le c c io n en ) n o  g a ra n tiz a n  la  o b te n c ió n  d e l m e jo r  
n ive l de  o b je tiv o s  so c ia les .

Ig u a lm e n te  se reco n o ce  q u e  se  c ree  e n  la  e x is te n c ia  d e  c o m p en sac io n es  
e n tre  la  p la n ea c ió n  u rb a n ís t ic a  y  la  eco n ó m ica . E s  d e c ir , c as i n a d ie , n i 
s iq u ie ra  lo s  p ro fe s io n a le s  de c a d a  d isc ip lin a , e n tie n d e  y a  q u e  u n a  p la n e a 
c ión  debe s e r  u n a  p ro y ecc ió n  in c o n d ic io n a d a  de  la  o tra . Pocos p o d ría n  
a c e p ta r  h o y , p o r  e jem p lo , la  te s is  ra d ic a l de  lo s  e c o n o m is ta s  d e l d e sa 
r ro llo  de  lo s  añ o s  50,3 de que  la  m e jo r  e s t r u c tu r a  u rb a n a  es  la  q u e  re s u lta , 
p o r  e l lib re  ju e g o  d e  la s  fu e rz a s  y  m e ca n ism o s  de  la  localizac ión , d e  la 
m e jo r  e s tr a te g ia  de  d e sa rro llo  económ ico . P ocos, ig u a lm e n te , la  p ro p o s i
c ión  in v e rsa  de  lo s  u rb a n is ta s ,4 de  que la  m e jo r  g a ra n t ía  de d e sa rro llo  
económ ico  e ra  u n a  e s t r u c tu r a  u rb a n a  ó p tim a .

F re n te  a  e s ta s  concepc iones b á s ic a s  so b re  el p la n te a m ie n to  in te rn o  de 
la  p la n ific a c ió n  re g io n a l, e x is ten  co n d ic io n es  e x te rn a s , d e r iv a d a s  d e  la 
n e c e s id a d  de  la s  a d m in is tra c io n e s  n a c io n a le s  de  in te g ra r  lo s  p la n es  re g io 
n a le s  en  la  p la n ea c ió n  n a c io n a l, de  m a n e ra  que  é s to s  sea n  d e sa g re g a c io 
n es  re g io n a le s  de lo s  p la n es  n a c io n a le s .

E n  e s ta  d im e n s ió n , e l p ro b le m a  que  a f ro n ta  la  p la n ea c ió n  re g io n a l es 
m á s  g rav e . In te rn a m e n te , la s  d if ic u lta d e s  so n  só lo  c ie n t í f ic a s : H a y  un  
c o n se n so  b a s ta n te  c la ro  so b re  c u á le s  deb en  s e r  lo s  o b je tiv o s  y  cu á le s  
lo s  in s t r u m e n to s ; fa l ta  só lo  e n c o n tr a r  có m o  m e d ir  lo s  o b je tiv o s , e v a lu a r  
la  e fic ac ia  de  los in s tru m e n to s  y  m e zc la rlo s  en  la  fo rm a  m á s  a d e c u a d a  
p a ra  o b te n e r  e so s  o b je tiv o s . E x te rn a m e n te , a d e m á s  de  to d o s  lo s  p ro b le 
m a s  so b re  cóm o re s o lv e r  las  c u e s tio n e s  c e n tra le s  de  la  in te g ra c ió n , fa lta  
el a c u e rd o  p rev io  a c e rc a  del c r i te r io  que  debe  p re s id ir  la  in te g ra c ió n  de  la 
p la n ea c ió n  n a c io n a l y  re g io n a l. Y e s te  p ro b le m a  es d ifíc il n o  só lo  p o rq u e  
im p lica  re so lv e r  la  e sp in o sa  y  a n tig u a  c u e s tió n  de  e fic ac ia -e q u id a d ,5 s ino  
p o rq u e  a d e m á s  lo s  o b je tiv o s  de u n a  y  o tra  p la n ea c io n e s  so n  d ife re n te s .

V eám oslo  en  d e ta lle . D esde u n  p u n to  de  v is ta  de  e ficac ia  n a c io n a l, 
co n  d ife re n te s  reg io n es-p ro b lem a, es obv io  q u e  la  a s ig n a c ió n  de re c u rso s  
e n tre  la s  reg io n es  debe  re a liz a rse  de  la  m a n e ra  que a u m e n te  m á s  el in d i
c a d o r  n a c io n a l que se  t r a t a  de m a x im iz a r  ( v.gr. el p i b ) .  E l co n o c id o  e 
ir r e s u e lto  c o n flic to  e ficac ia -eq u id ad  re s u l ta  de l h e ch o  d e  que, a l m en o s  
a  c o r to  p la zo ,6 e s ta  a s ig n a c ió n  n o  tie n d e  n e c e sa r ia m e n te  a  c o r re g ir  las  
d e s ig u a ld a d e s  re g io n a le s  en  el v a lo r  del in d ic a d o r  u til iz a d o  p o r  p e rso n a . 
A dem ás, se h a  a ñ a d id o  o tro  p ro b le m a  g rav e  que  m u ltip lic a  el a n t e r i o r : el 
in d ic a d o r  que  n o rm a lm e n te  t r a t a  de m a x im iz a r  la  p la n ea c ió n  n a c io n a l

3 L ew is, W . A., D e v e lo p m e n t  p la n n in g ,  L o n d re s , A llan  a n d  U n w in , 1966.
4 R e su m id a , p o r  e je m p lo , e n  C . D io x ia d is  y  s u  d is e ñ o  d e  " c o n c h a s ” q u e  s irv e n  p a ra  

c o n d ic io n a r  e l c r e c im ie n to  d e l a n im a l  q u o  v iv e  d e n tro  d e  e lla s .
5 V é a n s e , p o r  e je m p lo , lo s  t r a b a jo s  d e  W illia m  A lonso .
6 R o s e n s te in -R o d a n  y  W . R o s to w , “ P ro b le m s  o f  in d u s t r ia l iz a t io n  o f  E a s te r n  a n d  

S o u th e a s te rn  E u ro p e ”, e n  E c o n o m ic  J o u r n a l ,  1943.
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es to d a v ía  eco n ó m ico  (v.gr. p i b ) ,  m ie n tra s  q u e  el q u e  d esea  m a x im iz a r  la  
p la n ea c ió n  re g io n a l es  c a d a  vez m á s  n ít id a m e n te  socia l.

1. Condiciones internas de la planificación regional

E l h ech o  de  q u e  los o b je tiv o s  socia les  se  d eb an  p e rs e g u ir  con  in s tru m e n 
to s  eco n ó m ico s  y  u rb a n ís tic o s , ex ige  q u e  s u  fo rm u la c ió n  se  e x p rese  e n  té r 
m in o s  d e  e s to s  in s tru m e n to s  o co n  re fe re n c ia  c la ra  a  e llo s .7 Ig u a lm e n te , 
la  c irc u n s ta n c ia  d e  q u e  e x is ta n  trade-offs e n tre  lo s  in s tru m e n to s  y  o b je 
tiv o s  de  seg u n d o  g ra d o , h a c e  a co n se ja b le  que  la  d e te rm in a c ió n  d e  ob
je tiv o s  se  h a g a  e n  u n id a d e s  u til iz a d a s  e n  los dos tip o s  de  p o lític a . U na de 
la s  posib les  so lu c io n es  es fo rm u la r  lo s  o b je tiv o s  so c ia les  e n  té rm in o s  
de  la  m ezc la  d e  a c tiv id a d e s  re g io n a le s  d e se a d as , p o rq u e , a  la  p a r  que  es 
fá c il p a s a r  d e  o b je tiv o s  so c ia les  a  u n a  m ezc la  de  a c tiv id a d e s , de  é s ta  
se  d e r iv a n  ta m b ié n  re la c io n es  u rb a n ís tic a s  y  e co n ó m icas  c la ra s . P o r  ello  
la  u sa m o s .

E n  se g u n d o  lu g a r , la  c irc u n s ta n c ia  de  q u e  se  d e b an  u ti l iz a r  do s  in s t ru 
m e n to s  g en érico s , u n o  n e c e sa r ia m e n te  de  la rg o  p lazo  (e l u rb a n ís t ic o )  y 
o t ro  u tiliz a b le  a  u n  p lazo  c o r to  o  la rg o  (e l  e co n ó m ico ) , ex ige  u ti l iz a r  u n  
en fo q u e  c o m ú n  a  la rg o  p lazo , lo  que  n e c e sa r ia m e n te  im p lica  el a b a n d o n o  
d e l en fo q u e  tra d ic io n a l de  tip o  K ey n esian o -L eo n tie f de  la  eco n o m ía  de 
d e sa rro llo  (p o rq u e  s u  v a lid ez  e s tá  re s tr in g id a  a l c o r to  p la zo ) y s u  s u s t i tu 
c ión  p o r  o tr a  m e to d o lo g ía  d e  p la n if ic a c ió n  sea  la  q u e  n o s o tro s  d e sa r ro 
lla m o s  u  o tra .

E n  te rc e r  lu g a r , la  e x is te n c ia  de  c o m p en sac io n es  e n tre  in s tru m e n to s  
u rb a n ís tic o s  y eco n ó m ico s , u  o b je tiv o s  s e c u n d a r io s , ex ige q u e  la s  e v a lu a 
c iones  de  la  p la n if ic a c ió n  se  re a lic e n  d e n tro  de  u n  m a rc o  q u e  p e rm ita  
a n a liz a r  e so s  trade-offs. A e s te  re sp ec to  la  a p ro x im a c ió n  d e sc a n sa  en  el 
e n fo q u e  e la b o ra d o  p o r  u n o  de  lo s  a u to re s  e n  a r t íc u lo s  a n te r io re s  s y  que 
b á s ic a m e n te  c o n s is te  en  a n a liz a r  la s  c a u sa s  que  g e n e ra n  la s  p o la riz a c io 
n es  fu n c io n a le s  y  e sp ac ia les , a s í com o su s  in te ra c c io n e s .

2. Condiciones externas de la planificación regional

C om o la  m e to d o lo g ía  de  la  p la n ea c ió n  eco n ó m ica  n a c io n a l es to d a v ía  del 
t ip o  K ey n esian o -L eo n tie f, d e  c o r to  p lazo , y  la  q u e  se  p re c isa  en  la  p la 
n e ac ió n  re g io n a l es  de la rg o  p lazo  y  d e  e se n c ia  d ife re n te  y, co m o  a d e m á s  
lo s  o b je tiv o s  de  la  p r im e ra  so n  to d a v ía  de  o rd e n  e s tr ic ta m e n te  e co n ó m i
cos y  lo s  de  la  s e g u n d a  c a d a  vez m á s  so c ia les , es n e ce sa r io  re c o n o c e r que,

7 “ D e s c u b rim o s  n u e s t ro s  o b je tiv o s  y  la  in te n s id a d  q u e  a  e llo s  a s ig n a m o s  s o la m e n te  
e n  e l p ro c e so  d e  c o n s id e ra r  p r o g ra m a s  o  p o lí t ic a s  d e te rm in a d o s " .  C. S c h u ltz e , T h e  p o l i t i c s  
a n d  e c o n o m ic s  o f  p u b l ic  s p e n d in g .  W a s h in g to n : B ro o k in g s  I n s t i tu t io n ,  1968.

8 L a su é n , J .  R ., " O n  g ro w th  p o le s " , e n  U r b a n  s tu d i e s ,  1969; "A  g e n e ra liz a tio n  o f  th e  
g ro w th  p o le  n o t io n ” , a r t íc u lo  p r e p a ra d o  p a r a  la  C o m iss io n  o n  R e g io n a l A sp ec ts  o f  E c o 
n o m ic  D e v e lo p m e n t, V ito r ia , B ra s il ,  1971, y  " U rb a n iz a t io n  a n d  d e v e lo p m e n t. T h e  te m 
p o ra l  in te r a c t io n  b e tw e e n  g e o g ra p h ic a l  a n d  s e c to r ia l  c lu s te r s " .  C o n fe r e n c e  o n  G r o w th  
P o le s  H y p o th e s i s  a n d  P o l ic ie s ,  M a d r id , 1971.
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p o r  e l m o m e n to , n o  h a y  p o s ib ilid a d  fo rm a l de  in te g ra c ió n  de  am b o s  tip o s  
de  p la n ea c ió n .

A sí, la  ú n ic a  p o s ib ilid a d  de  p la n ea c ió n  re g io n a l s e n s a ta  h o y  e n  d ía  
es  de l t ip o  advocacy-ptanning en  do s  n iv e le s .

E l o b je to  fu n d a m e n ta l  de  la  p la n ea c ió n  re g io n a l en  su  n iv e l p ro p io , 
a  la rg o  p lazo , ta l  co m o  se  h a  in d ic a d o , debe  s e r  " p e r s u a d ir ” a  lo s  p la n ea 
d o re s  n a c io n a le s  de  que , en  la s  su ces iv as  p la n ea c io n e s  n a c io n a le s  a  c o r to  
p lazo , te n g a n  en  c u e n ta  lo s  fa c to re s  y  e fec to s  re g io n a le s  n o  p rev is ib le s  
e n  esos h o r iz o n te s  d e  p la n e a m ie n to . A m á s  c o r to  p lazo , lo s  p la n e a d o re s  
re g io n a le s  d eb en  " a b o g a r” f r e n te  a  lo s  n a c io n a le s , p a ra  c o n se g u ir  la  m e
jo r  u tiliz a c ió n  p o s ib le  (d e s d e  la  p e rsp e c tiv a  re g io n a l)  c o m p atib le  c o n  los 
c r i te r io s  d e  a s ig n a c ió n  n a c io n a l. (E llo  su p o n e  la  a s ig n a c ió n  re g io n a l de 
p ro y e c to s  p o r  c a te g o ría s  m á s  d e ta l la d a s , fu n c io n a l y  e sp e c ia lm en te , que 
la s  u ti l iz a d a s  en  la  p la n e a c ió n  n a c io n a l.) 9

P e ro  p a ra  p o d e r  l le v a r  a  cabo  ese  tip o  d e  p la n ea c ió n  s ig u e  s ien d o  
n e c e sa r io  re s o lv e r  e l p ro b le m a  e ficac ia -eq u id ad , a u n q u e  fa c ilita d o  p o r 
p o d e r  c irc u n sc r ib irse  a  la  e lecc ión  de  lo s  o b je tiv o s  so c ia les  a  la rg o  p lazo  
d e  la s  d ife re n te s  re g io n e s .

La a p ro x im a c ió n  que  in ic ia m o s  p a r te  del re c o n o c im ie n to  de  que  n o  es 
posib le  s o lu c io n a r  el c o n flic to  e ficac ia -eq u id ad  d e n tro  d e  u n  m a rc o  d e  a r 
g u m e n to s , com o e l d e  la  e co n o m ía  d e  d e sa rro llo , q u e  se  c o n s tru y e  d esd e  
u n  p u n to  de  v is ta  de  e ficac ia . P o r  e llo , tr a ta m o s  de  re so lv e r lo  fu e ra  de 
lo s  e n fo q u e s  tra d ic io n a le s .

E l p ro c e d im ie n to  u tiliz a d o  se b a sa  en  el su p u e s to  d e  que  la  pob lac ió n  
de  u n  p a ís  es capaz  d e  e n c o n tr a r  u n a  so lu c ió n  m e d ia  e n  e l c o n flic to  s i se 
le  o frece  la  in fo rm a c ió n  a d e c u a d a  p a ra  que  ju z g u e  so b re  lo s  c o s to s  y 
b en efic io s  n a c io n a le s  d e riv a b le s  d e  la  d ec is ió n  de  f i j a r  u n o s  o b je tiv o s  
y u n o s  in s tru m e n to s  p a ra  c a d a  re g ió n . A d ic io n a lm en te , e s ta  so lu c ió n  p o r 
co n se n so  e n tre  la  e fic ac ia  y la  e q u id a d  p a ra  c a d a  re g ió n , es e sp e c ia lm en te  
e s ta b le  s i la  e lecc ión  d e l c o n ju n to  de  v a lo re s  d e  o b je tiv o s  e  in s tru m e n to s  
c o n v erg e  co n  la s  o p in io n es  so b re  lo s  o b je tiv o s  e in s tru m e n to s  de  la  re 
g ión  y  d e  la  n a c ió n .10

3. Base metodológica de la planificación
A p u n ta d as  la s  co n d ic io n es  que  d e lim ita n  el p ro c e so  de  p la n ific a c ió n  re 
g io n a l, y  lo s  su p u e s to s  e h ip ó te s is  so b re  lo s  q u e  se  b a sa  la  a p ro x im a c ió n

9 L a  ú n ic a  a l te r n a t iv a  r e a l  e n  e s te  e n fo q u e , c u a n d o  se  t r a t a  d e  d e s a g re g a r  p la n e s  
n a c io n a le s  a  n iv e le s  r e g io n a le s , es e l d e  la  E u ro p a  o r ie n ta l ,  q u e  c o n s is te  e n  c o r r e g ir  co n  
p la n e a c ió n  f ís ic a  y  so c ia l  lo s  c o s to s  so c ia le s  d e  l a  p la n e a c ió n  e c o n ó m ic a . V é a se  J .  P a je s tk a ,  
O v e r a l l  e c o n o m ic  p la n n in g  a n d  r e g io n a l  p la n n in g  in  P o ta n d ,  G in e b ra , 1964.

10 E l  p u n to  d e  in te r s e c c ió n  d e  la s  r e s p u e s ta s , q u e  s e  d e te r m in a r á  e n  u n  a p a r ta d o  
p o s te r io r ,  c o n s is te  e n  e l á r e a  d e  c o n s e n so  re sp e c to  a  d e te r m in a d a s  a c c io n e s  d e  p o lí t ic a  
p a r a  l a  e s t r a te g ia ,  e s ta b le c id a  p o r  la s  é l i te s  d e  A m a z o n ia  y  d e l  r e s to  d e  B ra s i l .  A p a r t i r  
d e  la s  e n c u e s ta s  y  b a jo  a lg u n o s  s u p u e s to s , e s  p o s ib le  d e te r m in a r ,  m e d ia n te  la  v a r ia c ió n  
a l r e d e d o r  d e  la  m e d ia  e n  la s  r e s p u e s ta s ,  e l g r a d o  d e  p e rc e p t ib i l id a d  q u e  c a d a  é l i te  m a n i
f ie s ta  r e s p e c to  a  c a m b io s  e n  a c tiv id a d e s  e c o n ó m ic a s  e  in s t r u m e n to s  u ti l iz a b le s . A l g ra d o  
d e  p e rc e p tib il id a d  se  le  p u e d e  f i j a r  u n  u m b r a l  h ip o té t ic o  q u e  p e r m i ta  a s í  a m p lia r  e l á r e a  de  
c o n se n so  o  p u n to  d e  in te r s e c c ió n .
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q u e  se  in te n ta , d ebem os d e f in ir  n u e s tr a  p o sic ió n  re sp e c to  de  la s  a c t i tu 
des  c lás ica s  en  m a te r ia  d e  m e to d o lo g ía  de  la  p lan ificac ió n .

E x is te n  t re s  c o n tr ib u c io n e s  b á s ic a s :  la  d e  T heil, la  d e  T in b erg e n , y  la  
s im u la c ió n . L as t r e s  su p o n e n  q u e  se  p u e d e  d e sc r ib ir  la  eco n o m ía  de u n  
p a ís  m e d ia n te  u n  s is te m a  d e  e cu ac io n es  s im u ltá n e a s , q u e  in c lu y e n  v a r ia 
b les ex ó g en as , en d ó g en a s , p a rá m e tro s  e  in s tru m e n to s  d e  p o lític a .

T h e i l11 su p o n e  q u e  es c o n o c id a  la  fu n c ió n  d e  p re fe re n c ia  so c ia l de  la  
u n id a d  d e c iso ria , y  que  se  p u e d e  e x p re sa r  e n  fu n c ió n  d e  v a ria b le s  e n d ó 
g en as  y  d e  in s tru m e n to s . Así, p a ra  él, e l p ro b le m a  de  la  p la n ific a c ió n  
c o n s is te  en  e n c o n tr a r  lo s  v a lo re s  de  lo s  in s tru m e n to s  y  de la s  v a ria b le s  
e n d ó g en a s  q u e  m a x im ic en  e l b ie n e s ta r , s u je ta s  a  la s  re s tr ic c io n e s  im 
p u e s ta s  p o r  lo s  p a rá m e tro s  y  d a d o s  lo s  v a lo re s  de la s  v a ria b le s  exógenas. 
A p e s a r  d e  su  g ra n  in te ré s  c ien tíf ic o , e s te  p la n te a m ie n to  tie n e  el g rav e  
in c o n v e n ie n te  d e  que  en  la  p rá c tic a  es  im p o sib le  c o n o ce r lo s  v a lo re s  de 
los p a rá m e tro s  e  in c lu so  la  fo rm a  fu n c io n a l d e  la  e cu a c ió n  de  b ie n e s ta r .

T in b e rg e n 12 o frec e  u n a  v e rs ió n  e n  la  que  no  es  n e c e sa r io  c o n o c im ien 
to  a lg u n o  so b re  la  fu n c ió n  de  b ie n e s ta r  de  la  u n id a d  p o lític a . P a r te  del 
s u p u e s to  de  q u e  la  d ec is ió n  p o lític a  se  b a sa  en  el c o n o c im ie n to  p re v io  de 
u n o s  v a lo re s  d e te rm in a d o s  d e  lo s  o b je tiv o s , p a ra  c a d a  u n a  de  la s  v a r ia 
b les fu n d a m e n ta le s .

E n  e l caso  de  la  s im u la c ió n 33 e l p ro b le m a  de  p la n ific a c ió n  c o n s is te  en  
e v a lu a r  lo s  e fec to s  de  p o lític a s  a lte rn a tiv a s  so b re  la  c o n d u c ta  d e l s is te m a  
eco n ó m ico . P o r  e llo  n o  re q u ie re  c o n o c im ien to  p re v io  n i de  la  fu n c ió n  
d e  b ie n e s ta r  so c ia l n i de  lo s  o b je tiv o s  de  la  u n id a d  p o lític a . A sí, p a ra  
c u a lq u ie r  v a lo r  d a d o  d e  lo s  in s tru m e n to s  se  p u e d e n  g e n e ra r  p ro c e so s  de 
ev o lu c ió n  de  la s  v a ria b le s  e n d ó g en a s . E n  o tra s  p a la b ra s , co n  e s te  tip o  
d e  p la n te a m ie n o  se  p u e d e  lle v a r  a  cabo  el s ig u ie n te  e x p e r im e n to : Se 
p u e d e  " p re g u n ta r ” (b ie n  a  la  so c ie d a d  o a  la  u n id a d  d e  d ec is ió n  p o lític a )  
c u á le s  so n  los o b je tiv o s  q u e  tie n e n  esp ec ia l in te ré s  y  de  q u é  in s tru m e n to s  
se  d isp o n e  p o lític a m e n te . M ed ia n te  la  s im u la c ió n  se  p u e d e  in d ic a r  a  la  
u n id a d  d e c iso ria  la s  c o n se c u en c ia s  de  u n a  p o lític a  d a d a .14

L a  a p ro x im a c ió n  que  su g e r im o s  es u n a  m ezc la  de  la  de T in b erg e n  y 
de l m é to d o  de  s im u la c ió n  y, en  su  d e sa rro llo , u til iz a  e le m e n to s  a p o r ta 
do s  p o r  T heil.

La p la n ea c ió n  a  la rg o  p lazo  se  re a liz a  p o r  e v a lu a c ió n  y  se lección  de 
los in s tru m e n to s  d isp o n ib le s  re sp ec to  de  lo s  o b je tiv o s  e leg id o s, seg ú n  el 
e n fo q u e  d e  T in b e rg e n  y  co n  la s  té cn ica s  d e sc r ita s  e n  el a p a r ta d o  so b re  
e v a lu a c ió n  de  o b je tiv o s  o in s tru m e n to s  y  se lección  de  in s tru m e n to s .

P e ro  la  se lecc ión  d e  o b je tiv o s  e  in s tru m e n to s  re g io n a le s  se  rea liza  
p o r  e n c u e s ta  b a sa d a  en  u n a  s im u la c ió n , ta l  y  co m o  se d e sc rib e  en  el 
a p a r ta d o  s ig u ie n te .

u  H . T h e il e n  F o x  C., S e n g u p ta , J .,  T h o rb e c k e  E ., T h e  th e o r y  o f  c u a n t i t a t i v e  e c o n o m ic  
p o l ic y ,  C h ica g o , R a n d  M cN alIy , 1966.

12 T in b e rg e n , J .,  ib id .
18 N a y lo r , T ., “ P o lic y  s im u la t io n  e x p e r im e n ts ” , e n  I n t r i l l ig a to r ,  M ., F r o n t i e r s  o f  c u a n 

t i t a t i v e  e c o n o m ic s ,  A m s te rd a m , 1971.
1 1  E l  r e s u m e n  d e  e s te  p á r r a f o  s e  b a s a  e n  N a y lo r , T ., o p . c i t .
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B . P R O C E D IM IE N T O  PARA LA F O R M U L A C IÓ N  D E O B JE T IV O S  E  IN S T R U M E N T O S

P a ra  p re c isa r  la  fo rm u la c ió n  es  n e c e sa r io , com o  h e m o s  in d ic a d o , d e sc ri
b ir  e l m a rc o  e m p íric o  a l q u e  se  in te n ta  a p lic a r . E n  el p re s e n te  caso  se 
t r a ta  de  la  re g ió n  a m azó n ica . E n  lo s  ú ltim o s  a ñ o s , e l g o b ie rn o  fe d e ra l 
b ra s ile ñ o  h a  lle v a d o  a  e fec to  u n a  re o rg a n iz a c ió n  a d m in is tra t iv a  im p o r
ta n te , q u e  h a  c o n s is tid o  e n  re d u c ir  la  c o m p e ten c ia  d e  la s  a u to r id a d e s  
re g io n a le s  y  los fo n d o s  a n te s  g e s tio n a d o s  p o r  e lla s  p a ra  p ro m o v e r  las 
in v e rs io n e s  re g io n a le s , y  c o n c e n tra r  p a r te  de  la s  co m p e ten c ia s  y  fo n d o s  
p re v io s  en  p ro g ra m a s  fe d e ra le s  q u e  a c tú a n  e n  la s  re g io n e s  e n  c o la b o ra 
c ión  c o n  la s  a u to r id a d e s  re g io n a le s .

C om o c o n se c u en c ia  de  e s ta  re o rg a n iz ac ió n , que  b u sca  u n a  m a y o r  e fi
cac ia  en  la  a s ig n a c ió n  de  re c u rso s , el g o b ie rn o  fe d e ra l e s tá  p o n ie n d o  en  
p rá c tic a  u n  p ro g ra m a  m a siv o  d e  c a r re te r a s  y  co lo n izac ió n  e n  el A m azo
n a s , ju s tif ic a b le  d e sd e  to d o s  lo s  p u n to s  de  v is ta .

E s te  p ro g ra m a  su p o n e , n o  o b s ta n te , la  a b so rc ió n  de  u n  c in c u e n ta  p o r 
c ie n to  de  lo s  fo n d o s  que , a n te r io rm e n te , se  p o d ía n  h a b e r  d e d ica d o  a  e s te  
m ism o  tip o  de  in v e rs io n e s  o a  o tra s  d ire c ta m e n te  p ro d u c tiv a s .

S in  p re c is io n e s  de  p o lític a  re g io n a l a d ic io n a le s , es  d ifíc il p re v e r  el 
re s u lta d o  f in a l d e  e s ta  re o rg a n iz a c ió n  p a ra  A m azon ia .

H ay  tr e s  p o s ib il id a d e s : 1 1 q u e  la  a c tu a c ió n  sea  n e u tr a  re sp e c to  de  
la  ta s a  de  c re c im ie n to  o b te n id a  a n te r io r m e n te : e s ta  p o s ib ilid a d  te n d e rá  
a  c u m p lirse  si se  v e rif ic a  la  h ip ó te s is  d e  que  la  c u a n tía  y  la  m ezc la  de  
n u e v as  a c tiv id a d e s  q u e  in d u z c a  el p ro g ra m a  sea  s im ila r  a  la  q u e  h u b ie ra  
c o n se g u id o  la  p o lític a  de  d e sa rro l lo  a n te r io r ;  2 1 la  s e g u n d a  p o s ib ilid a d , 
o p tim is ta , c o n s is te  e n  que  la  ta s a  a u m e n te , s i se  su p o n e  que  la s  n u e v as  
in f r a e s tru c tu ra s  v a n  a  g e n e ra r  n o  só lo  a c tiv id a d e s  d e  e x p o rta c ió n  s in o  
la  c re a c ió n  d e  n u e v a s  a c tiv id a d e s  lo ca les , re g io n a le s  y  n a c io n a le s  en  
A m azon ia , que n o  se  h u b ie ra n  p o d id o  c re a r  a n te r io r m e n te ; 31 la  te rc e ra  
p o s ib ilid a d , p e s im is ta , se ñ a la  u n a  ta s a  de  c re c im ie n to  per capita  in fe r io r , 
si se  su p o n e , com o su ce d ió  en  e l M ezzog io rno  e n  la  p r im e ra  fa se  de  su  
d e sa rro llo , que  la  n u e v a  re d  d e  in f r a e s tru c tu ra s  s e rv irá  so la m e n te  p a ra  
q u e  la s  a c tiv id a d e s  re g io n a le s  y  n a c io n a le s  de l C e n tro -S u r in u n d e n  co n  
su s  p ro d u c to s  e l A m azonas y  d e s tru y a n  la  p o s ib ilid a d  de  c re ac ió n  de a c ti
v id a d es  s im ila re s .

¿C u á l de  la s  p o s ib ilid a d e s  o d e  la s  po s ic io n es  in te rm e d ia s  q u e  e n tre  
e lla s  lleg u e  a  s e r  re a lid a d  d e p e n d e rá  de  la  c a n tid a d  de  in s tru m e n to s  de  
p o lític a  e co n ó m ica  y  u rb a n ís tic a  que se  ap liq u e n  a d ic io n a lm e n te  a  la  zo n a  
y de  su  u tiliz a c ió n ?  L a c u a n tía  de  lo s  in s tru m e n to s  a s ig n a d o s  e s ta r á  en  
g ra n  m e d id a  d e te rm in a d a  p o r  la  o p in ió n  q u e  p rev a lezca  en  to rn o  a  los 
o b je tiv o s  de  A m azonia . S u  tip o  de  u tiliz a c ió n , p o r  la  d o m in a n te  re sp ec to  
a la  a u to n o m ía  de  e s ta  re g ió n .

L as c o n secu en c ia s  g e n era le s  p a ra  la  zo n a  y  p a ra  e l p a ís  de  c a d a  u n a  
de la s  p o s ib ilid a d es  ta m b ié n  so n  obv ias. A c o r to  p lazo , e l s u m in is tro  
p o r  e l N o rd e s te  y  C e n tro -S u r d e  A m azonas e n  s u s ti tu c ió n  de la  p ro d u c 
c ión  lo ca l s ig n if ic a rá  u n  ro b u s te c im ie n to  de  la s  a c tiv id a d e s  re g io n a le s  y
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n a c io n a le s  de  e s ta s  á re a s  y  u n  d esc e n so  en  la  in d u s tr ia liz a c ió n  p o te n c ia l 
d e l N o r te . E s te  p ro c e d e r , d e  c o n tin u a rs e  a  la rg o  p lazo , te n d e rá  s in  d u d a  
a  f r e n a r  e l d e sa r ro l lo  g e n e ra l d e  B ra s il , p o rq u e  el p ap e l fu n d a m e n ta l  de 
la s  m e tró p o lis  es  p re c isa m e n te  d ifu n d i r  la s  in d u s tr ia s  d e  te cn o lo g ía  a n t i 
c u a d a  a  la s  re g io n e s  p e rifé r ic a s  y  s u s t i tu ir la s  p o r  in d u s tr ia s  n u e v a s  d e  tec 
n o lo g ía  a v an z a d a . P e ro  p u e d e  su c e d e r  que , d u ra n te  u n  c ie r to  tie m p o  en  
fu n c ió n  d e  lo s  re c u rso s  fís ico s  y  h u m a n o s  re a le s  y  d e sco n o c id o s  d e  B ra 
s il y  d e  u tiliz a c ió n , la  e s tr a te g ia  a d e c u a d a  c o n s is te  e n  ro b u s te c e r  a ú n  m á s  
lo s  p o lo s  d e  c re c im ie n to  d e l C en tro -S u r , p a ra  p ro c e d e r  a  la  e x p an s ió n  
p e rifé r ic a  m á s  ta rd e .

P o r  e llo , p a ra  d e te rm in a r  la  e s tr a te g ia  d e  c re c im ie n to  p o s ib le  p a ra  
A m azonas el p ro c e d im ie n to  m á s  c o n v en ie n te , p o r  n o  d e c ir  ú n ic o , p a re ce  
s e r  la  c o n su lta  a  la s  élites in fo rm a d a s  d e  B ra s il  y  A m azo n ia  so b re  qué  
o b je tiv o s  e in s tru m e n to s  se  d eb en  a s ig n a r  a  A m azonas en  lo s  p ró x im o s  
d iez  a ñ o s , h a c ié n d o lo  de m a n e ra  que  re s u l te n  obv ios lo s  c o s to s  de  o p o r
tu n id a d  p a ra  B ra s il co n  c a d a  u n a  de  la s  p o s ib ilid a d e s  m e n c io n a d a s .

L a c o n su lta  so b re  in s tru m e n to s  d e b e r ía  in c lu ir  dos tip o s  de  c u e s tio 
n es  : 11 o rd e n  de  m a g n itu d  re la t iv a  d e  lo s  in s tru m e n to s  e n  A m azon ia , 
re sp e c to  d e  lo s  u tiliz a d o s  e n  e l re s to  de  B ra s il  (q u e  e s tá  im p líc ita  en  la  
c o n su lta  p re v ia  so b re  o b je tiv o s ) , y  2 1 in te n s id a d  re la t iv a  de  lo s  d ife re n 
te s  in s tru m e n to s  en  A m azon ia  (q u e  debe  re f le ja r  e l tip o  g e n érico  de la  
p o lític a  eco n ó m ica  d e se a d a  en  la  z o n a ) .

D el p u n to  de  in te rse c c ió n  d e  la s  re s p u e s ta s  so b re  o b je tiv o s  y  d e  su  
u m b ra l d e  p e rc e p tib i l id a d 15 p u e d e  d e r iv a rse  e l c o n ju n to  de  o b je tiv o s  
a d e c u a d o  p a ra  A m azonas, p a ra  se le c c io n a r a  p a r t i r  de a q u í la  m ezc la  m á s  
a d e c u a d a  d e  in s tru m e n to s  y  fo rm u la r  la  e s tr a te g ia  d e  d e sa rro llo  que 
p re c isa n  la s  a u to r id a d e s  re g io n a le s  p a ra  c o m p le m e n ta r  e l p ro g ra m a  fe
d e ra l.

C om o se  h a  in d ic a d o , la s  p re g u n ta s  so b re  o b je tiv o s  se  fo rm u la r á n  
en  té rm in o s  de la  m ezc la  d ife re n c ia l de  a c tiv id a d e s  p o r  c re a r  e n  A m azo
n a s , y  la  de  in s tru m e n to s  se p a ra n d o  to d o s  lo s  in s tru m e n to s  eco n ó m ico s  
y  u rb a n ís tic o s  p o te n c ia le s  de  la  m ezcla  p o te n c ia l de  o b je tiv o s .

L a e n c u e s ta  se  re a liz a rá  de  a c u e rd o  co n  la s  h ip ó te s is  e s ta b le c id a s  en  
e l a p a r ta d o  so b re  fo rm u la c ió n  de  o b je tiv o s  e in s tru m e n to s , y  la  e v a lu a 
c ió n  de  trade-offs  e n tr e  in s tru m e n to s  eco n ó m ico s  y  u rb a n ís tic o s  d e n tro  
d e l en fo q u e  c o n ce p tu a l d e l a u to r  so b re  la s  re la c io n es  e n tre  am b o s , ta m 
b ién  in d ic a d o .

E n  lo s  p á rra fo s  s ig u ie n te s  se  in d ic a  la  m e to d o lo g ía  a  s e g u ir  e n  la s  
d ife re n te s  e ta p a s  de  que  se  com pone  el m o d e lo  de  p la n ea c ió n  que  se 
o frece . E s ta s  e ta p a s  s o n :

□  esp ec ificac ió n  de  o b je tiv o s  e  in s tru m e n to s ;
□  d e te rm in a c ió n  d e  u n a s  p re fe re n c ia s  c o le c tiv a s ;
□  e sp ec ificac ió n  y  e v a lu a c ió n  d e  lo s  re s u lta d o s .

15 V é a s e  s u p r a ,  n o ta  10. C o n v ie n e  e s p e c if ic a r  q u e  e l  h e c h o  d e  q u e  e l c o n ju n to  e s té  
f o rm a d o  p o r  c o n te s ta c io n e s  a  e n c u e s ta s  im p o n e  y a , d e  p o r  s í, u n a  r e s t r ic c ió n  a  l a  e v a lu a 
c ió n  d e  lo s in s tru m e n to s .
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1. Objetivos e instrumentos alternativos

D e a c u e rd o  con  lo  d ic h o  en  la s  p á g in a s  a n te r io re s , lo s  o b je tiv o s  e  in s t r u 
m e n to s  de  la  p la n ea c ió n  deb en  fo rm u la rse  s ig u ie n d o  e s to s  c r i t e r io s :

E l f in  ú ltim o  de  la  p la n ea c ió n  re g io n a l, en  e l caso  que  n o s  o cu p a , es 
la  in te g ra c ió n  de  A m azon ia  e n  la  e co n o m ía  b ra s ile ñ a . E s ta  in te g ra c ió n  
debe  lle v a rse  a  c ab o  m e d ia n te  la  e x p lo ta c ió n  de  re c u rso s  n a tu ra le s ,  p a ra  
lo  c u a l se  h a  p la n te a d o , co m o  p r im e r  p aso , la  co lo n izac ió n  d e  la  zo n a .

E n  e s ta  m e to d o lo g ía  e l h o r iz o n te  se re f ie re  a  u n  p e río d o  de  8 a  10 añ o s , 
es d ec ir , se  p la n te a  el p ro b le m a  en  té rm in o s  d in á m ic o s . P o r  e llo , y  p a ra  
te n e r  e n  c u e n ta  la  re la c ió n  e n tre  o b je tiv o s  s e c to ria le s  y  g e o g rá fico s , se 
h a  c o n s id e ra d o  la  s ig u ie n te  d iv is ió n  m e to d o ló g ic a : e l to ta l  de la s  a c tiv i
d a d es  de  A m azon ia  se  d iv id e , e n  fu n c ió n  d e l á m b ito  d e l m e rc a d o , e n :

□  a c tiv id a d e s  locales ,
□  a c tiv id a d e s  re g io n a le s ,
□  a c tiv id a d e s  n a c io n a le s ,
□  a c tiv id a d e s  in te rn a c io n a le s .

La ju s tif ic a c ió n  es  la  s ig u ie n te : se p u e d e  e s ta b le c e r  u n a  c o rre la c ió n  
e n tre  u n a  m ezc la  e sp ec ífica  d e  la s  a c tiv id a d e s  m e n c io n a d a s  y  u n  c ie rto  
r i tm o  d e  d e sa rro llo . Al v a r ia r  e l n iv e l d e  r e n ta  ta m b ié n  lo  h a ce  la  e s tru c 
tu r a  económ ica , es d e c ir , la  m ezcla . E v id e n te m e n te  el fo m e n to  de  la s
a c tiv id a d e s  de  m a y o r  á m b ito  de  m e rc a d o  im p lic a  r i tm o s  de  c re c im ien to  
m á s  r á p id o .18

P o r  o tro  la d o , e s ta  d iv is ió n  de  a c tiv id a d e s  e s tab lece  u n a  re la c ió n  
e n tre  lo s  a sp e c to s  g eo g rá fico s  y  s e c to ria le s  d e l p ro c e s o : la  v a r ia c ió n  del 
ám b ito  d e l m e rc a d o  p a ra  u n a  a c tiv id a d  c u a lq u ie ra , ex ige  cam b io s  en  los 
n iv e les  de  o rg a n iz ac ió n  e  in fo rm a c ió n , a s í co m o  en  la  e s t r u c tu r a  de  la  
o fe r ta  de  t ra b a jo  — ta n to  en  c a n tid a d  com o e n  c a lid ad . E s to s  cam b io s  
son , a  s u  vez, fu n c ió n  d e l g ra d o  d e  u rb a n iz a c ió n , p o r  lo  q u e  q u e d a  e s ta 
b le c id o  u n  n ex o  e n tre  a m b as  d im e n s io n es  del p ro c e so  de  d e sa rro llo . P a ra  
h a c e r  o p e ra tiv a  e s ta  d iv is ió n  e n  a c tiv id a d e s , c a d a  u n a  de  e lla s  se  sub- 
d iv id e  a  su  vez, de  la  m a n e ra  m á s  tra d ic io n a l, e n :

□  e x tra c tiv a s  ( in c lu y e  a g r ic u l tu ra ) ,
□  m a n u fa c tu ra s  d e  b a se  p r im a ria ,
□  m a n u fa c tu ra s  de  base  s e c u n d a ria ,
□  serv ic io s ,

d o n d e  e l c r ite r io  de  se lección  es, e v id e n te m e n te , e l g ra d o  de tra n s fo rm a 
c ió n  d e l p ro d u c to . C om o ya  se  h a  in d ic a d o , se  p u e d e  e s ta b le c e r  u n a  re la 
c ió n  e n tre  la  m ezc la  de  la s  d is t in ta s  a c tiv id a d e s  m e n c io n a d a s  y  el r i tm o  
de  d e sa r ro l lo  d e  la  zo n a , y, p o r  lo  ta n to , de  in te g ra c ió n  to ta l  de l pa ís. 
C o n c re ta m e n te , el p la n te a m ie n to  es el s ig u ie n te : E l r i tm o  de c re c im ien to

16 P a r a  u n  t r a ta m ie n to  s im ila r ,  p e ro  n o  id é n tic o , v e r  e i  c lá s ic o  a r t íc u lo  d e  C h e n e ry  
so b re  I ta l ia .
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de  la  re n ta ,  o de  la  a c tiv id a d  en  g e n e ra l, es fu n c ió n  d e  lo s  s ig u ie n te s  fa c 
to re s  : re c u rso s , ta m a ñ o  d e l m e rc a d o  y  e fic ien c ia  e n  la  u tiliz a c ió n  de 
re c u rso s . Los d os ú ltim o s  fa c to re s  se  p u e d e n  a p ro x im a r  p o r  el g ra d o  
de  in fo rm a c ió n  y  de  o rg a n iz ac ió n  e x is te n te s  en  u n  m o m e n to  d a d o , y  p o r 
su  d e sa rro l lo  d in á m ic o . P o r  e llo , se  p u e d e  a f i rm a r  que  la  r e n ta  ( F )  o 
u n a  v a ria b le  q u e  m id a  el r i tm o  de  d e sa rro llo  d e  la  zo n a , es  fu n c ió n  de  
los e fe c to s  d e  la  m ezc la  de  la s  d ife re n te s  a c tiv id a d e s  m e n c io n a d a s  m á s  
a rr ib a . L a m ezcla , a  s u  vez, es  fu n c ió n  d e l stock  y  d e l r i tm o  de  c re c im ien 
to  de  lo s  s ig u ie n te s  f a c to r e s : t ie r ra ,  c ap ita l, c a p ita l h u m a n o , tra b a jo , 
n iv e l d e  o rg a n iz ac ió n  y d e  in fo rm a c ió n . E n  o tra s  p a la b ra s , e l o b je tiv o  
de l p ro b le m a  d e  p la n ea c ió n  que  a q u í se  o frece  c o n s is te  en  la s  d ife re n te s  
m ezc las  p o sib les  de  la s  a c tiv id a d e s  m e n c io n ad a s .

Los in s tru m e n to s  de  la  p o lític a  eco n ó m ica  so n  to d a s  a q u e lla s  m e d i
d as  que  a fe c ta n  a  los fa c to re s  m e n c io n a d o s , que  re p re s e n ta n  la s  v a r ia 
b les in d e p e n d ie n te s  de  la  fu n c ió n  cu y a  v a ria b le  d e p e n d ie n te  es  la  re n ta . 
E v id e n te m e n te , la s  d is t in ta s  m e d id a s  de  p o lític a  e co n ó m ica  a fe c ta n  el 
r itm o  de  c re c im ien to  de  la  r e n ta  m e d ia n te  lo s  d is t in to s  e fec to s  que  é s ta s  
tie n e n  so b re  la s  a c tiv id a d e s  m e n c io n a d a s . Los in s tru m e n to s  que  a q u í se 
c o n s id e ra n  so n  lo s  m á s  tra d ic io n a le s  de  la  te o r ía  del d e sa rro llo  e  in c lu 
yen  lo s  s ig u ie n te s :

□  P o lític a  de  re c u rso s  n a tu ra le s  e s ta ta l,
□  P o lí tic a  de  re c u rso s  n a tu ra le s  p o r  e m p re sa s  p riv a d a s ,
□  P o lítica  a g ro p e c u a r ia  p o r  e m p re sa s  e s ta ta le s ,
□  P o lítica  a g ro p e c u a r ia  p o r  e m p re sa s  p riv a d a s ,
□  P o lítica  fo re s ta l,
□  P o lítica  d e  tr a n s p o r te s  e s ta ta l,
□  P o lítica  de tra n s p o r te s  m e d ia n te  el fo m e n to  de c o m p añ ías  p r i

v a d a s ,
□  P o lítica  de  co m u n ic ac io n e s  y  o b ra s  p ú b lica s ,
□  P o lítica  de  v iv ien d a ,
□  P o lítica  d e  u rb a n iz ac ió n ,
□  P o lítica  d e  lo ca lizac ió n  in d u s tr ia l ,
□  P o lí tic a  e d u c a tiv a  y  de  c a p a c ita c ió n  p ro fe s io n a l p o r  e s ta b le c im ie n 

to s  e s ta ta le s ,
□  P o lí tic a  e d u c a tiv a  y  de  c ap a c ita c ió n  p ro fe s io n a l co n  m e d io s  p r i

v ad o s,
□  P o lític a  s a n i ta r ia  y  de  a s is te n c ia  so c ia l p o r  e s ta b le c im ie n to s  es

ta ta le s ,
□  P o lí tic a  s a n i ta r ia  y  de  a s is te n c ia  so c ia l m e d ia n te  e s ta b le c im ie n 

to s  p riv a d o s ,
□  P o lí tic a  a ra n c e la r ia ,
□  P o lític a  im p o s itiv a ,
□  P o lí tic a  fisc a l m e d ia n te  su b v en c io n es,
□  P o lític a  m o n e ta r ia .

C on  lo s  o b je tiv o s  y  los in s tru m e n to s  e sp ec ificad o s  en  e s te  a p a r ta d o
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se  p u e d e  e s ta b le c e r  u n a  m a tr iz  re la c io n a n d o  la  a d e c u a c ió n  d e  lo s  in s t ru 
m e n to s  a  lo s  o b je tiv o s . E n  e s te  a p a r ta d o  se  h a  e sp ec ificad o , m e d ia n te  
u n  ra z o n a m ie n to  te ó ric o , e l á m b ito  d e l cam po  d e  e s ta s  v a ria b le s . S i
g u ie n d o  la  id e a  b á s ic a  d e  e s ta  m e to d o lo g ía  es  n e c e sa r io  d e te rm in a r  a h o ra  
cóm o se  d ec id e  el peso  d e  c a d a  u n o  d e  lo s  o b je tiv o s , a s í co m o  lo s  in s t ru 
m e n to s  p o r  u t i l iz a r  e n  la  p la n if ic a c ió n  de  A m azonia .

2. El problema de las preferencias colectivas

P a ra  re s o lv e r  e l p ro b le m a  eq u id ad -e ficac ia , seg ú n  se h a  in d ic a d o , es n e 
c esa rio  e s ta b le c e r  u n a  fu n c ió n  de  p re fe re n c ia  so c ia l e n  la  q u e  se  d e te r 
m in e n  lo s  v a lo re s  so c ia les  p a ra  p o d e r  e le g ir  u n  c o n ju n to  c o n c re to  de 
o b je tiv o s  y  de in s tru m e n to s . E s ta  fu n c ió n  h a  de  re fe r ir s e  a l p a ís , p e ro  
se  p u e d e  o b te n e r  b ie n  te n ie n d o  en  c u e n ta  la  to ta l id a d  de  la  pob lac ió n , o 
b ien  re f ir ié n d o la  so la m e n te  a  c ie r ta s  élites. E n  e s te  t ra b a jo  se  a d o p ta  la  
s e g u n d a  a lte rn a tiv a , p o r  la s  ra z o n es  s ig u ie n te s :  E l p ro c e so  de  p lanea- 
c ió n  ex ige  id e n tif ic a r  lo s  v a lo re s  que  e s tá n  re a lm e n te  en  u s o  e n  e l pa ís , 
e s to  es, lo s  que  de  h e ch o  p e sa n  y  v a n  a  o p e ra r  so b re  la s  acc io n es  que  
h a y a n  de  e m p re n d e rse . La in d a g a c ió n  d e  la s  c a ra c te r ís t ic a s  d e  la  p lanea- 
c ió n  p u e d e  s e r  ta n  a m p lia  co m o  se q u ie r a : te ó r ic a m e n te  a l  m en o s , la  
o p in ió n  de  to d o s  lo s  c iu d a d a n o s  tie n e  p eso  a l re sp ec to . S in  em b arg o , 
c ie r to s  g ru p o s  p u e d e n  c o n fe r ir  u n  re lie v e  esp ec ia l a  su s  o p in io n e s : p o r  
e jem p lo  la s  élites p o lític a s , b u ro c rá tic a s , e co n ó m icas , c u ltu ra le s , e tc ., d a n  
a  su s  m ie m b ro s  u n a  a lta  p ro b a b ilid a d  de  e je rc e r  p o d e r  en  lo s  a s u n to s  
p ú b lico s . E n  c u a n to  a l p ro b le m a  que  n o s  ocu p a , p u e d e  a d o p ta rse  la  h ip ó 
te s is  de  que  el cam b io  socia l, y , en  c o n c re to , u n  p la n  de  d e sa rro llo  re g io 
n a l a  la rg o  p lazo , e s ta r á  c o n d ic io n ad o  lo ca l, re g io n a l y  n a c io n a lm e n te  p o r  
las a c ti tu d e s , in te re se s  y v a lo re s  de  q u ien es  d e te n ta n  fo rm a lm e n te  el 
p o d e r, y  de  q u ien es  in f lu y e n  so b re  él.

E l p ro b le m a  se p la n te a  a q u í de  la  m a n e ra  s ig u ie n te :
C o n sid e re m o s  u n  pa ís  del c u a l se e x tra e  u n a  p o b lac ió n  de in d iv id u o s  

a  q u ien es  se  p u e d e  a g ru p a r  b a jo  do s  c la s if ic a c io n e s : u n a  c las ificac ió n  
zona l y  u n a  de  p e r te n e n c ia  a  u n a  élite, de  ta l  m a n e ra  que  u n  in d iv id u o  
c u a lq u ie ra  de la  p o b lac ió n  se le c c io n ad a  p e rte n ez c a  a  u n a  zo n a  y  a  u n a  
élite.

P o r o tr a  p a r te  se  tie n e  u n  c o n ju n to  de  v a ria b le s  so c io eco n ó m icas  que 
so n  d ire c ta  o in d ire c ta m e n te  e l o b je to  de  u n a  p o lític a  d e  cam b io  socio 
económ ico .

Los in d iv id u o s  de  la  p o b lac ió n  se le c c io n ad a  e s tá n  p ro v is to s  de  u n a  
e s t r u c tu r a  de p re fe re n c ia s  in d iv id u a le s  que  les p e rm ite  d e c id ir  sob re  
el v a lo r  d ese a d o  ( p o r  e llo s )  p a ra  u n a  c ie r ta  ép o ca  t, de  la s  v a ria b le s  
so c io eco n ó m icas  en  c u es tió n .

E s te  c o n ju n to  de  p re fe re n c ia s  in d iv id u a le s  se  o b tie n e  p o r  v ía  de  e n 
c u es ta .

E n  la  te o r ía  c lás ica  del e q u ilib rio  g e n e ra l se p ro p o n ía  que  la s  fu n c io 
nes  de  u t i l id a d  in d iv id u a le s  e ra n  in d e p e n d ie n te s  e n tre  sí. M ás ta rd e , a l 
a n a liz a r  lo s  fa llo s  de  la  “m a n o  in v is ib le ” se  d e sc u b rió  que  u n a  econom ía
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q u e  fu n c io n a se  d e  a c u e rd o  c o n  e s ta  h ip ó te s is  e ra , p o r  d e fin ic ió n , in cap az  
d e  g e n e ra r  b ien es  p ú b lico s , e n tr e  o tra s  co sas , y  co m o  lo s  b ie n es  p úb lico s  
so n  conceb ib les  y  e x is ten , e s ta  h ip ó te s is  fu e  su b c o n se c u e n te m e n te  in v a 
l id a d a  p o r  é sa  y  p o r  o t r a s  ra z o n es . A sí se  llegó  a  p la n te a r  u n a  fu n c ió n  
de  u t i l id a d  so c ia l (B e rg so n -S a m u e lso n ) s eg ú n  la  c u a l e l g ra d o  de  u ti l id a d  
a lc a n z a d o  p o r  u n  in d iv id u o  d e  la  c o le c tiv id a d  d e p en d e  de  la s  p re fe re n c ia s  
d e  lo s  d e m ás  in d iv id u o s  y , p o r  en d e , del g ra d o  de  u t i l id a d  y a  a lca n z ad o  
p o r  é s to s .

E l e le m e n to  c o m ú n  que  tie n e n  lo s  d iv e rso s  in d iv id u o s  de u n a  co lec
tiv id a d  y  q u e  h a c e  p o sib le  la  e x is te n c ia  de  u n a  fu n c ió n  de  p re fe re n c ia  
socia l, n o  es, n e c e sa r ia m e n te , la  e x is te n c ia  d e  p re fe re n c ia s  c o m u n es , s ino  
la s  u n io n e s  n e c e sa r ia s  a  la  re a liz a c ió n  d e l p ro d u c to  socia l, la s  re la c io n es  
de  p ro d u c c ió n  que  deb en  té c n ic a m e n te  e x is t ir  e n tre  lo s  m ie m b ro s  de  u n a  
c o m u n id a d  p a ra  que  p u e d a n  e x is t i r  la s  re la c io n es  d e  in te rc a m b io  y  p ro 
d u c c ió n  q u e  d a n  lu g a r  a l p ro d u c to  socia l.

E n  to d a  p u re z a  te ó ric a , p u es, la  d e te rm in a c ió n  de  u n a  fu n c ió n  de  p re 
fe re n c ia  so c ia l n o  debe  lle v a rse  a  cabo  p o r  u n  p ro c e so  de  a g re g ac ió n  
c u a lq u ie ra , p o r  p e rfe c to  que  sea , d e  la s  p re fe re n c ia s  in d iv id u a le s . S in  
e m b arg o , s í se  p u e d e  su p o n e r  que, p o r  v ía  de  a p ro x im a c ió n , u n a  ta l  
ag re g ac ió n  so c ia l d e  la s  p re fe re n c ia s  in d iv id u a le s , q u e  d a r ía  lu g a r  a  u n a  
especie  de  ín d ic e  d e  p re fe re n c ia s  c o m u n es , p o d ría  d a r  u n a  id e a  de  lo  
que  s e r ía  u n a  fu n c ió n  d e  p re fe re n c ia  socia l.

S ig u ie n d o  e s te  p la n te a m ie n to , e l p ro b le m a  se  p u e d e  fo rm u la r  a s í : h ay  
que  d e te rm in a r  c u á le s  so n  la s  p re fe re n c ia s  c o m u n es , y  co n  q u é  g ra d o  
de  " a s e n tim ie n to ” so b re  la s  v a ria b le s  so c io eco n ó m icas  e n  c u e s tió n , a  
p a r t i r  de  la s  p re fe re n c ia s  ( in d iv id u a le s )  re v e la d a s  p o r  e n c u e s ta . E s te  
c o n ju n to  de "p re fe re n c ia s  c o m u n e s” n o s  s e rv ir ía  p a ra  a p ro x im a r  concep 
tu a lm e n te  u n a  fu n c ió n  de  p re fe re n c ia s  co lec tiv as  n e c e sa r ia  p a ra  la  d e te r 
m in a c ió n  de  u n a  p o lític a  de cam b io  n a c io n a l.

E l m é to d o  p a ra  d e te rm in a r  la s  p re fe re n c ia s  de  lo s  in d iv id u o s  se  b a sa  
en  la  u tiliz a c ió n  d e  e n c u e s ta s  ta l  com o se exp lica  a  c o n tin u a c ió n .

3. El método de encuestas
La p la n ea c ió n  de  A m azon ia  re v is te  u n  p a r t ic u la r  i n t e r é s : los e v e n tu a le s  
c o n flic to s  re g io n a le s , re fe r id o s  a  la  o rie n ta c ió n  del p la n  o a  la  a s ig n a c ió n  
de  lo s  re c u rso s  d isp o n ib le s , h a n  de  s e r  id e n tif ic a d o s  com o c o n flic to s  de 
élites a  la  v is ta  de la  p e c u lia r  e s t r u c tu r a  so c ia l de  la  zo n a . La ex is ten c ia  
de  u n a s  élites  re g io n a le s  co n  s u  p ro p ia  v is ió n  de  lo  que h a  de  s e r  e l des
a r ro llo  de  A m azon ia , y  con  su s  p ro p io s  in te re se s  que  d e fe n d e r  y  c o n so 
lid a r , se  e n tre c ru z a  co n  o tra s  élites, de  n iv e l e s ta ta l  o  n a c io n a l, ta m b ié n  
co n  su s  p ro p io s  c r ite r io s  so b re  A m azon ia , y  co n  su s  p ro p io s  in te re se s . 
N o h a y  que  in s is t i r  en  que  lo s  v a lo re s  e in te re se s  de  la s  élites de  A m azo
n ia  y  lo s  de  la s  élites b ra s ile ñ a s  n o  am az ó n ic a s  s e rá n  c o in c id en te s  en  
p a r te , en  p a r te  d iv e rg e n te s , y  e n  a lg u n o s  a sp ec to s  d e c id id a m e n te  o p u es
to s . P u e s  b ien , e l e n tre c ru z a m ie n to  m e n c io n ad o , s i se  ex p lic ita  y  se  h ace  
m a n if ie s to , m o s tr a rá  u n  g ru p o  d e  v a lo re s  e  in te re se s  en  que  co in c id en
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u n a s  y  o tra s  élites, la s  in t r a  y  la s  e x tra a m a z ó n ic a s , d e fin ié n d o se  a s í la  
m á x im a  á re a  d e  c o n se n so  q u e  h a r á  v iab le s  lo s  o b je tiv o s  y  a c tu a c io n e s  
q u e  se  in sc r ib a n  e n  e lla , e  id e n tif ic á n d o se  lo s  d is t in to s  c o n ju n to s  de  ac
c io n es  p la n if ic a d o ra s  co m o  in te rse c c io n e s  d e  á re a s  d e  o p in ió n  e  in te ré s  
de  su p e rfic ie  v a ria b le . E n  e s ta  fo rm a  se p u e d e  l le v a r  a  u n  m á x im o  la  v ia 
b ilid a d  d e l p lan .

L a m e to d o lo g ía  d e  e s ta  in v e s tig a c ió n  se  d e sa r ro l la  en  u n  do b le  p la n o : 
p o r  u n a  p a r te , e l q u e  d is c u r re  e n  la  t ra d ic ió n  in te le c tu a l de  lo s  e s tu d io s  
de  community power  y  de  community decision-making , 1 7  p o r  la  o t r a  el 
que  in c lu y e  e l te m a  m á s  g e n e ra l de  la s  élites  a  n iv e l n a c io n a l y , e n  p a r
tic u la r , e n  la  v id a  p o l í t ic a : ju n to  a  lo s  c lás ico s  e s tu d io s  d e  P a re to , M osca, 
V eblen , M ichels y  M ills, h a b r ía  q u e  m e n c io n a r  lo s  d e  L assw ell, L e m e r 
y  R o th w ell, Jae g g i o  B o tto m o re .18 U n o  y  o t ro  p la n o , e l de  la s  élites po lí
tic a s  en  la s  c o m u n id a d e s  lo ca les  y  e l de  la s  élites de  la  n a c ió n  c o n s id e ra d a  
co m o  u n  to d o , so n  e sen c ia les  p a ra  e l p la n te a m ie n to  que  a q u í se  h a c e : si 
la s  o p c io n es  p o lític a s  de l p lan , re fe re n te s  ta n to  a  o b je tiv o s  com o a  in s t ru 
m e n to s , se  a d o p ta n  só lo  a  te n o r  de lo s  c r i te r io s  e in te re se s  de  la s  élites 
e x tra a m a z ó n ic a s , la  v ia b ilid a d  d e l p la n  s e rá  s u m a m e n te  p ro b le m á tic a , ya  
q ue  s u  e jec u c ió n  n o  e n c o n tr a r á  so b re  e l te r r e n o  lo s  ap o y o s  d eseab les , o 
in c lu so  s u f r i r á  la  in d ife re n c ia  o la  o b s tru c c ió n  de  la s  fu e rz a s  re g io n a le s . A 
la  in v e rsa , s i la s  o p c io n es  se  a tie n e n  e x c lu s iv a m e n te  a  lo s  v a lo re s  y  los 
deseos de  la s  élites re g io n a le s , s e rá  p rá c tic a m e n te  im p o sib le  que  el c e n tro  
p o lítico  im p u lse  e fic az m e n te  la s  m e d id a s  p o r  a d o p ta r , o  que  a s ig n e  efec
tiv a m e n te  lo s  re c u rso s  n e ce sa r io s . N o  se t r a t a  aq u í, n a tu ra lm e n te , d e  los 
m e ca n ism o s  c o n s ti tu c io n a le s , leg a les  o re g la m e n ta r io s  a  tra v é s  de  lo s  cua
les  se  c an a liz a  la  v id a  p o lític a , s in o  de l cam po  m á s  s u t i l  — y e fec tiv o —  
de  la s  re la c io n es  in fo rm a le s  d e l p o d e r.

L as élites a  la s  q u e  se d ir ig e  la  e n tre v is ta  p u e d e n  co n ceb irse  com o 
u n a  so la , m á s  o m e n o s  en  el s e n tid o  de  la  “ c lase  p o lític a ” de  M osca, o 
co m o  u n a  p lu ra lid a d  fu n c io n a lm e n te  d ife re n c ia d a . E m p íric a m e n te , la  te n 
d e n c ia  es h o y  d ía  a  d is t in g u ir  u n a  p lu ra lid a d  d e  élites, s i b ien  se  su b ra y a  
el n ex o  e x is te n te  e n tre  e lla s , p u e s to  de  re liev e  en  m u c h o s  p la n o s  y  d esd e  
d is t in ta s  p e rsp ec tiv a s , co m o  h a c e n , p o r  e jem p lo , M ills y  G a lb ra ith . E n  
c u a lq u ie r  caso , e n  la  p re s e n te  in v e s tig a c ió n  se  p a r te , o p e ra tiv a m e n te , 
de  la  e x is te n c ia  de  v a r ia s  élites d ife re n c ia d a s , a  la s  que  en  p rin c ip io  se 
a tr ib u y e  ig u a l c a p a c id a d  p a ra  in f lu ir  en  lo s  p ro c e so s  d e c iso rio s  que  a fec 
te n  a  la  c o m u n id a d  b ra s ile ñ a .

D esde  e s te  p u n to  d e  v is ta , e l c a tá lo g o  de  élites c o n s id e ra d a s  se  r e d u 
ce a s ie te , a g ru p a d a s  en  c u a tro  g ra n d e s  a p a r ta d o s . E l p r im e ro  c o m p re n 
de a  la  élite p o lític a , d e f in id a  p o r  lo s  p u e s to s  o c u p ad o s  e n  el a p a ra to  
p o lític o  del pa ís , o p o r  u n  lid e ra z g o  p o lític o  re c o n o c id o ; v a  de  su y o  que

17 H u n te r ,  F .,  C o m m u n i t y  p o w e r  s t r u c t u r e ,  1953; D a h l, R ., W h o  g o v e r n s ,  1961; P o lsb y , 
N ., C o m m u n i t y  p o w e r  a n d  p o l i t i c a l  t h e o r y ,  1963; C la rk , T „  C o m m u n i t y  s t r u c t u r e  a n d  
d e c i s ió n  m a k i n g ,  1963; L in z , J . ,  É l i t e s  lo c a le s  y  c a m b io  s o c ia l  e n  A n d a l u c ía  r u r a l ,  1970.

18 L a ssw e ll, L e m e r ,  R o th w e ll, T h e  c o m p a r a t iv e  s t u d y  o f  e l i t e s ,  1952; J a e g g i, D ie  
g e s e l l s c h a f t l i c h e  e t i te ,  1960; M a rv ic k , P o l i t i c a l  d e c i s ió n  m a k e r s ,  1961; B o t to m o re , E l i t e  a n d  
s o c ie ty ,  1964.
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lo s  m ie m b ro s  d e  e s ta  élite p u e d e n  p e r te n e c e r  — d e  h e c h o  p e r te n e c e n  cas i 
s iem p re — a  a lg u n a s  d e  la s  re s ta n te s .  E l se g u n d o  g ra n  a p a r ta d o  in c lu y e  
d o s  g ru p o s , la  élite  b u ro c rá tic a  c iv il y  la  élite  b u ro c rá tic a  m ili ta r , d e fin id as  
a m b as  p o r  s u  p o s ic ió n  fo rm a l e n  la  je ra rq u ía  b u ro c rá tic a . E l te rc e r  a p a r 
ta d o  c o m p re n d e  tr e s  su b g ru p o s  d e fin id o s  co m o  élite  e c o n ó m ic a : e l in 
d u s tr ia l ,  e l a g ra r io  y  e l de l s e c to r  de  se rv ic io s , s eg ú n  su  p ro m in e n c ia  
se c to ria l. E l c u a r to  a p a r ta d o , p o r  fin , in c lu y e  a  s u  vez d os g ru p o s :  la  
élite p ro fe s io n a l, q u e  in c lu y e  a  p ro fe s io n a le s  lib e ra le s  y  p e r io d is ta s , to d o s  
de  re liev e  n a c io n a l, y  la  élite a ca d é m ic a , q u e  c o m p re n d e  d o c en te s  e  in v es
t ig a d o re s ;  a m b as  d e fin id a s  co m o  élite  in te le c tu a l.

O p e ra tiv am en te , e l p la n te a m ie n to  m e to d o ló g ic o  se  b a sa  e n  u n a  e n c u e s 
t a  re a liz a d a  en  la  p ro p ia  A m azon ia  ( élites lo ca les  y  re g io n a le s )  y  en  
o tr a s  g ra n d e s  c iu d a d e s  d e l re s to  d e l p a ís , u n a  de  e lla s  la  c a p ita l fe d e ra l 
( élites n a c io n a le s ) . E l ta m a ñ o  de  lo s  g ru p o s  p o r  e n tre v is ta r  n o  n eces i
t a r á  s u p e ra r  u n  to ta l  de  350 p e rso n a s , de  d ife re n te s  lo c a lid a d e s  a m az ó n i
cas , d e  la  c a p ita l fe d e ra l, de  g ra n d e s  c iu d a d e s  d e  la  c o s ta . L a re la c ió n  
c o n  lo s  e n tre v is ta d o s  se  d e b e rá  p re p a ra r  e n  dos m o m e n to s : u n o , in ic ia l, 
p o r  u n  p ro c e d im ie n to  o b je tiv o , a  p a r t i r  de  lo s  p u e s to s  y  c a rg o s  q u e  d e 
te n te n  fo rm a lm e n te  d e te rm in a d a s  p e rso n a s  (p u e s to s  p o lític o s , b u ro c rá 
tico s , m ilita re s , aca d é m ic o s  y  e co n ó m ic o -fin a n c ie ro s ); e n  u n  seg u n d o  
m o m e n to , p re c isa m e n te  e l d e  la  a d m in is tra c ió n  de  la  e n c u e s ta  a  d ic h as  
p e rso n a lid a d e s , se  u t i l iz a rá  u n  p ro c e d im ie n to  b a sa d o  en  la  re p u ta c ió n , 
in d ic a n d o  esos m ism o s  e n tre v is ta d o s  qué  p e rso n a s  deb en  c o n s id e ra rs e  
ta m b ié n  in c lu id a s  e n  la  élite  p o r  su  g ra d o  d e  in f lu e n c ia  en  lo s  a su n to s  
p ú b lico s  y en  la  v id a  local. E s  e v id e n te  que  el censo  de  e n tre v is ta d o s  n o  
se p o d rá  c o n s id e ra r  r ig u ro sa m e n te  re p re se n ta tiv o  del c o n ju n to  d e  la s  
élites b ra s ile ñ a s , p e ro  s í s e rá  u n  g ru p o  im p o r ta n te , con  s ig n ificac ió n  
s u fic ie n te  p a ra  lo s  p ro p ó s ito s  p e rseg u id o s .

E l c u e s tio n a r io  p ro p o rc io n a rá  in fo rm a c ió n  a c e rc a  de  lo s  p ro b le m a s  
p e rc ib id o s  p o r  la s  élites, a s í co m o  de  a q u e llo s  a  lo s  q u e  co n ce d e n  p rio 
r id a d . D el m ism o  m o d o  p o n d rá  de  m a n if ie s to  la s  so lu c io n es  que  e n  c a d a  
caso  ven , te n ie n d o  en  c u e n ta  lo s  c o s to s  im p líc ito s  en  s u  d ec is ió n , y  la s  
que  p ro p u g n a n . D ebe h a b e r  q u e d a d o  c la ro  y a  que  e n  n in g ú n  m o m e n to  se 
su p o n e  que  las o p in io n es  de  la s  élites so b re  su s  re sp ec tiv a s  p r io r id a d e s  
sea n  o b je tiv a s  o d e s in te re sa d a s . P re c isa m e n te  a l c o n tra r io , lo  q u e  se  p re 
te n d e  es c o n o c e r  el g ra d o  en  q u e  la s  d is t in ta s  o p in io n es  en  ju e g o  y  con  
peso  so b re  la  v id a  p o lític a  so n , d e sd e  su s  d is t in ta s  p e rsp ec tiv a s  e  in te re 
ses, c o m p a tib le s ; se  t r a t a  de  id e n tif ic a r  el á re a  de  acc ió n  posib le , d ise ñ a 
d a  p o r  u n  m áx im o  g ra d o  de  c o n sen so  e n tre  u n a s  y  o tr a s  élites ( la s  locales  
y  la s  n a c io n a le s ) , cuyos in te re se s  s e rá n  en  b u e n a  p a r te  c o in c id en te s , p e ro  
ta m b ié n  en  b u e n a  p a r te  c o n tra p u e s to s .

C. M ÉTODO PARA D E T E R M IN A R  LO S O B JE T IV O S  E  IN S T R U M E N T O S  ID Ó N EO S

E x is te n  v a r ia s  m a n e ra s  de p ro c e d e r  p a ra  d e te rm in a r  el c o n ju n to , b ien
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de in s tru m e n to s  o  de  o b je tiv o s , q u e  p e rte n e c e  a l á re a  de  c o n sen so  e n tre  
élites. H ay  u n a  g ra n  c a n tid a d  de  t ra b a jo s  te ó ric o s  so b re  el te m a , d e  ap li
cac ió n  d ifíc il, p e ro  posib le . P e n sa m o s  q u e  e s ta  m e to d o lo g ía  debe  se r  
s im p le  e n  su  concepción  y  de  fá c il ap licac ió n  o p e ra tiv a , y  que  debe  m o s tra r  
b ien  c la ra m e n te  su s  lim itac io n e s .

1. Tipos de problemas

E x is te n  do s  g ra n d e s  tip o s  de  p ro b le m a s. E n  p r im e r  té rm in o , la  n a tu r a 
leza  m ism a  d e l p ro c e so  de  a g re g ac ió n  que  se  h a  d e  seg u ir . M ás ta rd e , en  
el c u rso  d e l d e sa rro llo , se  v e rá  que  p ro p o n e m o s  d os m é to d o s  que, si b ien  
so n  a lte rn a tiv o s , se  a p lic a rá n  a  do s  s itu a c io n e s  d is t in ta s .

E n  g e n e ra l el m é to d o  de  ag re g ac ió n  p ro p u e s to  es e s ta d ís tic o  y  re p o sa  
en  el c a r á c te r  p ro b a b ilís tic o  d e  la s  p re fe re n c ia s  re v e la d a s  p o r  lo s  in d iv i
d u o s  e n  la s  e n c u e s ta s .

E n  seg u n d o  lu g a r, se  tie n e  e l p ro b le m a , m á s  g ra v e  e s ta  vez, de  la  
n a tu ra le z a  m ism a  d e  la s  v a ria b le s  so c io eco n ó m icas . É s ta s  p u e d e n  se r 
c u a n tif ic a b le s  o  n o  c u an tif ic a b le s . O se p u e d e  d a r  la  s itu a c ió n  s ig u ie n te : 
la s  v a ria b le s  so n  c u a n tif ic a b le s  p e ro  la  fo rm a  de  e x p re sa r  la s  p re fe re n 
c ias  so b re  e lla s  p o r  p a r te  d e  lo s  in d iv id u o s  n o  lo  es. D ad o  el d iseñ o  que  
se  p u e d e  t r a z a r  p a ra  p re p a ra r  la s  e n c u e s ta s  so b re  el p ro b le m a  que  n o s  
o cu p a , se  p la n te a  e s ta  s itu a c ió n  en  q u e  la  e x p re s ió n  d e  la s  p re fe re n c ia s  
se re a liz a  ú n ic a m e n te  m e d ia n te  u n a  o rd e n a c ió n  de  tip o  "a m e jo r  que  b”.

A nte  e s ta  s itu a c ió n  su rg e  el p ro b le m a  d e  d e d u c ir  de  la s  e n c u e s ta s  el 
p u n to  d e  in te rse c c ió n  q u e  d e te rm in a  e l á re a  d e  c o n sen so , de  a c u e rd o  
co n  d ife re n te s  g ra d o s  de  a cep tac ió n . In d ic a m o s  a  c o n tin u a c ió n  el p ro c e 
d im ie n to  a  seg u ir .

T om em os u n  s is te m a  so c io eco n ó m ico  en  el c u a l se  c o n s id e ra n : 2 zo
n a s  A B ; n  élites, cuyos m ie m b ro s  e s tá n  d is tr ib u id o s  e n  a m b as  z o n a s ; 
k m ie m b ro s  en  c a d a  élite y  zo n a . H a y  p u e s  2 x  n x  k  in d iv id u o s .

S ean  m  v a ria b le s  so c io eco n ó m icas , q u e  so n  el o b je to  de  p re fe re n c ia s  
de  lo s  2nk in d iv id u o s .

D esignem os e s ta s  v a ria b le s  p o r  yi . . .  ym.
E n  el m o m e n to  in ic ia l o, e l e s ta d o  d e  e s ta s  v a ria b le s  se p o d rá  re p re 

s e n ta r  p o r  el v e c to r :

Los o b je tiv o s  so n  v a lo re s  o , m á s  g e n e ra lm e n te , e s ta d o s  d e  la s  v a r ia 
b les so c io eco n ó m icas  d e  la s  c u a le s  se  d e r iv a  u ti l id a d . E l n iv e l a c tu a l  de  
y f ,  p u e d e , p u es, c o m p a ra rse  co n  el "n iv e l d e se a d o "  y í ,  e n  e l m o m e n to  t 
d e l o b je tiv o  i.

L os in s tru m e n to s  so n  tra n s fo rm a c io n e s  p o r  e fe c tu a r  en  la  e s t r u c tu r a  
so c io eco n ó m ica  p a ra  c o n se g u ir  e l n iv e l o  e s ta d o  d e se a d o  d e  u n  o b je tiv o . 
C ad a  in d iv id u o  c o n fro n ta d o , p o r  u n a  p a r te , co n  el v e c to r  n o d e  p a rá -
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m e tro s  a c tu a le s  y , p o r  o tra ,  co n  s u  e s t r u c tu r a  de  p re fe re n c ia s , p ro p o rc io 
n a rá  s u  p ro p io  v e c to r  de  o b je tiv o s  o v e c to r  d e  n iv e le s  p r e f e r id o s :

s ien d o  h e l n ú m e ro  de  in s tru m e n to s .
E s  e v id e n te  q u e  n o  n o s  v ie n e n  d a d o s  a sí, o a l m e n o s  n o  d e b e r ían . 

L ó g icam en te  se  p e n sa r ía n  u n o  o v a rio s  p a ra  a lc a n z a r  u n a  m e ta . A priori 
n o  es  im p o sib le  q u e  h a y a  u n  n ú m e ro  d e  in s tru m e n to s  d is t in to  d e l n ú m e ro  
d e  m e ta s , es d ec ir , q u e  u n a  m e ta  p u d ie se  s e r  a lc a n z a d a  co n  v a rio s  in s t ru 
m e n to s  o  que  u n  in s tru m e n to  s irv ie se  p a ra  a lc a n z a r  v a r ia s  m e ta s .

A quí su rg e , s in  em b arg o , u n a  c o m p lic ac ió n ; si es c o n g ru e n te  co n sig o  
m ism o , c a d a  in d iv id u o  p ro p o n d rá  u n  n ú m e ro  y  tip o  d e  in s tru m e n to s  
re la c io n a d o  co n  el v e c to r  p re fe r id o  p o r  él. P o r  lo  ta n to , es p osib le  
que  la  n a tu ra le z a  y  d im e n s ió n  d e  lo s  v e c to re s  de  in s tru m e n to s  d esead o s  

sea n  d ife re n te s  e n tre  sí, a  d ife re n c ia  de  lo  que  o c u rr ía  co n  la s  m e ta s . 
C ad a  in d iv id u o  se le c c io n a rá  u n  c ie r to  n ú m e ro  de  in s tru m e n to s  cuyo  
n ú m e ro  to ta l  s e rá  h.

P ro b a b le m e n te  h a y  v a r io s  m o d o s  de  re s o lv e r  el p ro b le m a . E l q u e  aq u í 
p ro p o n e m o s  es u n o  q u e  p a re ce  lóg ico  y  v iab le . C o n sis te  e n  d e te rm in a r  el 
c o n ju n to  de  in s tru m e n to s  p re fe r id o s  so la m e n te  d esp u és  de  h a b e r  d e te r 
m in a d o  el de  m e ta s  p re fe r id a s  y  en  fu n c ió n  d e  é s te . E n  o tra  secc ión  se  
e x p lic a rá  cóm o se p u e d e  h a c e r  e s to .

C on lo  a n te s  v is to  se  p u e d e  d e f in ir  e l p ro b le m a  a s í :
1. A p a r t i r  de  lo s  2 x  n x  k v e c to re s  r i 3’H  se p u e d e  o b te n e r  u n a  

re p re se n ta c ió n  de  lo s  e s ta d o s  d e  la s  v a ria b le s  d e se a d a s  y  e s ta b le c e r  e l 
g ra d o  d e  a ce p ta c ió n  d e l c o n ju n to  p ro p u e s to  com o so c ia lm e n te  d esead o .

2. U n a  vez f i ja d o  ITt h a y  q u e  d e te rm in a r  u n  Q t e q u iv a len te .
V am os a  d iv id ir  el t r a ta m ie n to  de  e s ta s  c u e s tio n e s  en  i l  v a ria b le s

c u a n tif ic a b le s  y  i i l  v a ria b le s  n o  c u a n tif ic a b le s , y  c a d a  u n a  d e  é s ta s  en  
i l  m e ta s  y  i i l  o b je tiv o s .

2. Variables cuantificables: Análisis de objetivos

E n  e s te  caso  lo s  m  p a rá m e tro s  yr, r e  (1 , . . .  m )  so n  c u an tific ab le s , es
d ec ir , se  p u e d e  a s ig n a r  u n  v a lo r  n ú m e ro  a  c a d a  u n o  de  e llo s ; e l v a lo r
re p re se n ta  la  d e sv ia c ió n  con  re sp e c to  a  la  m e d ia  de l p a ís . Los 2 x  n  x  k 
in d iv id u o s  re v e la rá n  2 x  n X k  v e c to re s  IL5-^', lo  que  d a rá  la  s ig u ie n te  
m a tr iz  d e  d a to s :

(  )  SE (A, B ) i E  (1 — - « ) ,  j E  (1  -  —k)

C on re sp e c to  a  los in s tru m e n to s  te n d re m o s  o tro  v e c to r :
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A? =

E l m é to d o  que seg u irem o s  p a ra  o b te n e r  u n a  re p re se n ta c ió n  d e  la s  
p re fe re n c ia s  co lec tiv as , e n  e s te  ca so  de  v a ria b le s  c u an tif ic ab le s , s e rá  d en o 
m in a d o  “ m é to d o  d is c re to ”, p u e s  la s  re p re se n ta c io n e s  a l te rn a tiv a s , p a ra  
d iv e rso s  n iv e les  d e  in te n s id a d  d e  ace p ta c ió n  c o lec tiv a  s e rá n  d isc re to s .

B ás ic am en te , se  t r a t a r á  de  o b te n e r , a  p a r t i r  de  A y  d e  u n  p ro c e d i
m ie n to  d e  a g re g ac ió n , u n  v e c to r  d e  p re fe re n c ia s  co lec tiv as  I I f, l la m a d o  
ta m b ié n  v ec to r-m e ta -in te rsec c ió n .

de  v a lo re s  que  re p re s e n ta n  la s  p re fe re n c ia s  co lec tiv as , ju n to  con u n  v e c to r  
a so c ia d o  E  d e  p ro b a b ilid a d e s  d e  a ce p ta c ió n  p o r  e l c o n ju n to  de  los 
2 x  n  x  k in d iv id u o s  de  e s te  v e c to r

Así, u n  p a r  ( TP, El) d e s ig n a rá  q u e  y r* e s  e l v a lo r  c o m ú n m e n te  acep
ta d o  p a ra  e l p a rá m e tro  yr, con  la  p ro b a b ilid a d  s„*, e tc .

T a m b ié n  v e re m o s  q u e  el m é to d o  p e rm ite  d e te rm in a r  u n  n ú m e ro  in d e 
f in id o  de  v e c to re s  1 1 *, d ig a m o s  1 . .  . 1 , co n  u n  c o n ju n to  a so c ia d o  de  vec
to re s  de p ro b a b ilid a d e s  d e  a ce p ta c ió n  £ ‘, d e  1 a  1 .

E l v e c to r  11* se c o n s tru y e  e lem en to  p o r  e lem en to , a  p a r t i r  de  la  fila  
c o rre sp o n d ie n te  e n  la  m a tr iz  A .

S ea  el e lem en to  yr*, a l cu a l c o rre sp o n d e  la  f ila  r =  -Jy/ - 1 ,1 . . .  yrB-n-lc\
P r im e ro  e n c o n tra m o s  u n  e s t im a d o r  h ip o té tic o  d e l "d e se o  c o m ú n ” . 

E s te  e s t im a d o r  p u e d e  s e r  la  m e d ia  a r i tm é tic a  yr de  to d o s  lo s  yrM,í. Ig u a l
m e n te  te n e m o s  la  v a r ia n z a  o /  d e  la  m u e s t ra  a lre d e d o r  d e  la  m e d ia  y r.

A h o ra  p o r  tu m o  c o n s id e ra m o s  c a d a  v a lo r  p a r t ic u la r  yr‘-tJ d e l m o d o  
s ig u ie n te :

C o n sid e ra m o s  a  la  m e d ia  ~yr co m o  p ro v e n ie n te  d e  u n a  m u e s tra  a lea 
to r ia  to m a d a  d e  u n a  p o b la c ió n  c u y a  m e d ia  es yr*i¡. E s  d ec ir , su p o n e 
m o s que  la s  p re fe re n c ia s  de l in d iv id u o  sij  c o n  re sp e c to  a  la  v a ria b le  
r E ( l , . . . m )  so n  d e  n a tu ra le z a  p ro b a b ilís tic a , que  h e m o s  to m a d o  u n a  
m u e s tra  a le a to r ia  de  su s  p re fe re n c ia s , y  q u e  d e seam o s  s a b e r  s i la  m u e s 
t r a  to m a d a  es  " t íp ic a ” d e  s u  d is tr ib u c ió n .

H acem o s u n a  co m p en sac ió n  de  h ip ó te s is , a  sab e r, que  la  m e d ia  es 
yrHi, c o n tra  la  a l te rn a t iv a  de  q u e  n o  lo  es, y  n o s  se rv im o s  p a ra  e llo  de  la  
m e d ia  y r. H a c ie n d o  s e g u ir  a  la  d is tr ib u c ió n  d e  yrHi u n a  ley  n o rm a l, o
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u til iz a n d o  la  ley  d e l lím ite  c e n tra l , p u es  la  v a r ia n z a  de  yrH} e s  d esco n o c i
d a , p o d e m o s  e fe c tu a r  la  co m p en sac ió n , p a ra  v a r io s  n iv e les  a  de  s ig n ifica 
c ión  e s ta d ís tic a .

R ep itien d o  la  o p e ra c ió n  con  los 2 x  n x  k yrsil, o b te n d re m o s  la  p ro 
p o rc ió n  K  de  y raii p a ra  lo s  c u a le s  la  h ip ó te s is  n u la  es a c e p ta d a  co n  ese  a. 
E sa  p ro p o rc ió n  K  se  p u e d e  a s im ila r  a  la  p ro b a b ilid a d  de  que  la  m e d ia  y r 
sea  “ a c e p ta d a ” s eg ú n  lo s  r e s u lta d o s  de  la s  co m p ro b ac io n es , co m o  v a lo r  
p re fe r id o , es d e c ir , o b te n d re m o s  u n  s / .

R e p itie n d o  la  o p e ra c ió n  p a ra  to d a s  la s  f ila s  de  A, o b te n d re m o s  el 
v e c to r  1 1 * y  el v e c to r  de  p ro b a b ilid a d e s  a so c ia d o  £*.

V a ria n d o  el n iv e l a  o b te n d re m o s  u n  a sp e c to  de  1 . . .  1 v e c to re s  I I  *, 
— lia *  y lo s  a so c ia d o s  Ei* . . .  £T*.

E l n iv e l de  s ig n ificac ió n  a  p e rm ite  c o n o c e r  (1 — a ) ,  lo  q u e  d a  la  p ro 
b a b ilid a d  de  re a liz ac ió n  d e l v e c to r  c o m p le to  lia* .

T ra te m o s  a h o ra  u n  p u n to  espec ia l. S i h a y  ra z o n es  exógenas (d e  o r 
d en  socio lóg ico , p o r  e je m p lo )  que  h a c e n  su p o n e r  la  e x is te n c ia  de  u n  o rd e n  
de  p re fe re n c ia  so c ia l p a rc ia l, es d ec ir , so la m e n te  v e rif ic a d o  p o r  u n  sub- 
c o n ju n to  del g ru p o , p o r  e je m p lo  en  to m o  a  la  p e r te n e n c ia  a  u n a  élite, o 
a  u n a  z o n a  g eo g rá fica , p o d re m o s  c o n s id e ra r  e l p ro b le m a  que  su rg e  al 
te n e r  o rd e n a c io n e s  de  e s te  tipo .

A su m am o s, p a ra  c la s if ic a r  el p ro b le m a , que  en  el sen o  de la  pob lación  
de lo s  2 x  n x  k in d iv id u o s  so la m e n te  h a y  d os g r u p o s : H  e  7.

S i su p o n em o s , com o a n te s , que  la  m e d ia  a r i tm é tic a  de  lo s  e s ta d o s  
p re fe r id o s  es u n  in d ic a d o r  h ip o té tic o  de  la s  p re fe re n c ia s  c o m u n es , p o d re 
m o s sa b e r  s i e x is te  o n o  u n a  o rd e n a c ió n  p o r  g ru p o s , c o n s id e ra n d o  que , 
a priori, H  e  /  so n  m u e s tra s  p ro m in e n te s  de  p o b lac io n es  e s ta d ís t ic a s  
d is t in ta s ,  y  t r a s  c a lc u la r  y„ y  y ,/f, e fe c tu a r  u n a  c o m p ro b a c ió n  de  h ip ó 
te sis .

H0 y ¿  — y a =  5

H í y /  — y / 1 =  8 ( u  o t r a  a l te rn a t iv a )

S i la  co m p ro b a c ió n  se  v e rif ic a , te n d re m o s  u n a  p ro b a b ilid a d  de  ( 1 . .  .a )  
de  q u e  e fe c tiv a m e n te , y /  =  y / 7 ( s i  8 =  0, p o r  e je m p lo ).

P a ra  sab e r, e n  caso  de  q u e  la  h ip ó te s is  n u la  fu e ra  re c h a z a d a , q u é  tip o  
de  co m p en sac io n es  p u e d e n  e x is t ir  e n tre  e l g ru p o  I  y  e l H, p o d e m o s  v a r ia r  
8, lo  que  n o s  d a rá  la  to le ra n c ia . 8 p u e d e  se r  e x p re sa d o  e n  d esv iac io n es  
t íp ic a s  de  u n a  u  o tr a  m e d ia , seg ú n  se  q u ie ra  p o n d e ra r  m á s  la  im p o r ta n 
c ia  de  u n o  u  o tro  g ru p o .

D e lo  y a  e x p u e s to  se  p u e d e  o b se rv a r  que  e n  c u a lq u ie r  c a so  se llega  
a  d e te rm in a r  ( IT i* . . .  1 1 / ) ,  ( e*. . .  e 6‘ ) .

3. Representación de instrumentos

Los in s tru m e n to s  son , b á s ic a m e n te , tra n s fo rm a c io n e s  de  la  e s t r u c tu r a  
so c io eco n ó m ica  c o n d u c e n te s  a  la  re a liz ac ió n  de  u n a  o v a r ia s  m e ta s .
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V eam os, p rim e ro , el caso  de  u n  so lo  in d iv id u o .
U n in d iv id u o  h a  e leg id o  u n  v e c to r  IU -H  P a ra  l le g a r  a  a  p a r t i r

d e  n° e l in d iv id u o  espec ifica  c ie r to s  in s tru m e n to s . H ay  d os p o s ib il id a d e s : 
i ]  q u e  el in d iv id u o  espec ifique  e x ac ta m e n te  u n  in s tru m e n to  p o r  m e ta , 

es d e c ir , q u e  c ad a  in d iv id u o  espec ifique  m  in s tru m e n to s  ;
i i l  que  e l in d iv id u o  p ro p o n g a  in s tru m e n to s  flex ib les , es d ec ir , q u e  es

p ec ifique  u n  in s tru m e n to  p a ra  m á s  de  u n a  m e ta  o  v a rio s  in s tru m e n to s  
p o r  m e ta , o lo s  dos casos, seg ú n  c a d a  m e ta .

Si lo s  in d iv id u o s  so n  ra c io n a le s  y  posee  in fo rm a c ió n  su fic ien te , espe
c if ic a rá n  lo s  in s tru m e n to s  en  fu n c ió n  de la s  m etas,, e n  el s e n tid o  de  que  
s i d os  in d iv id u o s  d a d o s  d if ie re n  en  las m e ta s  d e b e rá n  ta m b ié n  d ife r ir , 
h a s ta  c ie r to  p u n to , en  la  e sp ec ificac ió n  de  lo s  in s tru m e n to s  c o rre sp o n 
d ie n te s .

D ecim os h a s ta  c ie r to  p u n to  p o rq u e  e s ta  c o rre sp o n d e n c ia  d ep en d e  del 
g ra d o  de  e sp e c ific id a d  de l in s tru m e n to . S i los in s tru m e n to s  p ro p u e s to s  
so n  de  tip o  g en era l, es m u y  p osib le  que  é s to s  se  a se m e je n  e n tr e  s í m á s  
que  la s  m e ta s , y a  que  lo s  m é to d o s  de  la  p o lític a  e co n ó m ica  (p o lí tic a  f is 
cal, m o n e ta r ia , e tc .)  so n  co m u n es  p a ra  la  c o n secu c ió n  d e  la s  m e ta s  m á s  
d iv e rsa s , y  u n a  espec ificac ión  g e n e ra l o v a g a  h a r á  que lo s  in d iv id u o s  p ro 
p o n g a n  in s tru m e n to s  m u y  s im ila re s  p a ra  e l a lcan ce  de  m e ta s  m u y  d is
t in ta s .

N o so tro s  vem o s d os m a n e ra s  de  e n f re n ta r  e l p ro b le m a  de  la  d e te rm i
n a c ió n  d e l c o n ju n to  de  in s tru m e n to s  c o m ú n m e n te  p r e f e r id o s :

i ]  In d ic a r , a p a r t i r  de  u n a  l is ta  p re p a ra d a  ex post, de to d o s  lo s  in s 
tru m e n to s  p ro p u e s to s  p o r  lo s  2 x  n  x  k in d iv id u o s , c u á le s  so n  lo s  p re 
fe r id o s , en  el s e n tid o  de  su  fre c u e n c ia  e s ta d ís tic a , in d e p e n d ie n te m e n te  
de  lo s  o b je tiv o s  p a ra  lo s  que  so n  p ro p u e s to s . E s to  se  p u e d e  lle v a r  a  cabo  
co n  técn icas  e s ta d ís tic a s  sim ples.

E n  e s te  caso  el c o n ju n to  d e te rm in a d o  n o  e s ta r ía  d ire c ta m e n te  re la 
c io n ad o  con  e l c o n ju n to  de  p re fe re n c ia s  c o m u n es  (o b je tiv o s ) .  S in  e m b a r
go, si lo s  in d iv id u o s  so n  c o h e re n te s , lo s  do s  c o n ju n to s  deb en  s e r  ta m 
b ién  c o h e re n te s  e n tre  sí. H ay  que  h a c e r  n o ta r  que  n o  s e r ía  p ru d e n te , en  
e l caso  d e  u n  a n á lis is  p ro v e n ie n te  de  e n c u e s ta s , su p o n e r  q u e  lo s  in d iv i
d u o s  so n  e fe c tiv am e n te  c o h e re n te s , y  en  ese  caso  s e r ía  u n  t ra b a jo  ad ic io 
n a l  e l e x am e n  de  e s ta  c o h eren c ia .

i i l  U na  vez d e te rm in a d o  el e sp e c tro  de  c o n ju n to s  d e  p re fe re n c ia s  
(m e ta s ) ,  se p ro c e d e  a  d e te rm in a r  e l c o n ju n to  de  in s tru m e n to s  a so c iad o .

L a a so c iac ió n  del c o n ju n to  de  in s tru m e n to s  
a l c o n ju n to  de  m e ta s  n *  es, en  c ie r to  s e n tid o , a u to m á tic a .

D . EV A LU A C IÓ N  Y SE L E C C IÓ N  DE IN S T R U M E N T O S

U na vez d e fin id o s  lo s  o b je tiv o s  e  in s tru m e n to s , y  d e te rm in a d o  el p u n to
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d e  in te rse c c ió n  d e  u n o s  y  de  o tro s , p a r t ie n d o  de lo s  r e s u lta d o s  de  la  en 
c u e s ta , es d ec ir , u n a  vez d e fin id a  la  fu n c ió n  de  p re fe re n c ia  socia l, h a y  
que  p la n te a r  el p ro b le m a  de la  e v a lu a c ió n  de  lo s  in s tru m e n to s , im p líc ito  
en  to d o  p ro c e so  de  p lan eac ió n . P a ra  e llo  es n e c e sa r io  em p ez a r p o r  d e fin ir  
los e lem en to s  co n  que  se  c u e n ta , q u e  s o n :

a l  C o n su lta  a  la s  élites in fo rm a d a s :  e l r e s u lta d o  de  e s ta  c o n su lta  
p ro p o rc io n a rá  in fo rm a c ió n  re sp ec to  de  la s  p re fe re n c ia s  en  c u a n to  a  o b je 
tiv o s  y lo s  m ed io s  a  e m p le a r  en  su  co n secu c ió n , p o r  u n  la d o , y  p o r  o tro , 
in fo rm a c ió n  so b re  la s  c re en c ia s  ace rc a  de  q u é  in s tru m e n to s  so n  lo s  m á s  
a d e c u a d o s  y  e ficaces  en  la  c o n secu c ió n  d e  c a d a  o b je tiv o  c o n c re to .

b l  M arco  c o n ce p tu a l te ó ric o  de la  p la n ific a c ió n  y  los p e rfile s  de  la  
s itu a c ió n  e m p íric a  en  que  se  d irig e , que  e n ca u z a  y  al m ism o  tie m p o  su m i
n is t r a  in fo rm a c ió n  so b re  la s  d ife re n te s  p o s ib ilid a d es  de d e sa rro llo  de 
u n a s  y  o tra s  a c tiv id a d e s .

e l  R elac io n es  té cn ica s  e n tr e  in s tru m e n to s  y  o b je tiv o s , que  a  m o d o  
de  fu n c io n e s  de  p ro d u c c ió n  p ro p o rc io n a rá n  in fo rm a c ió n  so b re  la s  re s 
tr ic c io n e s  té cn ica s  q u e  el p ro p io  c a r á c te r  de  lo s  in s tru m e n to s  im p o n e  a  
la s  a c tu a c io n e s  que  se  so m e te n  a  selección .

E n  d e fin itiv a , de  e s to s  t r e s  e lem en to s  se  d e sp re n d e n  lo s  in g re d ie n te s  
que  to d o  p ro b le m a  de  e v a lu a c ió n  im p lica , a  sab e r,

□  objetivos  p o r  c o n se g u ir  con  la  v a lo ra c ió n  re la tiv a  que  la s  e n cu e s 
ta s  s u m in is t r a n ;

□  instrumentos  p o r  e m p le a r  con  la  v a lo ra c ió n  re la tiv a  c o rre sp o n 
d ie n te  ;

□  restricciones im p u e s ta s  p o r  c o n o c im ien to s  p rev io s , te ó ric o s  o em 
p írico s , p o r  la s  " fu n c io n e s  de  p ro d u c c ió n ” y  p o r  c u a n ta s  im p o si
b ilid a d e s  p o lítico -soc ia les  se  d e d u zc a n  de  la s  e n cu e s ta s .

C abe d e c ir  que  la  s e g u n d a  in fo rm a c ió n  que la s  e n c u e s ta s  su m in is tra n , 
es d e c ir , la s  c re en c ia s  ace rc a  de los in s tru m e n to s  a d e c u a d o s  a  o b je tiv o s , 
es y a  u n a  ev a lu a c ió n  en  sí, c u a n d o  se d e p u re  de la s  posib les  in c o n g ru e n 
cias d e riv a d a s  d e  la  v a r ie d a d  de  o p in io n es  y  de la  fa l ta  de in fo rm a c ió n  
que  en  s u  caso  h a y a  e x is tid o  al e m it ir  e sa s  o p in io n es . P o r  lo  ta n to , la  
e v a lu a c ió n  in c lu id a  en  e s ta  m e to d o lo g ía  es in d e p e n d ie n te  de  la  q u e  la s  e n 
c u e s ta s  p ro p o rc io n a n  y  s e rv irá  de co m p ro b ac ió n  y  co m p arac ió n  co n  e s ta  
ú ltim a .

Al q u e d a r  el p ro b le m a  d e  la  e ficac ia -eq u id ad  a s ig n a d o  en  su  re s o lu 
c ió n  a l m é to d o  de  la s  e n c u e s ta s , la  ev a lu a c ió n  c o n s is tirá  ta n  só lo  en  
se le c c io n a r de e n tre  lo s  in s tru m e n to s  q u e  p e rte n e z c a n  al á re a  de  con
se n so  lo s  m á s  e ficaces  p a ra  a lc a n z a r lo s  o b je tiv o s  q u e  ta m b ié n  se  h a lla n  
en  el á re a  de co n sen so . U n icam en te  se  h a r á  re fe re n c ia  a  la s  re p e rc u s io n e s  
de  in s tru m e n to s  u  o b je tiv o s  en  c u es tio n e s  de e q u id a d  c u a n d o  quede  
d u d a  e n  lo s  re s u l ta d o s  de  la s  e n c u e s ta s .

D ado  que  Ja v a lo ra c ió n  de  in s tru m e n to s  y  o b je tiv o s , seg ú n  la  fo rm a  
en  q u e  la s  e n c u e s ta s  se  p u e d e n  d ise ñ a r , es  ú n ic a m e n te  c u a li ta tiv a , h a b rá  
qu e  a d a p ta r  a  e s ta  c irc u n s ta n c ia  la  m e to d o lo g ía  d e  e v a lu ac ió n . U na  o p ti
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m izac ió n  de  tip o  c u a n ti ta t iv o  e s  o b v ia m e n te  im p o s ib le ; lo s  c r i te r io s  de  
e v a lu a c ió n  q u e  se  u til ic e n  h a n  d e  b a sa rs e  e n  la s  o rd e n a c io n e s  p re fe r id a s  
ta n to  d e  o b je tiv o s  com o  de  in s tru m e n to s , c o n d ic io n a d a s  a  la s  p o s ib ilid a 
des té cn ica s  e x is te n te s .

L a e v a lu a c ió n  c o n s is te  en  la  se lecc ió n  d e  acc io n es  a lte rn a tiv a s . E s 
e v id e n te  q u e  p a ra  q u e  la  e v a lu a c ió n  sea  p o s ib le  y  te n g a  s ig n ific a d o  h a n  
de e x is t ir  v a r ia s  a lte rn a tiv a s .

De e x is t ir  n u m e ro s a s  re s tr ic c io n e s  de  c u a lq u ie ra  de  lo s  t r e s  tip o s  
in d ic a d o s , q u iz á  la  l ib e r ta d  d e  se lección  q u e d e  a n u la d a  e in c lu so  el p ro 
b le m a  n o  te n g a  so lu c ió n . P o r  lo  ta n to , s e rá  n e c e sa r io  c o m p ro b a r que  e s to  
ú ltim o  n o  o c u rre , p u e s  e llo  re v e la r ía  b ien  la  e x is te n c ia  de  in c o n g ru e n 
c ias, b ien  la  in e x is ten c ia  d e  u n  á re a  de c o n se n so  v iab le .

Los o b je tiv o s  e  in s tru m e n to s , e n  ta n to  que  e le m e n to s  esen c ia les  de 
la  ev a lu ac ió n , h a n  de  s e r  c u a lif ic a d o s  en  fu n c ió n  de  d o s  c o n s id e ra c io n e s : 
la s  re la c io n es  té cn ica s  e n tre  e llo s  y  la  v a lo ra c ió n  que  se  les  asig n e . A de
m á s , la  se rie  de  re s tr ic c io n e s  in h e re n te s  ta n to  a l o b je to  de l e s tu d io  (p la 
n ifica c ió n  e co n ó m ica ) com o a  la  p ro p ia  m e to d o lo g ía  ( la s  e n c u e s ta s  y 
su  fo rm a , p r in c ip a lm e n te )  c o n d ic io n a n  o b je tiv o s  e in s tru m e n to s  de  m a 
n e ra  que  es p osib le  y  n e c e sa r io  en  u n  p rin c ip io  e lim in a r  las  in c o m p a ti
b ilid a d e s  que  de e lla s  su rg e n .

C o n s id e ra n d o  en  p r im e r  lu g a r  la  v a lo ra c ió n , ¿q u é  s ig n ific a d o  tie n e  
la  o rd e n a c ió n  de p re fe re n c ia s  d e d u c id a  d e  la s  e n c u e s ta s  en  e l a p a r ta d o  
a n te r io r?  E n  c u a n to  a  lo s  o b je tiv o s , s ig n ifica  que  el q u e  sea  p re fe r id o  
f r e n te  a  o tro  tie n e  u n  " p re c io "  su p e r io r . E n  c u a n to  a  in s tru m e n to s , s in  
em b arg o , e s ta  a p re c ia c ió n  n o  e s tá  ta n  c la ra . E l h e ch o  de que  u n  in s t r u 
m e n to  sea  p re fe r id o  a  o t ro  p u e d e  s ig n if ic a r  dos c o s a s : q u e  se e s tá  d is 
p u e s to  a  " g a s ta r "  m á s  d e  é l p o rq u e  es m á s  " b a r a to ” (m á s  fá c il d e  re a li
z a r )  o que  se  le  c o n s id e ra  e l m á s  e ficaz  p a ra  lo s  o b je tiv o s  p e r tin e n te s , 
in d e p e n d ie n te m e n te  d e l p re c io  que  te n g a . Lo m á s  p ro b a b le  es que  a m b as  
c o n sid e ra c io n es  in te rv e n g a n  en  la  o rd e n a c ió n  y  p o r  lo  ta n to  las p re fe re n 
c ias en  c u a n to  a  in s tru m e n to  n o  su p o n en  u n a  v a lo ra c ió n  com o e n  el 
c aso  de  los o b je tiv o s ,19 s in o  q u e  e s tá  re la c io n a d a  con  la  v a lo ra c ió n  a s ig 
n a d a  a  los o b je tiv o s  p a ra  lo s  q u e  e l in s tru m e n to  h a  d e  em p lea rse .

Las re la c io n es  té cn ica s  se  e s ta b le c e n  m e d ia n te  lo s  e fec to s  que  los in s 
tru m e n to s  tie n e n  so b re  u n o s  fa c to re s  ( t i e r r a ,  cap ita l, t ra b a jo , e tc .)  y  los 
e fec to s  que  a  su  vez t ie n e n  e s to s  fa c to re s  so b re  la s  a c tiv id a d e s  eco n ó 
m icas c o n s id e ra d a s  co m o  o b je tiv o s . E s ta s  re la c io n es  in d ic a n  lo s  in s t r u 
m e n to s  técnicamente m á s  a d e c u a d o s  p a ra  c o n se g u ir  c a d a  o b je tiv o  y  e li
m in a n  aq u e llo s  que so n  f ra n c a m e n te  in a d e c u a d o s .

S in  e m b arg o , lo  " té c n ic a m e n te  m á s  a d e c u a d o "  debe  s e r  so m e tid o  a  la  
v a lo ra c ió n  que, seg ú n  v im o s, lo s  in te re sa d o s  a tr ib u y e n  a  c ad a  a c tu a c ió n , 
y  debe  s e r  f i l t r a d o  p a ra  q u e  se  se lecc io n e  n o  só lo  lo  m á s  eficaz, s in o  ta m 
b ié n  lo  p re fe rid o , m e d ia n te  u n a  so lu c ió n  d e  co m p ro m iso . E n  caso  de

19 E l  " p r e c io ” d e  u n  in s t r u m e n to  p o d r ía  c o m p a r a r s e  a l  d e  u n  f a c to r  d e  p ro d u c c ió n . 
E l  p re c io  d e  é s te  v e n d r á  d e te rm in a d o  s im u ltá n e a m e n te  p o r  e s c a se z  ( o f e r ta )  y  p o r  s u  p ro 
d u c t iv id a d  m a r g in a l  ( d e m a n d a ) .
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c o n tra d ic c ió n  e n tre  a m b as  o rd e n a c io n e s , s e rá  n e c e sa r io  h a c e r  u n a  p o n 
d e ra c ió n , a n a liz a n d o  en  c a d a  caso  la s  in c o n g ru e n c ia s .

Así co m o  la s  re la c io n es  té cn ica s  im p o n en  re s tr ic c io n e s  a  lo  deseab le , 
e x is te  ta m b ié n  o tro  tip o  de  re s tr ic c io n e s  im p u e s ta s  p o r  la s  re la c io n es  
e s tru c tu ra le s  e n tr e  a c tiv id a d e s  eco n ó m icas  a n a liz a d a s  y d o c u m e n ta d a s  
en  la  te o r ía  e co n ó m ica  y  en  la  e v id en c ia  e m p íric a  de  u n a  s itu a c ió n  d a d a . 
De n u e v o  e s ta s  re s tr ic c io n e s  s e rv irá n  p a ra  c o n tra s ta r la s  c o n  la s  o rd e n a 
c iones  m a n ife s ta d a s  en  la s  e n c u e s ta s , de  m a n e ra  que  a lg u n as  a c tu a c io n e s  
q u e d a rá n  e lim in a d a s  p o r  in c o n g ru e n c ia  re sp ec to  a  te o r ía s  so b ra d a m e n te  
p ro b a d a s  y  o tr a s  d e b e rá n  s e r  c u a lif ic a d a s  e n  co n secu en c ia .

A lu d íam o s a n te r io rm e n te  a  la  p o s ib ilid a d  de  e n fre n ta rn o s  con  u n  
p ro b le m a  s in  so lu c ió n  s i e l n ú m e ro  de  re s tr ic c io n e s  e lim in a  la  selección  
e n tre  a lte rn a tiv a s  c o m p e tid o ra s  e n tre  sí, y  m e n c io n áb a m o s  que  dos razo 
nes p o d ía n  l le v a r  a  e s te  r e s u l t a d o : in c o n g ru e n c ia  e n tre  la  te o r ía  y  la s  
p re fe re n c ia s  o  a u se n c ia  de  u n  á re a  de  co n sen so  v iab le .

S i e s to  o c u rrie se , h a b r ía  q u e  a p e la r  a  u n o s  o b je tiv o s  de o rd e n  s u p e r io r  
p a ra  re s o lv e r  el d ilem a , p u es  la  e x is ten c ia  de  d e sa c u e rd o  co n  lo s  h ech o s  
o e n tre  lo s  in te re sa d o s  n o  debe lle v a r  a l a b su rd o  de  n o  e m p re n d e r  acc ió n  
a lg u n a . P o r  lo  ta n to , la  a p e lac ió n  a  o b je tiv o s  u n iv e rs a lm e n te  a ce p ta d o s  
p o d rá  i lu m in a r  e l c am in o  h a c ia  u n a  re c o n c iliac ió n .

E s ta  m e to d o lo g ía , e sb o z a d a  en  su s  lín e a s  g e n era le s , se  debe p la sm a r  
en  u n  s is te m a  p a ra  h a c e rse  o p e ra tiv a . C on e s te  fin , y  te n ie n d o  e n  c u e n ta  
q ue  o p e ra m o s  co n  v a ria b le s  o rd e n a b le s , es d ec ir , n o  c a rd in a le s , es con 
v e n ie n te  p a r t i r  de  u n a  o rd e n a c ió n  de o b je tiv o s  p o r  o rd e n  de  p re fe re n c ia  y 
c o n tr a s ta r  c a d a  u n o  de e llo s , y  en  p r im e r  lu g a r  la s  o rd e n a c io n e s  té cn ica  
y  de  p re fe re n c ia , co n  lo s  in s tru m e n to s  a d ec u a d o s . C om o b ase  de  p a r t id a  
se p u e d e  e s ta b le c e r  el c u a d ro  s ig u ie n te  :

O b je t iv o s
o r d e n a d o s  ^ 1

O r d .  té c n ic a O r d . d e
d e  m e d io s p r e fe r e n c ia T . P . T . P .

m ,„ 
m y

E s te  c u a d ro  p u e d e  p re s e n ta r  d esd e  u n  p rin c ip io  a lg u n a s  in c o h e ren c ia s  
p o r  re so lv e r , y  que  se d e r iv a r ía n  de d isp a r id a d e s  g ra n d e s  e n tre  lo s  dos 
tip o s  de  o rd e n a c ió n . E n  p a r t ic u la r  p u e d e  d a rse  el caso  de  que p a ra  u n  
o b je tiv o  d a d o  e x is ta  ta n  só lo  u n  in s tru m e n to , que  p o r  o tro  la d o  n o  p e r
te n ec e  a l p u n to  de in te rse c c ió n  y  p o r  lo  ta n to  n o  f ig u ra  en  la  o rd e n a c ió n  
p o r  p re fe re n c ia s .

P a ra  re so lv e r  e s ta s  in c o h e ren c ia s , h a b r ía  que u ti l iz a r  la s  e n c u e s ta s  
p a ra  a n a liz a r  co n  m á s  d e ta lle  los g ra d o s  de  c o n sen so  m e d ia n te  lo s  u m 
b ra le s  d e  p e rc e p tib ilid a d .20

20 V é a se  s u p r a ,  s e c c ió n  C, s o b re  la  d e te rm in a c ió n  d e  o b je tiv o s  e  in s t ru m e n to s .
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Las in c o n g ru e n c ia s  ta m b ié n  se  p o d rá n  s o lu c io n a r  en  p a r te  m e d ia n te  
la  in tro d u c c ió n  de  re s tr ic c io n e s  a d ic io n a le s  d e r iv a d a s  d e  te o r ía s  y  ev i
d e n c ia  e m p íric a , c o m o  d ijim o s  a n te s .

U na vez in tro d u c id a s  las re s tr ic c io n e s , cu y a  m is ió n  es  c o n c il ia r  la s  
acc io n es  p o r  e m p re n d e r  co n  lo s  c o n o c im ien to s  p re v io s  a l re sp ec to , el 
c u a d ro  p re s e n ta rá  u n a  o rd e n a c ió n  h o r iz o n ta l de  o b je tiv o s  y u n a  o rd e n a 
c ió n  v e r tic a l de in s tru m e n to s , que  d e f in irá n  la s  p o lític a s  p o r  o rd e n  de 
im p o r ta n c ia . E s e n to n ce s  c u a n d o  se  p la n te a  el p ro b le m a  f in a l d e  la  selec
c ión , p e ro  so la m e n te  en  el caso  d e  que  la  e scasez  d e  re c u rso s  n e ce sa r io s  
p a ra  su  a p licac ió n  im p id a  lle v a rla s  a  cabo  to d a s . E n  e fec to , si la s  p o líti
cas re s u lta n te s  de la  “ d e p u ra c ió n ” in d ic a d a  en  e s ta  m e to d o lo g ía  n o  g a s 
ta n  to d o s  lo s  re c u rso s  d isp o n ib les  en  el p lazo  de  la  p la n ific a c ió n , to d a s  
e lla s  se  p u e d e n  e m p re n d e r  en  el o rd e n  te m p o ra l que  s u  im p o r ta n c ia  y 
c a ra c te r ís tic a s  p e rm ita n .

Si lo s  re c u rso s  so n  lim ita d o s , se  p la n te a  el p ro b le m a  de  se le c c io n ar 
e n tre  u n  in s tru m e n to  de  g ra n  e ficac ia  p a ra  u n  o b je tiv o  m en o s  p re fe r id o  
f r e n te  a  u n  in s tru m e n to  de  m e n o r  e ficac ia  p e ro  que  p ro p o rc io n a  b en efi
c ios de  u n  o b je tiv o  m á s  p re fe rid o . S e ría  a rr ie s g a d o  en  e s to s  m o m e n to s  
in d ic a r  la  fo rm a  de  re so lv e r  e s te  p ro b le m a , p u es  la s  c a ra c te r ís t ic a s  d e  la  
e lección  v e n d rá n  d e te rm in a d a s  p o r  el ca so  c o n c re to  de  que  se t r a te .

E n  c o n c lu s ió n , la  m e to d o lo g ía  de  ev a lu a c ió n  a q u í p ro p u e s ta  p re te n d e  
se le c c io n a r p o lític a s  p a ra  la  e s tra te g ia  de  d e sa rro llo  de  m a n e ra  q u e  se  
te n g a n  en  c u e n ta  ta n to  las  p re fe re n c ia s  re v e la d a s  p o r  la s  e n c u e s ta s  com o 
to d a  la  in fo rm a c ió n  a p r io r ís t ic a  que  la  e x p erien c ia  y  la  te o r ía  p o n en  
a n u e s tr a  d isposic ión .



LA M O V ILID A D  ESPA C IA L D E  R E C U R SO S E N  LOS 
P A IS E S  LA TIN O A M ERICA N O S *

C A R L O S  A . D E  M A T T O S

N os p ro p o n e m o s  a n a liz a r  e l e fec to  de  c ie r ta s  in te rd e p e n d e n c ia s  so b re  
los f lu jo s  in te rre g io n a le s  de  re c u rso s  f in a n c ie ro s  y  h u m a n o s , c o n sid e 
r a r  su  re p e rc u s ió n  e n  la  e s t r u c tu r a  e sp a c ia l d e  lo s  p a íses  la t in o a m e r i
c an o s  y, p o r  ú ltim o , e x tra e r  a lg u n a s  c o n c lu s io n e s  q u e  p u d ie ra n  s e r  ú t i 
les  a l e la b o ra r  e l p ro g ra m a  d e  p o lític a  e co n ó m ica  de  u n  p la n  re g io n a l 
— to d o  e llo  e n  el m a rc o  d e  u n  e sq u e m a  s im p lific a d o  so b re  el fu n c io n a 
m ie n to  en  el e sp a c io  d e  u n a  eco n o m ía  d e  m e rc ad o .

D ebem os re c o n o c e r  d e  a n te m a n o  q u e  a lg u n o s  p a íse s  la tin o a m e r ic a n o s  
se  a d a p ta n  m e jo r  q u e  o tro s  a l e sq u e m a  p ro p u e s to , y  en  to d o s  lo s  casos, 
a l in ic ia r  el e s tu d io  espec ífico  de  c a d a  p a ís , se  e n c o n tr a r á n  en  m a y o r  o 
m e n o r  g ra d o  s in g u la r id a d e s  p ro p ia s  a  s u  re a lid a d . Así, es e v id e n te  la  des
ig u a l d is tr ib u c ió n  e sp ac ia l d e  la  a c tiv id a d  eco n ó m ica  en  lo s  d iv e rso s  p a í
ses la tin o a m e r ic a n o s  c o n c e n tra d a  e n  a lg u n o s  p u n to s  o reg io n e s  que  d e ja n  
v a s ta s  á re a s  p rá c tic a m e n te  v ac ía s . C o n se c u en te m e n te , e n tre  la s  d iv e rsa s  
p a r te s  del te r r i to r io  de  c a d a  p a ís  se  h a n  g e n e ra d o  p ro fu n d a s  d isp a r id a d e s  
de  d e sa rro llo , la s  c u a le s  se  t ra d u c e n  en  u n a  d e s ig u a l d is tr ib u c ió n  g e o g rá 
fica  del in g re s o ,1 e n  d ife re n te s  co n d ic io n es  o cu p ac io n a le s , e n  d esig u a le s  
p o s ib ilid a d es  de acceso  a  b ien es  y  se rv ic io s  p a ra  la  p o b lac ió n  de  la s  d iv e r
sas  re g io n e s , e tc .

E n  p a r t ic u la r  d u ra n te  la s  p r im e ra s  e ta p a s  del p ro ceso  de  in d u s tr ia l i 
zac ión , la s  d is p a r id a d e s  re g io n a le s  m o s tra b a n  u n a  c la ra  te n d e n c ia  a  acen 
tu a rs e , co m o  se p u e d e  c o m p ro b a r  a ú n  en  lo s  p a íse s  q u e  lo g ra ro n  m a n te 
n e r  en  ese  p e río d o  u n a  e lev a d a  ta s a  de  c re c im ien to . L a b re c h a  e x is te n te  
e n tre  la s  reg io n e s  de  m a y o r  y  d e  m e n o r  d e sa r ro l lo  re la t iv o  h a  te n d id o  a  
a m p lia rse  c a d a  vez  m á s , o  en  e l caso  m á s  fa v o ra b le , a  m a n te n e rse  ig u a l, 
y  e llo  h a  o c u rr id o  in c lu so  en  lo s  p a íse s  q u e  a d o p ta ro n  m e d id a s  de  p o lític a  
e co n ó m ica  co n  e l p ro p ó s ito  d e  c o rre g ir  e s ta  te n d e n c ia .

Al p la n te a r s e  la  c o n v en ie n c ia  de  d e f in ir  a lg ú n  tip o  d e  acc io n es  a n te  las  
co n se c u en c ia s  d e  e s te  fen ó m en o , re s u l ta  n e c e sa r io  ex p lic a rse  de  a lg ú n  
m o d o  el fu n c io n a m ie n to  de  la  e co n o m ía  e n  e l espac io  p a ra  id e n tif ic a r  las 
co n d ic io n es  q u e  fa v o re c e n  el m a n te n im ie n to  y /o  la  a c e n tu a c ió n  de  la s  d is 

* A lg u n a s  d e  la s  id e a s  d e s a r r o l la d a s  e n  e l p r e s e n te  t r a b a jo  f u e ro n  p la n te a d a s  a n te s  en  
u n  d o c u m e n to  d e  l a  C o m is ió n  E c o n ó m ic a  p a r a  A m é r ic a  L a t in a  (cepal), A s p e c t o s  r e g io n a le s  
d e l  d e s a r r o l lo  e n  lo s  p a í s e s  l a t in o a m e r ic a n o s  (E /C N .1 2 /8 9 6 ), e n  c u y a  re d a c c ió n  c o la b o ró  
e l a u to r .

i  V é a se  cepal, D is t r ib u c ió n  c o m p a r a d a  d e l  in g r e s o  e n  a lg u n a s  g r a n d e s  c iu d a d e s  d e  A m é 
r ic a  L a t i n a  y  e n  lo s  p a í s e s  r e s p e c t i v o s  (E C L A /IC E /D ra f t /4 3 ) , S a n t ia g o  d e  C h ile , n o v ie m b re  
d e  1971.

[118 1



LA MOVILIDAD ESPACIAL DE RECURSOS 119
p a r id a d e s  re g io n a le s . A quí a n a liz a re m o s  te n ta tiv a m e n te  la s  te n d e n c ia s  
y  la s  c a u sa s  de  la  m o v ilid a d  d e  re c u rso s  e n  la s  eco n o m ías  de m e rc a d o .

A . LA M O V ILID A D  D E R E C U R SO S D E C A PITA L  Y DE R EC U R SO S 
H U M A N O S  E N  U N A  E C O N O M ÍA  D E M ERCADO

C om o p u n to  d e  p a r t id a  p o d r ía  e s ta b le c e rse  q u e  a  lo  la rg o  d e l p ro ceso  
h is tó r ic o  es  p o s ib le  c o m p ro b a r que  a lg u n o s  p u n to s  o a lg u n a s  re g io n e s  en  
d o n d e  se  h a  d a d o  u n a  m a y o r  c o n c e n tra c ió n  d e  a c tiv id a d e s , y  p o r  lo  ta n to  
u n a  m a y o r  a c u m u la c ió n  d e  c ap ita l, t ie n d e n  a  a c tu a r  co m o  c e n tro s  d o m i
n a n te s  q u e  e je rc e n  s u  acc ió n  so b re  lo s  re s ta n te s  p u n to s  o  re g io n e s  d e l es
pac io  g e o g rá fic o  n a c io n a l. E s te  fen ó m en o  de  d o m in a c ió n  se  a f irm a  fu n 
d a m e n ta lm e n te  a  tra v é s  de  la  cap ta c ió n , p o r  p a r te  d e l c e n tro , d e  u n a  p a r te  
c o n s id e ra b le  d e  lo s  re c u rso s  de  q u e  d isp o n en  la s  re g io n e s  d e p en d ie n te s  ; 
la  u tiliz a c ió n  d e  e s to s  re c u rso s  p e rm ite  q u e  lo s  c e n tro s  d o m in a n te s  ■—en 
u n  p ro c e so  a c u m u la tiv o  d e  a lim e n ta c ió n  c irc u la r—  lo g re n  u n a  m a y o r  

v a c u m u la c ió n  de  c ap ita l, la  c u a l d e te rm in a  u n  a u m e n to  d e  su  c ap a c id ad  
de  d o m in a c ió n , lo  q u e  tie n d e  a  c o n so lid a r  en  fo rm a  c a d a  vez m á s  r íg id a  
la s  re la c io n es  de  d o m in ac ió n -d ep en d en c ia  q u e  lig an  a  lo s  c e n tro s  c o n  la  
p e r ife r ia  e n  c a d a  espac io  n a c io n a l .2 E n  la s  d is t in ta s  e ta p a s  d e l p ro ceso  
h is tó r ic o  d e  lo s  p a íse s  la tin o a m e r ic a n o s , y  seg ú n  c u á l h a y a  s id o  el m o d e lo  
d e  c re c im ien to  p re d o m in a n te , se  h a n  p re s e n ta d o  c ie r ta s  v a ria c io n es  en  
la  fo rm a  d e  c a p ta c ió n  de  eso s  re c u rso s  y  de  s u  u tiliz a c ió n .

C on el p ro p ó s ito  d e  s is te m a tiz a r  la  p re se n ta c ió n  y  el a n á lis is  de  e s te  
p ro c e so  n o s  a p o y a rem o s  en  u n  e sq u e m a  s in té tic o  (v e r  g rá f ic a )  en  el que 
d e lib e ra d a m e n te  se  in c u rr ió  e n  c ie r ta s  o m is io n e s  y  p a ra  cu y a  e lab o rac ió n  
se e s ta b le c ie ro n  c ie r to s  su p u e s to s  s im p lific a d o  res .

R espec to  de  la s  o m is io n es, n o  se  c o n s id e ra n  e x p líc itam en te  la s  re la 
c io n es  e n tre  u n  p a ís  h ip o té tic o  y  e l e x te r io r , y  p o r  c o n s ig u ie n te  n o  se 
a n a liza  e l p ro ceso  d e  c a p ta c ió n  y  a p ro p ia c ió n  de  re c u rso s  (e n  p a r t ic u la r  
re c u rso s  d e  c a p ita l)  n a c io n a le s  p o r  p a r te  de  la s  e co n o m ías  c e n tra le s  e x te r 
n a s  ; e llo  n o  o b s ta n te , e s te  fe n ó m e n o  c o n s ti tu y e  el n e c e sa r io  te ló n  de  fo n 
do  de  n u e s tro  p la n te a m ie n to . P o r  o tr a  p a r te , p a ra  s im p lif ic a r  la  p re se n 
ta c ió n  d e l p ro ceso , se  su p u so  q u e  el espac io  del p a ís  c o n s id e ra d o  se h a lla  
e s tru c tu ra d o  en  to m o  a  u n  c e n tro  ú n ic o  u b icad o  d e n tro  de  sus lím ite s , 
s ien d o  e s te  c e n tro  el que  a c tú a  com o foco  d o m in a n te  so b re  el re s to  d e l

2 C ie r to s  e le m e n to s  f u n d a m e n ta le s  d e  e s ta  h ip ó te s is  h a n  s id o  p la n te a d o s  y  a n a liz a d o s , 
d e  m a n e r a  d iv e r s a , p o r  n u m e ro s o s  a u to r e s . V é a s e  e n t r e  o tro s  G u n n a r  M y rd a l , T e o r ía  e c o 
n ó m ic a  y  r e g io n e s  s u b d e s a r r o l la d a s , F o n d o  d e  C u ltu r a  E c o n ó m ic a , M éx ico , 1959; F ra n ç o is  
P e r ro u x , “ N o te  s u r  la  n o t io n  d e  pô le  d e  c ro is s a n c e ” , É c o n o m ie  A p l iq u é e ,  P a r ís ,  ju n io  d e  1955 ; 
P h ilip p e  A y d a lo t, " N o te  s u r  le s  é c o n o m ie s  e x te rn e s  e t  q u e lq u e s  n o t io n s  c o n n e x e s” , R e v u e  
É c o n o m iq u e ,  N? 6, P a r ís ,  n o v ie m b re  d e  1965 ; J e a n  P a e lin c k , " L a  te o r ía  d e l d e s a r ro l io  re g io 
n a l  p o la r iz a d o ” , e n  R e v i s t a  d e  E c o n o m ía  L a t i n o a m e r ic a n a ,  a ñ o  m ,  N? 9, C a ra c a s , 1963; 
A n d ré  G orz , " C o lo n ia lis m o  p o r  d e n tro  e  p o r  f o r a ”, e n  R e v i s t a  C iv i l i z a ç â o  B r a s i l e i r a ,  a ñ o  rv, 
N? 17, R ío  d e  J a n e iro ,  1968; A n íb a l P in to , " L a  c o n c e n tr a c ió n  d e l p ro g re s o  té c n ic o  y  d e  su s  
f ru to s  e n  e l d e s a r ro l lo  la t in o a m e r ic a n o " ,  e n  A n d ré s  B ia n c h i e t  a l.,  A m é r i c a  L a t i n a :  e n s a y o s  
d e  in te r p r e ta c ió n  e c o n ó m ic a ,  E d . U n iv e r s i ta r ia ,  S a n t ia g o  de  C h iie , 1969.
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esp ac io  n a c io n a l o  p e rife r ia . P o r  c o n s ig u ien te , se  su p o n e  la  ex is ten c ia  
d e  do s  tip o s  d e  re g io n e s  en  el e sp ac io  n a c io n a l : u n a  re g ió n  c e n tra l  ( e n  la  
qu e  se  e n c u e n tra  e l c e n tro )  y u n  n ú m e ro  d a d o  de  re g io n e s  p e rifé r ic a s . 
F in a lm e n te , se  lim itó  el p e río d o  h is tó r ic o  c o n s id e ra d o  a l la p so  e n  q u e  se  
llev a  a  cab o  el p ro c e so  d e  in d u s tr ia liz a c ió n  en  lo s  p a íse s  la tin o a m e r ic a n o s , 
p o r  d e sa r ro l la r se  e n  él lo s  e lem en to s  esen c ia les  de l fe n ó m e n o  q u e  p re te n 
d em o s d e sc r ib ir  y  a n a liz a r .

U na  p r im e ra  a p ro x im a c ió n  a l p ro c e so  de  c o n fo rm a c ió n  esp ac ia l d e  los 
p a íse s  la tin o a m e r ic a n o s  p e rm ite  c o m p ro b a r  q u e  d e sd e  la  época  d e  la  
C o lo n ia  c ie r to s  p u n to s  d e l espac io  n a c io n a l ( e n  la  m a y o r ía  d e  lo s  caso s  
la  c iu d a d  cap ita l, y  e n  s u  d e fe c to  a lg ú n  c e n tro  p o r tu a r io )  h a n  te n d id o  a  
a b so rb e r  y c e n tra l iz a r  la  m a y o r ía  d e  la s  a c tiv id a d e s  a d m in is tra t iv a s  del 
pa ís  y /o  d e  la s  a c tiv id a d e s  d e  in te rm e d ia c ió n  c o m erc ia l e n tre  ese  p u n to  
y  s u  p e r ife r ia  n a c io n a l y  e n tre  la  n a c ió n  y  e l re s to  d e l m u n d o . D e ta l  fo r 
m a , la  a cu m u la c ió n  de  c a p ita l re a liz a d a  p o r  el c e n tro  a  p a r t i r  de  la s  a c ti
v id a d es  de  im p o rtac ió n -e x p o rta c ió n  y  de  c ie r ta s  a c tiv id a d e s  a d m in is tr a t i 
vas, lo c a liza d a s  c o n ju n ta m e n te  e n  c ie r to s  p u n to s  del e sp ac io  g eo g rá fico , 
ap a re c e n  com o lo s  e le m e n to s  in ic ia le s  d e l fen ó m e n o  d e  c o n c e n tra c ió n .

Los re c u rso s  n a c io n a le s  que  c a p ta  el c e n tro  d o m in a n te  a  p a r t i r  d e  las 
re la c io n es  de  in te rc a m b io  c o m erc ia l p e rm ite n  a  la  vez a u m e n ta r  la  e fi
c ien c ia  d e l s e c to r  e x p o r ta d o r- im p o r ta d o r  — c o n tr ib u y e n d o  a s í a  in c re m e n 
ta r  s u  p ro d u c tiv id a d —  y e s ta b le c e r  la  base  p a ra  el d e sa rro llo  d e  u n  in c i
p ie n te  s e c to r  in d u s tr ia l  lo c a liza d o  en  su  seno . E n  la  m e d id a  e n  que  
a u m e n ta  la  p ro d u c tiv id a d  del s e c to r  e x p o rta d o r , el c e n tro  se  c a p a c ita  en  
m a y o r  g ra d o  p a ra  c o n tin u a r  c a p ta n d o  re c u rso s  d e  la  p e r ife r ia  n a c io n a l, 
a  tra v é s  d e  in te rc a m b io s  c o m erc ia le s , con  lo  c u a l se  re fu e rz a  s u  p o d e r  de 
d o m in a c ió n ; de  e s ta  fo rm a , t ie n d e n  a  a c e n tu a rs e  la s  d is p a r id a d e s  re g io 
n a le s  e x is te n te s  e n tre  los c e n tro s  (y  su s  re sp ec tiv a s  re g io n e s )  de  d is t in ta  
je ra rq u ía ,  lo ca lizad o s  e n  el e sp ac io  n a c io n a l .3

A m e d id a  que  se  d e sa r ro l la  e l s e c to r  in d u s tr ia l  de l c e n tro  co m ien za  a  
c o n so lid a rse  u n  n u e v o  m e ca n ism o  de  c a p ta c ió n  de  re c u rso s  d isp o n ib les  
e n  la  p e r ife r ia , m e ca n ism o  que  c a ra c te r iz a rá  la  e ta p a  d e l d e n o m in a d o  
“ m o d e lo  de  c re c im ie n to  h a c ia  a d e n tr o ” . E l c re c im ie n to  del s e c to r  in d u s 
t r i a l  c o n tr ib u irá  a  a f ia n z a r  la s  re la c io n e s  d e  in te rd e p e n d e n c ia  que a r t ic u 
la n  lo s  m o v im ie n to s  e co n ó m ico s  (d e  b ie n es  y se rv ic io s , f in a n c ie ro s , de 
p e rso n as , d e  c o m u n ic a c io n e s)  e n tre  el c e n tro  y  la  p e r ife r ia  en  c a d a  m a r
co  n a c io n a l.

L a c o n c e n tra c ió n  de  a c tiv id a d e s  en  el c e n tro  — en  u n a  p r im e ra  e ta p a  
d e l s e c to r  im p o r ta d o r-e x p o rta d o r , p o s te r io rm e n te  d e l s e c to r  in d u s tr ia l— 
g e n e ra  eco n o m ías  e x te rn a s  de  a g lo m e ra c ió n , la s  cu a le s  tie n d e n  a  a f irm a r  
v e n ta ja s  c o m p a ra tiv a s  p a ra  la  lo ca lizac ió n  d e  n u e v a s  a c tiv id a d e s . Las

3 H a b id a  c u e n ta  d e  lo s  l ím ite s  q u e  n o s  h e m o s  f i ja d o  e n  c u a n to  a l  p e r ío d o , n o  e n t r a 
re m o s  a l  a n á l i s is  d e  l a  r e p e rc u s ió n  q u e  la s  d ife re n c ia s  d e  p ro d u c t iv id a d e s  e n t r e  c e n tro  
y  p e r i f e r ia  t ie n e n  e n  lo s  c o s to s  r e la t iv o s  y  e n  l a  re la c ió n  d e  p re c io s  d e  in te r c a m b io  in te r 
s e c to r ia le s  e  in te r re g io n a le s  y  e n  la s  c o n s e c u e n c ia s  d e  e llo  e n  la  in ic ia c ió n  d e l p ro c e so  de  
c o n c e n tra c ió n . V é a se  a l  r e sp e c to  C a rlo s  S e m p a t A s sa d o u r ia n , " M o d o s  d e  p ro d u c c ió n , c a 
p i ta l is m o  y  s u b d e s a r ro l lo  e n  A m é r ic a  L a t in a ” , e n  C u a d e r n o s  d e  la  R e a l id a d  N a c io n a l ,  
n ú m . 7, S a n tia g o  d e  C h ile , m a rz o  d e  1971, y  A n íb a l P in to , o p . c i t .
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e co n o m ías  e x te rn a s  d e  a g lo m e ra c ió n  d e te rm in a n  u n a  m a y o r  p ro d u c tiv i
d a d  de l c a p ita l re a l  lo ca lizad o  e n  e l c e n tro , lo  que  p e rm ite  o b te n e r  u n a  
m a y o r  re n ta b il id a d  d e  lo s  re c u rso s  f in a n c ie ro s  q u e  a llí se  in v ie r te n . E llo  
d e te rm in a  q u e  u n a  p a r te  s u s ta n t iv a  d e l a h o r ro  g e n e ra d o  e n  d is t in ta s  re 
g io n es  d e l e sp ac io  n a c io n a l, se  in v ie r ta  e n  a c tiv id a d e s  que  se  lo ca lizan  
e n  el c e n tro . E s ta  tra s la c ió n  de  re c u rso s  f in a n c ie ro s  se  ve fa v o re c id a , p o r  
o t r a  p a r te , p o r  la  m a y o r  c a p a c id a d  d e  a b so rc ió n  d e  in v e rs io n e s  e x is te n te s  
en  e l foco  d o m in a n te . T a m b ié n  in flu y e  com o  fa c to r  de  e s tím u lo  de  e s to s  
m o v im ie n to s  f in a n c ie ro s , la  p ro x im id a d  de  u n  m e rc a d o  in te rn o  m á s  a m 
p lio , e m e rg e n te  d e  la  m a y o r  c o n c e n tra c ió n  d e m o g rá fic a  d e l c e n tro  y  de 
la  m e jo r  d is tr ib u c ió n  d e l in g re so  a llí im p e ra n te .

C o n se c u en te m e n te , e l a h o r ro  g e n e ra d o  en  d iv e rsa s  re g io n e s  d e  la  p e r i
fe r ia  tie n d e  a  a s ig n a rse  a  in v e rs io n es  e n  a c tiv id a d e s  que  se  re a liz a n  e n  el 
c e n tro . E n  fu n c ió n  d e  e llo , e n  la  m a y o ría  de  los p a íse s  la tin o a m e r ic a n o s  
se  h a  id o  c o n s ti tu y e n d o  u n  am p lio  y  e fic ie n te  a p a ra to  d e  in te rm e d ia c ió n  
f in a n c ie ra  q u e  g e n e ra lm e n te  tie n e  su s  ra íc e s  e n  el c e n tro , p e ro  cu y as  
ra m ifica c io n es  se  e x tie n d e n  h a c ia  to d o s  lo s  p u n to s  n e ce sa r io s  d e l e spac io  
n a c io n a l .4 E s ta  r e d  de  in te rm e d ia c ió n  f in a n c ie ra  c o n s ti tu y e  u n  m ed io  
fu n c io n a l y  e ficaz  p a ra  q u e  el c e n tro  p u e d a  c a p ta r  u n a  p a r te  su s ta n c ia l 
d e  lo s  re c u rso s  f in a n c ie ro s  d isp o n ib le s  p a ra  fo rm a c ió n  de  c a p ita l q u e  se 
e n c u e n tra n  en  d iv e rso s  p u n to s  de la  p e r ife r ia , y  de  ta l  fo rm a  fo m e n ta r  
e l p ro c e so  de  a c u m u la c ió n  d e  c a p ita l que  tie n e  lu g a r  e n  el c e n tro .

L a c ap ta c ió n  d e  re c u rso s  f in a n c ie ro s  p ro c e d e n te s  de  la  p e r ife r ia  ta m 
b ién  se  p ro d u c e  e n  e l n iv e l d e l a h o r ro  g e n e ra d o  p o r  la s  e x p o rta c io n es  de 
la s  re g io n e s  p e rifé r ic a s . E sp e c ia lm e n te  h a c ia  e l f in  d e  la  e ta p a  e n  que  
p re d o m in a  el m o d e lo  p r im a rio -e x p o rta d o r  p u e d e  c o m p ro b a rse  que  la  m a 
y o ría  de lo s  g ra n d e s  c e n tro s  eco n ó m ico s  la tin o a m e r ic a n o s  c o n so lid a n  su  
d e sa rro llo , f in a n c ia n d o  su  e q u ip am ien to  in d u s tr ia l  y  u rb a n o , en  g ra n  p a r 
te  c o n  re c u rso s  p ro v e n ie n te s  d e  la s  e x p o rta c io n e s  d e  p ro d u c to s  d e l s e c to r  
p r im a r io  de  la s  re g io n e s  d e  la  p e r ife r ia .6

S in  e m b arg o , debe  a n o ta r s e  que  e l o rig e n  de  lo s  re c u rso s  f in a n c ie ro s  
d e s tin a d o s  a  in v e rs ió n  e n  in f r a e s t ru c tu r a  u rb a n a , p r im e ro  p a ra  g e n e ra 
c ió n  d e  eco n o m ías  e x te rn a s  y p o s te r io rm e n te  p a ra  a b so rc ió n  d e  “ deseco-

4 V é a se  e l  a n á l is is  d e  la  m o v il id a d  d e  r e c u r s o s  f in a n c ie ro s  e n t r e  la  S ie r r a  y  la  C o s ta  
p e ru a n a s  re a l iz a d o  p o r  K e i th  G r if f in  e n  s u  l ib ro  U n d e r d e v e lo p m e n t  in  S p a n i s h  A m e r ic a .  
A n  i n t e r p r e ta t io n ,  G e o rg e  A lien  a n d  U n w in , L o n d re s , 1969.

5 C e lso  F u r ta d o ,  e n  s u  c o n o c id o  in fo rm e  so b re  la  s i tu a c ió n  d e l N o rd e s te  d e  B ra s i l ,  
a f i r m a :  “ P a r te  d e l  in g re so  g e n e ra d o  p o r  la s  e x p o r ta c io n e s  n o r d e s t in a s  —a q u e lla  p a r te  q u e  
e s  g a s ta d a  e n  lo s  m e rc a d o s  d e l C e n tro -S u r— s u f r ió  s e r io  p ro c e so  d e  e ro s ió n . E s t ím a s e  
q u e , e n t r e  1948 y  1956, h u b o  u n a  t r a n s f e r e n c ia  m e d ia  a n u a l  d e  r e c u r s o s  c o r re s p o n d ie n te  a  
c e rc a  d e  24 m illo n e s  d e  d ó la re s , d e l N o rd e s te  p a r a  e l C e n tro -S u r , c a u s a d a  p o r  e so s  fa c to 
r e s " ,  V m a  p o l í t i c a  d e  d e s e n v o l v i m e n t o  e c o n ó m ic o  p a r a  o  N o r d e s t e , 2? ed ., s u d e n e , R e c ife , 
1967, p . 10. E d u a rd o  N e ir a  A lv a , p o r  s u  p a r te ,  a l  e s tu d ia r  la s  c a r a c te r í s t ic a s  d e  l a  eco n o 
m ía  b a h ia n a ,  a f i r m a :  “ L a  in c a p a c id a d  d e  la  e c o n o m ía  b a h ia n a  d e  r e te n e r  a h o r r o  g e n e ra d o  
p o r  e l r é g im e n  d e  e x p o r ta c io n e s  p u e d e  s e r  f a c to r  d e  g r a n  im p o r ta n c ia  p a r a  e x p lic a r  e l 
a t r a s o  d e l  d e s a r ro l lo  r e g io n a l  d e l  R e c o n c a v o . M ie n tr a s  q u e  S á o  P a u lo  se  d e s e n v o lv ía  co m o  
u n  c e n t r o  in d u s t r ia l  p ro d u c to r  d e  b ie n e s  d e  c o n s u m o  y  d e  c a p ita l  y  d a b a  lu g a r  a  u n  p ro 
c eso  d e  s u s t i tu c ió n  d e  im p o r ta c io n e s , S a lv a d o r  c o n t in u a b a  a c tu a n d o  co m o  c e n tro  ex p o r
t a d o r  d e  m a te r ia s  p r im a s  y  c o n tr ib u ía , p o r  m e d io  d e  c o m p ra s  y  t r a n s f e r e n c ia s ,  a  la  c a p i
ta l iz a c ió n  d e l p a rq u e  in d u s t r i a l  d e  la  r e g ió n  C e n tro -S u r” , E l  c o n c e p to  d e  e s t r a t e g ia  a p l ic a d o  
a l  d e s a r r o l lo  d e l  R e c ó n c a v o  b a h ia n o ,  S a lv a d o r , 1970.
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n o m ía s "  e x te rn a s  v a r ía  a  lo  la rg o  d e l p ro c e so  h is tó r ic o , c a ra c te r iz a n d o  
d o s  s i tu a c io n e s  d ife re n te s  en  la  ev o lu c ió n  de  lo s  p a íse s  la t in o a m e r ic a n o s : 
d u ra n te  la s  p r im e ra s  e ta p a s  d e l p ro c e so  d e  in d u s tr ia liz a c ió n , p a r t ic u la r 
m e n te  c u a n d o  la  c o n c e n tra c ió n  d e  a c tiv id a d e s  d e l s e c to r  in d u s tr ia l  es 
e sca sa , lo s  re c u rso s  d e  c a p ita l g e n e ra d o s  e n  el p ro p io  c e n tro  n o  so n  su fi
c ien te s  p a ra  f in a n c ia r  d ic h as  in v e rs io n e s , p o r  lo  que el f in a n c ia m ie n to  de 
u n a  p a r te  s u s ta n c ia l de  e lla  se  re a liz a  co n  re c u rso s  g e n e ra d o s  e n  la s  re 
g iones d e  la  p e r if e r ia ;  é s ta  es  la  fa se  e n  q u e  el c e n tro  c re ce  a  exp en sas  
de  la  p e r ife r ia . P o s te r io rm e n te , c u a n d o  la  c o n c e n tra c ió n  de a c tiv id a d e s  
d e l s e c to r  in d u s tr ia l  s u p e ra  c ie r to s  lím ite s , p u e d e  su p o n e rse  que  el a h o r ro  
a llí g e n e ra d o , en  p a r t ic u la r  e l a h o r ro  d e  la s  e m p re sa s , es su fic ien te  p a ra  
c u b r ir  g ra n  p a r te  de  lo s  re q u e r im ie n to s  p a ra  in v e rs ió n  d e l c e n tro .6

E n  la  m e d id a  en  q u e  e s ta s  c o rr ie n te s  de  re c u rso s  f in a n c ie ro s  in c re 
m e n ta n  la  c ap a c id ad  in s ta la d a  d e l c o n ju n to  de  la s  u n id a d e s  p ro d u c tiv a s  
lo c a liza d a s  e n  el c e n tro , a u m e n ta  el p ro d u c to  q u e  a llí se  g e n e r a ; e s te  a u 
m e n to  de  la  p ro d u c c ió n  d e l c e n tro  v a  a co m p a ñ a d o  d e  u n  in c re m e n to  del 
a h o rro , e l cu a l, en  la s  co n d ic io n es  fa v o ra b le s  c o n s id e ra d a s , tie n d e  a  ca 
n a liz a rse  h a c ia  in v e rs io n e s  en  el p ro p io  c e n tro . C om o se  p u e d e  co m p ro 
b a r  d e  in m e d ia to , e s te  m e ca n ism o  se  a u to a l im e n ta  e n  fo rm a  p e rs is te n te  
y c o n tin u a , seg ú n  u n  c írc u lo  que  se  v a  h a c ie n d o  c a d a  vez m á s  fu e r te  e 
in te n so .

L a c re c ie n te  c o n c e n tra c ió n  d e  a c tiv id a d e s  tra n s fo rm a  a l c e n tro  en  u n  
p u n to  de  a tra c c ió n  p a ra  la  p o b lac ió n  de  la  p e r ife r ia . L as p e rsp ec tiv a s  de 
o c u p ac ió n  c re c ie n te  y  d e  m e jo re s  in g re so s  e s tim u la  la s  c o rr ie n te s  m ig ra 
to r ia s  d e sd e  la  p e r ife r ia .7 D e e s te  m o d o , la  p o b la c ió n  d e l c e n tro  tie n d e  
a  c re c e r  en  fo rm a  v e r tig in o s a  y p e rs is te n te , y  c o n  u n a  ta sa  m a y o r  q u e  los 
re s ta n te s  c e n tro s  u rb a n o s  d e l pa ís . E s ta  c a p ta c ió n  de  re c u rso s  h u m a n o s  
im p lica  u n  d e b ilita m ie n to  re a l de  la  p e r ife r ia , p u es  la s  c o rr ie n te s  m ig ra 
to r ia s  que  a llí se  o r ig in a n  in c lu y e n  g e n e ra lm e n te  b u e n a  p a r te  de  la  m a n o  
d e  o b ra  m e jo r  c a lif ic ad a . E l p eso  re la tiv o  d e m o g rá fic o  del c e n tro  n a c io 
n a l es c a d a  vez m a y o r  d e sd e  el p u n to  de  v is ta  ta n to  c u a n ti ta t iv o  com o 
c u a li ta t iv o .8

E l in c re m e n to  de  la  o cu p ac ió n  en  el c e n tro  d e te rm in a  u n  m a y o r  m o n to  
de  su e ld o s  y  s a la r io s  p a g ad o s  y  c o n se c u e n te m e n te  u n  a u m e n to  de l in 
g re so  p e rso n a l d isp o n ib le . L a a m p lia c ió n  d e l m e rc a d o  d e l c e n tro  d e te r 
m in a d o  p o r  e l in c re m e n to  d e  la  p o b la c ió n  y  del in g re so  p e rso n a l d isp o n i
ble, a  su  vez, e s tim u la  la  e x p an s ió n  y  d iv e rs ific a c ió n  d e l s e c to r  t e r c ia r io ;

® V é a se  cep a l, D is t r ib u c ió n  c o m p a r a d a . , o p .  c i t . ,  p . 54.
7 E n t r e  lo s  n u m e ro s o s  e s tu d io s  q u e  t r a t a n  e s te  p ro b le m a  e n  d iv e rso s  p a ís e s  la t in o a m e 

r ic a n o s , v é a s e  J u a n  C. E liz a g a , M ig r a c io n e s  a  la s  á r e a s  m e t r o p o l i t a n a s  d e  A m é r i c a  L a t in a ,  
celad e , S a n t ia g o  1970; M a rio  M a rg n lis , M ig r a c ió n  y  m a r g i n a l id a d  e n  la  s o c ie d a d  a r g e n t in a ,  
P a id ó s , B u e n o s  A ire s , 1968; C hi-y i C en , L o s  p o b la d o r e s  d e  C a r a c a s  y  s u  p r o c e d e n c ia ,  I n s 
t i t u to  d e  In v e s tig a c io n e s  E c o n ó m ic a s , C a ra c a s , 1970; H o ra c io  N ú ñ e z  M iñ a n a , " L a s  m ig ra 
c io n e s  e n  V e n e z u e la ” , e n  C u a d e r n o s  d e  la  S o c i e d a d  V e n e z o la n a  d e  P l a n i f ic a c ió n ,  v o l. n i ,  
n ú m . 6, C a ra c a s , 1964.

s  E llo  n o  o b s ta n te , l a  in fo rm a c ió n  d isp o n ib le  p e rm ite  c o m p ro b a r  q u e  e n  a lg u n o s  p a í
se s la t in o a m e r ic a n o s , a l  a p ro x im a rs e  a  c ie r to s  u m b ra le s ,  e s te  p ro c e so  p u e d e  l le g a r  a  p e rd e r  
fu e rz a , c u a n d o  m e n o s  en  e l a s p e c to  c u a n t i ta t iv o ,  e  in c lu so  d e te n e r  e l a u m e n to  d e  su  
p o n d e ra c ió n  e n  e l m a rc o  n a c io n a l .
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la  e x p an s ió n  d e  e s ta s  a c tiv id a d e s  ta m b ié n  g e n e ra  m a y o r  o c u p ac ió n  y, p o r 
c o n sig u ien te , d e te rm in a  u n  n u e v o  a u m e n to  d e l v o lu m e n  de  su e ld o s  y sa 
la r io s  p a g a d o s  e n  el c e n tro , lo  c u a l im p lic a  u n  n u e v o  in c re m e n to  d e l in 
g re so  p e rso n a l d isp o n ib le . E s ta s  co n d ic io n es  — a u m e n to  de  la  o c u p ac ió n  
y  d e l in g re so  p e rs o n a l d isp o n ib le  en  el c e n tro —  c o n s ti tu y e n  o tro  e s tím u 
lo  p a ra  a t r a e r  re c u rso s  h u m a n o s  de  la  p e r i f e r ia ; a  m e d id a  q u e  c rece , e l 
c e n tro  o frec e  a  la s  re g io n e s  m e n o s  d e sa rro l la d a s  u n a  im a g e n  de a tra c c ió n  
c a d a  vez m á s  fu e r te , lo  c u a l e s tim u la  la s  c o rr ie n te s  m ig ra to r ia s  p e rife ria - 
c e n tro .9 E s te  m e ca n ism o  ta m b ié n  se  a u to a l im e n ta  en  fo rm a  c irc u la r  y  
o p e ra , en  fo rm a  c o n tin u a , d e n tro  de  c ie r to s  lím ites .

L a c o n c e n tra c ió n  d e m o g rá fic a  y  de  a c tiv id a d e s  eco n ó m icas , q u e  gene
ra lm e n te  v a  a c o m p a ñ a d a  d e  u n a  a l ta  c o n c e n tra c ió n  de  a c tiv id a d e s  a d m i
n is tra t iv a s , d e te rm in a  q u e  d ic h o s  c e n tro s  v a y an  a u m e n ta n d o  e n  fo rm a  
c o n tin u a  s u  g ra v ita c ió n  in ic ia l e n  el p la n o  p o lític o , a d q u ir ie n d o  u n a  m a 
y o r  c a p a c id a d  d e  n e g o c iac ió n  e n  e l p ro c e so  d e  to m a  de  d ec is io n es  q u e  la  
q u e  t ie n e n  la s  d iv e rsa s  re g io n e s  de  la  p e r ife r ia . E s to  c o n d u ce  a  que  el 
c e n tro  lo g re  o b te n e r  u n a  m á s  a l ta  p a rtic ip a c ió n  re la tiv a  en  la  a s ig n a c ió n  
de  lo s  re c u rso s  que  e l s e c to r  púb lico  d e s tin a  a  in v e rs ió n , in v e rs ió n  que  en  
su  m a y o r  p a r te  se  re a liz a  en  o b ra s  d e  in f r a e s t ru c tu ra  eco n ó m ica , socio- 
c u ltu ra l  y  de  fo rm a c ió n . E s ta  in v e rs ió n  e n  in f r a e s t ru c tu ra  a u m e n ta  los 
e fec to s  d e  la s  e co n o m ías  e x te rn a s  de a g lo m e ra c ió n  del c e n tro , e s ta b le c ien 
do  u n  n u ev o  e s tím u lo  a  la s  y a  m u y  fa v o ra b le s  c o n d ic io n es  e x is te n te s  
a llí p a ra  la  lo ca lizac ió n  de  n u e v a s  a c tiv id a d e s  p ro d u c tiv a s .

E l in c re m e n to  de  la  c o n c e n tra c ió n  d e m o g rá fic a , u n id o  a l a u m e n to  del 
in g re so  p e rso n a l d isp o n ib le , d e te rm in a , co m o  ya  se  h a  se ñ a la d o , la  a m 
p lia c ió n  de l m e rc a d o  del c e n tro  y  s u  reg ió n . A s u  vez la  a m p lia c ió n  del 
m e rc a d o  e s tim u la  el a u m e n to  de la s  e sca las  de  p ro d u c c ió n  de  la s  a c ti
v id a d e s  eco n ó m icas  lo c a liza d a s  en  e l c e n tro , lo  c u a l im p lic a  u n  n u e v o  
a p o rte  a l in c re m e n to  de  la  p ro d u c tiv id a d  de  la s  m ism a s . Y en  la  m e d id a  
e n  que  e s to  c o n tr ib u y e  a  d e te rm in a r  u n  a u m e n to  de  la  re n ta b il id a d  de 
la s  in v e rs io n e s  re a liz a d a s  e n  e l c e n tro , c re a  u n  n u e v o  in c en tiv o  p a ra  la  
in v e rs ió n  del s e c to r  p r iv a d o  en  a c tiv id a d e s  eco n ó m icas  lo c a liza d a s  en  
el c e n tro .

P o r  o t r a  p a r te , las  c a ra c te r ís t ic a s  d e l p ro c e so  de  c o n c e n tra c ió n  llev an  
a  q u e  la s  a c tiv id a d e s  eco n ó m icas  d e  la  n a c ió n  en  su  c o n ju n to  t ie n d a n  a  
o rg a n iz a rse  en  fo rm a  d e p e n d ie n te  de la  c o n c e n tra c ió n  d e m o g rá fic a  y  de 
a c tiv id a d e s  lo ca lizad as  en  el c e n t r o ; e llo  d e te rm in a  que  la  in f r a e s tru c tu ra  
n a c io n a l en  s u  c o n ju n to  sea  co n ceb id a  en  fu n c ió n  de  esas  in te rd e p e n 
d e n c ia s  y  de  los f lu jo s  que e lla s  o r ig in a n , con  lo  c u a l se  fa v o re c e n  las  
re la c io n es  de  d o m in a c ió n -d e p en d e n c ia . E s to  o c u rre  in c lu so  en  re la c ió n

9 E liz a g a  a f i rm a  a l  r e s p e c to :  "L o s  f a c to re s  q u e  im p u ls a n  lo s  m o v im ie n to s  m ig ra to r io s  
s o n  v a r ia d o s  y  p o co  c o n o c id o s , a u n q u e  se  a f i rm a , c o n  f u n d a m e n to ,  q u e  e n  té rm in o s  g e n e 
ra le s  r e s p o n d e n  p r in c ip a lm e n te  a  f a c to re s  e c o n ó m ic o s . E n  la  s i tu a c ió n  a c tu a l ,  c a r a c te r i 
z a d a  p o r  u n  a c e n tu a d o  c o n t r a s te  e n t r e  la s  c o n d ic io n e s  d e  d e s a r ro l lo  e c o n ó m ic o  y  so c ia l 
d e  u n a  o  d e  p o c a s  c iu d a d e s , s e g ú n  lo s  c a s o s , y  la s  d e l r e s to  d e l t e r r i to r io  d e  lo s  p a ís e s  
la t in o a m e r ic a n o s , s o n  d e c is iv a s  la s  p o b re s  o p o r tu n id a d e s  e c o n ó m ic a s  q u e  p a r a  la  m a s a  d e  
la  p o b la c ió n  s u e le n  o f re c e rs e  f u e r a  d e  a q u e lla  z o n a  p r iv ile g ia d a " , o p .  c i t . ,  p . 14.
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c o n  la  p ro p ia  e s t r u c tu r a  del c e n tro  que  se  c o n fo rm a  y  a r t ic u la  en  fu n c ió n  
d e  s u  c a r á c te r  de  c e n tro  d o m in a n te .10

A lo  la rg o  de  e s te  p ro c e so  en  que  se  fu e ro n  c o n fo rm a n d o  la s  g ra n d e s  
m e tró p o lis  la tin o a m e r ic a n a s , e s to s  c e n tro s  h a n  te n d id o  a  c o n c e n tra r  en  
to rn o  su y o  la  m a y o r  p a r te  de  la s  a c tiv id a d e s  in d u s tr ia le s  de  c a d a  pa ís  
y  u n  e lev ad o  p o rc e n ta je  de  su  p o b la c ió n .11 E l a n á lis is  d e  a lg u n o s  in d i
c ad o res  s ig n ific a tiv o s  d e  la  a c tiv id a d  eco n ó m ica , ta le s  co m o  el v a lo r  a g re 
g ad o  in d u s t r i a l 12 y  el p e rso n a l o cu p ad o , c o rre sp o n d ie n te s  a l c e n tro  p r in 
c ipal de  c a d a  pa ís  la t in o a m e r ic a n o , p e rm ite  c o m p ro b a r que  a u n  e n  los 
caso s  a p a re n te m e n te  a típ le o s  el fen ó m en o  de  la  c o n c e n tra c ió n  a su m e  las 
c a ra c te r ís tic a s  g e n e ra le s  d e s c r ita s .18

A m e d id a  que  a v an z a  la  in d u s tr ia liz a c ió n , la  c o n c e n tra c ió n  d e m o g rá 
fica  y  e co n ó m ica  e n  to m o  al c e n tro  re b a sa  rá p id a m e n te  su s  lím ite s  fís ico s  
y a d m in is tra tiv o s  o rig in a le s , p a sa n d o  a  o c u p a r  su ce s iv am e n te  n u e v as  
á re a s  de  s u  re g ió n  en  u n  p ro c e so  d ifíc ilm e n te  c o n tro la b le  e n  ta n to  se 
m a n te n g a n  la s  co n d ic io n es  que  p e rm ite n  la  lib re  m o v ilid a d  de  lo s  re c u r
sos de  c a p ita l y  h u m a n o s . De e s te  m o d o  se a lim e n ta  u n a  e s t r u c tu r a  de  
tip o  te n ta c u la r , a  p a r t i r  de  la  c u a l el c e n tro  v a  a n e x a n d o  su ce s iv am e n te , 
en  u n  p ro c e so  c o n tin u o , c e n tro s  de  s u  p e r ife r ia  in m e d ia ta  y  o c u p an d o  
c ie r ta s  á re a s  in te rm e d ia s ,14 p a ra  fo rm a r  a s í lo s  g ra n d e s  c o n g lo m e ra d o s

10 J u a n  G u n th e r ,  e n  s u s  a r t íc u lo s  so b re  la  c iu d a d  d e  L im a , a f i r m a : " . . . L i m a  fu e , y  es , 
u n a  c iu d a d  p e r fe c ta m e n te  o rg a n iz a d a . O rg a n iz a d a  d e  a c u e rd o  c o n  la  fu n c ió n  e sp e c íf ic a  p a r a  
l a  q u e  s e  l a  d e s t in ó , e s  d e c i r :  la  e x p lo ta c ió n  y  e x p o r ta c ió n  d e  n u e s t r a s  r iq u e z a s  y  l a  im 
p o r ta c ió n  d e  to d o s  lo s  p ro d u c to s  m a n u f a c tu ra d o s  q u e  n o s  in v a d ie ro n  n e c e s i tá n d o lo s  o  no . 
L im a  t ie n e  to d a  l a  e s t r u c tu r a  d e  u n  e le m e n to  in te rm e d io  e n t r e  la  d o m in a c ió n  in te r n a  y  la  
d o m in a c ió n  e x t e r n a . . . " ,  " L im a  d e  a y e r  y  d e  h o y ” , e n  R e v i s t a  O ig a ,  n ú m . 406, L im a , 15 d e  
e n e ro  d e  1971.

11 V é a se  cepal, A s p e c t o s  r e g i o n a l e s . . . ,  o p .  c i t . ,  c u a d r o  13.
12 I b i d e m ,  c u a d ro s  11 y  12.
13 U n o  d e  e s to s  c a so s  a p a re n te m e n te  a típ ic o s  e s ta r í a  r e p re s e n ta d o  p o r  B ra s i l ,  p a ís  q u e  

d is p o n e  d e  u n a  r e d  u r b a n a  n a c io n a l  m e jo r  c o n f ig u ra d a , e n  té r m in o s  re la t iv o s , q u e  la  q u e  
p o se e n  la  m a y o r ía  d e  lo s  o tro s  p a ís e s  la t in o a m e r ic a n o s . S in  e m b a rg o , s i se  a n a liz a  la  c o n c e n 
tr a c ió n  p o r  e l la d o  d e  lo s in d ic a d o re s  e c o n ó m ic o s , e n  lu g a r  d e  h a c e r lo  p o r  e l la d o  d e  los 
in d ic a d o re s  d e m o g rá f ic o s , s e  p u e d e  c o m p ro b a r  q u e  la  d o m in a c ió n  in t e r n a  a  n iv e l e sp a c ia l, 
n o  e s  u n  fe n ó m e n o  a je n o  a  e s te  p a ís . A l o b s e rv a r  la  e v o lu c ió n  d e  la  p a r t ic ip a c ió n  d e  la  
i n d u s t r i a  p a u l i s ta  e n  l a  p ro d u c c ió n  in d u s t r i a l  d e  B ra s i l ,  s e  c o m p ru e b a  q u e  e n  1949 S ao  
P a u lo  y a  p a r t ic ip a b a  e n  e l 48.1 % d e  l a  p ro d u c c ió n  in d u s t r ia l  b r a s i le ñ a  p a r a  a s c e n d e r  a l 
5 4 .5%  e n  1959 y  a l  6 1 .2%  e n  1964. ( C i ta d o  e n  O E s t a d o  d e  S a o  P a u lo ,  S a o  P a u lo , 1 d e  m a y o  
d e  1970, e n  b a s e  a  d a to s  to m a d o s  d e  lo s  " A n u a r io s  E s ta d ís t ic o s ”  d e  l a  F u n d a c ió n  ibge.) I n 
c lu s o  p u e d e  s e ñ a la r s e  q u e  ta m b ié n  d e s d e  e l  p u n to  d e  v i s ta  d e m o g rá f ic o  la  r e d  u r b a n a  b r a 
s i le ñ a  t ie n d e  a  d e s e q u i l ib ra r s e  a c e le r a d a m e n te .  E n  u n  re c ie n te  t r a b a jo  so b re  l a s  c iu d a d e s  
d e l B ra s i l, s e  a f i r m a :  " . . . s i  c o n t in ú a n  la s  te n d e n c ia s  d e  la s  t r e s  ú l t im a s  d é c a d a s  e n  el 
c r e c im ie n to  d e  la s  20 m a y o re s  c iu d a d e s  d e l m u n d o , e n  e l c o m ie n z o  d e  1983 — d e n tr o  d e  
11 a ñ o s , p o r  lo  t a n to —  te n d re m o s  a ú n  o t r o  r é c o r d  a la r m a n te :  e l g r a n  S a o  P a u lo  s e rá  la  
m a y o r  a g lo m e ra c ió n  u r b a n a  d e l p la n e ta ,  c o n  c e r c a  d e  20 m illo n e s  d e  h a b i ta n te s ” . " N o s sa s  
c id a d e s ” , R e a l id a d e ,  S a o  P a u lo , m a y o  d e  1972. Q u ie re  e llo  d e c ir  q u e  n o  o b s ta n te  la s  c a r a c 
te r í s t ic a s  a c tu a le s  d e  s u  r e d  u r b a n a  n a c io n a l ,  e l B ra s i l  p a r t ic ip a  d e  lo  e s e n c ia l d e l fu n c io n a 
m ie n to  d e l e s q u e m a  d e s c r ip tiv o .

t í  S i s e  a n a liz a , p o r  e je m p lo , e l c a s o  d e  B u e n o s  A ire s , s e  o b s e rv a rá  q u e  e n  1914 e s ta  
c iu d a d  te n ía  e l  25.8 p o r  c ie n to  d e  l a  p o b la c ió n  d e  la  R e p ú b lic a  A rg e n tin a  y  q u e  e n  1970 
l le g a b a  a l  35.7 p o r  c ie n to . S i a l  m is m o  t ie m p o  se  a n a l iz a  có m o  se  d is t r ib u y e  e s a  p o b la 
c ió n  e n  e l  á r e a  u r b a n a ,  s e  v e r á  q u e  m ie n t r a s  la  C a p ita l F e d e ra l  p a s a  d e l 20 p o r  c ie n to  en  
1914 a l  12.7 p o r  c ie n to  e n  1970, lo s  P a r t id o s  d e l G ra n  B u e n o s  A ire s  p a s a n  d e l 5.8 p o r  c ie n to  
a l  23 p o r  c ie n to . Q u ie re  e l lo  d e c ir  q u e  e l  c re c im ie n to  d e  B u e n o s  A ire s  se  re a l iz ó  a c o m 
p a ñ a d o  d e  u n a  e x t r a o r d in a r ia  e x p a n s ió n  f ís ic a  d e  la  c iu d a d , q u e  a m p lió  la s  f ro n te r a s  d e  
s u  á r e a  u r b a n a  o c u p a n d o  t i e r r a s  q u e  e s ta b a n  f u e r a  d e  lo s  l ím ite s  d e  l a  z o n a  d e l im ita d a
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la t in o a m e r ic a n o s .15 E n  s ín te s is , el e sq u e m a  p re s e n ta d o  p e rm ite  c o n c lu ir  
q u e  e n  u n a  eco n o m ía  d e  m e rc a d o  en  e ta p a  d e  in d u s tr ia liz a c ió n  — ta l 
com o se h a  d e sa r ro l la d o  h a s ta  e l p re s e n te  e n  la  m a y o r ía  de  lo s  p a íses  
la t in o a m e r ic a n o s— , y  m ie n tra s  n o  se  im p la n te n  re s tr ic c io n e s  espec íficas  
a  la  m o v ilid a d  de  lo s  re c u rso s  f in a n c ie ro s  p a ra  fo rm a c ió n  d e  c a p ita l y  de 
re c u rso s  h u m a n o s , e so s  re c u rso s  co n v e rg en  h a c ia  el c e n t r o ; los m o v im ie n 
to s  c e n tr íp e to s  se  a u to a l im e n ta n  c irc u la rm e n te  en  fo rm a  c o n tin u a  y  p e r
s is te n te . E s te  fen ó m en o  d e te rm in a  u n a  c o n c e n tra c ió n  que, b a sa d a  en  u n a  
m a y o r  a c u m u la c ió n  de cap ita l, e je rc e  s u  d o m in a c ió n  so b re  to d o  el espac io  
e conóm ico  n a c io n a l, lo  q u e  a  su  vez le  p e rm ite  a u to a l im e n ta r  lo s  m o v i
m ie n to s  m e n c io n a d o s  en  la  fo rm a  d e sc r ita  e  in c re m e n ta r  su  c a p a c id a d  de 
d o m in ac ió n .

B . A LG U N A S C O N SE C U E N C IA S  D EL PROCESO DE C O N C EN TR A C IÓ N

E l p ro c e so  de c o n c e n tra c ió n , q u e  a  g ra n d e s  lín e a s  h e m o s  t r a ta d o  de  des
c rib ir , p ro d u c e  u n  c o n ju n to  de  c o n se c u en c ia s  so c io eco n ó m icas  a  la s  que 
d e d ic a re m o s  los p á r ra fo s  s ig u ie n te s . A un  c u a n d o  cabe c o n c lu ir  que  a l
g u n a s  d e  e sa s  c o n se c u en c ia s  so n  p o s itiv a s  o n e g a tiv a s  e n  sí, r e s u l ta  d ifí
cil ju z g a r la s  g lo b a lm e n te . U n  b a lan c e  g loba l só lo  se  p o d rá  re a liz a r  en  
c a d a  caso  c o n c re to  u b ic ad o  e n  s u  c irc u n s ta n c ia  h is tó r ic a , c o n fro n tá n d o lo , 
p o r  u n a  p a r te , c o n  la  im a g e n  de  la  e s t r u c tu r a  e sp a c ia l a  q u e  el p ro c e so  
de  c o n c e n tra c ió n  p a re ce  c o n d u c ir  y, p o r  la  o tra , c o n  la  e s t r u c tu r a  im p lí
c ita  en  la  im ag en -o b je tiv o  que  se  a sp ira  lo g ra r . A p a r t i r  d e  e s ta s  c o n si
d e ra c io n e s  g e n e ra le s , e s ta b le c e re m o s  a lg u n o s  e lem en to s  de  ju ic io  so b re  
el te m a  q u e  q u izá  se a n  ú tile s  p a ra  d e f in ir  u n a  im ag en -o b je tiv o  de  p la n if i
cac ió n  y  p a ra  d is e ñ a r  la s  m e d id a s  d e  p o lític a  eco n ó m ica  q u e  p o d ría n  
p ro p o n e rse  p a ra  a lc a n z a r  d ic h a  im ag en .

E n  p r im e r  lu g a r , debe  re c a lc a rse  q u e  la  e x is te n c ia  d e  d is p a r id a d e s  re 
g io n a le s  d e  d e sa rro l lo  no  im p lica  ú n ic a m e n te  c o n secu en c ia s  n e g a tiv as , 
com o su e le  a f irm a rs e . A lo  la rg o  d e l p ro c e so  de  d e sa rro llo , e sp e c ia lm en te  
e n  su s  fa ses  in ic ia les , la  c o n c e n tra c ió n  e sp ac ia l — en  la  m e d id a  e n  que 
g e n e ra  eco n o m ías  e x te rn a s  d e  a g lo m e ra c ió n —  su rg e  com o u n  e lem en to  
n e c e sa r io  p a ra  el c re c im ie n to  de  la  e co n o m ía  en  su  c o n ju n to , b a sa d o  en  
el d e sa rro l lo  del s e c to r  in d u s t r ia l .16 P rá c tic a m e n te  n o  h a y  caso s  en  que

p a r a  la  C a p ita l  F e d e ra l .  E l  m ism o  fe n ó m e n o  se  r e g is t r a  e n  S a o  P a u lo , M éx ico , L im a  y 
o t r a s  g r a n d e s  c iu d a d e s  la t in o a m e r ic a n a s .

ib  V é a se  E d u a rd o  N e ir a  A lva , L a  r e g io n a l i z a c ió n  d e  la s  p o l í t i c a s  d e  d e s a r r o l lo  e n  A m é 
r ic a  L a t i n a ,  d o c u m e n to  p r e s e n ta d o  a l  2? S e m in a r io  I n te r a m e r ic a n o  d e l  I n s t i t u to  P a n a m e 
r ic a n o  d e  G e o g ra f ía  e  H is to r ia ,  S a n t ia g o  d e  C h ile , 8-12, s e p tie m b re  d e  1969.

i»  E n  ig u a l  s e n tid o , E d u a rd o  N e ira  A lva, a l  a n a l iz a r  e s te  p ro b le m a , d ic e :  " . . . t a l  vez 
p u d ie r a  p e n s a r s e  e n  la  c o n c e n tra c ió n  d e l ib e ra d a  d e  lo s  p ro c e so s  p ro d u c t iv o s  e n  lo s  c e n tro s  
co n  m a y o re s  v e n ta ja s  d e  lo c a liz a c ió n  y  e n  la  r e d is t r ib u c ió n  d e l p o d e r  d e  c o n s u m o  en  to d a  
l a  p e r i f e r ia ,  in c lu s iv e  e n  lo s  c e n tro s  d e  m e n o r  c a p a c id a d " , ib id . ,  p . 21. U n a  a m p lia  d is c u s ió n  
d e  e s te  p ro b le m a  p u e d e  e n c o n t r a r s e  e n  D o s  p o lé m ic a s  s o b r e  e l  d e s a r r o l lo  d e  A m é r i c a  L a 
t in a ,  T e x to s  d e l i lp e s , E d i to r ia l  U n iv e r s i ta r ia ,  S a n t ia g o  d e  C h ile , 1970.
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un proceso histórico de in d u stria liza ció n  se haya llevado a cabo en for
m a independiente de grandes concentraciones. E llo  es así en tanto los 
efectos de las econom ías externas de aglom eración llevan a obtener una  
m ás alta productividad del capital que la  que se podría alcanzar sin  esa 
concentración espacial. E sta  situación, según señalam os, favorece el cre
cim iento y  la  expansión del sector in d u stria l, cuyas actividades van ad
quiriendo m ayor com plejidad y efic ie n cia ; esto parece ser una condición  
necesaria para obtener un m ás alto ritm o de crecim iento de la  econom ía 
en su conjunto. A  su vez, se fom enta la  generación de u n  m ayor ahorro, 
o sea la  creación de recursos financieros que en una etapa posterior ser
v iría n  para prom over el desarrollo  de otros centros y  regiones y  reduci
rían  así paulatinam ente las disparidades regionales. Adem ás, conviene  
tener en cuenta que la  m ayo ría de los países en que se llevó a cabo un  
proceso de concentración no tuvieron alternativa, pues carecían, y  en 
general siguen careciendo, de recursos suficientes com o para fin anciar  
las inversiones requeridas para prom over sim ultáneam ente el desarrollo  
de varios centros y  regiones; por ello, la  existencia de uno, o de unos 
pocos centros de im portancia, parece ser una situación ineludible en las 
condiciones prevalecientes en la  m ayo ría  de nuestros países.

Tam bién debe señalarse que en el correr del proceso histórico, este 
conglom erado tiende a ad q u irir una m agnitud desproporcionada en rela
ción con el m arco nacional en que se encuentra ubicado, alcanzando en la  
m ayo ría de los casos, dim ensiones urbanas que generan u n  conjunto de 
problemas de m u y d ifíc il y  costosa solución en m ateria de organización  
de la  v id a  social, de acondicionam iento para el desarrollo eficiente de la  
activid ad  productiva urbana, etc. Todo ello determ ina que, a p a rtir de 
ciertos um brales, com iencen a generarse "deseconom ías” externas en los 
centros de gran concentración económ ica y  dem ográfica, y  se plantean  
requerim ientos cada vez m ayores de construcciones y  m ejoras para poder 
m antener aceptables condiciones de funcionam iento urbano. E sto s re
querim ientos se traducen en la creciente necesidad de recursos para in 
versión en pavim entación, v ías de descongestionam iento urbano, agua, 
alcantarillado, com unicaciones, ilu m in ació n , elim inación de residuos, etc. 
E n  lo fundam ental, esto im p lica que el sector público debe asignar una  
parte sustantiva de sus recursos a inversiones destinadas a e lim in a r o 
atenuar los efectos de las "deseconom ías” externas en el centro.17

Com o ya se ha señalado, en A m érica L a tin a  este fenómeno de despro
porcionada concentración urbana se ha realizado — salvo contadas ex
cepciones—  en tom o a una ú n ica  ciudad, generalmente la  capital nacional. 
Com o contrapartida, el resto de la  red urbana nacional tiene u n  desa
rrollo  insuficiente para el adecuado cum plim iento de las funciones de

17 A lgu n os a u to res so s t ie n e n  que, h ab id a  cu en ta  d e  que su p erad os c ier to s u m b ra les de 
co n cen tra c ió n  urbana se  g en eran  " d eseco n o m ía s” ex tern a s, es p osib le  p resu m ir  que a par
tir  de a llí e s ta  in versió n  ten d r ía  u n a  p rod u ctiv id a d  su p erior  s i  se  rea lizara  en  o tro s pu n tos  
d el p a ís . E sta  h ip ó tes is  c o n stitu y e  la  b a se  d e la  d isc u s ió n  in ic ia d a  por C arlos M atu s, "El 
d esarro llo  d el in ter io r  d e  A m érica  L a tin a : ¿ tesis  fa n ta s io sa  o  in terro g a n te  fu n d a m en ta l? ” , 
en  D os p o lé m ic a s . . . ,  op . c i t . ,  pp. 1 s s .) .



encuadram iento terciario requerido por la población y  por las unidades  
productivas localizadas en diferentes puntos del territorio. D e tal form a, 
vastos sectores de la  población de los países latinoam ericanos se enfren
tan con deficientes condiciones de acceso a bienes y  servicios y  num ero
sas empresas localizadas en centros m enores de la periferia no disponen, 
en u n ám bito razonablem ente accesible, del conjunto de servicios que 
requieren para el m ejo r desarrollo de su activid ad  productiva. E n  tales 
condiciones, aum enta la  atracción del centro, hacia  el cual tienden a m i
grar sectores significativos de población, contribuyendo a reforzar la  es
tructura existente de la  red urbana nacional.

Com o en este proceso de concentración el increm ento dem ográfico es 
generalmente m ayo r que el de la ocupación, en el centro tiende a au 
m entar la desocupación. L a  existencia de una creciente población desocu
pada o subocupada se traduce en un aum ento de toda la gam a de pro
blemas sociales inherentes al fenómeno de la  m arginalidad.18

U n rasgo opuesto al fenómeno de la  extrem ada concentración y  com 
plem entario del desarrollo insuficiente de la  red urbana nacional consiste  
en que en la m ayo ría de los países latinoam ericanos no se ha realizado  
la com pleta expansión de la frontera interna, por lo que existen vastos  
espacios prácticam ente vacíos. E sta  incom pleta expansión de la  frontera  
interna determ ina la  no incorporación al proceso productivo de recursos 
cuya potencialidad podría co ntribuir considerablem ente a im p ulsar el 
desarrollo de cada uno de esos países.19

P ara resum ir, podemos decir que los países latinoam ericanos presen
tan profundas disparidades regionales que tienden a acentuarse si se m an
tienen las condiciones y  los m ecanism os que determ inan la  m o vilid a d  dé 
recursos característicos del funcionam iento de una econom ía de m ercado  
durante el período de in du strializació n.20 E stas disparidades regionales  
presentan aspectos positivos y  aspectos n e g a tivo s; el ju ic io  que sobre ellas  
se form ule dependerá de la  im agen socioeconóm ica futura que, de cada

i»  P ara u n  a n á lis is  d e  lo s  p rob lem as de m a rg in a lid a d , v éa se  A níbal Q u ijan o , R edefin i
ción de ta dependencia  y  proceso de  m arginalización en A m érica  Latina, c e p a l ,  S a n tia g o  de  
C hile, 1971 (m im eo g ra fia d o ).

i s  C uando la  fro n ter a  in te rn a  co m ien za  a  ex p an d irse , la  in corp oración  a l p ro ceso  pro
d u ctiv o  d e  c ier to s  recu rso s h a sta  en to n c es  in ex p lo ta d o s p u ed e m o d ifica r  su sta n c ia lm en te  
la  e s tru ctu ra  eco n ó m ica  d e  e se  p a ís  y  su  r itm o  d e  crec im ien to ; ten em o s u n  b u en  ejem p lo  
e n  e l  e fe c to  p ro d u cid o  e n  la  ev o lu c ió n  eco n ó m ica  d el E cu a d o r  por la  id en tif ica c ió n  y  la  
ex p lo ta c ió n  d e  lo s im p o rta n tes recu rso s p etro leros lo ca liza d o s en  la  reg ión  d e  la  S elva .

20 A lgu n os a u to res so s t ie n e n  que d u ran te  la  e tap a  corresp o n d ien te  a l d esa rro llo  del 
n u ev o  tip o  d e  in d u str ia liz a c ió n , que s e  caracteriza  por e l p red o m in io  y  la  a cc ió n  d e  las  
g ran d es em p resas m u ltin a c io n a le s , e l m o d e lo  d e  co n cen tra c ió n  esp ac ia l que se  h a  d esa 
rro llad o  h a sta  e l p resen te  será  su s titu id o  p or u n  n u ev o  patrón , en  e l cu a l la s  gran d es  
em p resa s n o  d eterm in arán  la  lo ca liza c ió n  d e su s  p la n ta s g u ia d a s p or lo s fa c to r es  que in 
f lu y e ro n  en  e l p er ío d o  a n a lizad o . A sí, p or ejem p lo , G. G eisse  y  J. L. C oraggio  con clu yen  
qué " . . . l a s  ten d e n c ia s  p rev is ib les  e n  m a ter ia  d e  fa c to r es  d e  lo ca liza c ió n , d en tro  del co n 
te x to  n a c io n a l e  in te rn a c io n a l im p eran te , parecen  in d ica r  co m o  probable que s e  gen erará  
u n  c ier to  n iv e l d e  d esc en tra liza c ió n  in te rreg io n a l y  u n  a lto  n iv e l d e  su b u rb an ización  re g io 
n a l im p u lsa d o s p r in c ip a lm en te  p or la s  em p resas ex tra n jera s q u e a  e se  resp ecto  s e  m u even  
co n  in sp ira c ió n  p r im o rd ia lm en te  econ óm ica" , G. G eisse  y  J. L. C oraggio , "Á reas m etropo
lita n a s  y  d esa rro llo  n a c io n a l”, en  EURE, v o l. 1, n ú m . 1, S a n tia g o  d e  C hile, oc tu b re  d e  1970. 
Al resp ecto , v é a se  ta m b ién  J o sé  R a m ó n  L asu én , "D e lo s  p o los d e  crec im ien to" , e n  Cuader
nos de  la Sociedad  V enezolana d e  P lanificación, n ú m s. 68-69, C aracas, n o v iem b re  d e  1969,

128 LOS TRABAJOS



LA MOVILIDAD ESPACIAL DE RECURSOS 129

país, tengan quienes em itan el ju ic io . S in  embargo, si a l m ism o tiempo  
se tiene en cuenta que la  existencia de disparidades regionales de desa
rro llo  im p lica desigualdades en cuanto a d istribución del ingreso, opor
tunidades ocupacionales, posibilidades de acceso a bienes y  servicios, etc., 
es posible co n clu ir que todo ello se traduce en im portantes diferencias en 
lo  relativo a las condiciones de v id a  a las cuales pueden asp irar los habi
tantes de cada país, según sea su  localización. Desde este punto de vista, 
se presenta un problem a de carácter social que sin duda h ay que ca li
fica r de consecuencia negativa de las disparidades regionales, y  que la  
planificación, en tanto m edio para prom over el desarrollo económ ico y  
social, debe afrontar cuando menos a m ediano y  largo plazo.

C. LA M O V ILIZA C IÓ N  DE RECURSOS COMO IN ST R U M E N T O  DE LA 
PL A N IFIC A C IÓ N  REGIONAL

De lo  anterior podemos extraer algunas conclusiones generales de u tili
dad para la  elaboración de u n  plan regional y, en particular, para el diseño  
del correspondiente program a de po lítica económ ica. Con u n  propósito  
exclusivam ente m etodológico, conviene señalar que u n  plan regional se 
puede concebir, según los casos y  circun stancias, a p a rtir de imágenes 
diversas, cuyos térm inos extremos podrían caracterizarse de la  form a  
sig u ie n te :

a l  obtención del m áxim o crecim iento posible de la  econom ía en su  
conjunto, para lo cual será necesario aprovechar los efectos de las  
econom ías externas de aglom eración ya  existentes; ello im p lica, en 
cuanto al espacio, m antener las tendencias a la  concentración por 
un determ inado período;

b l  obtención de u n  significativo  m ejoram iento de las condiciones de 
v id a  de la  población lo calizad a en las diferentes regiones del terri
torio n a cio n a l; u n a alternativa de este tipo im p lica buscar la  ate
nuació n de las d isparidades regionales y, generalm ente, se traduce  
en u n a reducción del ritm o  de crecim iento del producto en el me
diano plazo.

A sí, para concretar u n a determ inada alternativa de p lanificació n  — ya  
sea una de las alternativas extrem as enunciadas o bien algún plantea
m iento interm edio— , habrá que ap licar los instrum entos de po lítica eco
nóm ica a las áreas configuradas por las condiciones y  m ecanism os que 
han determ inado o favorecido la  traslació n de recursos productivos desde 
la periferia hacia el centro, puesto que en d efinitiva h a  sido la  libre mo

jí Jo sé  L u is C oraggio , C e n tra liza c ió n  y  c o n c e n tra c ió n  en  la  c o n fig u ra c ió n  e sp a c ia l a rg e n tin a , 
C urso d e  P la n ifica c ió n  R eg io n a l d e  D esa rro llo , D o cu m en to  C /19, S a n tia g o  d e  C hile, 1971. 
A n u estro  ju ic io  —por lo  m en o s h a sta  e l  p resen te— lo s  h ech o s n o  p a recen  corrob orar la  
p rev isión  sob re u n a  p osib le  d esc o n c en tra c ió n  in te rreg io n a l au n  cu a n d o  debe esta b lecerse  
q u e la  in fo r m a c ió n  d isp on ib le  n o  p erm ite  ex tra er  co n c lu sio n es  d e fin it iv a s  a l resp ecto .
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v ilid a d  interregional de recursos de capital y  hum anos la  causa principal 
de la  conform ación de la  estructura espacial que caracteriza a  la  m ayo
ría  de los países latinoam ericanos. Com plem entariam ente, la  libre m o
v ilid a d  de recursos está condicionada y  acotada por las relaciones de 
producción propias de una econom ía de m ercado.

Puesto que esas condiciones se relacionan con elementos inherentes  
a una econom ía de m ercado, las m edidas del program a de p o lítica  econó
m ica  del p lan regional podrán buscar su  m odificación dentro de los m ár
genes viables para dicho tipo de econom ía. E llo  im p lica  que las m edidas  
adoptadas no pueden apuntar a la  alteración, m ás a llá  de ciertos lím ites, 
de los elementos definitorios del sistem a económ ico en cuyo seno se está  
trabajando, y a  que partim os del supuesto de que el cam bio de sistem a  
socioeconóm ico sólo es m ateria de decisión en u n  plano estrictam ente  
político. E n  síntesis, los instrum entos que se articu lan  en el program a de 
po lítica económ ica se deben concebir y  u b icar en el área de factib ilidad  
propia de una econom ía de m ercado y, por consiguiente, no pueden afec
tar la  esencia del funcionam iento de u n a econom ía de este tipo.

Sean cuales sean los objetivos del plan, sus instrum entos de p o lítica  
económ ica deberán tratar de m o d ificar las condiciones que afectan la  
m o vilid a d  inter e in trarreg io n al de recursos financieros y  hum anos en 
form a congruente con los objetivos del plan. M ientras el com portam iento  
trad icio n al de esta m o vilid a d  no se altere, carecerá de posibilidades de 
realización toda im agen que se proponga lo g rar u n a estructura espacial 
d istinta a la  existente.

L a  m o d ificació n de esa m o vilid a d  im p lica siem pre u n  alto  grado de 
intervención del E sta d o  a través de los diversos instrum entos que, debi
damente com patibles, dan contenido a l program a de po lítica económ ica  
del plan. L a  intervención estatal será m ás o m enos profunda según que 
la  im agen-objetivo busque m o d ificar sustancialm ente o m antener las ten
dencias existentes de los m ovim ientos de recursos. D e tal m odo, una  
im agen que propone m antener, en térm inos relativos, las actuales tenden
cias a la  concentración, seguram ente exigirá u n  m enor grado de inter
vención del E sta d o  que una im agen que postule el desarrollo de nuevos  
polos y  regiones de la  periferia. D ado  que es este ú ltim o  caso el que 
presenta u n  m ayo r interés desde el punto de v ista  de la  planificación  
regional, dedicarem os los párrafos que siguen a  este problem a.

P ara  lle va r a cabo u n a p o lítica de descentralización parcial o genera
lizad a, los instrum entos del program a de p o lítica económ ica deberán bus
ca r la  transferencia de recursos financieros para form ación de capital 
y  de recursos hum anos h a cia  los centros y  regiones periféricas seleccio
nadas ; si se propone la  creación de nuevos polos de desarrollo, dichos  
instrum entos habrán de determ inar la  canalización de recursos financie
ros para inversión — fundam entalm ente en obras de in fraestructura eco
nóm ica, so ciocultural y  de form ación— 21 destinada a generar econom ías 
externas en dichos polos.

s i  V éa se  C o m m u n a u té  É co n o m iq u e  E u rop éen n e, R a p p o r t  d u  g ro u p e  d ’e x p e r ts  s u r  la
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E n  el m arco de referencia establecido en el punto anterior, los in stru 
mentos de política económ ica deberán buscar la  m o vilizació n  de los recur
sos financieros disponibles, de acuerdo con los siguientes lin e am ie n to s:

a l  transferencia de recursos del sector público, fundam entalm ente con  
el propósito de dotar a los puntos escogidos de la  infraestructura  
económ ica, so cio cultural y  de form ación, requerida por las a ctiv i
dades y  la  población a llí localizadas o por lo ca liza rse ; 

b l transferencia de recursos del sector público para la  im plantación  
de ciertas actividades productivas que, en esta etapa, d ifícilm ente  
podrían ser in ic iad as por el sector p r iv a d o ; 

e l establecim iento de condiciones para que el sector privado m ovilice  
recursos financieros h a cia  esos p u n to s; las m edidas para ello va
r ia rá n  en su profundidad y  alcance según las circun stancias espe
cíficas, pudiendo ir  desde una estricta regulación de las transferen
cias para form ación de capital, a cargo del sistem a bancario, hasta  
sim ples políticas de tipo fiscal, crediticio, etc.

Po r otra parte, los instrum entos de p o lítica económ ica del p lan debe
rán  repercutir sobre la  m o vilizació n  de recursos hum anos, buscando  
reorientarlos de m anera coherente con la  im agen-objetivo del plan. E sto  
im p lica  estim u lar la  m o vilizació n  de recursos hum anos h a cia  Jos centros 
y /o  regiones seleccionados, para lo cual será n e ce sa rio :

a ]  asegurar oportunidades y  condiciones laborales adecuadas en los  
centros y /o  regiones h a cia  donde se desea can a lizar corrientes  
m igratorias de im p o rtan cia ; 

b l crear la  in fraestructura so cio cultural (v iv ie n d a, equipam iento sa
n itario , cu ltu ra l y  para el empleo del o cio) que, a l asegurar con
diciones de v id a  favorables, constituyen u n  poderoso estím ulo para  
acelerar las m igraciones h a cia  estos centros y  regiones; 

e l crear la  in fraestructura de form ación, cubriendo el co njun to  de 
las actividades y  niveles educativos y  de form ación profesional, lo  
cual co ndicio nará las características de la  potencialidad hum ana  
de los centros y /o  regiones seleccionados.

Obviam ente, todos estos aspectos relativos a m o vilizació n de recursos  
deben fo rm ar parte de una po lítica  global concebida en form a interrela- 
cionada, puesto que los efectos de las diferentes m edidas tendrán nece
sariam ente que com plem entarse entre sí. R e su lta  fá c il com probar que los 
éxitos parciales — la  m ayo ría de las veces excesivam ente m odestos—  que 
se ha n  logrado en gran parte de los planes y  políticas regionales llevados  
a cabo en los países latinoam ericanos se deben a la  c ircun stancia  de haber 
estado basados en instrum entos de po lítica económ ica concebidos en for-

p o litiq u e  ré g io n a le  d a n s  la  C o m m u n a u té  É c o n o m iq u e  B u ro p éen n e , B r u se la s , 1964; y  L eo H . 
K la a sen , L ’é q u ip e m e n t so c ia l d a n s  la  c ro issa n c e  éco n o m iq u e  ré g io n a le , ocde, P arís, 1968.
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m a a isla d a y  p arcial que de ningún m odo, pueden lograr los objetivos  
trazados.82 C la ro  está que u n  program a de p o lítica económ ica que haya  
sido diseñado con el propósito de m o d ificar en form a sustan cial los ac
tuales m ovim ientos de recursos financieros y  hum anos puede encontrar 
la  oposición de los intereses localizados en el centro, en cuyo caso su  
v ia b ilid a d  po lítica concreta puede ser m u y reducida.

U na política concebida dentro de los lineam ientos señalados, que 
actúe en form a coherente sobre las condiciones que determ inan la  orien
tación y  el volum en de los m ovim ientos espaciales de recursos financieros  
para form ación de capital y  de recursos hum anos, conduce a la  genera
ción de econom ías externas en los centros seleccio nado s; a s í aum enta  
a llí la  capacidad de absorción de inversiones, lo cual constituye una con
d ició n necesaria para que pueda in ic iarse  y  llevarse a cabo u n  proceso 
efectivo de acum ulación de capital en dichos puntos. Solam ente sobre 
esta base parece posible concebir una estrategia de planificación regional 
cuya ejecución pueda, en el m ediano y  largo plazo, re du cir en form a 
sig nificativa las relaciones de dom inación-dependencia que lig an  a l cen
tro con su periferia en u n  espacio nacional.

22 S eg u ra m en te  lo s  re su lta d o s  d e  la  m o v iliza c ió n  d e  recu rso s para  fo rm a c ió n  d e  cap ita l 
en  a c tiv id a d es  in d u str ia le s  y  a g r íco la s , b u scad a  m ed ia n te  in c e n tiv o s  f isc a le s  y  f in an cieros  
co n  e l p rop ósito  d e  lo g ra r  u n  m a y o r  d esa rro llo  d el N o rd este  de B r a sil, c o n stitu y e  u n  buen  
ejem p lo  p ara  fu n d a m en ta r  esta  a firm ación .



C A M B IO S  E S T R A T É G IC O S  E N  L A  O C U P A C IÓ N  D E L  T E R R IT O R IO  : 
A L G U N A S  C U E S T IO N E S  D E R IV A D A S  D E  L A  
E X P E R I E N C I A  P E R U A N A

H E N R I M ÉOT Y  SERGIO DO M ICELJ

Con ocasión del Sem in ario  Inte rnacio nal sobre P lanificació n  Regio nal y  
U rbana en A m érica L a tin a , hem os considerado de interés presentar los 
estudios prospectivos que con nuestra asesoría está realizando desde hace  
dos años el In stitu to  N acio n al de P lan ifica ció n  de L im a  (P e rú ). Partiendo  
de las opciones fundam entales adoptadas por la  Estrate gia  N a cio n al de 
D esarrollo  y  de las decisiones políticas tom adas por el gobierno, estos 
estudios tienden a d efinir para el horizonte 1990 las nuevas caracterís
ticas coherentes del espacio nacional, a través de las im ágenes-objetivos 
de los espacios ru ra l y  urbano y  de sus interrelaciones básicas en todo el 
territorio, así como las distintas políticas que habrá que prom over en 
el largo y  m ediano plazo para lo g rar los profundos cam bios consecuentes.

E l  presente trab ajo  tan sólo desarrolla con cierta am plitud  los estu
dios llevados a cabo a escala nacio nal y  regional, preponderantemente los 
aspectos rurales, dejando de lado los estudios urbanos, que se deben 
m ayorm ente a los organism os nacionales peruanos no directam ente liga
dos al Institu to  N a cio n al de P lanificació n. S in  embargo, el espacio u r
bano nacio nal y  regional fue tenido en cuenta y  se lo in cluye con sus 
consiguientes estrategias de desarrollo urbano. Se observó asim ism o la  
coordinación de los diversos niveles de estudios urbanos, lo cual perm ite 
que las propuestas de desarrollo urbano aquí form uladas tengan la  m ism a  
vigencia que las correspondientes a l espacio ru ral.

A  la  lu z  de los problem as actuales de desarrollo en los d istintos países 
latinoam ericanos, y  de los rum bos que vario s de ellos h an tom ado o 
están por tom ar en m ateria de planificación regional y  urbana, cabe su
poner que la  experiencia peruana tendrá carácter de precursora, por lo  
cual nos pareció oportuno plantear una serie de cuestiones básicas cuya  
solución tal vez podría servir de orientación para prom over el desarrollo. 
Con el f in  de fa c ilita r las d iscusiones, se plantean in icialm ente las cues
tiones y  después se expone u n  resum en de los estudios peruanos que las  
han originado y les sirven de fundam entación.

[133]
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Lo s países latinoam ericanos presentan condiciones de ocupación f ís ic a 1 
de su territorio  m u y heterogéneas, que conducen a una m etrópoli hiper
trofiada, u n  espacio urbano débilm ente constituido, vastas zonas sub- 
pobladas — especialm ente las fronterizas—  y  defectuosas estructuras es
paciales que no perm iten u n a integración rural-u rb ana arm ó nica n i un  
funcionam iento adecuado de la  econom ía en todo el territorio. E s ta  situa
ción im p lica la  existencia de niveles y  estados socioeconóm icos de des
arro llo  m u y dispares que dejan a buena parte de la  población a l m argen  
del proceso y  de sus beneficios. Se v islu m b ra actualm ente una tendencia  
general a considerar nefasta d ich a situación, y  el Perú, que presenta 
todos estos rasgos, h a  decidido superarla, para lo cual h a  em prendido  
u n  profundo y  extenso proceso de p lanificación, con la  intención de in 
tro d u cir los cam bios necesarios para reestructurar en el largo plazo las  
bases de su espacio económ ico.

L a  reestructuración peruana se basa esencialm ente en la  adopción de 
u n nuevo patrón de ocupación fís ica  del territorio que entrará en vigencia  
en 1990. T iende a re d istrib u ir la  población actual en el territorio para  
que la  futura población ocupe las superficies potencialm ente aprovecha
bles y  tenga adecuadas estructuras espaciales urbano-rurales. Perm ite  
a liv ia r  en form a notable la  presión ru ra l existente sobre las tierras serra
nas en beneficio de una ocupación óptim a de las tierras costeras y  de 
una extensa colonización organizada de la  selva. Consiste en adecuar la  
población ru ra l futu ra a los recursos potenciales del agro (eq uilibrio  
agro-silvo-pasto ril), dotarla de u n  m arco urbano p rim ario  de centros me
nores de apoyo y  co n stitu ir u n a m alla  urbana je rarq uiza d a que perm ita  
absorber los excedentes rurales, buscando u n  funcionam iento económ ico  
óptimo en el espacio.

Lo s resultados de estas decisiones estratégicas conducen a d iseñar y 
lle va r a cabo, a largo plazo, com plejas y  com pletas políticas de prom o
ción y  control de grandes m ovim ientos m igratorios, de desarrollo urbano  
y  ru ra l y  de creación de centros nuevos, especialmente en la  selva. A un  
sin d iscu tir  los fundam entos de las decisiones adoptadas por el Perú, es 
posible trascenderlos utilizán do lo s para plantear algunas cuestiones bási
cas cuyo an álisis pe rm itiría  evaluar si son aplicables m utatis m utandis  
en el futuro a otras realidades socioeconóm icas o, en su defecto, con
d u cir a la form ulación de nuevas estrategias globales.

Las siguientes cuestiones son m ayorm ente de orden estratégico-téc- 
nico  y, por ende, presuponen una co ntin uidad  en las acciones nacionales  
y  regionales del desarrollo por parte de las autoridades gubernam enta
les, m ás a llá  de ideologías políticas particulares.

I. ALGUNAS CUESTIONES DERIVADAS DE LA EXPERIENCIA PERUANA

i  S e  h a  es tim a d o  ú til h ab lar  d e  " ocu p ación  f ís ic a ’’ p ara  e v ita r  p osib les co n fu s io n es  con  
el co n cep to  lab oral d e  ocu p ación .
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1 . R edistribu ción  territoria l d e  la población

L a s  condiciones actuales de ocupación fís ica  del territorio, determ inadas  
por el pasado histórico-económ ico, tienden a concentrar a  la  población  
en m u y pocas zonas de pequeña extensión territo rial. D e ah í resulta una  
concentración de las actividades económ icas en los sectores secundarios  
y terciarios que perm iten lograr m ejores beneficios inm ediatos para la  
población interesada. A  su  vez, el proceso n atural de concentración se 
alim enta con las fuertes m igraciones rurales-urbanas y  de ciudades me
nores a la  c iu dad  capital, a un ritm o  cada d ía  m ás acelerado que no da 
tiempo a la  sociedad a adaptarse o adelantar la  solució n de los proble
m as socioeconóm icos inherentes. A lgunas de las consecuencias m ás gra
ves de esa situación residen e n : i  1 la deserción del cam po y  el subapro- 
vecham iento consecuente de las potencialidades del espacio r u r a l;  i i l  el 
subaprovecham iento de los recursos m in e ra le s; i i i l  la  existencia de vas
tas zonas vacías de población a l lado de otras saturadas y, en especial, la  
despoblación de am plias zonas fro n te riza s; iv ]  la  no satisfacción de las  
necesidades básicas de u n  alto porcentaje de la  población y  la  existencia  
de num erosos grupos m arginales urbanos, y  v i  los costos crecientes de 
las grandes ciudades que requieren la  dedicación de la  m ayo ría de los 
escasos recursos disponibles.

A sí pues, parece m u y deseable u n a estrategia que m ejo rara las con
diciones de ocupación física  del territorio  en el largo plazo y  que elim i
nara los principales factores negativos para inco rporar a toda la  pobla
ción en el proceso socioeconóm ico. Obviam ente la  in tro d ucció n de tales 
cam bios requerirá grandes esfuerzos financieros, entre otros, y  la  ejecu
ción de nuevas, d iversas y  com plejas políticas que, en el corto y  m ediano  
plazo, pueden tender a u n  cierto debilitam iento económ ico y a la  necesi
dad de adopción de m edidas re strictivas radicales.

P o r todas esas razones cabe preguntar si, con una evaluación obje
tiva de todas sus consecuencias, la  re distribució n territo rial planificada  
de la  población constituye u n a estrategia v á lid a  y  aconsejable para un  
país. Según la  respuesta que se dé, surgirán  otras dos preguntas conexas.

1 1  S i la  respuesta es negativa, ¿qué estrategia territo rial de desarro
llo  h ab ría  que adoptar — si es que existe una—  para avanzar en la  solu
ción de los problem as existentes?

Consideram os que, en el largo plazo, en los países en vía s de desarro
llo  la  concentración dem ográfica a m enudo no constituye la  solución. 
L a  m ejo r prueba de ello reside en los esfuerzos desplegados por m uchos  
países de m ayo r desarrollo para lu ch a r contra ella. Igualm ente rechaza
m os de antem ano la  solución llam ada a veces m u y im propiam ente “des
arrollo  regional”, concebida esencialm ente como resultado de una nueva  
política de d istribución territo rial de las inversiones productivas, públicas  
y  privadas. Adem ás, esta estrategia variante debería p e rm itir resolver en 
lo posible los problem as inherentes a las zonas rurales sobresaturadas y  
a la  satisfacción de las necesidades sociales básicas de la  población no  
concentrada.



136 LOS TRABAJOS

2 ] S i la  respuesta es positiva, surge de inm ediato la  pregunta: ¿ C u á 
les serían los m ejores criterios para re d istrib u ir la  población en todo el 
te rrito rio ? E n  particular, consideram os en este caso que sólo u n  esfuerzo  
continuo y  a largo plazo pe rm itiría  lograr ese objetivo y que se deberían  
ap licar políticas específicas tom ando m u y en cuenta los factores tiempo 
y  espacio en todo el territorio. E n  efecto, u n a redistribución territo rial 
de la  población requiere grandes esfuerzos de toda índole y  tiem po de
bido a la  naturaleza y  las características m ism as del universo por m odi
ficar, a sí como a las fuerzas antagónicas. L a  escasez general de los recur
sos disponibles, ante la  m agnitud de las necesidades financieras del 
proceso, requiere la  aplicación de tratam ientos diferenciales en el espa
cio con el fin  de no crear nuevos frenos in útiles.

2. O rientación y  contro l de las m igraciones

E l  control del crecim iento dem ográfico de la  c iu dad  capital y, eventual
mente, de las ciudades im portantes, y  la  orientación de las m igraciones  
de todo tipo en el territorio, corolarios de la redistribución territo rial de 
la  población, constituyen seguram ente uno de los problem as m ás d ifí
ciles para los planificadores. ¿C u á le s  serían las políticas de m igración  
m ás adecuadas y  factibles, y  cómo ap lica rla s?

P ara  poder responder, se deberían je rarq u iza r los espacios elem enta
les considerados según el origen y  destino de los m igrantes, la  m agnitud  
de los flu jo s m igratorios y  las tendencias registradas, ya  que las políti
cas aplicables v a ria rá n  según esas características. Adem ás, su  éxito de
penderá de las estructuras socioeconóm icas que se crearán para integrar  
a los m igrantes a sus nueim s am bientes y  satisfacer sus necesidades bá
sicas. Finalm ente es de suponerse que la  orientación y  el control de im por
tantes m igraciones en todo el territorio, durante el largo plazo, obligarán  
a adoptar ciertas restricciones a la  libertad in d iv id u a l en beneficio de la  
sociedad, lo que im pone estu diar m u y cuidadosam ente las posibles polí
ticas y  m edidas, si bien tam bién el E sta d o  contrae con ello serias obliga
ciones hacia  los in dividu o s.

3. D esarrollo rural integral e integrado

L a  redistribución territo rial de la  población en países cuya población to
d avía  tiene, y  tendrá en el futuro, u n a gran proporción ru ral, presupone  
un considerable esfuerzo de adecuación de la  población ru ra l a  los recur
sos potenciales existentes, así como elevar la  p ro ductividad del hom bre  
y  de la  tierra. P ara responder a ese reto, nos preguntam os si no se de
bería obligatoriam ente prom over u n  desarrollo ru ra l integral e integrado  
y  cuáles serían las m ejores políticas al respecto.

E n  efecto, la  experiencia dem uestra que, por sus características m is
m as, el desarrollo del espacio ru ra l requiere que se lleven adelante accio 
nes m últiples en u n  esquem a de aprovecham iento integral de todas las  
posibilidades existentes, en el tiempo y  el espacio, a través de las u n id a
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des de producción, las colectividades rurales y  las unidades técnicas de 
desarrollo (zonas homogéneas, unidades de equipam iento territo rial, etc.). 
Pero, a l m ism o tiempo, supone que las acciones sean totalm ente integra
das a l m edio ru ra l y, a través de éste, al espacio urbano en u n  esquema 
de relaciones e interrelaciones funcionales.

4. Sistem as de ciudades

L a  p osib ilidad  de establecer sistem as urbanos a escala nacional reside en 
llegar a defin ir características urbanas, tipos de interrelaciones y  flu jo s  
entre los diversos centros conform e a u n  esquem a conceptual determ i
nado. A sí, por ejem plo, se podrán establecer estrictas relaciones de depen
dencia conform e a una je rarq u ía  urbana, relaciones funcionales comple
m entarias o bien zonas de in flue ncia  y  de relación urbano-rural. E llo  
p erm itiría  fo rm u lar luego todas las estrategias y  políticas de desarrollo  
urbano conform e a u n  esquem a coherente e interrelacionado.

S in  embargo, de respetarse en la  p ráctica al pie de la  letra el esquema 
de sistem as, cabría el peligro de in cu rrir  en u n a fa lta  de flexib ilid ad  en 
la program ación del desarrollo m alogrando potencialidades de crecim ien
to por no conform arse ciertas condiciones urbanas a los sistem as pro
puestos. E llo  podría o cu rrir  por ejem plo en áreas y  centros urbanos lo
calizados en los perím etros de sistem as y  posiblem ente bajo  la  in fluencia  
de m ás de u n  sistem a. D esarrollos diferenciales en el tiem po y  la  necesi
dad de contar con u n  estricto sistem a que aplique y  adm inistre el des
arro llo  urbano en el corto y  largo plazo co ntribu irían  a presentar posibles 
dudas en cuanto a la  vigencia del concepto de sistem as de ciudades como 
instrum ento de la  p lanificació n y  program ación del desarrollo. Cabe en
tonces preguntarse: i l  ¿es posible adecuar y  ap licar, para realizarlas, las  
teorías existentes sobre sistem as urbanos a las particulares condiciones 
del desarrollo latin o am e rican o ?; i i l  ¿cóm o se concibe, en la  ejecución  
práctica del desarrollo, la  aplicación de los conceptos urbanos en polí
ticas y program as específicos?

5. M etrópolis

E n  este caso, nos enfrentam os al constante dilem a centralización vs. des
centralización de población y  recursos, en el que se encuentran la  m ayo
ría  de las ciudades capitales y  otros centros m ayores dentro de u n  m arco  
regio nal-nacional, tanto en países desarrollados como en los que están  
en vías de desarrollo. L a s  estrategias de desconcentración dem ográfica y 
económ ica a m enudo se ju stifica n  debido a los graves problem as deri
vados de un centralism o excesivo (congestión, altos costos de desarrollo  
y  m antenim iento de servicios y  m edio am biente urbano deplorables) y 
en la  frecuentem ente paralela necesidad de activar zonas subordinadas  
con bajo desarrollo económ ico y  social y  con una potencialidad m ovi
lizada.

Por otro lado, es tam bién com ún la  aseveración de que las ú nicas posi
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bilidades de desarrollo de ciertos países en vías de desarrollo  estriban en 
sacar el m áxim o provecho del desarrollo existente, m ayorm ente centra
lizado y  de fortalecer aún m ás el princip al centro urbano del sistem a  
nacional, para después prom over la  extensión de los beneficios del des
arro llo  h a cia  las zonas subordinadas y  frecuentem ente faltas de recursos  
hum anos y  financieros. O tras incógnitas que surgen ante la  descentrali
zación del desarrollo  son la  po sib ilid ad  de revertir m ediante controles 
las actuales m igraciones naturales de carácter centralista y  de presentar 
alternativas de empleo descentralizadas, atrayentes y  eficientem ente pro
gram adas conform e a las necesidades de posibles m igraciones, según 
señalam os.

Surgen aquí las preguntas sobre la  conveniencia y  po sib ilid ad  de 
lim ita r en el largo plazo el crecim iento dem ográfico y  económ ico de las  
m etrópolis en beneficio de u n  crecim iento urbano m ás equilibrado y 
orgánico en el territorio. P ara responder, habrá que considerar la  rela
ción entre el corto y  el largo plazo, defin ir las tasas deseables de creci
m iento urbano y, fundam entalm ente, defin ir las d irectrices a seguir para  
el desarrollo del espacio urbano, en especial de las m etrópolis.

6. Centros nuevos

E n  varios países desarrollados se han creado centros nuevos y  en algu
nos países en vías de desarrollo se h an fundado vario s. E so s centros han  
tenido desde una función satélite (p ara v iv ie n d a ) subordinada a la  in 
fluencia de centros m ayores, hasta u n  papel independiente con carácter 
de foco de crecim iento regional ( in d u stria  secundaria y  te rc ia ria ) con  
zonas de in flue ncia  que in clu yen centros existentes. E n  ciertos casos su  
localización fue predeterm inada por factores de explotación m in era o 
in d u stria l o para crear centros de desarrollo en zonas poco habitadas.

Lo s diversos casos se han ajustado  a distintas realidades de desarro
llo  nacio nal y  regional, de acuerdo con ciertos aspectos de la  p lanifica
ción, com o el control del proceso de desarrollo, la  relación corto-largo  
plazo, o la  colaboración de la  em presa p rivad a con la  acción gubernam en
tal. Los factores políticos, ad m in istrativo s y  financieros han sido in stru 
m entos fundam entales en la  p lanificació n y  creación de centros nuevos 
en los diversos países.

E n  algunos de ellos, dotados de u n  sistem a nacio nal de planificación  
del territorio, la  creación de asentam ientos h a  sido u n  m edio eficaz para  
descongestionar ciudades superpobladas, buscar una localización in d u s
tria l eficiente y  m e jo rar el n ivel del m edio am biente urbano. E n  u n  plano  
aún m ás am bicioso, se h a  logrado tam bién co ntribuir, m ediante la  crea
ción de centros nuevos, a u n a m ejo r d istribución nacional y  regional 
de la  población y  de las actividades económ icas.

S in  embargo, no en todos los casos será posible y  quizás deseable en
ca ra r con realism o program as de desarrollo de nuevos asentam ientos, si 
se considera la  necesidad de contar con u n  efectivo control del desarro
llo  a largo plazo, considerables recursos financieros in iciale s y  continuos
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en el tiem po, control sobre el proceso de m igraciones y  u n a posible 
participación de la  em presa privada.

II. CAMBIOS FUNDAMENTALES EN LA OCUPACIÓN
DEL ESPACIO EN PERU2

U na de las características sobresalientes del P lan  N a cio n al de D esarrollo  
del Perú  19 71-75  es la  incorporación de la  variable regional, la  cual, com
plem entando los planteam ientos nacionales clásicos globales y  sectoria
les, intenta p la n ificar u n  proceso integral de transform aciones socioeco
nóm icas a través de una nueva política de “organización espacial del 
territo rio “.3

E n tre  los m ales profundos de la  realidad actual del Perú  fig uran los 
grandes desequilibrios regionales, no solam ente en cuanto a la satisfac
ción de las necesidades de la  población, sino tam bién respecto a las con
diciones de aprovecham iento de todos los recursos potenciales y  a  la  
utilizació n  de los recursos hum anos existentes. U na de las razones m ás  
im portantes de estos desequilibrios reside en las condiciones de ocupa
ción fís ica  del territorio  y  en las tendencias de los m ovim ientos m igra
torios. E n tre  las soluciones adoptadas fig ura la  prom oción de im por
tantes cam bios en las condiciones de ocupación del espacio nacional que 
requerirán la  adopción de com plejas políticas específicas con el f in  de 
enfrentar en el largo plazo grandes m ovim ientos m igratorios. E ste  com 
p le jo : "situación-estrategia-plan-redistribución territo rial de la  población”, 
constituye el caso concreto del Perú  que se estim ó conveniente dar a 
conocer en esta ocasión.

E s  m enester precisar que la  m ayo ría  de los conceptos, ideas e inform a
ciones presentados y  utilizad o s en este docum ento se derivan del trabajo  
realizado con el equipo de funcionarios del área de program ación regional 
del In stitu to  N acio nal de P lanificació n del Perú, todavía no publicados  
oficialm ente.4

A. LA SIT U A C IÓ N  ACTUAL Y  LOS F U N D A M E N T O S ESTRATÉGICOS

U no de los rasgos principales del desarrollo  actual del Perú, com ún a 
todos los países latinoam ericanos, consiste en los m arcados y  crecientes 
desequilibrios de toda índole que existen en el territorio y  que conducen

2 P arte d e  e s ta  se cc ió n  fu e  p resen ta d a  e n  e l S em in a r io  sob re  U tiliz a c ió n  d e  E s tu d io s  y 
D a to s D em o g rá fico s en  la  P la n ifica c ió n , S a n tia g o  d e  C hile , 23 a l 29 d e  a g o sto  d e  1971.

8 S e  prop on e e s ta  tra d u c c ió n  c a s te lla n a  para e l co n cep to  fr a n c é s  a m é n a g e m e n t d u  
te r r i to ir e ,  co n sid er a n d o  q u e lo  re fle ja  m e jo r  que la  tra d u c c ió n  u tiliz a d a  g en era lm en te  de  
" a co n d ic io n a m ien to  d e l territorio" .

4 L a p resen ta c ió n  que h a cem o s aqu í t ie n e  so la m en te  ca rá cter  ilu stra tiv o , y  fu e  posib le  
por a ten c ió n  esp ec ia l d e l Arq. Ju lio  E r n e sto  G ian ella , d irecto r  d e l Á rea d e  P rogram ac ión  
R eg io n a l d el In s titu to , y  d e  su  p rin cip a l co lab orad or e l In g . E d g a rd o  Q u in tan illa .
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a situaciones socioeconóm icas in ju sta s, im pidiendo que la  población parti
cipe en el esfuerzo nacio nal de desarrollo. E s ta  situación ha llevado al 
gobierno a adoptar una nueva estrategia territo rial.

1. Los desequilibrios socioeconóm icos en e l territorio

E l  estudio de los recursos hum anos es, sin  duda, fundam ental, p ara ana
liza r la  realidad socioeconóm ica de u n  país. E l  concepto de desarrollo  no 
puede desligarse del hom bre, como in d iv id u o  y  como m iem bro de la  
sociedad. C u alq u ie r an ális is  de una situación se habrá de basar en el es
tudio estructural de las concentraciones territoriales de la  población y  
de sus características principales.

a ] Las condiciones actuales de ocupación física  d e l territorio. E n  1970, 
el Perú contaba con una población total de aproxim adam ente 13  m illones  
de habitantes, que se reparten de modo m u y desigual en los 330 000 km 2 
— en núm eros redondos—  de superficie realm ente aprovechable (só lo  u n  
25 por ciento de la  extensión territo rial to tal). L a  L im a  M etropolitana, 
por sí sola, agrupa a unos 3 m illones de habitantes (ca s i Vi de la  pobla
ción to tal) y  su tasa anual de crecim iento dem ográfico, según las ten
dencias actuales, sería superior a l 5 por ciento. E l  resto de la  población  
tiene u n  crecim iento dem ográfico m u y inferior, en ciertas áreas aun  
negativo, debido a los grandes m ovim ientos m igratorios centrípetos h a
cia la  L im a  M etropolitana y  otras pocas zonas urbanas de segunda im por
tancia. H a y  que caracterizar estos desequilibrios en el poblam iento del 
territorio para poder entender la  situación actual del país.

1 ]  M etodología utilizada: L a  m etodología u t iliz a d a 5 se basa en un  
nuevo in d ica d o r de m edición del grado de concentración de la  población  
que vive en las d istintas unidades territoriales de an álisis, con respecto 
a la población total. A plicada sucesivam ente a los espacios urbano y  ru ral, 
la m etodología sum in istra una im agen cuantificad a de la  repartición  
territorial de la  población total, en esos espacios.

E l  in d ica d o r propuesto es el s ig u ie n te :

D ensidad de la  u n id ad  territo rial “i ” _  A

2  densidades de las unidades territoriales 2  Di

L a  novedad de este in d ica d o r ra d ica  en su carácter independiente del
tam año de las unidades territoriales elegidas para el an álisis, del valo r  
absoluto de la  población total y  de los lím ites adoptados para las u n id a 
des territoriales. Su s propiedades perm iten defin ir las condiciones rela
tivas  de ocupación fís ica  del territorio por la  población. Adem ás, si esos 
indicadores se m u ltip lican  por el núm ero total de las unidades territoria
les adoptadas para el an ális is  (n ) , se obtienen indicadores sem ejantes

5 V é a se  A sp e c to s  re g io n a le s  d e l  d e s a rro llo  d e  lo s  p a íse s  la tin o a m e ric a n o s  (E /C N . 12/986, 
19 d e  m a rzo  d e 1971), A n exo  B . S e  tra ta  d e  u n  d o cu m e n to  prep arad o para e l  14? p eríod o  d e  
se s io n e s  d e  la  c e p a l  (L im a , 1971).
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"n h ”  cuyos valores son independientes  de “ n "  y, por consiguiente, perm i
ten com paraciones entre países o, para el m ism o país, entre dos épocas 
distintas, cualesquiera que sean las m odificaciones adoptadas en los lím i
tes de las unidades territoriales.

Adem ás se pueden c a ra cte riza r:

i ]  E l  grado de heterogeneidad del espacio to ta l: n i  =  — ——
2  Di

n

Donde D es la  densidad del espacio to ta l;
D

i i ]  E l  grado de heterogeneidad del espacio r u r a l:  n lr — r—
2  Dri

n

Donde Dr es la  densidad del espacio ru ra l total y  D * las densidades 
de las distintas unidades territo ria les;

i i i  1 E l  grado de heterogeneidad del espacio u rb a n o : n lu =  —
2  Dui

n

donde Du y  Dui son índices de la  estructura de la  concentración urbana  
en las áreas respectivas;

iv ]  E l  coeficiente u rbano -rural de heterogeneidad: K  =  —— —
Dr

siendo Du y  Dr los prom edios aritm éticos de las D„i y  Dh, respectivam en
te. De este m odo es posible c la sifica r en fo rm a relativa  todas las unidades  
territoriales de an á lis is  en tres grandes g ru p o s:

i l  Zonas de ocupación total, donde existe sobreocupación fís ica  rela
tiva en los dos espacios urbano y  r u r a l ;

i i l  Zonas de ocupación p arcial, con sobrepoblam iento relativo en uno  
solo de los espacios, clasificado s en dos sub grup o s: urbano y  r u r a l ;

i i i]  Zonas de subocupación, que presentan una co ndición de subpobla- 
m iento relativo total en ambos espacios y  que, según el valo r de la  den
sidad ru ra l con respecto al valo r crítico  de u n  hab ita n te /k m 2,8 pueden  
clasificarse en dos sub grup o s: zonas de subocupación y  zonas vacías.

Lo s valores de los indicadores 7« cuya sum a es ig u al a 1 (o  100 por 
ciento) m uestran finalm ente los grados relativos de concentración de la 
población  del espacio analizado en cada una de las unidades territoriales.

2 ] Las condiciones de ocupación física  del territorio  en 1 9 6 1 : A plican
do esta m etodología a los resultados del censo de 19 6 1, se obtienen los 
indicadores de ocupación física  del territorio vigentes en aquella época,

8 E ste  v a lo r  e s  e v id en tem en te  arb itrario , p ero se  co n sid era  que e s  ca ra c ter ís tico  de 
u n a  zon a  sin  pob lación  rural.
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que han servido de base a l an á lis is  de los desequilibrios socioeconóm i
cos existentes.

Antes conviene señalar algunos aspectos m etodológicos que influyen  
notablem ente en el an álisis  de las condiciones de ocup ación:

i]  S i bien la  elección de las unidades territoriales no tiene teórica
m ente m ayo r efecto en la  im agen lograda, en re alid ad  la  precisión de la  
im agen depende del tam año prom edio de las unidades. E n  la  práctica, 
lo m ás adecuado sería elegir unidades territoriales que presenten en  
toda su extensión suficientes caracteres de hom ogeneidad para el aná
lis is  y  que, a l m ism o tiem po, sean lo  suficientem ente num erosas como  
para representar las d istintas realidades territoriales existentes.

E n  el Perú, donde existen tres grandes zonas geográficas — Costa, 
Sie rra  y  Selva—  que han determ inado en gran m edida la  re alid ad  socio
económ ica actual, se han adoptado como unidades territoriales de aná
lis is  los departam entos subdivididos en sus zonas geográficas (42 u n i
dades en total, s in  contar la  L im a  M etropolitana).

i i ]  A  fin  de tener una im agen lo m ás real posible, es necesario tom ar 
en cuenta las superficies aprovechables 7 que, según d ijim o s, representan  
sólo el 25 por ciento de la  extensión territo rial total del país.

i i i ]  L a  aplicación de la  m etodología supone la  adopción previa de una  
clara definición de los espacios urbano y  ru ral. S i se u tilizan  criterios  
universales o estructurales, los resultados perm iten com paraciones entre 
países, si no, solam ente sirven para el país considerado. E ste  ú ltim o  
caso es el del Perú, cuyo espacio urbano corresponde m uy aproxim ada
mente a  los centros poblados de 2 000 habitantes y  m ás.

iv ]  Finalm ente, y  dada la  gran concentración de población en L im a, 
es evidente que se debe e x clu ir del an á lis is  esta u n id ad  territo rial.8

E n  los cuadros 1 y  2 del Anexo se presentan los datos básicos para el 
cálculo  y  los valores de los indicadores sem ejantes para las unidades  
territoriales. L a  g ráfica 1 perm ite c la s ifica r estas unidades en las cinco  
zonas y  subzonas de ocupación física,9 y  corresponde al m apa 1.

E n  síntesis, las condiciones globales de ocupación física  del territorio  
en 1961 son las s ig u ie n te s:

i ]  L a  L im a  M etropolitana concentra, en u n a superficie territo rial 
m ín im a, el 19  por ciento de la  población total del país y  casi el 40 por  
ciento de la  población urbana nacio nal ( la  población ru ra l es in sig n ifi
cante).

i i  3 L a  im portancia re lativa de las superficies aprovechables y  de las

7 E l térm in o  " ap rovech ab le” d eb e e n ten d e rse  c o m o  la  p o sib ilid a d  para  e l  h o m b re  de  
ocu p ar e l  terr ito r io  c o n  f in e s  p ro d u ctiv o s  o  d e  a se n ta m ien to , co n  la s  té c n ic a s  a c tu a les .

8 N o  s e  debe o lv id a r  que e l a n á lis is  d e  la s  co n d ic io n es  d e  o cu p a ció n  f ís ic a  e s  u n  aná
lis is  r e la t iv o  y  que, s i  e x is te  u n a  gran  co n cen tra c ió n  d em o g rá fica  e n  u n a  u n id a d , la s  d em ás  
u n id a d es  ser ía n  a u to m á tica m e n te  c la s if ic a d a s c o m o  su b ocu p ad as a l n o  d esc a r ta r se  la  
p rim era.

9 A d v iérta se  que, e n  la  grá fica , a lg u n a s u n id a d es  ap arecen  en  u n a  c la se  a  la  c u a l teó r i
c a m e n te  n o  d eb erían  p erten ecer  p or lo s  v a lo res  d e  su s  in d ica d o res;  en  rea lid a d  s e  tras
g red ió  la  n o rm a  f ija d a  to m a n d o  en  cu en ta  lo s  e fe c to s  d e  lím ite s  d e  c la se  (v a lo r e s  m u y  
p róx im os a  lo s  l ím ite s ) .
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poblaciones de las tres zonas geográficas con respecto a l total del país 
son, en núm eros redondos, las s ig u ie n te s:

Zona geográfica

P orcen taje d e l to ta l de l país

Superficie
aprovechable

Población
to ta l

Población
urbana

Población
rural

Costa 9 39» 64 b 17
Sierra 48 52 30 72
Selva 43 9 6 11

«• In c lu y e  L im a; s in  é s ta , só lo  a lca n za  a l  20 por c ien to . 
i> In c lu y e  L im a; s in  é s ta , só lo  lle g a  a l 25 por c ien to .

i i i l  Lo s indicadores de ocupación fís ica  para el país, sin  tom ar en 
cuenta la  L im a  M etropolitana, son los s ig u ie n te s:

□  grado de heterogeneidad del espacio urbano =  0 .5 3
□  grado de heterogeneidad del espacio ru ra l =  0 .64
□  coeficiente urbano-rural de heterogeneidad =  0.68

iv l  Lo s porcentajes de las tres zonas de ocupación fís ica , y  de sus  
respectivas subzonas con respecto al país, son los sig u ie n te s; 10

io  L os p o rcen ta je s e n  la s  su b zon as s e  exp resa n  co n  re la c ió n  a  la  zo n a  co rre sp o n d ien te  
L os g rad os re la tiv o s  d e  c o n cen tra c ió n  corresp o n d en  a  la  su m a  d e  lo s  in d ica d o res  d e  ocu 
p ación  f ís ica .
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PERÚ : LAS CONDICIONES DE OCUPACIÓN FÍSICA DEL TERRITORIO, 1 9 6 1
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'Arequipa 41 42 —
Ayacucho — 52 53

Cajamarca 61 62 63
Cuzco — 72 73
Huancavelica _ 82 __
Huánuco — 92 93
lea 101 102 —

Junín _ 112 113
Libertad 121 122 —
Lambayeque 131 132 —
Lima 141 142 —
Loreto — — 153

Madre de Dios _ _ 163
Moquegua 171 172 .—
Pasco — 182 183
Piura 191 192 —
Puno — 202 203
San Martín — 212 213
Tacna 221 222 —
Tumbes 231 — —
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leyenda:
Las zonas de ocupación repre
sentan los grados relativos de 
concentración territorial de la 
población urbana y rural

Ocupación total 

Ocupación parcial, tipo urbano 

Ocupación pardal, tipo rural 

Sub-ocupadón parcial 

Varios

- Límite de departamento
- Límite costa-sierra-selva

  Límite internacional
© Capital de departamento 

ESCALA aproximada : 1:10 000 000

f u e n te :  A tla s  h is tó r ic o , g eo g rá fico  y  d e  p a isa je s  p eru a n o s , In s titu to  N a c io n a l d e  P lan ifica 
c ió n , L im a, 1971, y  G eo g ra fía  g en era l d e l  P erú , d e  C. P eñ aherrera  d e l Á gu ila , L im a, 1969.
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P orcen tajes
Zonas d e  
ocupación  
to ta l

Zonas de ocupación parcia l Zonas d e  subocupación

tipo urbano tipo  rural parcia l to ta l (vacías)

Superficie
aprovechable

22 68

10 30 70 92 8

P o b la c ió n  ur
bana ( e x c lu 
yendo a Lim a)

26 26

48 50 50 95 5

Grado relativo 
de concentra
c ió n  u r b a n a  
(excluyendo a 
Lim a)

0.300 0.100

0.600 0.215 0.085 0.100 insignificante

P o b la c ió n  ru
ral

39 39

22 10 90 99.5 0.5

Grado relativo 
de concentra
ción rural

0.410 0.170

0.420 0.057 0.353 0.170 insignificante

Población total 
(incluyendo a 
Lim a, 1 9 %  del 
país)

28 28

25 20 80 99.5 0.5

G r a d o  prome
dio de urba
nización ( % )  
y valores ex
tremos exclu
yendo a Lim a)

55 65 18 28 25

19-65 60-85 3.7-25.0 3.7-60.0

v ]  Los porcentajes de las zonas y  subzonas de ocupación fís ic a  en  
cada u n a de las tres zonas geográficas, en 19 61, fig uran en el cuadro 3 
del Anexo.

E sta s condiciones globales se tip ifican, en cada zona de ocupación fí
sica, m ediante las densidades territoriales de la  población ru ra l y  las  
m odalidades de agrupación de la  población urbana por clases de tam año  
de los centros poblados.

E l  cuadro 4 del Anexo sum in istra las densidades territoriales por zo
nas geográficas. Adem ás de los valores prom edio, se han in d ica d o  los  
valores extremos existentes en cada tipo de zona, a fin  de precisar el 
sentido del prom edio zonal.
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Antes de poder an alizar las m odalidades de agrupación de la  pobla
ción urbana, es preciso agrupar todos los centros poblados a l n ive l del 
país en distintas clases hom ogéneas. U n  prim er an álisis  perm ite d istin 
guir tres grandes grupos de centros p oblados: los interm edios, los ur
banos y  el m etropolitano. Lo s segundos, que tienen u n  tam año bastante  
grande y  son poco num erosos, son generalm ente ciudades que tienen  
funciones m últiples. P o r el contrario, los prim eros, de tam año m ás redu
cido y  m ás num eroso, son centros cuyas funciones los asem ejan bien a 
centros rurales, bien a centros urbanos, constituyéndose a sí en centros 
interm ediarios entre el espacio ru ra l y  el espacio urbano de las ciudades  
im portantes.

L a  estructura nacio nal de los centros poblados del espacio urbano, 
en 19 61, sería la  siguiente:

P E R Ú : MODALIDADES DE AGRUPACIÓN DE LA POBLACIÓN URBANA  
AL N IV E L  NAC IO N A L, 1961

Categoría de cen Tamaños
extremos

Características estructurales
tros (grupos y cla
ses por tamaño) Números

centros
de Tamaño 

promedio &
Población 
por clase i> Porcentaje

1] Intermedios 
(2 000-28 000) 
m uy pequeños 2 000- 4 600 no se conoce 3 300 c 1 189 500 « 25
pequeños 5 000- 9 000 50 6 000 308 500 6.5
medianos 10 000- 16 000 23 12 000 280 000 6
grandes 20 000- 28 000 16 24 000 368 000 7.5

2] Urbanos
(43 000-150 000) 
muy pequeños 43 000- 70 000 6 60 000 348 000 7.5
pequeños 80 000-100 000 3 90 000 270 000 5.5
medianos 150 000 1 150 000 150 000 3

3] Metropolitano
(Lim a-Callao) 1846 000 1 1 846 000 1 846 000 39

Totales — 100 de 5 000 y más — 4 760 000 100

a C alcu lad o  p or d iv is ió n  d e  la  p ob lación  d e  la  c la se  p or e l  n ú m er o  d e  cen tro s  de la  c la se , 
y  lu eg o  red on d ead o .

•> C alcu lad o  a  p artir  d e lo s  ta m a ñ o s y  n ú m ero s d e lo s  c en tro s  e x is te n te s  en  ca d a  c la se .
« A p rox im ad am en te , corresp o n d e  a  la  m e d ia n a  d e  la  c la se .
d C a lcu lad o  p o r  d iferen c ia  en tre  la  p ob la c ió n  u rb an a d e l p a ís  y  la  d e  lo s  cen tro s d e  5 000 

y  m á s h a b ita n tes.

L a  g ráfica 2  m uestra estas estructuras nacionales (la s  demás in fo r
m aciones se an alizarán  m ás adelante).

Conociendo las estructuras del país, es posible an alizar las m o dalida
des de agrupación de la  población urbana por zonas geográficas y  zonas 
de ocupación física, utilizan do  las m ism as clases de tam año. Se obtienen 
así las estructuras zonales que fig uran en el cuadro 5 del Anexo.



GRÁFICA 2
PERÚ: CONDICIONES DE OCUPACIÓN FÍSICA DEL TERRITORIO, 1961 Y 1990 
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b] Los desequilibrios resultantes. Todas las inform aciones anteriores so
bre las condiciones de ocupación física  del territorio, subrayan los gran
des desequilibrios que existían en 1961 en el poblam iento del país. Pero  
como la  activ id ad  económ ica depende del hom bre, y  de las colectivida
des que ha form ado, es de esperar que existan tam bién grandes desequi
librios socioeconóm icos en todo el territorio. H asta  cierto punto, se 
puede afirm ar que existe una relación de causa-efecto entre las condi
ciones de ocupación fís ica  del territorio y  los d istintos niveles socio
económ icos de su población.

1 ] D esequilibrios en e l poblam iento d e l te rr ito rio : S in  entrar en un  
an á lis is  detallado de los distintos porcentajes de las zonas de ocupación  
fís ica  y  de las inform aciones contenidas en los cuadros 3 a 5 del Anexo, 
es interesante destacar los principales desequilibrios que existían, en 
1961, en el poblam iento del te rrito rio :

i ]  E l  país, en su conjunto, es subpoblado11 y  m al poblado, dada la  
elevada concentración existente en la  L im a  M etropolitana y  los coeficien
tes de heterogeneidad del resto de la  población.

i i  ] S i bien la  población total del país se reparte en form a aproxim a
damente ig u al entre la  L im a  M etropolitana y  los tres tipos de zonas de 
ocupación física, existen grandes diferencias en las condiciones de ocu
pación de los espacios urbano y  ru ra l (re lació n  dem ográfica de 1 a 2, 
grado de concentración de 1 a 6 y  grado de u rbanizació n de 1 a  3 ) , aún  
m ás m arcadas entre las subzonas de ocupación.

i i i l  L a s  condiciones de ocupación fís ica  tam bién son m u y dispares en 
el n ivel de las zonas geográficas, siguiendo en cada u n a de ellas u n  patrón  
bien distinto.

iv l  Los desequilibrios aparecen netam ente en el espacio ru ra l y  en el 
urbano, tip ificando los patrones a n te rio re s: en la  Costa, gran concentra
ción urbana y  ru ra l en zonas de ocupación total relativam ente estructura
das. E n  la  Sierra, elevada concentración ru ra l, a pesar de existir notables 
superficies subocupadas, con u n  espacio urbano m al estructurado. E n  la  
Selva, grandes superficies subocupadas o vacías, con concentraciones  
débiles de población.

2 1 D esequilibrios socioeconóm icos en e l te rr ito r io : Adem ás de los 
desequilibrios en el poblam iento del territorio existen tam bién m arcadas  
diferencias en los niveles socioeconóm icos de la  población de las zonas 
de ocupación que re fle jan las grandes disparidades en sus niveles de 
desarrollo. E l  docum ento de la  c e p a l  antes m encionado presenta algunas  
inform aciones al respecto para las zonas de ocupación fís ica.12

E s a  inform ación se resum e en el cuadro 6 del Anexo, donde se pre
sentan, para cada tipo de zona de ocupación, los valores de algunos in 

r i  A unque e s to  n o  e s  u n a  n o v ed a d , s e  co n sid eró  im p o rta n te  su b rayarlo  para lig a r  e s ta  
ob serv a c ió n  co n  la  n u ev a  m eto d o lo g ía  u tiliza d a .

12 E l d iseñ o  d e  la s zon a s d e  o cu p a ció n  e n  e s e  d o cu m en to  n o  corresp on d e exa cta m en te  
a l an a liza d o  aqu í, p ero  la s  d ife ren c ia s so n  pocas y  la s  c o n c lu sio n e s  so n  v á lid a s , a  t ítu lo  de  
ilu str a c ió n . E l d o cu m e n to  d e la  cepal se  refiere  a  lo s  D ep a rta m en to s y  a  su s  su p erfic ies  
to ta le s , m ien tra s  que en  n u e str o  e s tu d io  se  h a n  d esg lo sa d o  lo s  d ep a rta m en to s d e  la s  tres  
zon as g eo g rá fica s y  s e  h a n  co n sid er a d o  la s  su p erfic ies  ap rovech ab les.
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dicadores sociales (m o rtalid ad, cam as ho sp italarias, niveles de instrucción  
p rim aria  y  secundaria, asistencia escolar) y  de otros económ icos (pro
ducto bruto interno y  su  estructura sectorial, valo r agregado y  ocupación  
in d u stria l, densidad territo rial de las v ías de com unicación, consum os 
de energía eléctrica global e in d u stria l).

2. L a  estrategia territoria l

P ara rem ediar, en el largo plazo, las d isparidades territoriales vigentes 
y  aprovechar m e jo r todos los recursos naturales y  hum anos existentes, 
en beneficio del país y  de toda su población, el Perú adoptó u n a nueva  
estrategia territorial, como parte de la  estrategia del desarrollo nacional 
a largo plazo, precisada en el P lan  N a cio n al de D esarrollo  para 19 7 1- 
1975. La s grandes opciones estratégicas adoptadas y  la  im agen-objeto  
f ija d a  para los espacios urbano y  ru ra l son las piezas m aestras de las  
nuevas condiciones de ocupación del territorio, deseadas para 1990.

a l  Opciones estratégicas. Partiendo de la re alid ad  socioeconóm ica del 
país, la  estrategia nacional, en sus grandes propósitos espaciales de des
arro llo , pretende: “ Lo g rar una m ejo r d istribución de la  población dentro 
del espacio económ ico del país, evitando así las actuales tendencias de 
concentración creciente en la  zona costera, particularm ente en el centro  
m etropolitano m ediante la  form ación de polos com pensatorios de des
arro llo  en regiones estratégicas, en torno a una constelación de recursos  
naturales integrados.” 13 Se espera así u n  m ejo r aprovecham iento de los 
recursos existentes de toda índole, al m ism o tiempo que u n a m odifica
ción de las tendencias m igratorias h a cia  la  L im a  M etropolitana en bene
ficio  de nuevos centros dinám icos, ju icio sam ente repartidos en el terri
torio y  capaces de generar dem anda y  excedentes.

E l  P lan  N a cio n al de D esarrollo  para 19 7 1-19 7 5  (p rim er eslabón tem
poral de la estrategia de largo plazo), por su parte, h a  precisado estos 
propósitos en su capítulo sobre "P o lítica  de acondicionam iento del terri
torio y del uso de los recursos n a turales”.14 E n  p articular, pone interés 
en la  reducción de la  población ru ral, particularm ente en la  zona de la  
Sierra, para obtener niveles racionales en la  relación hom bre-tierra apro
vechable y  para m ejo rar las estructuras urbano-rurales, aprovechando  
y  je rarq uizand o  las reales posibilidades que existen en todo el territorio. 
P ara eso, se h a  diseñado en el país u n a serie de "zonas de acción con
centrada”, en donde, por e x istir m ayo r concentración dem ográfica y  
buenas posibilidades económ icas, se adoptarán políticas específicas de 
inversiones y  prioridades adaptadas a las vocaciones de las distintas  
zonas y el papel atribuido a cada una de ellas. P ara je rarq uiza r las accio
nes de desarrollo, se han clasificado  estas zonas (que en conjunto com -

J3 E s tra te g ia  d e l  d e sa rro llo  n a c io n a l a  la rg o  p la zo  ( r e s u m e n ) ,  P resid en cia  de la R epú
b lica , L im a, n o v iem b re d e  1968.

14 p ia n  N a c io n a l d e  D esa rro llo  p a ra  1971-1975, v o l . i :  P lan  g lo b a l, S istem a  N a cio n a l de  
P la n ifica c ió n , L im a, m a y o  d e  1971.
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prenden u n  80 por ciento de la  población y  u n  30 por ciento de la  super
ficie to tal) en cuatro categorías: zonas de ven tajas com parativas, zonas 
de alto desarrollo relativo, zonas de saturación dem ográfica, zonas de 
frontera económ ica, adem ás de zona m etropolitana y  el resto del país. 
E n  cada una de estas zonas, el p lan define las grandes acciones por 
em prender en u n  esquem a espacial de Ínter relaciones.

E s  interesante señalar que el diseño de las zonas de ocupación física  
del territorio es coherente con el diseño estratégico de las zonas de ac
ción concentrada, encontrándose a sí una ju stifica c ió n  a posteriori,15 si 
fuera necesario, o dem ostrando la  existencia de u n a cierta relación de 
causa-efecto entre las dos zonificaciones. A sí, las zonas de ventajas com 
parativas y  las de alto desarrollo relativo se corresponden m u y bien con  
las zonas de ocupación total y  de ocupación p arcial de tipo urbano, que 
agrupan la  m ayo r cantidad de la  población nacio nal con las estructuras  
urbano-rurales m ás equilibradas.

b l  Im agen-objetivo. P ara  precisar los objetivos fija d o s en la  estrategia  
nacional y  el prim er plan quinquenal, cuantificándolo s en térm inos terri
toriales, el área de program ación regional del In stitu to  N a cio n al de P la 
n ificació n  in ició  el año pasado varios estudios socioeconóm icos. E l  pro
pósito general es d efinir una im agen-objetivo de los espacios urbano y  
ru ra l del país para el horizonte 1990,16 a base de una serie de supuestos 
dem ográficos y  económ icos coherentes, que configuran los cam bios fun
dam entales en la  ocupación del espacio en el largo plazo.

U n docum ento, en vías de publicación y  destinado a se rv ir de base 
y  m arco general a  las d iscusiones, presentará las prim eras proyecciones 
definiendo detalladam ente la  im agen-objetivo del espacio ru ra l y  del 
urbano en térm inos coherentes. E n  dicho docum ento se expresa: “E l  pro
blem a de los cam bios fundam entales en la  ocupación del espacio eco
nóm ico abarca m ás de 40 variables, y  cerca de 35 parám etros, y  el tipo 
de an álisis  que se ha utilizad o  corresponde al de u n  m odelo de planifica
ción discrecional, es decir, que no está presentado en fórm ulas m atem áti
cas y que va  tom ando en cuenta los resultados, para ir  superando las  
dificultades, la  falta de inform ación, etc. . .  .e l docum ento es fundam en
talm ente norm ativo y voluntarista, en la  m edida en que se plantea una  
im agen futura de d istribución racio nal de la  población, pero que se cree 
perfectamente factible si se adoptan las políticas consiguientes y  se cana
lizan los recursos hum anos y  financieros que se requieren para superar 
la  extrem a situación de desequilibrios en la  ocupación del espacio eco
nóm ico que caracteriza al país.” 17

15 E l d ise ñ o  d e  la  zo n a  d e  o cu p a ció n  f ís ic a  h a  s id o  p o ster io r  a  la  e la b o ra c ió n  d el p lan .
i«  E n  rea lid a d , to d o s  lo s d o cu m en to s s e  refieren  a l a ñ o  1988, o  se a  20 a ñ o s  d esp u és  

d e  h a b erse  aprobado la  e s tra teg ia  n a c io n a l p ero la  d iferen c ia  e s  m ín im a  y  e n  m a ter ia  de  
p royección  n o  t ie n e  im portan cia .

t i  L o s c a m b io s  fu n d a m e n ta le s  en  la  o cu p a c ió n  d e l  e sp a c io  e c o n ó m ic o  (d o c u m e n to  n o  o fi
c ia l) , In s titu to  N acio n a l de P la n if ica c ió n , O fic in a  N a c io n a l d e  E v a lu a c ió n  d e  R ecu rsos  
N a tu ra les , L im a, octu bre d e  1970.
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E n  resum en, el m odelo em pleado para el an ális is  de la  ocupación en 
el espacio ru ra l h a  perm itido determ inar en todo el territorio, y  en el 
nivel de los departam entos desglosados en sus 3 zonas geográficas, la  fu 
tu ra fuerza de trab ajo  ru ra l considerada óptim a y  posible de acuerdo con  
las potencialidades de los recursos existentes y  con los principales facto
re s dem ográficos y  económ icos.

Luego de haber obtenido la  im agen-objetivo del espacio ru ra l, se ha  
definido la  im agen-objetivo del espacio urbano, m ás com pleja por tener 
que satisfacer los objetivos estratégicos territoriales y  absorber los ex
cedentes netos de población ru ra l por redistribu ir. Lo s estudios rea
lizados han p e rm itid o : i]  determ inar, en prim era aproxim ación, la  
población prospectiva de todos los centros poblados de 2 000 habitantes  
y  m ás, en el horizonte 1990, i i ]  an alizar los d istintos sistem as y  sub
sistem as de ciudades existentes, por prom over o crear, tanto en sus com 
ponentes propios como en sus relaciones e interrelaciones espaciales, 
i i i ’J defin ir los objetivos, estrategias y  políticas de desarrollo urbano a 
largo  plazo y  presentar las recom endaciones pertinentes, y  iv ]  presentar 
las bases para adoptar una po lítica  nacio nal de ciudades nuevas que per
m itan estructurar el espacio urbano de m anera racio nal y  funcional, par
ticularm ente en las zonas de fu tu ra  colonización territorial.

B. LOS CAMBIOS FUNDAMENTALES EN LA OCUPACIÓN DEL ESPACIO

Cuando se exam inan las condiciones de ocupación fís ica  del territorio, 
en su  situación actual y  en sus propias tendencias, a la  lu z de las gran
des opciones estratégicas adoptadas, puede verse que, para alcan zar la  
im agen-objetivo en el largo plazo, el país deberá afrontar, prom over en 
form a planificad a y  controlar im portantes m ovim ientos m igratorios. Ade
m ás, la  m u y débil estructuración actual de los sistem as de ciudades y  
el excesivo centralism o lim eño conducirán a prom over activas y  com 
pletas políticas urbanas regionales y  locales.

1. Consecuencias de las opciones estratégicas

T ra d u c ir  en térm inos territoriales cuantificados los diversos cam bios por 
prom over y  sobre todo ligarlo s en una d inám ica espacial han sido los 
principales objetivos del docum ento m encionado del In stitu to  N acio 
nal de P lanificació n  sobre los cam bios fundam entales en la  ocupación  
del espacio económ ico. N o  se pretende aquí an alizar este docum ento en 
form a detallada, sino m ás bien subrayar sus fundam entos en el m arco  
territo rial adoptado.

a l  Las distintas unidades territoriales de análisis. E n  el n ivel nacional 
las proyecciones territoriales requieren la  adopción previa de unidades  
territoriales de an álisis  que pueden constituirse en m arcos de referencia
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y  faciliten las sucesivas coherencias. Cuanto m ás grande sea el núm ero  
de unidades elegidas, m e jo r se d efinirán en el territo rio  los cam bios  
por prom over. Pero m u y rápidam ente surgen im portantes obstáculos, 
como la  falta de inform ación adecuada y  la  creciente falta de confia- 
b ilid ad  de los datos existentes. E n  la  práctica, la  selección d efin itiva se 
podrá lograr después de una serie de ensayos, sin  perder de v ista  los 
objetivos perseguidos, las posibilidades y  las necesarias coherencias terri
toriales.

E n  el caso concreto del Perú, se han adoptado varios niveles de 
an álisis. E l  país constituye el m arco general que perm itió hacer com 
patibles los resultados obtenidos en las cinco grandes regiones econó
m icas y  de planificación n a c io n a l: Norte, Centro, S u r, Oriente y  Metro
politana. E sta s  regiones se ha n  subdividido en sus respectivas zonas 
geográficas de Costa, S ie rra  y  Selva a fin  de tener grandes unidades  
territoriales suficientem ente homogéneas y  de d iversificació n relativa, 
obteniendo así 1 1  unidades territoriales m ayores de an álisis. Adem ás, en 
cada una de ellas (con excepción de la  m etropolitana) se han desglosado  
los espacios urbano y  ru ra l.

P ara poder precisar aún m ás la  proyección, particularm ente en el 
espacio urbano, y  para disponer de una herram ienta suplem entaria de 
coherencia con los estudios de las condiciones de ocupación fís ica  del 
territorio, se ha realizado tam bién el estudio de los cam bios en el n ivel 
de los departam entos (u n id a d  político -adm inistrativa m ayo r del p aís)  
desglosados en sus respectivas zonas geográficas (42 unidades territo
riales aparte de la  L im a  M etropolitana). Pero se debe tener sum o cuidado  
en la u tilizació n  de estas unidades y  en la  interpretación de los resulta
dos obtenidos, pues, a pesar de su m ayo r hom ogeneidad interna, su  
tam año reducido hace que sean poco confiables algunos de los datos 
básicos u tilizados.

b l  Los fundam entos del análisis. E l  an á lis is  de los cam bios por prom o
ver en el espacio se h a  fundado en la  consideración de las proyecciones 
de las condiciones de ocupación fís ica  del territorio, las opciones estra
tégicas, particularm ente las relativas al espacio ru ra l, y  u n  conjunto de 
supuestos básicos.

1 ]  Las proyecciones de población : A  p a rtir de los resultados de los  
censos de 1940 y  19 61, el In stitu to  N a cio n al de P lanificació n  h a elabora
do proyecciones según tendencias  de población, para las unidades terri
toriales adoptadas. E l  cuadro 8 del Anexo m uestra las condiciones glo
bales de ocupación fís ica  del territorio  en 1961 y  1990. Lo s cam bios entre 
esas dos fechas dem uestran la  m agnitud de los m ovim ientos m igratorios  
espontáneos y generalizados, y  el consiguiente estancam iento, y  au n la  
dism inución, de la  población en las diversas unidades fuera de la  m etro
politana.

Paralelam ente, se nota el proceso de urbanización y, sobre todo, su  
sim ilitu d  en las d istintas regiones de planificación, con excepción de 
la región m etropolitana.
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L a  confrontación de estas tendencias con las opciones estratégicas  
ha sum inistrado  u n  cierto núm ero de norm as para orientar los cam bios 
y  su  cuantificación.

2 1 L a  im agen-objetivo en el espacio ru r a l : M erced a u n  conjunto de 
estudios, realizados con anterioridad, se disponía de la  d istribució n de la  
fuerza de trab ajo  ru ra l deseable en 1990, al n ivel de las unidades terri
toriales menores adoptadas.18 E sta  im agen-objetivo h a  sido la  piedra an
g ular a p a rtir de la  cual se han desarrollado los dem ás estudios de los 
cam bios por prom over.

Independientem ente de la  necesidad de re d istrib u ir la  población ru ral 
en el largo plazo, y  a pesar de la  extensión prevista de la  frontera agríco
la, la  im agen-objetivo conduce todavía a u n  excedente neto del orden  
de las 800 000 personas sobre las proyecciones según tendencias de la  po
blación ru ra l, y  este excedente se tendrá que u b icar en el espacio urbano.

3 1  L os supuestos básicos: L a  com plejidad del an ális is, debida a la  
gran cantidad de variables y  parám etros socioeconóm icos que se deben 
tener en cuenta para re fle jar m ejo r la  realidad, se h a  sim plificado  me
diante la adopción de una serie de supuestos básicos dem ográficos, eco
nóm icos y  territoriales. Se podría pensar que la  utilizació n  de esos 
supuestos resta validez a los an álisis  realizados. S in  embargo, no se debe 
o lv id a r que el objetivo fundam ental consistía en encontrar órdenes de 
m agnitud de los cam bios deseables, siempre y cuando éstos fueran per
fectam ente com patibles entre sí. Adem ás, los supuestos utilizad o s pue
den clasificarse en dos cate g o ría s: los adoptados en prim era aproxim a
ción para orientar los cálculos, y  que los estudios de coherencia y  de 
com patibilidad han m ejorado o validado, y  los básicos, generalm ente de 
orden dem ográfico, cuya elasticidad es m u y b a ja  y  que, por ende, nece
sitan ser conocidos con una relativa precisión. P o r ú ltim o  se h a  tratado  
siem pre de u tiliza r, en form a concom itante, vario s métodos indepen
dientes para v e rifica r la  validez de los supuestos, o se h a  re currido  a 
varias fuentes de inform ación para determ inarlos.

E n  el n ivel nacional, los principales supuestos básicos fu e ro n : i  1 con
sid erar el espacio nacional como u n universo cerrado, en el cual las m i
graciones externas no tienen im portancia s ig n ifica tiv a ; i i 3 adoptar las  
tasas de activid ad  prom edio de las poblaciones total, urbana y  ru ra l, ex
c lu id a  la de L im a , y  i i i l  conservar la  población nacio nal proyectada para 
1990, a pesar de su elevada tasa de crecim iento vegetativo (necesidad  
estratégica de poblam iento del p a ís). P ara  la  L im a  M etropolitana se ha  
adoptado fundam entalm ente la  decisión estratégica de lim ita r su  pobla
ción en 1990, a  u n  m áxim o de 30 por ciento de la población nacional, valor  
ligeram ente in ferio r a las tendencias, y  se ha f ija d o  su futura tasa pro
m edio de activid ad . E n  las regiones, se han adoptado, en prim era aproxi
m ación, las diferentes tasas de actividad, de crecim iento vegetativo y  de 
urbanización que deberían verificarse en 1990.

i s  E s ta  im agen -o b jetiv o  p erm ite  eq u ilibrar  en  to d o  e l terr ito r io  la  d istr ib u c ió n  d e  la  
p ob lación  y  lo s  recu rso s  a g rop ecu arios p o te n c ia le s , to m a n d o  en  cu en ta  a lg u n o s su p u esto s  
eco n ó m ico s  b ásicos.
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E n lo  que con ciern e  a l esp a c io  urbano, s e  co n serv ó  para 1990 la  m is
m a  d efin ic ió n  que la  ad op tad a  en  1961 (2  000 h ab itan tes y  m á s )  y , co m o  
n o  se  p od rá  analizar en  d eta lle  to d o s  lo s  cen tro s p ob lad os que ten ía n  
m en o s d e 5 000 h a b ita n tes  e n  1961, s e  ad m itió  para ca lcu lar  su  p ob lación  
g lob al en  1990 que é s ta  debería  ser  igu a l a 1 /3  d e la  pob lación  rural d e la  
u n id a d  terr itoria l co rresp on d ien te . E ste  ú lt im o  su p u esto  c o n s is te , en  
o tras palabras, en  ad m itir  u n a  re lación  fu n c io n a l en tre  lo s  h ab itan tes ru
ra les y  lo s  h ab itan tes de lo s  cen tro s urbanos m en ores.

2. M e to d o lo g ía s  u t i l i za d a s

Para p od er cum plir  las op c ion es estra tég ica s ad op tad as y  a ten erse  a  su s  
d iversas co n secu en cia s  m ed ia n te  a d ecu ad as p o lítica s  d e  " organ ización  
esp acia l d el terr ito r io ”, era im p rescin d ib le  e s tu d ia r : i l  la s  n u ev a s co n d i
c io n es de ocu p ación  f ís ic a  del te r r ito r io ; ii  1 lo s  m o v im ien to s  m igra tor ios  
que deberían  realizarse, en  las d istin ta s  u n id a d es terr itoria les y  en tre  
e lla s  para sa tisfa cer  la  im agen  a s í co m o  la  n atu ra leza  y  m a g n itu d es de  
esto s  m o v im ien to s  d eseab les en  com p aración  con  las ten d en cia s , y  i i i l  lo s  
d istin to s  s is tem a s y  su b sistem a s de c iu d ad es que deberían  ex is t ir  para  
perm itir  un  fu n cio n a m ien to  eco n ó m ico  esp acia l ad ecu ad o , jerarqu izando  
lo s  d iferen tes  cen tros com p on en tes.

a l  P rin c ip io s  m e to d o ló g ic o s .  Para p od er en ten d er  e l m o d e lo  ap licad o es  
m en ester  d escrib ir  p rev iam en te  la s  m eto d o lo g ía s  u tiliza d a s, por lo  m en os  
en  su s princip ios.

11 L os  ba lances d e m o g r á f i c o s : A p licados a l n ive l d e la s  d istin ta s  u n i
dades terr itoria les de a n á lis is , lo s  balances d em o g rá fico s p erm iten  ca lcu 
lar las ta sa s m ed ias an u a les de m igración  n eta  y  cu a n tifica r  lo s  m ov i
m ien to s  m igra tor ios a b so lu tos. S e  basan  en  la s  d os ecu a c io n es fu n d a
m en ta les  s ig u ie n te s :

(1 )  n  =  Vi ±  rru

en  la  cu a l n  es la  ta sa  m ed ia  an u al de crec im ien to  d em ográfico  d e la  u n i
dad  i en  u n  p eríod o  d eterm in ad o , v t la  ta sa  m ed ia  an u al de crec im ien to  
veg eta tiv o  d e la  m ism a  u n id a d  i en  e l m ism o  p eríod o  y  nu  la  ta sa  m ed ia  
anual de m igración  n eta  p o sitiv a  o n eg a tiv a  de la  m ism a  u n id a d  en  el 
m ism o  p eríodo.

(2 )  Ai =  V i ± M {

en  la  cu a l, para la  m ism a  u n id a d  i  y  el m ism o  p eríod o  d eterm in ad o , 
Ai e s  el au m en to  a b so lu to  de p ob lación , V { e l crec im ien to  v eg eta tiv o  ab
so lu to  de la  p ob lación  y  M¡ e l n ú m ero  a b so lu to  de m igran tes (sa ld o  m i
gratorio  n e to  p o sitiv o  o  n eg a tiv o ).

La m eto d o lo g ía  co n siste  en  ap licar las d os ecu a c io n es b ásicas en  to 
das las u n id ad es de an á lis is , a partir de las s itu a c io n es  1940 y  1961 (c e n 
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sos de población) y  en función de la  im agen fin a l de ocupación deseada  
para el largo plazo o de las tendencias pasivas. E n  estos dos casos, se 
pueden ca lcu la r las distintas tasas n  y , adoptando las tasas v<, se obtie
nen las tasas m¡. P o r aplicación de estas tasas a las poblaciones se pueden  
calcu la r las variaciones absolutas de población (Ai, Vi y  M i);  u n  estudio  
de coherencia y  com patibilización, en el n ivel nacional, perm ite re ctificar  
los datos por aproxim aciones sucesivas, en la  hipótesis de que el saldo  
m igratorio neto del país sea nulo.

2] Las tasas h iperbólicas de urbanización: Los estudios de los fenó
m enos globales de urbanización dem uestran que los grados de urbaniza
ción de u n  territorio, o de sus distintas unidades territoriales, siguen una  
ley de variació n  en el tiempo, cuya form a general es ú n ica  y  que se define 
perfectamente por dos parám etros b á sico s : “el gradiente de urbaniza
ción, o su  equivalente la  tasa hiperbólica de urb anizació n”, que caracteri
za el d inam ism o del fenómeno, y  la "época crítica  de urbanización, o su  
equivalente el coeficiente de urbanización al origen”, que constituye la  
condición in ic ia l del fenómeno. Dos observaciones solam ente perm iten  
defin ir sin  am bigüedad estos parám etros característicos y, de ahí, calcu 
la r  en cualquiera época los coeficientes y  los grados de urbanización  
m ediante las fórm ulas s ig u ie n te s:

(1 )

(2 )

C u(t) =  C u(o) (1 +  p) f 

Cu
u  = 1 + Cu

en las cuales, para la  u n id ad  territo rial considerada, t es la  variable  
tiempo, p la  tasa hiperbólica de urbanización, C u el coeficiente de u rbani
zación o relación entre la población urbana y  la  ru ra l, y  D el grado de 
urbanización o relación entre la  población urbana y  la  total.

Adem ás, existe entre las tasas anuales de crecim iento dem ográfico  
de los espacios urbano y  ru ra l (r„  y  rr) y  la  tasa hiperbólica de urbaniza
ción (p) la  relación fundam ental siguiente:

(3 )  ru =  rr +  p

que perm ite lig ar los dos espacios en su d inám ica.
3 1 Los sistem as de c iu d a d e s : E l  estudio norm ativo de los diferentes 

sistem as y  subsistem as de ciudades se ha basado e n : i l  los resultados 
obtenidos por aplicación de las dos m etodologías anteriores que han  
sum inistrado  el valo r de la  población urbana de cada u n a de las unidades  
territoriales de an álisis, i i l  el estudio norm ativo de todos los centros 
poblados que tenían 5 000 habitantes y  m ás en 1961 (para la  Selva se 
adoptó el lím ite de 4 000 habitantes, m ás acorde con la  realidad actu al)  
y  i i i l  los estudios existentes sobre algunas ciudades, las posibilidades  
de incorporación de nuevas tierras, especialm ente en la  Selva, y  las pers
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pectivas urbanas de desarrollo  consecuentes con los planes de m ediano  
y  largo plazo ya aprobados por el gobierno.

A  p a rtir de todos los centros urbanos de 4 000 o 5 000 habitantes  
y m ás, clasificado s según su tam año no rm ativo respectivo y  su  d inám ica  
propia de crecim iento, localizados en el territorio y  analizados en cuanto  
a sus funciones espaciales actuales, se han diseñado 10  sistem as de c iu 
dades norm ativas ( algunos d iv id id o s en subsistem as) tom ando en c u e n ta :
i]  los factores naturales, las infraestructuras básicas existentes o pre
vistas y  los principales m ovim ientos de bienes y  servicios, i i]  los estu
dios regionales ejecutados en nivel nacional y regional y  i i i l  los criterios  
de coherencia espacial (fin a lid a d , funcionam iento estructural, relaciones 
urbano-rurales e interrelaciones espaciales).

E n  cada sistem a y  subsistem a se ha podido cla sifica r así los centros 
urbanos en distintos órdenes de je rarq u ía  urbana, válido s y  coherentes 
para todo el espacio urbano nacional, que conform arían la  im agen- 
objetivo para el horizonte 1990.

b l  E l  m odelo. E l  an ális is  de la  d inám ica de la  población 19 6 1/19 9 0  se 
hizo aplicando la  m etodología de los balances dem ográficos de u n  m odelo  
general, que luego fue perfeccionado m ediante u n  m odelo a u x ilia r basa
do en las tasas hiperbólicas de urbanización. E l  esquem a del modelo  
general figura en la  gráfica 3 y  el del m odelo a u x ilia r  en la  gráfica 4 
ad juntas.

1 1  Principio del m odelo g e n era l: B asado  en las m atrices de las u n i
dades territoriales de an álisis, el m odelo parte de una triple serie de 
"datos básicos” : i l  los im puestos (fuerza de trab ajo  ru ra l 1988, cen
sos 1940 y  1 9 6 1 ) ;  i i  1 los datos e hipótesis fundam entales (peso demo
gráfico de L im a , fuerza urbana de trabajo del país, proyección pasiva 1988 
de la p o b lació n ); y  i i i l  las hipótesis de prim era aproxim ación (tasas de 
actividad, relaciones urbano-rurales, tasas de crecim iento vegetativo), 
que el m odelo perm ite a ju sta r por aproxim aciones sucesivas.

A p artir de estos datos básicos, el m odelo se desarrolla en dos senti
dos p a ra le lo s: i  1 tendencia y  ii  1 proyección, cuya com paración fin al 
conduce a la  clasificació n de las d istintas unidades territoriales según 
la  naturaleza y  m agnitud de sus m ovim ientos m igratorios.
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GRÁFICA 3
PERtí : LOS CAMBIOS FUNDAMENTALES EN LA OCUPACIÓN 
DEL ESPACIO ECONÓMICO

Esquem a m etodológico para e l estudio de las m igraciones
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B. NOMENCLATURA DE LA GRÁFICA
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GRÁFICA 4
PERÚ : LOS CAMBIOS FUNDAMENTALES EN LA OCUPACIÓN DEL ESPACIO ECONÓMICO 

Esquem a m etodológico auxiliar

Este esquema metodológico auxiliar completa el esquema de la gráfica 3 y 
modifica el modelo en lo que se refiere al cálculo de los coeficientes de urba
nización C„ (Ira. y 2da.).

1] Notaciones
— Pr población rural real, o normativa
— P1t población urbana
— CM coeficiente de urbanización
— r tasa de crecimiento demográfico rural
— p tasa hiperbólica de urbanización (la. y 2a. aproximación)
— /y población rural según tendencias

«={> aplicación al modelo general en el lugar del “C(t 2da".
2] Modelo
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— Los signos >  y  <  significan que hubo com paraciones de lo s valores Pr y  P f, aplicando 
los cálculos alternativos 1 o  2 según el resultado.

— La letra a se explica en el texto.
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E n  su  ap licación práctica, el m odelo sigue los pasos sig uientes: i  1 de
term inación de las m igraciones (tasas y  valores absolutos) para la  im a
gen proyectada, con los pasos interm edios F„, F T ,  población total, A y  r, 
com patibilidad, C„, rectificaciones eventuales, A /r, com patibilidad Vi, Vi 
y  m ig ra cio n es; i i l  determ inación de las m igraciones (tasas y  valores  
absolutos) según tendencias, con los pasos interm e dio s: A y  r, A /r, com 
patib ilidad  Vi, Vi y  m ig racio nes; i i i ]  com paración de las m igraciones se
gún im agen n o rm ativa y  tendencias para caracterizar los procesos m igra
torios prospectivos en cada u n id ad  territo rial y  clasificarlo s.

E s  m u y im portante señalar las d istintas “reacciones” que existen en 
este m odelo y  que actúan sobre los supuestos que habrán de corregirse  
por aproxim aciones sucesivas, m ediante los estudios de coherencia y  
com patibilidad.

2 1  P rin cip io  del m odelo a u x ilia r : E ste  m odelo (g ráfica  4 ) perm ite  
rem plazar por cálculo s de proyección m ás rigurosos las estim aciones de 
los diversos coeficientes de urbanización C„, hechos en form a subjetiva  
en la  aplicación del m odelo general.

A  p a rtir de las situaciones 1940 y  1960, se calcu la n  el coeficiente pros
pectivo de urbanización y  la  población ru ra l según tendencias para el 
año 1988. A  esta altura, los estudios de coherencia en el n ivel nacional 
h an dem ostrado la  necesidad de adoptar nuevos supuestos, para prose
g u ir la  aplicación del m odelo, de acuerdo con las estructuras urbano- 
rurales por prom over. E l  prim er supuesto deriva de la  com paración de 
los valores norm ativos y  pasivos de la  población ru ra l 1988: cuando la  
población no rm ativa h a  sid o  superior a la  pasiva (efecto de colonización  
o d ism inución de las m igraciones p a sivas), se calculó  la  población urba
na no rm ativa a p a rtir de la  ru ra l no rm ativa, conservando a s í s in  m odifi
caciones el fenómeno de urbanización o b servad o ; pero en caso contrario  
(redistribució n de la  población por aum ento de las m igraciones ru ra le s), 
se calculó  la  población urbana no rm ativa con la  población ru ra l pasiva, 
m ejorando así en form a im p lícita  el coeficiente de urbanización y , por 
ende, las estructuras urbano-rurales de la  u n id a d  territorial. E l  segundo 
supuesto se refiere a las unidades territoriales que poseían una tasa 
negativa de urbanización 1940-60, y  consistió en calcu la r la  población  
urbana norm ativa con el coeficiente de urbanización observado en 1940 
(recuperación de la  situación p e rdida).

E l  cálculo de las poblaciones urbanas no rm ativas según el m odelo  
a u x ilia r perm ite aplicar, después de haber efectuado la  coherencia na
cional, los coeficientes definitivos de urbanización a l m odelo general y  
según la aplicación de este ú ltim o (cam ino a del m odelo a u x ilia r) . Ade
m ás, la  aplicación del m odelo a u x ilia r  en las 42 unidades territoriales de 
an álisis  de las condiciones de ocupación fís ica  perm itió obtener una  
m ejo r v isió n de los cam bios futuros en el espacio urbano, por interesar 
unidades m ás homogéneas.
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T a l como se suponía, las opciones estratégicas adoptadas conducen, en  
el largo plazo, a una m odificación com pleta de los patrones vigentes 
en la  d istribució n te rrito rial de la  población, a grandes m igraciones de 
todo tipo y  a una nueva repartición de los flu jo s m igratorios, internos  
y  externos, a las d istintas regiones. Tam bién se introducen grandes cam 
bios en las características de crecim iento de los centros urbanos y  en su  
estructuración espacial en sistem as de ciudades. De ah í la  necesidad de 
prever, en el futuro , u n  co njun to  de nuevas políticas que perm itan orien
tar adecuadam ente estas m igraciones y  prom over la  debida organización  
espacial del territorio.

a ]  Los fu turos cam bios en la condición de ocupación física  d e l territorio  
(19 9 0 )  [ véase mapa  2 1 .  U na vez conocidas las poblaciones prospectivas  
de las d istintas unidades territoriales de a n álisis, p ara el horizonte 1990, 
en los espacios urbano y  ru ra l, se puede ap licar la  m etodología señalada, 
para conocer las futuras condiciones de ocupación fís ica  del territorio. 
E l  cuadro  9 del anexo in d ica  los valores norm ativos de las futuras pobla
ciones y  el cuadro 10  entrega los valores de los indicadores de ocupación, 
que perm iten c la s ifica r las d istintas unidades territoriales en las cinco  
zonas de ocupación física, m ediante la  gráfica 5. L a  com paración de estas 
nuevas condiciones con las vigentes en 1961 perm ite conocer los cam bios  
deseables en el largo plazo.

1 ]  N uevas condiciones de ocupación física  del te rrito rio : E n  síntesis  
las nuevas condiciones globales y  estructurales de ocupación fís ica  del 
territo rio  son la s  sig u ie n te s:

i]  L a  L im a  M etropolitana concentrará el 28 por ciento de la  pobla
ción total del país y  u n  poco m ás del 40 por ciento de la  población urbana  
nacional.

i i ]  L o s porcentajes de la  población de las tres zonas geográficas, con  
respecto a l país, presentarán en núm eros re d o n d o s:

3 . Los resultados

C o n  re sp e c to  a l p a ís C o s ta S ie rr a S e lv a

Población total con Lima 5 2 2 8 20
sin Lima 2 4

Población urbana con Lima 65 21 14
sin Lima 24

Población rural 22 45 33

i i i l  Lo s indicadores de ocupación fís ica  para el país, sin  tom ar en cuen
ta a L im a , s e r ía n :

□  grado de heterogeneidad del espacio urbano =  0.45
□  grado de heterogeneidad del espacio ru ra l =  0.61
□  coeficiente urbano-rural de heterogeneidad =  1.75



MAPA 2
PERÚ : ZONAS DE OCUPACIÓN FÍSICA DEL TERRITORIO, 1990

Las zonas de ocupación repre
^Ü jjl Ocupación total

sentan los grados relativos de Y ////Á  Ocupación parcial, tipo urbano
---------- Límite costa-sierra-selva

concentración territorial de la
población urbana y rural ----------Límite internacional

Ocupación parcial, tipo rural 

M  Sub-ocupación parcial 

1 Varios

Capital de departamento

escala aproximada: 1:10000  000
f u e n te :  E n  b a se  a l A tla s  h is tó r ic o , g eo g rá fico  y  d e  p a isa je s  p eru a n o s , In s titu to  N a c io n a l d e

Planificación, Lim a, 1971, y de la  Geografía general del Perú de C. Peñaherrera  del 
Á guila , L im a, 1969.



GRÁFICA 5
PERÚ : CONDICIONES DE OCUPACIÓN FÍSICA DEL TERRITORIO: 1990 

Clasificación de tas unidades territoriales en zonas de ocupación física

dr = 1

CLAVES DE LOS DEPARTAMENTOS

Departamentos Costa Sierra Selva

Amazonas _ 12 13
Ancash 21 22 —
Apurimac — 32 —
Arequipa 41 42 —
Ayacucho — 52 53

Cajamarca 61 62 63
Cuzco — 72 73
Huancavelica — 82 —
Huánuco — 92 93
lea 101 102 —

Junín _ 132 313
Libertad 121 122 —
Lambayeque 131 132 —
Lima 141 142 —
Loreto — — 153

Madre de Dios _ _ 163
Moquegua 171 172 —
Pasco — 182 183
Piura 191 192 —
Puno — 202 203

San Martín
Tacna
Tumbes

221
231

212222 213

leyenda:
d = 1 habitante/km2 

(densidad rural)
U = Grado de urbanización 
Huancavelica costa: zona costera 

del departamento de Huanca- 
✓—j vélica
¡J=  Zonas de ocupación física
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iv ]  Lo s porcentajes de las tres zonas de ocupación fís ica, y  de sus  
respectivas subzonas, con respecto a l país, aparecerán en núm eros re
dondos.

Porcentajes
Zonas de Zonas de pación 
ocupación parcia

Zonas de subocupa- 
ción

total tipo urbano tipo rural Parcial total (vacías)

Superficie útil
12 82

6 /85 15 / /100 despreciable /

Población urbana 33 35
(excl. Lim a) 32 /9 1 9 / /10 0 o /

Grado relativo de con
centración urbana 
(excl. Lim a)

0.40 0.11
0.49 /  0.34 0.06/ /  0.11 o /

Población rural
17 64

19 /7 2 28 / /10 0 0 /

Grado relativo de con 0.27 0.30
centración rural 0.43 /  0.10 0.17/ /  0.30 0 /

Población total (incl. 19 35
Lim a 28 % del país) 18 /86 14 / /10 0 0 /
Grado promedio de 
urbanización (%  ) y 70 75 45 40 .
valores externos 
(excl. Lim a)

1 00 'ij
l °- 9 5 / /24  — 50/ / 2 4 - - 5 5 /

Cabe aclara r que en este cuadro los porcentajes de las subzonas se ex
presan con respecto a la  zona correspondiente y  que los grados relativos  
de concentración corresponden a la  sum a de los indicadores de ocupación  
física.

v ]  Lo s porcentajes de las zonas y  subzonas de ocupación fís ic a  en  
cada u n a de las tres zonas geográficas, en 1990, fig uran en el cuadro  1 1  
del Anexo, siguiendo los criterios adoptados en el cuadro  anterior de 
resultados nacionales.

L a  tip ificación de las condiciones globales, en cada zona de ocupación  
física, se realizó con los criterios adoptados para las condiciones 1961 y  
presentará los caracteres siguientes en 1990 :

i]  E l  cuadro 12  del Anexo in d ica  las densidades territoriales en el es
pacio ru ra l, que agrupa la  población en centros de m enos de 2 000 habi
tantes.



i i ]  P ara  el país, la  estructura nacio nal de los centros poblados del 
espacio urbano será la  s ig u ie n te :
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PERÚ : MODALIDADES DE AGRUPACIÓN DE LA POBLACIÓN U RBANA E N  EL  P A ÍS , 1990

Categorías de 
centros (grupos y 

clases por tamaño)
Tamaños

Características estructurales

extremos Número 
por clase

Tamaño 
promedio a

Población Porcen- 
por clase 6 taje

1) Intermedios 
(2 000-24 000)

muy pequeños 2000- 4 600 desconocido 3 300« 2 508 000 '1 15
pequeños 5 000- 8 000 7 6 500 44 000 0.3
medianos 9 500- 15 000 33 12 000 396 000 2.4
grandes 16 000- 24 000 34 20 000 680 000 4.3

2) Urbanos
(28 000-750000)

muy pequeños 28 000- 50000 20 40 000 797000 5
pequeños 55 000-100 000 20 75 000 1400 000 8.5
medianos 110 000-190 000 10 140 000 1 430 000 9
grandes 240 000-400 000 5 330 000 1 620 000 10
muy grandes 750 000 1 750 000 750 000 4.5

3) Metropolitano
(Lima — Callao) 6 693 000 1 6 693 000 6 693 000 41

Totales 131 de 
5 000 y más 16 318 000 100

« C a lcu lad o  p or d iv is ió n  d e  la  p ob la c ió n  d e  la  c la se  p o r  e l  n ú m er o  d e  c en tro s  d e  la  c la se , 
y  lu e g o  red o n d ea d o .

i> C a lcu lad o  a  p artir  d e  lo s  ta m a ñ o s y  n ú m e r o s  d e  lo s  c en tro s  p rev is to s  e n  c a d a  c la se .  
« A p ro x im a d a m en te  corresp o n d e  a  la  m ed ia n a  d e  la  c la se .
à  C a lcu lad o  p or d ife ren c ia  e n tr e  la  p o b lación  u rb an a  d el p a ís  y  la  d e  lo s  cen tro s  de  

50 0 0  y  m á s  h a b ita n tes.

L a  gráfica 2 m uestra estas estructuras nacionales, 
i i i  ] L a s  m odalidades de agrupación de la  población urbana por zonas 

geográficas y  zonas de ocupación fís ica , u tiliza n d o  las m ism as clases de 
tam año, fig uran en el cuadro  13  del Anexo y  m erecen las m ism as observa
ciones que las in d ica d as en el punto i i ] .

2 1  Los cam bios fu tu ro s :  S i se com paran las condiciones globales de 
ocupación fís ica  del territorio  y  sus caracteres específicos, vigentes en 
19 61, y  las previstas para 1990,19 se notan los grandes cam bios que habrá

i® P ara  1961, v é a n se  lo s  tres  cu a d ro s que ap arecen  arriba en  la  S ecc ió n  i.A : "L os d es
eq u ilib r io s so c io eco n ó m ico s  e n  e l  terr itorio" , lo s  cu a d ro s 3, 4 y  5 d e l A nexo  y  la s  gráfi
c a s  1 y  2. P ara  1990, v é a n se  lo s  cu a d ro s in c lu id o s  en  la  p resen te  se c c ió n  n .C :  "L os resu lta 
d o s”, lo s  cu a d ro s 11, 12 y  13 d e l A nexo  y  la s grá fica s.
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que prom over en todo el espacio nacional para satisfacer las opciones 
estratégicas adoptadas.

E n  síntesis, estos cam bios so n :
i]  S i bien la  población de la  L im a  M etropolitana aum enta su im por

tancia, con respecto a la  población total del país, en u n  50 por ciento (fe
nóm eno de m etropolización que no se puede parar rápidam ente), ésta 
no sobrepasa el 30 por ciento fija d o , y  m ás aún, su  im portancia en el 
espacio urbano prácticam ente no se m odifica.

i i ]  E n  el n ivel de las tres zonas geográficas, se m ejoran notablem en
te las estructuras urbano-rurales, en p a rticu la r en la  S ie rra  (desconges
tión dem ográfica) y  en la  Selva (co lo nizació n).

i i i ]  E n  el n ivel del país, los cam bios son m enos sensibles, salvo para  
el coeficiente urbano-rural de heterogeneidad que traduce las m ejoras  
en las estructuras urbano-rurales. L a  heterogeneidad en los espacios 
urbano y  ru ra l no se puede corregir en m edida am p lia por razones natura
les (potencialidades de las tie rras) y  dem ográficas (subpoblación).

iv ]  Se observan notables cam bios y  m ejores estructuras en las zonas 
de ocupación física  del territorio  y  de las zonas geográficas.

v ]  L a  gráfica 2, que refleja las m odalidades nacionales de agrupa
ción de la  población en el espacio urbano, in d ica  tam bién las m ejoras  
previstas, pero deja entrever todavía algunos desequilibrios que los próxi
m os estudios deberán corregir.

E n  la  gráfica se h a  diseñado, a títu lo  ilu strativo , la  curva de las es
tructuras pasivas, en la  hipótesis de u n  crecim iento dem ográfico parejo  
de todos los centros poblados (crecim iento del p a ís) y  se han indicado  
los tam años de las localidades para las cuales se prevé una agudización  
del fenómeno de urbanización (zonas ra ya d a s).

b ] Las m igraciones y  los flu jo s  m igratorios. L a  ap licación del m odelo  
general a  las d istintas regiones perm ite cu a n tificar las m igraciones 19 61- 
1990 en cada u n a de ellas y, m ediante una serie de supuestos, determ inar 
los posibles flu jo s m igratorios. L a  com paración de los resultados de la  
im agen no rm ativa y  de la  im agen según tendencias da una idea de la  m ag
n itu d  y  d iversid ad  de estos fenómenos.

13 M igraciones 1961-90 : E l  cuadro 14  del anexo in d ica  los saldos 
m igratorios netos en los espacios urbano y  ru ra l de las distintas regiones, 
según las tendencias y  según las proyecciones. N aturalm ente, el saldo  
m igratorio  nacio nal neto es n u lo  (hipótesis fundam ental del m odelo), 
pero la  m agnitud de los m ovim ientos m igratorios es grande, pues el saldo  
neto representa 19 por ciento del aum ento vegetativo (o  dem ográfico) 
del país, en el largo plazo, según las tendencias y  23 por ciento según las  
proyecciones, en núm eros redondos. E s o  sig nifica  que en el país, durante  
el largo plazo, una persona de cada cuatro  se desplazará o deberá ser 
desplazada.20 Adem ás, se ve que las opciones estratégicas han reforzado

20 E n  rea lid a d , lo s  m o v im ien to s  se rá n  a ú n  m á s im p o r ta n tes s i  s e  to m a n  e n  cu en ta  las  
m ig ra c io n es in tra rreg io n a les en tre  e sp a c io s u rb an o  y  rural.
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las tendencias m igratorias, pero que las m igraciones están orientadas ha
c ia  una m ejo r ocupación fís ica  del territorio  (colonización de la  Selva  
en detrim ento beneficioso de la  Costa y  sobre todo de la  S ie rra ).

E s  interesante com parar la  m agnitud de las m igraciones según ten
dencias y  proyecciones. Lo s coeficientes regionales de variació n  relati-

( proyección-tendencia \
---------------------------------------------I son los si-

tendencia '
guientes :

R egiones geográficas
R egiones d e  planificación

N o rte C entro  L im a  
(sa lvo  L im a)

Sur O rien te

Urbano — 8 +  220 — 33 —2 800 a
Costa

Rural +  40 +  24 — — 330 a
Urbano — 33 +  160 — 80

Sierra
Rural +  260 +  70 +  14
Urbano +  550 +  370 +  1200 +  120

Selva
Rural — 1 500 a — 600 a — 1200 a +  15

* U nidad donde se  invierte e l sentido m igratorio pasivo.

2 1 F lu jo s  m igratorios 19 6 1-9 0 : S i bien era interesante disponer de 
u n a visió n  territo rial de las m igraciones (lo calizació n  y  m ag n itu d ), lo  
era aú n m ás conocer los posibles flu jo s m igratorios espaciales, in tra  e 
interregionales. P ara  eso se tuvo que fo rm u lar u n a serie de supuestos 
que perm iten efectuar las debidas com pensaciones m igratorias. E s  evi
dente que los f lu jo s  obtenidos dependerán en gran m edida de los supues
tos, pero no h a y  que o lv id a r que se trata de una perspectiva que las polí
ticas por prom over deberán satisfacer.

Lo s supuestos adoptados tienden esencialm ente a m in im iza r los costos 
de traslad o  de los m igrantes y  los problem as socioeconóm icos plantea
dos (e n  p a rticu la r los problem as psicosociales), y  so n :

i]  E n  prim er lugar, satisfacción de la  dem anda del espacio urbano  
de una región a p a rtir de los em igrantes rurales de la  m ism a.

i i ]  Luego, satisfacción de la  dem anda del espacio urbano de una re
gión no satisfecha por la  prim era norm a, con m igrantes de origen pre
ferentemente urbano.

i i i ]  R educció n m áxim a de las distancias de m igración interregional. 
L a s gráficas 6 y  7  resum en la  m agnitud de las m igraciones y  m uestran los 
flu jo s m igratorios en todo el espacio nacional, según tendencias y  según 
proyecciones. S u  examen com parativo no necesita com entarios y  demues
tra, en síntesis, los grandes cam bios por prom over en el largo plazo.
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c] E l  fu tu ro  espacio urbano de 1990 Lvéase m apa  3 ] .  E sta rá  estructurado  
conform e a diez sistem as de ciudades, tres de ellos d iv id id o s a su  vez en 
subsistem as definidos por características naturales y  funcionales. E n  re
lación con la  actuál (19 7 0 ) situación del espacio urbano nacional, los  
sistem as propuestos para 1990 im p licarán  m ás que una duplicación de la  
población urbana y  considerables cam bios de localización y  en la  estruc
tu ra de centros.

C ad a sistem a y  subsistem a contendrá a su  vez u n  núm ero de centros 
urbanos clasificado s según u n a je ra rq u ía  de rango y  tam año. Adem ás  
de T.íma (polo n a cio n a l) y  Arequipa (subpolo na cio n a l) se han id en tifi
cado centros de cinco órdenes distintos, conform e al cuadro  siguiente.

PERÚ: JERARQUIZACIÓN DEL SISTEMA DE CIUDADES 
(NÚMERO DE CENTROS SEGÚN LOS SISTEMAS POR ÓRDENES)

1 polo nacional =  Lim a Metropolitana (6 700 000 habitantes)

1 subpolo nacional =  Arequipa (750 000 habitantes)

ó rd e n e s  de  lo s cen tros urbanos 
S istem a s regionales  -------------------------------------------------------------------------------------------------

lo . 2o. 3o. 4o. 5o.

T am años ex trem os
de lo s cen tros  
(m ile s  d e  habitan tes)

m -240 190-80 70-28 24-5 5-2

Piura 1 3 2 10 30
Chiclayo 1 — 3 15 55
Selvático Norte — 2 5 5 50
Trujillo-Chim bote 2 — 6 11 70
Lim a — 4 9 12 140
lea 1 2 1 2 35
Huancayo 1 — 5 6 75
Arequipa — 4 3 12 230
Pucallpa — 1 — 1 15
I  quitos — 1 — — 25
País 6 17 34 74 725

fu e n t e: In s titu to  N a c io n a l d e  P la n ifica c ió n , L im a, 1972.

E n  el caso de la  L im a  M etropolitana, se propone d ism in u ir notable
mente su  actual tasa de crecim iento, lográndose a sí afectar la  creciente  
im portancia actual de la  m etrópoli, que tendería a  aum entar de no adop
tarse políticas restrictivas. P ara Arequipa, elevada a l n ivel de “subpo
lo ” nacional, se prevé un crecim iento dem ográfico extrao rdinario  y  un  
correspondiente increm ento de su  área de influencia.

Lo s centros urbanos de prim er orden  son el principal resultado de la  
propuesta no rm ativa de subcentralizar la  fu tu ra población urbana a  es-



M A PA  3
PERÚ : S IS T E M A S  DE CIUDADES PROPUESTOS PARA 1990

a  Lima — Polo nacional
□  Arequipa — Subpolo nacional 
@ Centros 1er. orden (200 — 400 000 habitantes)
O Centros 2do. y 3er. orden (28 — 190 000 habitantes)
O Centros nuevos 2do y 3er. orden (28 — 190 000 habitantes)

Ü l  «en

escala aproximada: 1 :10000000.
f u e n t e :  A  b a se  d e l A tla s  h is tó r ic o , g eo g rá fico  y  d e  p a isa je s  p eru a n o s , In s titu to  N a c io n a l de 

P la n ifica c ió n , L im a, 1971.



GRÁFICA 6
P E R Ú : LOS CAM BIOS F U N D A M E N T A L E S E N  LA OCUPACIÓN DEL TERRITORIO

M igraciones y  f lu jo s  m igratorios po r regiones, según tendencias 1961-90  
(M iles d e  habitantes)

fu e n te :  L o s  c a m b io s  fu n d a m e n ta le s  en  la  o cu p a c ió n  d e l  e sp a c io  e c o n ó m ic o , In s titu to  N a 
c io n a l d e  P la n if ica c ió n  y  O fic in a  N a c io n a l d e  E v a lu a c ió n  d e  R ecu rso s N a tu ra les, 
L im a, o ctu b re d e  1970, d o cu m e n to  n o  o fic ia l.



GRÁFICA 7
PERÚ : LOS CAMBIOS FUNDAMENTALES EN LA OCUPACIÓN DEL TERRITORIO

M igraciones y  flu jo s  m igratorios po r regiones, según proyección 1961-90  
(M iles de habitantes)

fu e n te : Los cam bios fun dam enta les en la ocupación de l espacio económ ico, Institu to  Na
cional de P lanificación y  O ficina N acional de Evaluación de Recursos Naturales, 
Lim a, octubre de 1970, docum ento n o  oficial.
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cala  nacional. Se co nstitu irán  a s í seis centros "com pensatorios” lo  sufi
cientem ente desarrollados como para ofrecer, con respecto a L im a , una  
real alternativa de v id a  urbana.

L a  población total de los centros de segundo y  tercer orden  experimen
tará, en térm inos relativos, u n  leve aum ento en com paración con la  po
blación de centros de orden equivalente en la  actual (19 7 0 ) estructura  
nacional de centros. S in  embargo, el aum ento en el núm ero de estos 
centros en el período 1961-90 será considerable.

A  su  vez, la  población de centros de cuarto y  quinto orden  experi
m entará, en térm inos relativos, u n a d ism inució n en com paración con la  
de centros de orden sem ejante considerados en la  actual je rarq u ía  urba
na. O tra vez, el núm ero de estos centros aum entará apreciablem ente, con  
una m ás homogénea distribución de la  población urbana de centros 
m enores. A um entará el núm ero de centros menores de quinto orden  para  
asegurar la  redistribución de la  población nacional en los centros de or
den m enor. Lo s sistem as urbanos propuestos in clu irá n  tam bién u n a  gran  
población localizada en centros nuevos.

E l  propuesto núm ero y  tam año de estos centros sig nificará u n  gran  
aum ento dem ográfico y  considerables m odificaciones estructurales con 
respecto a las características que existirán  en 1990 según las tendencias  
actuales. E n  efecto, la  población urbana de los d istintos órdenes de cen
tros y  su  im portancia re lativa según la  im agen n o rm ativa y  según las  
tendencias serían las sig u ie n te s:

PERÚ: ESTRUCTURA URBANA SEGÚN ÓRDENES, 1990 
(A partir de la población por ciudades)

O rd en  d e  lo s  c e n tro s

P o b la c ió n  n o rm a tiv a P o b la c ió n  se g ú n  
te n d e n c ia s

H a b ita n te s Va a H a b ita n te s %a

Polo nacional 
(Lima Metropolitana) 6  700 000 . 7 700 000 __

Subpolo nacional 
(Arequipa) 750 000 8 330000 4

1? 1 820 000 19 1 630 000 21
2? y 3? 3 579 000 37 2 104 000 27
4? 1 117 000 11 1 444 000 19
5? 2 468 000 25 2 192 000 29

País menos Lima 
Metropolitana 9 734 OOOf 100 7 700 000 100

a Con respecto a la  población urbana nacional m enos Lim a M etropolitana, en núm eros re
dondos.

b E ste total difiere ligeram ente de lo s anteriorm ente indicados por haberse redondeado las  
cifras.
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Se ve en este cuadro que la  población urbana nacional no rm ativa, con  
excepción de la  L im a  M etropolitana, aum entaría notablem ente con res
pecto a las tendencias (26 por ciento), m ientras que la  de L im a  Metro
politana se re d u ciría  en 13  por ciento. E n  cuanto a las estructuras por 
órdenes, se notan las m odificaciones aportadas por la  im agen no rm ativa.

C. FUTURAS ESTRATEGIAS REGIONALES

A p a rtir de las anteriores propuestas, y  conform e a la  im agen no rm ativa  
1990, se elaboraron estrategias regionales prelim inares de desarrollo que 
tratan principalm ente los aspectos de las m igraciones rurales-urbanas  
y  el desarrollo  urbano a escala nacional.

1 . E strateg ia  para  las m igraciones

E s  evidente que los grandes cam bios por prom over en la  ocupación fís ica  
del territorio  requerirán la  adopción de políticas específicas para orien
tar y  controlar las m igraciones, cuidadosam ente planificadas e in stru 
m entadas, ya  que los resultados anteriores las perm iten je rarq u iza r y  
precisar a grandes rasgos.

E l  m odelo general u tilizad o  (véase gráfica 3 )  conduce en d efinitiva  
a la  siguiente clasificació n  espacial del país, basada en la  naturaleza de 
las m igraciones y  de los f lu jo s  m igratorios previstos.

i ]  Áreas receptoras de población según tendencias, que se subdi- 
viden e n :

□  áreas donde los flu jo s m igratorios tradicionales deben d ism in u ir
□  áreas donde los flu jo s m igratorios tradicionales se deben inten

sificar
i i l  Áreas em isoras de población según tendencias, que se subdivi- 

den e n :
□  áreas donde el sentido trad icio n al de los flu jo s m igratorios se 

debe in ve rtir
□  áreas donde los flu jo s m igratorios tradicionales se deben d is

m in u ir
□  áreas donde los flu jo s m igratorios tradicionales se deben inten

sificar.
S i se tom an en cuenta las variaciones relativas de los flu jo s m igrato

rios según tendencias y  proyecciones y  la  m agnitud dem ográfica de las  
distintas regiones en el m arco de la  clasificació n  anterior, se puede je ra r
quizar las regiones en función de la  com plejidad de las políticas por 
prom over y  de los grados de urgencia de su ap licación en el largo plazo. 
P or orden decreciente de la  m agnitud de los problem as m igratorios por 
afrontar, las áreas se c lasifican  a s í :

i l  áreas em isoras de población según tendencias, cuyos flu jo s  em i
gratorios tradicionales se deben in v e rtir para convertir las áreas en re
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cep to ras: áreas recep toras; áreas receptoras de población según tenden
cias, cuyos flu jo s inm igratorios tradicionales se deben fre n a r;

i i]  áreas receptoras de población según tendencias, cuyos flu jo s  
inm igratorios tradicionales se deben au m en tar;

i i i ]  áreas em isoras de población según tendencias, cuyos flu jo s em i
gratorios tradicionales se deben aum entar o frenar.

La s políticas por prom over son estudiadas detenidam ente por el In s 
tituto N a cio n al de P lanificació n, tanto en la  perspectiva del largo plazo  
com o para el plazo m ediano. So n políticas m u y com plejas que deberán 
no solam ente interesar a los m ovim ientos m igratorios, sino tam bién pro
m over la  integración de los m igrantes en sus nuevos am bientes y  la  
satisfacción de sus legítim as necesidades y  aspiraciones.

2. E strateg ias para e l desarro llo  urbano

a  1 Lim a M etropolitana. E n  el área m etropolitana L im a -C a lla o , donde ac
tualm ente habita el 22 por ciento de la  población total y  el 41 por ciento  
de la  población urbana del país, deberán prom overse estrategias de des
arro llo  que tiendan a  m o d ificar el excesivo centralism o actu al m ediante  
políticas de subcentralización, creando u n a región de in flue ncia  m etro
politana m ás homogénea. E sto  se podrá re alizar en vario s n iv e le s : el 
inm ediato urbano a lo largo de la  Costa y  de las principales v ía s  de pe
netración de la S ie rra  y, en el n ivel de los subsistem as de ciudades  
definidos, en aquellos m ás cercanos de H u a ch o  y  la  O roya, adem ás de 
H u a ra z  y  H uan uco . A  esta escala podrán establecerse políticas de sub
centralización de las instituciones gubernam entales, in d u strias secun
darias y  terciarias y  servicios urbanos, a sí com o m ediante el control del 
uso  del suelo para las zonas de viviendas, servicios y  equipam iento so
ciales. P o drá establecerse así una diferenciación C o sta-S ierra integrada. 
Sim ultáneam ente y  en form a selectiva, se deberá prom over el desarrollo  
y  las actividades terciarias que requieren u n a m áxim a centralización den
tro de la  capital. E llo  p erm itirá desarro llar y  reestructurar las áreas 
centrales de L im a , actualm ente desarrolladas en form a débil y  hetero
génea.

L a s políticas de subcentralización perm itirán controlar m ejo r los cos
tos de asentam iento de la  población m etropolitana y  sim ultáneam ente  
atender a las crecientes necesidades de la  actual población urbana, que 
se encuentra ya  en el lím ite  de los recursos existentes en m ateria de 
agua potable y  dem ás in fraestructura urbana. E s ta  situació n  aprem iante  
naturalm ente se vio  agravada por las ingentes m igraciones de la  pobla
ción ru ra l (pueblos jóvenes), aún no plenam ente integrada social y  
físicam ente a las funciones urbanas m etropolitanas.

b ] Arequipa. E l  desarrollo  de Arequipa se logrará m ediante u n a extra
o rd in aria  inm igración, d iversificando la  base in d u stria l y  ocupacional 
general, para asegurar así en el m ás corto plazo posible la  creación de 
u n  centro con funciones m últiples en los niveles regional, nacio nal e Ínter-
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nacio nal. S u  extenso sistem a urbano se d iv id irá  en 4 subsistem as, genera
dos a  su  vez por centros urbanos grandes y  relativam ente aislados.

e l Centros de prim er orden. E sto s centros, verdaderas cabezas regiona
les, se p la n ificarán  con el f in  de sustitu ir, para la  población correspon
diente a  su  sistem a, las funciones urbanas que actualm ente cum ple L im a  
en el m arco nacional. Deberán ofrecer una plena d iversificación de servi
cios y  equipam ientos especializados, sirviendo tanto a su  población urba
na residente com o a la  de los centros subordinados y  a  la población ru ral 
v in cu la d a  a ellos. D entro del sistem a, la  in fraestructura básica deberá 
desarrollarse intentando satisfacer a las econom ías de escala, dado el 
y a considerable tam año de los centros y  el grado de sus tasas de creci
m iento urbano. U na am p lia independencia adm in istrativa respecto de la  
c iu d a d  capital asegurará el pleno desarrollo  de los centros de prim er 
orden.

d ] Centros de segundo y tercer orden. P ara satisfacer las necesidades m ás 
especializadas de esta población urbana, habrá que integrarla en el fun
cionam iento de los centros de orden superior a través de m edidas ad m i
n istrativas y  de la  provisión de una adecuada infraestru ctu ra regional 
que, dentro del sistem a, v in cu le  a los centros de d istinto orden. S u  inte
gración con los centros de p rim er orden será particularm ente im portante  
para la  vigencia de los respectivos sistem as de ciudades. A sim ism o, estos 
centros deberán satisfacer necesidades urbanas generales para las pobla
ciones de centros de orden in ferio r y  para la  población ru ra l correspon
diente. Convendrá, de existir varios centros de estos órdenes dentro de 
u n  m ism o sistem a, d efinir para cada u n o  funciones particulares comple
m entarias. Casos geográficam ente aislados (H u a n u co , Cuzco, Iquito s, 
A yacucho, Jaé n) podrán asu m ir, por esta razón, funciones equivalentes 
a las de centros de orden m ayo r para a sí com pensar su  aislam iento geo
gráfico.

e l Centros d e cuarto y  quinto orden. E n  estos casos será necesario ase
g urar la  plena provisión de servicios y  equipam iento m ínim o p ara satis
facer las necesidades inm ediatas de la  población urbana residente y  las  
de la  población ru ra l en las respectivas áreas de in fluencia. L a s  caracte
rísticas urbanas particulares se podrán defin ir conform e a las condiciones  
socioeconóm icas de las respectivas poblaciones residentes y  poblaciones 
rurales contiguas.

f]  E stratificación  y  d iferenciación funcional. D entro de cada sistem a, y  
de acuerdo con las posibilidades de intercom unicació n dentro de los d i
versos centros, podrá prom overse una estratificación regular de funciones  
urbanas con carácter com plem entario en los diversos centros. E sto  se 
podrá lograr m ediante la  d iversificación de la in d u stria , los servicios  
sociales y  la  in fraestructura. E s a  estrategia bien podrá em plearse por 
ejem plo en los sistem as P iu ra  e lea. P o r otro lado se podrá prom over 
dentro de los sistem as de consolidación de diferencias funcionales exis
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tentes entre los diversos centros, para lo g rar la  producción de servicios  
especializados correspondientes a u n  orden urbano superior, jerarq uizado  
cuantitativa y  cualitativam ente. E s ta  estrategia alternativa se aplicará, 
por ejem plo, a los sistem as Arequipa y  H uan cayo . E n tre  los vario s siste
m as urbanos deberán a su  vez prom overse ciertas relaciones funcionales  
entre los centros cabeza de sistem a. E n  este m arco, las relaciones de cen
tros p rim arios con L im a  se deberán estu diar con p a rticu la r cu idado  para  
no p erm itir la  p rim acía  inco ntrolada de la  m etrópoli.

g] Exten sión  funcional por regiones. Considerando la  estricta diferencia
ción geográfica del país, se podrá propiciar, dentro de algunos sistem as, 
una extensión funcional que perm ita integrar dos y  hasta tres regiones 
geográficas distintas. E llo  p erm itirá am p liar el desarrollo  económ ico  
de los sistem as a base de una m ayo r d iversificación en la  explotación de 
recursos naturales, o bien in ic ia r  etapas de desarrollo  en zonas poco cono
cidas ( la  Se lva) a  p a rtir de centros urbanos cercanos y  firm em ente esta
blecidos. E sto s procesos generalm ente se podrán lle va r a cabo de oeste 
a este, a p a rtir ya  de la  Costa h a cia  la  S ie rra  o desde la  S ierra  hasta la  
Selva. Com o vehículos de tales estrategias habría que establecer vías  
de com unicación transversales a la  d iferenciación lo n gitud in al geográ
fica  del país. E stas propuestas se podrán ap licar en los sistem as C hiclayo  
y  H uan cayo .

h l  Centros geográficam ente aislados. E n  cuanto a los sistem as con cen
tros geográficam ente aislados (C u zco , Iqu ito s y P u callp a) habría que 
ap licar políticas com pensatorias, prom oviendo u n desarrollo de nivel su
perior a l ju stifica d o  por su población y  base económ ica. Los agudos pro
blem as sociales y  la  escasa m o vilid a d  física  de la  población urbana resi
dente bien podrán ju s tif ic a r  subsidios especiales tendientes a lograr un  
m ayor desarrollo económ ico y  social. H ab rá que intentar la  co nciliació n  
de posibles conflictos entre requerim ientos de corto y  largo plazo y  ne
cesidades sociales y  la  potencialidad de crecim iento económico.

i l  D iversificación urbana. Considerando la  r ica  d iversificación h istó rica, 
geográfica y  ecológica de varia s  de las ciudades m ayores, el desarrollo  
se podrá prom over tendiendo a m ax im izar las particulares característi
cas de los centros, con m iras a la  provisión de productos de servicios  
especializados a escala nacional e internacional.

j ]  Pueblos jóvenes. L a  gran proporción y  el reciente crecim iento de po
blaciones urbanas no integradas (pueblos jóvenes), fruto de volum inosas  
inm igraciones rurales-urbanas, han creado problem as particulares que 
afectarán la  v ia b ilid a d  de la  propuesta redistribución de la  población  
nacional. Deberá por ello prom overse la  integración funcional de las po
blaciones jóvenes existentes con las áreas urbanas establecidas, con el 
au x ilio  de servicios sociales e in fraestructura proporcionados tanto por 
la  acción estatal com o a través de program as de ayuda propia coordi
nada. Sim ultáneam ente, deberán proveerse alternativas de empleo con
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veniente y  accesibles a las posibilidades ocupacionales y  a  la  m o vilid a d  
de la  población jo ve n  económ icam ente activa.

H a b rá  que controlar tam bién el uso de la  tierra urbana con el objeto  
de re d u cir las posibilidades de nuevas inm igraciones inco ntroladas de 
poblaciones rurales, así com o las diversas fases de los m ovim ientos urba
nos internos correspondientes a l proceso total de asentam iento urbano.

E sta s m edidas deberán prom overse sin  p e rju d ica r las crecientes ne
cesidades de la  población urbana estable y  las relaciones funcionales  
existentes entre los centros urbanos y  sus zonas rurales correspondien
tes. Se atenderán así los problem as pertinentes a nuevos niveles de pro
ducción y  control sobre el uso de la  tierra, dentro de nuevas escalas 
urbano-regionales. L a s  poblaciones jóvenes inm igrantes han afectado en 
p a rticu la r a los m ayores centros in du striale s de la  costa. L im a , a  su  vez, 
ofrece u n  caso especial dada la  m agnitud del fenómeno, ya  que actual
mente pertenece a la  categoría de población jo ve n m ás del 25 por ciento  
de su  población total.

k l  C entros nuevos. Lo s estudios de las relaciones urbano-rurales ha n  
conducido, dentro de los respectivos sistem as de ciudades, a elaborar 
propuestas para la  creación de irnos veinte centros nuevos. L a  población  
total de éstos, para el horizonte 1990, sum ará unas 890 000 personas, es 
decir, el 4 por ciento de la  población total nacio nal en esa fecha y  casi 
el 10  por ciento de la  población urbana, exceptuando la  L im a  Metropo
lita n a. E l  tam año de estos centros v a ria rá  entre 10  000 y  150 000 habitan
tes. H a n  sido v a ria s  las razones para la  creación de estos centros, entre  
ellas la  de se rv ir de base de servicios para la  población ru ra l re lativa
mente dispersa. Lo s centros serán a sí agentes del desarrollo ru ra l y  
de la  incorporación de nuevas tierras. Adem ás, estos asentam ientos fue
ron propuestos con el fin  de ejercer el control de zonas de fronteras.

L a  creación de centros nuevos tam bién deberá considerarse com o una  
oportunidad para prom over u n a m u y necesaria m odernización urbana  
in stitu cio n al en vario s órdenes de la  v id a  urbana, com o son los ad m i
n istrativos, com erciales, sociales, in dustriales, fiscales y  financieros. Ade
m ás de ofrecer asiento para nuevas poblaciones podrán ser agentes de 
cam bio y  experim entación para la  v id a  urbana y  económ ica dentro de u n  
m arco nacional. P o drán así prom overse nuevas políticas de uso de suelos, 
control del desarrollo, propiedad de la  tierra, p lanificació n y  program a
ción del crecim iento urbano y  nuevas relaciones entre los sectores públi
cos y  privados. E llo  dem andará u n  esfuerzo considerable del gobierno  
central y  la  aplicación sostenida de políticas de desarrollo. Finalm ente, 
los nuevos centros ofrecerán una oportunidad para controlar los actuales  
procesos m igratorios rurales-urbanos y  sus graves consecuencias. A sí se 
podrán integrar m ejo r las políticas regionales de desarrollo en sus aspec
tos económ icos y  sociales. L a  colonización de la  Selva, por ejem plo, de
penderá principalm ente de la  creación de estos centros.

L a  base económ ica ocupacional será el aspecto fundam ental de los 
nuevos asentam ientos, y la  relación entre los empleos básicos y  los auxi-



MAPA 4
PERÚ: TIPIFICACIÓN GENERAL DE LAS POLÍTICAS 
DE DESARROLLO URBANO (1970-1990)
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- — Límite de regiones 
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escala aproximada: 1 :10000000.
fu e n t e :  A tla s  h is tó r ic o , g e o g rá fic o  y  d e  p a is a je s  p eru a n o s ,  In s titu to  N a c io n a l d e  P la n ifica 

c ió n , L im a , 1971.
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liares que generarán el m antenim iento y  crecim iento de la  población  
y  su  base económ ica se deberá program ar para fa c ilita r cam bios en la  
estructura del empleo conform e a las sucesivas etapas del crecim iento  
de estos centros.

L a  heterogeneidad en la  estructura del empleo, posiblem ente necesa
r ia  en los períodos in iciale s del crecim iento de algunos centros, no de
berá necesariam ente aceptarse com o m eta fin al. P o r el contrario, debe
rá  prom overse u n  equilibrio  en la  estructura del empleo en térm inos de 
d iversificació n y  proporciones relativas para las fases m ás tardías del cre
cim iento urbano. E llo  será m ás factible dentro de u n  m arco "subregional” 
y  conform e a los respectivos sistem as de ciudades norm ativos. L a  diver
sificació n de empleos p erm itirá prom over para los centros nuevos ya  
una fu tu ra auto suficiencia fun cio nal considerable, y a  su  integración  
dentro de u n  esquem a fun cio nal en relación con centros urbanos exis
tentes. P o r otro lado, podrá prom overse com o m eta el logro de u n a ocu
pación plena para los centros nuevos y  ello im p licará  una integración  
de la  estructura de empleo propuesta y  las características sociales de la  
población (in m ig ran tes) de los asentam ientos.

D entro del m arco del sistem a de ciudades (o  m arco "subregional” ) 
los anteriores factores condicionarán, al lad o  de particulares factores de 
localización, el u lterio r grado de autonom ía de cada nuevo centro. A sí, 
podrán ser dependientes de centros existentes, totalm ente autosuficien- 
tes, o bien centros de servicios y  crecim iento regional para poblaciones 
urbano-rurales externas que se h a llan  en su  esfera de influencia. E n  todo 
caso, convendría p la n ificar para el crecim iento continuo de los nuevos 
centros y  su  eventual integración fun cio nal dentro de los respectivos 
sistem as urbanos.

1] J  erar quitación de la política de desarro llo  urbano. Con el objeto de 
je rarq u iza r en el tiem po y  en el espacio las políticas de desarrollo urbano  
esbozadas, se han clasificado  los diez espacios urbanos de an ális is  (regio
nes económ icas y  naturales) según i]  el carácter general de las políticas  
por ap licar, m edido por la  m agnitud de la  d iscrepancia re lativa existente 
entre la  población urbana no rm ativa y  la  pasiva, y  iid la  necesidad de 
in tro d u cir  cam bios en la  estructuración actual de los sistem as de ciu d a
des para lo grar la  im agen-objetivo.

Los resultados han perm itido c la s ifica r las políticas en 3 grandes ti
p o s: i ]  po lítica de v ig ila n cia , que corresponde a los espacios donde la  
evolución según tendencias corresponde a la  im agen n o rm a tiv a ; i i ]  pro
m oción m ediana, y  i i i ]  prom oción fuerte. Am bos tipos de prom oción  
requieren políticas de crecim iento del espacio urbano. P o r otra parte, las  
características estructurales de los sistem as actuales de ciudades y  de 
los sistem as propuestos perm itió c la sifica r los espacios en otros tres gran
des tipos, según los cam bio s: i ]  sin  cam bio notable, i i l  por reforzar y
i i i]  por reestructurar con centros nuevos. L a  com binación de estas dos 
clasificaciones co nd ujo  a elaborar el m apa 4 que jerarq uiza el espacio 
urbano nacional.



ANEXO

CUADRO 1
PERÚ : CONDICIONES DE OCUPACIÓN FÍSICA DEL TERRITORIO, 1961

r'\ "■
Superficie ú til y  poblaciones urbana y  rural d e  las unidades territoriales

C osía  S ie rra  S e lv a

D e p a r ta m e n to s  S uper- P o b la c ió n  (m ile s )  S u per- P o b la c ió n  ( m ile s )  S u p er-  P ob la c ió n  (m ile s )
fic ie  ----------------------------------------  fic ie    ( ic ie  -------------------
( k m *)a U rbana t> R u ra l  b ( k m *)* U rbana  b R u ra l  b (k m * )*  U rbana  b R u ra l  b

Amazonas — — — 995 31.0 34.4 2 895 14.8 38.2

Ancash 1 854 80.0 45.8 12 151 113.4 343.4 — —

Apurimac — — — 10 252 57.1 231.1 — -

Arequipa 4 461 43.9 42.7 13 110 206.9 95.5 — - —

Ayacucho — — — 16 667 103.5 296.3 1 575 0.4 10.6

Cajamarca 1 135 5.7 39.6 8 991 92.5 544.7 2 176 13.1 51.4

Cuzco — — — 18 340 185.5 356.2 2 712 12.8 57.5

Huancavélica c — — — 8 367 57.7 245.1 — —

Huánuco — — — 6 501 57.5 223.5 6 592 12.2 35.7

lea 2 805 137.2 113.8 177 0.4 4.5 __ __



D e p a r ta m e n to s

C o s ta S ie rr a S e lv a

S u p er
f ic ie  
( k m * )3

P ob la c ió n  ( m ile s  ) S u p er
f ic ie  
( k m * )3

P o b la c ió n  ( m ile s  ) S u p er
f ic ie
( k m * )a

P o b la c ió n  ( m i te s )

U rbana  b R u ra l  b U rb a n a b R u r a l  b U rb a n a b R u r a l  b

Junín — — — 9 294 246.5 217.8 6 210 9.3 47.6
Libertad 2 731 198.7 104.7 6 847 44.3 234.4 ■— — —

Lambayeque 3 931 211.1 118.3 181 0.5 12.6 — — —

Luna a 2 751 119.1 134.3 7 506 54.4 90.9 — — —

Loreto — — — — — — 90 887 130.1 207.0

Madre de Dios — — — — — — 16 465 3.8 11.1
Moquegua 337 16.3 2.8 3 262 8.3 24.2 — — —

Pasco — — — 836 44.9 70.8 3 100 4.2 18.5

Piura 6 462 289.3 257.4 3 528 8.4 113.8 — — —

Puno — — — 26 366 120.5 546.6 211 3.6 15.5

San Martín — — .— 810 — — 4 741 95.8 66.0

Tacna 659 32.7 11.3 2 382 13.2 8.8 — — —

Tumbes 1 746 33.8 22.0 — — — — — —

País a 28 872 1 167.8 892.7 156 563 1 446.5 3 694.6 137 554 300.1 559.1

fu e n t e s  : Para las superficies ú t i le s : Los cam bios fun dam enta les en la ocupación d e l espacio  
económ ico, In stitu to  Nacional de Planificación, Lima, octubre de 1970.
Para las poblaciones: Oficina N acional de E stad ística y  Censos.

3 C ifras redondeadas al km2, 
b Cifras redondeadas en centenares.
c Por ser  insignificantes, los datos referentes a la Costa y  a la Selva se  agruparon con los de la Sierra, 
d E xcluyendo la  Lim a M etropolitana, o  sea las provincias de Lim a y  Callao.
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CUADRO 2

PERÚ : C O NDICIO NES DE OCUPACIÓN F ÍS IC A  DEL TERRITORIO, 1961

V alores d e los indicadores sem ejantes de ocupación urbana y  rural 
de las unidades territoriales  a

D e p a r ta m e n to s
C o s ta S ie rr a S e lv a

n I uh n i * n I u n l r n I u m r

Amazonas — — 1.8 1 .4 0.3 0.55
Ancash 2.5 1.0 0.55 1.1 — —
Apurimac — — 0.33 0.9 — .—
Arequipa 0.6 0.37 0.95 0.3 — .—
Ayacucho — — 0.37 0.7 0.02 0.28

Cajamarca 0.3 1.0 0.6 2.4 0.35 0.95
Cuzco — — 0.6 0.8 0.28 0.85
Huancavélica — — 0.4 1.2 — —
Huánuco — — 0.5 1.4 0.11 0.22
lea 2.8 1.6 0.13 1.0 — —

Junín — — 1.6 0.95 0.09 0.3
Libertad 4.3 1.5 0.37 1.4 — ■—
Lambayeque 3.3 1.6 0.17 2.8 — —
Luna 2.5 2.0 0.43 0.5 — —
Loreto — — — — 0.08 0.09

Madre de Dios — — — — 0.01 0.03
Moquegua 2.8 0.33 0.15 0.3 — —
Pasco — — 3.3 3.3 0.08 0.24
Piura 2.6 1.6 0.14 1.3 — —
Puno — — 0.28 0.85 1.0 3.0

San Martín — — 0.0 0.0 1.2 0.55
’Tacna 3.0 0.7 0.33 0.15 — —
Tumbes 1.1 0.5 — — — —

Totalc 2 5 .8 0 1 2 .2 0 1 3 .0 0 2 2 .7 5 3 .5 2 7 .0 6

*  C a lcu lad os se g ú n  la  m eto d o lo g ía  ex p u esta  e n  e l  te x to  y  a  p artir  d e lo s  d a to s d el cu a d ro  1.
L os v a lo res h a n  s id o  red o n d ea d o s a l 5 %. 

b n Iu e s  e l in d ica d o r  se m e ja n te  para  e l esp a c io  u rb an o  y  n l r  e s  e l d el esp a c io  ru ra l; n  =  42 
u n id a d es terr ito r ia le s  d e  a n á lis is , 

e L a su m a  d e  lo s  to ta le s  p or esp a c io  n o  e s  42 d eb id o  a  la s  o tra s red o n d ea d a s.



CUADRO 3
PERÚ : CONDICIONES DE OCUPACIÓN FÍSICA DEL TERRITORIO, 1961 

Porcentajes de las zonas de ocupación física  de las zonas geográficas  a

( núm eros red o n d o s)

P o rcen ta je s
Z o n as d e  
o cu pación  

to ta l

Z o n a s d e  o cu pación  
p a rc ia l Z o n a s d e  su b o cu p a c ió n

T ip o  u rb a n o  T ip o  ru ra l P a rc ia l T o ta l
(v a c ía s )

1 - C o s ta

Superficie útil 76
13 16

70 30 100 0

Población urbana (excluyendo a Lima) b

Grado relativo de concentración urbana  
(excluyendo a  L im a )c

Población ru ra lb

Grado relativo de concentración rural®

7.5 3.5

0.420

87

0.220

93.5
0.165

8.5

6.5
0.007

100
0.016

4.5

0

47
0.037

53
0.025

100
0.010

0

Población total (incluyendo a Lima, 47 %  de la 
z o n a )b

47
4 2

72 28 100 0

Grado prom edio de urbanización (% ) y  valores 
extrem os (excluyendo a Lima)

55 70 13 56 —

47-65 60-85 — — —



ll-Sierra
37 56

Superficie útil 7

Población urbana b 22

0.160
Grado relativo de concentración urbana®

Población ruralb 9

Grado relativo de concentración rural® 0.130

Población to ta lb 13

50
Grado promedio de urbanización (% ) y valores ---------

extremos 40-55

22

41

78 99

37

1

35 65 100 0
0.020 0.070 0.060 —

50 41

5 95 100 0
0.007 0.305 0.100 —

47 40

13 87 100 0

70 18 26 —

4-25 18-60 —



P o r c e n t a j e s
Z o n a s  d e

Z o n a s  d e  o c u p a c i ó n  
p a r c i a l

Z o n a s  d e  s u b o c u p a c i ó n

t o t a l
T i p o  u r b a n o T i p o  r u r a l “  ( v a c í a s )

III-Selva

Superficie útil Despreciable
5 95

70 30 87 13

Población urbana b

Grado relativo de concentración urbana«

1

0.020

37 62

88
0.030

12
0.008

98 2 
0.024 Despreciable

Población ruralb

Grado relativo de concentración rural«

i
22 75

0.070
57
0.013

43
0.023

97 3 
0.060 Despreciable

Población to ta lb 2
26 72

72 28 98 2

Grado prom edio de urbanización (% ) y  valores 
extrem os

19 60 20 30 26 

4-40 —

a E l p orc ien to  se  exp resa  co n  resp ecto  a lo s  to ta le s  d e  la  z o n a  g eo gráfica .
b E l p orcien to  d e  la s  su b zo n a s d e  ocu p ación  s e  exp resa  c o n  resp ecto  a  lo s  to ta les  d e la  z o n a  d e  o cu p a ció n  corresp o n d ien te , 
e Los grad os re la tivos d e  co n cen tración  co rresp on d en  a  la  su m a  d e lo s  in d ica d o res d e  o cu p a ció n  f ís ic a .



CUADRO 4
PERtí : CONDICIONES DE OCUPACIÓN FÍSICA DEL TERRITORIO, 1961

D ensidades territoriales de la población rural po r zonas de ocupación física  
y zonas geográficas. Valores extrem os a
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( núm eros red o n d o s)

Z o n a s d e  o c u p a c ió n  f ís ic a
Z o n a s g e o g rá fic a s T o ta le s  p o r  

zo n a s  d e  ocu 

C o s ta S ie rra S e lv a p a c ió n  (e x c lu 
y e n d o  a  L im a )

Ocupación total
3 700 3 000 7 500 3 500

2 500-5 000 2 400-8 500 __ 2400-8 500

1 300 750 2 400 950
Tipo
turbano 850-1 700 __ __ 750-1 700

Ocupación
parcial

3 500 3 700 2 400 3 700
Tipo
rural __ 2 500-7 000 __ 2 400-7 000

Parcial -

Subocupación

Total
(vacías)

950 1 800 370 1000

__

370-2 200 

0

220-2 200 

65

370-2 200 

65

--- --- — —

Totales por zonas 
geográficas

3 000 2 400 400 1600

(excluyendo a Lima) 850-5 000 0-8 500 65-7 500 0-8 500

«■ L a  p ob lación  rural e s  la  q u e v iv e  en  ce n tr o s  p ob lad os d e  a p ro x im a d a m en te  m e n o s de
2  000 h a b ita n tes. L as d en sid a d es  terr ito r ia le s  s e  ex p resa n  en  h a b ita n tes  p or 100 k m 2 d e  su 
p erfic ie  ú til.
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CUADRO 5
PERÚ : CONDICIONES DE OCUPACIÓN FÍSICA DEL TERRITORIO, 1961

M odalidades d e  agrupación d e la población urbana po r zonas geográficas  
según las zonas d e ocupación física  a

Clases de tamaño 
de los centros 
poblados

Zonas de ocupación física

Ocupación
total

Ocupación
parcial
tipo

urbano

Ocupación
parcial
tipo
rural

Subocu-
pación
parcial

Vacías

I. Costa (excluyendo al Gran Lima)

Inferior a 5 000 Mbp b
C

16
C

22
C

100
C

61
—

5 000- 9 000 M
P

6 000 
16

8 000 
9.5 _ 5 000 

11 -

10 000- 16 000 M
P

12 000 
18

10 000 
12

— 12 000 
28 _

20 000- 28 000 M
P

22 000 
11

24 000 
56.5

—— '
-

43 000- 70 000 M
P

55 000 
21

— — — —

80 000-100 000 M
P

95 000 
18

—
—

— -

150 000 M
P — — — — —

II. Sierra

Inferior a 5 000 M
P

C

50.5
C

28
c
69

C

62.5
—

5 000- 9 000 M
P

6 500 
6

5 000 
10

7 000 
7.5 _

10 000- 16 000 M
P

14 000 
8.5 -

11 000 
3

11 000 
2 _

20 000- 28 000 M
P

24 000 
15

— 22 000 
18

22 000 
13

—
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Ctases de tam año  
de los centros 

poblados

Zonas de ocupación física

Ocupación
total

Ocupación
parcial

tipo
urbano

Ocupación
parcial

tipo
rural

Subocu-
pación
parcial

Vacías

43 OOOl- 70 000 M
P

65 000 
20

— — — —

80 000-100000 M
P

— — — 80 000 
15

—

150000 M
P —

150 000 
72 —

—
—

I I I . S e lv a

In ferio r a  5 000 M
P

c
100

C
63

C
100

C
37.5

c
100

5 000- 9 000 M
P

— 7 000 
22

— 5 500 
9 __

10 000-  16 000 M
P

— 14 000 
15

— 12 000 
6.5

—

20 000-  28 000 M
P

= = =

25 000 
14 —

43 000- 70 000 M
P

— — — 60 000 
33

—

80 000-100 000 M
P

— — — — —

150 000 M
P

--- —
— —

3 La población urbana corresponde a la  del Censo, o  sea, es aproxim adam ente la  población  
que v ive  en  centros de 2 000 habitantes y  m as. 

b M =  Tam año prom edio de la  c lase  de centros poblados, redondeado.
P  =  Porcentaje de la  población de la  c lase  con respecto a  la  población urbana de la  zona 

de ocupación física, redondeada, 
c N o se  dispone de la  inform ación para calcularlo.



CUADRO 6
PER Ú : DESEQUILIBRIOS SOCIOECONÓMICOS EXISTENTES ENTRE LAS ZONAS DE OCUPACIÓN FÍSICA DEL TERRITORIO

( números redondos)

Indicadores País Ocupación
total

Zonas de ocupación física

Ocupación Subocupación 
parcial parcial Vacías

I. Según algunos indicadores sociales

Mortalidad general, 1961
— T asa 0/00 11
— Ind ice  de  valores extrem os con 

respecto  a l p a ís  — 0.7-0.8 0.75-1.5 0.8 -1.5 0.5 -0.6

Camas hospitalarias, 1965
— N úm ero p o r 1 000 hab itan tes — 3.0 0.95 2.0 1.1
— V alores extrem os — 1.1-4.3 0.3 -1.8 0.55-4.0 0.85-0.9

Niveles de instrucción primaria de los 
adultos, 1961 

— P orcen ta je  población — 19 5.0 9.0 12.0
— V alores ex trem os — 9-24 2-13 15-15 12-14

Niveles de instrucción secundaria de los 
adultos, 1961B 

— P orcen ta je  población — 7 1 3 1
— V alores ex trem os — 2 -11 1-3 1 - 1 -2

Niveles de asistencia escolar primaria 
1961«

— P orcen ta je  población  — 45 35 40 45
— V alores extrem os — 33-50 28-47 30-50 43-47



I I . Según algunos indicadores económicos

Producto bruto interno, 1963
— V alor to ta l (po rcen ta je)
— V alores extrem os zonales

100 64.5
3-50

22
0.35-4.5

12
0.47-4.0

1.5
0.10-1.4

Estructura sectorial del PBI, 1963 (% )
— A gropecuaria y pesca 20 11 42 28 30
— In d u s tr ia  ex tractiva 6.5 3 10 19 .—
— In d u s tr ia  m anu factu rera 19.5 22 15 9 8
— C onstrucción  y o tros 54 64 33 44 62

Valor agregado industrial, 1963
— V alor to ta l (po rcen ta je ) — 75.6 11 13 0.4

— V alores extrem os zonales — 3.3-65
Insignificante

0.5 0.01-9
Insignificante

0.35
Ocupación industrial, 1963

— V alor to ta l (po rcen ta je ) — 78.2 13 7.5 1.3

— V alores extrem os zonales — 1.8-70 0.03-5 0.03-4.5
Insignificante

1.3
Densidad territorial de las vías de comu

nicación (toda categoría), 1964
— V alor to ta l km /100 km 2 — 10 5.5 3 0.05
— V alores extrem os — 6.5-15 2 .8-20 0.7-7 0.01-0.30

Consumo global de energía eléctrica por 
habitante, 1966

— k w h /h a b ita n te — 430 200 600 25
— V alores extrem os — 140-550 8-600 4-5 000 17-26

Consumo industrial de energía eléctrica
por habitante, 1966

— P orcen ta je  consum o global — 43 90 99 37
— V alores extrem os — 5-80 1-95 17-100 22-37

f u e n t e : E xtracto  del docum ento CEPAL, E/CN.12/896, sobre los aspectos regionales del desarrollo en los países latinoam ericanos, San
tiago, 19 de m arzo de 1971.

* Se m iden por el porcentaje de la  población de 20 años y  m ás que posee la instrucción com pleta prim aria o  secundaria, 
b Se m iden por el porcentaje de la  población de 5 a 19 años que asiste  a  lo s  cursos de primaria.
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CUADRO 7
P E R Ú  : C A M B IO S F U N D A M E N T A L E S  E N  LA O C U PA C IÓ N  D EL TER R ITO R IO

M atriz de las unidades territoriales de análisis

R egiones geográficas «

R egiones de clasificación  b Regiones 
geográficas 

'y  paísN orte C entro  
(sa lvo  L im a ) L im a S u r O riente

Costa

U
R — -

yT

Sierra

U
R X yT

Seiva

U
R
T

Regiones de planificación
y país

U
R

—

T

fuente : In stitu to  N acional de Planificación y  O ficina N acional de Evaluación de Recursos 
N aturales, Los cam bios fun dam en ta les en la ocupación del espacio económ ico, Lim a, octu
bre de 1970. D ocum ento no oficial, 

a Las letras significan: U =  espacio urbano; R  =  espacio rural, y  T — espacio total, 
b E l guión significá  que no ex iste  e l espacio considerado y  la cruz que no ex iste  la  zona 

geográfica.
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CUADRO 8
PERÚ : CAMBIOS FUNDAM ENTALES EN  LA OCUPACIÓN DEL TERRITORIO

Condiciones globales de ocupación física del territorio por regiones 
(Repartición porcentual de la población total y  su importancia urbana 
y  rural en números redondos)

Regiones geográficas
Regiones de planificación Regiones geográficas 

y país

Norte Centro 
(salvo Urna) Lima b Sur Oriente Sin Lima Con Lima

I. Situación 1961B

Costa
U
R

60
40

50
50

100 63
37

)

57 78 

43 22
T 14 5.5 19 1.5. 21 40

Sierra
U
R

17
83

30
70

X

33
ti Y

28
72

T 12 20.2 19 51.2

Selva
U
R

43
57

26
74

20
80

37
63

35
65

T 3.3 2.5 1 2 8.8

Regiones de planificación U 40 35 100 33 37 37 47
y país R 60 65 — ti 63 63 53

T 29.3 28.2 19 21.5 2 100 100

II. Proyección 1990, según tendencias*
U 70 63 100 72 \  Y 70 87

Costa R 30 37 _ 28 \ / 30 13
T 15 5.5 33.3 1.4 / \ 21.9 55.2

U 18 45 \ / 47 40
Sierra R 82 55 X 53 j C 60

T 9 14 /  \ 12 /  \ 35

U 45 33 \ / 24 47 40
Selva R 55 67 X 76 53 60

T 3.7 3
/  \ 1.1 2 9.8

Regiones de planificación U 50 47 100 47 47 47 65
y país R 50 53 53 53 53 35

T 27.7 22.5 33.3 14.5 2 100 100

f u e n t e :  A b ase  de las p royecciones del In s t i tu to  N acional d e  P lan ificac ión , 
a V éase la  m a tr iz  en  el c u ad ro  7. Los to ta le s  se  exp resan  con  resp ec to  a l pa ís y  la  im p o r

tan c ia  u rb a n a  y  ru ra l  con resp ec to  a  lo s to ta les  co rresp o n d ien tes , 
b La población  ru ra l  m u y  débil h a  sid o  in co rp o ra d a  a la  u rb an a .



CUADRO 9
PE R Ú  : C O N D IC IO N E S  D E O C U PA C IÓ N  F ÍS IC A  D EL T E R R IT O R IO , 1990
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Poblaciones urbana y rural de las unidades territoriales a

Departamentos

Costa Sierra Selva

Población b 
urbano x 

1000

Población b Población b 
rural x urbano x 

1 000 1 000

Población b Población b 
rural x urbano x 

1 000 1 000

Población b 
rural x 

1000

Amazonas — — 58 57 30 49
Ancash 435 54 208 369 — —
Apurimac — — 74 185 — —
Arequipa 220 268 839 284 — —
Ayacucho — — 182 276 5 14

Cajamarca 10 30 198 306 75 57
Cuzco — — 245 274 70 72
H uancavélicac — — 125 158 — —
Huánuco — — 112 139 68 92
lea 477 213 4 13 — —

Junín ____ ____ 686 253 110 201
Libertad 688 246 100 214 — —
Lambayeque 652 278 4 13 — —
Lima d 310 236 135 164 — —
Loreto — — — — 964 898

Madre de Dios ____ - ____ ____ 243 589
M oquegua 130 6 9 30 — —
Pasco — — 101 46 73 89
Piura 744 ' 226 24 75 — —
Puno — — 272 483 30 39

San Martín ____ — — — 600 308
Tacna 180 34 19 20 — —

Tumbes 116 46 — — — —

País a 3 962 1 6 3 7 3 395 3 359 2 268 2 408

a C álculos p rospectivos realizados co n ju n ta m e n te  con el á rea  de p ro g ram ac ió n  reg io n a l del 
In s t i tu to  N acional de  P lan ificac ión , L im a 1971. 

b Población  red o n d ea d a  en  m iles.
o P o r se r  in sig n ifican tes , los d a to s re fe ren te s a  la  C osta  y  Selva h a n  sido  ag ru p ad o s con 

los d e  la  S ie rra .
a E xcluyendo  la  L im a M etro p o litan a , o  sea  las p ro v in c ias  de  L im a y Callao.



CUADRO 10
PERÚ : CONDICIONES DE OCUPACIÓN F ÍS IC A  DEL TERRITORIO, 1 9 9 0
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Valores de los indicadores sem ejantes de ocupación urbana y  rural 
de las unidades territoriales  a

Departamentos
Costa Sierra Selva

n Iuh n Irb n I«b n i * n i *

Amazonas — — 0.9 1.5 0.16 0.45
Ancash 3.5 0.75 0.26 0.8 — —
Apurimac — — 0.11 0.47 — —
Arequipa 0.75 1.6 0.95 0.55 — —
Ayacucho — — 0.17 0.43 0.05 0.22

Cajamarca 0.13 0.7 0.33 0.9 0.5 0.7
Cuzco — — 0.2 0.4 0.4 0.7
Huancavélica — — 0.24 0.5 — —
Huánuco — — 0.26 0.55 0.16 0.37
lea 2.6 2.0 0.33 2.0 — —

Junín — — 1.1 0.7 0.28 0.85
Libertad 3.7 2.4 0.22 0.85 — —
Lambayeque 2.5 1.9 0.33 1.9 — —
Lima 1.7 2.2 0.28 0.6 — —
Loreto — — — — 0.16 0.26

Madre de Dios — — — — 0.22 0.95
Moquegua 6.0 0.47 0.04 0.24 — —
Pasco — - 1.8 1.4 0.37 0.75
Piura 1.7 0.9 0.1 0.55 — —
Puno — — 0.16 0.47 2.2 5.0

San Martín — ■— 0.0 0.0 1.9 1.7
Tacna 4.0 1.4 0.12 0.22 — —
Tumbes 1.0 0.7 — — — —

Totalc 27.58 15.02 7.90 15.03 6.40 11.95

a C alcu lados según  la  m eto d o lo g ía  expuesta  e n  el tex to  y  a  p a r t i r  d e  los da to s del c u a d ro  9.
Los v a lo re s fu e ro n  red o n d ead o s a l 5 p o r  c iento , 

b n l v es el in d ic a d o r se m e jan te  p a ra  el espacio  u rb a n o  y  n es el del espacio  ru ra l,  n =  42 
u n id ad e s  te rr i to ria le s  de  análisis , 

c L a su m a  d e  los to ta les  p o r espacio  n o  es 42 debido a  la s  c ifra s  red o n d ead as .



CUADRO 11
PERÚ : CONDICIONES DE OCUPACIÓN FÍSICA DEL TERRITORIO, 1990

Porcentajes de las zonas de ocupación física en el nivel de las zonas geográficas a
( números redondos)

Porcentaje
Zonas de

Zonas de ocupación 
parcial

Zonas de 
subocupación

ocupación
total Tipo

urbano
Tipo
rural Parcial

Total
(va
cías)

I. C osta

Superficie útil 45
51 4

70 30 100 0

Población urbana (excluyendo a L im a)b 57.7
42 0.3

85 15 100 0

Grado relativo de concentración urbana ( exclu
yendo a L im a )c

0.35 0.29 0.02 insignificante 0

Población ru ralb 62
36 2

55 45 100 0

Grado relativo de concentración rural® 0.24 0.07 0.04 0.02 0

Población total (incluyendo a Lima 53.7 % de 
la zona)

28
18 0.3

80 20 100 0

Grado promedio de urbanización (% ) y valores 
extrem os (excluyendo a Lima)

70 80 45 25 —

55-85 70-95 — — —



II . Sierra

Superficie útil 0.5
15 84.5

95 5 99.4 0.6

Población urbana b
47 50

96 4 100 0

Grado relativo de concentración urbana c 0.04 0.05 0.04 0.06 0

Población ru ra lb 1.4
19 79.6

87 13 100 0

Grado relativo de concentración ru ra l0 0.03 0.03 0.13 0.16 0

Población total 2.2
33 64.8

93 7 100 0

Grado prom edio de urbanización (% )  y valores 
extrem os

70 75 45 40 —

24-50 24-50



Porcentaje
Zonas de

Zonas de ocupación 
parcial

Zonas de 
subocupación

ocupación
total Tipo

urbano
Tipo
rural Parcial

Total 
{vét
elas )

III. Selva

Superficie útil 
Población urbana b

3.7
28

0
0

0
0

96.3
72

0
0

Grado relativo de concentración urbana® 0.10 0 0 0.05 0

Población ru ra lb 14 0 0 86 0

Grado relativo de concentración rural ® 0.16 0 0 0.12 0

Población total 20 0 0 80 0

Grado prom edio de urbanización (% ) y  valores 
extrem os

65 — — 45 —

43-65 — — 26-55 —

f u e n t e : Elaborado a base de los estudios adelantados por el Institu to  N acional de P lanificación de Lim a, 
a El porciento se expresa con respecto a  lo s totales de la zona geográfica.
ti El porciento de las subzonas de ocupación se  expresan con respecto a  los totales de la  zona de ocupación correspondiente, 
e Los grados relativos de concentración corresponden a  la sum a de los indicadores de ocupación física .



CUADRO 12
PERÚ : CONDICIONES DE OCUPACIÓN FÍSICA DEL TERRITORIO, 1990

Densidades territoriales de la población rural por zonas de ocupación 
física y  zonas geográficas —  valores extrem os tt

( números redondos)
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Zonas de Zonas geográficas
Totales por 

zonas de 
ocupación 

( excluyendo  
a Lima)

ocupación tísica Costa Sierra Selva

8 000 5 500 7 000 7 500

Ocupación total

5 000-9 000 — 6 500-18 000 5 000-18 000

Tipo 3 300 2 200 — 2 600

urbano 1 800-3 500 2 200-2 800 — 1 800- 3 500

Ocupación
parcial

Tipo 6 000 6 000 __ 6 000

rural — 5 500-7 500 — 5 500- 7 500

2 600 2 000 1 600 1 800

Parcial

Subocupación
— — 900- 3 300 900- 3 500

Total — — — 0

(V acías) — — — 0

Totales por zonas geográ
ficas (excluyendo a

5 500 2 200 1 800 2 200

Lima) 1 800-9 000 0-7 500 900-18 000 0-18 000

f u e n t e : Elaborado a  base de los estud ios adelantados por e l In stitu to  N acional de Planifi
cación de Lima.

» La población rural es la  que vive en centros poblados de m enos de 2 000 habitantes. Las 
densidades territoriales se  expresan en  habitantes por 100 km2 de superficie útil.



CUADRO 13
PERÚ : CONDICIONES DE OCUPACIÓN FISICA DEL TERRITORIO, 1990

M odalidades de agrupación de la población urbana por zonas 
geográficas según las zonas de ocupación física  a

Zonas de ocupación física
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Clases de tam año Ocupación Ocupación ,
de los centros Ocupación parcial parcial S “b°;Z  v

poblados tyntn, pactan Vacias
total tip0 tip0 parcialurbano rural p

I. C osta  (excluyendo la Lima M etropolitana)

M b C C C C
Inferior a 5 000 p b 16 8.5 75 100 —

M 7 000 7 500 .__ __ __
5 000- 8 000 P 0.3 1 — — —

M 12 000 12 000 15 000 __ __
9 500- 15 000 P 4.7 3 25 — —

M 19 000 20 000 _ __ __
16 000- 24 000 P 6 10 — — —

M 40 000 37 000 __ __ __
28 000- 50 000 P 20 4.7 — — —

M 95 000
55 000-100 000 Jr lo

M 150 000 110 000
110 000-190 000 P 20 14 — — —

M 370 000 300 000
240 000-400 000 P 33 40.3 — — —

750 000 M
P

— —
— — —

II. Sierra

M C C c c
Inferior a 5 000 P 16 11 35 51.7 —

M __ __ 5 500 -
5 000- 8 000 P — — — 1 —

M __ 10 000 13 000 10 000 __
9 500- 15 000 P — 1.3 33 4.5 —

M __ 24 000 24 000 20 000 ---
16 000- 24 000 P — 1.6 32 13 —

M __ 40 000 __ 47 000
28 000- 50 000 P --- 2.6 --- 2.8 ---
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Zonas de ocupación física
Clases de tamaño 

de los centros 
poblados Ocupación

total

Ocupación
parcial

tipo
urbano

Ocupación
parcial

tipo
rural

Subocu-
pación
parcial

Vacías

55 000-100 000
M 85 000 65 000 __ 65 000 __
P 84 17 — 19 —

110 000-190 000
M
P — — —

140 000 
8 —

240 000-400 000
M
P

— 260 000 
17

—
— —

750 000
M 750 000 __ __ __
P — 49.5 — — —

III. Selva

M c c c c
Inferior a 5 000 P 22 — — 42.3 —

M 5 000
5 000- 8 000 P 0.8 — — — —

M 12 000 13 0009 500- 15 000 P 3.7 — — 3.7 -

M 17 000 ___ 20 000 __
16 000- 24 000 P 5 — — 5 —

M 45 000 __ __ 43 000 __
28 000- 50 000 P 14 — — 5 —

M 80 000 __ 60 000 __
55 000-100 000 P 24.5 — — 18 —

M 190 000 __ 140 000
110 000-190 000 P 30 — — 26 —

240 000-400 000
M
P — —

'—
— —

750 000
M — — — — —
r

f u e n t e  Elaborado a base de los estudios actuales del In stitu to  N acional de Planificación  
de Lima.

a La población urbana es la que vive en centros de 2 000 habitantes y m ás. 
b M  =  Tam año prom edio de la clase de centros poblados, redondeado; P  =  Porcentaje de la  

población de la clase con respecto a la  población urbana de la  zona de ocupación física, 
redondeada, 

c No se calculó.



202 LOS TRABAJOS

CUADRO 1 4

P E R Ú  : C A M B IO S F U N D A M E N T A L E S  E N  LA O C U PA C IÓ N  D EL T ER R IT O R IO

M igraciones absolutas por regiones, 1961-1990 
( m iles de hab itan tes)

f u e n t e :  Los cambios fundamentales en la ocupación del espacio económico, In s t i tu to  N a
c iona l d e  P lan ificac ión , O ficina N acional d e  E v alu ac ió n  de  R ecursos N a tu ra le s , L im a, 
o c tu b re  de 1970. D ocum ento  no  oficial. 

a V éase la  m a triz  en  e l c u ad ro  7. E l signo  +  sign ifica  in m ig rac ió n  y  e l s igno  — em igrac ión .



MODO DE PRODUCCIÓN, REGIONALIZACIÓN Y RELACIONES 
URBANO-RURALES EN AMÉRICA LATINA

MIGUEL MORALES Y LICIO PARISI *

En América Latina, igual que en el resto  del m undo, es cada vez m ás 
m anifiesto  el increm ento de la  v ida m oderna  que se desarro lla  en  m edios 
urbanos. E n tre  1945 y 1960, po r ejem plo, en América L atina la im portan
cia estratég ica rela tiva del sector prim ario  varió aproxim adam ente —9.9 
po r ciento, m ien tras que en tre  esos m ism os años el sector secundario 
aum entó  en +  1.3 po r ciento y el terc iario  en +  8.5 po r ciento, todo ello 
referido a la  población económ icam ente activa.1

E n  los países en que la econom ía no h a  alcanzado todavía u n a  sufi
ciente diferenciación es tru c tu ra l se observa, sin em bargo, lo  que suele 
llam arse ú ltim am ente  urbanización del campo, es decir, la necesidad de 
una  econom ía de m ercado en el secto r prim ario , con elem entos tales como 
el pago m onetario  del fac to r trabajo , la difusión aún incipiente de innova
ciones, etc.

El estudio  de las relaciones en tre  los program as de desarrollo  urbano 
y los de desarrollo  ru ra l implica, en tre  o tras cosas, d iscu tir algunos es
quem as intelectuales y lugares com unes que no siem pre se a fro n tan  crí
ticam ente. En este traba jo  deseam os sistem atizar algunas observaciones 
y reflexiones que pueden hacerse al respecto en tres  niveles bastan te  dis
tin tos, aunque indiscutib lem ente entrelazados, a saber: el teórico, el de 
la práctica  técnica (planificación) y el prospectivo.

Al rev isar la lite ra tu ra  pertinente , así como el contenido conceptual 
y los logros de la  planificación en diversas form aciones sociales la tino
am ericanas, destaca la  insuficiencia crónica de las bases teóricas que sus
ten tan  program aciones sectoriales, planes de desarrollo  regional, políticas 
de inversión localizadas, esfuerzos de descentralización, etc. A juicio 
nuestro , la  explicación sólo se puede en co n tra r si se adm ite que existe una 
confusa y equivocada, las m ás de las veces tecnocratizada, visión de las 
sociedades latinoam ericanas. Por o tro  lado puede observarse, tam bién, 
la ausencia de categorías teóricas y  analíticas que perm itan  aprehender 
a  estos países en su  p len itud  es tru c tu ra l e histórica.

En efecto, sobre las form aciones sociales latinoam ericanas predom i
nan, h asta  ahora, aunque de m anera  m atizada, reflexiones propias del 
enfoque dualista-estructural, hecho que redunda, por ejem plo, en con-

* Los autores agradecen a Italina Labraña, Agregada Técnica del d e pu b , la  realización  
de la  cartografía incorporada al presente trabajo.

1 M. C astells, “L’urbanisation dépendante en  Am érique Latine”, en E spaces e t  Societés, 
núm . 3 (ju lio  de 1971), p. 9.
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CUADRO 1

A M ÉR IC A  L A T IN A  : U R B A N IZA C IÓ N  SE G U N  LAS C IN C O  CIUDADES D E M A Y O R PO BLA CIÓ N  

( C ifras a b so lu ta s  en  m ile s  d e  h a b ita n te s  y  p o rc e n ta je s )

Argentina

Bolivia

Brasil

Colombia

1970 1960 1950

Ciudad
principal

P
ob
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ci

ón
 

na
ci

on
al
R

Po
bl

ac
ió

n 
ci

ud
ad
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e
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P
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Buenos Aires * 24 352 8 400 34.5 20 850 6 700 32.1 17 085 4 500 26.3
Rosario * 803 3.3 672 3.2 570 3.3
Córdoba * 791 3.2 589 2.8 426 2.5
Mendoza * 573 2.3 427 2.0 256 1.5
La Plata * 556 2.2 414 2.0 325 1.9

La Paz * 4 658 564 12.1 3 696 427 11.6 3 013 821 10.7
Cochabamba 123 2.6 96 2.6 81 2.7
Oruro 112 2.4 87 2.4 63 2.1
Santa Cruz 97 2.0 69 1.9 43 1.4
Potosí 82 1.8 57 1.5 46 1.5

Säo Paulo * 93 244 7 849 8.4 70 327 4 383 6.2 52 326 2 450 4.7
Río de Janeiro * 6 821 7.3 4 392 6.2 2 890 5.5
Recife * 1 626 1.4 1027 1.5 650 1.2
Belo Horizonte * 1 436 1.5 730 1.0 370 0.7
Porto Alegre* 1410 1.5 780 1.1 430 0.8

Bogotá 22 160 2 551 11.5 15 877 1 662 10.5 11629 655 5.6
M edellin 1012 4.6 718 4.5 328 2.8
Cali 872 3.9 618 3.9 241 2.1
Barranquilla 695 3.1 493 3.1 276 2.4
Cartagena 307 1.4 218 1.4 111 1.0



Chile

Ecuador

Paraguay

Perú

Uruguay

Venezuela

Santiago * 
Valparaíso 
Concepción 
Viña del Mar 
Antofagasta

Guayaquil
Quito
Cuenca
Ambato
Manta

Asunción
Encarnación
Concepción

Lima-Callao *
Arequipa
Trujillo
Chiclayo
Cuzco

Montevideo * 
Salto  
Paysandú 
Rivera 
Las Piedras

Caracas *
Maracaibo
Barquisim eto
Valencia
Maracay

9 780

6 028

2 419

13 586

2 889

10 755



2 781 28.4 7 683 2 072 27.0 6 058 1 413 23.3
314 3.2 253 3.3 219 3.6
183 1.9 147 1.9 120 2.0
169 1.7 115 1.5 85 1.4
128 1.3 87 1.1 62 1.0

766 12.7 4 323 511 11.8 3 207 259 6.1
532 8.8 354 8.2 210 6.5

80 1.3 60 1.4 40 1.2
71 1.8 53 1.2 31 1.0
60 1.0 34 0.8 19 0.6

464 19.2 1740 310 17.8 1337 207 15.5
22 0.9 19 1.0 13 0.9
21 0.9 18 1.0 15 1.1

2 815 20.7 10 024 1784 17.8 7 969 614 7.7
172 1.3 135 1.3 77 1.0
141 1.0 100 1.0 37 0.5
135 1.0 96 1.0 32 0.4
113 0.8 80 0.8 41 0.5

1415 49.0 2 542 1 159 45.6 2198 800 36.4
72 2.5 58 0.0
64 2.2 52 0.0
49 1.7 41 0.0
48 1.7 41 0.0

2 277 21.2 7 740 1336 17.3 5 330 634 13.0
695 6.5 422 5.5 236 4.4
328 3.0 199 2.6 105 2.0
280 2.6 164 2.1 89 1.7
245 2.3 135 1.7 65 1.2



1970

S ® S
Ciudad  : S  *3  • §  ' S

principal § §  a  « ' S

?1-SO a O.S Cft, S ft. w ft.

San José * 1 798 440
Alajuela 24

Costa Rica Punta Arenas 24
Limon 24
Heredia 24

Habana * 8 341 1 963
Santiago de Cuba 270

Cuba Camagüey 185
Guantanamo 149
Santa Clara 144

San Salvador 3 441 370
Santa Ana 97

El Salvador San Miguel 55
Nueva San Salvador 38
Villa Delgado 34

Guatemala * 5 179 772
Quetzaltenango 59

Guatemala Escuintla 33
Puerto Barrios 29
Mazatenango 24



1 9 6 0 1 9 5 0

■S a
J3 o*2» 'T«4«Ö Ö « ft* K

-S ~'O a
u ’a.S' a a  5
O.S C û< y D, oÛ*

•a «
i s
■§§ ft. s

.£ ~ •2 S C,a.& 

.3 >3 8 ?  a-Si-aCft* O fc.

’S'
«

£

24.5 1 233 320 26.0 849 180 21.2
1.3 20 1.6 14 1.6
1.3 20 1.6 13 1.5
1.3 19 1.5 11 1.3
1.3 19 1.9 12 1.4

23.9 6 819 1007 23.0 5 520 1211 21.9
3.3 223 3.3 163 3.0
2.2 150 2.2 110 2.0
1.8 118 1.7 65 1.2
1.7 114 1.7 77 1.4

10.8 2 512 256 10.1 1922 162 8.4
2.8 73 2.9 52 2.7
1.6 40 1.6 27 1.4
1.1 27 1.1 18 0.9
1.0 24 1.0 13 0.7

14.9 3 868 573 14.8 2 907 284 9.8
1.1 45 1.2 28 1.0
0.6 25 0.6 10 0.3
0.6 22 0.6 15 0.5
0.5 20 0.5 11 0.4



Puerto Príncipe 5 229 283
Haití Cabo Hatiano 50

Gonaives 29

Tegucigalpa 2 583 223
TT , San Pedro Sula 117
Honduras La Ceiba 35

Puerto Cortez 23

Ciudad de México * 50 718 8 360
Guadalajara * 1 135

México Monterrey * 920
Puebla de Zaragoza * 450
Ciudad Juárez * 403

Managua 2 021 353
León 53

Nicaragua Granada 34
Masaya 30
Chinandega 29

Panamá 1406 412
, Colón 68

Panama David 35
La Chorrera 26

Santo Domingo 4 348 671
Santiago

República de los Caballeros 155
Dominicana San Feo. de Macorís 44

San Pedro de Macorís 42
Barahona 38

5.4 4 138 195 4.7 3 380 134 4.0
1.0 35 0.8 24 0.7
0.6 20 0.5 14 0.4

8.6 1849 134 7.2 1389 72 5.2
4.5 59 3.2 21 1.5
1.4 25 1.4 17 1.2
0.9 17 0.9 12 0.9

16.5 36 046 4 900 13.6 26 640 2 880 10.8
2.2 737 2.0 378 1.4
1.8 597 1.7 333 1.3
0.9 289 0.8 211 0.8
0.8 262 0.7 123 0.5

17.5 1501 235 15.7 1 133 109 9.6
2.6 44 2.9 31 2.7
1.7 29 1.9 21 1.9
1.5 23 1.5 17 1.5
1.4 22 1.5 13 1.1

29.3 1021 273 26.7 765 128 16.7
4.8 60 5.9 52 6.8
2.5 23 2.3 15 2.0
1.8 14 1.4 9 1.2

15.4 3 129 370 11.8 2 303 182 7.9

3.6 86 2.7 57 2.5
1.0 27 0.9 16 0.7
1.0 22 0.7 20 0.9
0.9 20 0.6 15 0.6

f u e n t e :  Unión  P an am erican a , A m érica  Latina en cifras, xxiv (W ashing ton , 1971). 
n cep a l. B oletín  esta d ís tico  de  A m érica Latina, vol. vi, n ú m . 1, 1969. 
b c ep a l, a base  d e  los censos nacionales.
* Inc luye  el á rea  su b u rb an a .
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fund ir, oponer y /o  asim ilar las relaciones urbano-rurales con las relacio
nes ciudad-cam po.3 ¿Cuáles son los elem entos fundam entales que per
m iten  com prender la  diferenciación y /o  “ iden tidad” en tre  las relaciones 
ciudad-cam po y las relaciones urbano-rurales? Dicho de o tra  m anera, se 
tra ta r ía  de exam ina r  sistem áticam ente la congruencia teórica de esas 
relaciones y, a  la  vez, trad u c ir  su  significación analítica. Ello, sin  duda, 
perm itiría  f ija r  las condiciones y los grados m ás eficaces pa ra  su  tra ta 
m iento  operativo y prolongar, al m enos, la  in troducción  de una  categoría 
abstracto-form al válida pa ra  d iseñar u n  enfoque in tegrado  m ás apto  para  
el estud io  de América Latina.

A. E L  N IV E L  TEÓ R IC O

1. Lo urbano-rural; ciudad-campo

El enfoque dualista-estructural, fundado  en  térm inos dicotóm icos, d istin 
gue en cada país dos sectores, a  sab er: lo "m oderno”, asim ilable a  lo 
u rb an o ; lo "arcaico" o " trad ic io n a l”, asim ilable a lo  ru ra l. E sto , según 
varios autores, perm ite a lu d ir  a  un  proceso de “m odernización” que, de 
acuerdo con esta  corrien te  de pensam iento, se es ta ría  dando en nuestros 
países de m anera  "asincrón ica” y  “desfasada” en relación con el m odelo 
de desarro llo  p re té rito  de o tras  sociedades.

E sta  perspectiva se resien te doblem ente en la  m edida que es ah istórica  
y, adem ás, incongruente desde u n  pun to  de v ista  es tructu ral. Es ahistó
rica porque niega las v irtualidades propias del sistem a de dependencia, 
lo cual inhibe en form a significativa las eventuales opciones pa ra  que 
nuestros países inicien, “ rep itan”, fortalezcan y /o  consoliden procesos de 
industrialización, que susten ten  quim éricas form as de despegue económi
co, po r ejem plo. E structu ra lm en te , es incongruente porque confunde la 
traducción  de las m anifestaciones fenom énicas en u n  nivel ecológico-de- 
m ográfico, de ciertos procesos con los m otores y /o  los m ecanism os que 
los dinam izan. En efecto, nuestras ciudades (véase cuadro 1) —en el 
nivel de abstracción de lo urbano—, aparecerían  com o un  sector "m oder
n o ” po r inscrib irse en ellas las fuerzas económ icas básicas que dom inan 
y determ inan  el espectro y el contenido esencial de nuestras sociedades. 
E sto  puede significar que m uchas veces lo u rbano  no contiene, necesaria
m ente, esas form as dinám icas, pero sí puede reflejarlas y  traducirlas . 
En este sentido se podría decir que nadie niega el hecho de que difieren 
la organización te rrito ria l y las interrelaciones sectoriales de país a  país

2 S o b re  la s  l im ita c io n e s  te ó r ic a s  y  p r á c t ic a s  d e l  d u a l is m o  e s t r u c tu r a l ,  v é a s e :  A. Q u ija n o , 
U r b a n iz a c ió n  y  t e n d e n c ia s  d e  c a m b io  e n  la  s o c i e d a d  r u r a l  l a t in o a m e r ic a n a ,  S a n tia g o , cep a l, 
1967; F . H . C a rd o s o  y  E . F a le t to ,  D e p e n d e n c ia  y  d e s a r r o l lo  e n  A m é r i c a  L a t in a ,  M éxico , 

S ig lo  X X I  E d ito r e s ,  1969; M . K a p la n , F o r m a c ió n  d e l  E s t a d o  n a c io n a l  e n  A m é r i c a  L a t in a ,  
S a n tia g o , E d i to r ia l  U n iv e r s i ta r ia ,  1969; S . R a m o s , C h i le :  ¿ u n a  e c o n o m ía  d e  t r a n s ic ió n ? ,  S a n 
t ia g o , c e s o ;  A. S o la r i,  " A lg u n a s  r e f le x io n e s  c r i t ic a s  s o b re  l a  te s is  d u a l i s t a ” , e n  D o s  p o lé m i 
c a s  s o b r e  e l  d e s a r r o l lo  d e  A m é r i c a  L a t i n a ,  S a n tia g o , E d i to r ia l  U n iv e r s i ta r ia ,  1970, p p . 154-162.
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en Latinoam érica. Sin em bargo, en el plano analítico, pocos se preguntan  
sobre la  natu ra leza  y la esencia de esas diferencias. Éste es uno  de los 
problem as que in ten tam os abo rdar en las páginas que siguen.

Por o tra  parte , al volver a los fundam entos del enfoque dualista-es
tru c tu ra l, dicotóm ico, cabe p reguntarse  tam bién sobre el g rado en  que se 
explica lo que es lo  urbano, lo ru ra l y las relaciones ciudad-cam po. Para 
Aníbal Quijano,3 uno  de los m ás conocidos críticos de esta  tendencia, lo 
ru ra l y  lo  urbano constituyen niveles, sectores y subsectores, polos, de las 
respectivas sociedades nacionales. Aunque no se ahonda en ello parece 
ser que lo u rbano  y lo ru ra l constituyen puras categorías analíticas y, 
por ende, no conform arían  categorías reales capaces de in terrelacionarse 
a no  ser por un  sim ple y esquem ático proceso de pensam iento form al. 
¿E sta ría  ocurriendo lo m ism o con las relaciones ciudad-cam po? A nuestro  
juicio, no ocurre  así. N adie puede negar la realidad  fenom énica de me
dios ecológico-demográficos diferenciados no sólo por el predom inio de 
algunas actividades productivas, sino tam bién por los ritm os estacionales 
de vida y de trabajo . Aquéllos, aunque tienden a identificarse y /o  asim i
larse  por el proceso de urbanización de la econom ía, siguen siendo m arca
dam ente d iferentes en térm inos funcionales y de accesibilidad tecnológica 
y operativa. La suburbanización del campo y las respectivas aureolas de 
m etam orfism o periurbano, aparecen como los hechos m ás destacados 
de los ú ltim os decenios en diversos países del p laneta. E llo expresa, bási
cam ente y en diversos niveles, la consolidación de solidaridades regiona
les, m uchas veces de contradicciones in te rnas no  antagónicas, que des
cansan en algunos m ecanism os de vinculación que aproxim an funcional
m ente m edios ecológicos bastan te  d istin tos. ¿No son visibles acaso, por 
ejem plo, los cambios históricos en los sistem as y form as de tenencia, uso 
y m anejo  del suelo agrícola en algunas regiones m etropolitanas latino
am erican as?4 La reorien tación  de la producción agrícola y adecuación 
tecnológica y laboral consecuente pa ra  a tender el m ercado in terno , básica
m ente u rbano  (véase cuadro  2), es una prueba fehaciente de cóm o en al
gunas regiones de los respectivos países latinoam ericanos, la  econom ía 
de m ercado consolida una ag ricu ltu ra  francam ente com ercializada en que 
los canales de distribución incluso tienen un  carác te r monopólico. ¿No 
sería relevante, en o tro  caso, la im portancia de la propiedad ru ra l citadina 
que desem peña un  papel tan  decisivo, ya en la congelación productiva de 
im portan tes espacios agrícolas como el latifundio , “barbecho social”, ya en 
los cambios en el uso del suelo? Algunas investigaciones em píricas sobre 
varias regiones m etropolitanas latinoam ericanas 5 (véase el cuadro 3) de-

3 V éase Q u ijano , A., a r t .  c i t . ,  1967. A unque este  a u to r  no  co m p arte  la  tesis del d u a 
lism o  e s tru c tu ra l,  en el p lan o  an a lítico  tam b ién  sigue esa  p e rspec tiva  teó rica , dad o s los 
fu n d am en to s  de  tip o  h is to r ic is ta  de su  pen sam ien to .

4 M orales, M., L a  r e g ió n  m e t r o p o l i t a n a  s a n t ia g u in a .  R e fo r m u la c io n e s  p r e l i m i n a r e s ,  San
tiago, depur, 1971.

•5 V éase tam b ién  J. B o rde , "L ’e sso r d ’u n e  cap ita le : S an tiag o  du  C h ili” , en  L e s  C a h ie r s  
d 'O u tr e -M e r ,  t .  vrr, 1954; pp. 5-24, C. B a ta illo n , L a s  r e g io n e s  g e o g r á f i c a s  e n  M é x ic o ,  México, 
Siglo X X I, 1969; I . B abarov ic, M a r g in a l id a d  r u r a l  y  p o l í t i c a s  d e  d e s a r r o l lo  r e g io n a l  e n  
B r a s i l ,  S an tiago , 1971 (d itto ) .



MAPA 1
PROPIEDAD RURAL CITADINA: REGIÓN METROPOLITANA SANTIAGUINA

Según superficie to ta l a nivel comunal (1967)

A2 Rinconada 7 Panquehue 44 San Bernardo C D
4 Los Andes 9 San Felipe 50 Puente Alto 13 Cabildo 10Petorca 1 1 1 1 1  dt a 0i» V*8Putaendo 11 Zapallar 52 Is la  de Maipo 29 Llay-Llay 15 Curaca vi A

17 Algarrobo 12 Papudo 53 Talagante 36 Santo Domingo 39 Alhue |¡|¡!!¡|| . ,,20Quilpue 14 La Ligua 62 Maipu 37 San Antonio 42 M elipilla B lll ll l l l l l  de 0.1 a 0.4 •/«
28 Hijuelas 16 E l Quisco 64 La Florida 36 María Pinto 45 Paine 1 1 de 05 a 2.930 La Calera 18 V illa  Alemana 66Nuñoa 40 San Pedro 48 San José de Maipo C
47 La Granja 22 Limache 69 Conchali 41 E l Monte 5S T ilt il m51 La Cisterna 23 Viña del Mar 70 Quinta Tilcoco 46 56 Colisa D
58
65

Quilicura 
La Reina

24
25

Valparaíso
Puchuncavi

71
72

Coinco
Malloa

49
54

Pirque
Peñaflor

67 Las Condes E 1 1 Sin referencias
73 Olivar 26 Quintero 74 Requinoe 57 E Escala grifica61 Doñihue 27 Nogales 76 Pichidegua 59 Renca 21 Olmue

31 La Cruz 77 San Vicente 60 Barrancas 61 Quinta Normal
B 32 Quillota 78 Peumo 75 63 San Miguel1 San Esteban 33 Navidad 80 Coltauco 79 Las Cabras 66providencia
3 Calle Larga 34 E l Tabo 82 Mostazal 84 Machali
5 Santa María 35 Cartagena 83 Graneros6Catemu 43 Calera de Tango 85 Rancagua

f u e n t e :  S e rv ic io  d e  Im p u e s to s  I n te rn o s  (1968-1969).



MAPA 2
TASA DE EMIGRACIÓN DE LAS COMUNAS DE LA PROVINCIA DE SANTIAGO, 1966

A
\ Santo Domingo
2 Navidad
3 Providencia
4 Alhue
5 Calera de Tango
6 Santiago
7 Lampa
8 Curacavi
9 Talagante

10 El Monte
11 San Pedro
12 Melipilla
B
13 Cartagena
14 Paine
15 Colina
16 Buin
17 Pirque
18 San José de Maipo
19 María Pinto
20 Peñaflor
21 Til-Til
22 Isla de Maipo
23 Puente Alto
24 San Antonio
25 Quilicura
26 San Bernardo
C
27 Quinta Normal
28 San Miguel
29 I-a Florida
30 Maipu
31 Ñuñoa
32 Renca
33 Barrancas
34 El Tabo
35 Conchali
36 Las Condes
37 La Cisterna
38 La Granja
39 La Reina

A
r  |

B u,...... i_i 3.9 a 13

C „  nnü

fuente: Registro Civil.
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CUADRO 2

AMÉRICA LATINA: CONCENTRACIÓN DE LA POBLACIÓN TOTAL Y URBANA 
E N NÚCLEOS DE TAMAÑO METROPOLITANO HACIA 1960

P a ís e s

(1)

P o b la c ió n
to ta l

(2)

P o b la c ió n
d e

c iu d a d e s
d e

100 000 h a b s .  
y  m á s  a

(3)

P o b la c ió n  q u e  
v i v e  e n  c iu d a d e s  

d e  m á s  d e
I n d i c e  d e  

c o n c e n t r a c ió n  
d e  la  p o b la 

c ió n  u r b a n a  a 
IC U  =

= (1)(5) x 100
(6)

100 000  
h a b s .

20 000  
h a b s .

( p o r c e n ta j e s )  a 
(4) (5)

Costa Rica 1 336 274 329 431« 24.0 24.0 101.0
Cuba 6 806 900 1 839 700« 27.0 42.7 63.2
El Salvador 2 510 984 255 744 o 10.2 17.7 57.6
G uatem ala 4 284 473 573 254 d 13.4 15.5 86.4
H a it íb 4 577 000 240 000 5.2 n.d. n.d.
H onduras 1 884 765 135 256 a 7.1 11.6 61.5
Jam aica 1 609 814 376 520 » 23.4 24.8 94.4
México 34 923 129 6 513 005e 18.6 29.6 62.8
N icaragua 1 535 588 234 580 a 15.3 23.0 66.5
Panam á 1 075 541 273 440 <3 25.4 33.1 76.7
P u erto  Rico 2 349 544 546 663 -3 23.3 28.0 83.2
T rin idad  Tobago 974 722 121150« 12.4 n.d. n.d.
Rep. D om inicana 3 047 070 367 053 <3 12.1 18.7 64.7
A rgentina 20 008 945 9 506 576« 47.5 57.7 82.3
Bolivia 3 462 000 347 394 <3 10.0 n.d. n.d.
B rasil 70119 071 13 155 476e 18.8 28.1 66.9
Colombia 17 482 420 4 807 879 <3 27.5 36.6 75.1
Chile 7 374 115 2 504 723 « 34.0 54.7 63.0
E cuador 4 476 007 865 550 a 19.3 26.9 71.7
Guyana 560 330 124 000c 22.1 n.d. n.d.
Paraguay 1 816 890 288 802-3 15.9 15.9 100.0
P erú 9 906 746 1 827 719 « 18.5 28.9 64.0
Surinam 324 211 110 867-3 34.2 n.d. n.d.
U ruguay 2 592 600 1 158 632-3 44.7 61.3 72.9
Venezuela 7 523 999 2 256 892' 30.0 47.3 63.4

f u e n t e :  Inform aciones censales de lo s respectivos países; en su defecto, estim aciones ofi
ciales. Tom ado de V illa, M., A m é r ic a  L a t i n a :  a s p e c to s  d e m o g r á f i c o s  d e l  p r o c e s o  d e  m e -  
tr o p o l i z a c ió n  (Santiago, c e l a d e -i v u p l a n ,  1969).

a Los valores de las colum nas (4) (5 ) y  (6 ) son com parables, en su  m ayor parte, con
los publicados por César Peláez en L a  u r b a n iz a c ió n  d e  A m é r i c a  L a t i n a :  A s p e c t o s  d e 
m o g r á f ic o s  ( c e p a l , D ivisión de A suntos Sociales, 1968). Con este  fin  se  considera com o  
población urbana la  que reside en centros de 20 000 y  m ás habitantes, 

b Poblaciones estim adas para alrededor de 1965 (U nited N ations, D e m o g r a p h ic  y e a r b o o k ,  
1967).

e Incluye toda  la  población del área m etropolitana m ayor, 
a Incluye sólo  el núcleo central del área m etropolitana mayor.
e Incluye el núcleo  central y  otras ciudades de m ás de 100000 habitantes que integran

el área m etropolitana mayor, 
n .d . No disponible.



C H I L E : PR O PIED A D ES AGRÍCOLAS Y N O  AGRÍCOLAS DE LO S S A N T IA G U IN O S , S E G Ú N  N Ú M E R O  DE PR E D IO S  Y AVALÚO
CUADRO 3

A B c D

N? pred ios  
agrícolas

A valúo predios  
agrícolas en 

m iles de  
E° 1967

N°- pred io s no  
agrícolas

Avalúo pred ios  
no agrícolas 
en m iles de  

E° 1967
A +  C B +  D

I. no rte  (Tarapacá a Coquimbo) 222 11 125 732 15 073 954 26 199

II. región  m et r o po l it a n a  (Aconca
gua a Colchagua) 4 864 403 122 40 613 2 506 480 45 477 2 909 603

III. su r  (Curicó a M agallanes) 2 858 174 463 2 005 38 172 4 863 212 635

Total Santiaguinos 7 944 588 711 43 350 2 559 726 51 294 3 148 438

Total CHILE 267 635 3 264 806 964 069 16 188 445 1 231 704 19 453 252

f u e n t e :  S e rv ic io  d e  im p u e s to s  in te r n o s ,  1968-1969.
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m uestran , de u n a  parte , la  im portancia económ ica de estas form as de 
tenencia y la  ineficacia de m edidas refo rm istas agrarias tendien tes a  des
tru ir  enlazam ientos socioeconómicos m ultisectoriales de contenido cla
sis ta  (véase el m apa 1).

Parece oportuno  recordar, en un  tercer orden  de problem as, las in- 
terrelaciones generadas po r flu jos m igratorios in te r  e in trarreg ionales 
perm anentes, estacionales y  tem porales en relación con los cuales nadie, 
legítim am ente, puede escapar de las d ificultades m etodológicas operativas 
p a ra  en fren ta r su  análisis (véase el m apa 2).

E l casi absolu to  desconocim iento de la d inám ica m igra to ria  in trarre- 
gional, la  fa lta  de an tecedentes satisfactorios y  eficaces sobre los m ovi
m ientos estacionales y tem porales de la  m ano de obra ru ra l y, tam bién, 
la escasa inform ación disponible sobre la  evasión u rbana  no  im piden re
conocer la  necesidad que ten d ría  el m ane jar m etodológicam ente este  tipo 
de relaciones, que pueden significar, de una  parte , el desplazam iento esta
cional de la m ano de obra ru ra l, po r ejem plo, a actividades terc iarias es
pecializadas y, por o tra , el traslado  a áreas con ag ricu ltu ra  com ercializada 
de riego (véase el cuadro  4).

Aunque se podría  abundar en o tros sentidos, parece claro que las rela
ciones ciudad-cam po asum en u n a  efectiva im portancia para  en tender las 
vinculaciones solidarias en tre  dos m edios ecológicos diferenciados. Esto 
se puede englobar, siem pre en térm inos analíticos, en la idea de función

c u a d r o  4

C H ILE CENTRAL: CAMBIOS E N  LA ESTRUCTURA DE LA POBLACIÓN ACTIVA RURAL 
EN NÚMEROS REALES, 1935-1955

1935 1955

T ota l A dscrito s  N o  a d scrito s T otal A dscrito s  N o  adscrito s

Aconcagua 11472 8 253 3 219 8 862 3 152 5 710
Valparaíso 11992 8 179 3 813 10 072 3 311 6 761
Santiago 37 578 26 960 10 618 33 635 14192 19 443
O’Higgins 18 551 12 995 5 556 19 002 7 072 11 930
Colchagua 17 923 11540 6 383 14 334 5 537 8 797
Curicó 9 855 6 814 3 041 8 726 3 225 5 501
Talca 21 114 13 032 8 082 20 070 5 986 14 084
Maulé 5 918 4 736 1182 4 398 1 742 2 656
Linares 17 932 12 450 5 482 16 787 4 871 11 916
Ñuble 26 040 18 631 7 409 22 728 7 491 15 237

Total 178 375 123 590 54 785 158 614 56 579 102 035

f u e n ie : D irección de E stad ística  y  C ensos, Censos agropecuarios de 1935 y  1955, según  
H . Zem elm an, E l m igran te  rural (Santiago, icmA, 1971).
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regional . 6  E s ta  ú l t im a  c a te g o ría , a n a lí t ic a  p o r  exce len c ia , n o  se  p u e d e  
c o m p re n d e r  e n  s u  a p t i tu d  o p e ra tiv a  si n o  se  la  in s e r ta  e n  u n a  v is ió n  m á s  
in te g ra d a  d e  n u e s tr a s  fo rm a c io n e s  soc ia les, q u e  m a n e je  u n a  c a te g o ría  
te ó r ic a  su f ic ie n te m e n te  a m p lia  p a ra  c u b r ir  to ta lid a d e s  e s tru c tu r a d a s ,  de
te rm in a d a s  h is tó r ic a m e n te , m u c h o  m á s  r ic a s  que  lo  p u ra m e n te  u rb a n o  
y  ru r a l .  E s a  c a te g o ría , a  n u e s tro  ju ic io , es e l m odo de producción.

2 . M odo de producción, form ación social y  proceso de regionálización

E x is te  y a  u n  re la t iv o  c o n se n so  re sp e c to  d e  q u e  el m odo de producción  
es la  m a n e ra  p ro p ia  d e  a r tic u la c ió n  que  m a n tie n e n  la s  d is t in ta s  in s ta n c ia s  
e co n ó m icas , ju ríd ic o -p o lític a s , id eo ló g icas  (y  a g re g a r ía m o s  espaciales, 
co m o  p ro d u c to  h is tó r ic o  d e  la  re la c ió n  h o m b re -n a tu ra le z a  y, ta m b ié n , de 
la  co m b in a c ió n  d ia lé c tic a , a  la  vez d e p e n d ie n te  y  d o m in a n te , de  la s  lo ca li
zac io n es  h u m a n a s ) .  E n  s u  c o n ju n to  c o n fo rm a r ía n  u n a  e s t r u c tu r a  " a  do
m in a n te ” e n  la  to ta l id a d  socia l, p re v a lec ie n d o  e n  e lla  u n a  in s ta n c ia  d e te r 
m in a n te .7

E n  o tro s  té rm in o s , e l m odo de producción  r e p re s e n ta  u n a  c a te g o ría  
te ó r ic a , a b s tra c to -fo rm a l, q u e  p e rm ite  p e n s a r  a  la  so c ie d a d  co m o  u n a  
to ta l id a d  y  n o , s e g ú n  o c u r re  c o n  el en fo q u e  d u a l-e s tru c tu ra l is ta , co m o  
s im p les  seg m e n to s  eco lóg icos que  c o n fig u ra n  d im e n s io n es  e n  e q u ilib rio  
y /o  d e se q u ilib r io  o, c o n fo rm e  a  la  p ro p ia  se m á n tic a  de  e sa  c o rr ie n te  de 
p e n sa m ie n to , " e s t r u c tu r a s ” de  fo rm a s  d ia c ró n ic a s , s in c ró n ic a s  y  a s in 
c ró n ic as .

A d ife re n c ia  de  lo  q u e  te ó r ic a  e  id e o ló g ic a m e n te  p re te n d e  e l en fo q u e  
d u a l-e s tru c tu ra l is ta , e so s  sec to re s  v e n d r ía n  a  r e f le ja r  m á s  b ie n  m o d a lid a 
des  c o n tra d ic to r ia s  d e  a r tic u la c ió n  d ife re n c ia l d e  p a ís  a  p a ís  y , d e n tro  de 
c a d a  u n o  de  e llo s , d e  re g ió n  a  re g ió n , h is tó r ic a m e n te  s u s te n ta d a s  p o r  el 
d e sa r ro l lo  desigual y  combinado  q u e  m a rc a  la  r e a lid a d  de  n u e s t r o  c o n ti
n e n te . E n  c o n se c u en c ia , la  c a te g o ría  te ó r ic a  "m o d o  d e  p ro d u c c ió n ” no s  
p e rm ite  a s im ila r  c ie n tíf ic a m e n te  la  n a tu ra le z a  y  e l c a r á c te r  de  la s  d is tin 
ta s  fo rm a c io n e s  so c ia les  la tin o a m e r ic a n a s . E s to  s ig n ifica , p a ra  la  p rá c tic a  
té c n ic a  (p la n if ic a c ió n ) , u n a  n e c e sa r ia  y  o rg á n ic a  c o h e re n c ia  d e l p ro ceso

6 E n te n d em o s p o r  f u n c i ó n  r e g io n a l  la  com binación  de  e s tru c tu ra s  m as iv as  d e  o fe r ta  y 
de  d em a n d a  de b ienes y  serv icios cuyas v in cu lacio n es se  d an , je ra rq u iz a d am en te , e n  té r 
m inos de  los perfiles d e  la  d is tr ib u c ió n  del in g reso  y  el e fec to  de  la  accesib ilidad  tecnológica  
y o p erativ a , in d u c id a  d e  la  e s tru c tu ra  p rim itiv a  d o m in an te . E n  e s te  caso  los lu g are s  cen
tra le s  e s ta r ía n  teó rica , a n a lític a  y  e m p íricam en te  m ed ia tizad o s p o r  la  fu n c ió n  reg io n a l y 
c o n s titu ir ía n  n iveles y /o  c lases. E n  la  cúsp ide  d e  e s te  s is te m a  u rb a n o  je ra rq u iz a d o  in tra - 
n ac io n a l ten em o s, e n  fo rm a  em ergen te , la  d im en sió n  espacial, socio lógica, económ ica  y 
p o lítica  de  u n  proceso  de  m etro p o lizac ió n  a  escala  reg io n a l en  c a d a  u n a  de  la s  fo rm aciones 
soc iales la tin o am erican as . E s  decir, la  fu n c ió n  reg io n a l co n stitu y e , p a ra  n o so tro s , u n a  ca- 
tegorizac ión  an a lítica  que expresa , a l m ism o  tiem po, la  re a lid a d  y  la  c o n trad icc ió n  de tre s  
p rocesos que se  v e rif ican  e n  n u e s tro s  p a íses : e l de  u rb an izac ió n , e l d e  m etropolización  
y e l d e  reg iona lizac ión .

t  Sobre  e s ta  m a te r ia  co n sú ltese  e sp ec ia lm en te : L. A lth u sse r, L a  r e v o lu c ió n  t e ó r i c a  d e  
M a r x ,  M éxico, Siglo X X I, 1967; E . B a lib a r y  L. A lthusser, P a r a  le e r  "‘E l  c a p i ta l" ,  M éxico, 
Siglo X X I, 1969 (cap . i ,  pp. 229-237); K . M arx , C o n tr i b u c ió n  a  la  c r í t i c a  d e  la  e c o n o m ía  p o 
l í t i c a ,  B u en o s A ires, E d . E stu d io , 1970, pp. 212-222; N . P o u lan tzas, P o d e r  p o l í t i c o  y  c la s e s  
s o c ia l e s  e n  e l  E s t a d o  c a p i ta l i s ta ,  M éxico, S ig lo  X X I, 1969.
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ra c io n a liz a d o  de  in te rv e n c io n e s . Así p u e s , e n  té rm in o s  g loba les, sec to 
r ia le s , te r r i to r ia le s  y  e n  la s  c o n se c u en te s  o p c io n es  p ro g ram á tic o -a d m in is - 
t ra t iv a s ,  d ic h o  p ro c e so  de  p la n if ic a c ió n  re f le ja  la s  c o n tra d ic c io n e s  p ro p ia s  
d e  u n  m o d o  de  p ro d u c c ió n  d e te rm in a d o . E n  o tra s  p a la b ra s , la s  a p a re n te s  
y  a r tif ic ia le s  d esv in c u la c io n es  q u e  se  v e r if ic a n  a c tu a lm e n te  e n  la  m a y o ría  
de  lo s  p ro g ra m a s  de  d e sa rro l lo  u rb a n o  y  lo s  p ro g ra m a s  d e  d e sa rro llo  
ru r a l  se  p u e d e n  re d u c ir  a  u n  m ín im o  y , e n  p a r te , s u p e ra r  a  p a r t i r  d e  u n a  
se g u ra  y  c o rre c ta  m a n ip u la c ió n  de  e s te  en fo q u e  in te g ra d o . A n u e s tro  
ju ic io , e s ta  p e rsp e c tiv a  d a  c u e n ta  de  lo s  fu n d a m e n to s  h is tó r ic o s  de  la s  
d iv e rsa s  in s ta n c ia s  de  n u e s tr a s  so c ie d a d es , p o r  u n a  p a r te , y  p o r  o t r a  de 
la s  s in g u la r id a d e s  y p a r t ic u la r id a d e s  c o m b in a d a s  q u e  d e fin e n , in te rn a 
m e n te , a  la s  fo rm a c io n e s  so c ia le s  la tin o a m e r ic a n a s .

E n  to d a  fo rm a c ió n  soc ia l, q u e  es  u n a  to ta l id a d  c o n c re ta  h is tó r ic a m e n 
te  d e te rm in a d a , c o ex is te n  d iv e rso s  m o d o s  d e  p ro d u c c ió n , u n o  de  lo s  c u a 
les se  p re s e n ta  “ co m o  d o m in a n te ” . E llo  n o s  d a  la  c lave  d e  p o r  q u é  la s  
re la c io n es  c iu d ad -cam p o , y  n o  la s  re la c io n e s  u rb a n o -ru ra le s , m á s  a b s tr a c 
ta s , v a r ía n  de  re g ió n  a  reg ió n . L a d e te rm in a c ió n  y  e l p re d o m in io  del 
m o d o  d e  p ro d u c c ió n  m á s  d in á m ic o  y /o  m á s  d e sa rro l la d o  a l te ra  d e  m a 
n e ra  d is t in ta  o tro s  m o d o s  d e  p ro d u c c ió n  q u e  le so n  s u b o rd in a d o s  e n  u n  
m o m e n to  h is tó r ic o  p rec iso . E s to  s ig n ific a  que  la s  re la c io n es  c iu d ad -cam p o  
su fre n  v a ria c io n e s  en  el t ie m p o  y  e n  el e sp ac io  (v é a se  c u a d ro  5 ) . H is tó r i
c am e n te , e l m e d io  r u r a l  h a  s id o  a  veces u n  fo co  c a p ita liz a d o r  p a ra  la s  
a c tiv id a d e s  c ita d in a s , en  c u a n to  a  la  d is tr ib u c ió n  de  ex ce d e n te s  e co n ó m i
cos, y  ta m b ié n  re s g u a rd o  id o lá tr ic o  de  p o sic io n es  socia les  c la s is ta s . E n  
la  m a y o ría  de lo s  casos, s in  e m b arg o , el d in a m ism o  u rb a n o  h a  su b o rd i
n a d o  fu n c io n a lm e n te  d ic h o  m e d io  eco ló g ico -d em o g ráfico . D e trá s  d e  e s to  
h a y  ex p licac io n es  m á s  p re c isa s  y  m á s  g e n e ra le s , y a  que  e l p a so  de  u n  
m o d o  d e  p ro d u c c ió n  a  o tro , en  u n  E s tad o -N ac ió n , h a  s ig n ific a d o  e l re m 
p lazo , la  tra n s fo rm a c ió n  y /o  la  su b o rd in a c ió n  d e  la s  v in c u la c io n e s  y  fo r 
m a s  d e  c o ex is te n c ia  e n tre  d is t in to s  m o d o s  de  p ro d u c c ió n . P a ra  e jem p li
f ic a r  e s ta  a se v e ra c ió n , v eam o s  lo s  a n te c e d e n te s  e n  C h ile  y  B ra s il .

E s to s  d os p a íse s  s o p o r ta ro n  e l d o m in io  de  m o d o s  d e  p ro d u c c ió n  pre- 
c a p ita lis ta s  y c a p ita lis ta s . E n  u n  a r t íc u lo  re c ie n te , e n  q u e  se  c r i t ic a n  a l
g u n o s  p la n te a m ie n to s  de A. G u n d e r  F ra n k  so b re  " c a p ita lism o ” y  “ sub- 
d e s a r ro l lo ” , se  in te n ta  s i tu a r  lo s  d is t in to s  m o d o s  d e  p ro d u c c ió n  en  el 
m a rc o  h is tó r ic o  la tin o a m e r ic a n o . Así, se  g e n e ra liz a : " . . . d e n t r o  d e l sis
te m a  c a p ita lis ta  m u n d ia l h a y  d e sfa sa m ie n to s  en  la  e v o lu c ió n  de  la s  fo r 
m ac io n es , c o ex is te n c ia  d e  m o d o s  de  p ro d u c c ió n  d e  je ra rq u ía  d e s ig u a l 
cuyos h ilo s  y  e n tre c ru z a m ie n to s  m a n e ja  el e sp ac io  d e s a r ro l la d o ”.8

A u n q u e  el a u to r  n o  a c la ra  lo  q u e  es u n  m o d o  d e  p ro d u c c ió n , tie n e  el 
m é r ito  d e  d is c u t ir  p a ra  e l p e río d o  c o lo n ia l y  e l d e c im o n ó n ico  la  im 
p o rta n c ia  de  lo s  m o d o s  de  p ro d u c c ió n  p re c a p ita lis ta s  en  que  in te re sa n , 
b á s ic a m e n te , lo s  p ro ceso s  de  c irc u la c ió n  y  d is tr ib u c ió n  de  lo s  e x ced en 
te s  económ icos, a d e m á s  de  lo s  p ro c e so s  p ro d u c tiv o s  p ro p ia m e n te  ta le s .

8 C. S em p at A ssad o u rian , “M odos de p ro d ucción , cap ita lism o  y  su b d e sa rro llo  e n  Amé
ric a  L a tin a ” , C uadernos d e l  c e r b n ,  n ú m . 7, 1970, p p .  140-141.



CUADRO 5
B R A S IL : R ESU LTA D O S C E N S A L E S , SEG Ú N  R E G IO N E S , 1940-1970

R e g io n e s

P o b la c ió n  c e n s a d a

U rb a n a R u r a l

1940 1930 1960 1 9 7 0 1 1940 1950 1960 1970 a

Norte 405 792 580 867 983 278 1 649 430 1 056 628 1 263 788 1 618 241 2 001 320

N o r d e s t e 3 381 173 4 744 808 7 680 681 11 980 937 11 052 907 13 228 605 14 748 192 16 694 144

Sudeste 7 231 905 10 720 734 17 818 649 29 347 170 11 113 926 11 827 760 13 244 329 10 984 799

Sur 1 590 475 2 312 985 4 469 103 7 434 196 4 144 830 5 527 885 7 423 004 9 249 355

Centro-Oeste 270 837 423 497 1 053 106 2 493 011 987 842 1 313 468 1 593 760 2 674 192

B r a s i l 12 880 182 18 782 891 32 004 817 52 904 744 28 356 133 33 161 506 38 987 526 41 603 810

a D a to s  p re l im in a re s .
f u e n t e : In s t i tu to  B r a s i le ir o  d e  E s ta d ís t ic a ,  S in o p s e  e s ta t í s t i c a  d o  B r a s i l  (R ío  d e  J a n e iro ,  i n e ,  1971).
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A p e s a r  d e  q u e  n o  d a  n in g ú n  tip o  d e  t r a ta m ie n to  a l s ig lo  xx, e s  d e c ir , 
c u a n d o  e l c a p ita lism o  m o n o p ó lic o  y  el d e  E s ta d o  p a sa n  a  s e r  la  fo rm a  
d o m in a n te  en  n u e s tr a s  fo rm a c io n e s  so c ia les  y  d e te rm in a n  la s  re la c io n e s  
de  p ro d u c c ió n  d ife re n c ia d a s  en  m o d o s  de  p ro d u c c ió n  c o ex is te n te s , el 
a u to r  s ig u e  la s  v in c u la c io n e s  e x te rn a s  de  la s  fo rm a c io n e s  so c ia le s  c o rre s 
p o n d ie n te s .

¿ E x is te  a lg ú n  a n á lis is  s a tis fa c to r io  so b re  lo  que  so n  la s  re la c io n e s  c iu 
d ad -cam p o  e n  e s ta  ép o ca?  S ó lo  h a y  re fe re n c ia s  in c id e n ta le s . P a ra  s i tu a r  
a d e c u a d a m e n te  la  e x a c ta  s ig n ific a c ió n  d e  la s  re la c io n es  c iu d ad -ca m p o  re s 
p e c to  d e  la s  c a te g o ría s  y  co n ce p to s  a n te r io re s , c o n v ien e , e n  p rin c ip io , u t i 
l iz a r  co n cep to s  s im ila re s  a u n q u e  d e  m a y o r  c o n te n id o  h is tó r ic o , e s to  es, 
el p ro c e so  de  u rb a n iz a c ió n , e l d e  m e tro p o liz a c ió n  y, f in a lm e n te , e l d e  re 
g io n a lizac ió n , to d o s  lo s  c u a le s  a fe c ta n  a  n u e s tr a s  so c ie d a d es . E n  e s ta  
o p o r tu n id a d  só lo  n o s  d e te n d re m o s  e n  e s te  ú ltim o .

E n  e fec to , a s í co m o  a  e sc a la  m u n d ia l  la  d iv is ió n  e n  E s ta d o s-N ac ió n  
re sp o n d e  a  c o y u n tu ra s  e co n ó m icas  y  p o lític a s , e n  c a d a  u n a  d e  e sa s  u n id a 
des  n a c io n a le s  se  h a  p ro d u c id o , h is tó r ic a m e n te , u n a  división social y  téc
nica del trabajo, q u e  h a  g e n e ra d o  o rg a n iz ac io n e s  te r r i to r ia le s  d ife re n c ia 
d a s  q u e  se  p u e d e n  id e n tif ic a r  co n  la s  regiones. É s ta s  s e r ía n  e n tid a d e s  
o rg á n ic a m e n te  a r t ic u la d a s , e s to  es, d e te rm in a c io n e s  esp ac ia les  b á s ic a s  
in tra n a c io n a le s  q u e  te n d e r ía n  a  c o n s t i tu ir  n iv e le s  de  d ec is ió n  in te rm e d io s  
e n  el E s ta d o -N a c ió n . L a región  q u e  fu n c io n a lm e n te  v iv e  a  p a r t i r  de  su  
c e n tro , e s to  es, d e l lu g a r  central p rin c ip a l, d e p en d e  e n  s u  g en e rac ió n , s in  
em b arg o , d e  la  e sp ec ífica  n a tu ra le z a  q u e  a d o p ta n  la  a r t ic u la c ió n  y  la  
co ex is te n c ia  d e  d is t in to s  m o d o s  d e  p ro d u c c ió n . P o r  lo  ta n to , e s t r u c tu r a l 
m e n te  la  re g ió n  s e r ía  la  e x p re s ió n  d e  re la c io n es  d e  p ro d u c c ió n  d o m in a n 
te s  e n  u n a  fo rm a c ió n  so c ia l d e te rm in a d a . A sí, la s  v a ria c io n e s  d e  in te ra c 
c ió n  y  d e  in te rd e p e n d e n c ia s  in t r a  e  in te rre g io n a le s , a  n u e s tr o  ju ic io , 
e x p re sa r ía n  la  n a tu ra le z a  de  e sa s  co m b in ac io n es , a s í  co m o  el c a r á c te r  que  
a su m e n , e n  el n iv e l re g io n a l, la s  re la c io n es  c iu d ad -cam p o , co m o  m a n ife s 
ta c io n e s  fe n o m é n ic as  d e  re la c io n e s  d e  p ro d u c c ió n .9

3 . E l proceso de regionalización en Chile y  Brasil ( siglos  x ix  y  x x )
E l p ro c e so  d e  re g io n a liz a c ió n  en  e s to s  p a íse s  se  d eb ió  a  lo s  s ig u ie n te s  
f a c to r e s : 11  la  expansión m undial e  in tro d u c c ió n  h is tó r ic a  d e  m o d o s  de 
p ro d u c c ió n  p re c a p ita lis ta s  b a jo  la  fo rm a  de  eco n o m ías  m e rc a n tile s , co
m e rc ia le s , f in a n c ie ra s , que  d u ra n te  el s ig lo  x ix  d e s ta c a ro n  la  im p o r ta n c ia  
d e  la  eco n o m ía  de  se rv ic io s  e n  n u e s tro s  p a íse s , y  d u ra n te  el xx  la  a d o p 
c ió n  d e  m o d o s  d e  p ro d u c c ió n  c a p ita lis ta s  y a  m o n o p ó lico s , y a  de  E s ta d o . 
E llo  d e fin e  la  n a tu ra le z a  d e  lo s  p ro c e so s  d e  u rb a n iz a c ió n , m e tro p o liz a c ió n  
y  re g io n a liz ac ió n  en  C hile , B ra s il  y  o tro s  p a íse s  la t in o a m e r ic a n o s .10 21 El

» M. M orales, a rt. c it., 1971.
lo  Aunque el tem a sobre la  fa se  colonial y  e l sig lo  x ix  pareciera estar prácticam ente  

"agotado” en  cuanto a  la  literatura descriptiva, es im portante ensayar, para una form ación  
social determ inada, e l análisis de la  naturaleza y  el carácter del proceso de regionalización  
propiam ente dicho, pues esto  nos perm ite, en e l n ivel em pírico, com prender m ejor la s con-
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asentam iento de una organización adm inistrativa rígida  q u e  c r is ta l iz a  el 
c o m p o rta m ie n to  d e  fu e rz a s  so c ia les  y  eco n ó m icas . 3 ]  E l desarrollo de una 
práctica técnica m á s  d ir ig is ta  q u e  t r a n s fo rm a d o ra  y  c re a d o ra , m á s  in co 
h e re n te  que  ra c io n a liz a d a .

D e a c u e rd o  co n  lo  a n te r io r ,  se  p u e d e  t r a z a r  e l e sq u e m a  h is tó r ic o  s i
g u ie n te  d e l p ro c e so  d e  re g io n a liz ac ió n  e n  C h ile  y  B r a s i l :

a l  D u ra n te  la  p r im e ra  m ita d  d e l s ig lo  x ix , la s  lo ca lizac io n es  h u m a n a s  
y  p ro d u c tiv a s  r e f le ja n  el p ro c e so  d e  a g ra r iz a c ió n  d e  la  e co n o m ía  q u e  su s
te n ta  e l m o d e lo  p r im a rio -e x p o rta d o r  co lo n ia l d e  lo s  s ig lo s  x v n  y  x v m . 
E s ta  fo rm a  d e  “ d e sa rro l lo  h a c ia  a fu e ra ” , in f lu id o  p o r  la  d e m a n d a  e x te rn a , 
fo r ta le c e  la s  v in c u la c io n e s  co n  E u ro p a  e n  d e tr im e n to  d e  lo s  e n laz a m ie n to s  
in te rn o s  (v é a se  e l m a p a  3 ). L a  a u se n c ia  de  u n  p ro c e so  de  u rb a n iz ac ió n  
y  e l c a r á c te r  in c ip ie n te  y  e m b rio n a r io  de  a lg u n o s  lugares centrales d e te r 
m in a n  q u e  é s to s , p o r  e jem p lo , se  apo y en  en  su  m a y o r  o m e n o r  im p o r ta n 
c ia  com o  c en tro s-re lev o s , focos de  ag re g ac ió n  de  re s id e n c ia s  s e c u n d a r ia s  
u rb a n a s  y  p o r  ú ltim o , ta m b ié n , en  la  s ig n ificac ió n  de la  c o n c e n tra c ió n  de  
se rv ic io s  de  d is t in ta  ín d o le . E n  c o n ju n to  se  p re lu d ia  co n  e llo  u n  lo ca li
z ad o  y  p ro g re s iv o  p ro c e so  d e  terciarización. E l c am p o  que, en  el caso  
ch ilen o , só lo  es a s im ilab le  a l C h ile  C e n tra l tra d ic io n a l (A co n cag u a-Ñ u b le ), 
s irv e  a l m o d e lo  d e sc r ito  de  m a n e ra  que  en  lo  p ro d u c tiv o  se  c o m b in a n  lo s  
fu n d a m e n to s  de e sa  e co n o m ía  que t r a t a  co n  fo rm a s  de  su b s is te n c ia  en  
que el s is te m a  de  te n e n c ia  p rin c ip a l es e l co m p le jo  la tifu n d io -m in ifu n d io . 
La e s t r u c tu r a  ju r íd ico -ec o n ó m ic a  de  la  h a c ie n d a , in c lu so  su  m o rfo lo g ía  
a g ra r ia , exp lica  g ra d o s  de a u ta rq u ía  que, d a d o  el c a r á c te r  de l p ro c e so  de  
su b d iv is ió n  m in ifu n d ia r ia  y  c o n c e n tra c ió n  la t i fu n d is ta  de  la  t ie r r a ,  re s 
p e c tiv am e n te , re p e rc u te n  en  la  c o n so lid a c ió n  p ro g re s iv a , a  lo  la rg o  de  ese 
sig lo  y  del a c tu a l, d e l s is te m a  d e l in q u ilin a je , d e  la  m e d ie ría , de l e n g ra 
sa m ie n to  d e  las  h u e s te s  de  “ a fu e r in o s ” , e tc . E n  co n se c u en c ia , to d o  lo  
a n te r io r  c o n fo rm a  lo s  ra sg o s  d is tin tiv o s  de  u n  m o d o  de p ro d u c c ió n  pre- 
c a p ita lis ta , en  que la  v id a  de re la c ió n  es p rá c tic a m e n te  in e x is te n te  y el 
espac io  es in d ife re n c ia d o  re sp e c to  de  la  o rg a n iz ac ió n  te r r i to r ia l  in tra n a -  
c ional.

b 1 E n  la  s e g u n d a  m ita d  del s ig lo  x ix  v a r ía n  lo s  c o m p o n en te s  del m o
de lo  p r im a rio -e x p o rta d o r , lo  c u a l, p a ra  el c aso  c h ilen o , im p lica  a g re g a r  la  
e x p lo ta c ió n  de  n u e v o s  re c u rso s  n a tu ra le s  y , p o r  en d e , e n  e s te  caso , n u e 
v as  á re a s . E n  e fec to , e l s a li tre , e l g u a n o , y  el co b re  e n  e l N o rte  G ra n d e  
(T a ra p a c á -A n to fa g a s ta ) , e l c a rb ó n  a l s u r  de  C oncepción  y  el tr ig o  e n  La 
F ro n te r a  (B ío -B ío -M alleco -C au tín ), t r a s to c a n  el e sq u e m a  de  la s  re lac io n es  
in tra n a c io n a le s .
trad icc io n es  y /o  co m p lem en ta ried ad es e n tre  sec to res de  u n a  so c iedad . S o b r e  u r b a n iz a c ió n  
véase, e n tre  o tro s :  A. Q u ijano , "D ependencia , cam bio  social y  u rb a n iz ac ió n ’’, en  A m é r ic a  
L a t i n a .  E n s a y o s . . . ,  S an tiago , E d ito r ia l  U n iv e rs ita ria , 1970, pp. 96-140; M. C astells, a r t .  c i t . ,  
1971; L. P a ris i, "D esarro llo  y  u rb an izac ió n  en  A m érica  L a tin a ” , en  P la n i f i c a c ió n ,  n ú m . 7, 
1970, pp. 23-48; C. S em p at A ssad o u rian , a r t .  c i t . ,  1970. S o b r e  m e t r o p o l i z a c ió n  v éase : p r o m e -  
c h a l ,  Doc. n ú m . 1 y  2 se rie  C ; V. G ám ez, N o t a s  p a r a  la  fo r m u la c i ó n  d e l  m a r c o  t e ó r i c o  s o 
b r e  e l  p r o c e s o  d e  m e tr o p o l i z a c ió n  e n  C h i le  y  e n  A m é r i c a  L a t in a ,  S an tiag o , d e p u r ,  1971; 
M. M orales, E l e m e n t o s  p a r a  la  f o r m a c i ó n  d e  u n  m a r c o  t e ó r i c o  s o b r e  e l  p r o c e s o  d e  m e t r o 
p o l iz a c ió n  e n  C h i le  y  e n  A m é r i c a  L a t i n a ,  S an tiag o , d e p u r , 1971; L. P a ris i, M o d o  d e  p r o d u c 
c ió n  y  e l  p r o c e s o  d e  m e t r o p o l i z a c ió n  e n  A m é r i c a  L a t i n a , S an tiago , d e p u r , 1971.



MAPA 3
b r a s i l :  d e n s i d a d e s  d e m o g r á f i c a s ,  1970
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f u e n t e : Instituto B rasileiro de E stad ística, Sinopse esta tís tica  do  B rasil, R ío de Janeiro, 
i n e ,  1971.
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P ara  el caso brasileño, subrayam os solam ente el hecho de que el su r
gim iento y el vigor de la  econom ía cafetalera, fundada  en una  elevada 
m onetarización del fac to r traba jo , implicó u n a  urbanización y una  regio- 
nalización em brionaria, concentrada en el cen tro  su r  del B rasil. E sta  
econom ía cafetalera articuló , con su  desarrollo , las áreas deprim idas sus
ten tadas po r la m onoproducción azucarera (N ordeste ), y  po r la  actividad 
agropecuaria (R ío G rande del S u r). Las relaciones de producción capi
ta lis ta  de esa econom ía unifican en un  m ism o espacio económ ico de pro
ducción y de consum o las em ergentes regiones de Río de Janeiro  y de 
Sao Paulo. Esa un idad  económico-social se constituye, ya en el siglo xx, 
en el núcleo fundam ental de la  industrialización  su stitu tiv a  brasileña.

Aunque no se discute aquí la  im portancia  del estím ulo  externo, por 
p rim era vez, com o hem os visto, se producen algunas diferenciaciones re
gionales, explicadas po r especializaciones productivas orien tadas al exte
r io r pero  fundadas en nuevas relaciones de producción, que influyen en 
la  conform ación de redes urbanas efím eras, las cuales tienden a evolucio
n a r  e involucionar respectivam ente.

P ara  el caso chileno, R. G uerrero señala respecto de La F ron tera  :11 
“En resum en, la tifund io  y m inifundio  vuelven a  encon trarse  en La 

F ron tera  a causa de una colonización lim itada, restring ida, abortada. De 
herencia  quedó una  tram a  urbana hueca, desajustada  a  la  realidad . E n 
La F ron tera , región valorizada po r la colonización ag raria , la génesis de 
la tram a urbana corresponde a los éxitos in ic ia les; su  decadencia, a  las 
transform aciones de las e s tru c tu ras  agrarias y  al despoblam iento en fun
ción de coyunturas económ icas. . . ” 12

E n el período que se describe, las form as precapitalistas m ercantiles 
y de autosubsistencia indicadas pasan a com binarse con m odos de pro
ducción precapitalistas com erciales y financieros. Respecto del control 
hegem ónico externo, significa el ascenso progresivo de la  influencia in
glesa en nuestras form aciones sociales. E n  Chile, po r ejem plo, se conso
lidan centros portuarios que se apoyan en "h in te rlan d s” económicos es
pecializados ( A ntofagasta e Iq u iq u e : p roductos m etálicos y no m etá lico s ; 
V alparaíso, Penco: producción trig u era ). Se funda una  in fraestruc tu ra  
física ad  hoc  y una  ag ricu ltu ra  com ercializada se expande progresivam en
te  en Chile Central, en la  región m etropo litana san tiagu ina principalm ente. 
E sta  ag ricu ltu ra  tiende a  serv ir el incipiente m ercado in terno, básicam en
te  urbano, que se apoya, de una  parte , en la consolidación dem ográfica 
len ta  pero significativa de Santiago, V alparaíso y Concepción. O curre lo 
m ism o con la hum anización de los áridos paisajes nortinos, donde los 
puertos y las ciudades nacen y desaparecen al ritm o  de la  explotación del 
guano, del salitre  y del cobre, principalm ente.

La adecuación tecnológica a dichas actividades económicas genera la 
in fraestru c tu ra  física señalada. Las vías férreas, los cam inos, etc., dina- 
m izan y densifican los m ovim ientos de población definitivos y /o  tempo-

u  Sobre  La F ro n te ra , véase  R. G u errero , " E s tru c tu ra s  a g ra r ia s , despob lam ien to  y  tra m a  
u rb a n a  en  L a  F ro n te ra ” , e n  C uadernos geográficos d e l sur, añ o  1, 1971, pp. 65-75.

12  R. G u errero , art. c it., p. 75.
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rales que apun tan  ya al N orte  Grande, ya a  países com o Perú, Estados 
Unidos, etc. Chile C entral es u n  espacio proveedor de hom bres en  la  me
d ida  en que el latifundio-m inifundio, como sistem a de tenencia básico de 
la  e s tru c tu ra  ag raria , tiende a  expulsar a  g ran  parte  de la población cam 
pesina activa flo tan te .

Las inversiones hechas po r com erciantes y banqueros cristalizan la 
apropiación ju ríd ica  y el u su fru c to  personal y fam iliar de la t ie rra  de uso 
agrícola. Los grandes propietarios, tan to  de La F ron tera  com o de la 
em brionaria  región m etropo litana san tiaguina (Aconcagua-Colchagua), 
asien tan , con ello, su  contro l político y económ ico en el país. Cuando en 
E uropa la  Revolución In d u stria l llega a  su  apogeo, en Chile se consolida 
una  econom ía de servicios que am plía el núm ero  y la com posición de la 
clase dom inante in tranacional. Pero esto, sin duda, no la  a le ja  de la  ran 
cia aspiración de encon trar en el dom inio de la tie rra  la  expresión so
cioeconóm ica de su  poderío.

E n  Chile y  en  B rasil, los pocos centros "u rb an o s” existentes en este 
período, no incluidos los puertos n i la  capital, constituyen m odestos m er
cados agrícolas locales donde se com ercializa una  parte  poco significa
tiva de la  producción agrícola. Sólo en  la  em brionaria  región san tiaguina 
y en las áreas circunvecinas a Río de Janeiro , Sao Paulo y Recife se 
p roducen  especializaciones agrícolas que anuncian  transform aciones de 
m ayor envergadura.13 E n efecto, la am pliación de la  ag ricu ltu ra  de riego, 
la  in troducción  de nuevos cultivos, el uso de fertilizantes, etc., reflejan  la 
inyección de capitales de origen u rbano  en el campo. E llo  se expresa, tam 
bién, en la m ayor m ovilidad horizontal de la población activa agrícola, 
que, al res id ir en áreas de pequeña propiedad, en algunos centros urbanos 
m enores, com pone el basam ento  de las fuerzas productivas de estas áreas. 
Todo ello p relud ia  la  proletarización progresiva del campo, hecho que en 
la ac tualidad  se refleja  en dos situaciones, a  sab er: el predom inio  del 
obrero agrícola como recurso  laboral, y  la m ayor conciencia política y so
cial de esta  m asa de trabajadores.14 Volviendo al período que se describe, 
cabe ind icar que en  Chile los centros "u rbanos” no  llegan a  constitu ir 
lugares centrales com o Santiago, a  diferencia de lo que ocurre  en  B rasil 
con Río de Janeiro , Sao Paulo, Recife, Porto  Alegre, e tc .; se m onopolizan, 
prácticam ente, todos los niveles terciarios, reforzando incluso en  el se
gundo decenio del siglo xx el proceso de concentración acelerado de ori
gen industria l que pasam os a  describ ir ahora .15

e l E n tre  1930 y 1970 se consolida en Chile y en Brasil, y en g ran  
parte  de América Latina, un  proceso social específico, a saber, el de urba-

13 V éase J. Borde y  M. Góngora, E volución de la propiedad  en e l va tle  d e l Puangue, 
Santiago, E ditorial U niversitaria, 1956, 2 vols.

14 V éase J. Borde y  M. Góngora, op. c it., vol. I, p. 215, quienes señalan: "Debido a  ello  
es que lo s propietarios de m inifundios, nacidos de fragm entaciones antiguas, a sí com o  
tam bién los inquilinos, se  ven  llam ados a engrosar las filas de u n  nuevo proletariado rural 
cuyo desarrollo len to  se  hace evidente en  el reciente progreso (léase  crecim iento) de pue
blos y  a ld e a s ..."

i® E n cuanto a la  ausencia de una jerarquía urbana en  la  región m etropolitana santia
guina, véase  M. M orales, "La dom inación m etropolitana y  la  estructura urbana externa de 
la cuenca del río Rapel”, en Planificación, núm . 7, 1970, pp. 49-87.
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n izac ió n , e l c u a l tra s p a s a  e  im p re g n a  o tro s  p ro c e so s  de  la  so c ie d a d .16 E n  
e fe c to , e l p a so  d e  re la c io n e s  d e  p ro d u c c ió n  d ec im o n ó n ica s  a  o tr a s  e n  que  
e l p ro c e so  d e  u rb a n iz a c ió n  a su m e  u n  p a p e l d ec is iv o  c o rre sp o n d e , e n  o tro s  
té rm in o s , a l rem p lazo  d e l m odo de producción precapitalista financiero- 
com ercial dom inante  p o r  e l m odo de producción capitalista industrial 
q u e , h is tó r ic a m e n te , e n  lo s  ú ltim o s  d ecen io s , a su m e  la  fo rm a  d e  c a p ita 
lism o  m o n o p ó lic o  y  de  E s ta d o .

Así, la  n a tu ra le z a  d e l p ro c e so  d e  in d u s tr ia liz a c ió n  d e p en d ie n te , que  
s u s te n ta  d ic h o  m o d o  d e  p ro d u c c ió n  en n u e s tr a s  fo rm a c io n e s  so c ia le s , di- 
n a m iz a  la  c o n c e n tra c ió n  eco n ó m ica , d e m o g rá fic a  y  p o lí t ic a .17 E llo  a g u 
d iza  la  lu c h a  d e  c lase s  e n  la  m e d id a  e n  q u e  la s  c o n tra d ic c io n e s  espec í
f ic a s  d e l c ap ita lism o  d e p e n d ie n te  se  lo ca lizan , e sp a c ia lm en te , e n  a lg u n o s  
c e n tro s  u rb a n o s  de  p r im e r  ra n g o  o e n  á re a s  so c io eco n ó m icas  e sp ec ia liza 
d as . E n  g e n era l, m á s  d e l 50 p o r  c ie n to  de  la  p o b la c ió n  d e  e s to s  p a íses  
s u b s is te  e n  co n d ic io n es  marginales, s in  c ap a c id a d  e fe c tiv a  d e  in g re so s , y  
e s tá  e x c lu id o  de la s  p a u ta s  e co n ó m icas  y  c u ltu ra le s  d e  la  c iv ilizac ió n  co n 
te m p o rá n e a . E s to  exp lica , a  n u e s tro  ju ic io , la  ra z ó n  p o r  la  c u a l lo s  p e r
files  d e  d e m a n d a  g loba l, p re v a le c ie n te  e n  e llo s , c a ra c te r iz a r ía n  e l c a p ita 
lism o  s u b d e s a rro lla d o  y  e x c lu y e n te  que  tie n e  lu g a r  e n  n u e s t r o  c o n tin e n te . 
L as im p licac io n es  de  e s te  p ro c e so  se g u ra m e n te  e s tá n  e n  la  base  m ism a  de 
la  fa l ta  d e  in te g ra c ió n  fu n c io n a l e in s ti tu c io n a l de  lo s  p ro g ra m a s  d e  d e sa 
rro llo  u rb a n o  y  lo s  p ro g ra m a s  d e  d e sa rro l lo  ru r a l .

En los casos de Chile y  B rasil, estas contradicciones antagónicas son 
visibles en Santiago, V alparaíso, Concepción y el N orte  Grande, Sao Pau
lo, Río de Janeiro  y Recife, focos de tem pranas luchas reivindicacionistas 
que en  su  con jun to  anuncian  el advenim iento  del m ovim iento obrero  en 
nuestro  continente. A lo an te rio r se unen contradicciones no  antagónicas 
que se dan  en tre  el cam po y la ciudad, entendidos como m edios ecológi
cos diferenciados. En efecto, la fuga de hom bres y de excedentes econó
micos reales en favor de algunas ciudades, en desm edro de las áreas ru 
rales periféricas, aum enta  aceleradam ente en la m edida en que las gran
des ciudades, en apariencia, se convierten en el reverso de la m oneda de 
aquellas form as de v ida en que predom inan la fa lta  de oportunidades, la 
m iseria  y  el cuasi-inm ovilism o secular (véase el m apa 4). E ste  espejism o, 
la  polarización ecológico-demográfica, provocada en g ran  parte  po r las 
inversiones privadas foráneas d irectas en industrias  con elevada tecnolo
gía, la em ergencia de áreas industria les y u rbanas especializadas, las es
tra teg ias económicas esta tales “p rogresistas” pero esporádicas, inconexas 
e inducidas externam ente, etc., contribuye a un  proceso de concentración 
que, cuantita tivam ente , in tensifica los flu jos m igrato rios in teriores, pola
rizando el crecim iento dem ográfico. Se m asifica la disponibilidad de una

i® A. Q u ijano , art. c it., 1970.
17 Al respec to , A lfredo C alcagno, e n  e l p lan o  e s tr ic ta m e n te  económ ico, se ñ a la : “ Las eco

n om ías ex te rn as  de ag lom erac ión  que  se  g en eran  e n  esos p u n to s d e te rm in a ro n  v en ta jas  
co m p ara tiv as p a ra  la  co n cen trac ió n  in d u s tr ia l , en  especial u n a  m ay o r p ro d u c tiv id ad  del 
c ap ita l. C o n secuen tem en te , u n  p o rc e n ta je  sig n ifica tiv o  del in g reso  g en erad o  en  la s  reg iones 
p e rifé ricas  tien d e  a  can a liz a r  h a c ia  los c e n tro s" : c e p a l ,  A lgunos problem as regionales d e l  
desarro llo  de  A m érica L atina v in cu lados con la m etropolización , S an tiag o , 1971, p . 7.



MAPA 4
CHILE: COEFICIENTE DE ATRACCIÓN POR PROVINCIAS, 1966
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f u e n t e : Registro Civil.
n o t a :  El coeficiente de atracción señalado tiene el mérito de describir el proceso de con

centración metropolitano chileno, así como también la ocupación de frentes pioneros como 
Aysén y Chiloé continental. En forma marginal se puede constatar la relativa significa
ción de las localizaciones mineras del Norte Grande.
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m ano de obra industria l no  calificada de bajo  costo  en  las d istin tas aglo
m eraciones m etropolitanas, que en  térm inos de m orfología u rbana  pasan 
a  su frir  serias inadaptaciones debido a  la  asincronía  en tre  los ritm os 
dem ográficos y  el crecim iento físico y económ ico. E n  o tras  palabras, se 
producen diferenciaciones regionales m ucho m ás específicas que apun tan  
globalm ente hacia desigualdades y desequilibrios m uy m arcados. Se con
form a, pues, un  sistem a asim étrico  jerarqu izado  de regiones de d istin ta  
coherencia e in tegración económ ica y espacial, cual responde a  la  n a tu 
raleza de u n  desarro llo  desigual y com binado. Esto , en  síntesis, expresa 
la  dialéctica m ism a de las contradicciones sociales in sertadas en  las re
laciones ciudad-cam po y en las relaciones urbano-rurales.

E n el caso chileno, la  región m etropo litana santiaguina, po r ejem plo 
— esto  es, el á rea  som etida a la  influencia m ás d irec ta  de la  capital (véase 
cuadro  6 )— , pasa a  constitu ir u n a  región en franco  crecim iento y expan
sión,18 en oposición a  o tros espacios donde m ás bien se consolidan áreas 
m etropolitanas  que m etrópolis “con vocación regional”, com o sucede con 
Concepción. A ello se agregan áreas donde existen redes urbanas en  de
clinación o estancadas ( N orte G rande, N orte  Chico, Los Lagos y La F ron
tera , respectivam ente), y  en  fin , te rrito rio s  de colonización incipiente. E n 
Brasil, en  cambio, se consolidan m etrópolis "con  vocación reg ional" a r
ticu ladas, globalm ente, po r el predom inio del capitalism o in d u stria l y  fi
nanciero  am pliam ente desarro llado  en el eje  R ío de Janeiro  y Sao Paulo. 
Así pues, las expresiones cuan tita tivas de u n  proceso social específico —el 
de urbanización—  provoca cam bios cualitativos que generan o tros proce
sos específicos, tales com o el de m etropolización. E llo  es significativo no 
sólo para  en tender las vinculaciones in terregionales, sino tam bién para 
encauzar cualquier esfuerzo de planificación in tegral.

¿En qué se fundam entan  las diferenciaciones socioespaciales an terio 
res y  cuál es la significación del proceso de regionalización descrito  lo 
que concierne a la im portancia de las relaciones ciudad-cam po?

E n n u estra  opinión, la explicación decisiva se debe buscar en  la  teoría. 
E lla  se encuen tra  expresada, tam bién, en h isto ria , es decir, en la m anera  
como se a rticu lan  y se han  com binado los d istin tos m odos de producción 
que coexisten en nuestras actuales form aciones sociales. E l m odo de pro
ducción capitalista  en su  form a m onopólica y  de capitalism o de E stado  
constituye u n a  es tru c tu ra  "a  dom inan te”. E llo  im plica que las instancias 
político-jurídicas y la econom ía son traspasadas, determ inadas y dom i
nadas por esa estruc tu ra . E l grado de “pureza” de esta  vinculación, en 
térm inos socioespaciales, se explicaría h istó ricam ente  en América Latina,

i s  C on re la c ió n  a  la  e s tru c tu ra  te r r i to r ia l ,  la  reg ió n  m e tro p o lita n a  co m p ren d ería  el 
G ran  S an tiag o  y  la  zo n a  u rb a n a  in m ed ia ta , e s to  es, la  su b reg ió n  de S a n  Felipe, Los A ndes 
(e je  su p e rio r  y  m ed io  del r ío  A co n cagua); la  su b reg ió n  de  V alparaíso-V iña del M ar y, 
fin a lm en te , la  su b reg ió n  de  R an cag u a , es decir, la  h o y a  h id ro g rá fica  del R apel. N o  coin
cid im os, en  p rin cip io  con Serg io  B o issie r, quien , a  p a r t i r  del an á lis is  de  los p a tro n e s  de 
c rec im ien to  económ ico  d iferenciado , d iv ide  a rtif ic ia lm en te  u n a  reg ió n  que, s in  su s te n ta rs e  
e n  u n a  red  u rb a n a  je ra rq u iz a d a , co n tien e  fo rm a l y  e s tru c tu ra lm e n te  los rasgos fu n d am en 
ta les  del p roceso  de  m etropo lizac ión  ch ileno  (B o issie r, S., "A lgunas h ip ó tesis  so b re  un  
m odelo  de  d e sa rro llo  de  la  zona  m etro p o litan a " , e n  e u r e ,  vol. i ,  n ú m . 2, 1971, pp. 19-32.
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GRÁFICA 1
BRA SIL: VALOR DE LAS INVERSIONES APROBADAS POR SUDAM Y SUDENE, 1 9 7 0  

sudam: Inversiones (Cr. $ 1 000)

A gropecuario 

In d u s tr ia

| Servicios 
básicos

sudene: Inversiones (Cr. $ 1 000)

B ah ía

Agropecuario

f u e n t e :  In stitu to  B rasileiro de E statística , Sinopse e s ta tís tica  do  B rasil, Río de Janeiro, 
I N E ,  1971, p. 327.

n o t a :  E ste  cuadro dem uestra cóm o en  la  región de s u d a m ,  donde e l sector prim ario e s  sig
nificativam ente dom inante, la s inversiones en  industrias y  servicios son  m enores que en  
e l área de s u d e n e .  S e  produciría así, en este  ú ltim o caso, e l reforzam iento de un  sistem a  
urbano m ás orgánico, e l cual se  apoya en  lugares centrales principales ta les com o Sal
vador, Recife, etc., m etrópolis com plem entarias que soportan, jerárquicam ente, la  función  
regional en s u d e n e .



CHILE : DISTRIBUCIÓN DE LA POBLACIÓN URBANO-RURAL EN LA REGIÓN METROPOLITANA SANTIAGUINA. 
PROYECCIONES DE POBLACIÓN, 1960-80

(en  m iles)

CUADRO 6

I960 1970a 1980 b

Urbana R ural Total Urbana R ural T otal Urbana R ural T o ta l

Aconcagua 82.5 65.9 148.4 109.0 61.6 170.6 151.7 60.5 2 12 .2

Valparaíso 579.0 73.2 652.2 756.4 73.1 829.5 1012.9 73.5 1 086.4

Santiago 2318.3 275.7 2 575.8 3 327.7 270.6 3598.3 4 565.9 325.0 4 850.9

O'Higgins 146.3 128.0 274.3 195.8 120.9 316.7 269.7 117.2 386.9

Colchagua 54.8 112.7 167.5 72.3 115.2 187.5 104.2 1 2 1 .1 225.3

Total 3 180.9 637.3 3818.2 4461.2 641.4 5102.6 6104.4 697.3 6761.7

f u e n t e : o d e p l a n , Análisis in trodu ctorio  a l estud io  de la m acrozona cen tra l  (Santiago, 1967), p .  7. 
a c e l a d e ,  E l fu tu ro  crecim ien to  de  la  población  d e  Chile (Santiago, 1966), p. 32. 
b Ibid., p. 39.

n o t a :  M uestra la  gran significación que tiene, dem ográficam ente, la  región  m etropolitana santiaguina en  e l contexto nacional. Del 
m ism o m odo define, tam bién, la  polarizaciór# dem ográfica de carácter m etropolitano que contribuye a  densificar e l crecim iento  
poblacional localizado.



M APA 5
LOCALIZACIÓN DE LOS DUEÑOS-CULTIVADORES
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f u e n t e :  W. Sm ole, "L os d ueños cu ltiv ad o res de  C hile c e n tra l” , en  In form aciones geográfi
cas, añ o  xv, 15, 1965.

n o t a :  Los d ueños cu ltiv ad o re s o  pequeños p ro p ie ta rio s , localizados p rin c ip a lm en te  e n tre  e l  

A concagua, p o r  e l n o r te , y  el R apel, p o r  el su r , co n stitu y en  u n  e s tra to  de pequeños ag ri
cu lto res  y  m in e ro s , los cuales com binan  las ac tiv id ad es ag ríco las de  secano , so m e tid as 
a l r i tm o  del “ b arb ech o  co stin o ” ( d ry  farm ing), y las ac tiv id ad es p rop ias de  la pequeña 
m in e r ía  de  la  co rd ille ra  de la  C osta, con los trab a jo s  e s tac io n a les  en  la  depresión  c en tra l 
reg ad a , d u ra n te  el estío . E sas labores s ign ifican  u n a  liquidez m o n e ta ria  co m p lem en ta ria  
a  la  eco n o m ía  d e  su b sis ten c ia  p rin c ip a l que  p rac tican .
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p o r  la  m a n e ra  co m o  la s  in v e rs io n e s  fo rá n e a s  d ire c ta s  y  e l c a p ita lism o  de 
E s ta d o  m is m o  h a n  localizado  e l c re c im ie n to  eco n ó m ico  s in  d e sa rro l lo  
so c ia l in te g ra l .19

Así, la  d is tr ib u c ió n  re g io n a l d e l p ro d u c to  y  d e l in g re s o  y  e l m o n to  d e  
la s  in v e rs io n e s  s e c to r ia le s  d e  c a r á c te r  in d u s tr ia l ,  p o r  e jem p lo , y / o  la  
c o n fo rm a c ió n  d e  en c lav es  e co n ó m ico s  a g ro p e c u a rio s  te c n if ic a d o s  e n  a lg u 
n a s  fo rm a c io n e s  so c ia le s  la tin o a m e r ic a n a s , re f le ja n  d ic h o s  g ra d o s  d e  " p u 
re z a ” (v é a se  la  g rá f ic a  1 ). E n  C hile , s in  em b arg o , e se  m o d o  d e  p ro d u c c ió n  
que, e sp a c ia lm e n te  y  e n  u n  e s ta d o  c a s i “p u r o ”, p o d r ía  e x p lic a r  la  r e d  u r 
b a n a  d e l N o r te  G ra n d e , p o r  e jem p lo , se  c o m b in a  c o n  re la c io n e s  d e  p ro 
d u c c ió n  p re c a p ita lis ta .

¿ S e  p o d r ía  d is c u t ir  la  d ifu s a  p e n e tra c ió n  d e l c a p ita lism o  m o n o p ó lico  
y  d e  E s ta d o  e n  e l a n te p a ís  d e l G ra n  S a n tia g o ?  E n  p rin c ip io  n o , y a  q u e  en  
e l d o m in io  c o s te ro  q u e d a n  a ú n  e co n o m ías  d e  su b s is te n c ia  d é b ilm e n te  ex
p lic a d a s  p o r  lazos d e m o g rá fic o s  y  eco n ó m ico s  in tr a r re g io n a le s  (v é a se  e l 
m a p a  5 ) .

P a re c ie ra  que , e n  s ín te s is , la s  v in c u la c io n e s  e n tre  e l c am p o  y  la  c iu d a d  
v a r ía n , d e  re g ió n  a  re g ió n , d e  a c u e rd o  c o n  lo s  s ig u ie n te s  h e c h o s :

i l  D is tin to s  g ra d o s  d e  c o m p le m e n ta r ie d a d  in te r re g io n a l q u e  dep en 
d e n , a d e m á s  de  lo s  p ro c e so s  m e n c io n a d o s , d e  lo s  o b je tiv o s  y  o rd e n a m ie n 
to s  p ro g ra m á tic o s  n a c io n a le s  y  re g io n a le s . E llo  d in a m iz a  o  f r e n a , p o s itiv a  
o  n e g a tiv a m e n te , la  v e lo c id a d  d e  c irc u la c ió n  d e  h o m b re s , c a p ita le s , b ien es  
fís ico s  e  in v is ib le s , e tc .

i i ]  C o n tra d ic c io n e s  p ro p ia s  d e l m o d o  d e  p ro d u c c ió n  c a p ita l is ta  m o 
n o p ó lic o  y  d e  E s ta d o  q u e  a c re c ie n ta n  o d ism in u y e n , a  e sc a la  in te r re g io n a l 
s eg ú n  sea  el caso , la s  fo rm a s  d e  d e p en d e n c ia  m e tro p o li ta n a  in tra n a c io n a l 
d e  g ra n d e s  á re a s  re s p e c to  d e  a lg u n o s  m odos  p r iv ileg ia d o s .

i i i l  M en o r o  m a y o r  g ra d o  d e  c o h e re n c ia  d e  la s  in te rd e p e n d e n c ia s  je 
rá rq u ic a s  u rb a n a s  in tr a r r e g io n a le s  q u e  g e n e ra n  y  c o n so lid a n  re d e s  u rb a 
n a s  fo r ta le c id a s  y / o  d e te r io ra d a s , y a  p o r  la  c re c ie n te  c o h e s ió n  d e  la s  
v in c u la c io n e s  e co n ó m ica s  in te r s e c to r ia le s ,20 y a  p o r  la  lo c a liza c ió n  y  la  co n 
c e n tra c ió n  e sp ec ífica  d e  a c tiv id a d e s  b á s ic a s  u rb a n a s  y  re g io n a le s .21

iv ]  E l c o n tro l  m o n o p ó lic o  fo rá n e o  e je rc e , to d a v ía , u n a  fu e r te  in f lu e n 
c ia  e n  la  lo ca lizac ió n  d e  c ap ita le s , d e  h o m b re s  y  d e  e s ta b le c im ie n to s  in 
d u s tr ia le s . S in  e m b arg o , h a y  á re a s  e n  d o n d e  lo s  c o n d ic io n a n te s  n a tu ra le s  
y  la  in f r a e s t ru c tu r a  f ís ic a  a m p lía n  a ú n  m á s  la s  c o n tra d ic c io n e s  n o  a n ta 
g ó n icas  e n tre  m e d io s  eco ló g ico -d em o g ráfico s  d is t in to s .

A c o n tin u a c ió n , s e  d e sc rib e  y  se  d is c u te  la  im p o r ta n c ia  de  la  p rá c tic a  
té cn ica  (p la n if ic a c ió n )  en  lo s  p ro c e so s  d e  c o n c e n tra c ió n  económ ico-so 
c ia l, lo s  c u a le s  re p e rc u te n , a  s u  vez, en  t ra n s fo rm a c io n e s  c u a li ta tiv a s  d e  
la s  re la c io n e s  c iu d ad -cam p o , p o r  e jem p lo .

19 Véase, al respecto, O. Sunkel, "Cambios estructurales, estrategias de desarrollo y  pla
n ificación en  Chile (1938-1969)", en C u a d e r n o s  d e l  c e r e n ,  núm . 4, 1970, pp. 31-50.

20 V éase F. Pedráo, P r o b le m a s  p r io r i t a r io s  r e g io n a le s  y  u r b a n o s  d e  A m é r i c a  L a t in a ,  
Santiago, i l p e s ,  1971.

21 La categoría analítica b a s e  u r b a n a  y  l o  r e g io n a l  aparece com o u n  instrum ento de uso  
delicado en  el estud io de las form aciones sociales latinoam ericanas.
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B . ALGUNOS ANTECEDENTES SOBRE LA PLANIFICACIÓN E N  C H ILE Y E N  BRASIL.
S U  RELACIÓN CON LOS PROGRAMAS DE DESARROLLO URBANO
Y LOS PROGRAMAS DE DESARROLLO RURAL

En las páginas precedentes se in ten tó  m o stra r  las lim itaciones teóricas de 
que adolecen en su  m ayoría los estudios de la  realidad  de nuestros países. 
Tam bién se tra tó  de form alizar el contenido teórico  y las proyecciones 
analíticas de u n  enfoque in tegrado . Ello nos parece suficientem ente apto 
com o para  d istinguir, orgánicam ente, la m ultip licidad de m anifestaciones 
fenom énicas de procesos sociales específicos de d istin ta  calidad y je ra r
quía h istórica . E n  las páginas que siguen, y com o corolario  de lo  an terio r, 
se busca ac la ra r el significado de las restricciones im puestas a  u n a  prác
tica  técnica (p lanificación), m uchas veces desligada de categorías teóri
cas y  analíticas básicas o, a  fin  de cuentas, inm ersa en sim ples postu ras 
doctrinarias. La "divinización” de in strum en tos técnicos de planificación 
en m uchos casos in ten ta  rem plazar sus fundam entos reales, con lo que 
se soslayan las relaciones de poder que definen el horizonte m ism o de 
es ta  p rác tica  técnica. Un enfoque in tegrado  de nuestras  sociedades h a rá  
posible u n a  desm istificación racional de la  planificación como u n  p reten
dido in strum en to  de m ediación social y  político.

P ara  u n a  m ejo r com prensión conviene esbozar los contenidos y la 
im portancia h istó rica  de la  p ráctica  técnica en Chile du ran te  los siglos xix 
y xx. Seguidam ente, in te resa  m encionar las lim itaciones m etodológicas 
de la  planificación divorciada de un  m arco  teórico  coherente. E n  tercer 
lugar, y  casi en  térm inos operativos, creem os im portan te  reconocer el ca
rác te r  insuficiente de los program as sectoriales sin su  articu lación  previa 
con u n a  planificación integral.22 E n  cuarto  lugar, conviene d iscu tir  las 
vinculaciones en tre  la planificación global, sectorial y, na tu ra lm en te , la 
territo ria lización  de esas intervenciones.

1. La planificación en Chile y  en Brasil durante los siglos x ix  y  x x

Al rev isar la lite ra tu ra  pertinen te  sorprende la escasez de m onografías 
que busquen evaluar in tegralm ente, en el am plio sentido del térm ino, los 
fundam entos teóricos, la natu ra leza  y  los efectos de los d istin tos esfuer
zos de planificación realizados ya en su  condición de iniciativas aisladas 
ya com o in ten tos m ás coherentes. Salvo algunas excepciones parece que 
la m ayoría  de los especialistas no  atribuye decisiva im portancia m etodo
lógica a la confrontación perm anente en tre  práctica  técnica y teoría, bús
queda legítim am ente perm isible a través del in ten to  de explicación his
tórica. D urante el siglo x ix y los dos prim eros decenios del siglo xx se 
pueden reconocer en Chile, B rasil y o tros países latinoam ericanos, dos

22 Para la  discusión de este planteam iento véase, entre otros, a  Ch. B ettelheim , P r o b le 
m a s  t e ó r i c o s  y  p r á c t i c o s  d e  la  p la n i f i c a c ió n ,  M adrid, Tecnos, 1971; P. M assé, L e  P la n  o u  
l 'a n t i - h a s a r d ,  París, Gallim ard, 1965. Sobre la  experiencia chilena véase  O. Sunkel, a r t .  c i t . ,  
1970; L. Parisi, a r t .  c i t . ,  1970.
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m anifestaciones h istó ricas básicas de la  p rác tica  técnica, a  s a b e r : form as 
de intervencionism o y /o  proteccionism o y, seguidam ente, form as de libre- 
cam bism o decim onónico.

La independencia política de las colonias luso-hispánicas en América 
Latina significa no sólo una  red istribución  del poder en el m undo, sino 
tam bién un  a ju ste  in te rno  en cada uno  de los nacientes E stados. E sto  se 
traduce, en el comienzo, en un  inobjetable contro l gubernam ental de las 
actividades políticas y económicas de nuestras  respectivas sociedades, 
aunque en form a asistem ática y a veces irreflexiva algunos países latino
am ericanos, Chile y  B rasil en tre  o tros, tom an  diversas iniciativas, general
m ente aisladas, para  preservar, prim ero, la  in teg ridad  territo ria l. Tam 
bién, en segundo lugar, buscan afianzar y  fom en tar las actividades prim a
rias agropecuarias y extractivas y asen ta r la  incipiente m anifestación de 
u n a  in d u stria  m anufactu rera  en ciernes. E n tre  1830 y 1860, diversas m e
didas in tervencionistas paradójicam ente le perm iten  al E stado  chileno 
financiar ind irecta  y  d irectam ente el m ejoram ien to  tecnológico de las 
actividades agropecuarias y m ineras que constituyen, en la  época, la  base 
económ ica nacional. E n  efecto, los grandes propietarios, que de ten tan  el 
poder político, reciben el apoyo financiero  esta ta l para  ex tender el área  
regada, in tro d u c ir nuevos cultivos, m ejo rar los existentes, d ren ar áreas 
pantanosas, etc.23 Sin em bargo, se acrecienta el gasto  de esa clase social 
en activ idades y form as de consum o sun tuarias  24 lo cual repercute en la 
descapitalización progresiva del agro. La subdivisión de la  propiedad  en 
la depresión cen tral regada (véase la  gráfica  2), la pauperización y pro- 
letarización de la  población ru ra l, el m antenim iento  de técnicas agrícolas 
trad icionales pero aberran tes, com o es el m onocultivo, etc., constituyen 
algunas m anifestaciones de es ta  situación.

A p a rtir  de 1860 se agudiza la contradicción en tre  las ideologías libe
rales en  boga y los esfuerzos gubernam entales esporádicos tendien tes a  
o rien ta r las activ idades económ icas nacionales. La culm inación de esta  
situación corresponde al enfren tam ien to  ind irecto  en tre  los capitalistas 
ex tran je ros que con tro lan  la  banca, la  in fraes tru c tu ra  física, la  explota
ción de algunos yacim ientos m ineros, etc., y  los esfuerzos de algunos 
gobernantes de vanguard ia, quienes represen tan  no  sólo las tendencias 
proteccionistas decim onónicas sino tam bién una  nueva fo rm a de encarar 
los problem as de soberanía nacional.

D urante el siglo xx, los h itos bélicos y  económ icos acen túan  diversas 
form as de d irig ism o ; en Chile, B rasil y o tros países latinoam ericanos, el 
E stado  in terviene cada vez m ás en la  orien tación  de la econom ía a fin  de 
diversificarla técnica y productivam ente.25 E sta  situación no significa un

23 V éase M. M orales, " E l  u so  del ag u a  y  p ro b lem as reg ionales e n  la  cu en ca  del rio  
R apel” , e n  In form aciones geográficas, añ o  xvi (1966), 1969, pp. 51-103.

24 E n  este  p e río d o  del siglo xix, la  m o rfo lo g ía  de  S an tiag o  tra d u c e  este  hecho , aun q u e  
sea  p a rc ia lm en te , a  tra v é s  de la  m ag n ificen cia  de la s  resid en c ia s  u rb a n a s  secu n d arias  de 
la  c lase  d o m in an te . V éase M. M orales, La aglom eración santiaguina, S an tiago , d e pu r , 1972.

25 V éase  O. Sunkel, a rt. c it., 1970, y  R . Lem os S m ith , E l proceso  de  indu stria lización  
y  su  sign ificado en  e l proceso  de  m etropolización  en  Chile, 1940-1970, S an tiago , d e pu r , 1972 
(b o rra d o r  p re lim in a r, p r o m e c h a l) .
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GRÁFICA 2
C H IL E : EVOLUCIÓN DE LA PROPIEDAD RURAL EN EL VALLE DEL PUANGUE,
1880-1953

l i l i l í !  inilun i Mliui .1,1 
H lt U .  ■

De 0-2 ha. por predio 
(787 predios: 345.70 ha.)

De 0-10 ha. por predio 
(81 predios: 382.28 ha.)

De 10-50 ha. por predio 
(100 predios: 2 528.40 ha.)

V - y / / / /\  De 50-100 ha. por predio 
' " y/'" (1 8  predios: 1 176.60 ha.)

" l  De 100-500 ha. por predio 
(38 predios: 10 147.60 ha.)

1880 1953

De 0- 500 ha. por predio 3 212.00 ha. 14 580.58 ha.

De 500-1 000 ha. por predio 1 390.00 ha. 17 291.00 ha.

De 1000-2 000 ha. por predio 16 051.00 ha. 37598.00 ha.

De 2 000-3 000 ha. por predio 7 511.00 ha. 17 468.00 ha.

De 3 000-5 000 ha. por predio 23 312.00 ha. 32 289.00 ha.

Superiores a 5 000 ha. 
por predio

107 817.00 ha. 38 310.00 ha.

f u e n t e : J. Borde y  M. Góngora, E volu ción  d e  la  prop iedad  rural en e l va lle  de l Puangue, 
Santiago, E ditorial U niversitaria, 1956, p. 90.

n o t a : E l proceso de subdivisión y  de fragm entación de la  propiedad tiene raíces históricas 
profundas en  e l caso  de Chile. E xiste, sin  duda, una relación directa entre la  aceleración  
de e ste  proceso y  la  extensión del área regada, la  adecuación de espacios "cauce”, espe
ri alización productiva agrícola y, lo  que es m ás im portante, la  profundización de anta
gonism os económ icos derivados de la  introducción de form as capitalistas en  e l cam po.

proceso de planificación in tegral ni, m ucho m enos, u n a  socialización efec
tiva  de los m edios de producción. E n el peor de los casos, se sistem atizan 
los esfuerzos tendien tes a apoyar, consciente o inconscientem ente, un  
proceso de industrialización  dependiente, y  en el m ejo r de ellos, tam bién 
se liberan recursos na tu ra les disponibles pero congelados, los cuales 
constituyen  una  m odesta parte  del excedente-económ ico potencial de esas 
sociedades (1940-1950).

E n  los ú ltim os veinte años asistim os a  transform aciones, aún  epidér
m icas, de la  p rác tica  técnica, al in ten ta rse  u n a  planificación m ás sistem á
tica, atraque m uchas veces de base "d esa rro llis ta” . E stos in ten tos im pli
can la  elaboración y  el contro l de planes nacionales rela tivam ente  bien 
enunciados, pero sin  contenidos teóricos de base y  sin posibilidad de un  
contro l eficiente. E n el caso p a rticu la r de Chile, la  creación de o d e p l a n ,
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prim ero, y  la  coyun tu ra  política actual, después, tienden  a  tran sfo rm ar el 
dirigism o an te rio r, de hecho, en  u n a  planificación flexible que incluye, 
como objetivo básico, delim itar sectores económ icos precisos (social, m ix
to, p rivado). E ste  propósito , nuevo en Am érica Latina dada  la  v ía elegida, 
tiende a un  sistem a de planificación verdaderam ente  in tegral en que el 
buen funcionam iento  del sistem a dependa de la evidencia, socialm ente 
necesaria, de los objetivos.26 E n  Brasil, la creación del Banco N acional 
de Desenvolvim ento Económ ico ( b n d e ) ,  du ran te  el gobierno de Vargas, 
aparece com o el in ten to  m ás orgánico de conducir la  program ación eco
nóm ica según las p rio ridades nacionales susten tadas po r el sector público. 
Ya en 1955, en el gobierno de K ubitschek, el p lan  de M etas, que subraya la 
industrialización, pasó a apoyarse en las inversiones directas ex tran jeras. 
Por o tro  lado, en  B rasil la program ación agrícola y  ru ra l expresa, m ás 
bien, inyecciones en organism os oficiales, los cuales, a  su vez, desem peñan 
netam ente  un  papel de servicio social. Es oportuno  señalar que la  fa lta  
de articulación orgánica en tre  los program as de desarrollo  urbano y los 
program as de desarro llo  ru ra l, en  B rasil, se explicaría, en tre  o tras cosas, 
por el hecho de que prevalece u n  ríg ido perfil u rbano  de dem anda global. 
Tal hecho no es, como se supone, un  problem a técnico o institucional de 
la planificación, sino que expresa, efectivam ente, un  problem a estruc tu ra l 
de la  sociedad brasileña.

Después de esta  m uy esquem ática revisión de la  planificación en Chile 
y  en B rasil, cabría p recisar las lim itaciones de las intervenciones divor
ciadas de m arcos teóricos m ínim os. A ello nos dedicarem os en los p á rra 
fos siguientes.

2. La planificación y  los requerim ientos teóricos m ín im os
Según indicam os, en América L atina escasean los ejem plos de países en 
que la  planificación tenga un  apoyo teórico  adecuado. La progresiva cohe
rencia  y la sistem atización de esas intervenciones no llegan a  im plicar 
una  visión de la p rác tica  técnica com o u n  proceso soc ia l27 que no  sea sola
m ente "la  búsqueda de la abundancia, sino m ás aún , sin  duda, la  cons
trucción  de una sociedad . . . ” 28 E n  efecto, las situaciones señaladas para 
Chile y  B rasil dem uestran  que los esfuerzos de planificación realizados 
an terio rm en te  han  constitu ido  respuestas episódicas a  problem as in ternos 
y, las m ás de las veces, a  estím ulos foráneos (así, p o r ejem plo, la  Alianza 
pa ra  el P rogreso). E n  estas condiciones h a  fa ltado  u n  plan  de con jun to  
que establezca, resum a y haga factibles los objetivos que in te resan  a  la 
sociedad nacional en su  to ta lidad . Las presiones económ icas y políticas 
in ternas y  ex ternas d ificu ltan  todavía  la creación de m ecanism os político- 
adm in istra tivos que cubran  no sólo los niveles operativos de los proble
m as, sino tam bién los requerim ientos o rien tadores globales de las in te r
venciones. Lo an terio r, se com plica doblem ente cuando los sistem as de

26 P. M assé, op. cit., 1965, p. 47.
27 Ch. B e tte lh e im , op. c it., 1971, p. 19.
28 p . M assé, op. c it., 1965, p. 54.



234 LOS TRABAJOS

contabilidad  y de inform ación disponibles n o  son capaces de constitu ir 
u n a  herram ien ta  in teg rado ra  que facilite, de una  parte , la  adopción de 
decisiones socialm ente ú tiles y, de o tra , su  poste rio r control.

Según Charles B ettelheim ,29 "el fin  de todo  plan económ ico es, en 
definitiva, realizar u n a  adaptación de la  p roducción . . .  a  las necesidades 
sociales o, m ás am plia y  m ás frecuentem ente, a  la  dem anda”. Ello, al im 
plicar u n a  adaptación  consciente, pone en juego  no  sólo los aspectos téc
nicos de las decisiones gubernam entales, sino tam bién aquellos de índole 
filosófico-doctrinaria. E sta  restricción h istó rica  a la  p ráctica  técnica en
cuen tra  en  nuestros países su  cabal expresión en la confusión casi perm a
nen te  en tre  lo que son y lo que debieran ser la planificación y  la  p rogra
m ación.

3. La insuficiencia de los programas  " sectoriales”

Cuando se alude a  los program as "secto ria les”, en  principio se les puede 
en tender de dos m aneras, a  saber: i )  com o la puesta  en p rác tica  de es
fuerzos com binados que tienden  a  con tro lar problem as com plejos 30 o, en 
su  defecto, a racionalizar las posibilidades de producción en u n a  firm a 
y /o  ram a industria l;*1 ii)  o  bien, en  el segundo caso, com o intervencio
nes sistem atizadas sobre “secto res” de la sociedad o problem as "secto ria
les” de la  sociedad.82

La prim era observación apun ta  hacia la insuperable restricción  de la 
propagación sin  planificación in tegral. R esulta  dudoso, en cuan to  a  su 
eficacia, esbozar program aciones de d iversa índole, v. gr. in tersectoriales, 
desde el p a rticu la r punto  de v ista  de una  disciplina. Por o tro  lado, los 
esfuerzos sectoriales, “estruc tu ra les” , etc., se to m a n  am pliam ente discu
tibles al no saberse previam ente a dónde quiere ir  la  sociedad afectada 
po r esas determ inaciones. E llo es m ás c laro  aun  si se está  de acuerdo 
en que proceder a  u n a  program ación significa, estric tam ente , “ elegir pre
viam ente, y  en principio una vez por todas, los valores de u n  cierto  nú 
m ero  de variables de decisión” .*3 E ste  in ten to  de optim ización  en el uso
de recursos de u n  país subdesarro llado  y dependiente, válido técnicam en
te, no  tiene trascendencia  cuando la  utilización de dichos recursos no 
es com patible con objetivos explícitos y necesarios en función del cambio 
social e s tru c tu ra l (véase respecto de B rasil la gráfica 1).

De allí la  debilidad en Chile de los esfuerzos de descentralización eco
nóm ica sectorial y regional, los cuales han  significado in ten tos progre
sistas pero en  rea lidad  m al hilvanados. La sectorialización de las inver
siones por regiones, po r actividades económ icas, por áreas ecológico-

29 Ch. B e tte lh e im , op. c i t . ,  1971, p. 49.
39 O bsérvense a l re sp ec to  la s  sugeren c ias h ech as  p o r  F . P ed ráo , a r t .  c i t . ,  1971, pp. 38-39, 

sob re  los p ro g ram a s reg io n a les  de  in te rre la c ió n  sec to ria l.
s t  Ch. B e tte lh e im , o p .  c i t . ,  1971, p . 178.
32 Cf. N aciones U n idas, I n f o r m e  d e l  S e m i n a r i o  L a t i n o a m e r i c a n o  s o b r e  E s t a d í s t i c a s  y  

P r o g r a m a s  d e  V i v i e n d a ,  C openhague, 1962.
33 P . M assé, o p .  c i t . ,  1965, pp. 189-190.
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dem ográficas diferenciadas, etc., no  h a  sido suficiente pa ra  fren ar los 
procesos concentradores del p roducto  y del ingreso, po r u n a  parte , y  de 
las relaciones ciudad-cam po y  urbano-rurales, p o r o tra . E sto  h a  benefi
ciado a  algunos lugares centrales y  regiones polarizadoras, las cuales re
sum en, in ternam ente , las contradicciones propias de las form as de pro
ducción capitalista  m onopólica y  de E stado  dom inantes en  nuestras  so
ciedades.34

La segunda lim itación seria  que ha afectado  a la program ación en  
nuestras sociedades tiene que ver con el ca rác te r aespacial de esos in ten
tos. E n efecto, al no  inscrib irse estos program as en una perspectiva terri
torial de conjunto , con su  propia escala de duración  tem poral, se ha  
producido una  situación com pleja. E l basam ento sectorial que susten ta 
ría  estas actividades, sin una  efectiva localización de éstas, pasaría  a  ser 
irre levan te  y abstracto  en u n  plano teórico e institucional, con lo  que las 
decisiones de inversión efectivam ente tom adas serían  artificiales. Para 
una  m ejo r com prensión de este punto , esbozam os a continuación algunas 
ideas sobre o tro  problem a específico.

4. La territoriálización de las intervenciones .

Aunque pa ra  efectos explicativos  la  d istribución  y la  densidad  dem ográ
fica b ru ta  no  tienen g ran  trascendencia, pa ra  descubrir ciertos problem as, 
en cambio, resu ltan  m uy im portan tes. C iertam ente, la  ocupación dem o
gráfica  diferencial, en una  form ación social determ inada, tiene el m érito  
de señalar los diferentes grados de hum anización  del m edio n a tu ra l, así 
com o las tendencias m ás burdas de u n a  evolución posterior. Si se está  
de acuerdo en que esas form as de d istribución regional de la  población 
reflejan  procesos sociales específicos de d istin ta  je ra rq u ía  cabe analizar, 
según sea el caso, la conveniencia de acelerar los procesos de intensifica
ción y de concentración, o bien, p o r el con trario , frenarlos, desviarlos, 
reorien tarlos, etc. E n  o tras  palabras, hay que e s tu d ia r la fijación de la 
población en ciertas áreas, la elevación rela tiva  de las densidades ru rales, 
el desvío de flu jos m igratorios m ayores hacia  lugares centrales in term e
dios. E n fin, la consolidación dem ográfica y  económica en el nivel re
gional neu tralizaría , en parte , la  m ovilidad de la  población y el desarrollo  
desequilibrado que se verifica en  Am érica Latina.35

A hora bien, ¿cuáles son las posibilidades de traduc ir, te rrito ria lm en te , 
las decisiones de planificación, ya globales, ya sectoriales? E n prim era

34 E x is ten  m ú ltip le s  caso s que  d e m u e s tra n  e s te  p lan te am ie n to . E n  c u an to  a  la s  in ic ia 
tiv a s  del cap ita lism o  de E s tad o  en  el caso  chileno, p u ed e  o b se rv arse  el im p ac to  d em ográ
fico  su sc itad o , e n  C oncepción, p o r  e l in te n to  de  d iv e rs if ica r  u n  com plejo  in d u s tr ia l  a  p a r t i r  
d e  la  im p lan tac ió n  de  ra m a s  p ro d u c tiv a s  que req u ie ren  u n a  e lev ad a  tecno log ía  y  u n a  a lta  
re lac ió n  p ro d u c to -cap ita l, e s to  es, la  in d u s tr ia  p e tro q u ím ica . E n  e l ú ltim o  q u inquen io  se  
c re a ro n  a lre d e d o r  de  400 nuevos em pleos en  esa  ra m a , p e ro  la  población  u rb a n a , en  las 
in m ed iac io n es d e  esas localizaciones (T alcah u an o -S an  V icen te), p asó  de  las 15 000 pe rso n as , 
la s  cuales, a  trav é s  d e  “ to m as de  te rre n o s" , cu b rie ro n , m o rfo ló g icam en te  h ab lan d o , á rea s  
p a n ta n o sa s  fra n c a m e n te  rep u ls iv as y  co n  b a jís im o s n iveles de  h ab itab ilid ad .

35 V éase J . E lizaga, M igraciones a las áreas m etropo litan as de  A m érica  Latina, B uenos 
A ires, M acagno, L an d a  y  Cía., 1970.
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instancia, p o r razones m etodológicas, parece im portan te  reconocer, iden
tificar  las d istin tas regiones que com ponen los niveles de decisión in te r
m edio a  escala nacional. E llo  perm itiría  descubrir, en  cada región, el 
ca rác te r que h ab ría  asum ido la  articu lación  de los d istin tos m odos de 
producción coexistentes, así como la  na tu ra leza  de la  influencia del m odo 
“a  dom inan te” y /o  determ inante . Seguidam ente, convendría ver h asta  
qué pun to  esa organización te rrito ria l específica, la  región, m arcada  glo
balm ente en  América L atina po r un  desarro llo  desigual y  com binado, res
pondería  a  los objetivos y fines de una  planificación in tegral. E n  cierta  
m edida, esto significaría  contribu ir, no  al acrecentam iento  de com peten
cias regionales excluyentes, sino m uy por el con trario , a  establecer las 
com plem entariedades regionales, las cuales elevarían a  su  m ínim o a  las 
e s tru c tu ras  productivas con trad ic to rias en el m arco  del Estado-N ación. 
Esto, adem ás, se constitu iría  en  un  fundam en to  concreto  pa ra  a sp ira r a  
u n a  in tegración m ultinacional parcial o to ta l de Am érica Latina.

E n  térm inos espaciales, puram ente  in tranacionales, es necesario  ca
rac terizar, en  cada región, la  m anera  com o se da  la  función  regional, 
cuando ella existe, y, en caso con trario , explicar su  debilidad o ausencia. 
E sto  significa que, previo a cualquier tipo de in tervención, se im pone el 
balance regional, en un  sen tido  m ás am plio que el exclusivam ente econó
m ico. La in tención de tran sfo rm ar u n a  sociedad, p o r ejem plo en  Chile, 
im pone diversas restricciones y posibilidades en cuan to  a  las localizacio
nes hum anas y productivas. D ialécticam ente, éstas están  en condiciones 
de constitu irse  en elem entos ya  negativos, ya  positivos, según sea la na
turaleza de las decisiones de planificación. E n  breve, el aceptar u n a  orga
nización te rr ito ria l dada, a  escala nacional, su sten tada  en u n a  arm azón  
urbana  h istó ricam ente  determ inada, significa aprovechar capitales socia
les básicos fijados previam ente a  escala regional, esto  es, en  el nivel de 
redes u rbanas ya  ex is ten te s ; m ovilizar recursos hum anos, in tensificando 
la relación producto-trabajo , particu larm en te  en te rrito rio s  de coloniza
ción ; tran sfo rm ar, cuando  ello  sea necesario , je ra rqu ías  u rbanas inade
cuadas pa ra  los nuevos p ropósitos; en  fin, a tr ib u ir  una  decisiva im por
tancia  a  la  m alla  u rbana  de base que constituye el e s tra to  in fe rio r de cada 
u n a  de las redes urbanas regionales, con el fin  de superar operativa y 
técnicam ente las desvinculaciones en tre  el campo y la  ciudad, y de susten
ta r  u n a  efectiva participación dem ocrática de todas las capas populares 
e  instituciones sociales.

E n síntesis, la  región, que constitu iría  un  concepto teórico  aú n  no  es
tablecido científicam ente, surge tam bién com o u n  in strum en to  m etodo
lógico de planificación. Ello es particu larm en te  adecuado pa ra  en fren ta r 
orgánicam ente la  elaboración de program as de in terrelación  sectorial que 
increm enten la  velocidad de m ovilización m asiva de recursos hum anos, 
m ateria les y  técnicos de nuestros países. Al m ism o tiem po, este  in s tru 
m ental perm ite en ju iciar, con rigor, las a lte rnativas de in tensificar la  re
lación producto-trabajo , cuando sea pertinen te  o, en caso con trario , la 
relación producto-capital.

E l tra tam ien to  in tegral y adecuado de los excedentes económicos rea
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les y  la  planificación a co rto  y  a  m ediano  plazo perm iten  consolidar, 
política e ideológicam ente, transform aciones estruc tu ra les necesarias. 
Tam bién el análisis del excedente económ ico potencial —u n a  base coyun- 
tu ra l pa ra  una  diversificación productiva in terna, com plem entaria de 
proyectos específicos de in tegración  m ultinacional latinoam ericanos—  pa
rece ser uno  de los recorridos m etodológicos necesarios pa ra  consolidar 
los propósitos an terio res. E n  cuan to  a  los in strum en tos de cálculo y de 
control económ ico com plem entarios, parece que constituyen, p o r ahora , 
uno  de los escollos m ás serios tan to  en  el aspecto nacional com o en  el 
regional.

Indiquem os aho ra  sum ariam ente  algunas proyecciones prospectivas 
sobre las ideas esbozadas en el p resente  traba jo .

C . EL NIVEL PROSPECTIVO. ENUNCIADOS PRELIMINARES

Hem os in ten tado  m o stra r  algunas causas de la  desvinculación en tre  los 
program as de desarro llo  ru ra l y  los program as de desarro llo  u rbano , y 
analizar cómo, teórica  y  m etodológicam ente, se han  producido  restriccio
nes en los m odelos form ales que h an  guiado los in ten tos de planificación 
en  nuestros países. Tam bién hem os esbozado esquem áticam ente la  re
percusión de algunos procesos específicos en la  conform ación regional de 
Chile y B rasil, principalm ente. P o r o tro  lado, apretadam ente  tam bién, 
se h a  hecho una  revisión m uy sum aria  de los contenidos esenciales de la 
p ráctica  técnica (planificación). E n relación con este ú ltim o punto , se ha  
insistido  en la necesaria relación dinám ica en tre  teoría  y  práctica. Ahora, 
en  la p a rte  final de es ta  m onografía, abordam os las tendencias evolutivas 
previsibles para  Chile y  algunos países latinoam ericanos.

P rim eram ente, parece bastan te  claro  que hay  form aciones sociales en 
nuestro  continente  som etidas a  coyunturas políticas e ideológicas que 
crean tensiones y obstáculos y  que im piden cualquier revisión global de 
los problem as de planificación. E sto  significa que el in sis tir  en la cons
trucción  de u n  m arco  de referencia teórico  no  es un  m ero  requerim iento  
“académ ico”. Muy por el con trario , la d iversidad  de experiencias y de 
situaciones políticas nacionales actuales dem uestran  cóm o la  presencia 
parcial, y  tam bién la ausencia to ta l de esos contenidos teóricos anulan, 
por ahora , todo  enfren tam iento  creador de la  práctica  técnica (p lanifica
ción). E llo  im pide, po r lo tan to , no sólo el efectivo rem plazo de las rela
ciones de producción generadoras y m antenedoras del capitalism o sub- 
desarro llado , dependiente y  excluyente, sino tam bién  u n a  asignación de 
recursos m ás ju s ta  y  racional.

Los esfuerzos que realizan algunos países, Chile en tre  ellos, por supe
ra r  el re traso , es decir, a lte ra r la  com binación de relaciones de producción 
que lo susten tan ,38 chocan, adem ás de en fren tarse  a evidentes resistencias

®8 A lo  largo de este  trabajo esperam os haber m ostrado claram ente que la práctica 
técn ica  (p lanificación) se enfrenta a problem as que requieren sus propias escalas de dura-
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so c ia le s  in te rn a s  y  e x te rn a s , c o n  u n a  o rg a n iz a c ió n  a d m in is tr a t iv a  b u ro - 
c ra tiz a d a .

E n  c u a n to  a  la s  p o s ib ilid a d e s  d e  v in c u la c ió n  p ro g ra m á tic a , p ro b le m a  
esp ec ífico  p la n te a d o , e lla s  s e r ía n  fa c tib le s  a  p a r t i r  d e  la  re so lu c ió n  d e  t r e s  
c u e s tio n e s , a  s a b e r :

a ]  D iseñ o  y  e je c ü c ió n  d e  u n  p la n  integral q u e  c o n fie ra  capacidad de  
decisión  a  u n  o rg a n is m o  c e n tra l  d e  p la n if ic a c ió n  q u e  p u e d a  s e ñ a la r  la s  
d ire c tr ic e s  y  c o n tro la r  lo s  p ro y e c to s  y  p ro g ra m a c io n e s  esp ec íficas  e n  el 
n iv e l sec to ria l- reg io n a l. Ig u a l q u e  O sv a ld o  S u n k e l ,37 e s ta m o s  c o n v en c id o s  
d e  q u e  e n  C hile , e l o d e p l a n  debe  s u p e ra r  s u  a c tu a l  c o n d ic ió n  d e  m e ra  
c o n se je r ía  té cn ica . A e sa  o fic in a  se  debe  a t r ib u i r  la  c o n d ic ió n  d e  p ila r  
y  m o to r  c o o rd in a d o r  d e  la s  d e c is io n e s  a  e sc a la  n a c io n a l y  re g io n a l. E l 
q u ie b re  y  la  s u p e ra c ió n  d e  lo s  p a ra le lism o s  fu n c io n a le s  deb en  p a r t i r  d es
de  e l n iv e l m á s  a lto , e s to  es, d e l a c tu a l  p a rc e la m ie n to  m in is te r ia l.

b  ] S e  d eb en  te r r i to r ia l iz a r  la s  in te rv e n c io n e s  a  p a r t i r  de  la  u tiliz a c ió n , 
tra n s fo rm a c ió n  y  ta m b ié n  c re ac ió n , s eg ú n  sea  el caso , de  re g io n e s  a c tu a 
les  o  p o s ib le s  d e  m o d if ic a r . E l m é r ito  de  e s ta  u n id a d  e sp ac ia l, la  re g ió n , 
c o n s is te  e n  el e lev a d o  g ra d o  d e  c o h e re n c ia  q u e  a su m e  la  p la n if ic a c ió n  
c u a n d o  h a y  u n  n iv e l d e  d e c is ió n  in te rm e d io .38 E s to  p e rm ite  re v is a r  p e r
m a n e n te m e n te  lo s  p ro p ó s ito s  d e l p la n , a  f in  d e  a d e c u a r lo  a  lo s  re q u e r i
m ie n to s  técn ico -o p e ra tiv o s  y , lo  q u e  es m á s  im p o r ta n te , la  re v is ió n  c r ít ic a  
p e rm a n e n te  d e  q u ie n es  d eb en  s e r  lo s  p o see d o re s  y  lo s  b e n e f ic ia rio s , lo s  
a g e n te s , e n  f in , d e  lo s  m e ca n ism o s  d e  d e c is ió n  fu n d a m e n ta l.

c ]  L a fu n c io n a lid a d  e n tre  p ro g ra m a s  de  d e sa r ro l lo  u rb a n o  y  lo s  p ro 
g ra m a s  d e  d e s a r ro l lo  r u r a l  r a d ic a r ía  n o  so la m e n te  e n  o b je tiv o s  s e c to ria le s  
y  re g io n a le s , in su f ic ie n te s  p o r  s í m ism o s , s in o  ta m b ié n  e n  o b je tiv o s  g lo 
b a les  que , de  h e ch o , e s tim u le n  fu n c io n e s  e co n ó m icas  a l te ra d o ra s  d e l des
a r ro l lo  d e s ig u a l y  c o m b in a d o  d e  n u e s tro s  p a íse s .

ción para ser medidos y evaluados. La falta de claridad, al respecto, confunde notablemente 
a los actores de la lucha social, en particular a aquellos que no tienen más tiempo que el 
de su propia miseria.

O. Sunkel, art. c it., 1970.
3« Las oficinas regionales de odeplan parecen ser lo s organism os m ás aptos para centra

lizar a  esca la  regional la  labor de los d istin tos m inisterios y /o  organism os públicos pro
vinciales y /o  zonales.
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L A S  P O L I T I C A S  D E  D E S A R R O L L O  R E G I O N A L  E N  A M É R I C A  L A T I N A

Los p a íse s  la tin o a m e r ic a n o s  tie n e n , p o r  lo  g e n e ra l, u n a  so la  c iu d a d  im 
p o r ta n te .  P o r  excepc ión  e x is te  e n  a lg u n o  d e  e llo s  u n  s e g u n d o  c e n tro  que  
p u e d a  c o m p a r tir  co n  la  c a p ita l n a c io n a l la s  p rin c ip a le s  fu n c io n e s  econó 
m ic a s  y  f in a n c ie ra s . E n  o tra s  p a la b ra s , la  m a y o r  p a r te  d e  lo s  p a íse s  d e  
A m érica  L a tin a  só lo  t ie n e n  u n a  re g ió n  d in á m ic a  m o tr iz  ( s e g ú n  la  d e fin i
c ió n  d e  P e rro u x ) . E n  e s ta s  co n d ic io n es  n o  debe  e x tr a ñ a r  e l r e ta r d o  c o n  
q u e  h a  a p a re c id o  e n  lo s  g o b ie rn o s  n a c io n a le s  la  p re o c u p a c ió n  p o r  e l d e sa 
r ro llo  d e  u n id a d e s  te r r i to r ia le s  su b n ac io n a le s .

E n  g e n e ra l, e s ta  p re o c u p ac ió n  su rg ió  co m o  re s p u e s ta  a  a n tig u a s  re i
v in d ic a c io n e s  re g io n a le s  o  co m o  u n a  fo rm a  d e  a v a n z a r  la s  f ro n te r a s  eco
n ó m ic a s  d e  la  re g ió n  m e tro p o lita n a , c u a n d o  n o  de  o c u p a r  e sp ac io s  m a r
g in a le s  p o r  ra z o n e s  d e  e s tr a te g ia  p o lític a  o  m ili ta r . S ó lo  re c ie n te m e n te  
la  n e c e s id a d  d e  in c o rp o ra r  fu e rz a s  re g io n a le s  y  a u m e n ta r  la  p a r tic ip a c ió n  
e fe c tiv a  d e  la  p o b la c ió n  p a re c e  e s ta r  d e te rm in a n d o  cam b io s  e n  la s  p o lí
tic a s  n a c io n a le s  d e  d e sa r ro l lo  re g io n a l. M ie n tra s  ta n to , té cn ico s  e  in te 
le c tu a le s  h a n  in s is t id o  e n  c o n cep c io n es  te ó r ic a s  q u e  só lo  e n  c o n ta d o s  caso s  
lle g a ro n  a  t r a d u c ir s e  e n  p rin c ip io s  y  p o lític a s  o p e ra tiv o s .

E l p re s e n te  en say o  t r a t a  d e  e x a m in a r  b re v e m e n te  la  e x p e r ien c ia  la t in o 
a m e r ic a n a  d e  d e sa r ro l lo  re g io n a l, h a c e r  a lg u n a s  o b se rv ac io n e s  re sp e c to  
a  la s  te n d e n c ia s  q u e  p u e d e n  a d v e r t i r s e  e n  e lla  y  e sp e c u la r  so b re  a lg u n a s  
fo rm a s  d e  a p ro v e c h a r  la  e x p e r ien c ia  p a sa d a .

A . LA EXPERIENCIA LATINOAMERICANA

E n  lo s  ú lt im o s  d os d ecen io s , p rá c tic a m e n te  to d o s  lo s  p a íse s  la tin o a m e r i
c a n o s  se  e s fo rz a ro n  e n  m a y o r  o m e n o r  g ra d o  p o r  e s t im u la r  e l d e sa r ro l lo  
d e  zo n as  o  re g io n e s  in te r io re s  q u e , e n  c o m p a ra c ió n  c o n  lo s  re la tiv a m e n te  
p ró sp e ro s  c e n tro s  n a c io n a le s , p re s e n ta b a n  p ro b le m a s  d e  d esem p leo , b a jo s  
in g re so s , e scasez  d e  se rv ic io s , b a jo s  n iv e le s  d e  e d u c a c ió n  y , e n  g e n e ra l, 
a m p lia b an , d e n tro  d e l m a rc o  n a c io n a l, la s  c a ra c te r ís t ic a s  d e l su b d esa - 
r ro llo . S i b ie n  lo s  r e s u lta d o s  d e  la s  ex p e rien c ia s  fu e ro n  m u y  v a r ia d o s , 
c o n  e l a u x ilio  d e  u n  in te re s a n te  t r a b a jo  de  W a lte r  S t ó h r 1 se  h a  in te n ta d o  
u n a  c las ifica c ió n  d e  lo s  p ro g ra m a s  y  p ro y e c to s  re g io n a le s  q u e  se  co n o cen .

i  W alter Stohr, M ateria ls ott R egional D evelopm en t in L atin  A m erica : E xperience a n d  
P rospec ts  (m im eo.), Santiago, 1969 (Sem inario  sobre la  Regionalización de las P olíticas de  
D esarrollo en  Am érica Latina organizado por el In stitu to  Panam ericano de Geografía e 
H istoria).
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E n  la  A rg e n tin a , p r im e ro , y  d e sp u é s  e n  C hile , e l P e rú  y  V en ezu e la , se  lle
v a ro n  a  cab o  se r io s  in te n to s  d e  d iv id ir  a l  p a ís  en  re g io n e s  g eo eco n ó m icas  
co m o  m e d io  d e  lo g ra r  u n a  d is tr ib u c ió n  e sp a c ia l m á s  h o m o g é n ea  d e l d e sa 
r ro l lo .  E l e jem p lo  m á s  in te re s a n te  es, s in  d u d a , C h ile , p a ís  fu e r te m e n te  
c e n tra l iz a d o  e n  q u e  m á s  d e l 97 p o r  c ie n to  d e  lo s  g a s to s  p ú b lico s  s e  deci
d e n  p o r  e l g o b ie rn o  c e n tr a l  y  q u e  c o n c e n tra  e n  s u  c a p ita l (e l á re a  m e tr o 
p o li ta n a  d e  S a n tia g o )  la  m ita d  d e  la  p o b la c ió n  d e l p a ís  y  e l 53 p o r  c ie n to  
d e l p b n . E n  1965 fu e  c re a d o  o d e p la n  (O fic in a  d e  P la n e a m ie n to  N a c io n a l) , 
u n a  d e  c u y as  a c tiv id a d e s  p rin c ip a le s  fu e  e l d e s a r ro l lo  re g io n a l. E n  su  
p ro g ra m a  d e  re g io n a liz a r  e l p a ís  o d e p la n  re a g ru p ó  la s  25 p ro v in c ia s  c h i
le n a s  e n  11  re g io n e s  y  u n a  z o n a  m e tro p o lita n a .

E n  c a d a  u n a  d e  e lla s  se  m o n tó  u n a  o f ic in a  re g io n a l d e  p la n e a m ie n to  
( o r pla n ) c u y as  fu n c io n e s  p rin c ip a le s  so n , p o r  u n a  p a r te ,  p re p a ra r  in fo r
m a c ió n  y  p ro p o n e r  a lte rn a tiv a s  p a ra  la s  d e c is io n e s  re g io n a le s  d e l g o b ie rn o  
c e n tra l ,  y  p o r  la  o tr a ,  c o o rd in a r  la s  a c tiv id a d e s  d e l s e c to r  p ú b lic o  y  de  
é s te  c o n  e l s e c to r  p r iv a d o  d e n tro  d e  c a d a  re g ió n . A dem ás, odeplan fo rm u 
ló , p o r  p r im e ra  vez  e n  A m érica  L a tin a , u n a  p o lít ic a  n a c io n a l d e  d e sa r ro l lo  
re g io n a l. E s ta  p o lític a  d e fin e  la s  p r io r id a d e s  d e  d e sa r ro l lo  g lo b a l y  lo s  
p o lo s  d e  c re c im ie n to  p a ra  c a d a  re g ió n , a s í co m o  la s  v o cac io n es  re g io n a le s  
e n  fu n c ió n  d e  su s  re sp e c tiv a s  e s t r u c tu r a s  d e  re c u rso s  n a tu ra le s .

E l s is te m a  d e fin e  ta m b ié n  c a n a le s  d e  re la c ió n  c o n  e l s e c to r  p ú b lic o  a  
t ra v é s  d e  la  o d e p l a n  c e n tra l  y  d e  la s  o r p l a n  re g io n a le s . L as re la c io n e s  
c o n  e l s e c to r  p r iv a d o  e s tá n  a  c a rg o  d e  P ro m o c ió n  P o p u la r , p e ro  fu e ro n  
m o d if ic a d a s  p o r  e l C o n g reso  p a ra  lim ita r la s  só lo  a  la s  ju n ta s  d e  vecinos.

M ed ia n te  e s te  e sq u e m a  C h ile  lo g ró  a v a n z a r  té c n ic a m e n te  m á s  q u e  
n in g ú n  o tro  p a ís  d e  A m érica  L a tin a . N o  só lo  lo g ró  u n  e fic ie n te  s is te m a  
de  in fo rm a c io n e s  re g io n a le s , s in o  ta m b ié n  m o n ta r  e l ú n ic o  m o d e lo  d e  
c re c im ie n to  re g io n a l c o m p a tib iliz a d o  q u e  e x is te  en  A m érica  L a tin a . S in  
e m b arg o , la  “ s im e tr ía  in te le c tu a l” d e l e sq u e m a  h a c e  p e n s a r  en  u n  am p lio  
p la n  d e  re fo rm a  a d m in is tr a t iv a  m á s  o r ie n ta d o  h a c ia  e l a u m e n to  d e  la  
e f ic ie n c ia  d e l s is te m a  c e n tra l is ta  q u e  a  u n  deseo  d e  t r a n s f e r i r  a  la  p e r i
fe r ia  c ie r ta  c ap a c id a d  de  d e c is ió n  y  d e  lo g ra r  u n a  m a y o r  p a r tic ip a c ió n  de  
lo s  se c to re s  eco n ó m ico s  y  so c ia le s  d e  la s  re g io n e s . E s te  su p u e s to  p a re ce  
c o m p ro b a rse  p o r  la  in e la s tic id a d  d e l s is te m a  p a ra  a b so rb e r  in ic ia tiv a s  
lo ca les  (v é a se  m á s  a d e la n te , la  secc ión  "D e sa rro llo  re g io n a l e sp o n tá n e o " ) .

E n  el P e rú  y  V en ezu e la  se  p u e d e  o b s e rv a r  u n  e sq u e m a tism o  se m e ja n te . 
E n  el p r im e ro  se  c reó  u n a  c o rp o ra c ió n  d e  d e sa r ro l lo  en  c a d a  u n o  de los 
d e p a r ta m e n to s . E n  e l s e g u n d o  se  a g ru p ó  a  lo s  e s ta d o s  v e n ez o la n o s  e n  
3 re g io n e s . E n  am b o s  caso s  h a  r e s u l ta d o  u n a  c ie r ta  d e sc e n tra liz a c ió n  d e  
la s  fu n c io n e s  d e  g e s tió n  q u e  n o  h a  lo g ra d o  h a s ta  a h o ra  in ic ia r  p ro c e so s  
p e rm a n e n te s  d e  d e sa rro llo . E s  in te re s a n te  n o ta r  q u e  A rg e n tin a , C h ile  y 
e l P e rú  so n  p o s ib le m e n te  lo s  p a íse s  la tin o a m e r ic a n o s  de  c e n tra lism o  eco
n ó m ic o  y  p o lític o  m á s  a c e n tu a d o  en  lo s  c u a le s , p o r  lo  ta n to , cab e  su p o n e r  
q u e  la  re g io n a liz ac ió n  p u d o  h a b e r  c o n s ti tu id o  u n a  re s p u e s ta  te c n o c rá tic a  
a l p ro b le m a  p o lític o  de la  d is tr ib u c ió n  d e s ig u a l de l p ro d u c to .

1. Intentos de regionalización
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2 . Creación de autoridades regionales

Desde fines de los años cuaren ta , varios países latinoam ericanos empe
zaron a  c rear au to ridades regionales, algunas dependientes del gobierno 
central, o tras  do tadas de diversos grados de autonom ía, con el fin  de eje
c u ta r  c iertos proyectos de propósitos m últip les fuera  del centro  m etropo
litano . E staba  claro, sin  em bargo, que se tra tab a  de in ic iar procesos de 
desarro llo  regional a  p a rtir  de c iertas inversiones del gobierno central.

E n  1948 se creó en B rasil la  Superin tendencia de D esarrollo del Valle 
del R io Sao Francisco ( s u v a l e )  con el propósito  de llevar a cabo obras de 
regularización de riego y navegación, así com o de desarro llar program as 
de colonización. Al m ism o tiem po se creó la Com pañía H idroeléctrica del 
Sao Francisco ( c h e s f )  con el objeto de constru ir un  sistem a de genera
ción de energía, s u v a l e  y c h e s f  cum plieron eficazm ente sus finalidades 
m ateriales. La navegación del Sao Francisco h a  quedado prácticam ente 
regularizada y la  cen tral h idroeléctrica de Paulo Alfonso (ac tualm en te  en 
su  cu arta  expansión) h a  pasado a se r la  p rim era  fuente de sum in istro  de 
energía del N ordeste. Sin em bargo, el valle no  h a  recibido los beneficios 
sociales que se esperaban com o consecuencia de las inversiones del sec
to r  público. La región sigue siendo em isora de em igaciones y h as ta  ahora  
n o  h a  sido posible percibir los sín tom as de un  proceso continuado de 
desarrollo .

En México se crearon, a p a rtir  de 1951, una  serie de com isiones fede
rales para  el estudio  y la  ejecución de proyectos de riego, generación de 
energía y colonización en las cuencas h id rográficas de los ríos Fuerte, 
Balsas, Papaloapan, G rijalva-U sum acinta, Lerm a-Chapala-Santiago, Pánu- 
co y del Valle de México. E l sistem a de com isiones especiales, depen
dientes del gobierno central, h a  perm itido  la  inversión de recursos cuan
tiosos y favorecidos asentam ientos cam pesinos en g ran  escala ( solam ente 
el "P lan  Lerm a” cubre u n a  zona de in fluencia en  la  cual vive casi la 
qu in ta  parte  de la  población del pa ís). Pero h asta  aho ra  no  se han  conse
guido diversificar las inversiones ni absorber el excedente de m ano  de 
obra que sigue m igrando  hacia  las ciudades.

En Colombia se estableció en  1954 la Corporación Autónom a del Valle 
del Cauca (cvc), en  1960 la Corporación de los valles del M agdalena y el 
Sinú, en 1961 la  Corporación Regional de la Sabana y de los valles de 
Ubaté y  Chiquinquirá, en 1964 la  Corporación Regional del Quindío, en 
1965 la Corporación de la  M eseta de B ucaram anga y en 1968 la Corpora
ción Nacional del Chocó. E stas corporaciones tuv ieron  carác te r au tóno
m o h asta  1968 en que el Congreso N acional las som etió a la  jurisdicción 
del M inisterio de A gricultura. Todas ellas pud ieron  log rar la  construcción 
de im portan tes obras de riego, generación de energía y  construcción de 
in fraestruc tu ra , pero tam poco estas obras consiguieron c rear procesos 
continuados de desarro llo  regional. E n  el m ism o país, centros com o Me
dellin y el conjunto  Arm enia-Pereira-M anizales lograron  p roducir u n  m a
yor desarro llo  regional sin el auxilio de organism os especiales como las 
corporaciones regionales.
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En Venezuela se creó en  1960 la  Corporación de Guayana, y  después, 
en u n  solo año, 1964, las corporaciones regionales en el Zulia, la  región 
Centro-Occidental, los Andes y la  región N ororien tal, como p arte  de la 
m encionada política de regionalización. Salvo la  Corporación de G uayana 
a la que hace referencia  especial m ás adelante, las dem ás corporaciones 
venezolanas no h an  podido alcanzar h a s ta  el p resente  realizaciones apre- 
ciables.

En América Latina se observa, po r ú ltim o, o tra  fo rm a de desarro llo  
de espacios subnacionales, las regiones fronterizas. E stas form as de desa
rro llo  corresponden evidentem ente a  preocupaciones de estra teg ia  política 
y  m ilita r y  han  determ inado  el crecim iento económ ico de zonas en  la 
fro n te ra  n o rte  de M éxico (P rog ram a N acional F ron terizo) y  el estableci
m iento  de organism os de desarro llo  en los extrem os N orte y  S u r de Chile 
y  en  la  Patagonia argentina. La m ism a preocupación parece haber in te r
venido en el caso de la Superin tendencia de D esarrollo  de Amazonas 
( sudam) y en la  C arre tera  T ransam azónica en el B rasil, así com o en  al
gunos proyectos de creación de zonas francas de com ercio. E l hecho de 
que este tipo de desarro llo  haya sido  capaz de p roducir un  aum ento  sen
sible en los ingresos dem uestra  su  eficacia, si bien podría  dem ostrarse  
sus lim itaciones y vulnerabilidad, así como la existencia de serios proble
m as sociales que resu ltan  asociados con las activ idades que ellos favo
recen.

3. Creación de m ecanism os de transferencia

La m ás in teresan te  de las experiencias regionales de América Latina es, 
sin duda, la de la  Superin tendencia de D esarrollo  del N ordeste ( súdeme) 
en el B rasil, sudene fue creada  en  diciem bre de 1959 para  ad m in is tra r 
los incentivos fiscales d ispuestos po r el artícu lo  34/18 de la  Ley 4869/65. 
Estos incentivos perm iten  a  personas na tu ra les y ju ríd icas in v ertir  direc
tam ente, o a  través de un  fondo especial, h asta  el equivalente del 50 por 
ciento del im puesto a  la ren ta , siem pre que los recursos se apliquen den
tro  del á rea  pro teg ida de sudene (ocho  estados del N ordeste  y  parte  de 
o tros dos). Además, existen incentivos financieros adicionales proporcio
nados por el Banco N acional de D esarrollo  Económ ico, el Banco del N or
deste del B rasil ( bnb) y  los bancos esta tales de desarrollo . E l sistem a ha  
perm itido  tra n sfe rir  al N ordeste sólo en 1971 el equivalente a  320 m illo
nes de dólares y  c rea r desde 1960 im as 550 nuevas em presas industria les 
y agropecuarias, adem ás de haber contribuido d irectam ente  a l m ejora
m iento  de la  in fraes tru c tu ra  regional.2

La experiencia de sudene no  está  exenta de problem as y deficiencias. 
A pesar de la escala considerable de las transferencias de capital y  tecno
logía, la  in d u stria  redu jo  su  im portancia  rela tiva  dentro  del p roducto  
in terno  b ru to  del N ordeste de 13 po r ciento en 1959 a  12 po r ciento en

2 su d e n e  ha aprobado, hasta  e l  31 de diciem bre de 1971, 893 proyectos industria les por  
valor de 13 400 m illones d e  cruzeiros, 446 proyectos agropecuarios por valor de 2100 m illones 
de cruzeiros y  m ás de 141 m illones de cruzeiros para e l desarrollo turístico.
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1971. La tasa  de increm ento  neto  de empleos sobre el crecim iento de la 
población creció apenas de 0.2 p o r ciento en los años cincuenta a 0.5 en 
los años sesenta, lo cual, a  pesar de ser superior a la tasa  del B rasil como 
un  todo, h a  sido relativam ente bajo  para  correg ir el desem pleo crónico 
del N ordeste. E n efecto, la  región sólo es tá  ofreciendo una  m edia de 
poco m ás de 100 000 empleos nuevos po r año cuando se necesitaría  300 000. 
La situación es m ás seria  en v ista  de la reducción del em pleo en los sec
tores prim arios y  el aum ento  m ás que necesario  en el empleo terc iario  
(5.2 por ciento en 1950-60, 8.1 po r ciento  en 1960-70). De todas m aneras, 
el p roducto  po r h ab itan te  subió de 80 dólares en 1960 a  207 dólares en 
1970, es decir que creció m ucho m ás que el p roducto  per capita  del país 
en el m ism o período.

Pero seguram ente los efectos m ás im portan tes no  son económicos. 
La acción com binada de s u d e n e  y el b n b ,  adem ás de c rear canales para  
la transferencia  de recursos hum anos, tecnología y  capital, h a  perm itido 
sacud ir la inercia trad icional de los estados nordestinos, in ic iar procesos 
de m odernización en sus econom ías, tecnificar las adm inistraciones esta
tales y, quizá lo m ás im portan te, h a  perm itido la  incorporación de inicia
tivas regionales a  través de la  com petencia de los estados por a tra e r  in
versiones.

4. Creación de potos de crecim iento

A p a rtir  del ú ltim o decenio se h a  observado u n  creciente in terés por la 
creación de polos de crecim iento y centros de desarrollo .3 Si bien existe 
cierta  confusión con respecto al concepto de polos y  a  los m ecanism os 
que operan el crecim iento regional, lo  cierto  es que han  aparecido algunos 
esfuerzos concretos destinados a  favorecer ciertos procesos productivos 
y a  inducir el desarrollo  urbano de ciertos centros regionales. E n  este 
sen tido  se pueden m encionar algunos ejem plos, como M onterrey y Con
cepción, pero  tal vez los casos m ás in teresan tes estén  en el Recóncavo 
B aiano y C iudad G uayana en Venezuela.

E l desarro llo  reciente del Recóncavo Baiano, la región cen tral del Es
tado  de Bahía, no se podría  com prender sin  la  presencia de s u d e n e .  Pero 
la  sola existencia de los incentivos fiscales no  puede explicar todo. Del 
to ta l de los recursos m ovilizados po r s u d e n e  m ás del 40 p o r ciento se ha 
concentrado en  Bahía. Desde 1966 la  capitalización industria l del Recón
cavo h a  sido de unos 300 m illones de dólares. La proyección de la  m ism a 
capitalización para  1980, hecha a  base de proyectos en insta lación  y en 
estudio , llega a  1 500 m illones de dólares, parte  im portan te  de los cuales 
corresponde a  u n  com plejo petroquím ico que será  el segundo del país en 
im portancia. E l éxito observado se debe tam bién a  o tros factores, algu
nos de ellos conyunturales (ven ta jas  com parativas de B ahía con relación 
a los o tros estados del N o rd e s te ) ; o tros tienen  que ver con la  existencia

s Parece conveniente establecer la diferencia entre polos de crecimiento, que se refieren 
a actividades económicas o sectoriales, y centros de desarrollo, que se refieren a las concen
traciones urbanas donde se localizan dichas actividades.
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de condiciones locales, ta l vez decisivas, com o la  presencia de u n a  élite  
m oderna  en los sectores público y  privado. Así puede explicarse, po r 
ejem plo, la  construcción del C entro In d u stria l de A ratu  ( c l a ) ,  el m ayor 
del N ordeste, do tado  de una  in fraes tru c tu ra  m oderna, inclusive u n  puer
to  en  construcción.

Lo que hace in teresan te  el ejem plo del Recóncavo es u n a  tendencia 
general a  racionalizar el proceso de desarrollo . E sta  tendencia es tá  adop
tando  la  form a de u n a  es tra teg ia  basada  en la  definición de objetivos 
regionales, la  identificación de sectores y  proyectos de especial im por
tancia pa ra  in te rnalizar el desarro llo  y  la  definición de las e s tru c tu ras  de 
apoyo requeridas po r el proceso de desarrollo . Con este  ob jeto  se creó 
en 1967 el Conselho de D esenvolvim ento do Recóncavo ( c o n d e r )  y se 
p repararon  estudios básicos con relación a la  in d u stria  petroquím ica, a l 
tu rism o  y al á rea  m etropo litana de Salvador. Tam bién se preparó  u n a  es
tra teg ia  p relim inar y  los térm inos de referencia pa ra  o tros estudios des
tinados a  iden tificar nuevas activ idades industria les y  agropecuarias y  a 
m odern izar la  in fraes tru c tu ra  regional. Al presente se están  in iciando es
tud ios de m ayor p rofund idad  pa ra  un  S istem a M etropolitano de T rans
porte  y  para  u n  S istem a de Abastecim iento de Alimentos p a ra  el Área 
M etropolitana.

La idea de es tra teg ia  se basa en el reconocim iento de las lim itaciones 
económ icas y políticas de las au to ridades subnacionales pa ra  prom over 
un  proceso con tinuado  de desarrollo , y  en el concepto de que el in s tru 
m ento  de acción m ás im portan te  en m anos del gobierno esta ta l es su po
d er de negociación con el gobierno federal y  el secto r privado. E n  este 
sentido, el hecho de disponerse de un  estudio  com pleto sobre la  in d u stria  
petroquím ica dem ostró  ser u n  valioso aux iliar p a ra  conseguir la  decisión 
federal de co n stru ir  una  cen tral petroquím ica en el Recóncavo. E ste  
proceso de consolidación de las in iciativas regionales a trav iesa, sin  em
bargo, todavía  sus etapas iniciales y es tá  lejos de considerarse  irreversible.

O tra  experiencia en teram ente  d iferente, pero  igualm ente valiosa, pue
de encon trarse  en la  creación de la Corporación Venezolana de Guayana 
( c v g ) ,  que depende d irectam ente del gobierno central, pero que g o z a  de 
considerable independencia de decisión ejecutiva. La c v g  ha  logrado  po
n e r  en producción u n a  p lan ta  siderúrg ica  de considerables dim ensiones ; 
co n stru ir  dos p lan tas h idroeléctricas que cubrirán  las necesidades ener
géticas de la m itad  del p a ís ; es tá  construyendo u n a  p lan ta  de alum inio  
y  h a  creado u n a  nueva ciudad  que alcanzó los 150 m il hab itan tes en diez 
años de vida. De esta  m anera  se h a  creado  un  polo de crecim iento 
(generación de energía e in d u stria  pesada) y u n  cen tro  de desarro llo  
(C iudad  G uayana).

Sin em bargo, los efectos polarizantes del nuevo centro  sobre su  propia 
periferia  son todav ía  poco apreciables. La zona de influencia inm ediata  
ha  variado  m uy poco en los ú ltim os diez años y no se puede ver todavía 
la aparición de em presas locales. En rea lidad  no habría  por qué ex tra
ñ arse  de esta  situación. La zona de influencia inm ediata  de C iudad Gua
yana tiene una densidad  de población m uy baja, escasa actividad econó
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m ica con excepción de la  extracción de m inerales (ganadería  extensiva, 
cultivos ocasionales) y u n a  e s tru c tu ra  poco flexible de recursos na tu ra les 
que ha  m arcado  la  vocación m etalúrg ica  de la  región. E n  estas condi
ciones, C iudad Guayana es un  centro  nacional especializado cuya influen
cia se h a rá  sen tir  sobre el con jun to  de la econom ía del país antes que so
bre la  m ism a región.

Es in teresan te  destacar algunos de los problem as que tuvo que en
fre n ta r  la  c v g ,  especialm ente la  d ificu ltad  de re tener en la  región al per
sonal calificado que se requiere pa ra  c rea r y  ad m in is tra r  su  capacidad 
productiva. Signo de es ta  d ificu ltad  es el hecho de que la  sede de la 
Corporación esté s ituada  en Caracas a  pesar de la  d istancia  considerable 
que la  separa de C iudad G uayana (800 k ilóm etros). Es posible que esta  
situación refleje  un  problem a crónico en los países subdesa rro llados: la 
escasez de personal calificado, y  que pueda explicar el poco éxito obser
vado en las cuatro  corporaciones regionales que se establecieron en  1964, 
siguiendo el ejem plo de la  c v g .

5. Desarrollo de áreas m etropolitanas

La distribución  de la  población de América Latina experim enta un  im pre
sionante  proceso de cambio. E n  el Perú, po r ejem plo, la  población de la 
S ierra  pasó de constitu ir los 2 /3  de la  población del país a  sólo la  m itad  
en  12 años. E n  Colombia la concentración sobre las áreas costeras del 
Pacífico y el Caribe es, po r lo m enos, tan  in tensa  com o en Perú. Este 
proceso se acom paña de un  in tenso  fenóm eno de "m etropolización”, por 
m edio del cual el esquem a trad icional de ciudades aisladas se es tá  tra n s
form ando en  un  con jun to  de regiones urbanas cada vez m ás extensa.4 
E sta  situación, que tiene enorm es proyecciones para  el desarrollo  de Amé
rica Latina, parece no haber sido percibida en toda  su  im portancia. Efec
tivam ente, en  la ac tualidad  existen sólo algunos ejem plos aislados de 
organism os m etropolitanos. M ientras en M edellín, C iudad de G uatem ala 
y San Salvador existen algunas indicaciones de in terés e inclusive estu 
dios bastan te  com pletos, sólo en Sao Paulo existe un  organism o, el Grupo 
E jecutivo  del Gran Sao Paulo ( g e g r a n ) dedicado a la solución de los pro
blem as de trán s ito  y tran spo rte  del á rea  m etropolitana, g e g r a n  es una 
organización dependiente del E stado  que h a  tenido destacada actuación 
en  el proyecto (en  construcción) del sistem a de trán s ito  ráp ido  (su b te rrá 
neo) y participa activam ente en la solución de los dem ás problem as me
tropolitanos de Sao Paulo.

Es in te resan te  no tar, por o tra  parte , la existencia de im portan tes m o
vim ientos en el B rasil y Colombia pa ra  c rear nuevas form as de gobierno 
local m ediante la  creación de au to ridades m etropolitanas que ocuparían  
u n  lugar in term edio  en tre  los estados (o  departam entos) y  los m unici
pios. E n  am bos países se espera para  este año la  sanción de proyectos

4 Así lo  revela un estud io  prelim inar que se  está  haciendo en  e l bid y  que confirm a  
algunos supuestos elaborados por e l Departam ento de Asuntos Sociales de la oea.
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d e  le y  a c tu a lm e n te  e n  d isc u s ió n  e n  e l g o b ie rn o  c e n tra l . E n  B ra s il , e l 
m o v im ie n to  se  h a  re f le ja d o  e n  p ro y e c to s  a v an z a d o s  d e  o rg a n iz a c ió n  m e 
tro p o l i ta n a  e n  S a o  P a u lo , B e lo  H o riz o n te , P o r to  A legre , R ec ife  y  S a lv a d o r.

S i e n  el f u tu r o  e s te  d e sa r ro l lo  d e  e spac io s  su b n a c io n a le s  c o b ra  re a l
m e n te  la  im p o r ta n c ia  que  p a re c e  e s ta r  a d q u ir ie n d o , n o  só lo  se  p o d rá  es
t im u la r  d e  m o d o  m á s  e fec tiv o  e l d e sa rro llo  de  la s  re g io n e s  m o tr ic e s  m á s  
im p o r ta n te s , s in o  q u e  ta m b ié n  se  e s ta r á  a n te  u n a  n u e v a  y  m á s  p o d e ro sa  
p o s ib ilid a d  d e  o rd e n a r  el c re c im ie n to  u rb a n o , e l c u a l h a s ta  h o y  n o  h a  
p o d id o  e n c o n tr a r  u n a  fo rm a  e fic ie n te  d e  c o n tro l.

E n  u n  in fo rm e  m u y  re c ie n te  (1 9 7 2 ), u n a  c o m is ió n  fe d e ra l  e n c a rg a d a  
d e  e s tu d ia r  e l c re c im ie n to  d e m o g rá fic o  y  s u  re la c ió n  c o n  e l f u tu r o  d e  lo s  
E s ta d o s  U n idos d e  N o rte a m é r ic a , se  a n o ta  q u e : "L a  re g ió n  u rb a n a  es u n a  
n u e v a  re a l id a d  q u e  se  c a ra c te r iz a  p o r  u n a  c o m p le ja  d e so rg an iz a c ió n . Se 
h a n  lle g a d o  a  c re a r  e n o rm e s  c o m u n id a d e s  e n  e sp ac io s  lim ita d o s  d e l te r r i 
to r io , p e ro  e s ta s  c o m u n id a d e s  e s tá n  p o lític a m e n te  d e s a r t ic u la d a s  y  f r a g 
m e n ta d a s , d e p e n d e n  d e  u n a  g ra n  v a r ie d a d  de  c e n tro s  d e  d e c is ió n  econó 
m ic a  y  e s tá n  so c ia lm e n te  a to m iz a d a s . E n  e s ta s  c o n d ic io n es , ¿ c ó m o  p u e 
d e n  a d o p ta r s e  d e c is io n e s  e fe c tiv as  o, p o r  lo  m e n o s , e s ta b le c e rse  u n  
c o n ju n to  ra c io n a l d e  p o l í t ic a s ?”.6

E n  re a lid a d , lo  q u e  e s te  in fo rm e  e s tá  p id ie n d o  es  u n a  n u e v a  fo rm a  d e  
g o b ie rn o  re g io n a l, d e  m a y o r  a m p litu d  q u e  e l de  la s  a u to r id a d e s  m e tro p o 
li ta n a s . T a l vez n o  sea  é s ta  e x a c ta m e n te  la  so lu c ió n  q u e  A m érica  L a tin a  
p a re ce  h a b e r  e m p ezad o  a  b u s c a r  p a ra  d e s a r ro l la r , p o r  u n  la d o , su s  re g io 
n es  p e rifé r ic a s  y , p o r  el o tro , p a ra  re s o lv e r  su s  p ro b le m a s  u r b a n o s ; p e ro  
lo  q u e  p a re c e  s e r  c ie r to  es q u e  el ú n ic o  e le m e n to  q u e  v in c u la  e n  la  a c tu a 
lid a d  el d e sa r ro l lo  re g io n a l y  e l d e sa r ro l lo  u rb a n o  e n  A m érica  L a tin a  
es la  u rg e n te  n e c e s id a d  de  u n a  e s t r u c tu r a  in s ti tu c io n a l q u e  p e rm ita  a r 
t ic u la r  lo s  in te re se s  e co n ó m ico s  y  so c ia le s  de  la s  re g io n e s , in c lu s iv e  la s  
á re a s  u rb a n a s , c o n  lo s  in te re se s  n a c io n a le s , y  ta m b ié n  in c o rp o ra r  u n  vo
lu m e n  m u c h o  m a y o r  d e  p a r tic ip a c ió n  c o le c tiv a .6 E l m a y o r  p ro b le m a  q u e  
se  a f ro n ta  e n  A m érica  L a tin a  p a ra  d e s a r ro l la r  c u a lq u ie r  p e d az o  d e l t e r r i 
to r io  q u e  n o  sea  la  m e tró p o li n a c io n a l, es la  fa l ta  d e  in s titu c io n e s  a d e 
c u a d a s .

B . OBSERVACIONES Y SUPUESTOS EMPÍRICOS Y TEÓRICOS

E l d e sa r ro l lo  re g io n a l e n te n d id o  co m o  a m p lia c ió n  d e  la in f r a e s t ru c tu ra  
del c e n tro  se  p u e d e  a n a liz a r  c o n  s im p les  c r i te r io s  de  e fic ie n c ia  eco n ó m ica . 
P e ro  s i se  le  e n tie n d e  com o  u n  p ro c e so  d e  in c o rp o ra c ió n  n a c io n a l d e  n u e 
vos re c u rso s  y  c ap a c id a d e s  y  de  n u e v o s  s e c to re s  de  p o b lac ió n  a  la  v id a

® Inform e de Jerom e P. Pickard a  la  “Federal C om m ission on Population G row th and  
the Am erican Future", cit. en The N e w  Y o rk  T im es, 16 de febrero de 1972.

« Véase Eduardo N eira Alva, D esarrollo  urbano, problem a esencia lm en te  institucional, 
trabajo presentado al Sem inario Población y  Desarrollo Urbano ( b h k >e a ) ,  R í o  de Janeiro, 
abril de 1972.
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y  p o lític a  d e l p a ís , e l d e s a r ro l lo  re g io n a l re q u ie re  u n a  n u e v a  p e rsp ec tiv a  
d e  a n á lis is , q u e  q u iz á  p u e d e  c o n s is t i r  e n  e l e x am e n  d e  la  in te ra c c ió n  e n tre  
c e n tro  y  p e r ife r ia  y  e n  e l e s ta b le c im ie n to  d e  u n a  d ife re n c ia  e n tre  d e sa 
r ro l lo  d e lib e ra d o  y  d e s a r ro l lo  e sp o n tá n e o .

1. Desarrollo regional espontáneo

E l in v e n ta r io  de  p ro g ra m a s  y  p ro y e c to s  re g io n a le s  d e  S tó h r  c u b re  so la  
m e n te  lo  q u e  p o d r ía  lla m a rs e  in te n to s  d e  d e sa r ro l lo  d e lib e ra d o  d e  u n id a 
d es  su b n ac io n a le s . F u e ra  d e  e s to , e x is te n  re g io n e s  o  c e n tro s  su b n a c io n a 
le s  q u e  se  h a n  d e s a rro l la d o  " e s p o n tá n e a m e n te ”, d e s ta c á n d o s e  so b re  la s  
d e m á s  re g io n e s  d e l p a ís . E n  a lg u n o s  caso s  e s to s  c e n tro s  h a n  ig u a la d o  y  
h a s ta  so b re p a sa d o  la  p o s ic ió n  e co n ó m ica  d e l c e n tro  t ra d ic io n a l. E s to  es  
lo  q u e  su ce d ió  c o n  S a o  P a u lo  y  M ede llín . E n  e s to s  c a so s  e x is tió , s in  
d u d a , u n a  c ie r ta  capacidad de la periferia para aprovechar condiciones 
creadas por las políticas nacionales o  por la evolución de la economía del 
país. '

E n  e fe c to , S á o  P a u lo  p u d o  a p ro v e c h a r  p r im e ro  la s  v e n ta ja s  c am b ia 
r ía s  e s ta b le c id a s  p o r  e l g o b ie rn o  fe d e ra l  e n  lo s  a ñ o s  t r e in ta ,  y  seg u n d o , 
p u d o  b e n e f ic ia rse , m á s  q u e  n in g ú n  o tro  e s ta d o  d e l B ra s il , d e  la  s u s t i tu 
c ió n  d e  im p o r ta c io n e s  q u e  em pezó  d u ra n te  la  s e g u n d a  g u e r ra  m u n d ia l. 
D e ig u a l m a n e ra , M ed e llín  c o n sig u ió  c a p ita liz a r , m á s  q u e  n in g u n a  o tr a  
á re a  c a fe ta le ra  d e  C o lom bia , la s  u ti l id a d e s  d e l c o m erc io  d e  e x p o rta c ió n  
y  p a r t ic ip a r  a c tiv a m e n te , co m o  S á o  P a u lo , e n  la  p ro d u c c ió n  d e  b ienes  
m a n u fa c tu ra d o s  p a ra  e l c o n su m o  n a c io n a l.

L a  m e jo r  e x p licac ió n  q u e  p u e d e  d a rs e  a  e s te  fen ó m e n o  es la  e x is te n c ia  
d e  fa c to re s  lo ca les  q u e  p e rm itie ro n  a p ro v e c h a r  c o n d ic io n es  g e n e ra le s  en  
fo rm a  m á s  e ficaz  q u e  o tr a s  u n id a d e s  su b n ac io n a le s . E s ta s  c o n d ic io n es  
n o  h a n  s id o  e s tu d ia d a s , p e ro  to d o  p a re ce  in d ic a r  q u e  se  t r a t a  m á s  de  
fa c to re s  socio lóg icos  q u e  de  fa c to re s  g e o g rá fico s . E n  to d o  caso  c o n v ien e  
d e s ta c a r  q u e  la s  o p o r tu n id a d e s  c o y u n tu ra le s  que  se  d ie ro n  e n  a m b o s p a í
ses s irv ie ro n  p a ra  q u e  do s  e sp ac io s  su b n a c io n a le s  — y  só lo  do s—  p u d ie 
r a n  in ic ia r  p ro c e so s  p e rm a n e n te s  d e  d e sa rro llo , s in  la  p ro te c c ió n , p o r  lo  
m e n o s  a p a re n te , d e l g o b ie rn o  c e n tra l .

E x is te  o t r a  e x p e r ien c ia  q u e  p o d r ía  d e m o s tra r ,  s in  em b arg o , q u e  en  
o tr a s  co n d ic io n es  la s  in ic ia tiv a s  re g io n a le s  n o  lle g a n  a  v e n c e r  la s  d ificu l
ta d e s  c re a d a s  p o r  e l c e n tra lism o . E n  C hile , en  el d e ce n io  de  lo s  a ñ o s  c in 
c u e n ta , e l g o b ie rn o  n a c io n a l d e c id ió  c o n c e n tra r  u n a  c o n s id e ra b le  c a n ti
d a d  de  re c u rso s  p ú b lico s  en  C oncepción  co n  el p ro p ó s ito  de  c o n tr a r r e s ta r  
lo s  p ro b le m a s  o c u p ac io n a le s  o r ig in a d o s  p o r  u n a  re d u c c ió n  de  la  a c tiv id a d  
d e  la s  m in a s  de  c a rb ó n  d e  la  re g ió n  d e l B ío-B ío. C om o c o n se c u e n c ia  se  
c o n s tru y e ro n  u n a  p la n ta  s id e rú rg ic a  d e  ta m a ñ o  c o n sid e ra b le , u n a  re f in e 
r ía  d e  p e tró le o  y  v a r ia s  in d u s tr ia s  d e s tin a d a s  a l m e rc a d o  n a c io n a l (c e 
m e n to , m a d e ra , te x tile s , c e rá m ic a ) . D e e s te  m o d o  se  c re ó  e n  pocos a ñ o s  
u n a  c o n c e n tra c ió n  in d u s tr ia l  que  só lo  ced e  e n  im p o r ta n c ia  a l á re a  m e tro 
p o li ta n a  d e  S a n tia g o . N o o b s ta n te , h a s ta  a h o ra  n o  h a  s id o  p o s ib le  in te 
g r a r  la  e co n o m ía  re g io n a l n i  c r e a r  u n  m e rc a d o  in te rn o  de  im p o r ta n c ia .
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D ifíc ilm e n te  s e  p o d r ía  d e c ir , s in  e m b arg o , q u e  n o  h u b o  re s p u e s ta  d e l sec
to r  p r iv a d o . E n  C oncepc ión  se  o rg a n iz ó , p o r  in ic ia t iv a  p r iv a d a , la  C o rp o 
ra c ió n  In d u s tr ia l  d e  D e sa rro llo  R eg io n a l d e l B ío-B ío  ( c id er e) q u e  re ú n e  
a  p rá c tic a m e n te  to d a s  la s  e m p re sa s  im p o r ta n te s , la  u n iv e rs id a d  y  lo s  g ru 
p o s  p ro fe s io n a le s  d e  la  re g ió n . A p a ren tem e n te , cidere  n o  h a  p o d id o  
lo g r a r  to d a v ía  u n  a c u e rd o  c o n  lo s  o rg a n ism o s  d e l g o b ie rn o  n a c io n a l, lo s  
c u a le s  p o see n  u n a  a n t ig u a  tra d ic ió n  c e n tra l is ta ,  a b o n a d a  p o r  la  in n e g a 
b le  e fic ie n c ia  d e m o s tra d a  p o r  a lg u n a s  in s ti tu c io n e s  co m o  corfo, q u e  fu e  
u n  fa c to r  d ec is iv o  p re c isa m e n te  p a ra  la  c re a c ió n  d e l c o m p le jo  in d u s tr ia l  
d e  C oncepc ión . L a  f a l ta  d e  e s te  a c u e rd o  p u e d e  re f le ja r  u n a  p o lític a  e x tre 
m a d a m e n te  c e n tra l is ta ,  ta l  vez  ju s t i f ic a d a  p o r  la  e sc a la  e co n ó m ica  del 
p a ís , o  u n a  fa lla  im p o r ta n te  e n  lo s  m e c a n ism o s  d e  tra n s fe re n c ia  d e  re 
c u rso s  d e l c e n tro  a  la  p e rife r ia .

2 . La acción del centro

Los g o b ie rn o s  n a c io n a le s  d e  A m érica  L a tin a  so n  b á s ic a m e n te  c e n tra l is ta s , 
a u n  e n  m u c h o s  p a íse s  fe d e ra le s  (v é a se  c u a d ro  1 ). E l c e n tro  (g o b ie rn o  
c e n tra l  y  s e c to re s  p r iv a d o s  d e  la s  m e tró p o lis  n a c io n a le s )  n o  p u e d e  p e rm a 
n e ce r, s in  em b arg o , in d ife re n te  a n te  la s  p re s io n e s  re g io n a lis ta s , la s  c u a le s  
se  p re s e n ta n  g e n e ra lm e n te  e n  fo rm a  d e  re iv in d ic a c io n e s  p o lític a s  o de  
m e rc a d o s  p o te n c ia le s  p a ra  la  p ro d u c c ió n  e  im p o r ta c io n e s  d e l c e n tro . P o r  
o t r a  p a r te , la  e x p lo ta c ió n  d e  re c u rso s  n a tu ra le s  p o co  a p ro v e c h a d o s , e l 
a u m e n to  de  la s  m ig ra c io n e s  d e l in te r io r  a  la s  c iu d a d e s  m á s  g ra n d e s  y  la  
n e c e s id a d  d e  e x p a n s ió n  d e  la  f r o n te r a  e co n ó m ica  p re s io n a n  c o n tin u a m e n 
te  p o r  u n  a u m e n to  r e la t iv o  d e  la s  in v e rs io n e s  d e l g o b ie rn o  c e n tr a l  e n  la  
p e r ife r ia . L as n u e v a s  in v e rs io n e s  e n c u e n tra n  f re c u e n te m e n te  d if ic u lta d e s  
b u ro c rá tic a s  y  p o lític a s  e n  s u  e jec u c ió n , p o r  lo  q u e  la  c re ac ió n  d e  o rg a 
n ism o s  re g io n a le s  d e p e n d ie n te s  d e l g o b ie rn o  c e n tra l  re p re s e n ta  u n a  so lu 
c ió n  p rá c tic a  a  p ro b le m a s  in m e d ia to s  y , a l m ism o  tie m p o , u n a  m a n e ra  
d e  a liv ia r  la s  te n d e n c ia s  d e sc e n tra liz a d o ra s  s in  p é rd id a  del c o n tro l  e fec
tiv o  d e  la s  in v e rs io n e s . N o  h a y  d u d a , p o r  lo  d e m á s , q u e  u n a  d is tr ib u c ió n  
m e n o s  c o n c e n tra d a  d e  la s  in v e rs io n e s  d e l s e c to r  p ú b lic o  o frece , e n  m u 
ch o s  p a íse s , u n a  a l te rn a t iv a  p o lític a m e n te  m á s  v iab le  q u e  u n a  re fo rm a  
e n  la  d is tr ib u c ió n  d e l p ro d u c to . P o r  ú ltim o , h a y  in d ic a c io n e s  d e  q u e  lo s  
se c to re s  te c n o c rá tic o s  d e l g o b ie rn o  fa v o re c en , e n  g e n e ra l, u n a  c ie r ta  des
c e n tra liz a c ió n  re g io n a l, p o s ib le m e n te  c o m o  c o n se c u en c ia  d e  p re s io n e s  
in te le c tu a le s  a  la s  c u a le s  d ic h o s  s e c to re s  e s tá n  m á s  e x p u es to s  p o r  ra z o 
n e s  p ro fe s io n a le s . S in  em b arg o , e l c e n tra lism o  es  u n a  te n d e n c ia  n o  só lo  
t ra d ic io n a l  en  A m érica  L a tin a , s in o  q u e  p a re c e  h a b e rse  re fo rz a d o  ú l t i 
m a m e n te .

E s ta  in te rp re ta c ió n  d e  la  p o s ic ió n  d e l c e n tro  c o n  re s p e c to  a l  d e sa r ro l lo  
re g io n a l p a re c e  c o m p ro b a rse  p o r  la  o b se rv ac ió n  d e  la  e x p e r ien c ia  la t in o 
a m e r ic a n a . D el c a p ítu lo  a n te r io r  r e s u l ta  c la ro  q u e  la  m a y o r  p a r te  d e  e sa s  
e x p e r ien c ia s  p ro v ie n e n  d e  in ic ia tiv a s  d e  lo s  g o b ie rn o s  c e n tra le s  y  q u e  lo s  
re s u lta d o s  o b te n id o s  h a n  s id o  p r in c ip a lm e n te  m e ca n ism o s  d e  in v e rs ió n  
m á s  ex p ed itiv o s  ( s o b re  to d o  p a ra  la  e je c u c ió n  d e  p ro y e c to s  d e  u s o  m ú l
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tip le), cuyo contro l n o  h a  salido  de las m anos del gobierno central. En 
efecto, de los 52 casos estudiados po r S tohr, 33, es decir, el 63 po r ciento, 
dependen d irectam ente  del poder c e n tra l; 14, o  sea el 27 po r ciento, son 
adm in istrados por au to ridades regionales designadas p o r el gobierno na
cional ; y  sólo 5, o  sea el 10 po r ciento, corresponden a  in iciativas regiona
les. Adem ás, únicam ente 16 de esos program as y proyectos (31 p o r c ien to) 
e stán  dotados de funciones ejecutivas. Tal parece que, h a s ta  ahora , sólo 
se h a  tra tad o  de m ejo rar la  eficiencia de la  adm inistración  cen tra l y  que 
no  se tuvo, en realidad , la  in tención  de tra n sfe rir  el poder de decisión 
fuera  del centro.

3. La respuesta de la periferia

Cuando los program as y  proyectos regionales de los gobiernos centrales 
obedecen sólo al propósito  de fac ilita r la ejecución de obras públicas fuera 
del centro , es claro que no se puede esperar que su rta n  efectos dinám icos 
perm anentes en las econom ías regionales, n i que puedan  prom over una 
efectiva participación de los grupos locales. Tam poco podría  esperarse 
este  tipo  de efectos cuando las inversiones se llevan a  cabo en áreas 
m arginales, con escasa población y  sin es tru c tu ras  económ icas expresivas. 
E ste  tipo de periferia, que podríam os llam ar no  diferenciada,7 carece de 
condiciones pa ra  in teg rarse  a  la  econom ía nacional. E llo explicaría la 
fa lta  de respuesta  de las cuencas m exicanas y  la  inercia  del m edio  para  
reaccionar an te  el poderoso estím ulo  que significa la  creación de Ciudad 
G uayana y la  in d u stria  básica a llí establecida.

Cuando la  acción del gobierno cen tral im plica el p ropósito  de prom o
ver la  participación de grupos regionales ya establecidos, en zonas que 
cuen tan  con poblaciones an tiguas y con e stru c tu ras  económ icas, que pue
den ser trad icionales pero  que son visibles, cabe esperar u n a  respuesta  
de esta  periferia  que podría  llam arse diferenciada (periferia  I ) .  El he
cho de que dicha respuesta  se produzca efectivam ente o no, dependerá 
ciertam ente  de la  eficacia de los m étodos utilizados y de la existencia de 
élites  locales capaces de aprovechar las nuevas oportunidades. R esulta  di
fícil, sin estudios m ás profundos, saber si, po r ejem plo, en el caso de las 
corporaciones regionales de Colombia, la rela tiva  pasividad de las econo
m ías periféricas que se tra tó  de estim ular, se debió a deficiencias estruc
tu ra les y /o  funcionales en las corporaciones o a la fa lta  de líderes locales 
que pud ieran  conducir procesos de m odernización y absorción de capital 
y  tecnología.

E n  rea lidad  no  es posible av en tu rar h ipótesis alguna al respecto. Aun 
suponiendo que el estancam iento  de las corporaciones regionales se debió 
a  fallas propias del sistem a, todav ía  quedaría por explicar por qué o tras 
regiones del m ism o país pudieron  desarro llar, como ya se señaló ante-

7 En un reciente trabajo brasileño se llama Periferia II a este tipo de espacios en 
oposición a una Periferia I que contaría con condiciones para ser integrada a la economía 
nacional. En cierto modo, estas regiones caerían dentro de la definición genérica de espa
cios homogéneos de la teoría de Perroux.
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nó rm en te , econom ías regionales de im portancia  sin el auxilio de m ecanis
m os explícitos de ayuda. ¿Acaso estas regiones contaban  con élites  téc
n ica  y  psicológicam ente m ás preparadas, o es que los m ecanism os oficiales 
de asistencia son m ás aparentes que reales, existiendo o tros canales de 
transferencia  que pueden ser utilizados po r las regiones em ergentes?

E l caso de s u d e n e  y su  éxito relativo perm ite in tro d u c ir u n  ejem plo 
que no  responde a  las in terrogan tes anteriores, pero  que podría  ind icar 
la  p lausib ilidad  de m odelos capaces de com binar la  acción del gobierno 
cen tra l con form as de participación regional, s u d e n e  constituye el único 
caso en  el cual la  acción del cen tro  h a  podido m ovilizar efectivam ente 
no  sólo recursos del sector público, sino tam bién del secto r privado. Y 
ello a  pesar de las deficiencias observadas en la  práctica. H ay razones

CENTRALIZACIÓN PRESUPUESTARIA EN AMÉRICA LATINA

(G asto público por n ivel de gobierno)

Organización política Nivel de gobierno
País Año Central * 

(%)
Regional b 

(%)
Municipal

(%)
Estados federales
Argentina c 1963 68.86 22.98 8.16
Brasil 1966 57.99 34.01 8.00
México 1958 90.50 7.10 2.40
Venezuela 1964-68 87.06 10.46 2.48

Estados unitarios
Bolivia 1958 97.80 _ 2.20
Chile 1966 97.48 -- 2.52
Colombia 1958-60 70.60 17.00 12.60
Costa Rica 1966 95.60 -- 4.40
Ecuador 1963 81.00 1.00 18.00
El Salvador d 1967 96.80 — 3.20
Guatemala d 1960-67 89.69 — 10.30
Honduras d 1966-67 90.50 — 9.50
Nicaragua 1962 95.20 — 4.80
P erú 4 1962 95.62 — 4.38
Rep. Dominicana 1966 88.70

11.3 *

f u e n t e :  Walter Stohr, op. cit.
* Incluye sector público autónomo y órganos descentralizados, empresas públicas e insti

tuciones de seguridad social.
*> Estado, provincia, departamento o territorio federal.
« Sólo gastos corrientes, 
a Sólo gastos de capital.
• Incluye gobiernos regional y municipal.
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suficientes para  suponer, en  efecto, que sin  un  m ecanism o eficiente de 
transferencia  de recursos, los estados del N ordeste  no hab rían  podido 
in ic iar procesos de desarro llo  regional o que, probablem ente, hab rían  ta r 
dado  m ás en  iniciarlos. Tam bién existen razones pa ra  pensar que sin una 
es tru c tu ra  socioeconóm ica ya existente (periferia  d iferenciada) los es
tím ulos del cen tro  no  hub ieran  podido ser aprovechados o que se hubiese 
requerido  un  esfuerzo m ucho m ayor de los sectores público y privado 
p a ra  in teg rar la  periferia  a la  econom ía del país.

El análisis de la  experiencia de s u d e n e  y sus efectos sobre los estados 
nordestinos p lantea, sin  em bargo, una  serie de cuestiones de oportun idad  
y de condiciones de creación y propagación de innovaciones que deben 
tra ta rse  con el apoyo de algunos conocim ientos teóricos.

El crecim iento económ ico se proyecta de m odo desigual sobre el espa
cio te rrito ria l. Puede observarse que en  todos los procesos conocidos exis
ten  ciertos sectores económicos que crecen m ás ráp idam ente  que los o tros 
y c iertas áreas donde se produce u n a  m ayor concentración de riqueza, 
inversiones y poder político. L lam arem os polos de crecim iento a los pri
m eros y  centros de desarrollo  a  los segundos. Los con jun tos económico- 
geográficos actúan , entonces, com o núcleos de propagación de corrientes 
económ icas que pueden orig inarse en el m ism o cen tro  o en centros me
tropo litanos externos. E n el p rim er caso, la capacidad de generación de 
corrien tes económ icas —ofertas, dem andas, transferencias de capital y 
tecnología—  es función del poder de innovación  y del grado de autonom ía  
económica y  política. E n  el segundo caso, los centros de desarro llo  ac
tú an  com o puntos de transferencia  de im pulsos exógenos que se propagan 
a la periferia  del centro . Cuando existe en  este centro  u n a  capacidad de 
"in tem alización” de los im pulsos económicos externos, el ca rác te r del 
núcleo cam bia gradualm ente  de centro  de transferencia  a centro  de inno
vación. En realidad, el proceso de desarrollo  es, en  g ran  parte , u n  pro
ceso de transform ación  del sistem a de decisiones, que se hace pau la tina
m ente m enos dependiente del exterior.

E sta  m ecánica, que aquí se ha  esquem atizado en fo rm a extrem a, pro
duce efectos polarizantes en  el cen tro  y efectos “ depresivos" en la  peri
feria  (H irschm an). E n  los países en proceso de desarro llo  puede obser
varse, en efecto, que las regiones m ás a trasadas  subsidian, de hecho, a los 
centros m ás avanzados y que los ahorros del sector agrícola tienden  a  
tran sfe rirse  al secto r urbano, y  en éste, a  las ciudades m ás grandes. Por 
o tra  parte , las m igraciones que generalm ente acom pañan a  los procesos 
de desarro llo  son centrípetas y  tienen  u n  carác te r selectivo que priva a 
las regiones m enos desarro lladas de sus recursos hum anos m ás diná
m icos. i

Por o tra  parte , y  especialm ente en América Latina, el fenóm eno de con
centración te rrito ria l del desarro llo  ha  sido h istó ricam ente  reforzado  por 
los procesos de consolidación de los estados nacionales, prim ero, y  des
pués por efectos de la  sustitución  de im portaciones. E n la  actualidad , la 
industrialización, que ha tom ado decididam ente el liderazgo del creci
m iento  económico, se está  produciendo con acentuado carác te r de concen
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tración  geográfica. E ste  hecho parece haber sido un  elem ento activo en 
el proceso de crecim iento. E n  un  estudio  recientem ente presen tado  en el 
B rasil se afirm a que " la  productiv idad  de la  m ano de obra aum enta, en 
todos los ram os industria les, cuando m ayor es el tam año  del parque 
in d u stria l del E stado  en  que se encuen tra  la  un idad  productiva. Además, 
se h a  podido verificar que m ás que el tam año  de la  un idad , y  m ás que la 
relación capital-trabajo, es el tam año del parque industria l del E stado, 
el fac to r que explica las diferencias de productiv idad  de m ano de obra 
en todos los ram os industria les”.8

Las relaciones centro-periferia son esencialm ente las m ism as cuando 
se t ra ta  del con jun to  del país y  cuando se t ra ta  de regiones subnacionales. 
No obstante, las relaciones económ icas que se establecen en tre  el cen tro  
del país y la periferia  nacional son m uy diferentes según se tra te  de peri
ferias indiferenciadas (periferia  I I )  o de periferias ya económ icam ente 
organizadas (perife ria  I ) .  E n  el p rim er caso no  h a b rá  reacción del m edio, 
m ien tras que en el segundo se p roducirá  una  transform ación  de la  eco
nomía.® Lo que equivale a  decir que la  p rim era  condición pa ra  u n a  in te
gración económ ica de la  periferia  es la  polarización de los espacios sub
nacionales a lrededor de centros de desarro llo  y  polos de crecim iento. Se
guram ente  po r e s ta  razón el te rrito rio  de todo país desarro llado  presenta  
u n  con jun to  de regiones e s tru c tu rad as  a lrededor de centros bien carac
terizados con funciones específicas que son tan to  m ás especializadas cuan
to  m ás desarro llado  es el país. E sta  situación  coincide con la  relación 
d irectam ente  proporcional que existe en tre  grado  de desarro llo  y  jerar- 
quización del sistem a de ciudades (Zipf, C hristaller, Losch, B erry ).

Son m enos conocidos los factores económicos y políticos que deter
m inan  esta  fo rm a de com portam iento  del espacio geográfico. N o hay 
duda de que las econom ías externas y de aglom eración fo rm an  p arte  de 
la  explicación del fenóm eno, pero ta l vez el análisis de los agentes del 
crecim iento  in d u stria l —las em presas—  pueden ap o rta r  conocim ientos 
teóricos adicionales. José R am ón Lasuén h a  indicado que en  el proceso 
de evolución de la  em presa in d u stria l m oderna  existen elem entos que 
pueden ayudar a  com prender la  propagación del crecim iento económico. 
Según este au to r, solam ente las em presas que alcanzan cierto  volum en de 
operaciones y c ierto  grado  de m odernización pueden generar capacidades 
de innovación transferib les a o tros lugares y, po r lo tan to , d a r lugar a 
nuevos procesos de polarización.10 Como esas em presas es tán  siem pre

8  Desenvotvimento regional e a utilizagao dos recursos nacionais, documento técnico 
preliminar para discusión de comisiones. II Reunión de c o n c la p  (Consejo Nacional de las 
Clases Productoras), Brasilia, marzo de 1972.

® En un país pequeño, sin embargo, las distancias son relativamente cortas, por lo que 
desarrollo regional y desarrollo nacional se confunden. De lo cual podría extraerse un 
corolario: la tecnología del transporte decide, en última instancia, la necesidad de desa
rrollo regional como medio de lograr el desarrollo total del país.

10 Cf. los documentos de J. R. Lasuén, On the growth potes, presentados en 1968 a la 
Conferencia del Instituto de Economistas de los Estados Unidos (región sureste), y Urba
nización y desarrollo, una hipótesis sobre la interacción de las concentraciones sectoriales 
y las aglomeraciones geográficas, presentado en 1970 en el Congreso de la Sociedad Inter- 
americana de Desarrollo (s ia d )  en Salvador, Bahía.
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ubicadas en  áreas m etropo litanas grandes, se com prende que son, en  g ran  
parte , p roducto  de un  m edio in d u stria l que dom ina u n  espacio económ ico 
de grandes proporciones.

El exam en del papel de la  em presa en el desarro llo  regional puede 
con tribu ir tam bién a  c larificar algunos de los problem as de la  dom inación 
económ ica. Es evidente que las corrien tes económ icas que v inculan el 
cen tro  y la periferia  pasan po r encim a de las fron te ras nacionales y  pue
den ser lim itadas solam ente po r m edidas políticas (proteccionism o aran 
celario, acuerdos in ternacionales de com ercio y producción) o po r la  ac
ción de em presas m ultinacionales, de hecho o de derecho. Es in teresan te  
n o ta r  dos aspectos im portan tes: a l  las m etrópolis nacionales de los paí
ses latinoam ericanos son, al m ism o tiem po, periferia  de m etrópolis in
ternacionales y cen tro  de espacios nacionales frecuentem ente desorgani- 
zádos, es decir, con pocas regiones d iferenciadas (periferia  I ) ;  y  b l  la 
organización económ ica de estos países es, en g ran  m edida, consecuencia 
de políticas proteccionistas que en un  prim er m om ento hacen posible la 
creación de em presas nacionales, pero que en un  segundo m om ento lim i
tan  su  escala de operación. Como el espacio económ ico es generalm ente 
pequeño a  escala in ternacional, las em presas nacionales resu ltan  en  posi
ción desventajosa fren te  a  em presas ex tran je ras que están  protegidas por 
corporaciones con g ran  capacidad financiera y  po r la política expansio- 
n ista  de sus países. E n  estas condiciones, sólo la au tonom ía política de 
los gobiernos nacionales y su  propia capacidad de c rear em presas públi
cas y de financiar la  investigación tecnológica puede proporcionar m edios 
pa ra  au m en tar la  capacidad de innovación indispensable para  asegurar 
un  desarrollo  nacional con autonom ía. P ara  correg ir estas desigualdades 
en el o rden  in ternacional se h a n  postulado los procesos in ternacionales de 
in tegración  y su consecuencia lógica, la em presa m ultinacional.

Es tam bién im portan te  destacar el hecho de que fren te  a  los proble
m as de la  propagación, el cen tro  nacional se com porta de fo rm a parecida 
a  las m etrópolis in ternacionales y  que la  creación de activ idades perifé
ricas tiene  que en fren ta r condiciones sim ilares a  las que prevalecen en 
las relaciones internacionales, po r supuesto en  condiciones que descartan  
el uso  de la  fuerza. E n  gran  m edida, el establecim iento de c iertas acti
vidades económ icas estratégicas en espacios subnacionales sólo se logra 
p o r m edio de luchas pacientes y  desiguales con los in tereses del centro. 
De aquí que sea ta n  im portan te  la  presencia de las élites locales y de 
au to ridades genuinam ente regionales para  neu tra lizar las ven ta jas inicia
les que el cen tro  nacional posee en relación con la  periferia. Todavía no 
se conoce, en efecto, un  proceso de desarrollo  descentralizado y continuo 
que se haya podido log rar sin la presencia de un  sentido de identificación 
regional. E n  cierto  m odo podría  decirse que el desarrollo  regional no  se 
da, sino que se conquista.

Las no tas que anteceden pueden ser extrem adam ente  sim plistas, pero 
tal vez resu lten  suficientes para  proponer una explicación h ipotética de la 
secuencia en que se produce el desarrollo  de unidades espaciales subna
cionales :
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1. E n  p rim er lugar aparecerían , espontáneam ente o po r efecto de 
c iertas políticas de gobierno, condiciones de polarización del cen tro  (m e
trópoli nacional). Posiblem ente estas condiciones provengan de efectos 
ejercidos a  través de las relaciones del com ercio in ternacional o po r el 
dom inio de un  espacio in terno , desorganizado pero  de dim ensiones sufi
cientes pa ra  perm itir  una  acum ulación suficiente de ah o rro  en el centro . 
E n  todo  caso, parece necesario  que los centros nacionales lleguen a  cierto  
tam año  m ínim o o crítico antes de poder in ic iar procesos de integración 
nacional.

2. P o r efectos del com ercio in ternacional (exportaciones) y  de la 
acum ulación de capital y  recursos hum anos en el centro , los sectores 
público y privado  desarro llarían , principalm ente en  las em presas, una  
cierta  capacidad de innovación y de transferencia  potencial de organiza
ción y recursos de tecnología y  capital a  la  periferia.

3 . E l cen tro  in tervendría , m otivado po r razones políticas (sec to r pú
blico) y  económ icas (sec to r privado), pa ra  crear m ecanism os de propa
gación de innovaciones y transferencias hacia  la  periferia . La relación  en
tre  secto r público y sector privado determ inaría  el g rado de nacionalism o 
de las políticas regionales como consecuencia fundam enta lm ente  de la 
au tonom ía política del país y  del tam año de las em presas nacionales.

4 . P a ra  que estos m ecanism os puedan  funcionar eficientem ente se 
requiere, sin em bargo, que la  periferia  tenga condiciones de respuesta, 
es decir, que algunos espacios subnacionales (periferia  I )  estén ya polari
zados como consecuencia de procesos económicos an terio res y que exis
tan  o se puedan c rear élites locales en  dichos centros.

5 . La acum ulación de capital, tecnología y  recursos hum anos en los 
centros regionales perm itirá , a  su  vez, la  in tegración de la  periferia  regio
nal y  posiblem ente la  aparición de subcentros regionales.



LOS POLOS DE DESARROLLO COMO ALTERNATIVA DE POLITICA 
EN  LOS PA ISES LATINOAMERICANOS

FERNANDO PEDRAO

A. ELEMENTOS DEL PROCESO CONTEMPORÁNEO DE CONCENTRACIÓN
GEOGRÁFICA DEL DESARROLLO

1. La distribución regional, función  del patrón histórico  del desarrollo

El presente  traba jo  se propone d iscu tir problem as relativos a  la  fo rm a
ción y a  la  expansión de polos en  países en desarrollo , y  a  las instancias 
en que la  política de polos es p a rte  in teg ran te  de u n a  política nacional de 
desarrollo .

E l conocim iento acerca del ac tual p a tró n  de ocupación dem ográfica 
y de uso económico del te rrito rio  en  los países latinoam ericanos y de las 
tendencias del proceso de crecim iento de la red  u rbana inherentes a dicho 
patrón , perm ite a firm ar en fo rm a prelim inar que estos dos fenóm enos 
reflejan  en sus líneas generales dos situaciones n ítidam ente  d iferentes, 
que a su  vez corresponden a  dos conjuntos de relaciones de causalidad. 
La p rim era se refiere a  los efectos del m odelo p re té rito  prim ario-expor
tador, que en m uchos casos h an  perdurado  h as ta  el presente. E l segundo 
grupo de relaciones de causalidad  com prende los efectos de la industria 
lización po r la sustitución  de im portaciones, que ha  ten ido  lugar en dife
ren tes períodos en los diversos países, desde 1930 h a s ta  ahora.

E sta  segunda parte  del proceso de form ación de la  e s tru c tu ra  regional 
de los países latinoam ericanos h a  coincidido con la  aceleración de un  
m ovim iento general de urbanización, que h a  tend ido  a  concentrarse  en las 
ciudades principales de cada país. De este m odo, se in tensificó  el creci
m iento  de las m etrópolis trad icionales de cada país, pudiéndose observar 
que este proceso h a  sido particu larm en te  in tenso  en los países que m ás 
se industria lizaron . E stas tendencias, que engloban el com portam iento  
de fenóm enos físicos, económ icos y sociales, derivaron  de im portan tes 
m odificaciones estructu rales en el proceso de desarrollo  nacional de paí
ses como Brasil, A rgentina, México, Chile, Colombia, Venezuela y  Perú. 
Dichas m odificaciones constituyen un  elem ento rela tivam ente  reciente en 
el cuadro  del desarro llo  regional y  u rbano  de estos países, y adquieren 
una  im portancia creciente en lo que se refiere  a  decisiones nacionales so
bre asignación de recursos, a la e s tru c tu ra  del consum o nacional y a  la 
composición y concentración te rrito ria l del m ercado nacional.

Ha habido una relación estrecha  en tre  los fenóm enos de concentra
ción y descentralización te rrito ria l de la activ idad económ ica y las con
diciones en que concretam ente se h an  definido las a lternativas de política

[255]
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económ ica para  el desarro llo  nacional. Así, p a ra  que el análisis  global 
del desarrollo  de u n  país absorba estas peculiaridades de su  e s tru c tu ra  
económ ica, deberá inclu ir un  estud io  de la  utilización de factores s ituada  
en  u n a  dim ensión te rrito ria l que abarque sus aspectos regional y  urbano. 
Las lim itaciones endógenas a  la  sustitución  de im portaciones, ta l como 
este  proceso h a  ten ido  lugar en América L a tin a 1 perm iten  suponer que 
su  relación actual con las tendencias nacionales a  la  concentración te rr i
to ria l es c ircunstancial y  se lim ita  a  u n  período determ inado del desa
rro llo  de los países latinoam ericanos, a  pesar de que las inform aciones 
disponibles sobre la  m ateria  no  au to rizan  afirm arlo  de m odo categórico. 
La posibilidad de que, una  vez cum plidas las prim eras fases de la  indus
trialización po r la  sustitución  de im portaciones, se cree u n a  e s tru c tu ra  
económ ica diversificada y eficiente, capaz de serv ir de apoyo a program as 
de descentralización económ ica, es u n a  a lte rna tiva  deseable, pero  que la  
experiencia reciente no  au to riza  a  generalizar para  varios países y, por 
tan to , a considerar como segura.2 M ientras la  productiv idad  del capital 
en las actividades agrícolas e industria les creadas con la ayuda de los 
m árgenes de protección que han  acom pañado la sustitución  de im porta
ciones no alcance condiciones de com petencia in ternacional, ten d rán  que 
aprovecharse al m áxim o todas las ven ta jas com parativas que ayuden a  
reduc ir dicha brecha de eficiencia, ya se tra te  de ven ta jas de costos de 
producción, de localización, o  de cualquier o tro  tipo. Así, el éxito de un  
program a de industria lización  parecerá asociado en principió con el apro
vecham iento de todas las ven ta jas económ icas de la  concentración geo
gráfica, inclusive en aquellos casos en que dicha concentración genere 
correspondientes costos sociales.3 Flexibles como puedan  ser los criterios 
que se u tilicen  pa ra  evaluar la eficiencia económ ica de las actividades 
creadas a p a rtir  de la  sustitución  de im portaciones, la  com paración con 
los niveles de precios in ternacionales perm ite fo rm ar u n  ju ic io  aproxim a
do de la  capacidad del sector industria l para  absorber los costos adicio
nales que puedan p roducirse  con la descentralización económico-geográ
fica.

E l m ism o argum ento  es válido pa ra  analizar el pa trón  de concentra
ción y dispersión geográfica de la  agricu ltu ra . Consideradas las restric-

r  A este respecto véase, por ejemplo, c e p a l , “Auge y declinación de la sustitución de 
importaciones en Brasil", en Boletín Económico para América Latina, vol. 9, núm. 1, mar
zo de 1964, pp. 1-59.

2 Acerca de los efectos económicos de la brecha entre la amplitud de la sustitución de 
importaciones y la eficiencia de la industria creada mediante dicho proceso, puede verse 
La brecha comercial y la integración latinoamericana, textos del il p e s , México, Siglo XXI, 
1967, pp. 1-20.

8 El sentido estratégico de la concentración económica territorial en América Latina 
durante la primera fase de la sustitución de importaciones es el tema central de un amplio 
debate cuyas líneas básicas están registradas por ejemplo en Dos polémicas sobre el desa
rrollo de América Latina, textos del il p e s , Santiago, Editorial Universitaria, 1970. Esta 
discusión tiene un importante contenido actual, puesto que de hecho compara las ventajas 
de la eficiencia económica a corto plazo de la industrialización con las ventajas futuras de 
un desarrollo regionalmente equilibrado. Parte importante de la argumentación que se 
presenta en ese debate tiene valor meramente académico, ya que de hecho, en la casi 
totalidad de los países latinoamericanos, la única alternativa fue industrializarse con con
centración territorial o simplemente no industrializarse.
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ciones de tipo físico y ecológico, la  tendencia de u so  de la  tie rra  conse
cuente con la  sustitución  de im portaciones h a  perm itido  am pliar ráp ida
m ente un  sector técnica y económ icam ente m oderno  en  la  agricu ltu ra , 
pero  que no  h a  escapado a  los problem as de ren tab ilidad  del cap ital an tes 
señalados. La investigación de este  aspecto del problem a podría  contri
b u ir  en m ucho a  explicar el pa trón  actual de concentración y dispersión 
de las inversiones públicas y el dilem a que ta l pa trón  im plica, de disper
sa r las inversiones públicas en zonas extensas y  geográficam ente discon
tinuas, o  concen trarlas en  áreas reducidas, pa ra  obtener las m ayores ven
ta ja s  posibles de las inversiones en  in fraes tru c tu ra  y  de cualesquiera 
o tros gastos que rev iertan  finalm ente  en  ven ta jas de localización.4

2. La concentración geográfica y  e l gasto en  in fraestructura

Al s ituarse  el dilem a de concentración y  descentralización te rrito ria l en 
las circunstancias específicas que caracterizan  u n  período de desarrollo  
en  u n  país determ inado, se p lan tea  la necesidad  lógica de abo rdar dos 
aspectos que parecen ser fundam entales pa ra  e laborar políticas de for
m ación y expansión de polos de desarrollo , y  que tam bién constituyen 
antecedentes indispensables p a ra  la  form ulación de estra teg ias nacionales 
de desarrollo .

E n  p rim er lugar debe considerarse  algunos elem entos que describan 
las peculiaridades geográficas, de suelo, de agua y de accesibilidad del 
país, así com o el pa trón  de ocupación dem ográfica y  de u so  económ ico 
del te rrito rio , con su  correspondiente red  de in fraes tru c tu ra  económica. 
E n  segundo lugar se debe es tu d ia r u n  cuadro  de antecedentes institucio 
nales, en el que se recojan  los aspectos de la e s tru c tu ra  política y de la 
organización social que se relacionan d irectam ente con la capacidad para  
adop tar y  e jecu ta r decisiones de política de desarrollo , con el propósito 
de evaluar los m árgenes de capacidad de decisión con que se cuen ta  en 
los d iferentes niveles de la política regional de desarro llo  y  que n a tu ra l
m ente varían  de uno a  o tro  caso.

Estos antecedentes, que describen de diversas fo rm as la situación 
peculiar que corresponde a  un  período  determ inado en el desarro llo  de 
la  econom ía de un  país, pueden serv ir de base para  a tr ib u ir  valores re la
tivos a la  concentración te rrito ria l dem ográfica y económica. E ste  sig
nificado relativo  de la concentración te rrito ria l del desarro llo  debería ser 
u n  prim er elem ento de ju icio  con cuya ayuda puede hacerse  u n a  aproxi
m ación a  la  correspondiente significación económ ica que puede ten er el 
sistem a de ciudades en su con jun to  y la m etropolización en particu lar.

4 La relación entre la concentración de la inversión rural y la eficiencia de las inver
siones públicas se compara con otra relación entre la concentración de la inversión rural 
y la capacidad de la economía para incorporar recursos naturales nuevos. El actual dese
quilibrio regional de la actividad económica deja prima facie un amplio margen para la 
incorporación de recursos naturales, cuya explotación toma necesario descentralizar las 
inversiones rurales. Este otro aspecto del dilema entre eficiencia inmediata y equilibrio 
futuro en el desarrollo subraya la importancia de la dimensión temporal en el análisis 
regional para el desarrollo.
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Así, la  relevancia económ ica y social del p a tró n  de ocupación del te
rrito r io  se debe in te rp re ta r a la  luz de la situación  de desarrollo  de cada 
país y  po r la función que este  pa trón  puede cum plir en  u n a  política de 
u tilización de recursos o rien tada  al desarro llo  fu tu ro . Los datos presen
tados p o r la m etropolización en los diversos países latinoam ericanos se 
deben juzgar con este  criterio , teniendo en cuenta  el peso económ ico que 
la  progresión de las necesidades de inversiones urbanas representa  para  la 
econom ía nacional. Las in terrogan tes de política económ ica que puede 
p lan tear la definición del tam año  deseable de u n a  m etrópoli — com o apro
xim ación m ás m odesta  y m ás operativa que su tam año  óptim o— no debe
rían , p o r tan to , s ituarse  en  el ám bito del análisis de los problem as econó
m icos de una ciudad  determ inada, sino en  el m arco  general del patrón  
actual de uso económ ico del te rrito rio  y  de las perspectivas de desarrollo  
del país. Y en este  m arco habría  que a tr ib u ir  especial im portancia  a  la 
distribución global de los gastos en in fraestru c tu ra  y en inversiones en 
la producción de bienes, que, así se espera, refle ja rá  las perspectivas ac
tuales de m ercado que se derivan de la  presente e s tru c tu ra  económ ica 
y que inevitablem ente o rien tan  el proceso de form ación de econom ías 
externas y condicionan los costos de capital para  las inversiones fu tu ras. 
En este  sentido global, la  e s tru c tu ra  de los gastos actuales en infraes
tru c tu ra  funciona com o un  parám etro  pa ra  la elaboración de estra teg ias 
fu tu ra s  de reordenación regional del desarrollo .

3. Concentración económica territorial y  dem anda de factores

Cabe reco rd ar que las a lternativas de concentración y dispersión te rrito 
ria l a  que dan lugar las m encionadas condiciones peculiares de desarro llo  
corresponden a esquem as de utilización de factores, los cuales m odifican 
el horizonte de la  dem anda de factores de producción para  inversiones 
específicas, tan to  a corto  plazo com o en program as de inversión a  plazo 
m ás largo. Más aún, las variaciones en el p a tró n  ac tual de concentración 
económ ica te rrito ria l se traducen  en variaciones en los costos relativos 
de los insum os para  d iferentes tipos de inversión, m odificando las pers
pectivas de ren tab ilidad  del capital, de m odo presum iblem ente asim étrico, 
tan to  en tre  u n a  inversión y o tra  com o a  lo  largo del tiem po. Así pues, 
el pa trón  de ocupación económ ica del te rrito rio  de u n  país influye indi
rec tam en te  en  las tendencias nacionales de aprovecham iento de recursos 
na tu ra les  —agua, m inerales y  tie rra —, en la  e s tru c tu ra  del em pleo y en 
los costos de oportun idad  del capital pa ra  inversiones sim ilares, consi
deradas sim ultáneam ente en tre  una  y o tra  región.

Al p lan tearse la relación en tre  concentración regional y dem anda de 
factores en los países latinoam ericanos, debe tenerse en cuen ta  que el 
pa trón  original de concentración de la  activ idad económ ica en el te rrito 
rio, especialm ente el pa trón  de ocupación económ ica que precedió la  in 
dustrialización p o r la sustitución  de im portaciones, fue m oldeado por 
sistem as de aprovecham iento de recursos y de uso de factores, basados 
en  una  dem anda principalm ente externa, que se trad u jero n  en la  cons
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trucción de determ inada red  de capital social básico, en que se inmovilizó 
una  p a rte  im portan te  de la  form ación de capital.

Como a cada sistem a de in fraes tru c tu ra  económ ica corresponde un  
sistem a de costos relativos de factores, el p redom inio  de las actividades 
prim ario-exportadoras en los países latinoam ericanos y la  in fraestru c tu ra  
de capital fijo  que estas activ idades crearon, d ieron lugar h istóricam ente 
a  sucesivas d iscontinuidades en  el uso  de los activos de capital fijo , que 
han  ten ido  u n  efecto adverso sobre la  elevación y el sostenim iento  de la 
tasa  de desarrollo . E ste  fenóm eno se observó h istó ricam ente  en tre  los 
períodos de auge de d iferentes p roductos p rim arios pa ra  exportación y 
ha  adqu irido  im portancia  en el trán sito  e n tre  el llam ado m odelo prim ario- 
exportador de desarro llo  y  econom ías industria les m ás diversificadas. Del 
prim er caso hubo sobrados ejem plos con la  producción de azúcar y con 
la m ineralización en la época colonial en países com o B rasil, Perú  y 
México. De la  versión m ás m oderna  del problem a pueden citarse, en tre  
otros, los casos de A rgentina y de Brasil, en lo que se refiere a  su  sistem a 
vial en general. Tales discontinuidades en el uso  de los bienes de capital 
corresponden a una  dism inución de la productiv idad  del capital fijo  in
m ovilizado en  los referidos activos de in fraes tru c tu ra  e  inevitablem ente 
se traduce  en u n a  restricción  a  la eficiencia de la  econom ía nacional en su 
conjunto .6

La industrialización h a  cam biado sustancialm ente es ta  situación, des
arro llando  la  capacidad de cada  país pa ra  absorber su  propia potenciali
dad  de inversión y m ejorando en m ucho las posibilidades de una m ayor 
con tinu idad  en el uso del capital fijo  a largo plazo. Cabe suponer, y la 
experiencia reciente de los países latinoam ericanos m ás industrializados 
parece confirm ar es ta  hipótesis, que las condiciones preexistentes de in 
fraes tru c tu ra  condicionan la  asignación de recursos para  inversiones 
nuevas.

E l problem a económ ico represen tado  po r las restricciones al pa trón  
de las inversiones nuevas, derivado de las d iscontinuidades en el u so  de 
activos de capital fijo , se vio agravado por la  d iferencia inicial de pro
ductiv idad del capital en tre  las activ idades pertenecientes al m odelo pri
m ario-exportador y  a  la  in d u stria  nueva. La industrialización  basada  en 
la sustitución  de im portaciones h a  aprovechado la  potencialidad de aho
rro  generado po r las actividades prim ario-exportadoras, especialm ente las 
divisas producidas por estas actividades, pero no  las ha rem plazado 
ráp idam ente  po r u n a  nueva capacidad pa ra  exportar n i h a  sido suficiente 
para  sostener u n  nuevo esquem a de uso de factores que asegure el pleno 
empleo, función que, desde es ta  perspectiva, corresponde a  las com bina
ciones de los factores u tilizados en am bos m odelos. E l sostenim iento  
de condiciones de pleno empleo y la  dinam ización de la capacidad para

5 En un trabajo anterior, Problemas prioritarios regionales y urbanos de América La
tina, il p e s , 1972 (mimeo.), destaqué la importancia que ha tenido históricamente este fenó
meno en la formación de capital en los países latinoamericanos. La formación de existen
cias de capital fijo no ha tenido siempre el mismo sentido acumulativo, lo que se ha 
reflejado de diversos modos en la relación capital/producto y en las tendencias a largo 
plazo del desarrollo.
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exportar con tinúan  siendo objetivos cuyo logro  parece depender de u n  
m ayor equilibrio in tersec to ria l y  te rrito ria l en el uso  de los facto res dis
ponibles y  de u n  m áxim o aprovecham iento de los efectos económ icos 
ind irectos de las inversiones tom adas en  conjunto .

De este m odo, los costos ind irectos que represen tan  las inversiones 
adicionales en in fraes tru c tu ra  necesarias debido a  la  d iscontinuidad  del 
uso  de la  in fraes tru c tu ra  constru ida  pa ra  el m odelo de desarro llo  an te
rio r, pesan adversam ente sobre la  viabilidad de la  industrialización por 
la sustitución  de im portaciones. Al respecto resu lta  in teresan te  observar 
el uso  de las facilidades po rtua rias  en diversos países latinoam ericanos, 
com o Brasil, A rgentina, México, en que el congestionam iento de algunos 
puertos principales coincide con u n a  rela tiva retracción  en el u so  de o tros 
puertos insta lados pa ra  apoyar activ idades que se h an  estabilizado o que 
inclusive perd ieron  im portancia  económ ica relativa.

B. CARACTERÍSTICAS ACTUALES DE LA POLARIZACIÓN EN AMÉRICA LATINA

Hem os señalado que las políticas de form ación y  expansión de los polos 
de desarro llo  en los países latinoam ericanos es tán  condicionadas po r ca
rac terísticas de su  e s tru c tu ra  económ ica, que provienen en am plia m edida 
del m odo com o h a  ten ido  lu g ar el proceso de sustitución  de im portacio
nes. E n  este proceso, al irse  com pletando la  sustitución  de las im porta
ciones de bienes de consum o durable y de bienes de capital técnicam ente 
poco refinados, se ha  am pliado el á rea  m oderna  de las econom ías latino
am ericanas, d ifundiéndose el uso de técnicas rela tivam ente  m ás produc
tivas que las técnicas que predom inan  en los sectores económ icos trad i
cionales. Pero los increm entos de productiv idad  del capital alcanzados 
en los subsectores m odernos —agrícolas e industria les— en la  casi to ta li
dad de los casos no  han  sido suficientes para  asegurarles condiciones 
de com petencia en el m ercado in ternacional. P o r ello, la  posición re la
tiva de los sectores m odernos en la  d inám ica del desarro llo  nacional si
gue parcialm ente lim itada p o r la  capacidad de los sectores tradicionales 
p a ra  generar exportaciones.6

Así, los cam bios en  la  tecnología predom inan te  en los sectores  tra d i
cionales continúan  ejerciendo efectos ind irectos sobre el crecim iento  de 
la  econom ía en  su conjunto , que parecen ser m ás im portan tes que los 
cam bios de tecnología que ocurren  en los sectores de punta. Inversam en-

<5 La presión de la demanda por divisas ha determinado un rápido aumento de la deu
da externa de la mayoría de los países latinoamericanos, circunstancia que se define como 
una restricción a largo plazo para su desarrollo. A pesar de todas las complicaciones 
técnicas que entraña el análisis sistemático de los problemas de brecha comercial y endeu
damiento externo, parece cierto que el estrangulamiento de la balanza de pagos es un 
problema endémico que ha adquirido un peso creciente en los países en que la industria
lización ha sido más rápida. En general, la dinamización de las exportaciones todavía 
depende estratégicamente de las ventas de productos primarios y de productos muy poco 
elaborados.
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te, y com o resu ltado  de la indivisibilidad de los proyectos de inversión, 
pa ra  desarro llar sectores nuevos con técnicas suficientem ente m odernas 
que perm itan  com petir in ternacionalm ente  se hace necesario  inm ovilizar 
u n a  parte  sustancial de la  capacidad nacional de ah o rro  en  u n  núm ero 
de proyectos m uy in ferio r a  las propias necesidades de producción nacio
nal de insum os, determ inadas p o r la  dinám ica de la  industrialización. 
Este problem a de distribución de la capacidad de inversión en la  indus
tr ia  y  de la  correspondiente concentración de la p roductiv idad  del capital 
ofrece innum erables d ificultades, y ha  sido objeto de estudios sistem á
ticos en varios países latinoam ericanos.7

E stos an tecedentes —la im portancia  económ ica re la tiva  de los secto
res económ icos trad icionales y  las restricciones al m anejo  de u n a  política 
de tecnología para  los sectores m odernos— perm iten  considerar que para 
los fines del desarro llo  la eficacia de u n a  política de polos basados en 
inversiones en industria s  m otrices de pun ta  depende de la  solución de un  
problem a de productiv idad  del capital que trasciende el ám bito de la 
inversión —o de la  em presa—  aislada. Suponiendo que haya una  correla
ción positiva en tre  los increm entos de eficiencia tecnológica de las inver
siones nuevas y sus efectos ind irectos sobre la econom ía, cabe esperar 
que los resu ltados finales de la polarización dependerán realm ente  de 
una  concentración m asiva de tecnología —y probablem ente de capital— 
en los sectores nuevos.8

Las consecuencias de este m ecanism o sobre la  utilización de factores 
en la  econom ía pueden inclu ir algunos aspectos negativos inesperados, 
como podría  ser una  reducción de la  capacidad proporcional de la econo
m ía para  generar empleos, com parada con los m ontos to ta les de inver
sión realizada, si no se planifican los efectos económ icos ind irectos del 
con jun to  de inversiones industria les consideradas. E ste  fenóm eno ha 
ocurrido  tan to  en el sector in d u stria l como en el secto r agrícola. Reite
radam ente , el desarro llo  in d u stria l en los países latinoam ericanos ha  
correspondido a la  concentración de técnicas que aseguran  a lta  competi- 
tiv idad  in te rn a  del capital, pero  que no son suficientes para  garan tizar 
u n a  igual com petitiv idad internacional.

E stas diferencias de eficiencia —y el rezago con respecto a la eficien
cia de las p lan tas insta ladas en los países desarro llados— han  sido en
cubiertas parcialm ente po r la  política proteccionista  que h a  acom pañado 
la sustitución  de im portaciones y que h a  d ificultado la  observación de 
sus efectos lim itativos a  largo  plazo.

Un fenóm eno equivalente se p rodu jo  en el sector agrícola. Aquí, las 
características proteccionistas del m ercado se sum an a ven ta jas concedi-

i  Los problemas de estrategia del desarrollo industrial fueron planteados en forma 
rigurosa, dentro del marco de alternativas nacionales de desarrollo, en La política industrial 
en el desarrollo económico de México, trabajo realizado en cooperación por la Nacional 
Financiera, S. A., la Comisión Económica para América Latina y el Instituto Latinoame
ricano de Planificación Económica y Social (México, 1971).

s Esto puede observarse, por ejemplo, en el caso de la Ciudad Industrial de Aratú, en 
Salvador, Brasil, en que las perspectivas favorables de dinamización de un nuevo polo de 
desarrollo están íntimamente asociadas a la concentración de un gran número de empre
sas industriales modernas, en condiciones de operar con miras a los mercados nacionales.
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das bajo  la  fo rm a de susten tación  de precios y  de subsidio de costos de 
producción. E n  estas condiciones la posible repercusión de la  polariza
ción de inversiones agrícolas sobre el desarrollo  regional se reduce y 
lógicam ente es ta ría  lim itado  po r el m argen  de protección del m ercado.

E xistirían , po r lo  tan to , ciertas lim itaciones al proceso de polarización 
com o resu ltado  de las características de los m ercados de p roductos en 
que la in d u stria  latinoam ericana ha  hecho m ás progresos y que es ta rían  
relacionadas con las soluciones a  los problem as económ icos de captación 
y aprovecham iento de técnicas m odernas. Al profundizarse el análisis 
de los sectores agrícola e industria l se encuen tran  dificultades para  apli
ca r políticas de polarización que puedan superar los m encionados incon
venientes del proteccionism o.

P or o tro  lado, parece poco rea lista  esperar que los efectos indirectos 
de la  concentración de inversiones en el secto r industria l sean suficientes 
pa ra  p roducir u n  aum ento  continuo  de la  productiv idad  del secto r agríco
la. De hecho, se h a  podido observar en diversos casos que la  construc
ción de parques industria les  — de los que se podría  esperar que cum plie
sen esta  función polarizadora— no h a  afectado el secto r agrícola de m odo 
significativo. En general, quedan serias dudas sobre la pertinencia de 
t ra ta r  la polarización como un  fenóm eno o como un  in strum en to  de polí
tica de desarro llo  que se pueda d iseñar y desarro llar a p a rtir  de un  solo 
sector de la  producción.

Los argum entos expuestos ind icarían  que la efectividad de las políti
cas de polarización depende en g ran  parte  del grado en que se logran 
ev itar las lim itaciones im puestas po r las características m onopolísticas 
del m ercado para  los bienes cuya producción se desarro lla  en rem plazo 
de im portaciones —problem as surgidos de las diferencias de costos de pro
ducción y de la protección com ercial. Tales problem as aparecen, respec
tivam ente, en el sector agrícola y  en el secto r industria l, y  no  necesaria
m ente pueden encon trarse  relaciones claras de causalidad  en tre  estos dos 
sectores. E sto  perm itiría  suponer que la capacidad final para  aplicar 
políticas de desarrollo  regional basadas en polarización podría  au m en tar 
de m odo considerable si hubiese con jun tos de inversiones que abarcasen 
sim ultáneam ente los sectores agrícola e industria l.

C. LA POLARIZACIÓN COMO FENÓMENO ESPONTÁNEO Y COMO 
INSTRUMENTO DE POLÍTICA

1. Polos, tasas de crecim iento y  uso de factores

E ntend ida  como un  fenóm eno económ ico que consiste en el aprovecha
m iento  de las econom ías ex tem as provenientes de la  concentración tem 
poral, espacial y  sectorial de inversiones en un  pun to  geográfico determ i
nado, la  polarización —form ación y  expansión de polos de desarrollo—
se puede in te rp re ta r : i) como el resu ltado  n a tu ra l de las tendencias pro
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pias de un  determ inado  proceso de industrialización po r la sustitución  de 
im portaciones o, i i ) com o in strum en to  deliberado de u n a  política de des
arrollo.® E n am bos casos, la  significación económ ica de la  concentración 
represen tada  po r los polos de desarro llo  se debe apreciar por sus efectos 
finales sobre la  capacidad efectiva del gobierno para  adop tar y  e jecu ta r 
m edidas de política de desarro llo  y  po r las consecuencias de dichas polí
ticas, evaluadas po r sus efectos en  térm inos del aprovecham iento de los 
recursos disponibles.

P ara  los propósitos de una  política de desarrollo , el problem a económi
co que represen ta  la  utilización global de recursos se puede p lan tear en 
tres  d im ensiones: i ] la  incorporación de recursos na tu ra les adicionales 
a la econom ía y la  intensificación del uso  de los recursos ya in tegrados a 
la  p roducc ión ; ii ] la  m axim ización del u so  de la  potencialidad de recu r
sos represen tada po r la  m ano de obra,10 y iii]  la  propensión a  la inversión. 
En escala regional, esta  in terpretación  de la m ovilización de recursos 
ofrecería  la  oportun idad  de establecer una  estra teg ia  de desarro llo  que 
considerase en fo rm a com binada las soluciones a los casos en que el 
acento de la  política de desarrollo  se ponga en la incorporación de recur
sos, a los casos en que este acento se coloque en la racionalización e in
tensificación del aprovecham iento de los recursos hum anos, y a los casos 
en que estos objetivos pueden ser efectivam ente com parados m ediante 
indicadores de ren tab ilidad  del capital.11

E stas tres dim ensiones teóricas del problem a corresponden a  situa
ciones reales que se pueden d iferenciar con m ucha n itidez en repetidos 
casos en América Latina, donde frecuentem ente una  m arcada  subutiliza- 
ción de los recursos hum anos disponibles coincide con una abundancia 
de recursos natu ra les que pueden incorporarse  al proceso de producción. 
Igualm ente, com prenden situaciones en que la  explotación de recursos 
na tu ra les nuevos da lugar a concentraciones de inversión que tienen es
casos efectos sobre el desarro llo  de la  potencialidad de recursos hum anos 
y que, por ende, no  son cabalm ente aprovechados pa ra  aum en tar la  ca
pacidad de producción nacional. E ste  tem a abarca los problem as de es tra 
tegia económica del desarrollo  de cuencas petro leras nuevas, la apertu ra  
y la explotación de las selvas tropicales e inclusive la incorporación es
porádica de nuevas explotaciones m ineras. E l m ecanism o por el cual la

® A. Kuklinski, Growth poles and growth centres in regional planning, París, Mouton, 
1972, ha señalado que el concepto de polo de crecimiento se aplica en tres planos diferen
tes, en investigaciones teóricas, en la elaboración de políticas y planos regionales y en 
estudios históricos. En este documento se procura destacar el elemento histórico de la 
polarización de entre las posibilidades que el concepto de polo ofrece como instrumento 
normativo de política de desarrollo.

10 Este enfoque, desarrollado por Gunnar Myrdal en su Asian drama, Nueva York, Pan- 
theon, 1969, capítulos 10, 21, 22 y 29, es el más apropiado para el análisis de los problemas 
de concentración económica y de polarización en países subdesarrollados, en los cuales el 
desarrollo y por ende el desarrollo de la potencialidad de recursos humanos es un objetivo 
que está en la base de toda política económica y social.

11 En otro trabajo, "Las desigualdades regionales en el desarrollo económico”, en El 
Trimestre Económico, abril de 1964, expuse estas ideas de modo más completo, procurando 
encontrar términos de comparación intersectorial para el mecanismo de acumulación de 
capital en escala regional.
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explotación de recursos na tu ra les puede serv ir de base para  u n  núcleo 
m ás com plejo de activ idades económ icas h a  consistido generalm ente en 
la  form ación de u n  diferencial de productiv idad  del capital, resu ltan te  de 
u n a  m ayor eficiencia tecnológica; en este  tipo  de esquem a, el objetivo 
del desarro llo  de la  po tencialidad  de m ano  de obra pasa indudablem ente 
a  segundo plano.

Cabe señala r que la  concentración de las funciones económ icas de 
polarización en  las ciudades principales oscurece en cierto  m odo el hecho 
de que en este fenóm eno —la concentración territo ria l-sectoria l de tec
nología— desem peña un  papel especialm ente im portan te. E sta  concentra
ción aparece prim ero  com o una  diferencia de la  p roductiv idad  del capital 
en  la  in d u stria  y  en los servicios u rbanos po r u n  lado  y ag ricu ltu ra  y 
servicios ru ra les p o r el o tro , y  luego com o una  diferencia de productiv i
dad  del capital en  la  in d u stria  de p u n ta  y  el sector agrícola m oderno  por 
u n  lado  y los e s tra to s  trad icionales de in d u stria  y  ag ricu ltu ra  po r el o tro . 
La form ación de estas diferencias de p roductiv idad  in tersectoriales e in- 
trasecto ria les h a  sido un  rasgo  característico  de las econom ías latinoam e
ricanas en el período de su  sustitución  de im portaciones y aparentem ente 
la am pliación de estas diferencias de productiv idad  constituye u n a  de las 
principales restricciones endógenas a  la  con tinu idad  de dicho esquem a 
de desarrollo , po r lo  m enos en escala suficiente para  sostener a ltas tasas 
de crecim iento.

La principal a lte rna tiva  a  la  concentración del capital en  el com plejo 
"concentración u rbana  plus  polarización” que se h a  m anifestado  en  Amé
rica  Latina h a  sido la  form ación de núcleos de concentración de capital, 
realizados a lrededo r de la  explotación de un  producto  determ inado 
—com o petróleo, o tros m inerales o algún p roducto  agrícola pa ra  expor
tación—  cuya utilización final es la  exportación o  su  uso  com o insum o 
en los centros urbanos. E s ta  varian te , que coincide con el p ropósito  de 
aprovechar al m áxim o los recursos na tu ra les, se identifica  con la  m ecá
nica del m odelo prim ario-exportador p retérito  y  contribuye m uy poco 
pa ra  diversificar las bases estruc tu ra les del desarro llo  económ ico na
cional.12

E n resum en, la  relevancia de la  expansión de los polos de desarro llo  
parece com prender por lo  m enos dos d im ensiones: su  efecto final ex
presado  en térm inos del sostenim iento  de la  tasa  de crecim iento y su  
efecto final refle jado  en los m ontos y en  la  com posición de los factores 
efectivam ente utilizados.

Estos antecedentes confluyen para  señalar que la  in terp retación  del 
significado y de las potencialidades del fenóm eno de form ación y expan
sión de polos visiblem ente requiere que este  tem a sea colocado en  el 
m arco  m ás am plio del pa trón  de concentración te rrito ria l y  sectorial 
—e inclusive de la  concentración tecnológica— del u so  de factores en  la

12 Estas limitaciones de los efectos indirectos de la concentración de inversiones en 
actividades como la explotación del petróleo las observó Roland Artle en “Urbanization 
and economic growth in Venezuela”, The Regional Science Association Papers, vol. 27, no
viembre de 1970.



LOS POLOS D E  DESARROLLO 265

econom ía nacional. Tal relación e n tre  la  polarización y las tendencias 
generales del uso  de factores parece se r específica pa ra  cada econom ía 
y cada período de su  desarrollo . E stas características del proceso de des
a rro llo  de cada país ind icarían  prim a facie  la  viabilidad del desarro llo  de 
los d iferentes polos que, com o es de esperar, deben ser estruc tu ra lm en te  
d iferentes uno  del o tro .18 Lógicam ente, el horizonte  de perspectivas del 
crecim iento de cada polo debe v a ria r  de m odo peculiar, tan to  en lo que 
respecta a  su  posición en el sistem a de relaciones in terindustria les , como 
en  lo que concierne a  sus efectos económ icos ind irectos, y  con igual razón 
pod rá  considerarse que el conocim iento de las perspectivas de desarrollo  
ofrecidas po r un  determ inado  con jun to  de polos constituye u n  m arco 
general pa ra  una política nacional de desarro llo  expresada en  térm inos 
espaciales.

Hem os v isto  que, com o resu ltad o  m ism o del m odo com o se h a n  fo r
m ado y evolucionado, en diversos casos las econom ías latinoam ericanas 
han  experim entado procesos de concentración económ ica te rrito ria l y 
espacial que coinciden en m ucho con lo que se h a  en tend ido  com o polos 
de desarrollo . E n repetidos casos tam bién h a  habido  u n a  coincidencia 
en tre  esta  form a de polarización "espon tánea” y  el crecim iento despropor
cionado de las ciudades principales de cada país, que h a  constitu ido  uno 
de los principales m ecanism os pa ra  acelerar el proceso de m etropolización. 
Aun en casos en  que el im pulso a  la  urbanización se distribuyó de m odo 
m ás equilibrado en un  m ayor núm ero  de ciudades, cum plida c ie rta  etapa 
del crecim iento de las principales ciudades secundarias —com o M onte
rrey  en  México, Córdoba en A rgentina y M edellín en Colombia— se obser
van ciertos indicios de tendencias regresivas en su  crecim iento, que por 
m ás que estén asociados a o tros fenóm enos sociales y económicos de ca
rác te r  nacional, se traducen  en una  m odificación de las tendencias de 
la  urbanización que podría  ven ir a  robustecer la  m etropolización.14

2. Polarización, red urbana y  planificación

Los argum entos bosquejados an terio rm en te  señalan la  conveniencia de 
v incular el análisis de la  concentración te rrito ria l del desarrollo , y  de la 
polarización en especial, con el análisis de la  urbanización. Aún m ás 
im portan te, desde u n  p u n to  de v ista  estric tam ente  económ ico, es que este 
proceso de urbanización ha  represen tado  un  aum ento  sustancial de la 
concentración de los recursos hum anos y de la  capacidad de producción

13 La relación ambigua entre la complementariedad tecnológica y la complementariedad 
de los bienes de capital e insumos hace que el perfil interindustrial de los polos sea 
siempre diferente. Así lo ha señalado J. R. Lasuén, "Urbanization and development: the 
temporal interaction between geographical and sectoral clusters", documento presentado 
a la Conferencia de Madrid sobre Hipótesis y política de potos de desarrollo. De este fenó
meno resultan diferencias en la estructura de los mercados que se desarrollan con los polos.

14 A este respecto véase por ejemplo cep a l, Algunos aspectos regionales del desarrollo 
de América Latina vinculados con la metropolización (E/CN.12/913, 6 de septiembre de 1971). 
Una de las principales excepciones a esta tendencia es Brasil, país en que el crecimiento 
de los centros secundarios ha continuado vigorosamente.
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en  las ciudades principales de cada país.15 E sto  aconsejaría  subord inar 
la elaboración de políticas a lternativas de polarización a u n a  estra teg ia  
u rbana  nacional, en la cual se asignaría  un  papel rela tivo  específico a  cada 
ciudad  im portan te  du ran te  la evolución del proceso de polarización pre
visto.

E stos aspectos revisten  sum a im portancia en la  planificación regional 
de los países latinoam ericanos, dada la actual aceleración de la  u rban i
zación. R esulta  artificia l e laborar una  política de polarización que no  esté 
d iseñada en función de las características de u n a  red  u rbana  determ i
nada, ya sea porque las decisiones de localización de los polos tiene que 
considerar el desarro llo  de la  red  u rbana  existente, o  porque la  solución 
a  los problem as de m ercado depende en g ran  parte  de que la localización 
de los polos se p resen ta  en su  con jun to  como u n  problem a económ ico 
com parable con el que represen ta  el desarrollo  de u n a  red  u rbana  fren te  
a  las características estruc tu ra les de cada país en cuanto  a  dotación de 
recursos natu ra les, recursos dem ográficos y  m ano de obra especializada, 
rasgos de sus sectores agropecuario e industria l, etc. La coincidencia 
h istó rica  en tre  estos dos problem as to m a ría  poco rea lis ta  u n  análisis que 
los tra tase  como dos fenóm enos separados, aun  en los casos en que di
cho análisis se o rien te  específicam ente a su s ten ta r una  política de crea
ción de nuevos polos de desarrollo , dado que en cualquier caso las inver
siones que pudiesen destinarse  a la form ación de cada nuevo polo de 
desarro llo  tend rían  un  costo  de oportun idad  que habría  que com parar con 
inversiones análogas que se realizasen sim ultáneam ente en ciudades ac
tualm ente  existentes.

F rente  a  esto conviene señalar que en  los países latinoam ericanos la 
política espacial de desarrollo  no h a  sido m ás que la  consecuencia de 
diversas m edidas adop tadas para  algunas ciudades aisladas —los planes 
m aestros de las capitales— y el resu ltado  final de decisiones derivadas 
de alguna política nacional de inversión en in fraes tru c tu ra  u rbana  —pro
gram as de vivienda, de agua potable y a lcantarillado , etc. H a  habido 
algunas excepciones a este  fragm entarism o en ciertos program as regio
nales de desarro llo  y en estudios urbanos de países, pero  puede afirm arse  
a grandes rasgos que tales docum entos h an  ten ido  m uy poca influencia 
política e instituc ional como para  serv ir de base para  la elaboración de 
políticas sistem áticas de inversión en in fraes tm c tu ra , o pa ra  la  elabora
ción de una  política u rbana  nacional. La fa lta  de directivas nacionales 
unificadas revela una  gran  dispersión institucional en  los centros de deci
sión sobre la  m ateria , tan to  en escala nacional com o en  escala m etropoli
tana. Revela tam bién una  diversidad  de problem as del desarro llo  urbano 
en los países subdesarrollados —como la  concentración de la  población 
m arginalizada y el déficit de servicios urbanos— , especialm ente en las

15 Acerca de la mecánica y los patrones de concentración industrial en las ciudades 
principales tradicionales, véase por ejemplo: c e n d e s , Desarrollo urbano y desarrollo nacional, 
Caracas, marzo de 1971; A. Rofman y L. A. Romero, El proceso de formación urbano- 
regional en la Argentina, Buenos Aires, 1970.
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circunstancias h istó ricas en que tiene lugar la  urbanización en  América 
Latina.

Las d ificultades p a ra  consolidar una  política nacional de desarrollo  
urbano se han  agravado con el crecim iento físico de las m etrópolis, que 
al haber extendido sus áreas u rbanas constru idas e incorporado  o tras 
unidades político-adm inistrativas h a n  incu rrido  en diversas rigideces de 
carác te r institucional, que constituyen  restricciones a  la  racionalización 
de cualquier política de desarro llo  urbano. La capacidad para  resolver 
problem as tales como la  zonificación de actividades, los costos de los ser
vicios u rbanos y las decisiones económ icas para  su  solución, la  planifi
cación de los sistem as de transportes urbanos con sus correspondientes 
opciones tecnológicas, etc., ha  sido seriam ente lim itada, restringiéndose 
las posibilidades de aplicarse soluciones que técnicam ente serían  perfec
tam ente  viables.

La im portancia económ ica de estas restricciones institucionales se ha 
acentuado con la  aceleración de la  urbanización, con los repetidos casos 
de estancam iento  y congestionam iento de los centros urbanos de segunda 
m agnitud  y con la intensificación del proceso de m arginalización social 
y  económ ica en las m etrópolis, procesos que subord inan  las soluciones 
a los problem as de una  ciudad  determ inada a  p lanteam ientos cuyo in terés 
se extiende a  todo el ám bito  nacional.

P o r estas razones, la  política de desarrollo  urbano —represen tada por 
el con jun to  de decisiones que se adop tan  pa ra  las ciudades principales 
de un  país— ha  consistido m ucho m ás en una  serie de esfuerzos para 
resolver los problem as específicos de cada u n a  de dichas ciudades que 
u n  con jun to  de decisiones coord inadas nacionalm ente y dotadas de am 
p litud  y p rofund idad  suficientes pa ra  abarcar las líneas generales del p ro 
ceso de urbanización.

E n consecuencia, la  política de desarrollo  u rbano  que se h a  ejecutado 
en  los países latinoam ericanos no  ha  sido adecuada pa ra  fundam en tar 
una  política nacional de descentralización del desarrollo  o para  reorgani
zar el uso  económ ico del te rrito rio , po r lo que no  ofrece base suficiente 
p ara  apoyar una  política de desarrollo  fundam en tada  en  la expansión de 
un  sistem a de polos.

D. ALCANCE Y LIMITACIONES DE LA POLARIZACIÓN COMO 
INSTRUMENTO DE POLÍTICA

La articu lación  de una  política de polos de desarro llo  que abarque el 
tra tam ien to  sistem ático  del uso económico del te rrito rio  en  todo  u n  país 
supone u n a  capacidad institucional para  e laborar planes de desarro llo  y 
para  ejecutarlos, que no se puede d e ja r de considerar de m odo explícito. 
Tal política adem ás deberá tener en cuenta  las tendencias del uso  de fac
tores — concretam ente la e s tru c tu ra  del em pleo y la composición de las 
inversiones— y las econom ías ex ternas para  la im plantación de activ ida
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des nuevas en cada polo de desarrollo , que puede esperarse com o resu l
tado  de dicha utilización de factores.

Parece correc to  suponer que el papel específico que desem peñará cada 
polo de desarro llo  dependerá de la  dotación de recursos y de las disponi
bilidades de capital de la región en  que se encuentra. E sta  especificidad, 
que se define en  su  posición en  el sistem a de relaciones in terindustria les, 
conduce a  u n a  in terp re tac ión  del sistem a de polos según la  cual la  orien
tación que se im prim e al desarro llo  de cada polo debe tener en cuenta 
las decisiones acerca del crecim iento de los dem ás polos. E ste  enfoque 
incorporaría  al análisis y a  la  política de polos de desarrollo  el sentido 
de la  especificidad de las relaciones in terindustria les, lo que sin  duda 
con tribu iría  a  ub icarla  en  el m arco am plio de u n a  política nacional de 
desarrollo , considerando las repercusiones in tersectoriales que pueden 
re su lta r  de tal política.

P or consiguiente, el p lan team iento  de los problem as económ icos sus
citados por la polarización debe hacerse en el contexto de una  estra teg ia  
nacional de desarrollo  m ediante  la cual se pueda conocer las restricciones 
a la m ovilización de recursos previsibles para  cada polo, d istribu ida a lo 
largo de un  período determ inado. Una política nacional de desarrollo  
regional que se concrete en m an e jar un  sistem a de polos tra ta  de hecho 
con diversos bolsones de inversión, cuyas potencialidades de desarrollo  
son función en cada caso de la sum a de sus efectos económ icos ind irectos 
secundarios y  terciarios. Quiere decir esto  que una  proyección tem poral 
de estas diferencias de potencialidad de crecim iento se trad u c irían  en 
cam bios en  el peso económ ico de cada polo en la econom ía nacional. E sta  
proyección de resu ltados es ta rá  condicionada p o r la  viabilidad económ ica 
de las diversas inversiones que com ponen cada polo y por la  base in sti
tucional con que opera la  política regional, incluyendo por tan to  restric
ciones económ icas inherentes a  cada polo y restricciones m ás am plias 
que pueden abarcar sim ultáneam ente la viabilidad de diversos polos.

E stos aspectos son decisivos cuando se consideran casos en  que la 
selección de los polos de desarrollo  acom paña las líneas generales de un 
proceso nacional de desarro llo  cuyas m etas básicas g iran  a lrededor de 
u n  p a r  de tem as, com o la  industrialización  eficiente, el empleo o la  dina- 
m ización de la  balanza de pagos, que se a lte rnan  o que predom inan  en un 
período  determ inado del desarrollo  de u n  país. E n  ta l m arco, el m anejo  
de u n a  política de polos ofrece la ven ta ja  de perm itir una  am pliación del 
espacio económ ico del país y  un  m áxim o aprovecham iento de diversos 
recursos que de o tro  m odo quedarían  m arginados.

P or o tro  lado, esa política tiene que s ituarse  explícitam ente en  el m ar
co institucional que corresponde a  cada perfil de actividades escogido. 
Sobra decir que en la  variedad  de com binaciones de recursos que se en
cuen tra  en los países de tam año m ediano y grande de Am érica Latina, 
la  im portancia de este  aspecto no puede ser exagerada, especialm ente 
cuando cualquier política de polarización que se p retenda llevar a cabo 
en estos países debe enfren tarse  con u n  proceso de urbanización que ha  
dem ostrado  una  continua tendencia a la concentración.
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C onsiderando que en  la etapa actual del proceso de industrialización 
la  función que cum ple la  red  u rbana  en el m arco  general de la  concentra
ción económ ica te rrito ria l depende en m ucho de la  localización u rbana 
de la  in d u stria  y de los servicios que le son com plem entarios, es lícito 
suponer que la relevancia de u n a  política de polos en los países latino
am ericanos depende en  m ucho de la  flexibilidad institucional, técnica y 
económ ica de este tipo  de decisiones.

Lo an te rio r se debe in te rp re ta r teniendo en cuenta  que en el proceso 
de polarización cabe esperar situaciones en  que la función de cada polo 
en el con jun to  de la  econom ía de u n  país evoluciona y se rea ju sta , cam 
biando las relaciones funcionales en tre  los diversos polos. La propia 
presunción de que se puede dinam izar una  región m edian te  la  concentra
ción económ ica supone la  inclusión de la  dim ensión tem p o ra l16 y som ete 
la  evolución de un  polo de desarro llo  a  las circunstancias coyunturales 
que regu lan  el desarrollo  de la  econom ía nacional en su  conjunto .

E. CONCLUSIONES

1. P ara  el análisis y la program ación regional del desarro llo  en América 
L atina no  es viable, o  p o r lo  m enos no  es realista , separar los térm inos 
abstractos ideales de los fenóm enos relativos a  la  concentración económi
ca —sectorial y te rrito ria l— de las condiciones h istó ricas de la  concen
tración  propiciada po r la  industrialización  basada en la  sustitución  de 
im portaciones. N aturalm ente, esta  observación tam bién es válida en  lo 
que toca a la polarización, que se s itú a  en el m arco general de u n  proceso 
nacional de concentración económica. Por la m ism a razón no  parece co
rrec to  t ra ta r  la concentración económ ica y la  polarización fuera  del con
texto  del proceso general de urbanización.

2. E n  este m arco, la  polarización-urbanización ha  desem peñado la 
función de receptor de tecnología, que so lam ente en p a rte  se re trasm ite  
al resto  de la econom ía nacional. No es de so rprender po r tan to  que las 
funciones que teóricam ente pueden asignarse a polos de desarrollo  plani
ficados de hecho hayan quedado circunscritas a las ciudades principales 
de cada país. Los argum entos desarro llados en las secciones an terio res 
ponen de relieve la  relación en tre  los program as de desarrollo  diseñados 
sobre la  base de sistem as de polos y el proceso de concentración del uso 
económ ico del te rrito rio , inclusive la parte  de este proceso represen tada 
por el proceso de urbanización. Indudablem ente, el desarro llo  de un  sis
tem a de polos señala una orientación en el proceso de utilización de 
factores que se traduce  en ciertas opciones en lo que se refiere a las ten
dencias de la  concentración económ ica —tan to  en sus aspectos sectoria
les como en sus aspectos territo ria les— que pueden coincidir parcialm ente

En este contexto, la dimensión temporal del proceso de evolución de polos fue justa
mente indicada por J. R. Lasuén en Urbanization and development, Ginebra, 1971 (mimeo.).
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con las tendencias presen tadas po r la  urbanización actual, pero  que prin
cipalm ente resum en u n a  orien tación  respecto al problem a global de la 
in tegración económ ica nacional, incluyendo sus aspectos in tersectoriales 
y su  expresión territo ria l.

3. Cualquier sen tido  que tom e la in tegración económ ica nacional con
tiene un  patrón  de localización — sectorial y  te rrito ria l—  de los m ercados. 
E sta  localización de la dem anda debe in te rp re ta rse  po r su significación 
en térm inos de la  localización — concentración ru ra l— de la  ag ricu ltu ra  
fren te  a  la  concentración te rrito ria l —urbana— de la  industria . Tales 
fenóm enos no se pueden sim plificar m ucho. La localización in terreg ional 
del desarro llo  agrícola puede ser m uy irregu la r com o consecuencia de 
m icroclim as, cultivos de a lta  ren tab ilidad , tenencia de la  tie rra , infraes
tru c tu ra  agrícola, etc. E stas condiciones básicas de localización de oferta  
y dem anda ru ra l y de oferta  y dem anda u rbana condicionan en  g ran  parte  
la  a lte rnativa  para  u n a  es tra teg ia  global de in tegración nacional.

Las form as de in terdependencia territo ria l-secto ria l a  que conduce la 
evolución de un  determ inado sistem a de polos se apoyan, po r lo  tan to , 
en determ inadas características del capital, que son su  versa tilidad  —la 
m ultip licidad de usos que puede tener u n  determ inado stock  de capital— 
y las a lternativas de com plem entariedad que ta l existencia de capital 
ofrece.

4. Todo esto  h a ría  suponer que la v iabilidad económ ica de cualquier 
polo de desarro llo  depende de soluciones específicas a  problem as de coor
dinación in tersec to rial p lanteados en el m arco  de relaciones urbano-rura
les de desarrollo . H ay ah í u n  problem a cen tral de definición del perfil 
de u n a  dejnanda en  p a rte  concen trada en algunos puntos y  en  parte  
esencialm ente dispersa, cuyo análisis p o r c ierto  requiere de un  considera
ble d istanciam iento  del enfoque convencional de localización hom ogénea 
de la  dem anda en  u n  pun to  o en diversos puntos, siem pre com parables 
en tre  sí.



CONCENTRACIÓN Y CENTRALIZACIÓN ESPACIAL 
EN  AMÉRICA LATINA

A L E J A N D R O  R . R O F M A N

N uestro  propósito  consiste en p recisar cómo se m anifiesta  el proceso de 
concentración y centralización espacial en América Latina. P ara  cum 
plirlo  analizarem os las características generales del proceso de expansión 
industria l en  los ú ltim os 20 años, y pondrem os atención especial a  los 
aspectos que m ás d irectam ente tienen que ver con el espacio.

Partim os de la hipótesis de que el tipo de relaciones espaciales que 
se dan  en  el proceso de industrialización de los principales países latino
am ericanos se compone de variables y parám etros que causarán  len ta  pero 
persisten tem ente una  alteración  en los patrones trad icionales de concen
tración  y centralización espacial vigentes. Al lado de un  nuevo tipo de 
industrialización, incluido den tro  del m odelo de dependencia tecnológico- 
financiera que afecta a  toda  Latinoam érica, tam bién se observan form as 
m odernas de estructu rac ión  espacial, cuyo estudio  es indispensable para  
evaluar las tendencias previsibles en los próxim os decenios. Así, las si
guientes páginas no  tienen o tro  fin  que ap o rta r un  nuevo elem ento de 
discusión a los debates sobre el subdesarro llo  en América Latina.

A. LA INDUSTRIALIZACIÓN DEPENDIENTE Y LA EMPRESA MULTINACIONAL

La industrialización dependiente se m anifiesta  en Am érica Latina a  través 
de d istin tas form as de penetración y con tro l ex terno  del apara to  pro
ductivo.

La fo rm a m ás típica, generalizada y conocida consiste en  la  inversión 
d irecta, que se dirige tan to  a la incorporación de nuevos capitales produc
tivos com o a  la adquisición de actividades de m anos de sus poseedores 
nacionales.

O tra form a consiste en  las cesiones de m arcas, paten tes o procedim ien
tos de fabricación que se realizan desde el ex terio r hacia unidades produc
tivas insta ladas en el país receptor, s;in que sea necesario  cam biar la  te
nencia legal del capital accionario.

E l te rcer tipo  de dependencia se vincula con la con tratación  de prés
tam os en m oneda ex tran je ra  destinados a financiar la adquisición de 
equipo productivo o insum os necesarios para  el proceso m anufacturero .

E stas d istin tas form as de incorporación de recursos externos, m uy 
com unes desde m ediados de los años cincuenta, com prenden un  espectro

[2 7 1 ]
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m uy am plio de actividades y firm as, p o r lo  que se to m a  preciso un  aná
lisis m ás detallado  pa ra  relacionarlas con los efectos que provocan en 
los espacios nacionales.

Hace fa lta  ind iv idualizar al ac to r principal de este proceso, ya que 
ac túa  en cada u n a  de las form as en que se m anifiesta  la nueva in d u stria 
lización dependiente.1 La corporación m ultinacional, pues de ella se tra ta , 
aparece en la rea lidad  in ternacional al térm ino  de la segunda guerra  m un
dial. S in em bargo, ya existían  an tes em presas de sim ilares características, 
pero  no contaban  con la  capacidad financiera, la potencialidad tecnológica, 
la  com plejidad operativa y la  creciente diversificación que definen actual
m ente a  la  em presa m ultinacional.

No pretendem os ofrecer aquí u n  análisis detallado  de este  com plejo 
económico contem poráneo. Sólo nos in teresa  iden tificar su  papel en el 
proceso de concentración p roductiva y centralización económ ica acaecida 
en los ú ltim os veinte años en las principales es truc tu ras  industria les  de 
los países latinoam ericanos de m ayor nivel de desarro llo  relativo.2

La presencia de la  corporación m ultinacional, cuya sede m atriz  por 
lo general se encuen tra  en los E stados Unidos de N orteam érica, im plica 
u n a  acelerada m onopolización de los m ercados respectivos po r parte  de 
filiales o  subsidiarias de dichas em presas. E l dom inio m onopólico u  oligo- 
pólico de los m ercados productivos por u n  núm ero  cada vez m ás reducido  
de em presas en donde in terv ienen  poderosos in tereses externos a  América 
L atina se ju stifica  p o r el vuelco m asivo de la  capacidad financiera, de 
negociación, de prom oción publicitaria  y de técnicas de fabricación y co
m ercialización que las em presas m ultinacionales poseen. E sta  creciente 
absorción del m ercado perm ite a las filiales nacionales, que ac túan  a  tra 
vés de sociedades creadas al am paro  de las legislaciones de los respectivos 
países o asociados con los capitales nacionales, dom inar ráp idam ente  los 
sectores productivos respectivos. El m ecanism o u tilizado  po r estas em
presas para  con tro lar los m ercados ha sido d istin to  al que, hacia fines del 
siglo xix, caracterizó  el surgim iento  de los m onopolios en  el sistem a de 
econom ía com petitivo. E n aquella oportunidad , la firm a m onopólica que 
hace su  aparición ya sea a través de la guerra  de precios o de la  adquisi
ción d irecta  desplaza o absorbe las em presas m enores com petidoras, que
dando de ta l m odo dueña de todo  el m ercado, o  de u n  im portan te  seg
m ento.

E n  la actualidad , en cambio, parte  de las nuevas inversiones se es
tablecen en zonas de m ercado vírgenes, an terio rm ente  no ocupadas por 
com petidor alguno. E l m odo com o esta  nueva inversión tiene lugar, las 
condiciones que la rodean  en cuanto  a las ven ta jas que les son acordadas 
y la  c ircunstancia de que deben operar en sectores productivos que la

1 Excluimos a las empresas que operan en la intermediación o el financiamiento exclu
sivamente y cuya relación con el proceso de localización industrial es mucho menos directa.

2 Entendemos como concentración productiva la que se refiere a las empresas. En este 
sentido, nuestro concepto es similar al de "concentración económica” que utiliza Paolo 
Sylos I.abini en su conocido trabajo, Oligopolio y proceso técnico (Barcelona, 1966), p. 18. 
En cuanto al concepto "centralización económica”, define la concentración de la capacidad 
cte decisión del sistema económico en un punto geográfico determinado.
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m ism a em presa inaugura, genera un  efecto espacial d istin to  al de la  ac
ción de la  firm a m onopólica du ran te  el ú ltim o  cuarto  del siglo pasado 
en las naciones industria lm ente  desarro lladas.

La filial de la em presa m ultinacional que se in sta la  en un  país latino
am ericano lo hace pa ra  a tender la dem anda local de bienes de producción, 
bienes interm edios o m aterias prim as an terio rm en te  im portados que re
quieren un  com plejo procesam iento  técnico. D ada la  política de industria 
lización in stau rada , que im pone u n  ritm o de producción dinám ico a  las 
ram as quím ica, petroquím ica, m aquinarias, m etalm ecánica, etc., estas fi
liales se ven precisadas, pa ra  cum plir los planes productivos, a  im porta r 
sistem as tecnológicos avanzados, m aterializados a través de los equipos 
que se utilizan contem poráneam ente o en el pasado  inm ediato  en las plan
tas ubicadas en  las sedes m atrices. S im ultáneam ente, el apoyo esta ta l se 
m anifiesta  en exenciones im positivas, perm isos excepcionales para  im por
taciones libres de derechos aduaneros de m aquinarias y  de partes de 
producción pa ra  el ensam blado de p roductos pa ra  en tregar al m ercado 
en  la e tapa inicial de la  activ idad, facilidades físicas de instalación, o to r
gam iento de créditos de fom ento  especiales, etc. Las em presas se encuen
tra n  así con u n a  reducción diferencial de sus costos de producción con 
respecto a posibles com petidores del país receptor, dada  la  m ayor produc
tiv idad  física que deriva de la m oderna tecnología im portada  y dados 
los subsidios o torgados por el E stado  a  través de los estím ulos m encio
nados.

Si bien el nivel de las rem uneraciones o torgadas a  la  fuerza de traba jo  
co n tra tad a  m erece u n  análisis extenso pa ra  especificar sus características 
d istin tivas con respecto al que corresponde a los ocupados en las activi
dades tradicionales, es m ás bajo  que el que deben a fro n ta r  las filiales 
o la casa m atriz  en  el país de origen.

A su  vez, la fijación  de los precios de los productos que en trega  al 
m ercado la  nueva p lan ta  in sta lada  depende de decisiones ex ternas al m is
m o m ercado. E n ese caso, es la  m ism a em presa o el E stado  o u n  acuerdo 
en tre  am bos lo que determ ina el precio del bien en  el m ercado.

La posición m onopólica u  oligopólica en  el m ercado perm ite a  las fi
liales de las em presas m ultinacionales f ija r  precios tales que, po r defini
ción, son m ayores a  los que reg irían  en u n  m ercado com petitivo. Si los 
costos de producción son m enores a  los de eventuales com petidores y 
los del precio del p roducto  en el m ercado son relativam ente m ayores, ello 
indica la  generación de u n  elevado excedente económ ico en el sector 
industria l m onopolista de propiedad  ex tran jera .3 E sta  conclusión adquie-

3 "En el caso del capitalismo latinoamericano —en mayor caso que el de sus congéneres 
desarrollados— son las actividades más modernas y las empresas líderes las que están 
en una posición privilegiada para generar y apropiarse de una mayor parcela del excedente 
económico. Esto no sólo se debe a su mayor o más alta productividad física, originada 
por el uso de técnicas más avanzadas y eficaces, sino también a que pueden mantener las 
remuneraciones a niveles distantes de esa productividad real a raíz, entre otras causas, de 
la gravitación directa o indirecta del nivel bastante más bajo de los salarios en el conjunto 
de la economía.” M. C. Tavares y J. Serra, “Más allá del estancamiento; una discusión 
sobre el estilo del desarrollo reciente en Brasil", en Revista Latinoamericana de Ciencias 
Sociales, año 1, núm. 1 (Santiago, 1971), p. 19.
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re  u n a  singu lar im portancia  cuando se considera cuáles son  los sectores 
productivos en  donde predom ina la  inversión externa. Uno de ellos, quizá 
el m ás im portan te, es la in d u stria  au tom otriz. O tros sectores se vinculan 
a la previsión de insum os esenciales para  el proceso productivo, an te rio r
m ente  im portados, com o son los derivados de la  petroquím ica y química, 
tan  esenciales pa ra  las industrias  p lástica, farm acéutica  y  textil. Si los 
precios de m ercado de estos bienes esenciales son elevados, se produce un  
tras lad o  au tom ático  hacia los sectores que los utilizan, increm entando, a 
su  vez, los precios en el m ercado final.

E l efecto de es te  doble proceso divergente, en el sen tido  en  que ope
ran  los costos y  los precios en  los m ercados de las em presas m onopólicas, 
consiste en  un  indudable increm ento  de las respectivas tasas de explota
ción. Si el ritm o  de producción es dinám ico, se operan dos procesos 
sim ultáneos, provocados p o r el com portam iento  citado. De un  lado, au 
m enta  la participación de las ram as dom inadas po r tales em presas en el 
to ta l del valo r agregado del secto r m anufactu rero . Así, en varios de los 
países que se han  incorporado  a es ta  etapa, la expansión del producto  
b ru to  industria l se explica casi to ta lm ente  po r la  expansión de u n  grupo 
reducido  de ram as de activ idad  en las que nuevas em presas de com por
tam ien to  m onopólico ocupan prácticam ente  el m ercado de producción. 
De o tro  lado, y  dado  el fuerte  peso rela tivo  de estas actividades en el to ta l 
de la  producción m anufactu rera  nacional, se acen túa  el ca rác te r regresi
vo en  la  d istribución personal del ingreso, cuando el sector productivo 
que m ás apo rta  al increm ento  m arginal se apropia del p roducto  b ru to  de 
m ontos crecientes de plusvalía.

E ste  fenóm eno no  sólo se vincula al creciente ritm o  de concentración 
productiva, sino que se refle ja  en la  visible tendencia hacia u n a  m ayor 
centralización económ ica. E l increm ento  del excedente económ ico así ge
nerado  tiene u n  destino  concreto, que repercute  sobre los procesos de 
concentración económ ica y concentración espacial, en tre  o tros. E l grupo 
de los receptores del aum ento  m arginal del p roducto  b ru to  expresado, en 
su  m ayor parte , en el excedente económ ico orig inado en las actividades 
de las filiales de las em presas m ultinacionales, es progresivam ente m enor 
y deten ta  crecientes cuotas de poder den tro  del sistem a nacional res
pectivo. O sea que un  con jun to  m ás reducido  de unidades de decisión 
que en decenios an terio res, con el polo de las decisiones fuera  del te rrito 
rio  nacional, logra au m en tar m ás que ningún o tro  segm ento del bloque 
dom inante y de la  sociedad to d a  su  capacidad de contro l y  dom inio.

Sin em bargo, el análisis, adem ás de ser parcial, om ite o tros aspectos 
de necesaria  consideración.

Las políticas económ icas im puestas cuando estas poderosas em presas 
irrum pen  en los m ercados nacionales tienen  po r objeto  asegurar a  las 
m ism as la  prosecución de sus tareas en condiciones m onopólicas y /u  oli- 
gopólicas y  garan tizar la libre rem isión de las u tilidades, in tereses y rega
lías a  las casas m atrices localizadas fuera  de cada uno  de los países re
ceptores. E n tre  las m edidas adoptadas para  satisfacer am bos objetivos 
nos in teresa  señalar las relacionadas con el m antenim iento  de un  m ercado
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de cam bios sin  restricciones y con u n a  política salaria l que preserva la 
tendencia hacia u n a  red istribución  regresiva del ingreso.

Las sucesivas devaluaciones m onetarias, efectuadas pa ra  m antener 
la paridad  del tipo  de cam bio nacional con el nivel in ternacional fren te  
a  su  constan te  pérd ida de valor, se constituye en una de las herram ien tas 
m ás u tilizadas.

A ello hay  que agregar la política depresora de los salarios reales, apli
cada con preferencia a través de disposiciones oficiales d irectas, sin  la 
in tervención de las organizaciones sindicales, en  negociaciones con las or
ganizaciones de los em presarios. Las restricciones h an  consistido en lim i
ta r  el increm ento  de los salarios nom inales a  niveles no  m ayores que el 
del increm ento  del nivel de índice de costo  de vida. Incluso, en algunos 
países com o la  A rgentina, el sa lario  real prom edio  se h a  ido reduciendo 
en los ú ltim os años dado el rezago en tre  el aum ento  de los precios de 
los p roductos de consum o y el de los salarios nom inales fijados po r el 
Estado. E sta  in tervención oficial d irecta, y sus características principales, 
ilu s tran  adecuadam ente los in tereses prevalecientes en el bloque en el 
poder y  la elevada influencia de los grupos m onopólicos ex tran je ros en 
la  e s tru c tu ra  del e je  dom inante. El m antenim iento  o la leve dism inución 
del sa lario  rea l m edio supuso que el increm ento  m arginal de la  produc
tiv idad  que h a  ten ido  lugar en los ú ltim os veinte años po r la  in troducción  
de técnicas con a lta  densidad  de capital se transfo rm ó  en un  nuevo com
ponente del m ayor excedente económ ico apropiado po r los sectores pro
pietarios dom inantes.

El m enor ingreso real disponible en m anos de los sectores consum i
dores urbanos deprim ió el nivel de la dem anda, reduciendo consiguiente
m ente el tam año  de los m ercados consum idores de bienes tradicionales. 
La posibilidad de perm anecer en el m ercado po r la  reducción del nivel 
adquisitivo  de la población consum idora sólo estuvo al alcance de los gru
pos em presariales con m ayor poder de m aniobra y cuya o ferta  de bienes 
y servicios no  estuviera  d irectam ente  relacionada con la  dem anda final 
del consum idor u rbano  de ba jo  o  m ediano nivel de ingreso.

P or el con trario , los sectores de la  pequeña y m ediana in d u stria  nacio
nal, especialm ente los de la  m anufactu ra  liviana, de provisión de bienes 
trad icionales de consum o final no  du radero  o sem iduradero , sufrieron  
una  fuerte  dism inución en núm ero  de com ponentes y  potencialidad eco
nóm ica.

P ara  refo rzar lo  expresado, nos referirem os a  una  serie de estudios 
realizados en  los países que m ás han  v isto  crecer el sector m onopolista  
m anufactu rero .

B. COMPORTAMIENTO DE LA EMPRESA MULTINACIONAL EN AMÉRICA LATINA

Los contados estudios que h an  expuesto em píricam ente el m odo como 
afecta al proceso de concentración productiva y centralización económ ica
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la  acción de filiales nacionales de em presas m ultinacionales se refieren 
a  A rgentina, B rasil y  Chile.

E n  el caso argentino, puede com enzarse c itando a  R u th  S au tu , en su 
trab a jo  p ionero sobre el poder económico de la burguesía industria l a r
gentina, donde m enciona el resu ltado  de una  tabulación propia del censo 
de 1954.

De las 148 000 firm as censadas, 9 443 cubren m ás del 50 po r ciento de 
la  producción. E n  o tras  palabras, el 6 po r ciento de las p lan tas indus
triales cubre el 50 po r ciento  de la producción.

La au to ra  m ide tam bién el g rado  de concentración en algunas activi
dades. De las 202 activ idades clasificadas para  ta l análisis, 59 cum plen 
el requisito  de que m ás del 50 por ciento de la producción se realice en 
establecim ientos de m ás de 100 obreros. E n  esas 59 activ idades hay 43 
en donde figu ran  firm as con inversiones to ta les o parciales de origen 
ex tran je ro . Como puede verse en  el cuadro  1, es notable la  dom inación 
de las firm as de capital ex tran je ro  en  las ram as de m ás a lta  concentra
ción económica.

Es decir, que ya al principio m ism o del proceso de liberalización de las 
norm as sobre ingreso de capital ex tran jero  en la A rgentina, que se dictan  
en el año  1953, existe una  indudable presencia de em presas ex ternas con 
a lto  poder económico en los sectores de m ayor concentración productiva. 
Inform es posteriores indican que esta  presencia h a  ido  en aum ento.

E n tre  1956 y 1966, las ventas de las 100 em presas industria les  m ás 
im portan tes en  la  República A rgentina crecieron aú n  proporcionalm ente 
m ás que el valo r to ta l de la  producción m anufactu rera . La relación en tre  
el m onto  de ventas de esas 100 em presas dom inantes y  las de todo  el sec
to r  de transform ación  se expandió del 20.78 po r ciento en 1956, al 28.67

cuadro 1

ARGENTINA : ANÁLISIS DE LAS 59 RAMAS INDUSTRIALES OON INVERSIÓN 
EXTRANJERA DIRECTA SEGÚN TAMAÑO DE LAS PLANTAS PRODUCTIVAS, 1953

Tipos de firmas
Firmas de 

más de 500 
obreros

Firmas de 
más de 300 

obreros
Firmas de 

más de 100 
obreros

Total de 
firmas

Participación directa
de capital extranjero 16 7 20 43

Capital estatal 3 1 — 4

Capital privado:
Antiguas 3 — 4 7
Nuevas — 1 4 5

Total 22 9 28 59
f u e n t e : Ruth Sautu, Poder económico y burguesía industrial en la Argentina, DT. 59, as, 

i t d t  (Buenos Aires, 1969), p .  30.
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por ciento en 1966. Si se tom an  las 50 y las 20 em presas m ás im portan tes, 
el c itado  porcentaje  pasa del 17.05 por ciento  y el 11.9 po r ciento al 23.1 
po r ciento y 16.2 po r ciento respectivam ente, en tre  1956 y 1966.4

El aum ento  m ayor en el proceso de concentración se produce en 1959, 
m om ento en que e n tra  en vigencia una  ley ex trem adam ente  liberal de 
prom oción de las inversiones ex tran jeras, y  prosigue h as ta  1963, cuando 
se in stau ra  una  política sem irrestric tiva  con respecto a  las citadas inver
siones. De este m odo, el sa lto  m ás im portan te  en el porcen taje  a  que se 
hace referencia m ás a rriba  tiene lugar en tre  los años citados, pues pasa 
del 21.40 al 27.43 po r ciento. P recisam ente du ran te  el auge de las inver
siones ex tran je ras en el quinquenio referido, las inversiones se o rien taron  
particu larm en te  hacia las ram as denom inadas dinám icas. De las ventas 
de las 40 em presas ex tran je ras m ayores, el 72.8 por ciento se puede cla
sificar com o perteneciente a las ram as dinám icas y sólo un  27.2 p o r ciento 
a las identificadas com o vegetativas.

La presencia de las em presas ex tran je ras en los escalones superiores 
de los listados tran sc rito s  se refle ja  en el cuadro  2.

cuadro 2

ARGENTINA: EMPRESAS NACIONALES Y EXTRANJERAS ENTRE LAS 100 
MÁS IMPORTANTES, 1957 Y 1966

Primeras 25 25-50 51-100
1957 1966 1957 1966 1957 1966

Empresas nacionales 16 8 21 13 49 29
Empresas extranjeras 9 17 4 12 1 21

f u e n t e :  Pedro Skupch, op. cit., p. 10.

Desde 1966, la  incorporación de capital ex tran je ro  adopta una  nueva 
m odalidad, sin d ism inu ir la  que dom inaba en el proceso inversor. Se tra ta  
de la  adquisición de los activos físicos, del capital accionario o de la  m ar
ca de fábrica  de num erosas em presas de transfo rm ación  que se encuen
tra n , en el m om ento de su  venta  a  inversores externos, en pleno funcio
nam iento . La facilidad  con que este proceso de desnacionalización pro
gresivo de u n  con jun to  im portan te  de establecim ientos industria les (ade
m ás de em presas bancarias, de in term ediación m ayorista , etc .) h a  ido 
teniendo lugar se debe a  varios factores, todos ellos originados po r las 
políticas económ icas in stau radas luego del golpe m ilita r  de 1966 y que 
dem uestran  la  cada vez m ás estrecha vinculación en tre  los grupos de po
der aliados al capital ex tran je ro  y los sectores que con tro lan  el apara to

4 Pedro Skupch, "Concentración industrial en la Argentina, 1956-66", en Desarrollo Eco
nómico, abril-junio de 1971, vol. n, núm. 41, pp. 12-13.
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esta ta l.5 La significativa devaluación m onetaria  de 1967, m uy superio r a  
las an terio res en valores tan to  absolutos com o relativos, red u jo  brusca
m ente  el valo r de las acciones correspondientes a  las em presas nacionales 
m edidas en  m oneda ex tran jera . Además, la libre transferencia  de divisas, 
la  plena libertad  de negociación que se garan tiza  a  quienes pretenden  ad
qu irir  un idades de producción de capitales nacionales y las d ificultades 
ya com entadas que éstas a fro n tan  debido a  la reducción del m ercado 
consum idor in te rno  com pletan el con jun to  de factores que propician  el 
proceso de desnacionalización. Las em presas m ultinacionales ven así rá 
pidam ente ensanchado su  horizonte de actividades, pues la  com pra de 
unidades productivas en funcionam iento  les ah o rra  el lento  período de m a
duración que supone la  instalación original de una  p lan ta  y  les asegura 
el conocim iento del p roducto  po r parte  del m ercado consum idor, la  pro
secución de las líneas de créd ito  ab iertas po r las en tidades financieras 
locales, etc. E ste  sim ple traspaso  de la  propiedad del capital accionario, 
a precios in ternacionales ínfim os, perm ite a las em presas m ultinacionales 
obtener elevadas tasas de beneficio po r un idad  de capital invertido, con 
lo  que se agudiza la red istribución  regresiva del ingreso.

Ambos procesos, el de inversión d irecta  y  el de adquisición de em pre
sas ya ex istentes, acrecienta hacia el final de los años sesenta la preem i
nencia de las firm as de origen ex tran je ro  en tre  las de m ayor poder eco
nóm ico en el m ercado. Un análisis casi contem poráneo ilu s tra  sobre el 
increm ento  de la concentración económ ica operado desde el trab a jo  pre
viam ente com entado de Skupch. Aunque el inform e que citam os no  con
signa el año pa ra  el cual se c itan  las cifras, estim am os que h a  sido 1969. 
De las 100 com pañías que en el citado  año fueron  las que m ás vendieron 
en la A rgentina, 55 pueden ser consideradas com o m ultinacionales. Si el 
análisis se reduce a  las 10 em presas m ás grandes, 8 de ellas son ex tran 
je ras  y  si se lo am plía a  las 20 m ayores, 15 pertenecen a capitales externos.8

La situación que a fron taba  Chile h a s ta  hace dos años es po r dem ás 
sim ilar a  la  A rgentina. Nos basam os especialm ente en un  inform e de 
c o r f o  y  en  u n  tra b a jo  de A randa y  M artínez, que fo rm ulan  consideracio
nes sobre el g rado  de concentración productiva en  la  in d u stria  chilena.

E l a lto  nivel de d icha concentración alcanzado en el decenio de 1960 
en la in d u stria  chilena se vio acom pañado de un  fuerte  aum ento  de las 
inversiones ex tran je ras en los sectores estratégicos del proceso m anufac
tu re ro  nacional.

Sobre el p rim er aspecto, los datos censales de 1967 m uestran  cómo 
el 11.5 po r ciento  de los establecim ientos, que son aquellos que ocupan 
m ás de 50 obreros, reúnen  el 63.4 po r ciento  de la fuerza de traba jo  to ta l 
censada.7 Más ilu s tra tiva  aún  es la  inform ación rela tiva  a la participa-

® Una lista exhaustiva de las empresas desnacionalizadas hasta mediados de 1968 se 
puede consultar en el artículo de Julián Delgado, "Industria: el desafío a la Argentina", en 
Primera Plana, núm. 297, septiembre de 1968.

6 Evaristo Piñón Arias, Las empresas multinacionales y sus efectos sobre la economía 
(Instituto de Estudios Económicos uca, Buenos Aires, s.f.), p. 24.

t  Sergio Aranda y Alberto Martínez, La industria y la agricultura en el desarrollo eco
nómico chileno (Santiago, 1970), p. 57.
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ción de la  in d u stria  grande, m ediana y pequeña en 1963, que perm ite ob
servar dos fenóm enos característicos del com portam iento  de las em pre
sas de m ayor dim ensión en la in d u stria  chilena. Por u n a  parte , el nivel 
de p roductiv idad  p o r obrero  ocupado, dada  la elevada com posición orgá
nica del capital y  las innovaciones tecnológicas incorporadas desde el 
ex tran jero , es m ás elevado en las grandes em presas que en las pequeñas. 
E n segundo térm ino, el nivel del excedente económ ico se increm enta  no
to riam en te  en las grandes em presas de ca rác te r m onopolista, aun  cuando 
dicho valo r se encuen tra  subestim ado p o r la  ausencia de los pagos efec
tuados a  ejecutivos y directivos de dichas em presas.

Sobre la m ayor participación de la  propiedad ex tran je ra  en la estruc
tu ra  em presarial, en especial en la  subclase de los m ás grandes estableci
m ientos, el trab a jo  que nos ocupa consigna que el 72.9 po r ciento  de las 
sociedades anónim as industria les a  fines de los años sesenta  poseían una 
participación del capital ex tran je ro  de m ás de 51 p o r ciento  del capital 
accionario. A ello se agrega el hecho de que o tro  16.9 po r ciento de tales 
em presas exhibía u n a  participación in ferio r a dicho 51 p o r ciento. Es 
decir, casi el 90 po r ciento de las m ás grandes unidades productivas en 
el sector de transform ación  estaba to ta l o  parcialm ente ligado a la  in
versión externa® (véase el cuadro  3).

cuadro 3

CHILE: CONTROL DEL CAPITAL EXTRANJERO EN LA SOCIEDAD 
ANÓNIMA INDUSTRIAL

( P orcentajes)

Tipo de control En las empresas con 
participación

En tos activos con 
participación

— Sin control 10.2 9.4
— Control con menos del 51

por ciento de las acciones 16.9 49.9
— Control con más del 51 por

ciento de las acciones 63.7 27.8
— Control con la totalidad

de las acciones 9.2 12.8
f u e n t e :  S. Aranda y A. Martínez, op. cit., p. 60.

Es in teresan te  hacer n o ta r  cuáles son las ram as que encabezan la ex
pansión sectorial. Así, en tre  los años 1960 y 1967, las ram as papel y celu
losa, caucho, industrias  quím icas, derivados del petróleo y el carbón, pro
ductos m etálicos, construcción de m aquinarias y  m ateria l de tran spo rte  
superan la  tasa  anual del 10 por ciento en el crecim iento del va lo r agre-

* Ibidem, p. 62.
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gado. Todo el sector, en cambio, se expandió en el m ism o período  al 6.8 
po r ciento anual y  el secto r denom inado vegetativo lo hizo a l 3.3 por 
ciento.® Si observam os las áreas en donde las em presas ex tran je ras han  
efectuado sus principales inversiones en el período, y  la  influencia de la  
legislación esta ta l de fom ento, advertim os que son las cu a tro  s ig u ien te s : 
química, m ateria l de transporte , m aquinaria  eléctrica y p roductos m etá
licos.10 Hay, po r lo tan to , coincidencia en tre  actividades m onopólicas de 
origen  externo al país y  áreas productivas responsables del crecim iento  
sectorial.

Si volvemos n u es tra  atención a la  experiencia brasileña contem porá
nea observarem os ind icadores sim ilares a los tran scrito s . E n  este sentido, 
una  inform ación m uy valiosa se encuen tra  c itada en el inform e ya con
su ltado  de corfo. Allí se dice que, en el caso específico de Brasil, la incor
poración de capital ex tran je ro  realizada h a s ta  el 31 de diciem bre de 1968 
fue destinada  "en  u n  85 po r ciento a las industria s  que podrían  califi
carse de dinám icas, en un  12 po r ciento  a  las industria s  trad icionales y en 
u n  3 por ciento a  las in d u stria s  varias. E l grupo de industrias  trad icio 
nales creció en prom edio a  un  5.8 po r c ien to ; en cambio, el g rupo  de in
dustrias  dinám icas lo hizo a  u n  11.8 po r c ien to”.11

E ste  dato  inicial, p a ra  que perm ita  a rr ib a r  a  conclusiones sim ilares 
a  las de los dos países an terio res, requiere conocer la  composición de los 
m ercados productivos en las d istin tas ram as de actividad.

El proceso de concentración p roductiva se h a  acelerado en los ú ltim os 
veinte años en el Brasil. Sobre los datos del censo de 1959 en com para
ción con el de 1949, Dos Santos m uestra  la  tendencia de las p lan tas de 
m ayor tom año a  apropiarse de porciones crecientes del m ercado produc
tivo. P ara  ello, utiliza la  inform ación referida  a  la  in d u stria  localizada 
en el estado  de Sao Paulo que reúne el 70 por cien to  de la producción 
nacional. M ientras que el porcen taje  del valo r de la  producción de las 
em presas que poseen m ás de 100 obreros pasa del 63.2 po r ciento  a l 69.9 
por ciento en tre  1949 y 1959, el crecim iento del porcentaje  respectivo es 
m ucho m ás no torio  en las em presas que em plean m ás de 500 obreros. E n  
1949 ese segm ento num éricam ente reducido de grandes em presas engloba
ba el 28.7 po r ciento  de la producción to ta l. E n 1959, el porcen taje  se 
elevaba al 40.2 po r ciento. Como adecuadam ente afirm a Dos Santos, "ello 
m uestra  que, en sólo diez años, las em presas de m ás de 500 obreros pa
saron  de una situación de in ferio ridad  a u n  n ítido  predom inio del sector 
in d u str ia l”.12

E ste  rápido increm ento  de la concentración p roductiva se adv ierte  con 
m ayor nitidez en las actividades denom inadas genéricam ente dinám icas, 
en las que tiene lugar una acen tuada m onopolización de los m ercados. 
E n  el secto r m etalúrgico de Sao Paulo, po r ejem plo, hacia 1963, la  parte

9 Ibidem, p. 64.
i®  Sergio Bitar, La inversión extranjera en la industria chilena ( corfo, Santiago de Chile, 

mimeo., 1971), p. 5.
11 Ibidem, p. 4.
12 Theotonio dos Santos, El nuevo carácter de la dependencia (Lima, 1969), p. 39.
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de producción correspondiente a las tres  em presas m ás grandes de cada 
activ idad  (es tru c tu ra s  m etálicas, herram ien tas agrícolas, arados, m otores 
eléctricos, refrigeradores, m áquinas de lavar> balanzas y ascensores) reu 
n ía del 76 al 99 po r ciento  del to ta l de la  producción respectiva.18 El 
dom inio de este con jun to  de m ercados productivos correspondientes a  las 
áreas de m ayor dinam ism o en el período p o r parte  de un  grupo reducido  
de em presas de elevado poder económico obliga a  conocer el origen de 
los respectivos capitales. La influencia ex terna es, en ese sentido, por 
dem ás relevante. El m ism o Dos Santos hace m ención a una  investigación 
efectuada po r el In s titu to  de Ciencias Sociales de la  U niversidad de Río 
de Janeiro  en el año  1965 referen te  a la  composición de los grupos econó
m icos m ás poderosos del B rasil contem poráneo y en donde se dem uestra  
que el “capital ex tran je ro  predom ina en tre  los grupos m ás im portan tes 
de la econom ía b rasileña” .14

P ara  corroborar esta  afirm ación, la  investigación de referencia analizó 
el con jun to  de los 55 grupos económ icos con un  capital accionario supe
r io r  a los 4 000 m illones de c ru ze iro s : el 56.4 por ciento  es de capital ex
tran je ro . Si el análisis se am plía a  los grupos económ icos que poseen un  
capital accionario superior a 900 m illones de cruzeiros, el núm ero  de 
em presas englobadas sum an 276. “ Los grupos ex tran je ros de todo  el 
universo sum ados a  los grupos nacionales con vinculaciones accionarias 
a  grupos del ex terior, represen tan  el 68.4 p o r ciento de los grupos econó
m icos de m ás de 900 m illones de cruzeiros y, po r lo tan to , de los grupos 
económ icos que con tro lan  la econom ía nacional.” 15

Así, pues, las form as de organización de los m ercados y el origen del 
cap ital de las em presas de m ayor poder económ ico de los tre s  países la
tinoam ericanos en estudio  coinciden en sus aspectos m ás salientes.

Dado el peculiar m odo de inserción de las econom ías latinoam erica
nas que están  atravesando una  etapa inicial en el proceso de industria li
zación dependiente, resu lta  indispensable re tener, pa ra  cualquier análisis 
sectorial, las características citadas.

La evaluación de las form as que adop ta  el proceso de concentración 
geográfica en el período que se inicia a m itad  de los años 50 debe p a rtir  
necesariam ente del análisis del com portam iento en el espacio de las gran
des unidades de producción, en su  m ayoría filiales de em presas m ulti
nacionales, que actúan  en m ercados h asta  el m om ento inexistentes, y en 
condiciones de m odelarlos con un  elevado m argen de poder de decisión.

C. EL COMPORTAMIENTO DE LA EMPRESA MULTINACIONAL DESDE EL PUNTO 
DE VISTA DE SU LOCALIZACIÓN

El análisis trad icional de los factores de a tracción  espacial que afectan  
a  las unidades de producción m anufactu reras ha  sido extensam ente con

ia Ibidem, p. 44. 
i-t Ibidem, p. 59.
W Ibidem, p. 60.
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siderado  en los tra tad o s  clásicos sobre localización industria l. S in  em 
bargo, el rico  m ateria l teórico  allí existente, en tre  el que se destaca el 
trab a jo  de Alfred W eber,16 resu lta  insuficiente pa ra  em prender el estudio  
del com portam iento  de una  em presa de características tan  peculiares 
com o la que identifica la e tapa contem poránea del proceso m anufactu rero  
latinoam ericano. E n tre  los supuestos que se m anejan  en  la  teo ría  clásica 
sobresalen los que identifican a  la em presa que dem anda una  determ i
nad a  localización con el objeto de obtener un  m áxim o de ingresos como 
aquella que opera en un  m ercado de com petencia perfecta, sin restriccio
nes de tipo  institucional.

Por todo  ello parece conveniente ree laborar el m arco teórico, a ten 
diendo a los aspectos que singularizan la acción de grandes unidades de 
producción con poder de contro l m onopólico en sus respectivos m erca
dos, dependientes de centros de decisión externos al país que cuentan 
con un  eficiente apoyo de las es truc tu ras  político-institucionales vigentes 
pa ra  in ternalizar abundan tes econom ías externas.

La enum eración de las características de localización propias de estas 
unidades de producción debe com enzar destacando algunos aspectos del 
com portam iento  de dichos establecim ientos que repercuten  en las decisio
nes que adop tan  desde el pun to  de v ista  de su localización y los respec
tivos efectos m ultip licadores que de allí se derivan.

U na aclaración previa. Es com ún que en tre  la  filial nacional y  la  casa 
m atriz  u  o tras filiales en el ex tran je ro  existan  sistem as de sobreprecios 
o subsidios en el costo de los insum os con que se procesan los productos 
en la p lan ta  ubicada en un  país latinoam ericano. Como la em presa, en 
cuanto  un idad  económ ica, abarca un  com plejo de actividades y países, 
puede resu lta rle  m ás ren tab le  descargar m ayores pérd idas en la  filial de 
un  país donde el sistem a im positivo legisla desfavorablem ente acerca de 
los beneficios de las corporaciones y acen tua r las u tilidades en  una  
jurisd icción  de tra to  m ás benévolo para  las em presas ex tran jeras. De 
este m odo, los costos de fabricación de m aterias prim as industria les o  de 
partes de p roductos que son luego exportados a filiales de la  m ism a em
presa m ultinacional o a  su  casa m atriz  pueden verse rad icalm ente  redu
cidos si el precio abonado en la filial donde se efectúa la  com pra es a rti
ficialm ente reducido. Así, resu lta ría  que la tasa  de ganancias de la filial 
nacional puede ser m uy reducida o incluso negativa y que al m ism o 
tiem po la  em presa m ultinacional en su conjunto  exhiba un beneficio sin
gu larm ente  elevado.

E ste  ejem plo h a  sido com probado en los ú ltim os años en la  Argentina, 
en lo referen te  al com portam iento  de filiales nacionales de frigoríficos de 
capital ex tran je ro  pertenecientes a grandes com plejos em presariales m ul
tinacionales.

La determ inación de los puntos óptim os de localización, a  través de 
los parám etros que fijan  u n  sistem a de precios a le jado  de los costos 
reales de m ercado, sería  un  análisis de m uy im probable realización. La

1« Alfred Weber, The theory of the location of industries (Chicago, 1929).
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ubicación real de estos establecim ientos se puede volver to ta lm ente  arb i
tra r ia  en relación con los criterios teóricos conocidos sobre localización 
industria l.

H echa esta  aclaración, veam os cuáles pueden ser las pautas m ás rele
vantes pa ra  ubicar las em presas d irigentes del proceso de industria liza
ción dependiente y  los correspondientes efectos derivados.

Un listado  enum erativo, cuyo o rden  no  necesariam ente guarda  rela
ción con la im portancia de cada facto r, sería el s ig u ien te :

1. Separación espacial de las d istin tas unidades constitu tivas
de la empresa

Este fenóm eno consiste en la  creciente separación de las etapas que con
form an la e s tru c tu ra  adm in istra tiva  y  p roductiva de la  em presa ex tran 
jera . Así, la gerencia se ubica, po r lo general, en el cen tro  nacional de 
decisiones, m ien tras que la p lan ta  productiva se o rien ta  hacia la zona en 
donde posee ven ta jas com parativas con respecto a  cualquier o tro  punto  
del país para  desarro llar sus actividades. Este desm em bram iento de la 
un idad  productiva to ta l suele acentuarse  en el caso de aquellas em presas 
que reducen el papel de su  u n idad  adm in istra tiva  a  u n  sim ple in term e
diario  en tre  la  dirección local del proceso productivo y las órdenes reci
bidas de la  casa m atriz  en  el exterior. E n este caso, hab ría  tres eslabones 
de localización diferenciada en los que las consideraciones adoptadas para 
seleccionar los respectivos espacios divergen notablem ente.

La teo ría  trad icional consideraba que los factores de atracción espa
cial referidos a la ubicación de la  em presa m anufactu rera  actuaban  sobre 
toda la  un idad  p roductiva y a p a rtir  de las dem andas de localización 
prevalecientes en  la  etapa de elaboración propiam ente dicha.

Es decir, solam ente se ten ía  en cuenta  la función productiva, en la 
que el costo  de los insum os, el precio de los bienes finales y las tasas de 
tran spo rte  se conjugaban pa ra  de term inar el pun to  óptim o de localiza
ción. El desdoblam iento a que hacem os referencia en la ubicación de las 
d istin tas fases del proceso productivo requiere analizar los factores espa
ciales en fo rm a separada para  cada u n a  de ellas y, al m ism o tiem po, 
cotejarlos con la  rea lidad  de que las d iferentes ubicaciones pertenecen 
a la  m ism a firm a. F inalm ente, e s ta  ap titud  de fraccionar en  el espacio la 
em presa repercute en las relaciones de producción in te rnas a  la firm a 
y al m odo com o el excedente económ ico es obtenido y apropiado según 
sea la ubicación de cada una  de las etapas. E stas consideraciones inclu
yen, po r supuesto, la posibilidad de que el desm em bram iento se am plía 
a  m ás de tres  eventuales localizaciones. E llo sería  el caso de la  existencia 
de p lan tas de producción dedicadas a la elaboración de partes o m aterias 
prim as para  ofrecerlas a  o tras unidades de elaboración de la  m ism a em
presa. 1

E n este caso, la evaluación del proceso de localización se to m a  aún 
m ás com pleja por cuanto  adem ás de las características ya citadas ha
brá que agregar la existencia de posibles sobreprecios en las transacciones
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com erciales in te rnas de la firm a, operando en form a sim ilar al caso 
previam ente p lan teado  de las relaciones de in tercam bio a escala in te rna
cional de las em presas m ultinacionales. E n  esta  ú ltim a eventualidad, cier
tos factores de índole institucional referidos al m odo de funcionam iento  
de la em presa m onopólica im pide conocer objetivam ente el m ecanism o 
causal de la  localización.

Como se podrá  advertir, el esquem a actual de organización de la em 
presa m ultinacional es po r dem ás com plejo y obliga a  un  detallado aná
lisis pa ra  reconocer sus principales características.

El desdoblam iento tiene lugar, en prim er térm ino, gracias a  que el 
avance tecnológico en el sistem a de com unicaciones y procesam iento au 
tom ático  de la inform ación perm ite gobernar el proceso productivo de 
una  p lan ta  desde considerable distancia. Así, las unidades de adm in istra 
ción y decisión no  deben perm anecer necesariam ente en fo rm a contigua 
al m ism o proceso productivo.

Las ven ta jas que este  prim er desdoblam iento ofrece son dobles. La 
un idad  ejecutiva se ubica donde se produce la  m ayor aglom eración de 
los organism os m áxim os nacionales del nivel político-adm inistrativo, fi
nanciero, etc. La cercanía a estos centros estratégicos de decisión produce 
beneficios que m ás que com pensan la d istancia con que se operan los 
controles, se em iten  las órdenes y se m ovilizan los bienes destinados a 
o procedentes del proceso productivo propiam ente dicho.

Si la u n idad  de gerencia local es tá  reducida al m ínim o necesario  
para  u n a  adecuada recepción, trasm isión  y contro l de las órdenes em i
tidas desde la  casa m atriz  en el exterior, se form aliza la  e s tru c tu ra  trip a r
tita  ya com entada.

La localización de la p lan ta  productiva es a len tada, po r lo  general, 
po r facilidades de tipo  im positivo, crediticio  y po r reducciones en los 
costos de insum os básicos com o m edio de atracción hacia regiones apar
tadas del país. E ste  m ecanism o in stitu ido  pa ra  a len ta r la  dispersión es 
escogido por aquellas em presas que estim an que la m ayor d istancia  de 
los principales m ercados de sus productos que exige esta  desconcentra
ción es tá  m ás que com pensada po r la  reducción de costos establecida en 
la  legislación de fom ento. Si, po r el con trario , las econom ías externas 
generadas por las principales aglom eraciones m antienen  ven ta jas relativas 
po r sobre el m on to  de los subsidios que fom entan la  dispersión, la  p lan ta 
se agregará  al proceso de concentración geográfica. A su vez, factores 
de costos de insum os relevantes (cabeceras de o leoductos o gasoductos, 
cercanías a  destilerías, facilidades po rtu a rias  o proxim idad a  cursos de 
aguas navegables, fuentes cercanas de energía, etc .) pueden h acer preva
lecer la  decisión por sobre los dos factores com petitivos citados.

E n  cualquiera de los casos referidos es evidente que el fac to r del ta 
m año del m ercado consum idor ac túa  en lim itada m edida en varios de los 
principales procesos de la  etapa de la  industrialización dependiente. Ello 
im plica que la ubicación de la p lan ta  obedece m ás a factores de reducción 
rela tiva de costos de los insum os y a la exigencia de requerim ientos tec
nológicos del proceso productivo que a la presencia de un  m ercado con
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sum idor. E sto  incluye, po r supuesto, la dism inución del fac to r accesibili
dad  a  los centros nacionales de consum o com o variable de atracción  es
pacial, en buena m edida debido a  los cam bios tecnológicos que vienen 
afectando al sector transportes, que reducen  sus costos relativos.

E ste fenóm eno se ve acentuado po r la  c ircunstancia de que los bienes 
que se producen pa ra  el consum o final en  las grandes p lan tas (p o r  ejem 
plo, au tom oto res) se destinan  a  una  dem anda de altos ingresos y se 
cotizan a  elevados precios. E l costo de transferencia, en este caso, no 
m odifica el com portam iento  de los consum idores, pues se encuen tran  en 
condiciones de absorber dicho increm ento  m arginal del costo.

E sta  característica  perm ite ju stifica r c ierta  tendencia, observable en 
los ú ltim os censos de los países de m ayor nivel de crecim iento de su 
activ idad  industria l, en expandir la densidad  m anufactu rera  en  anillos 
periféricos progresivam ente m ás d istan tes del o de los conglom erados 
u rbanos principales o en áreas seleccionadas del in te rio r del país.

E l com portam iento  citado debe relacionarse con la  transferencia  in 
terreg ional del excedente económico generado por estas actividades dada 
la  propiedad ex terna del capital accionario y la  ubicación de la un idad  
de gerencia en el centro  nacional de decisiones. A ello nos referirem os 
m ás adelante.

2. Cambios en la dem anda de fuerza  de trabajo

Las em presas m ultinacionales, al tran sfe rir  hacia sus filiales las técnicas 
productivas m odernas, m odifican la  e s tru c tu ra  de la dem anda de fuerza 
de traba jo  en el secto r m anufactu rero  vigente h asta  su instalación. E ste  
cam bio en la  composición cualita tiva  y cuan tita tiva  tiene indudables efec
tos sobre la  configuración espacial, en tan to  tiende a  a lte ra r  los patrones 
trad icionales de asentam iento  de la  población y repercute en el nivel de 
ocupación e ingresos de la  fuerza de trabajo .

La utilización de técnicas que dism inuyen la  dem anda de m ano de 
obra en las nuevas p lan tas de las filiales de em presas m ultinacionales 
provoca una  reducción en el ritm o  de crecim iento del empleo m anufactu 
rero  en varios de los países relativam ente m ás desarrollados. E ste  fenó
m eno, que asum e caracteres aún  m ás agudos en A rgentina, donde en el 
período in tercensal 1954-64 la  dism inución se m anifiesta  en los valores 
absolutos, tiene lugar por cuan to  el increm ento  de las actividades diná
m icas de a lta  composición orgánica del capital coincide, según dijim os, 
con el descenso de las actividades m anufactu reras de tipo trad icional que 
habían  sido fuertes receptoras de fuerza de trabajo .

Al m ism o tiem po, el nivel de capacitación de la  m ano de obra reque
rid a  se a lte ra  sustancialm ente. La com pleja tecnología incorporada por 
las em presas externas o  la que se im porta  a través de la  adquisición de 
m arcas o patentes im pone la  necesidad de con tar con segm entos especia
lizados de fuerza de trabajo , incorporados generalm ente luego de un 
período de capacitación y seleccionados con criterio  restrictivo, en con
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traposición a  las flexibles norm as de reclu tam ien to  vigentes en  tiem pos 
de la  expansión de las actividades tradicionales.

E ste  doble proceso, que m odifica las características de la  fuerza de 
trab a jo  com o fac to r de localización, supone que la  existencia o ausencia 
de un  am plio m ercado de o ferta  de traba jado res en el lugar de la  posible 
ubicación de la p lan ta, así com o el in terés en obtener m ano de obra m ás 
bara ta, pierden relativam ente peso en el m ecanism o de decisión de locali
zación.

La fuerza de trab a jo  ingresa a estas em presas m ás po r su  nivel de 
capacitación que po r su  núm ero. La ubicación de las p lantas, entonces, 
no  se siente a tra íd a  hacia las zonas donde el nivel de la o ferta  de m ano 
de obra es elástica, pues quienes se incorporan  pueden proven ir de zonas 
a le jadas en tan to  sobrepasen ciertos niveles m ínim os de en trenam iento . 
Al m ism o tiem po, debido a  la  am pliación de la  composición orgánica del 
capital en estas actividades, el ru b ro  salarios no  constituye u n  elem ento 
fundam ental del costo de producción. Como la m ano de obra  requerida 
debe reu n ir  c iertas condiciones de calificación no necesariam ente relacio
nadas con el nivel m edio de salarios nom inales pagados en el res to  de la 
industria , el precio de la fuerza de trab a jo  tam bién deja  de constitu ir 
un  fac to r preem inente de localización.

De acuerdo con lo  an te rio r es posible descubrir num erosas p lan tas de 
reciente instalación, en  especial en  el ram o  quím ico y petroquím ica, que 
ocupan un  reducido  núm ero  de traba jadores en relación con su  nivel de 
producción, pero  que deben poseer un  adecuado en trenam ien to  previo y 
que reciben u n  sa lario  bastan te  superior al resto  de la  fuerza de traba jo  
ocupada en la m ism a ram a pero  en actividades tradicionales. E llo  da 
origen a  lo que se suele denom inar “aris tocrac ia"  de la  fuerza de trabajo . 
E ste  fenóm eno se h a  com probado em píricam ente en  recientes estudios 
sobre dicha ram a de activ idad  en una  región m etropo litana de la  Repú
blica A rgentina.17

Las características expuestas con respecto a la  dem anda de m ano  de 
obra en el m ecanism o de decisión espacial reafirm an  la  tendencia a  un  
progresivo debilitam iento  del g ran  m ercado urbano como receptor de las 
nuevas actividades de transform ación . E s ta  c ircunstancia  refuerza  el 
fenóm eno del desdoblam iento m encionado en el apartado  an te rio r y  el su r
gim iento cada vez m ás pronunciado  de localizaciones productivas de gran  
tam año  en los anillos periféricos externos de las m etrópolis y  en  el in te 
r io r  de los países.

¿Qué efectos surgen  de esta  tendencia cen trípeta  en la  ubicación de 
las p lan tas productivas, con relación a  la  fuerza de trabajo?

Grupos reducidos de traba jadores, con rem uneraciones superiores a 
las m edias, se in sta lan  en to m o  a  las p lan tas localizadas en las periferias 
de áreas m etropolitanas o en zonas del in terio r, y  a traen  determ inados 
servicios personales y  equipam iento social.

17 Alejandro B. Roftnan, y otros, Prediagnóstico de la actividad productiva del Gran 
Rosario (Rosario, 1971).
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Sin em bargo, las repercusiones que se producen en dichas áreas sue
len ser reducidas debido a  que el gasto  de d icha fuerza de trab a jo  cons
tituye  el único com ponente del efecto m ultip licador generado. De cual
quier m odo, la m etropolización avanza al aum en tar la densidad  dem o
gráfica de áreas cada vez m ás d istan tes del núcleo cen tral del conglo
m erado urbano, y las expectativas de em pleo se difunden a  escala nacional, 
lo que constituye o tro  de los num erosos factores que fom entan  las m igra
ciones hacia los grandes centros del sistem a urbano nacional. Al m ism o 
tiem po, dada la declinación de la  capacidad de absorción de m ano de 
obra  de la  in d u stria  trad icional, se elevan las tasas de desem pleo y sub- 
empleo, incluyéndose parte  de la  o ferta  de m ano  de obra  en actividades 
terc iarias de ba ja  productiv idad.

En síntesis, ni el tam año  del m ercado de o ferta  de traba jadores n i su  
ubicación actual represen tan  u n  fac to r de a tracción  esencial en el proceso 
de decisión espacial de las filiales de las em presas m ultinacionales en 
América Latina.

3. C om portam iento tipo “enclave" de las grandes empresas extranjeras

El análisis previo nos lleva a defin ir el com portam iento  de las p lan tas de 
propiedad ex terna o asociadas a  capitales nacionales como del tipo  del 
"enclave" trad icional. E ste  com portam iento  se caracteriza  por la  rem i
sión al ex tran je ro  o al cen tro  nacional del sistem a de decisión de los 
excedentes económ icos generados en  la planta.

La extracción de los recursos que se producen  localm ente a  través del 
flu jo  espacial lim ita  el efecto favorable del á rea  de influencia de la  p lan ta 
solam ente al im pacto m ultip licador del sa lario  del reducido  p lantel obrero. 
E ste  fenóm eno es vigente tan to  en el caso en que el desdoblam iento se
para  a la  p lan ta  de la gerencia o de la  casa m atriz  como en  el caso de las 
unidades productivas localizadas en la  periferia  de las aglom eraciones 
m etropolitanas, a pocos kilóm etros de la sede de los núcleos de decisión 
y /o  propietarios.

D ada la tendencia contem poránea a reduc ir cada vez m ás el plantel 
técnico y ejecutivo en la  m ism a p lan ta  y tra s lad arlo  hacia los lugares 
donde se concentra el poder de decisión, el efecto de filtración  hacia afue
ra  tiende a agudizarse. E sto  refleja  el creciente proceso de centralización 
económ ica que provoca la  presencia de em presas de a lto  poder econó
m ico de propiedad ex terna  m anifiesto  en la  concentración de los núcleos 
de decisión ejecutiva en el principal cen tro  del sistem a urbano  nacional. 
Al m ism o tiem po, dada  la  creciente red istribución  regresiva del ingreso, 
la transferencia  del excedente económ ico tan to  a  las gerencias com o a  los 
propietarios nacionales asociados a  los ex tran jeros rad icados en la  p rin
cipal m etrópoli nacional im plica u n a  fuerte  concentración del ingreso 
nacional y de la capacidad de consum o en un  pequeño segm ento de la 
población allí radicado. E l desequilibrio  regional tiene en este fenóm eno 
una de sus principales fuentes de generación.
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La conform ación del "enclave” industria l desarrollado puede su frir  
varian tes cuando el proceso principal requiere im portan tes relaciones in
terindustria les, generando así una  red  de pequeños y m edianos estable
cim ientos m anufactu reros proveedores de partes o repuestos. E l efecto 
de a rra s tre  que de este m odo se produce tiende a  aproxim ar espacialm ente 
las actividades encadenadas en tre  sí ya sea por razones de control, a ju ste  
perm anente a los cam bios en la  dem anda de la em presa cen tral y /o  faci
lidades de in fraestru c tu ra  existentes debido a  las exigencias de la  un idad  
productiva m ayor. E n este caso, la función típicam ente ex tracto ra  de 
recursos del "enclave” y su  ba ja  capacidad de poder de m ultiplicación 
tienden  a  m odificarse aunque sea parcialm ente. La g ran  un idad  de tran s
form ación prosigue rem itiendo  su  elevado m argen de excedente econó
m ico a  los receptores extrarregionales, pero un  sector de los estableci
m ientos que le en tregan  partes de fabricación pertenece a  propietarios 
regionales, que gastan  o reinv ierten  en el lugar. E sta  retención del exce
dente  económ ico generado por la in d u stria  local encadenada a  la  activi
dad  dinám ica cen tral posibilita el ensancham iento  del m ercado de consu
m o regional y  la  consiguiente am pliación del efecto m ultip licador deri
vado de dicho m ayor gasto.

E l único aspecto que to m a  vulnerable a la región que a lo ja  esta  m o
dalidad  inversora  lo constituye su  característica  de activ idad  industria l 
m onoproductora. La in d u stria  subsid iaria  queda así dependiente de las 
a lternativas coyunturales o es truc tu rales que puedan  afec tar el com por
tam ien to  de la  em presa principal en el m ercado. Cualquier variación de 
signo negativo en  la  activ idad  central, m uchas veces orig inada en  decisio
nes vinculadas a  planes de todo  el com plejo em presario  m ultinacional, 
repercute decisivam ente sobre las industrias  encadenadas y, p o r ende, 
sobre el nivel general de activ idad  de la  econom ía regional.

O tra im portan te  característica  de las filiales nacionales de em presas 
m ultinacionales consiste en su  elevada ap titud  para  m ovilizar sus plantas 
de un  lugar a o tro . El m onto  invertido  en la filial constituye, por lo 
general, un  porcen taje  reducido del capital to ta l de la em presa m ulti
nacional. E llo supone para  la  em presa u n a  erogación lim itada en el caso 
de que ciertas condiciones del m ercado nacional latinoam ericano  le in
diquen la necesidad o la conveniencia de relocalizar la o las p lan tas que 
allí tiene insta ladas. En este sentido, la em presa de capitales nacionales 
que opera con una  sola p lan ta  m anufactu rera  se encuen tra  en inferiori
dad  de condiciones fren te  a la filial ex tran jera.

La relocalización puede tam bién producirse en  fo rm a parcial, tra s la 
dándose secciones de producción desde u n a  p lan ta  a  o tra  de propiedad 
de la  em presa m ultinacional. Fenóm enos de este tipo  se han  producido 
contem poráneam ente en las fábricas de au tom otores pertenecientes a un  
com plejo in ternacional en A rgentina. Estos traslados p rodu jeron  fuertes 
efectos m ultip licadores negativos, por las relaciones de a rra s tre  con el 
sector productivo proveedor de partes, que sufrió  una seria declinación 
en su nivel de actividad.
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Las m odificaciones en la  legislación de fom ento  regional que alteran  
las ven ta jas com parativas en tre  los d istin tos subespacios nacionales pue
den ser así ráp idam ente aprovechadas por estas em presas debido a  las 
facilidades con que cuen tan  pa ra  reubicarse.

La posibilidad de las em presas de com portam iento  m onopólico para 
relocalizar actividades se ve reforzada po r el m odo com o operan finan
cieram ente dichos com plejos. Los recursos financieros u tilizados po r las 
filiales nacionales provienen en u n a  g ran  proporción de fuentes propias, 
con origen en las casas m atrices, u  obtenidas por m edio  del sistem a 
bancario de propiedad ex tran je ra . La ausencia de restricciones en el m o
vim iento financiero  c itado  y el im portan te  caudal disponible a  través de 
las fuentes propias o  externas supone u n  decidido respaldo pa ra  reasig
n a r  espacialm ente equipos productivos o adqu irir  activos físicos en  plena 
producción a costos operativos inferiores a los que deberían soportar 
em presas sim ilares de origen nacional.

Las cu a tro  características com entadas, cuya enum eración no debe 
considerarse taxativa, p retend ieron  m o stra r el m ecanism o de decisiones 
ligado a las em presas m ultinacionales en lo referen te  a  las pau tas de 
localización y las repercusiones sociales, económicas y espaciales que 
de allí se derivan. La presentación de algunas evidencias em píricas per
m itirá  ra tifica r el m odelo de com portam iento  expuesto y fo rm u lar consi
deraciones generales sobre las perspectivas en el corto  y m ediano plazo.

D. LA ESTRUCTURA REGIONAL RESULTANTE: CARACTERES DEL FENÓMENO DE LA 
CONCENTRACIÓN ESPACIAL. PERSPECTIVAS

Una visión de la e s tru c tu ra  espacial latinoam ericana ac tual sólo se puede 
efectuar a  través de indicadores globales que reflejan  parcialm ente el ni
vel de la  concentración productiva y dem ográfica. Los datos agregados 
im piden reconocer el papel de las em presas m ultinacionales en la  confor
m ación de este proceso de concentración. Por lo tan to , el análisis se ten 
d rá  que hacer a  base de inform aciones ind irectas o por m edio de algunos 
casos-tipo que ejem plifiquen el fenóm eno.

El proceso de centralización económ ica es aún m ás difícil de delim i
ta r , y tam bién en este caso hab rá  que recu rrir  a procedim ientos indirectos.

Nos referirem os básicam ente a  los casos argentino y brasileño, en  don
de los datos son m ás completos. P ara  una p rim era  aproxim ación al fenó
m eno en la A rgentina se pueden u sa r  los datos de los ú ltim os censos 
nacionales de población y de actividades m anufactu reras.

La concentración dem ográfica en las grandes aglom eraciones urbanas 
es una  constan te  a  través de los censos de 1947, 1960 y 1970. S in em 
bargo, en tre  1960 y 1970 conviene m encionar algunos aspectos que cons
tituyen  indicios de una  creciente suburbanización del proceso de concen
tración.
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La población de la Capital Federal p rácticam ente no  varía , en  térm i
nos absolutos, en tre  1960 y 1970, y  es todavía  m enor que la  de 1947. En 
los d istrito s de la provincia de Buenos Aires que rodean  a  la Capital Fede
ra l y que constituyen  con ésta  el denom inado G ran Buenos Aires, la 
población pasa de 3.7 m illones a 5.3 m illones, lo  que supone un  increm ento 
del 43 po r ciento. Pero este  increm ento no  se distribuye hom ogénea
m ente en tre  todos los d istritos del G ran Buenos Aires. Los ubicados en 
la proxim idad del D istrito  Federal tienen un  com portam iento  m uy  sim i
lar al de la ciudad  capital del país. E n  el lado sur, Avellaneda sólo crece 
un  3 por c ien to ; Quilmes, un  10 por c ien to ; Lanús, un  poco m enos del 
20 po r ciento. H acia el no rte , Vicente López se expandió en un  15 por 
ciento. Si la inform ación censal se analiza para  los d istritos del anillo 
ex terno  del conglom erado, se advierten  los siguientes porcentajes de in
crem ento  en tre  1960 y 1970: Esteban Echeverría, en el extrem o suroeste, 
un  60 por c ie n to ; A lm irante Brow n, en el sur, u n  72 po r c ie n to ; F loren
cio Varela, el d istrito  m ás sureño  de todos, un  139 po r c ien to ; General 
Sarm iento , en el noroeste, u n  88 por c ien to ; M oreno, en la m ism a ubica
ción, casi un  100 por ciento, y Tigre, en el extrem o norte , un  68 po r ciento.

Las diferencias apun tadas en los porcentajes de crecim iento se deben 
tan to  a las condiciones ecológicas y al valo r de la  tie rra  de las respectivas 
áreas como a las oportunidades de ocupación ab iertas en dichas zonas .1S

E l m ism o fenóm eno se puede observar cuando se revisan los datos 
de los censos de población de 1960 y 1970 en la  segunda aglom eración 
del p a ís : el G ran Rosario. Las m ayores tasas de increm ento  de la  pobla
ción se encuen tran  en el d istrito  San Lorenzo, que ju n to  con el corres
pondiente a las zonas urbanas y suburbanas de Rosario constituye el con
glom erado del m ism o nom bre. En el prim ero, el aum ento  in tercensal es 
del 20 por c ie n to ; en el d istrito  de R osario sólo llega al 10 po r ciento.

E ste  proceso se traduce  en el nivel del empleo m anufactu rero  revelado 
en los ú ltim os dos censos económicos nacionales.

En las grandes regiones nacionales se puede advertir  una  definida 
tendencia centrípeta en el m onto  de la ocupación sectorial, según se m ues
tra  en el cuadro  4.

E l D istrito  Federal acusa, en térm inos absolutos, una reducción de 
ocupación y núm ero  de establecim ientos, lo cual indica tan to  un  proceso 
de em igración de unidades productivas hacia o tros puntos del país como 
el de la desaparición de em presas por las razones ya expuestas. Los par
tidos del Gran Buenos Aires, en cambio, m uestran  un  fuerte  aum ento  en 
am bas variables, m uy superior al prom edio nacional. E n  cambio, en valor 
agregado, la variación es m enor, lo que podría ind icar que las actividades 
asen tadas en dichos d istritos consisten en g ran  m edida en procesos tra 
dicionales. El dato  referen te al resto  de la megalópolis es po r dem ás su
gestivo. El a u to r define como tal al con jun to  de partidos que constituyen 
u n  segundo anillo  externo a  las dos grandes aglom eraciones urbanas 
(G ran  Buenos Aires y Gran R osario) y  que se han  constitu ido en recepto-

18 C e n so s  N a c io n a le s  d e  1960 y  1970. E la b o r a c ió n  p r o p ia  a  b a s e  d e  d a to s  c e n s a le s .
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a rg e n t in a :  va riac iones  in te r c e n s a le s  e n  la s  v a riab le s  
INDUSTRIALES, 1954-1964 
( 1 9 5 4 = 1 0 0 )

1. Capital Federal
2. Gran Buenos Aires
3. Área Metropolitana (1) +  (2)
4. Resto Megalopolis (Bs. As.)
5. Resto Megalopolis (Sta. Fe)
6. Megalopolis (3) +  (4) +  (5)
7. Resto del país
8. Total del país

Obreros Establecimientos Valor
agregado

75 91 1 153
104 149 1 815
87 114 1423

119 128 2 087
95 140 1913
91 120 1522
95 138 2 270
92 127 1694

f u e n t e : José Luis Coraggio, Centralización y concentración en la configuración espacial ar
gentina, p. 50.

res de im portan tes establecim ientos industria les en los ú ltim os años. En 
las categorías estad ísticas consignadas se puede ad v e rtir  cómo las rela
ciones en tre  ocupación, núm ero  de establecim ientos y valo r agregado in
dican la  existencia de actividades proporcionalm ente m ás productivas por 
hom bre ocupado y po r em presa que en el resto  del país. Ello perm itiría  
deducir la  presencia de p lan tas con elevada com posición orgánica de capi
tal. Aun cuando no existen datos precisos acerca de cuáles son las em
presas de reciente radicación en dichas zonas, algunas inform aciones in
directas pueden ser ú tiles. E n  la zona de Cam pana, po r ejem plo, la 
destilería  de la filial argen tina de la S tan d ard  Oil Co. y las p lan tas de fa
bricación de tubos de acero de Dalm ine Siderca, de capital italiano, son 
em presas que se h an  expandido m ucho en los ú ltim os quince años. Se 
encuen tran  a unos 80 km s. al n o rte  del D istrito  Federal. E n  el caso de 
Villa Constitución, en la provincia de S an ta  Fe, a 30 km s. al su r de Rosa
rio , se establecieron en los recientes veinte años p lan tas m etalúrgicas de 
capitales ex tran jeros o asociadas con capitales nacionales. E stos dos 
ejem plos pueden ju stifica r el com portam iento  p articu la r de los d istrito s 
que com prenden el denom inado Resto de la M egalópolis.

F inalm ente, el resto  del país, que fren te  al to ta l nacional posee sola
m ente el 32.1 por ciento de la ocupación to ta l y el 30.9 po r ciento  del valor 
agregado generado en el año 1964, p resen ta  la variación m áxim a del valor 
agregado, con un  nivel por encim a del prom edio nacional del 20 por 
ciento, m ien tras que la m ano de obra prácticam ente creció al m ism o r it
m o que el de todo el sector a escala nacional. La elevada productiv idad  
por hom bre ocupado que este dato  revela perm ite pensar que el fenóm eno 
de la  dispersión de la  gran  em presa industria l con elevada composición
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orgánica del cap ital ya ten ía  im portancia en 1963 como para  in flu ir en 
los censos.

Una confirm ación parcial de esta  ú ltim a hipótesis puede obtenerse a 
través de dos cuadros estadísticos que consignan com portam ientos de las 
inversiones a  escala regional.

E l cuadro  5 se refiere a las variaciones in tercensales en el á rea  m etro 
po litana de R osario en tre  1953 y 1963.

cuadro 5

ARGENTINA: PRODUCTO Y EMPLEO DEL SECTOR MANUFACTURERO EN EL ÁREA 
METROPOLITANA DE ROSARIO,6 1963
( 1 9 5 3 = 1 0 0 )

Año
Producto bruto 
manufacturero

Precios de 
i960 Empleo manufacturero

Dep.
Rosario

Dep.
San Lorenzo Total Dep.

Rosario San Lorenzo Total

1953 100 100 100 100 100 100

1963 109.8 226.4 132.4 95.2 134 99.5

f u e n t e :  Estimaciones propias a base del censo industrial de 1953 y del censo manufacturero 
de 1963.

a Departamentos de Rosario y San Lorenzo.

Una investigación realizada en los ú ltim os dos años perm itió  indivi
dualizar las un idades em presariales causantes del disím il com portam iento 
de las variables agregadas en los dos departam entos citados en el cuadro.

E l em pleo m anufactu rero  se red u jo  en  el departam ento  de Rosario 
debido a la dism inución de la  activ idad  en el secto r m etalúrgico trad icio 
nal, proveedor de bienes de consum o final al m ercado in terno . Esta 
dism inución se concentró  en el grupo de las pequeñas y m edianas em pre
sas, que a fron taron  la  com presión del poder adquisitivo de la población 
y el agotam iento  del proceso sustitu tivo  de im portaciones de bienes de 
consum o. A su  vez, el increm ento  del empleo y, sobre todo, del producto  
m anufactu rero  en el departam ento  de San Lorenzo, de ubicación subur
bana con respecto a la  c iudad  de Rosario, se originó en la  fundación  de 
p lantas dedicadas a  la  producción de bienes in term edios en el secto r quí
m ico y petroquím ico, y en las im portan tes am pliaciones en la in d u stria  
de la  celulosa y en las fábricas de m aquinaria  agrícola. En con jun to , las 
nuevas p lan tas no  pasan de una  docena, y en su  g ran  m ayoría pertenecen 
a  grandes corporaciones m ultinacionales.

La segunda evidencia de origen estad ístico  aparece en las listas de las 
inversiones ex tran je ras  efectuadas en la  A rgentina en el período 1958-65
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ARGENTINA : INVERSIONES REALIZADAS EN LA ARGENTINA EN LA INDUSTRIA MANUFACTURERA, 1958-65

Zonas
Inversiones 
según ley 

14780 
( porcentaje)

Zonas
Inversiones según ley de 

promoción regional
Miles de 
dólares Porcentaje

No promovidas a

Conurbana de la Capital Federal 31.0 Capital Federal 8 295 1.5
Resto de la provincia de Buenos Aires 29.4 Gran Buenos Aires . 200 490 37.4
Santa Fe 23.7 Resto de la provincia de Buenos Aires 31841 6.0
Córdoba 5.0 Córdoba 21 860 4.1
Santa Cruz y Chubut 2.9 Santa Fe 40 725 7.6
Capital Federal 2.2 Entre Ríos 1 330 0.2

Tucumán 1.4 Total 304 545 56.8

Santiago del Estero 0.7 Promovidas
Jujuy 0.3 Patagonia 97 726 18.2
Entre Ríos 0.3 Delta (provincia de Buenos Aires) 2 471 0.5
Río Negro 0.2 Salta-Jujuy-Tucumán 8 990 1.7
Mendoza 0.1 Misiones 140 —

Misiones 0.1 Total 109 329 20.4

Salta r — Sin datos 97 924 18.3
Sin determinar 2.7 Sin localización 24 200 4.5

Total 100.0 Total general 535999 100.0

f u e n t e s :  dbcei, Buenos Aires, 1966, Félix Herrero, Aspectos legales de la promoción industrial en la Argentina, c íe , i t d t ,  Buenos Aires, 
1965, pp. 110-111, citados por Martorell, G., op. cit., pp. 99 y 100. 

a Ley 14781 y decreto-ley 3113/64 de fomento industrial.
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según la  localización de las respectivas p lantas. E l cuadro  6 tiene como 
característica  p a rticu la r el hecho de que se pueden com parar las regiones 
de recepción con las de inversión, según estén o no  am paradas por de
cretos o leyes de prom oción regional.

La localización de las em presas m anufactu reras de capital externo 
aceptadas por la ley nacional de inversiones tiende a corresponderse con 
el actual esquem a de concentración del asentam iento  industria l. Aunque 
no  se posee inform ación sobre el nivel del capital invertido  en  valores 
presentes en la  activ idad  m anufactu rera  nacional que perm itan  u n a  com
paración con las inversiones citadas, los datos sobre producción son glo
balm ente sim ilares a  los de las em presas ex tran jeras en la  zona lito ral. 
La distribución  in terna, en cambio, presenta  singulares diferencias. E n 
la Capital Federal se producen m uy pocos casos de radicación, en tan to  
que la zona u rbana  adyacente ofrece u n  porcen taje  algo m enor al del 
valo r de la  producción. A su  vez, el resto  de las provincias de Buenos 
Aires y S an ta  Fe acusan niveles de inversión m uy superiores a  su  respec
tiva participación en el valo r de la producción m anufactu rera  nacional. 
Las inversiones producidas en el resto  del país no  son significativas y no 
a lteran , por su  lim itada m agnitud , el pa trón  espacial de activ idades m a
nufactu reras. E n  resum en, cabe observar una reconfirm ación de la  m ayor 
capacidad de atracción  de las áreas constitu tivas de un  segundo o tercer 
anillo  a lrededor de las dos principales áreas m etropolitanas en la  región 
lito ra l argentina.

Los establecim ientos fom entados po r legislación especial, en cambio, 
tienen  u n  com portam iento  m ás favorable a  las áreas apartadas del lito 
ra l nacional. Excepto el Gran Buenos Aires, que logra re tener una cuota 
sim ilar a  su  participación en  la  producción sectorial, el res to  del lito ra l 
rela tivam ente  desarro llado  no  recibe inversiones am paradas po r disposi
ciones especiales de prom oción regional. La región de com portam iento  
d iferen te es la  Patagonia, en el extrem o su r del país, donde la  disponi
b ilidad  de fuerza de traba jo  es lim itada y el m ercado de consum o m uy 
disperso y de b a ja  densidad ; las ventajas en derechos aduaneros para  la 
in troducción  de m aterias prim as, las exenciones im positivas y  las facili
dades crediticias a tra je ro n  inversiones destinadas a  la  producción de m a
terias prim as pa ra  la in d u stria  textil y  productos in term edios derivados 
de la  industria  del petróleo. Las em presas allí insta ladas, en  su  m ayoría 
filiales de las principales firm as in ternacionales dedicadas a  tales acti
vidades, ac tuaron  com o verdaderos “enclaves" du ran te  el período  en que 
las disposiciones favorables les representaban  una  reducción en los costos 
de m edios de producción con respecto a u n a  eventual localización en  la 
región central m ás desarro llada. Luego, varias de ellas levan taron  sus 
p lantas, al haber am ortizado  su  capital con las elevadas tasas de ganan
cia obtenidas en un  período breve de actividad. E sta  relocalización, acom 
pañada de la función de enclave —en la  que el desdoblam iento de etapas 
del proceso productivo fue la característica  dom inante— , ilu s tra  las pau
tas de acción previam ente expuestas en un  m arco teórico.
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En el período que com entam os, o tros fenóm enos de desdoblam iento 
y relocalización afectaron  el nivel del ingreso y el gasto  regional en las 
zonas receptoras de estas inversiones. Ya hem os hecho m ención de la 
experiencia cordobesa con respecto a la in d u stria  autom ovilística. En 
1955, en efecto, se insta ló  la p rim era p lan ta  para  fabricar autom óviles en 
la  ciudad de Córdoba, a  través de una  em presa de capitales m ixtos, 
en donde in tervenían  el E stado  y u n a  firm a norteam ericana de im portan
cia in ternacional. E n pocos años m ás, nuevas fábricas se agregaron a  la 
p rim era, en particu la r la filial de una  de las m ás grandes firm as europeas. 
Al principio de los años sesenta, com petidores norteam ericanos rad ica
ro n  sus fábricas en el G ran Buenos Aires, por lo que la ven ta ja  relativa 
de Córdoba com o centro  principal de la industria  autom ovilística comen
zó a  desvanecerse. Al m ism o tiem po, la em presa europea relocalizó gran 
parte  de sus instalaciones trasladándose  al área  del G ran Buenos Aires. 
Las indudables repercusiones negativas sobre el num eroso personal de las 
pequeñas y m edianas industrias  abastecedoras de piezas y partes hicie
ro n  resen tir  a los residentes en Córdoba la pérd ida del liderazgo nacional 
en una  de las actividades de m ayor capacidad realim entadora de la eco
nom ía regional.

E l caso de Tucum án refleja  una  rea lidad  diferente, aunque con sim i
lares repercusiones. Desde su  establecim iento en el país, la in d u stria  azu
carera  nacional tuvo  su m ayor cen tro  de producción de la  m ateria  prim a 
y elaboración del p roducto  final en Tucum án. Las estrechas vinculaciones 
en tre  la o ligarquía local dueña de los ingenios azucareros y los sectores 
nacionales dom inantes perm itió  a  la p rim era gozar h istóricam ente de sub
sidios al proceso productivo, ya sea a  través de la  dism inución de costos 
de transferencia  hacia los principales centros de consum o o gracias al 
respaldo directo al precio del p roducto  en el m ercado. E n 1966, debido 
a  un  debilitam iento  tran sito rio  de esa alianza de e s tru c tu ras  de poder, el 
gobierno nacional decidió e lim inar los subsidios po r considerarlos gra
vosos pa ra  la econom ía nacional. La decisión causó el brusco cierre de 
num erosos ingenios, im pedidos de con tinuar operando sin el decidido 
apoyo esta tal. Ante tal circunstancia, el gobierno central sancionó un  con
ju n to  de leyes de prom oción regional para  a tra e r  actividades in d u stria 
les que absorbiesen la creciente desocupación orig inada por la desapari
ción de las principales fuentes de trabajo  regional. E sta  legislación sólo 
incorpora un  conjunto  reducido de establecim ientos, en tre  las que se des
tacan  varias subsidiarias de em presas ex tran jeras que aprovechan las 
exenciones im positivas y la reserva de fuerza de trab a jo  disponible.

Las citadas p lan tas, que se especializan en una  g ran  diversidad de 
actividades no encadenadas en tre  sí, incorporan tecnología aho rrado ra  
de capital, po r lo que no  consiguen absorber el gran  contingente de deso
cupados en la región. Las inversiones son de propiedad extrarregional, 
po r lo que ac túan  como verdaderos enclaves m odernos y generan eleva
dos m árgenes de excedente económico enviados a las casas m atrices lo
calizadas en otros puntos del país o del ex tran jero . El fracaso ro tundo  
de la experiencia no sólo revela fallas en la política de transform ación
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económ ica adop tada  sino que ejem plifica con c laridad  el m odo como 
repercuten los establecim ientos de em presas m ultinacionales sobre una 
econom ía regional en receso.

Si analizam os el caso de Brasil, el con traste  en tre  el polo cen tral 
desarro llado  y las áreas m arginales periféricas se m uestra  casi igual.

E n  el estado  de Sao Paulo, y m ás precisam ente en el á rea  m etropoli
tana  de Sao Paulo, se concentra  en los ú ltim os 20 años gran  parte  de las 
industrias  filiales de em presas m ultinacionales. La tendencia h istó rica  
ya había  designado a  Sao Paulo como el principal centro  in d u stria l del 
período de sustitución  de im portaciones. Las corrien tes m igra to rias in
ternas la habían  favorecido especialm ente, al se r la  tasa  anual de creci
m iento de la población superio r al 5 po r ciento  en tre  1950 y 1960.19 Sin 
em bargo, las estim aciones pa ra  el decenio 1960-70 com ienzan a  m arcar 
una declinación en el r itm o  de crecim iento dem ográfico del conglom e
rado  de Sao  Paulo. Contem poráneam ente, la  tasa  de crecim iento de todo 
el estado, que se había d istanciado en decenios an terio res, se acerca ahora  
a la  del á rea  m etropo litana debido a un  in tenso  increm ento dem ográfico 
en las zonas que in teg ran  la periferia  de la ciudad  de Sao Paulo. Este 
fenóm eno se corresponde con el observado en el com portam iento  de la 
distribución pasada y presente de la ocupación en el sector industria l.

R ichard  M orse transcribe en uno  de sus ú ltim os traba jos datos esta
dísticos referen tes a estos dos espacios geográficos. Se puede apreciar 
así u n a  len ta  declinación de la tasa  de crecim iento en el empleo industria l 
en el á rea  m etropolitana, m ien tras que el ritm o  de expansión de la  ocu
pación en todo  el estado dism inuye con m enor in tensidad . De este m odo, 
la tasa  e s ta ta l ya  resu lta  m ayor que la  del conglom erado de Sao Paulo 
en los años sesenta (véase el cuadro  7).

cuadro 7

BRASIL: EMPLEO INDUSTRIAL EN EL ESTADO DE SAO PAULO Y EN EL ÁREA 
METROPOLITANA DEL GRAN SAO PAULO, 1939-65

Estado de Sao Paulo Gran Sao Paulo % de los
Año Empleados

industriales
(miles)

Promedio de 
crecimiento 
anual (%)

Empleados
industriales

(miles)
Promedio de 
crecimiento 
anual (%)

empleados 
industriales 
del Estado

1939 329 — 200 — 60.8
1949 517 4.6 363 6.9 70.2
1959 825 4.8 580 4.8 70.3
1965 1 071 4.4 737 4.1 68.8

f u b n t e :  Richard M. Morse, "Sao Paulo: Más allá de la metrópolis (1955-1970)’’, en Revista 
de la Sociedad Interamericana de Planificación, vol. v, núm. 17, marzo-junio de 1971.

1 9  Paul Singer, Desenvolvimento económico e evoluçâo urbana, Sao Paulo, 1968, p. 58.
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Un análisis porm enorizado indica dos tendencias s im u ltán eas :
1 ] E l increm ento m ás que proporcional de la  concentración industria l 

en el á rea  de influencia de Sao Paulo, que ha  ido  llevando a  cifras cada 
vez m ayores su  participación en el to ta l de la producción nacional. Una 
estim ación pa ra  1958 indicaba que dicha participación ya alcanzaba el 38 
por ciento. Cálculos recientes la  hacen ascender a m ás del 60 po r ciento. 
Las actividades de tan  ráp ido  y dinám ico crecim iento son fundam ental
m ente las industrias  de m ateria l de transporte , m ateria l eléctrico, indus
tr ia  quím ica y farm acéutica. E n  estas ram as se ha  especializado la inver
sión del capital ex tran je ro  en  la  región latinoam ericana d u ran te  los ú lti
m os quince años, com o ya se pudo  advertir  pa ra  el caso argentino.

2] La extensión de las localizaciones industria les hacia áreas cada vez 
m ás a le jadas de la  m ism a c iudad  de Sao Paulo, lo que h a  supuesto  una 
distribución m ás pare ja  de la  población en todo  el estado.

A diferencia de la  A rgentina, en  cambio, el ritm o  de expansión indus
tria l, aun  cuando se realiza en condiciones de increm ento  de la  com posi
ción orgánica del capital, perm ite am pliar la fuerza de trab a jo  ocupada 
en  el sector.

A nalizando el dato  para  todo  el estado de Sao Paulo, el índice de 
crecim iento  del núm ero  de traba jado res ocupados en  la  activ idad  m anu
fac tu rera, tom ando  como base el bienio 1939-40, pasó de 100 a  237.2 en 
1959-60, m ien tras que el de la  producción industria l a  precios constan tes 
para  el m ism o período se elevó a  372.1. Las características particu lares 
de la e s tru c tu ra  social y  económ ica b rasileña perm iten  que, pese a l noto
rio  u so  de tecnología de elevada productiv idad  po r obrero ocupado, la 
expansión industria l tam bién afecte favorablem ente a l ritm o  de ocupa
ción.

E n Brasil, el fenóm eno del desdoblam iento tam bién encuen tra  su  sím il 
en el m odelo de estructu rac ión  espacial. Las filiales de las em presas m ul
tinacionales no sólo se han  ubicado con preferencia en  las cercanías del 
centro  nacional de decisiones y poder económ ico que es Sao Paulo, aun 
que con una  definida tendencia centrípeta, sino que h an  escogido áreas 
en donde la disponibilidad am plia de fuerza de trab a jo  y las facilidades 
o torgadas p o r el gobierno cen tral les perm ite operar en condiciones de 
a lta  rentabilidad.

El N ordeste brasileño  se ve favorecido po r disposiciones de prom oción 
fiscal y  crediticia, adem ás de las norm as sobre reinversión de u tilidades 
deducibles de la  ley im positiva respectiva, con el objeto  de a tra e r  activi
dades de transform ación. La situación social de uno  de los centros m ás 
im portan tes de la región noreste  revela una  acen tuada fa lta  de oportuni
dades de traba jo  y la brecha en tre  el ingreso po r hab itan te  de dicha re
gión, com parada con el ingreso de la  región de Sao Paulo, es m uy signi
ficativa y tiende a ensancharse.80

20 Una medida de la estrechez del mercado de trabajo está dada por la tasa de empleo 
y subempleo en la ciudad de Salvador en el año 1950, que alcanza al 32.1 por ciento de la 
fuerza de trabajo. En R. Morse, op. cit., p. 52.
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Es en la ciudad  de Salvador donde puede evaluarse la  experiencia del 
fom ento  industria l basada en una  política concertada de prom oción con 
el objeto de m ejo rar las condiciones socioeconómicas que la afectan . Sal
vador es el polo u rbano  cen tral de la  zona del Reconcavo, en donde se 
produce el 90 po r ciento del petróleo brasileño, y  constituye po r lo  tan to  
un  m otivo adicional de a tracción  de industrias  que utilizan dicho com
bustible como insum o fundam ental. E l aprovecham iento de las facilida
des oficiales y  la  disponibilidad del citado insum o indu jeron  a grupos 
em presariales locales a  c rear un  gran  parque in d u stria l en las cercanías 
de Salvador, con facilidades in fraestructu ra les que incluyen la  p ron ta  
construcción de un  puerto.

E l con jun to  de p lan tas industria les ya establecidas posee una  elevada 
composición orgánica del capital que procede en su  casi to ta lidad  de in
versores de la  zona de Sao Paulo o del exterior, tiene una  débil relación 
in te rindustria l in te rna  y destina la  casi to ta lidad  de su producción al 
abastecim iento del gran  polo m anufactu rero  del Centro-Sur del país o a 
las casas m atrices propietarias de las filiales allí instaladas. Es decir, la 
estra teg ia  de desarrollo  regional —com o el caso de Tucum án en la  Argen
tina— se basa en un  proceso industria lizador que " . . .  no estim ula la rein
versión de u tilidades, al depender de inversores extrarregionales, y que 
sigue reservando a  centros de decisión no locales las que se refieren  a  la 
im plantación de una  determ inada base industria l reg ional”.21

Al lado  de este análisis podem os tran scrib ir la  opinión de u n  au to r 
que ha  trab a jad o  in tensam ente en América L atina en los estudios o rien ta
dos pa ra  llevar a la realidad  la referida  estra teg ia  de crecim iento regional. 
"E n  m uchos aspectos, el tabaco, el azúcar y el petróleo han  constitu ido  
enclaves económicos de un  grupo social o de econom ías ex ternas a  la 
región. Si no se tom an  ciertas m edidas, la  presencia de posibilidades de 
desarro llo  industria l podría  c rear un  nuevo tipo de áreas de dependencia 
que sólo con tribu irían  al desarro llo  del Reconcavo a  través de los benefi
cios m arginales creados po r el consum o de la  m ano de obra em pleada y 
po r algunos servicios terciarios no especializados. E sta  circunstancia es 
m ucho m ás grave debido a que el tipo de industria  que tiende a  desarro 
llarse  en  el Reconcavo está  caracterizada por el uso de técnicas de gran 
in tensidad  de cap ital” .22 Es decir, aquí encontram os las cuatro  caracte
rísticas destacadas como defin itorias del com portam iento de las filiales 
de las em presas m u ltinac iona les: desdoblam iento en tre  p lan tas ubicadas 
en función de insum os o beneficios m arginales ofrecidos por el aparato  
esta ta l y las casas m atrices en el centro  nacional de decisiones o el exte
r io r ;  función de la inversión com o típico enclave; incapacidad de absor
ber la  abundante  oferta  local de fuerza de traba jo  con la tecnología u tili
zada, y los casi inexistentes efectos encadenados hacia a trás  o hacia ade
lan te  de las actividades dom inantes, así com o la  posibilidad de las em

21 Alejandro B. Rofman, “Acerca de las estrategias del desarrollo regional”, en la revista 
Summa, núm. 31 (Buenos Aires, noviembre de 1970), p. 31.

22 Eduardo Neira Alva, El concepto de estrategia aplicado al desarrollo del Recóncavo 
Bahiano (Salvador, Bahía, septiembre de 1970, mimeo.), p. 19.
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presas de ubicar filiales en la  zona favorecida p o r los subsidios directos 
e indirectos dados los recursos financieros disponibles.

E sta  visión contem poránea del proceso de industrialización dependien
te y  de sus efectos en el espacio puede resum irse  en  un  p a r de párrafos. 
La concentración de empleos m anufactu reros y su  resu ltan te  dem ográfica, 
con ser significativa en térm inos absolutos en los centros m ayores del 
sistem a urbano  nacional de los países m ás afectados p o r el proceso, tien
de a increm entarse en fo rm a rad ial, superando el m arco estrecho  del 
núcleo u rbano  propiam ente dicho al tender hacia  la  periferia  de los m is
m os, y aun  hacia lugares d istan tes. E n fo rm a concom itante, la  centraliza
ción económ ica se agudiza, pues los beneficios y  la  capacidad de decisión 
se concentra cada vez m ás en las cabeceras de la red  nacional de ciudades, 
dado el m odo de com portam iento  del sistem a económ ico y sus estrechas 
vinculaciones con el exterior. Una estru c tu ra  económ ica desconcentran
te  y u n  poder económ ico centralizante parecen constitu ir el esquem a pre
valeciente en el actual m odelo socioeconómico latinoam ericano.

¿Cuáles son las perspectivas espaciales en el co rto  plazo de persistir 
el funcionam iento  del m odelo ta l com o se h a  descrito?

Se pueden av en tu rar algunas hipótesis si se analizan las tendencias 
y los resu ltados actuales.

Las grandes em presas m ultinacionales inv ierten  en América L atina no 
sólo de acuerdo con los lim itados m ercados nacionales actuales, sino que 
establecen sus p lan tas considerando m arcos m ás am plios, como pueden 
ser los actuales pactos de in tegración o fu tu ro s  m ercados com unes. Así, 
la capacidad insta lada  de tales em presas en m uchos casos supera la de
m anda ac tual o previsible de los m ercados nacionales en un  corto  plazo. 
A su vez, los acuerdos de com plem entación industria l h an  ido  creando, 
d en tro  del m ercado productivo latinoam ericano, una  nueva fo rm a de di
visión in terreg ional del traba jo  aún  antes de que en tren  en vigor m edidas 
definitivas sobre libre m ovilidad de bienes en tre  los estados. E ste  m odelo 
de especialización lo  ponen en práctica  las m ism as em presas m ultinacio
nales a  través de sus filiales, reservando para  cada una  de ellas áreas 
específicas dentro  del proceso de fabricación de un  determ inado produc
to, con el fin de aprovechar las ven ta jas ofrecidas en cada uno de los 
respectivos m ercados nacionales.

El esquem a expuesto im plica una  decidida tendencia a  aum en tar el 
poder económ ico de las em presas y su  capacidad de m aniobra in te rna  y 
externa, y a redefin ir progresivam ente su política de localización en tér
m inos de in terdependencia productiva y no  en función de las lim itadas 
dem andas locales.

Es previsible, pues, una  agudización del proceso de deslocalización 
para  buscar zonas donde los recursos na tu ra les disponibles, las facilida
des de in fraes tru c tu ra  de apoyo ofrecidas po r el E stado  y las dism inucio
nes de costos a través de exenciones trib u ta ria s  de d istin to  tipo ejerzan 
una creciente atracción. Paradójicam ente, este probable proceso de dis
persión espacial de las grandes p lan tas de transform ación  fom en tará  el 
correspondiente proceso de centralización económ ica, pues los núcleos de
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decisión seguirán  perteneciendo a centros de poder ubicados en el núcleo 
cen tral del sistem a o en el exterior. E sta  acentuación de la  centralización 
del poder económ ico se verá  reforzada po r la m ayor capacidad de apro
piación de excedente económ ico, dada  la  reducción rela tiva  de costos de 
elaboración en las p lan tas deslocalizadas. *

E ste  pronóstico  im plica poner en te la  de ju icio  todo  el con jun to  de 
políticas de prom oción regional que se vienen aplicando a  través de leyes 
de fom ento  que precisam ente favorecen las zonas con m ayor dotación de 
recursos na tu ra les  inexplotados. Los m ecanism os puestos en m archa, 
finalm ente, sólo favorecen la  im plantación de enclaves tecnológicam ente 
desarrollados, de propiedad de las em presas que po r su  capacidad finan
ciera y  su  acum ulación histórico-técnica pueden aprovecharlos. De este 
m odo, un  con jun to  reducido  y seleccionado de firm as de g ran  poderío 
económ ico logran  significativas reducciones de costos en sus procesos de 
elaboración, lo  que acrecienta su  poder m onopólico en el m ercado  y las 
hab ilita  para  in v ertir  en m ercados exteriores.

Concentración p roductiva y centralización económ ica no  son  sinóni
m os en  el actual sistem a socioeconómico latinoam ericano, que tran s ita  
por su  etapa de industrialización dependiente en la m ayoría de los países. 
Hace fa lta  es tu d ia r los procesos espaciales a  la  luz de una  revaloración 
del m arco  teórico trad icional, dada  la presencia de actores económ icos de 
g ran  capacidad de decisión que ac túan  estrecham ente  relacionados con 
las e s tru c tu ras  de poder políticas de cada país y con las ubicadas en el 
seno de las naciones dom inantes.



HACIA UN ENFOQUE MÁS INTEGRADO DE LOS PROBLEMAS 
Y LAS POLITICAS DE DESARROLLO REGIONAL 
EN AMÉRICA LATINA

R U B É N  D . U T R IA

Tras su  aparente  universalidad , los principios y  técnicas englobados en  el 
concepto de "desarro llo  reg ional” p resen tan  m atices y  tendencias m uy 
diferentes según la natu raleza y las características de cada país y el m ar
co h istórico  y político en  el cual h an  de aplicarse.

Así, los países industria lizados disponen del capital, la  tecnología y  los 
recursos hum anos necesarios pa ra  m odificar y  o rd en ar — si así lo  de
sean— su estru c tu ra  espacial m edian te  políticas eficientes de red istribu 
ción de una parte  de los excedentes producidos en las regiones m ás d iná
m icas. La m edida en que lo hagan  depende de la flexibilidad o rigidez 
del sistem a económ ico y político in te rno  para  perm itir  u n a  cierta  in te r
vención esta ta l d irecta  o  ind irecta, im plícita en toda  política red istribu tiva  
de este tipo. Otros m atices derivan de la  natu ra leza  y la  localización de 
los recursos básicos del país, los cuales condicionan en c ierto  grado la 
e s tru c tu ra  espacial; o tros m ás son p roducto  del tam año  de la  región y 
de ciertas características geográficas que pueden am pliar o  d ism inu ir las 
potencialidades y favorecer o  im pedir los cam bios especiales deseados.

De o tra  parte , los países en vías de desarro llo  no  disponen de los re
cursos financieros, tecnológicos y hum anos necesarios y al m ism o tiem po 
afron tan  generalm ente m arcadas rigideces in ternas y  ex ternas de diverso 
orden. Tam bién aquí se p resen tan  diversos m atices, en tre  los que sobre
sale com o el quizá m ás relevante el g rado  de dependencia económica, ya 
que de aquí se deriva básicam ente el poder de decisión con respecto a  la 
naturaleza, la  localización, la tecnología, los efectos d istributivos y dem ás 
aspectos clave de la  inversión. Otros m atices surgen  de la  presencia de 
lastres históricos y culturales, que generalm ente son consustanciales con 
el subdesarrollo  y  que afectan no  sólo la  e s tru c tu ra  espacial, sino tam bién 
las instituciones sociales y  políticas y el desem peño y la  ac titu d  de los 
recursos hum anos. O tros aspectos se originan en la fase de desarrollo  en 
que se encuen tra  cada país, puesto  que ello determ ina su  capacidad de 
inversión y su  eficiencia para  m ovilizar recursos. Finalm ente, com o en el 
caso de los países industrializados, tam bién hay que considerar los m a
tices derivados de la natu raleza y localización de los recursos y del ta 
m año y características geográficas del país.

Obviamente —y dada la natu ra leza  y la  m ultid im ensionalidad  de los 
problem as del desarrollo  regional y  sus soluciones— es posible que ciertos 
países presenten  sim ultáneam ente  varios de estos m atices. Los problem as
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y las soluciones exigirán  en  cada caso instrum entos analíticos y correcti
vos m uy diferentes po r parte  del planificador. P o r lo tan to , resu lta  poco 
ú til hab la r de estos principios y técnicas com o de algo universal. Todo 
esfuerzo de capacitación de planificadores regionales, particu larm ente  
cuando se tra ta  de program as de cooperación técnica de países in d u stria 
lizados a los países subdesarrollados —y concretam ente a  América La
tina— debe p a rtir  de una  in terp retación  lo m ás objetiva posible de la 
natu raleza y las m odalidades del problem a y sus m atices. Teniendo en 
cuenta  es ta  necesidad tra tarem os de iden tificar a  continuación algunas 
características principales del desarro llo  regional en América Latina y la 
repercusión que puedan  tener en la form ación de personal.

A. PRINCIPALES PROBLEMAS DEL DESARROLLO EN AMÉRICA LATINA

1. Las disparidades en la ocupación del territorio

La e s tru c tu ra  espacial del desarro llo  latinoam ericano se caracteriza por 
un  m arcado desequilibrio expresado en fuertes con trastes y  disparidades 
regionales, en el continente  com o con jun to  y en cada país en particu lar.

En el p rim er caso, la cu ltu ra, la  econom ía y dem ás expresiones del 
desarrollo  se localizan principalm ente a lo  largo del lito ra l o en sus pro
xim idades, especialm ente en Sudam érica. En cambio, el in te rio r se ha 
desarrollado rela tivam ente  m enos y en extensas áreas se h a  m antenido  
p rácticam ente m arginado. E n  el segundo caso, el desequilibrio se expresa 
en fuertes y crecientes con trastes en el g rado y las tendencias del desa
rro llo  de las diversas regiones. E n un  extrem o, uno  o pocos polos y sus 
respectivas áreas de influencia concentran  la m ayor p a rte  de la inversión, 
los servicios, la activ idad p roducto ra  y, en general, la  población. E n el 
o tro  se halla  una  extensa periferia  relativam ente estancada, o m arginada 
del proceso nacional de desarrollo . Amplios territo rio s  de B rasil, Colom
bia, Ecuador, Bolivia, México, Perú  y Venezuela confirm an esta observa
ción. Aunque en m enor escala, tam bién presentan  esta  característica  al
gunos países centroam ericanos, como N icaragua.

C uatro  grandes ‘‘aglom eraciones’' —Buenos Aires, Sao Paulo-Río de 
Janeiro , ciudad de México y Caracas— concentran  el 17 por ciento de la 
población latinoam ericana (43 m illones de hab itan tes) y los m ás altos 
niveles de ingreso, la m ayor densidad de instalaciones industria les e in
fraestruc tu ra , así como los m ejores servicios públicos y técnicos. Las 
cinco áreas m etropolitanas que las rodean  concentran  el 6 po r ciento de 
la población to ta l (15 m illones). El con jun to  de ciudades m edianas y pe
queñas apenas alberga el 27 po r ciento de la población (75 m illones), y en 
las áreas ru ra les se distribuye el 50 por ciento res tan te  (130 m illones).1

i Véase Eduardo Neira Alba, La regicmalización de las políticas de desarrollo en Amé
rica Latina. Documento de referencia núm. 7, Seminario sobre Aspectos Sociales del Desa
rrollo Regional ( c e p a l , Santiago, noviembre de 1969).
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Ya en 1960 casi un  tercio de la  población latinoam ericana vivía en ciuda
des de m ás de 20 000 hab itan tes y  cerca de una  cu a rta  parte  en  ciudades 
con m ás de 100 000 habitan tes. Diez ciudades con m ás de un  m illón de 
hab itan tes reun ían  entonces a lrededor del 13 p o r ciento  de la  población 
to ta l;  en 15 de los 21 países latinoam ericanos la  m itad  o m ás de la  pobla
ción u rbana vivía en  una  sola ciudad. O tros países tam bién m ostraban  
índices de concentración m uy a l to s : 47 po r ciento en la  capital de Chile ; 
70 por ciento  y 40 por ciento en las dos ciudades m ás grandes de E cua
d o r y B rasil respectivam ente y 40 p o r ciento en la zona m etropo litana  de 
México. E n  cambio, se reg istraban  índices bajísim os de densidad  de po
blación ru ra l en algunas zonas. E n  m ás de 40 po r ciento  del te rrito rio  
latinoam ericano la densidad de población no  alcanzaba a  1 hab itan te  por 
k ilóm etro  cuadrado  y en casi dos tercios de la superficie no  llegaba a 
cinco.2

2. Los desajustes en las relaciones interregionales

La estru c tu ra  regional se caracteriza por m arcados con trastes y  dicoto
m ías.3 Uno de ellos es el que existe en tre  regiones dinám icas  y  regiones 
deprim idas; las prim eras osten tan  u n  nivel de producción que crece a ta 
sas sim ilares a las de países industrializados, al tiem po que la población 
aum enta  considerab lem ente; en las segundas, la  econom ía decrece o per
m anece estacionaria , m ien tras que la población tiende a  em igar a  las pri
m eras en busca de oportunidades de empleo y de servicios. D esafortuna
dam ente, las regiones dinám icas tam poco son capaces de absorber y sa
tisfacer las expectativas de los m igrantes. Tal sucede con las regiones de 
Sao Paulo y Río de Janeiro  fren te  al N ordeste brasileño, por ejem plo. 
O tro con traste  se presenta  en tre  las regiones ricas y  las regiones pobres, 
en que las prim eras d isfru tan  de niveles de ingreso y de v ida relativam ente 
altos, m ien tras que en las segundas los niveles son bajos y precarios. Este 
concepto de riqueza va ligado a  la  existencia de una  activ idad  económica 
a ltam ente  rem uneradora  en plena explotación. Tal podría  se r el caso del 
Occidente venezolano fren te  a las regiones orientales, exceptuando el en
clave industria l de C iudad Guayana. En Colombia tendríam os las regio
nes de Antioquia, C undinam arca y Valle fren te  a  las de Cauca, N ariño  y 
H uila. O tro caso es el de las regiones m odernas y las regiones tradiciona
les, donde las prim eras se caracterizan por su  capacidad innovadora en  la 
econom ía y en buena parte  de sus instituciones sociales, m ien tras que las 
o tras perm anecen aferradas a form as m ás trad icionales de producción y 
organización social. Como ejem plos pueden m encionarse los casos de la 
ciudad de México fren te  a grandes zonas de los estados del n o rte  y el

2  Véase c epal , La economía de América Latina en 1968, XIII Período de Sesiones (Lima, 
abril de 1969), sobre todo Primera Parte, capítulo n.

3 Este tipo de análisis a base de "dicotomías" regionales ha sido propuesto por Ben
jamín Higgins. Véase The scope and objectives <rf planning for underdeveloped regions, en 
Documentación del Primer Seminario sobre Regionalización, Instituto Panamericano de 
Geografía e Historia, McMaster University, Ontario, Canadá, 1968, pp. 37 ss.
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orien te  del país, y  de Lima fren te  al altip lano peruano. Un con traste  m ás 
aparece en tre  las regiones m etropolitanas  y las regiones ru ra les : las pri
m eras suelen concen trar buena parte  de la población nacional, desbordan
do los lím ites considerados adecuados pa ra  el funcionam iento de los ser
vicios urbanos, m ien tras que en las o tras  la  población perm anece dispersa 
o sin  una  jerarquización  de los núcleos urbanos. E l con traste  en tre  el 
G ran Buenos Aires y  la Patagonia, en  A rgentina, podría  ser u n  ejem plo. 
O tro caso se m anifiesta  en las regiones autónom as 4 fren te  a las regiones 
dependientes. Las autónom as tienen un  desarro llo  rela tivam ente  autosos- 
ten ido  y capaz de operar en c ie rta  m edida a  base de sus propios m ercados 
in ternos —y aun  de subsid iar a las o tras—, m ien tras que las dependientes 
necesitan, para  sobrevivir, de la  constan te  transferencia  de recursos del 
poder cen tral o  de o tras regiones m ás dinám icas. Tal podría  se r el caso 
de la  región Lima-Callao fren te  al resto  de la  S ierra  p e ru a n a ; o  del trián 
gulo Sao Paulo-Río de Janeiro-Belo H orizonte, en Brasil.

Por o tra  parte , las relaciones en tre  las diversas regiones subnacionales 
corresponden a  las de un  sistem a típico de dom inación y dependencia y, 
com o es bien sabido, adolecen de una  serie de deform aciones, en tre  ellas 
el colonialism o in te rn o f  según el cual las superregiones de cada país in 
corporan  a las o tras  a  su  servicio y e jercen sobre ellas el m ism o tipo de 
presiones y efectos adversos que algunos países industria lizados ejercen 
sobre los subdesarro llados: las convierten en p roducto ras de m aterias 
prim as a  precios decrecientes y en  com pradoras de m anufactu ras a  pre
cios crecientes, adem ás de que p a rte  sustancial de los recursos y el in
greso de las regiones deprim idas o m enos desarro lladas se encauzan ha
cia la  superregión. O tra deform ación rad ica  en la  depresión , según la  cual 
c iertas regiones parecen no m ovilizar las energías y  m otivaciones propias 
suficientes pa ra  acelerar su  desarro llo  y necesitan  constan tem ente  de la 
tu te la  y  la  protección del estado  nacional para  m an tener un  nivel de sub
sistencia. Una fo rm a extrem a y m ás nociva aún  de dependencia es una 
especie de parasitism o, en el que algunas regiones se acostum bran  y ca
pacitan, para  vegetar sistem áticam ente a expensas del p resupuesto  nacio
nal. O tra  m ás es tá  represen tada po r el localismo, según el cual el desa
rro llo  regional y  sus afanes reivindicadores se confunden generalm ente 
con pequeños in tereses personales de líderes y  propietarios locales. Existe 
tam bién el privitegism o, según el cual —y en v irtu d  de com plejas condi
ciones sociales—  algunas regiones osten tan  y luchan  por ad q u irir  tra ta 
m ientos de excepción aduaneros, tribu ta rio s y financieros. La situación 
y la  ac titu d  de regiones con "puertos libres” —como San Andrés y  Arica, 
en Colombia y Chile respectivam ente—  constituyen ejem plos. Asimismo 
podrían  m encionarse las rivalidades regionales, que desencadenan una 
especie de confrontación perm anente en tre  dos o m ás regiones po r el con

4  El término independiente tiene, particularmente en el caso latinoamericano, un sen
tido relativo y su uso sólo podría estar justificado por ser opuesto a "dependiente”.

5 Véase Pablo González Casanova, “The intemal colonialism in Latin America”, en
Latín American Radicaltsm (comp. Irving Louis Horowitz, Josué de Castro y John Gerassi),
Vintage, Nueva York, 1969.



HACIA U N  ENFOQ UE MAS INTEGRADO 305

tro l del poder político o de los beneficios de éste. Tal ocurre  con las 
tradicionales rivalidades en tre  la región altip lánica de La Paz y el Depar
tam ento  de Santa Cruz, en B olivia; o en tre  “la  s ie rra ” y " la  co sta”, en 
Ecuador.

Todos estos con trastes y deform aciones se pueden observar fácilm ente 
a través de la  concentración de la producción y el ingreso en las regiones 
principales de cada país y  sus respectivos centros urbanos.

Se estim a que m ás de un  tercio del valo r de la producción industria l 
latinoam ericana proviene de las áreas m etropolitanas de B uenos Aires, 
Sao Paulo y ciudad  de México y que en varios países los dos o tres  cen
tro s  industria les m ás im portan tes reúnen  una porción m uy significativa 
del to ta l nacional: en  A rgentina los dos tercios en tre  el G ran Buenos 
Aires y  R osario ; en B rasil, el 80 po r ciento en el triángu lo  Sao Paulo- 
Guanabara-Belo H orizon te ; en Chile, el 66 por ciento en las ciudades de 
Santiago y V alpara íso ; en México, el 45 por ciento en el D istrito  Federal 
y M on terrey ; en Perú, el 56 po r ciento en L im a-Callao; y en el Uruguay, 
el 75 po r ciento en  M ontevideo.6

E n Brasil, los índices del ingreso m edio po r persona, con referencia 
al ingreso m edio nacional, serían  de 51 pa ra  el N ordeste, 60 pa ra  las zo
nas N orte y Centro-Oeste, 96 para  el E ste  y  144 para  el Sur. En México, 
el ingreso m edio fam iliar ru ra l rep resen taría  poco m ás del 40 po r ciento 
del ingreso m edio urbano, y con relación al ingreso m edio  por hab itan
te del D istrito  Federal, los índices de ingreso m edio regional serían  de 35 
para las zonas Pacífico, S u r y Centro, de 54 para  el N orte y el golfo de 
México y de 93 para  el Pacífico N orte. Al m ism o tiem po, se advierte  una 
concentración del ingreso en las zonas m etropolitanas, donde está  la m a
yor parte  de la in d u stria  m oderna. Se estim a, por ejem plo, que el pro
ducto  in terno  b ru to  nacional de A rgentina, Chile, México y Perú, se ge
nera  respectivam ente en un  45 por ciento en el Gran Buenos Aires, 43 por 
ciento en la  Provincia de Santiago, 35 po r ciento en el D istrito  Federal 
de México y 40 po r ciento  en la ciudad  de Lima. En con tras te  con esa 
a lta  concentración del ingreso en áreas m etropolitanas hay  grandes aglo
m eraciones hum anas con m uy bajos niveles de productiv idad  e ingreso, 
com o en el S u r de México y el N ordeste del B rasil. E n esta  ú ltim a región, 
que ha  sido calificada com o la m ás vasta  zona de m iseria  del hem isferio 
occidental, viven unos 25 m illones de personas con un  ingreso anual in
ferio r a los 100 dólares po r hab itan te .7

3. E fectos adversos del patrón de desarrollo sobre los
asentam ientos hum anos

Al lado  de los supuestos efectos positivos que en el plano estric tam ente  
económico pueda tener la concentración del desarro llo  en ciertas zonas 
litorales, el relegam iento de extensas regiones in terio res ha  significado

8 CEPAL, op. Cit.
7 Ibidem.
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m arg inar im portan tes recursos na tu ra les y  am plios sectores de la pobla
ción. E sta  ú ltim a se ha  v isto  obligada a  em igrar en fo rm a constan te  y 
creciente en busca de oportunidades de traba jo  y servicios. Al m ism o 
tiem po, la falta  de vertebración y com unicación in te rio r contribuye a  con
ducir los flu jos de m igración y colonización hacia el lito ral, con la  corres
pondiente sa tu ración  de las estrechas fajas costeras ligadas a los grandes 
puertos. E n tre  1950 y 1962 la región costera de E cuador experim entó 
aum entos de su  población de un  7 po r ciento, m ien tras que la  región de 
la S ierra  sufrió  una  dism inución del 7.2 por ciento.8 E n Venezuela, el 
cordón costero y la adyacente zona cen tral concentra actualm ente  m ás 
de la tercera  parte  de la población. E llo  explica en parte  las grandes 
aglom eraciones hum anas de A rgentina en to m o  a Buenos Aires y la  des
em bocadura del P la ta ; de B rasil en to rno  a Río de Janeiro , Santos, Sáo 
Paulo y su  área de producción in te rio r Belo H orizonte; tam bién en el 
caso de la extensa fa ja  no rdestina  en to rno  a Salvador y R ecife ; de Vene
zuela en to rno  a La G uaira-C aracas; de Perú  a través del com plejo m e
tropolitano  Lim a-Callao; y de E cuador en to m o  a  Guayaquil. Quizá Méxi
co y Colombia —por razones inherentes a la topografía y factores h istó
ricos m ás que al pa trón  de desarrollo—9 presen tan  una  fisonom ía dife
rente. O tro tan to  puede decirse de Bolivia y Paraguay debido a  su 
m editerraneidad . Tales aglom eraciones tend rían  o tro  m atiz en el plano 
social si las tie rras lito rales fueran  aptas y suficientes para  asegurar un 
im portan te  desarrollo  agropecuario, y si la in d u stria  concentrada en ellas 
fuera  capaz de ocupar productivam ente a toda  la población. Pero, según 
dijim os, esto  no  h a  ocurrido  h asta  ahora.

Por o tra  parte , la po larización10 del desarrollo  —que ha hecho posible 
con tar con m ercados y escalas de producción para  la industria  y  aprove
char las econom ías externas existentes— h a  contribuido decisivam ente al 
afianzam iento y a la agudización de los desequilibrios regionales. La con
centración de inversiones, servicios y poder ha  estim ulado la concentra
ción de la población en zonas m etropolitanas cuyas tasas de crecim iento 
dem ográfico son superiores a la capacidad de la econom ía pa ra  proveer 
empleos y servicios suficientes. Ello se ha traducido  en el surgim iento  
de am plios y crecientes grupos m arginales de población que hacen  m ás 
dram áticos los déficit de servicios, d istorsionan  el m ercado de m ano de 
obra no calificada y trasladan  a los centros urbanos la carga de conflictos 
sociales generada en el cam po por el estancam iento , el pauperism o y las 
expectativas insatisfechas de m uchas generaciones. Tal “m etropolización” 
ha  desalen tado  la form ación y consolidación de polos secundarios y ciu
dades m edianas, que fueron en el pasado los núcleos de desarro llo  de

8  Véase Gonzalo Rubio Orbe, Algunos aspectos sociales del desarrollo regional en Ecua
dor, Documento da referencia núm. 3, Seminario sobre Aspectos Sociales del Desarrollo 
Regional ( c epal , Santiago, noviembre de 1969).

9  Sobre el caso colombiano véase Rubén D. Utria, Rigideces y potencialidades de la es
tructura regional de Colombia, Cuadernos de la Sociedad Colombiana de Planificación, 
núm. 4, Bogotá, 1971.

1° El término "polarización” se emplea aquí en el sentido de acción concentradora y 
excluyante ejercida en torno a un área metropolitana, y no en sentido "perrouxiano”.
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m uchas regiones in terio res y  que podrían  ser en  el presente los puntos 
de avanzada hacia una  estra teg ia  de desarrollo  regional.11 La polarización 
de la  población hace m ás difícil y costoso el sum in istro  y  el m anejo  de 
los servicios urbanos porque se desbordan todas las escalas apropiadas 
para  su  organización y financiam iento. Como resu ltado  de la polarización 
de las oportunidades, los individuos y grupos m ás dinám icos y m ejor 
capacitados abandonan en fo rm a progresiva y creciente las áreas ru ra les 
y las ciudades m edianas y pequeñas para  d irig irse a  los grandes polos. 
Así, aquéllas pierden sistem áticam ente sus recursos hum anos potenciales 
para  progresar y quedan cada vez m ás a m erced de los grupos m ás tradi- 
cionalistas y m enos dispuestos a  luchar po r la  transform ación  local. Ello 
explica en parte  por qué en m uchos países los cambios sociales en las 
áreas ru ra les son m ás lentos y, en caso con trario , po r qué conducen a 
veces a  m ayor em pobrecim iento y a nuevas form as de dependencia para 
los campesinos. E llo  con tras ta  con el caso de los centros urbanos, que se 
m odernizan aceleradam ente. Finalm ente, la  polarización conduce tam bién 
a una  concentración de la m odernización, y se crean "islas de m odern i
d a d ” que con trastan  no toriam ente  con la periferia  subdesarro llada y a 
veces prim itiva y que, adem ás, no tienen capacidad pa ra  tran sfo rm ar el 
sector no  m oderno.12

El relegam iento de las áreas ru ra les es en buena m edida resu ltado  
de una  econom ía dependiente. E l carác ter m onoexportador de m aterias 
prim as determ inó h istóricam ente u n  desarrollo  p rio rita rio  y  privilegiado 
de las respectivas regiones p roductoras con el consecuente olvido de las 
no com prom etidas en el proceso exportador. Tal es el caso de las regio
nes cafetaleras de B rasil y C olom bia; las azucareras de C entroam érica y 
P erú ; las bananeras de E cuador y de o tros países del Caribe; las petro
leras de V enezuela; las sa litre ras y  las cupreras en C h ile ; y  las estañeras 
en Bolivia. Sin em bargo, debe tenerse presente que ta l "desarro llo” se 
ha  lim itado  por lo  general a la  in fraes tru c tu ra  indispensable para  el pro
cesam iento y el transporte , y básicam ente sólo h a  beneficiado a los grupos 
de adm in istradores, in term ediarios y com erciantes, y en m enor escala a 
los traba jadores m ás directam ente ligados a  la  producción. D entro de tal 
esquem a los beneficios netos son sistem áticam ente exportados a la capital 
nacional o a los centros in ternacionales, con lo cual no  se producen m a
yores efectos m ultiplicadores en las respectivas regiones. Por ejem plo, la 
g ran  riqueza petro lera  venezolana del Zulia no  ha  servido para  d o ta r a 
la población de dicha región de los servicios sociales y com unales indis
pensables, n i el empleo requerido, pero financió la  m odernización, las 
obras sun tuarias  y los altos ingresos de Caracas y zonas anexas. O tro 
tan to  puede decirse de las zonas sa litreras y cupreras en Chile en relación 
con Santiago. El g ran  esfuerzo p roducto r de los cañeros nordestinos y los 
cafetaleros de M inas Gerais en Brasil, o  de Caldas en Colombia, no  m o

1 1  Véase Eduardo Neira, op. cit.
12 Véase José Medina Echavarría, Filosofía, educación y desarrollo. Textos del il p e s , 

México, Siglo XXI, 1970 (2? ed.).
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dificó sustancialm ente  la  v ida de los cam pesinos, pero sí perm itió  finan
ciar el desarro llo  de Sao Paulo  y Bogotá, respectivam ente.

A esto  debe agregarse que, com o resu ltado  del progresivo autoabaste- 
cim iento logrado  p o r los países industria lizados y o tras causas inherentes 
al com ercio in ternacional, así com o por el im pulso cobrado en  los ú ltim os 
decenios po r la  política de sustitución  de im portaciones a través de la 
industrialización u rbana, el secto r agropecuario y la  pequeña m inería  la
tinoam ericanos han  venido perdiendo prio ridad  y dinam ism o. La fa lta  de 
una  expansión sistem ática  de los m ercados in ternos no  h a  perm itido un  
adecuado y oportuno  rem plazo de la dem anda trad icional de los m erca
dos in ternacionales. E llo  h a  contribu ido  a  u n  increm ento  de la  econom ía 
u rbana  y un  decrecim iento de la  econom ía ru ra l, con el correspondiente 
efecto adverso  sobre la  población de las áreas periféricas.

Por o tra  parte , la  im portación ind iscrim inada de bienes de capital y 
tecnologías de los países industria lizados — que h a  perm itido la  m odern i
zación de ciertos sectores de la  producción— tra e  aparejados algunos 
problem as sociales relacionados con el desarro llo  regional. Tales bienes 
y tecnologías pueden operar con eficiencia sólo con a ltas  escalas de pro
ducción y ello induce a  ubicar los em plazam ientos industria les ju stam en te  
en los grandes centros urbanos y a d e ja r las áreas ru ra les y  regiones peri
féricas al m argen del proceso de industrialización.

Al m ism o tiem po, tales equipos y  tecnologías fueron  concebidos para 
p roducir bienes y servicios que, si bien son de consum o popular en los 
países industrializados, en  el m edio latinoam ericano  sólo pueden ser com
prados p o r los sectores de m ás altos ingresos. Así, el proceso de su stitu 
ción de im portaciones o rien tado  básicam ente hacia la  producción de au 
tom óviles, a rte fac tos electrodom ésticos y  electrónicos, cosm éticos y o tros 
bienes de consum o sun tuario , ha  estado  d irig ido a  c rear y satisfacer la 
dem anda de los sectores de m ayor ingreso.13 Sim ultáneam ente, la  falta  
de herram ien tas y equipos m anuales, m aterias prim as y m ateria les y bie
nes de consum o popular probablem ente h a  desalentado el d inam ism o de 
la  econom ía de las áreas periféricas. E llo  h a  significado d e ja r de lado la 
dem anda de los sectores populares, particu larm en te  los de las regiones 
periféricas.

Debido a  este fenóm eno y a l alto  costo rela tivo  de los bienes y servi
cios producidos po r ta l tipo de industrialización, la  expansión del m ercado 
sólo puede operar en sen tido  "vertical", es decir, haciendo que el m ism o 
grupo de com pradores com pre m ás cosas, o las m ism as cosas, con m ayor 
frecuencia.14 Así, m ediante la concentración del ingreso y del m ercado 
los polos trad icionales h an  logrado  afianzar su  posición de beneficiarios 
m ás o m enos exclusivos de los fru tos del desarrollo , con la consecuente 
exclusión de la población de las regiones periféricas.

13 Véase c e p a l, Aspectos básicos de la estrategia del desarrollo de América Latina (E/CN. 
12/836), XIII Período de Sesiones (Lima, 1969).

Véase Carlos Matus, El espacio físico en la política de desarrollo, Documento de re
ferencia núm. 21, Seminario sobre Aspectos Sociales d e l Desarrollo Regional ( c e p a l , San
tiago, 1968).



HACIA U N  ENFO Q UE M ÁS INTEGRADO 309

Al m ism o tiem po, como resu ltado  de la  innovación tecnológica ind is
crim inada, el aum ento  de la producción industria l y  agropecuaria y  los 
correspondientes esfuerzos de inversión no se traducen  en una  am plia
ción proporcional del empleo. Según una estim ación del In s titu to  Latino
am ericano de Planificación y del Centro L atinoam ericano de D em ografía 
referida  a 1968, el desem pleo y el subempleo —expresados en  térm inos 
de desocupación equivalente—  representaban  a lrededor de una  cuarta  
parte  de la  población activa to ta l, es decir, unos 25 m illones de personas.15 
P or o tra  parte , a  fines de 1970 la  proporción de em pleo en la ag ricu ltu ra  
hab ría  descendido h as ta  a lrededo r de 42 po r ciento  del to ta l en compa
ración con m ás del 53 po r ciento  en 1950; pero ese descenso rela tivo  no 
se tra d u jo  en  aum entos significativos de la  proporción de em pleo en  los 
sectores p roductores de bienes y servicios no  agrícolas, la  que e ra  de 23.5 
po r ciento en 1950 y se m antiene  h as ta  hoy po r debajo  del 25 po r ciento. 
H a hab ido  incluso u n a  ligera dism inución de la  proporción de empleo 
en  la in d u stria  m anufactu rera , po r el estancam iento  de la  participación en 
la  in d u stria  fabril y  la  declinación de la  correspondiente a  la  in d u stria  
artesanal.

Los efectos adversos de este pa trón  de industrialización  sobre el em 
pleo bien pueden proyectarse aún  sobre los próxim os años. Es previsible 
que las posibles am pliaciones fu tu ra s  del m ercado externo, inclusive aque
llas derivadas de acuerdos de in tegración y  com plem entación económica 
subregional, no  tengan  efectos favorables pa ra  la ocupación debido a  la 
necesidad de increm en tar la  p roductiv idad  y las calidades im puestas por 
los a ltos niveles de com petencia que caracterizan  el m ercado in ternacio
nal. Tam bién es probable que dicha expansión se opere en to m o  a  la 
capacidad insta lada  excedente concentrada h asta  aho ra  en  las superregio- 
nes. A la  luz de la  racionalidad  del pa trón  vigente am bos objetivos ins
trum enta les —productiv idad  y calidad— conducen a  la  in troducción  de 
nuevas y m ás com plejas tecnologías y  a  la  concentración y contracciones 
del empleo, produciéndose así u n a  típica causación circu lar que puede 
afianzar cada vez m ás la  dependencia y  am pliar la  m arg inalidad  social. 
E sto  perm ite  pensar que la  población ru ra l seguirá  em igrando hacia  las 
áreas m etropolitanas en busca de em pleo y ello de term inará  m ayor con
gestión u rbana  y m ayor desequilibrio en la  e s tru c tu ra  regional.

Finalm ente, o tra  de las características del pa trón  vigente de desarrollo  
en 1a. m ayor parte  de los países latinoam ericanos es la  fa lta  de adecuada 
integración nacional. Como sucede en el m arco  de u n  pa trón  de dom ina
ción y dependencia, po r diversas causas y  en diversa m agn itud  las dife
rentes regiones y te rrito rio s  de cada país no están  vinculadas en tre  sí en 
una  fo rm a orgánica que perm ita  la  incorporación de todos los recursos 
hum anos y económicos y un  beneficio de los fru tos del desarrollo  nacional 
que abarque a la  población de todas las regiones.18

15 Véase C e fa l, La economía de América Latina en 1968 (Publicación de las Naciones 
Unidas, N? de venta: 69.III.G.3); pp. 7 y 8.

18 No quiere esto decir que todo el territorio, per se y cualesquiera que sean sus poten
cialidades locales, deba recibir el mismo tratamiento y los mismos beneficios.
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Como resu ltado  de esta  fa lta  de integración — o m ás bien, debido a la  
vigencia de un  pa trón  de “in tegración” a base de dependencia—  la  m ayor 
parte  de los países p resen tan  el desequilibrado cuadro  in terno  ya descrito. 
E sta  situación y las relaciones económicas, políticas y cu lturales que se 
operan en tre  tales regiones determ inan  en  cierto  m odo u n  com portam ien
to  social en la población en su  con jun to  y en sus sectores representativos. 
Tal com portam iento tiene c ierta  im portancia en la consolidación y el in 
crem ento  de las desigualdades regionales y, na tu ra lm en te , juega un  papel 
tam bién im portan te  com o obstáculo en cualquier estra teg ia  destinada a 
superar tales desequilibrios.

E l com portam iento  de las superregiones —com o ya señalam os— se 
caracteriza en general por la  tendencia a d a r a las o tras  un  tra tam ien to  
colonial. En las de escaso dinam ism o y en las estancadas el fenóm eno se 
presenta  a la in v e rsa : una  ac titud  dependiente y depresiva. E sta  actitud , 
que en m uchos casos es el resu ltado  del tra tam ien to  desfavorable reci
bido du ran te  largos períodos, conduce a  las aberran tes deform aciones en 
las relaciones in terregionales ya descritas. Por o tra  parte , es bien sabido 
que en m uchos casos la m ayor parte  de la  ayuda tan to  nacional como 
ex terna va a p a ra r a m anos de los grupos dom inantes locales, los cuales 
las exportan  de nuevo —generalm ente increm entadas como resu ltado  de 
u tilidades y ciertos tipos de m anipulaciones— hacia la capital nacio
nal o  al ex tran jero . E n esta  form a se produce en la práctica una  adversa 
parado ja  — que indudablem ente es parte  del cuadro  de la  dependencia— 
según la cual las regiones dependientes llegan a desem bolsar m ayores 
recursos que los que reciben. E llo explicaría en parte  el fracaso que estas 
políticas de subsidios han  ten ido  trad icionalm ente en la m ayoría de los 
casos en América Latina.

4 . D esajustes de la estructura espacial y  ruptura del equilibrio ecológico

Debido a las rigideces tradicionales en las e s tru c tu ras  de tenencia y uso 
de los recursos productivos, particu larm ente  la tie rra  ru ra l y urbana, y  a 
la  concentración del desarrollo  ya analizado, la expansión del espacio 
socioeconómico no ha correspondido al constan te crecim iento de la po
blación. E sto  ha  llevado a una  explotación m uy in tensiva de la tie rra  
—a través del m inifundio—  que se h a  traducido  en destrucción creciente 
de los recursos natu ra les, particu larm ente  del suelo, los bosques y las 
fuentes hidrológicas. Por ejem plo, se estim a que en Colombia se pierde 
cada año  el equivalente a 98 800 hectáreas de suelo agropecuario.17 Ade
m ás de constitu ir este fenóm eno una  pérd ida irreparable  de u n  recurso  
básico en países de econom ía principalm ente agropecuaria, tam bién signi
fica la ru p tu ra  del equilibrio de la natu raleza que se traduce  en adversos 
cam bios clim áticos y fenóm enos concom itantes, com o las sequías prolon
gadas o las inundaciones incontrolables de los ríos, con su secuela de

17 Véase Armando Dugand, “Ruptura del equilibrio biológico: desforestación”, en Maga- 
zitie Dominical, El Espectador, Bogotá, 31 de enero de 1971.
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d e s tru c c ió n  d e  co sech as  y  g a n a d o , o b ra s  de  in f r a e s t ru c tu r a  y  v id a s  h u 
m a n a s . N o  se  c u e n ta  h a s ta  a h o ra  con  e s tu d io s  so b re  e s ta  m a te r ia , p e ro  
la  o b se rv ac ió n  d ire c ta  y  la  re c ie n te  ex p e rien c ia  p a re c e n  in d ic a r  que  m u 
ch o s  p a íse s  — p a r tic u la rm e n te  lo s  a n d in o s , M éxico  y  a lg u n o s  d e  C entro- 
a m é ric a —  e s tá n  y a  c o n d e n a d o s  a  s o p o r ta r  c o n s ta n te s  y  c re c ie n te s  c a tá s 
tro fe s  eco n ó m icas  y  h u m a n a s  c a u s a d a s  p o r  d e s liz a m ie n to s  de  t ie r r a s  de
b id o  a  la  e ro s ió n , la s  in u n d a c io n e s  y  o tr a s  a lte ra c io n e s  c lim á tic a s . P o r 
o t r a  p a r te , la  in n e c e sa r ia  c o n c e n tra c ió n  in d u s tr ia l ,  e n  co m b in a c ió n  con 
c ie r to s  fe n ó m e n o s  m e te re o ló g ico s , c o m ien za  a  lle g a r  a  n iv e les  in d eseab le s  
de  c o n ta m in a c ió n  a tm o s fé r ic a , d e  la s  a g u a s  y , e n  a lg u n o s  casos, de  la 
t ie r ra . E s ta  s itu a c ió n  es n o to r ia  en  á re a s  m e tro p o li ta n a s  com o la s  de 
S a n tia g o , B u en o s  A ires, S a o  P a u lo  y  M éxico.

5 . Limitaciones de los enfoques y  estrategias ensayadas

E l c u a d ro  d e  d e sa ju s te s  re g io n a le s , económ icos, so c ia les  y  eco lóg icos que 
c a ra c te r iz a  a  la  e s t r u c tu r a  e sp a c ia l d e l d e sa r ro l lo  de  A m érica  L a tin a  
— que en  g e n e ra l es c o m ú n  a  m u c h o s  p a íse s  su b d e s a rro lla d o s —  y  la s  co
rre s p o n d ie n te s  so lu c io n es  d e te rm in a n  im p líc ita m e n te  u n  en fo q u e  concep
tu a l  y  p ro g ra m á tic o  de la s  p o lític a s  y  e s tra te g ia s  d e  d e sa r ro l lo  re g io n a l 
ap licab les . T am b ién  d e fin e n  en  b u e n a  m e d id a  el c o n ju n to  d e  in s tru m e n 
to s  b á s ic o s  p a ra  el a n á lis is  y  la  p ro g ra m a c ió n .

D eb ido  a  s u  n a tu ra le z a  e s tru c tu r a l ,  te n d r ía  p o co  s e n tid o  e n fo c a r  los 
p ro b le m a s  d e l d e sa r ro l lo  en  A m érica  L a tin a  co m o  si c o n s ti tu y e ra n  u n  
caso  d e  desfasam iento  o a s in c ro n ía  en  el r i tm o  de  d e sa r ro l lo  de  la s  d ife 
re n te s  reg io n e s , o  a  la  lu z  d e  la  te o r ía  de  la  dualidad, s eg ú n  la  c u a l las 
re g io n e s  d e sa r ro l la d a s  co ex is te n  p a c íf ic a m e n te  con  la s  d e p rim id a s  y  sub- 
d e sa rro lla d a s , y  lo g ra n  s u  d in a m ism o  en  fo rm a  in d e p e n d ie n te  de  e s ta s  
ú ltim a s .18 T a l en fo q u e  c o n d u ce  a  la s  c o n o c id a s  p o lític a s  de  su b s id io s  y 
tra n s fe re n c ia s  t r a n s i to r ia s  o  s is te m á tic a s  de  re c u rso s  de  in v e rs ió n , cuyos 
r e s u lta d o s  y a  h a n  s id o  m e n c io n a d o s . Lo m ism o  su c e d e r ía  con  aq u e llo s  
en fo q u es  que  h a c e n  d e p e n d e r e l d e sa rro llo  d e  las  re g io n e s  p e r ifé r ic a s  de 
la  e x p lo ta c ió n  de  u n o  o v a r io s  re c u rso s  n a tu ra le s  b ásico s , ta le s  com o 
h id ro c a rb u ro s , m in e ra le s , b o sq u es  o  fu e n te s  h id rá u lic a s . E s  b ie n  sab id o  
que  ta l  concepc ión  in d u c e  a  la  in s ta la c ió n  de  enclaves in d u s tr ia le s  cuyos 
e fec to s  y a  h e m o s  a n a liza d o . O tro  ta n to  p u e d e  d e c irse  d e  a q u e llo s  e n fo 
ques y  p o lític a s  q u e  d e s ta c a n  la s  v ía s  de  p e n e tra c ió n  y  c o m u n ic ac ió n  en  
b u sc a  de  u n a  in te g ra c ió n  f ís ic a ;  p a re c e n  h a b e r  p ro b a d o  en  A m érica  La
t in a  q u e  tie n e n  u n a  c ap a c id a d  m a y o r  p a ra  e s t im u la r  la s  m ig rac io n e s  d esd e  
d ic h as  re g io n e s  y  a f ia n z a r  e l d o m in io  e co n ó m ico  de  la s  re g io n e s  c e n tra 
les y  d e l e x te r io r  q u e  p a ra  p ro d u c ir  lo s  im p u lso s  n e c e sa r io s  p a ra  u n  
d e sa rro llo  lo ca l a u to g e n e ra d o  y  e s ta b le . T am p o co  p a re c e n  te n e r  m u c h o  
s e n tid o  aq u e llo s  en fo q u e s  u rb a n ís tic o -fu n c io n a le s  q u e  c e n tra n  la  a te n c ió n

18 V éa se  R o d o lfo  S tav en h a g en , " S ev en  erron eo u s th e s is  about L atín  A m erica” , en  L atín  
A m e r ic a n  R a d ic a lis m  (co m p . p o r  Ir v in g  L ou is H oro w itz , Josu é  d e  C astro  y  Joh n  G era ssi) , 
V in tage , N u ev a  Y ork, 1969.
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e x c lu s iv a m e n te  en  la  p la n if ic a c ió n  u rb a n a  y  m e tro p o lita n a , y  q u e  b u sca n  
en  e l fo n d o  o rg a n iz a r  fu n c io n a lm e n te  e l e sp ac io  y  el a m b ie n te  d e  lo s  cen 
tro s  u rb a n o s . O b v iam en te , ta m p o c o  p u e d e n  te n e r  s e n tid o  lo s  en fo q u es  
que  re d u c e n  la s  p o lític a s  d e l d e sa r ro l lo  a  u n a  s im p le  “ acc ió n  d e  bom be
r o s ” p a ra  re s o lv e r  p ro b le m a s  o cas io n a le s , com o c a la m id a d e s  p ú b lic a s  re 
g io n a le s  o  c o n flic to s  p o lític o s  y  so c ia les  d e riv a d o s  de  a c ti tu d e s  y  m o v i
m ie n to s  re iv in d ic a to r ío s  lo ca les .

Al m ism o  tie m p o , y  p o r  la s  ra z o n es  e s tru c tu ra le s  y a  in v o c ad a s , a lg u 
n os in s tru m e n to s  de  a n á lis is  y  e s tra te g ia s  d e r iv a d a s  d e  é s ta s  — com o a l
g u n a s  d e  la s  te o r ía s  so b re  “ p o lo s  de  d e s a r ro l lo ” y  “p o lo s  d e  c re c im ie n 
to ”—  q u e  p a re c e n  te n e r  v a lid e z  e n  v a r io s  p a íse s  in d u s tr ia l iz a d o s  d e  eco
n o m ía  lib e ra l, q u izá  n o  re s u l te n  su f ic ie n te m e n te  ú tile s  en  p a íse s  e n  los 
c u a le s  lo s  d e sa ju s te s  re g io n a le s  m a n tie n e n  u n  n e x o  d ec is iv o  co n  la s  co n 
d ic io n es  de  d e p en d e n c ia  eco n ó m ica  y  co n  n o to r ia s  rig id ec e s  e n  la s  e s tru c 
tu ra s  so c ia les  y  p o lític a s . E s ta  lim ita c ió n  es im p o r ta n te  d e  u n a  p a r te , 
p o rq u e  la s  d ec is io n es  re q u e r id a s  p a ra  e l d e sa r ro l lo  d e  ta le s  e s tra te g ia s  
en  m a te r ia  de  lo ca lizac ió n , d e s tin o  s e c to r ia l y  m o d a lid a d e s  p ro d u c tiv a s  
d e  la s  in v e rs io n e s  g e n e ra lm e n te  n o  se  p u e d e n  to m a r  in te rn a m e n te ; de la  
o tra ,  d eb id o  a  la  f a l ta  d e  d in a m ism o  e m p re sa ria l.19 O tro  ta n to  o c u rre  
en  g e n e ra l co n  la s  te o r ía s  y  e s tr a te g ia s  p ro p ia s  d e  u n  s is te m a  c a p ita lis ta  
m a d u ro  e n  c u a n to  se  re f ie re  a  p a íse s  e n  lo s  c u a le s  o p e ra  u n a  e co n o m ía  
c e n tra lm e n te  p la n if ic a d a  — co m o  en  el c aso  d e  C uba—  o  e x is te  u n  a lto  
p o d e r  de  in te rv e n c ió n  e s ta ta l  e n  e l p ro c e so  económ ico , com o e n  P e rú  y 
C hile.

Lo m ism o  p u e d e  d e c irse  e n  g e n e ra l d e l c o n ju n to  d e  in s tru m e n to s  teó- 
rico -co n cep tu a le s  q u e  h a n  in s p ira d o  y / o  ju s t i f ic a d o  la  c o n c e n tra c ió n  de l 
d e sa r ro l lo  la tin o a m e r ic a n o . E n  e fe c to  — a  ju z g a r  p o r  la s  re c ie n te s  te n 
d e n c ia s , q u e  t r a ta re m o s  m á s  a d e la n te — , la s  n u e v a s  p o lític a s  d e  d e sa r ro 
llo  e n  A m érica  L a tin a  a p a re c e n  b á s ic a m e n te  co m o  u n a  re a cc ió n  c o n tra  el 
c e n tra l ism o  y  la  m o n o p o liz a c ió n  g e n e ra d a  y  a f ia n z a d a  p o r  la  b ú sq u e d a  
o b ses iv a  de  la  “ m a x im iz ac ió n  d e  lo s  b en efic io s  d e  la s  eco n o m ías  e x te rn a s "  
y lo s  " e fe c to s  d e  a c u m u la c ió n ” ; com o a l te rn a t iv a  d e  ex p an s ió n  “h o r i
z o n ta l” f r e n te  a  la  e x p an s ió n  “ v e r tic a l” d e  lo s  m e rc a d o s  y  del e sp a c io  eco
n ó m ic o ; co m o  b ú sq u e d a  de  ju s t ic ia  y  e q u id a d  en  el t ra ta m ie n to  a  la  
p o b lac ió n  de  to d a s  la s  r e g io n e s ; com o u n  in te n to  e s tra té g ic o  d e  l le v a r  el 
im p u lso  eco n ó m ico  h a s ta  d o n d e  la  p o b lac ió n  y  lo s  re c u rso s  h u m a n o s  y 
n a tu ra le s  e s tá n  lo ca lizad o s , en  vez de p ro v o c a r , c o n  u n  a lto  c o s to  socia l, 
el d e sp la z am ien to  de  la  p o b la c ió n ; y, so b re  to d o , co m o  p ro to c o liz a c ió n  
d e l f ra c a so  d e l m o d e lo  y  la s  e s tra te g ia s  tra d ic io n a le s  d e  d e sa rro llo .

Así, e n  el m a rc o  d e l m u n d o  su b d e s a rro lla d o , y  d e  A m érica  L a tin a  en

19 A e s te  resp ecto , y  re fir ién d o se  a V en ezu ela , e l c e n d e s  d ice : "La c r ít ic a  fu n d a m en ta l 
q u e se  p u ed e h a cer  a  la  a p lica c ió n  d e  la s  teo r ía s d e  lo s  p o los d e  d esa rro llo  d e  P errou x  
en  e l c a so  d e  V en ezu ela  s e  b a sa  en  e l arg u m en to  d e que la  s itu a c ió n  de d ep en d en cia  del 
país resp ecto  a  u n  cen tro  h eg em ó n ico  m u n d ia l im p r im e c a ra c ter ís tica s  ta n  p ecu lia res a  su  
p roceso  d e  d esa rro llo  (p a s iv id a d  y  co m p lem en ta r ied a d ), que h a cen  in a d ecu a d o s, y  por  
ta n to  n o  gen era liza b les a  su s co n d ic io n e s  in te rn a s, aq u ella s teo r ía s fo rm u la d a s a  p artir  de 
d is t in ta s  r ea lid a d es”, c e n d e s , D e sa rro llo  u rb a n o  y  d e sa rro llo  n acio n a l, C u ad ern os d e  la  
S o c ied a d  V en ezo lan a  d e  P la n ifica c ió n , n ú m s. 84-86 (C a ra ca s, enero-m arzo  d e  1971), p. 89.
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p a r tic u la r ,  la  o rg a n iz ac ió n  y  el d e sa rro llo  d e  u n a  re g ió n  re s u l ta n  a lg o  m á s  
co m p le jo s  y  d e sa fia n te s  q u e  la  s im p le  in s ta la c ió n  d e  a lg u n a s  in d u s tr ia s  
a is la d a s , o  de  u n  e m p la za m ie n to  in d u s tr ia l  d e  a l ta  p ro d u c tiv id a d  p a ra  la  
e x p lo ta c ió n  de  u n  re c u rs o  n a tu r a l  b ásico . E s ta  c lase  d e  so lu c io n es  son  
n e c e sa r ia s  e in d u d a b le m e n te  d e se m p e ñ an  u n  p ap e l im p o r ta n te  p a ra  e l de
sa r ro llo  in d u s tr ia l  e n  el c o n ju n to  d e  la  e co n o m ía  n a c io n a l, p o r  c u a n to  in 
c re m e n ta n  e l p ro d u c to  n a c io n a l y  re g io n a l, p u e d e n  s u s t i tu i r  im p o r ta c io 
n es  e in c o rp o ra r  re c u rso s  n o  e x p lo ta d o s ;  p e ro  so n  in su f ic ie n te s  p o r  sí 
so las  p a ra  d e se n c a d e n a r  u n a  a u té n t ic a  d in á m ic a  lo ca l. E n  m u c h o s  caso s  
p u e d e  o c u r r i r  que  la  p o b lac ió n  lo c a l se  to m e  m á s  d e p e n d ie n te  y  que , en  
g e n era l, la  eco n o m ía  n o  in d u s tr ia l  se  d e p r im a  sen s ib le m e n te .

A m érica  L a tin a  o frec e  n u m e ro so s  e jem p lo s  q u e  c o n firm a n  e n  g e n era l 
e s ta  ap re c ia c ió n . L os c u a n tio so s  re c u rso s  m o v iliz a d o s  h a s ta  a h o ra  en  
V en ezu e la  p a ra  la  c o n s tru c c ió n  d e l e m p la za m ie n to  in d u s tr ia l  d e  C iu d ad  
G u a y a n a  h a n  b e n efic iad o  a  la  eco n o m ía  n a c io n a l e n  s u  c o n ju n to , p e ro  
p a re c e n  h a b e r  d e ja d o  a l m a rg e n  a  la  p o b lac ió n  y  a  la  e co n o m ía  n o  in 
d u s tr ia l  d e  la  reg ió n . E llo  se e x p re sa  en  p a r te  e n  la s  e x tre m a s  c o n d ic io n es  
d e  m a rg in a lid a d  eco n ó m ica  y  so c ia l e n  q u e  v iv e  la  p o b la c ió n  lo c a l n o  
v in c u la d a  d ire c ta m e n te  a  la  a c tiv id a d  in d u s tr ia l .  T am p o co  p a re c e  h a b e r  
c o n tr ib u id o  e n  la  fo rm a  e sp e ra d a  a  a l te r a r  la  e s t r u c tu r a  e sp ac ia l d e l pa ís . 
C o m e n ta r io s  s im ila re s  p o d r ía n  h a c e rs e  e n  re la c ió n  c o n  lo s  enclaves c u 
p r ífe ro s  del N o r te  d e  C h ile  y  a lg u n a s  z o n as  de  p la n ta c io n e s  e n  C en tro - 
a m é r ic a  y  e l C aribe . M ención  esp ec ia l debe  h a c e rs e  d e  la s  fu e r te s  in v e r
s io n es  re a liz a d a s  e n  d iv e rso s  p ro y e c to s  in d u s tr ia le s  en  e l N o rd e s te  b ra 
s ileñ o , la s  c u a le s  h a n  te n id o  poco  e fe c to  e n  la  in c o rp o ra c ió n  d e  la  p ob la 
c ió n  a  la  e co n o m ía  in d u s tr ia l iz a d a , o  e n  la  m o d if ic a c ió n  d e  la s  c o n d ic io 
nes  g e n e ra le s  d e  d e p re s ió n .

B . H A C IA  U N  ENFO Q UE M Á S  INTEGRADO DEL DESARROLLO REGIONAL  
EN! AM ÉRICA LA T IN A

1. Los ingredientes claves del desarrollo regional

P a r tie n d o  d e l c o m p le jo  c u a d ro  d e  d e sa ju s te s  re g io n a le s , d e  su s  cau sa s  
e s tru c tu ra le s  y  de  su s  re p e rc u s io n e s  a d v e rsa s  e n  e l p la n o  socia l, u n  en fo 
q ue  re a l is ta  d e  la s  e s tra te g ia s  y o b je tiv o s  d e l d e sa r ro l lo  re g io n a l e n  A m é
r ic a  L a tin a  te n d r ía  q u e  te n e r  en  c u e n ta  a l m e n o s  c u a tro  e le m e n to s  p r in 
c ipales :

a  'I La m odificación del patrón tradicional de desarrollo e industria
lización dependiente  e n  b u sc a  de  u n  d e sp la z am ien to  o rg á n ic o  y  e fic ien te  
de  la  e c o n o m ía  e n  el te r r i to r io  n a c io n a l, u n a  e x p an s ió n  s is te m á tic a  del 
e spac io  socio eco n ó m ico  in te r io r  20 y  u n a  in c o rp o ra c ió n  re a l de  la  pob lac ió n  
de  to d a s  la s  reg io n e s  a l p ro c e so  d e  p ro d u c c ió n , to d o  e s to  co m o  b a se  d e

20 v éase  Carlos M atus, op. cit.
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u n  n u e v o  s is te m a  de  re la c io n e s  in te rre g io n a le s  que  fa v o re z ca  la  in te g ra 
c ió n  n a c io n a l y  la  in c o rp o ra c ió n  s is te m á tic a  de  to d o s  lo s  re c u rso s  h u m a 
n o s , eco n ó m ico s  y  n a tu r a le s ;

b l E l desencadenam iento de una dinám ica social de cambio y  partici
pación a nivel local e n  la s  re g io n e s  p e r ifé r ic a s  q u e  p e rm ita  a  la  p o b lac ió n  
v e n c e r  la  in e rc ia  g e n e ra d a  p o r  el e s ta n c a m ie n to  y  la  m a rg in a lid a d  t r a d i
c io n a l, p a r t ic ip a r  a c tiv a  y  c o n sc ie n te m e n te  en  to d o s  los p ro c e so s  soc ia les, 
d e sp le g a r  la s  d e s tre z a s  n e c e sa r ia s  p a ra  u t i l iz a r  e f ic ie n te m e n te  lo s  r e c u r 
sos lo ca les  y  e x tra rre g io n a le s  d isp o n ib le s , y  p a ra  p ro g re s a r  eco n ó m ica , 
so c ia l y  c u ltu ra lm e n te  ;

e l  La ocupación racional, el ordenam iento y  la conservación del espa
cio  a  f in  de  a se g u ra r , e n tre  o tro s  o b je tiv o s , m a y o r  e fic ien c ia  y  b en efic io  
so c ia l en  la  d is tr ib u c ió n  te r r i to r ia l  de  la  p o b la c ió n ; lo s  a s e n ta m ie n to s  
h u m a n o s  u rb a n o s  y  ru ra le s , e l fu n c io n a m ie n to  d e  lo s  se rv ic io s  p ú b lico s  
y  c o m u n ita r io s , la  a d e c u a d a  c a lid a d  d e l a m b ie n te  h u m a n o  y  la  d e fe n sa  
de  la  n a tu ra le z a  y  e l e q u ilib rio  e c o ló g ic o ; y

d.] La elevación sistem ática de los niveles de vida  de la  p o b lac ió n  de 
to d a s  la s  re g io n e s ,21 que  c o n s ti tu y e  la  ra z ó n  s u p re m a  de to d o s  lo s  es
fu e rz o s  d e s tin a d o s  a  a c e le ra r  e l d e sa rro llo , p a ra  a s e g u ra r  la  e s ta b ilid a d  
de  la  p o b lac ió n  e  in t r o d u c ir  el c o n cep to  de  ju s t ic ia  d is tr ib u tiv a  de  los 
b en efic io s  lo g ra d o s  p o r  el c o n ju n to  d e  la  e c o n o m ía  n a c io n a l.

E n  el n iv e l in tr a r r e g io n a l,  e s to s  c u a tro  e le m e n to s  im p lic a n  d o s  tip o s  
d e  p ro c e so s : u n o  en d ó g en o , p o r  el c u a l la s  p o te n c ia lid a d e s  h u m a n a s  y 
lo s  re c u rso s  n a tu ra le s ,  eco n ó m ico s  e  in s titu c io n a le s  se  lib e ra n , co m b in an  
y  d e sa r ro l la n  a  tra v é s  de  u n  a c e le ra d o  p ro c e so  d e  cam b io s  s o c ia le s ; o tro  
e x ó g en o  m e d ia n te  e l c u a l — ro to  o m o d if ic a d o  e l e sq u e m a  in te r re g io n a l 
d e  d o m in a c ió n —  se  c re a n  la s  co n d ic io n es  d e  v in c u la c ió n  con  el re s to  de 
la  v id a  y  la  e c o n o m ía  n a c io n a le s . E l p r im e ro  c o n s ti tu y e  u n a  re sp o n sa 
b ilid a d  lo ca l y  e s tá  m u y  lig a d o  a l c o n ju n to  de  v a lo re s , m o tiv a c io n e s  y  
a c ti tu d e s  de la  pob lac ió n , a s í c o m o  a  la  d isp o n ib ilid a d  de lo s  re c u rso s  
lo ca les . E l seg u n d o  se  re la c io n a  fu n d a m e n ta lm e n te  c o n  la  c ap a c id a d  de  
acc ió n  y  de o rg a n iz ac ió n  d e l p o d e r  c e n tra l  n a c io n a l y  su s  re la c io n es  
d e  d o m in a c ió n  y  p o d e r  in te rn o s  y  e x te rn o s  y  c o n s ti tu y e , p o r  ta n to ,  u n a  
re s p o n sa b ilid a d  b á s ic a m e n te  n a c io n a l o  s u p ra rre g io n a l. E n  am b o s casos 
se  h a c e  f r e n te  a  u n  c o n ju n to  d e  p ro b le m a s  de  n a tu ra le z a  in e q u ív o c am e n te  
soc ia l y  p o lític a .

D ad a  e s ta  in se p a ra b le  co m b in a c ió n  de  fa c to re s  exógenos y  e n d ó g en o s , 
la  d in á m ic a  del d e sa r ro l lo  re g io n a l e n  lo s  p a íse s  s u b d e s a rro lla d o s  p a rece  
d e se n c a d e n a rse  c u a n d o , p o r  u n a  p a r te , e l p a ís  a d o p ta  p o lític a s  y  e s t r a te 
g ia s  q u e  c re a n  la  a tm ó s fe ra  fa v o ra b le  p a ra  la  in te g ra c ió n  n a c io n a l y  p o n e n  
a  d isp o s ic ió n  de  la s  re g io n e s  p e r ifé r ic a s  los in s tru m e n to s  in d isp e n sa b le s  
p a ra  a c e le ra r  s u  d e sa rro llo  ; y , p o r  o tra ,  c u a n d o  su rg e  y  se  a f ia n z a  u n a  
so c ie d a d  o " c o m u n id a d  re g io n a l” o rg a n iz a d a , m o tiv a d a  y  c a p a c ita d a  p a ra  
e x p lo ta r  e f ic ie n te m e n te  lo s  re c u rso s  h u m a n o s , eco n ó m ico s y  n a tu ra le s .

a i V éa se  K azim ierz  S eco m sk i y  o tro s, F in a lid a d e s  d e  la  p o lít ic a  re g io n a l y  o b je t iv o s  
d e  la  p la n ifica c ió n  re g io n a l, C urso d e  P la n ifica c ió n  R eg io n a l d e l D esarro llo , N a c io n es  U ni
d a s , c e p a l - i l p e s ,  D o c. C /6 , S a n tia g o , 1970.
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L os re c u rso s  n a tu ra le s  c o n s ti tu y e n  u n  fa c to r  dado, m ie n tra s  q u e  lo s  h u 
m a n o s  y  la s  re la c io n es  d e  p o d e r  so n  variables d e p en d ie n te s  de  n u m e ro 
sos p ro c e so s  in h e re n te s  a  lo s  v a lo re s , a c ti tu d e s  y  c a p a c id ad e s  del h o m b re  
y la s  in s titu c io n e s  so c ia les  y  p o lític a s  q u e  se  d e r iv a n  de  aq u é llo s . S in  
em b arg o , p o d r ía  d e c irse  que, h a s ta  c ie r to  p u n to , e l d e sc u b rim ie n to , la  
e x p lo ta c ió n  y  h a s ta  la  c o n se rv a c ió n  de  lo s  re c u rso s  n a tu ra le s  d e p en d en  
de  ese h o m b re  y  e sa s  in s titu c io n e s . E n  e s te  s e n tid o  c o n s ti tu y e n  v a ria b le s  
p a rc ia lm e n te  socia les.

De a c u e rd o  c o n  e s ta  concepción , la  e s tr a te g ia  b á s ic a  d e l d e sa rro llo  
re g io n a l c o n s is tir ía  e n  u n  do b le  f lu jo  de  e sfu erz o s  y  p ro c e so s  so c ia le s : 
u n o  de  a r r ib a  hacia abajo  d e  lib e ra c ió n  y  d e  e s tím u lo  p o r  p a r te  del E s 
ta d o -n a c ió n ; y  o tro  d e  a b a jo  hacia arriba d e  o rg a n iz ac ió n , m o v ilizac ió n  
y  a cc ió n  c re a d o ra .

D esde  e s te  á n g u lo , en  p a íse s  co m o  lo s  la tin o a m e r ic a n o s  el d e sa rro l lo  
re g io n a l a p a rec e  a fe c ta d o  p o r  u n a  d o b le  c o n d ic ió n  sine qua non: la  v i
g en c ia  d e  u n  m o d e lo  d e  d e sa rro l lo  so c io eco n ó m ico  re la tiv a m e n te  a u tó 
n o m o  y v o lc ad o  “ h a c ia  el in te r io r ” , y  d e  u n  ac tiv o  e in te n s o  p ro c e so  de 
p a r tic ip a c ió n  p o p u la r  y local. E s ta  c irc u n s ta n c ia  h ace , p o r  u n a  p a r te , que 
el p ro b le m a  d e  la s  p o lític a s  y  p ro g ra m a s  de  d e sa rro l lo  re g io n a l d e je  de 
s e r  u n  a su n to  tecn o ló g ico  y  u n a  re s p o n sa b ilid a d  de  "p la n if ic a d o re s  re g io 
n a le s ” , p a ra  u b ic a rse  en  el p la n o  de  la s  g ra n d e s  d ec is io n es  n a c io n a le s  
q ue  d e fin e n  la  n a tu ra le z a  y  e l c o m p o rta m ie n to  de la s  in s titu c io n e s  p o lí
tic a s  y so c ia les  b á s ic a s  y  los o b je tiv o s  y  e s tra te g ia s  n a c io n a le s  de  d e sa 
rro llo . P o r  la  o tra , e n  b u e n a  p a r te  h a ce  d e p e n d e r to d o s  lo s  p ro c e so s  del 
d e se m p e ñ o  de  la  p o b lac ió n  local. P a ra  c o m p re n d e r  m e jo r  e s te  ú lt im o  
co n cep to  debe  te n e rse  en  c u e n ta  que  en  los p a íse s  in d u s tr ia l iz a d o s  e l d e sa 
r ro llo  re g io n a l es en  b u e n a  m e d id a  u n  p ro b le m a  de la  distribución  y  lo
calización en  reg io n e s  d e  m e n o r  d e sa r ro l lo  de  lo s  e x ce d e n te s  p re v ia m e n te  
g e n e rad o s  e n  la s  reg io n e s  d o m in a n te s . E n  lo s  p a íse s  s u b d e sa rro lla d o s , 
en  cam bio , n o  só lo  se  t r a t a  de  t r a n s f e r i r  ta le s  e x ce d e n te s  s ino , fu n d a 
m e n ta lm e n te , de  crear las condiciones sociales locales para que ellos fruc
tifiquen y  echen raíces e n  el n u e v o  m ed io . A e s to  se  debe  que  en  la  fo rm u 
la c ió n  de  e s tra te g ia s  p a ra  el d e sa rro l lo  re g io n a l h a y a  que  p a r t i r  de  u n a  
c la ra  d is tin c ió n  e n tre  p o lític a s  “ d is tr ib u t iv a s ” y  p o lític a s  “ in n o v a d o ra s ” , 
ta n  b ien  id e n tif ic a d a s  p o r  F r ie d m a n n .22

E n  e s ta s  c irc u n s ta n c ia s , la  e s tr a te g ia  de  d e sa rro llo  re g io n a l e n  la  m a 
y o r ía  de lo s  p a íse s  su b d e s a rro lla d o s  d e b e r ía  h a c e r  h in c a p ié  in ic ia lm e n te  
e n  la s  "p o lític a s  in te r re g io n a le s ” , m á s  que  en  la s  “ in tr a r r e g io n a le s ” , p a ra  
u s a r  de  la  ex p re s iv a  c las ifica c ió n  e m p le a d a  p o r  K u k lin sk i.23 Las s eg u n d a s  
só lo  p u e d e n  te n e r  é x ito  en  el m a rc o  de u n a  e s tr a te g ia  g lo b a l q u e  in te g re  
a l p a ís  en  s u  c o n ju n to . O b v iam en te , n o  q u ie re  e llo  d e c ir  q u e  a n te  la  
fa l ta  de  e s te  m a rc o  g e n e ra l de  re fe re n c ia  y  de  la  d in á m ic a  d e scen tra liza -

22 V éa se  J oh n  F r ied m an n , "A co n cep tu a l m o d e l fo r  th e  a n a ly sis  o f  p la n n in g  b eh a v io u r”, 
en  A d m in is tr a tiv e  S c ien ce  Q u a r te r ly , v o l. 12, n ú m . 2, sep tiem b re d e  1967.

23 V é a se  A n ton y  K u k lin sk i, M e ta s  y  p o lí t ic a s  re g io n a le s  y  o b je t iv o s  d e  la  p la n ifica c ió n  
re g io n a l, D oc. C /2, C urso d e  P la n ifica c ió n  R eg io n a l d e l D esarro llo , N a c io n es  U n id a s, c e p a l - 

i l p e s , S a n tia g o , 1970.
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d o ra  y  lo s  im p u lso s  fa v o ra b le s  a l d e sa rro l lo  lo ca l q u e  aq u é l lle v a  a p a re 
ja d o  n o  d e b an  d e sp le g a rse  e sfu e rz o s  d e  c a rá c te r  in tr a r re g io n a l .  S i b ien  
e s  c ie r to  que  la s  d is p a r id a d e s  re g io n a le s  y  su s  e fe c to s  n o  p u e d e n  e lim i
n a rs e  só lo  a  b a se  d e  c o rre c tiv o s  lo ca les , ta m b ié n  lo  es  q u e  u n a  acc ión  
c o n c e r ta d a  y  b ie n  o r ie n ta d a  en  e s te  n iv e l p o d r ía  g e n e ra r  p re s io n e s  p o lí
tic a s  q u e  c o n tr ib u ir ía n  a  c r e a r  u n a  co n c ie n c ia  n a c io n a l so b re  e l p ro b le m a .

2. E l papel clave de los recursos hum anos

T o d a s  e s ta s  c o n s id e ra c io n e s  e n  to m o  a l d e sa r ro l lo  re g io n a l lle v a n  im p lí
c i to  el re c o n o c im ie n to  d e l p ap e l c lav e  q u e  el h o m b re  y  s u  c o m u n id a d  
ju e g a n  co m o  su je to , objeto  y  beneficiario  d e  to d o  e l p ro c e so  d e  d e sa rro llo .

E n  e fec to , t a n to  e n  e l n iv e l n a c io n a l com o  e n  e l lo  ca l, lo s  cam b io s  en  
la s  e s t r u c tu r a s  d e  la  p ro d u c c ió n , e l c o n su m o  y  e l a h o r r o ;  la  a d e c u a d a  
in c o rp o ra c ió n  d e l p ro g re s o  te c n o ló g ic o ; la s  m o d ifica c io n es  e n  lo s  s is te 
m a s  d e  d is tr ib u c ió n  y  re d is tr ib u c ió n  d e l in g re s o ; la  c a p a c id a d  p a ra  in 
c o rp o ra r , a d m in is t r a r  y  m u ltip l ic a r  lo s  re c u rso s  p ro d u c t iv o s ; la  e lim in a 
c ió n  d e  lo s  d e se q u ilib r io s  re g io n a le s  a d v e r s o s ;  la  m o d e rn iz ac ió n  d e  la s  
in s t i tu c io n e s ; la  a d e c u a d a  m a n ip u la c ió n  d e  lo s  fa c to re s  e x te m o s  d e  do 
m in a c ió n  y  p o d e r ; la  p a r tic ip a c ió n  p o p u la r , y  ta n to s  o tro s  a sp e c to s  c laves 
de l d e sa rro llo , c o n s ti tu y e n  p ro c e so s  lig a d o s  en  fo rm a  d ec is iv a  a  lo s  v a lo 
re s , a  la  conducta  y  a l esfuerzo  del h o m b re  y  la  so c ie d a d . T a le s  cam b io s  
se  c o n c re ta n  e n  la  m e d id a  e n  q u e  d ic h a  so c ie d a d  — a  tra v é s  d e  lid e ra z g o s  
e  in s ti tu c io n e s  a p ro p ia d a s—  se  o r ie n ta , m o tiv a  y  c a p a c ita  p a ra  lle v a rlo s  
a  cabo .

E s ta  in te n s a  y  d ec is iv a  p a rtic ip a c ió n  so c ia l e n  to d o s  lo s  a sp e c to s  y  
fa se s  c laves  le  im p r im e n  a l d e sa r ro l lo  u n  m a rc a d o  c a r á c te r  d e  proceso  
social e n  e l c u a l to d a s  la s  v a ria b le s  e sp ec íficas  — eco n ó m icas , e sp ac ia les , 
p o lític o -a d m in is tra tiv a s  y  c u ltu ra le s —  c o n s ti tu y e n  b á s ic a m e n te  fu n c io n e s  
d ire c ta s  e  in d ire c ta s  d e l hom bre  y  lo s  valores e  instituciones  q u e  o r ie n ta n  
y  r ig e n  su s  e sfu e rz o s , a s í co m o  d e l m a rg e n  d isp o n ib le  d e  re g a te o  p a ra  
s u p e ra r  lo s  o b s tá c u lo s  in te rn o s  y  e x te rn o s  q u e  se  o p o n g a n  a l d e sa rro llo .

T o d o  e s te  in tr in c a d o  p ro c e so  de  fe n ó m e n o s  so c ia le s  im p líc ito s  e n  e l 
d e s a r ro l lo  — q u e  en  el n iv e l n a c io n a l a p a rec e  co m o  u n a  a b s tra c c ió n —  
a d q u ie re  r e a l id a d  y  v ig en c ia  en  el espacio socioeconómico  o  lo c a lid a d . 
E s d e c ir , en  e l m a rc o  d e  u n a  c o m u n id a d  e m p la za d a  en  u n a  u n id a d  te r r i 
t o r i a l ;  e n  el á m b ito  de  la  p o b la c ió n  lig a d a  a  u n  e sp ac io  g e o g rá fic o  y  
e co n ó m ico . S o b re  e s te  p la n o  se  p ro y e c ta  la  m a y o r  p a r te  d e  lo s  re c u rso s  
y  p ro c e so s  del d e sa rro llo , y a  s e a n  é s to s  de  o r ig e n  lo ca l, n a c io n a l o  e x tra - 
n a c io n a l. E n  é l co n v e rg en  y  c o n tra s ta n  v a ria b le s  d e  ín d o le  so c ia l, eco n ó 
m ica , h is tó r ic a , g e o g rá fic a  y  o tra s , q u e  se  c o m b in a n  en  c o m p le jo s  p ro ce 
sos soc ia les.

E n  e s te  á m b ito  — y a  sea  q u e  se  le  c o n s id e re  " re g ió n  a b ie r ta ” o  “ re g ió n  
c e r r a d a ” , o  u n a  co m b in a c ió n  d e  a m b as—  se p ro y e c ta n  el h o m b re  y  su  
c o m u n id a d  co n  s u  co m p le jo  u n iv e rs o  d e  v a lo re s , a c ti tu d e s , m o tiv a c io n es  
y  c a p a c id a d e s ; se  c o n ju g a n  la  té c n ic a  y  lo s  re c u rso s  n a tu ra le s  y  eco n ó 
m ic o s  p a ra  t r a n s fo rm a rs e  en  b ien es  y  s e rv ic io s ; se  p o n e n  e n  m a rc h a  lo s
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p ro c e so s  de  ap ro p ia c ió n , d is tr ib u c ió n  y  re d is tr ib u c ió n  de  la  r iq u eza , y 
e n tra n  en  o p e ra c ió n  lo s  m e c a n ism o s  d e l m e rc a d o  y  d e l a h o r ro ;  e n  él 
o p e ra  ta m b ié n  p a r te  im p o r ta n te  d e  la s  in s ti tu c io n e s  so c ia le s , c u ltu ra le s  
y  p o lític a s , tie n e n  s u  e sc e n a r io  la s  re la c io n e s  so c ia les , y  se  a p ro x im a n  y 
c h o ca n  lo s  d iv e rso s  in te re se s  in d iv id u a le s  y  co lec tiv o s . E n  e s te  á m b ito  
ta m b ié n  e l h o m b re  t r a n s fo rm a  y  a c o n d ic io n a  e l e sp a c io  g e o g rá fic o  y  en 
sa n c h a  la s  f ro n te r a s  d e l e sp ac io  e co n ó m ico  a  tra v é s  d e l in te rc a m b io  de  
b ien es  y  se rv ic io s  y  la  a tra c c ió n  o la  e x p o rta c ió n  d e  re c u rso s  h u m a n o s  
y  económ icos.

S o b re  la  g e s ta c ió n  y  el c ü rs o  in m e d ia to  d e  e s te  p ro c e so  lo ca l se  c u en 
ta  co n  v a r ia s  te o r ía s  q u e  e x p lic a r ía n  e n  b u e n a  m e d id a  la  d in á m ic a  y  la  
m e cá n ic a  d e l d e sa r ro l lo  en  su s  com ienzos.24 Y la  h is to r ia  y  la  in v e s tig a 
c ión  so c ia l n o s  b r in d a n  c o n s ta n te s  y  re n o v a d a s  v e rs io n e s  d e  su  tra y e c to r ia  
en  el p a sa d o  y  el p re se n te . E n  to d a s  e lla s  es  fá c il  a d v e r t i r  u n  p e rs o n a je  
c e n tr a l :  el hombre y  su  com unidad;  u n a  d in á m ic a  c o n s ta n te :  el cambio 
socia l;  y  u n a  m o tiv a c ió n  im p líc i ta :  la  in c e sa n te  — y a  sea  c o n sc ie n te  o  
in c o n sc ie n te —  búsqueda de nuevas y  m ejores condiciones de existencia 
y  so b re  to d o  de  o p o r tu n id a d e s  p a ra  la  re a liz ac ió n  in d iv id u a l y  co lec tiv a .

3 . Los objetivos específicos del desarrollo regional

E n  to m o  a  e s te  a m p lio  m a rc o  d e  p ro p ó s ito s  d ir ig id o s  a  d is m in u ir  la s  
d isp a r id a d e s  re g io n a le s  y  su s  e fe c to s  e n  e l p la n o  so c ia l su rg e  u n a  e x ten sa  
g a m a  d e  o b je tiv o s  espec ífico s, que  d a n  c o n te n id o  c o n c re to  y  o r ie n ta c ió n  
a  la s  p o lític a s  y  e s tra te g ia s  o p e ra tiv a s . A lgunos d e  e llo s se  s in te tiz a n  a  
c o n tin u a c ió n .

a  1 La integración nacional. E s te  o b je tiv o  c o n s ti tu y e  s im u ltá n e a m e n te  
u n  fin  y  u n  m edio  fu n d a m e n ta l  d e l d e sa r ro l lo  re g io n a l. C o n sis te  en  u n a  
in te g ra c ió n  d in á m ic a  d e  los d ife re n te s  e sp ac io s  so c io eco n ó m ico s  a  la  v id a  
n a c io n a l a  b a se  d e  c u a tro  co n d ic io n es  p r in c ip a le s :  i l  d e sa rro llo  socio 
e co n ó m ico  c re c ie n te  y  a u to s o s te n id o  ; i i l  c o n tr ib u c ió n  re g io n a l e fe c tiv a  
a l d e sa r ro l lo  d e l p a ís  en  s u  c o n ju n to ;  i i i ]  a d e c u a d a  v in c u la c ió n  c u ltu ra l , 
p s ico ló g ica  y  fís ic a  co n  el re s to  de  la  n a c ió n  ; y  iv ]  a d e c u a d a  p a rtic ip a c ió n  
lo ca l y  re g io n a l e n  to d a s  la s  d ec is io n es  n a c io n a le s , p a r t ic u la rm e n te  a q u e 
lla s  q u e  a fe c ta n  la  v id a  y  lo s  in te re se s  re g io n a le s .

P a ra  ta le s  f in es  la s  p o lític a s  d e  d e s a r ro l lo  re g io n a l deb en  c o n ta r  con  
lo s  o b je tiv o s  in s tru m e n ta le s  c o rre sp o n d ie n te s  p a ra  a s e g u ra r  u n a  in te g ra 
c ión  d in á m ic a .

E n  e l campo político, a lg u n o s  d e  é s to s  p o d r ía n  s e r  los s ig u ie n te s  :

2 4  V éa se  p or e jem p lo : K arl M arx, E l c a p ita l, F o n d o  d e  C u ltu ra  E c o n ó m ica , M éxico , 
1956; F . P errou x , L 'é co n o m ie  d u  xx« s iè c le ,  PU F, P arís, 1961; F . P erroux, C o e x is ten ce  
p a c if iq u e , to m o  i l :  P ô le  d e  d é v e lo p p e m e n t ou  N a tio n , P U F, 1958; A lbert H irsch m a n , T he  
s tr a te g y  o f  é c o n o m ie  d e v e lo p m e n t, Y a le  U n iv ers ity  P ress , 1958; G u n nar M yrdal, T eo ría  
e c o n ó m ic a  y  re g io n e s  su b d e s a rro lla d a s , F o n d o  d e  C u ltu ra  E c o n ó m ica , M éxico , 1962; John  
F ried m an n , C itie s  in  so c ia l tra n s fo r m a tio n ,  C om p arative S tu d ies  in  S o c ie ty  an d  H isto ry , 
1961; J. G . M . H ilh o rst , U na te o r ía  d e l  d e sa rr o llo  re g io n a l, cap . ir: C urso d e  p lan ifica c ió n  
reg io n a l d e l d esa rro llo , c e p a l - i l p e s -c l a c s o , S a n tia g o , 1970, D oc. B / l ;  y  R e g io n a l p la n n in g , 
a  s y s te m s  a p p ro a ch , R o tterd am  U n iv ers ity  P ress , R o terd a m , 1971.
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i ]  g e n e ra c ió n  d e  u n a  a m p lia  co n c ien c ia  n a c io n a l e n  to rn o  a  la  su p e ra c ió n  
de  la s  d is p a r id a d e s  r e g io n a le s ; ii ] a d e c u a d o  g ra d o  d e  d e sc e n tra liz ac ió n  
a d m in is tr a t iv a ;  i i i ]  c re ac ió n  y  fo r ta le c im ie n to  de  u n  o rg a n ism o  p ro m o to r  
y  p la n if ic a d o r  d e l d e sa rro l lo  re g io n a l y  lo c a l ;  iv ]  a d e c u a d a  re p re se n ta 
c ió n  re g io n a l e n  el p o d e r  p ú b lico  n a c io n a l;  v ]  in c re m e n to  s is te m á tic o  del 
p ape l y  el s ta tu s  de  la s  re g io n e s .

E n  e l cam po económ ico  p o d r ía n  m e n c io n a r s e : i 1 la s  co n d ic io n es  fav o 
ra b le s  d e  in te rc a m b io  e co n ó m ico  in te r re g io n a l a  f in  de  g a ra n t iz a r  u n  
d e sa rro l lo  lo c a l a u to s o s te n id o ; i i ]  in te g ra c ió n  y  c o m p le m en ta c ió n  econó 
m ic a  in te r re g io n a l p a ra  a rm o n iz a r  lo s  d iv e rso s  in te re se s  y  la s  a p ti tu d e s  
re g io n a le s ; i i i ]  a tra c c ió n  de  re c u rso s  de  in v e rs ió n  d e  o rig e n  e x tra rre g io -  
n a l ;  iv ]  in c e n tiv o s  a  la  p ro d u c c ió n  re g io n a l.

E n  el cam po físico  es in d isp e n sa b le  in c lu ir  s im u ltá n e a m e n te :  i ]  la  
in f r a e s t ru c tu r a  v ia l in t r a r r e g io n a l ; ii ] la  in f r a e s t ru c tu ra  v ia l p a ra  co m u 
n ic a r  la s  d iv e rsa s  re g io n e s  e n tre  s í ; iii ] la  in f r a e s t ru c tu ra  v ia l y  d e  t r a n s 
p o r te  n e c e sa r ia  p a ra  e l acceso  a  lo s  m e rc a d o s  in te rn a c io n a le s , c u a n d o  se 
c u e n ta  en  la s  re g io n e s  con  p ro d u c c ió n  ex p o rtab le .

E n  e l cam po cultural p o d r ía n  m e n c io n a rse :  i l  la  v a lo riz a c ió n  y  el 
fo r ta le c im ie n to  d e  la s  d ife re n te s  c u ltu ra s  r e g io n a le s ; y  i i ]  la  d iv u lg ac ió n  
y el in te rc a m b io  c u l tu ra l  in te rre g io n a l.

b ]  E l desarrollo de las economías regionales y  la incorporación de la 
respectiva población. E s te  o b je tiv o  p e rs ig u e  la  in c o rp o ra c ió n  d e  lo s  re 
c u rso s  h u m a n o s , eco n ó m ico s  y  n a tu ra le s  d e  c a d a  re g ió n  en  p ro c e so s  p ro 
d u c tiv o s  c a d a  vez  m á s  e fic ie n te s  y  de  d ire c to  b e n efic io  socia l. A lgunos 
de  su s  p rin c ip a le s  in s tru m e n to s  p o d r ía n  s e r :  i ]  in c o rp o ra c ió n  de  la  p ro 
d u cc ió n  re g io n a l en  lo s  p la n es  n a c io n a le s  de  p ro d u c c ió n , c o n su m o  y  ex
p o rta c ió n  p a ra  a se g u ra r le  m e rc a d o s ;  i i ]  c o n s tru c c ió n  s u b s id ia d a  d e  la  
in f r a e s t ru c tu ra  e co n ó m ica  b á s ic a  (e n e rg ía , tr a n s p o r te ,  e tc . ) ;  i i i ]  t r a s la 
c ió n  s is te m á tic a  d e  re c u rso s  de  in v e rs ió n  h a c ia  la s  re g io n e s  y  lo s  c o rre s 
p o n d ie n te s  e s tím u lo s  y  g a ra n tía s  p a ra  lo s  in v e r s io n is ta s ; iv ]  d e sa rro llo  
de  re c u rso s  h u m a n o s  lo c a le s ;  v ]  p la n ific a c ió n  eco n ó m ica  y  so c ia l a  n ive l 
re g io n a l ; v i ] a s is te n c ia  té c n ic a  p a ra  la  p ro sp e cc ió n  de  lo s  re c u rs o s  n a tu 
ra le s  en  la s  re sp ec tiv a s  r e g io n e s ; v ii ] in c o rp o ra c ió n  de  la  p o b la c ió n  a  la  
p ro d u c c ió n  m e d ia n te  p o lític a s  y  te cn o lo g ía s  p ro d u c tiv a s  g e n e ra d o ra s  de  
em p leo  y  u n a  e s t r u c tu r a  de  b ie n es  y  se rv ic io s  p ro d u c id o s  q u e  re s p o n d a  
a  la s  n e ce s id ad e s  y  a l p o d e r  d e  c o m p ra  d e  to d o s  lo s  s e c to re s  de  la  po
b la c ió n  lo c a l ;  v iii]  s is te m a  de  d is tr ib u c ió n  del in g re s o  que  a se g u re  la  
p ro g re s iv a  e x p an s ió n  d e  lo s  m e rc a d o s  y s ig n ifiq u e  u n a  p a r tic ip a c ió n  ju s ta  
e n  lo s  b en efic io s  d e l e s fu e rz o  p ro d u c tiv o . E s to  ú lt im o  es  m u y  im p o r ta n te  
d e sd e  e l p u n to  de  v is ta  e s tr ic ta m e n te  eco n ó m ico  p a ra  a s e g u ra r  la  e s ta 
b ilid a d  de  la  p o b lac ió n  lo c a l;  ix ]  a m p lia c ió n  a d e c u a d a  de  la  b a se  tr ib u 
ta r ia  in t r a r r e g io n a l ; x  ] d in a m iz ac ió n  de  la s  e s tru c tu r a s  de  te n e n c ia  y  u so  
de  lo s  re c u rso s  p ro d u c tiv o s  — tie r r a  ru r a l  y  u rb a n a , c ré d ito , a s is te n c ia  
té cn ica , e tc .—  a  f in  de  que  é s to s  se  in c o rp o re n  p le n a m e n te  a  la  eco n o m ía . 
S in  u n a  acc ió n  a d e c u a d a  e n  e s te  p la n o  la  n e c e sa r ia  ex p an s ió n  e co n ó m ica  
p u e d e  v e rse  f ru s t r a d a ,  e sp e c ia lm en te  e n  la s  re g io n e s  m á s  p e r ifé r ic a s ;  y 
x i]  e s tra te g ia s  de  p ro d u c c ió n  e in d u s tr ia liz a c ió n  que  a se g u re n  u n a  a lta
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p a rtic ip a c ió n  d e  la s  m a te r ia s  p r im a s  y  el t r a b a jo  lo ca l, co m o  la s  d e  tip o  
a g ro in d u s tr ia l  y  d e  co m b in a c ió n  m a n u fa c tu re r a  a r te s a n a l  e  in d u s tr ia l .

e l  La ocupación y  el acondicionam iento del espacio. E s te  o b je tiv o  
ex ige  t re s  tip o s  de  acc io n es  p r in c ip a le s : i 3 la s  re la tiv a s  a l p ro c e so  y  a  las  
fo rm a s  d e  o c u p ac ió n  de l te r r i to r io ,  q u e  im p lic a  p o lític a s  de  a s e n ta m ie n to  
y  e s ta b iliz a c ió n  de  la  p o b la c ió n  y  o r ie n ta c ió n  de  la s  m ig ra c io n e s ; ii3 el 
a c o n d ic io n a m ie n to  d e l e sp ac io  que  se  re la c io n a  p r in c ip a lm e n te  c o n  la  
o rg a n iz ac ió n  del d e sa r ro l lo  u rb a n o , la  p ro te c c ió n  de  la  n a tu ra le z a  y  el 
e q u ilib r io  eco lóg ico , y  la  s e g u r id a d  de l m e d io  a m b ie n te  h u m a n o ;  y  i i i l  
la s  p o lític a s  d e  ex p an s ió n  del espac io  so c io eco n ó m ico  in te rn o  d e s tin a d a s  
a  la  o c u p ac ió n  m á s  in te n s a  de  las  á re a s  c o n  b a ja  d e n s id a d  d e m o g rá fic a , 
la  co lo n izac ió n  de  t ie r r a s  m a rg in a d a s  y  la  c re ac ió n  y  el d e sa rro llo  de 
zo n as  fro n te r iz a s  so c io eco n ó m icas  d e s tin a d a s  a  s e rv ir  d e  base  a  p ro g ra 
m a s  de  in te g ra c ió n  f ro n te r iz a  m u ltin a c io n a l.

d] La elevación sistem ática de los niveles de vida y  de condición so
cial. E s te  o b je tiv o  — co m o  y a  e x p re sa m o s—  c o n s ti tu y e  la  ra z ó n  fu n d a 
m e n ta l de  lo s  e sfu e rz o s  de  a ce le ra c ió n  d e l d e sa rro llo . E n  el m a rc o  d e  la s  
p o lític a s  de  d e sa rro llo  re g io n a l a d q u ie re  la  m a y o r  im p o r ta n c ia , p u e s to  
que  es  p re c isa m e n te  e n  la s  re g io n e s  p e r ifé r ic a s  d o n d e  lo s  n iv e les  de  v id a  
y  la  c o n d ic ió n  so c ia l so n  m á s  b a jo s . E n  g e n e ra l se  t r a t a  de  c u a tro  g ra n 
des o b je tiv o s :  i 3 e l p ro g res iv o  m e jo ra m ie n to  d e  la s  c o n d ic io n es  d e  b ien 
e s ta r  a  tra v é s  d e  a d e c u a d o s  n iv e le s  d e  n u tr ic ió n , sa lu d , se rv ic io s  san i
ta r io s , v iv ie n d a  y  se rv ic io s  con ex o s , se rv ic io s  c o m u n ita r io s , de  re c re a c ió n  
y  o t r o s ;  i i 3 e l e s ta b le c im ie n to  de  u n  a d e c u a d o  s is te m a  d e  s e g u r id a d  so
c ia l q u e  g a ra n tic e  d ic h o s  n iv e le s  a  q u ien es  p o r  in v a lid ez , v e jez  o  p o r  de
g ra d a c ió n  n o  p u e d a n  a d q u ir ir lo s  p o r  su s  p ro p io s  m e d io s ;  iii3  e lev ac ió n  
p e rm a n e n te  de  la  c o n d ic ió n  so c ia l m e d ia n te  e l acceso  g a ra n tiz a d o  a  la  
e d u ca c ió n  y  a  la  c a p a c ita c ió n  p ro fe s io n a l y  fa c ilid a d e s  re a le s  de  ascen so  
s o c ia l;  y  iv3 d e fe n sa  de  la  so c ie d a d  c o n tra  lo s  o fe n so re s  d e  la  v id a , e l 
h o n o r  p e rso n a l, la  m o ra l  p ú b lic a  y  la  eco n o m ía  fa m ilia r .

e l  Capacitación y  m ovilización local para el desarrollo. E l é x ito  de  
la s  p o lític a s  de  e s te  tip o  en  p a íse s  su b d e s a rro lla d o s  d e p en d e  fu n d a m e n ta l
m e n te  de  la  c a p a c id a d  de  la  pob lac ió n  p a ra  re s p o n d e r  a  lo s  d e sa fío s  de l 
d e sa rro l lo  co n  motivación, organización  y  eficiencia. S e  t r a t a  d e  aq u e l 
c o n ju n to  de  fa c to re s  que  Z io lo k o w sk i lla m a  “ in f r a e s t ru c tu r a  so c ia l p a ra  
e l d e s a r ro l lo ” .25 E llo  es v á lid o  ta n to  e n  e l c a so  de  lo s  o b je tiv o s  n a c io n a 
les co m o  e n  el de  los in tr a r re g io n a le s . E n  e s te  ú ltim o , e l p u n to  de  p a r
t id a  p a re c e  s e r  la  c o n so lid ac ió n  de  la  p o b la c ió n  y  el s u rg im ie n to  d e  u n a  
v e rd a d e ra  " c o m u n id a d ” re g io n a l y  local. E l g ra d o  y  la  e fic ien c ia  de  la  
participación  d e  la  p o b lac ió n  d e p en d e n  en  g ra n  p a r te  d e l g ra d o  de  co h e 
sión , del lid e ra z g o  y  de  la  m o tiv a c ió n  de  d ic h a  c o m u n id a d . U n p ap e l m u y  
im p o r ta n te  d e se m p e ñ an  en  e s te  p la n o  e l c o n ju n to  de  sím bolos  y  ritos  
re g io n a le s  de  c o h es ió n  y  la  im a g e n  m o tiv a c io n a l d e  la  so c ie d a d  re g io n a l

s s  V éase  J a n u sz  A. Z io lok ow sk i, P ro b le m a s  m e to d o ló g ic o s  en  la  so c io lo g ía  d e l  d e sa rro lto  
reg io n a l, C urso d e  P la n if ica c ió n  R eg io n a l d e l D esarro llo , D o c . B /7 , N a c io n es  U n id a s, c e p a l -  
rtPES, S a n tia g o , 1970.
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f u tu r a  en  p ro c u ra  d e  la  c u a l se  in s p ira n  b u e n a  p a r te  de  los a c to s  d e  p a r
tic ip a c ió n  p o p u la r.

E n  b u sc a  d e  ta le s  fa c to re s  la s  p o lític a s  de  d e sa rro llo  re g io n a l deb en  
in c lu ir  m e d id a s  in s tru m e n ta le s  d ir ig id a s  a  la  p o b la c ió n  te n d ie n te s  a :  i l  
la  g e n e rac ió n  d e  n u e v o s  valores, ac titudes  y  m otivaciones  fa v o ra b le s  a  la  
a ce le ra c ió n  d e l d e sa rro l lo  que  c o n d u zc a n  a l su rg im ie n to  d e  u n a  espec ie  
de  " h o m b re  n u e v o ” y  de  " c o m u n id a d  re g io n a l” o  c o m u n id a d  lo c a l ;  i i l  
la  g e n e ra c ió n  y  el c o n s ta n te  fo r ta le c im ie n to  d e  lo s  d ife re n te s  ó rg a n o s  
fu n c io n a le s  y  re p re se n ta tiv o s  e n  lo s  p rin c ip a le s  f r e n te s  de  la  a c tiv id a d  
so c ia l, e co n ó m ica , p o lític a  y  c u ltu ra l ,  a  f in  de  c o n ta r  c o n  el lid e ra z g o  y  lo s  
m e c a n ism o s  d e  e je c u c ió n  n e c e sa r io s  p a ra  la  a c tiv a  p a r tic ip a c ió n  s o c ia l;  
y  iii  3 lo s  e s tím u lo s  y  la  o r ie n ta c ió n  p a ra  que  d ic h o s  ó rg a n o s  se  p o n g a n  
e n  a cc ió n  re iv in d ic a to r ía  y  c o n s tru c tiv a  en  to rn o  a  o b je tiv o s  c o n c re to s  
p a r tic u la rm e n te  e n  f re n te s  ta le s  com o el p o lític o , e l d e  la  p ro d u c c ió n , el 
co n su m o , lo s  se rv ic io s  so c ia les  y  e l c o m u n ita r io .

f ]  Realización de la persona hum ana y  salvaguardia de su  dignidad. 
C om o re m a te  d e  lo s  e sfu erz o s  de  e lev ac ió n  de l n iv e l d e  v id a  y  c o n d ic ió n  
so c ia l — y  e n  e l m a rc o  g e n e ra l d e  la  p o lít ic a  so c ia l— , la s  p o lític a s  de  d e sa 
r r o l lo  re g io n a l ta m b ié n  d eb en  lle v a r  a  la s  re g io n e s  p e r ifé r ic a s  la s  p o s ib i
lid a d e s  p a ra  la  re a liz ac ió n  in d iv id u a l y  c o lec tiv a  y  la  d e fe n sa  de  lo s  d e re 
c h o s  h u m a n o s . E s  b ie n  s a b id o  q u e  p re c isa m e n te  e n  e s ta s  re g io n e s  la  
f ru s tr a c ió n  in d iv id u a l, la s  co n d ic io n es  de  v id a  in f ra h u m a n a s , la  fa l ta  de  
o p o r tu n id a d e s  d e  é x ito  y  re a liz a c ió n  in d iv id u a l y  la s  d e fic ie n c ia s  d e  la  
ju s t ic ia  so n  m á s  d ra m á tic a s . T a les  o b je tiv o s  se  p o d r ía n  p e rs e g u ir  con  
m e d id a s  in s tru m e n ta le s  ta le s  c o m o : i l  d e sc e n tra liz a c ió n  de  la s  o p o r tu 
n id a d e s  d e  t r a b a jo  y  de  é x ito  p e rs o n a l ;  i i l  p ro m o c ió n  p r io r i ta r ia  a  los 
in d iv id u o s  y  s e c to re s  m á s  re z a g a d o s ; i i i ]  o rg a n iz ac ió n  y  ag ilizac ió n  de  
lo s  se rv ic io s  de  ju s t ic ia  y  de  to d o s  aq u e llo s  que  g a ra n tiz a n  la s  lib e r ta d e s  
in d iv id u a le s  y  p ro te g e n  a  la  c o m u n id a d .
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INFORM ES DE LOS GRUPOS D E TRABAJO

En el Grupo de Trabajo I, que trató sobre tos polos de desarrollo, actua
ron como presidente Antoni R. Kuklinski y  como relator Sergio Boisier. 
En él Grupo de Trabajo II, que trató sobre los problemas del desarrollo 
urbano y  rural con relación a la planificación regional, actuaron como 
presidente Louis Lefeber y  como relator Sergio Domicelj.

GRUPO I: LOS POLOS DE DESARROLLO

E l p re s e n te  in fo rm e  se  d iv id e  e n  t r e s  p a r t e s : e n  la  p r im e ra , d e  c a rá c te r  
in tro d u c to r io , se  d e s ta c a  lo  e se n c ia l de  la  d isc u s ió n  e n tre  lo s  m ie m b ro s  
d e l G ru p o ; la  s e g u n d a  c o n s ti tu y e  u n a  s ín te s is  d e l d e b a te  s o s te n id o  e n  el 
G ru p o  a  lo  la rg o  d e  la s  d is t in ta s  ses io n es  d e  t r a b a jo ; la  te rc e r a  e s tá  co n 
fo rm a d a  p o r  on ce  c o m e n ta r io s  in d iv id u a le s  so b re  u n  c o n ju n to  d e  te m a s  
p la n te a d o s  a  m a n e ra  d e  m o tiv a c ió n , y  q u e  fu e ro n  lo s  s ig u ie n te s :

□  D e sa rro llo , re la c io n e s  so c ia le s  y  p o la r iz a c ió n ;
□  L a  p e rsp e c tiv a  so c ia l e  h is tó r ic a  e n  la  e v a lu a c ió n  d e  la  te o r ía  d e  

lo s  p o lo s ;
□  E l c o n te n id o  id eo ló g ico  d e  la  te o r ía  d e  la  p o la r iz a c ió n ;
□  L a te o r ía  d e  lo s  po lo s  c o m o  in s tru m e n to  d e  lo s  s is te m a s  d e  p la n i

f ic a c ió n  e n  A m érica  L a t in a ;
□  L a te o r ía  d e  lo s  p o lo s  e n  re la c ió n  co n  la  p o lític a  d e  in v e rs ió n  en  

A m érica  L a t in a ;
□  L a  te o r ía  d e  lo s  p o lo s  co m o  in s tru m e n to  d e  re e s tru c tu ra c ió n  d e  lo s  

s is te m a s  u rb a n o s  e n  A m érica  L a t in a ;
□  A spectos in te rs e c to r ia le s , in d u s tr ia liz a c ió n  y  u rb a n iz a c ió n  e n  el 

m a rc o  d e  la  te o r ía  d e  lo s  p o lo s ;
□  D ife re n c iac ió n  d e  lo s  p a íse s  d e  A m érica  L a tin a  co n  re la c ió n  a  la  

te o r ía  d e  lo s  p o lo s  ;
□  B ie n e s ta r  so c ia l y  p ro b le m a s  d e  e m p le o  e n  lo s  c e n tro s  u rb a n o s , 

c o n  re fe re n c ia  a  la s  in v e rs io n e s  e n  p o lo s  d e  c re c im ien to .

A . INTRODUCCIÓN

E l p r in c ip a l te m a  q u e  o r ie n tó  la s  d iscu s io n e s  de l G ru p o  I  se  p u e d e  re s u 
m ir  en  u n a  p re g u n ta  e sp e c íf ic a : ¿es  p o s ib le  y  e f ic ie n te  a p lic a r  e n  A m é
r ic a  L a tin a  u n a  e s tr a te g ia  de  d e sa r ro l lo  p o la riz a d o  b a s a d a  e n  lo s  p rinc i-

[323]
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p io s  g e n e ra le s  d e  la  te o r ía  d e  la  p o la riz a c ió n , d e n tro  d e l m a rc o  m á s  
g e n e ra l d e  u n a  p o lític a  n a c io n a l d e  d e sa r ro l lo  re g io n a l?

L a re s p u e s ta  q u e  se  d e sp re n d e  ta n to  d e  lo s  d o c u m e n to s  p re s e n ta d o s  
a l S e m in a r io  co m o  d e l d e b a te  es  condicionalm ente positiva.

C abe p re g u n ta r  en  s e g u id a  c u á le s  so n  lo s  cam b io s  q u e  s e r ía  p re c iso  
h a c e r  d e n tro  d e  lo s  e le m e n to s  c o n d ic io n a n te s  p a ra  q u e  el u s o  d e  u n  in s 
tru m e n to  co m o  lo  e s  u n a  e s tr a te g ia  d e  d e sa r ro l lo  p o la r iz a d o  d e r iv e  e n  u n  
v e rd a d e ro  p ro c e so  d e  m o d e rn iz a c ió n  eco n ó m ica  y  socia l. L a  re s p u e s ta  a  
e s ta  n u e v a  p re g u n ta  fu e  u b ic a d a  p o r  lo s  p a r tic ip a n te s  en  do s  p la n o s  d ife 
re n te s  y  y u x ta p u e s to s , u n o  e x te rn o  a  la  te o r ía  y  o t ro  in te rn o . E n  o tra s  
p a la b ra s , su g ir ie ro n  q u e  n o  só lo  se  t r a t a  d e  la  a d a p ta c ió n  d e  u n  c u e rp o  
d e  h ip ó te s is  y  re la c io n es  c ie n tíf ic a s  a  c ie r ta s  co n d ic io n es  d e l m e d io  la 
tin o a m e ric a n o , s in o  que  ta m b ié n  lo s  p ro p io s  p a rá m e tro s  n o  eco n ó m ico s  
de l m o d o  de  d e s a r ro l lo  la t in o a m e r ic a n o  d eb en  v o lv e r  a  fo rm u la r s e  p a ra  
s u p e ra r  lo s  p ro b le m a s  d e l a t r a s o  eco n ó m ico  y  socia l. De e s te  m o d o , la  
c u e s tió n  del u so  de  u n a  co n cep c ió n  d e  d e sa r ro l lo  p o la riz a d o  se  s i tu ó  en  
e l m a rc o  m á s  am p lio  d e  la s  tra n s fo rm a c io n e s  so c io p o lític as  d e l c o n tin e n te .

N o  o b s ta n te , la  d iscu s ió n  p e rm itió  a c la r a r  q u e  la  m o d if ica c ió n  de  lo s  
p a rá m e tro s  p o lític o s  n o  es c o n d ic ió n  su fic ie n te  p a ra  g a ra n t iz a r  u n a  su 
p u e s ta  tra s la c ió n  d e  la  te o r ía  y  d e  u n a  e s tr a te g ia  d e  d e sa r ro l lo  p o la riz a d o  
a  lo s  p a íse s  la tin o a m e r ic a n o s . Se  e s tim ó  a l re sp e c to  que , s i se  o p e ra  co n  
lo s  p rin c ip io s  b á s ic o s  y  g e n e ra le s  q u e  p ro p o rc io n a  la  te o r ía , es  n e c e sa r io  
a v a n z a r  e n  s u  a c tu a liz a c ió n  p a ra  a d e c u a r la  n o  y a  a l m o d e lo  p o lítico , 
s in o  a  la s  c o n d ic io n es  g e o g rá fic a s  y  eco n ó m icas  d e  p a íse s  c o n  u n  m u y  
e scaso  g ra d o  d e  in te g ra c ió n  in te rn a . A sí, se  a rg u m e n tó  q u e  en  eco n o m ías  
d e sa r ro l la d a s  la  e s tr a te g ia  d e  d e sa rro l lo  p o la riz a d o  se  u b ic ab a  en  u n  m a r 
co  en  q u e  d e s ta c a b a n  lo s  e lem en to s  " c re c im ie n to "  e  " in te g ra c ió n  fu n c io 
n a l” , e n  ta n to  q u e  e n  eco n o m ías  en  d e sa rro llo , lo s  p rin c ip a le s  p ro c e so s  
que  se  d e se n c a d e n a ría n  m e d ia n te  la  p o la riz a c ió n  e ra n  lo s  d e  " d ifu s ió n ” 
e  " in te g ra c ió n  e sp a c ia l” .

B . R E S U M E N  DE LOS DEBATES

1. C om o  su ce d e  a  m e n u d o  e n  e s te  tip o  d e  re u n io n e s , d e sd e  la  p a r t id a  
su rg ió  u n  p ro b le m a  d e  s e m á n tic a  c o n  re la c ió n  a  la s  d iv e rsa s  d e n o m in a 
c io n es  u ti l iz a d a s  en  la  l i t e r a tu r a  p a ra  re fe r ir s e  a  la s  id e as  de  “ p o lo ”  y  
"p o la r iz a c ió n ” . L os p a r t ic ip a n te s  a c o rd a ro n  u s a r  e l c o n ce p to  d e  "p o lo ” 
só lo  en  u n  m a rc o  funcional, n o  e sp ac ia l, y  a p lic a r  e l c o n cep to  d e  " c e n tro "  
a l p u n to  g e o g rá fic o  (c e n tro  u rb a n o )  en  el c u a l se  lo ca liza  e l p o lo  fu n 
c io n a l. A m bos co n cep to s  p u e d e n  re fe r ir s e  a  p ro c e so s  de " c re c im ie n to ” y 
a  p ro c e so s  de " d e s a r ro l lo ” .

2 . L a d isc u s ió n  se  c e n tró  e n  do s  p u n to s  p r in c ip a le s : i l  lo s  m a tic e s  
id eo ló g ico s, p o lític o s , so c ia les  e  in s titu c io n a le s  d e  la  te o r ía  del d e sa rro llo  
p o la riz a d o  y, i i l  la s  im p licac io n es  té c n ic a s  de la  te o r ía , p a r t ic u la rm e n te
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c u a n d o  se  la  c o n s id e ra  co m o  u n  in s tru m e n to  d e  m o d e rn iz a c ió n  sec to ria l-  
e sp a c ia l e n  eco n o m ías  e n  d e sa rro llo .

3 . C on  re la c ió n  a l p r im e r  p u n to  se  a n a lizó  in ic ia lm e n te  el d e sa r ro l lo  
p u ra m e n te  h is tó r ic o  d e l p e n sa m ie n to  so b re  p o la riz a c ió n , e s ta b le c ién d o se  
qu e  la  p r im e ra  ex p e rien c ia  p rá c tic a  se  p o d ía  id e n tif ic a r  c o n  la  in s ta la c ió n  
d e l c o m p le jo  s id e rú rg ic o  d e  lo s  U ra le s  e n  el d e ce n io  d e  1930. S e  señ a ló  
q u e  e l a p o r te  in d iv id u a l m á s  im p o r ta n te  y  c o h e re n te  a  la  te o r ía  d e l d e sa 
r ro l lo  p o la r iz a d o  h a  s id o  e l d e  F ra n ç o is  P e rro u x , a u n q u e  n o  d e b ie ra  co n 
s id e ra r s e  la  te o r ía , e n  s u  e s ta d o  a c tu a l, co m o  u n  p ro d u c to  e x c lu s iv o  de l 
p e n sa m ie n to  d e  e s te  in v e s tig a d o r . M ás a ú n , se  re c o n o c ió  q u e  c o ex is te n  
d iv e rsa s  in te rp re ta c io n e s  d e  la  te o r ía , a lg u n a s  b a s ta n te  a le ja d a s  d e  la s  
id e as  o rig in a le s  d e  P e rro u x .

4 . U n o  d e  lo s  p u n to s  m á s  d e b a tid o s  se  re f ir ió  a l c o n te n id o  id eo ló g ico  
d e  la  te o r ía  del d e sa r ro l lo  p o la r iz a d o  e n  s u  fo rm u la c ió n  p e rro u x ia n a . 
V ario s  p a r tic ip a n te s  s e ñ a la ro n  q u e  el in te n to  d e  a p lic a r  e s tr a te g ia s  d e r i
v a d as  d e  la  te o r ía  c lá s ic a  de  la  p o la riz a c ió n  a  la s  e co n o m ías  e n  d e sa rro llo  
p o d ría  c o n f ig u ra r  u n a  fo rm a  d e  integración dependiente  de  lo s  p a íses  
p e rifé r ic o s  a  lo s  p a íse s  c e n tra le s . S e  in d ic ó  q u e  ta l  p ro c e so  c o rre sp o n d ía  
a  u n  fe n ó m e n o  in tr ín s e c o  d e l d e s a r ro l lo  d e l c a p ita lism o  in te rn a c io n a l, 
c a ra c te r iz a d o , d e sd e  e s te  p u n to  d e  v is ta , p o r  e l m e c a n ism o  d e  d o m in a 
c ió n , e sp e c ia lm en te  p o r  la  acc ió n  d e  la s  e m p re sa s  m u ltin a c io n a le s .

Se  e sta b le c ió , s in  e m b arg o , q u e  ta l  fe n ó m e n o  n o  p o d ía  c o n s id e ra rs e  
co m o  u n  r e s u l ta d o  in e lu d ib le  e n  el u so  d e  u n a  e s tr a te g ia  d e  p o la rizac ió n . 
P o r  e l c o n tra r io , la  p re se n c ia  d e  e m p re sa s  m u ltin a c io n a le s  n o  c o n s ti tu y e  
u n  re q u is ito  n e c e sa r io  o  su f ic ie n te  p a ra  e l d iseñ o  d e  u n a  e s tr a te g ia  de 
e s ta  espec ie . P o r  o t ro  la d o , e l c am b io  d e  lo s  p a rá m e tro s  p o lític o s , a l 
q u e b ra r  u n a  s itu a c ió n  d e  d e p en d e n c ia , h a c e  po sib le  la  a p lic ac ió n  d e  e s t r a 
te g ia s  d e  d e s a r ro l lo  p o la r iz a d o  e n  co n d ic io n es  v e rd a d e ra m e n te  e fic ien tes . 
Al re sp e c to  se  m e n c io n a ro n  v a r io s  e jem p lo s  d e  p a íse s  e u ro p e o s  y  la t in o 
a m e ric a n o s . E n  to d o  caso  se  c o n firm ó  q u e  la  te o r ía  d e l d e sa r ro l lo  p o la 
r iz a d o , e n  la  c u a l se  b a s a  u n a  e s tr a te g ia  c o rre sp o n d ie n te , c o n tie n e  e le 
m e n to s  v a lio so s  y  p o s itiv o s  p a ra  lo s  in te re se s  d e  lo s  p a íse s  e n  d e sa rro llo .

5 . A c o n tin u a c ió n  se  d is c u tió  la  v a lid ez  d e  lo s  in te n to s  d e  a p licac ió n  
d e  e s tra te g ia s  d e  d e sa r ro l lo  p o la r iz a d o  e n  A m érica  L a tin a . D os p u n to s  
p rin c ip a le s  se  e s ta b le c ie ro n  e n  re la c ió n  c o n  ta l  p ro b le m a . P r im e ro , la  
a p lic ac ió n  p u ra m e n te  m e c a n ic is ta  d e  u n a  e s tr a te g ia  d e r iv a d a  de  la  co n 
cepción  c lá s ic a  ( o  e u ro p e a )  d e  la  te o r ía  d e l d e sa r ro l lo  p o la r iz a d o  e s tá  
c o n d e n a d a  a l f ra c a so , p o r  s e r  la s  c o n d ic io n es  o b je tiv a s  d e  A m érica  L a tin a  
c o m p le ta m e n te  d is t in ta s  d e  la s  que  p re v a lec e n  e n  la s  e co n o m ías  in d u s 
tr ia liz a d a s  en  que  tu v o  s u  o r ig e n  la  te o r ía . De a q u í se  d e d u jo  la  n e c e s id a d  
de u n  re p la n te a m ie n to  e se n c ia lm e n te  la tin o a m e r ic a n o .

S e g u n d o , se  p u s o  e n  e v id en c ia  la  g ra n  d is p a r id a d  d e  la s  co n d ic io n es  
g eo g rá ficas , eco n ó m icas , so c ia les  y  p o lític a s  q u e  im p e ra n  en  A m érica  
L a tin a , d eb id o  a  lo  c u a l, y  u n a  vez  d e f in id a  u n a  in te rp re ta c ió n  m á s  a d e 
c u a d a  d e  la  te o r ía , só lo  lo s  a sp e c to s  e se n c ia le s  y  g e n e ra le s  de  d ic h a  in 
te rp re ta c ió n  se  p o d r ía n  t r a s la d a r  a l su b c o n tin e n te  la tin o a m e r ic a n o .

6 . E n  la  b ú sq u e d a  d e  e s ta  in te rp re ta c ió n  a d e c u a d a  a  la  re a lid a d  la ti



326 LOS DEBATES

n o a m e r ic a n a  se  s e ñ a la ro n  a lg u n a s  d e b ilid a d e s  d e  la  te o r ía  c lá s ic a , p a r 
tic u la rm e n te  la s  s ig u ie n te s :  a ]  la  d e b ilid a d  c o n  re la c ió n  a l  c o n te n id o  
social d e  la  te o r ía  y  d e  la s  e s t r a te g ia s ; b ]  la  d e b ilid a d  co n  re la c ió n  a  lo s  
m e ca n ism o s  d e  transm isión  c e n tro -p e rife r ia , y  e l  la  d e b ilid a d  e n  e l s is
te m a  y  en  lo s  m e ca n ism o s  d e  aplicación  d e  la s  e s tra te g ia s .

7 . Al e s tu d ia rs e  e l se g u n d o  g ra n  te m a  d e  d iscu s ió n , la s  im p licac io n es  
té c n ic a s  d e  la  te o r ía , se  a n a liz a ro n  d is t in to s  a sp e c to s  d e l p ro b le m a  esp a 
c ia l ;  se  d e d u jo  q u e  la  te o r ía  d e l d e sa rro l lo  p o la r iz a d o  p o d r ía  u ti l iz a rs e  
p a ra  a y u d a r  a  re s o lv e r  to d a  g a m a  d e  p ro b le m a s  espec ífico s. S e  in d ic ó  
que, m o d if ic a d a s  la s  v a ria b le s  p o lític a s , e l e s fu e rz o  d e  re c o n s tru c c ió n  de  
la  te o r ía  d e b e r ía  c e n tr a r s e  e n  s u  c o n te n id o  técn ico .

8 . E n  el S e m in a rio  se  p re s e n ta ro n  e le m e n to s  q u e  p u e d e n  c o n s id e ra r 
se  co m o  a p o rta c io n e s  p ro m iso r ia s  e n  e s ta  ta re a . Se  rec o n o c ió  e n  p a r t ic u 
l a r  que , en  u n  p la n o  técn ico , e l p r in c ip a l o b s tá c u lo  p a ra  a lc a n z a r  u n  re 
s u lta d o  e fe c tiv o  c o n  u n a  e s tr a te g ia  d e  d e sa rro llo  p o la r iz a d o  c o n s is te  en  
la  in c a p a c id a d  d e  lo s  " c e n t ro s ” p a ra  in c lu ir  e n  s u  s is te m a  e sp a c ia l lo s  be
n e fic io s  d e l p ro c e so  d e  p o la riz a c ió n . A p a r t i r  d e  e s ta  te s is  se  p la n te a  la  
n e c e s id a d  d e  in te rp r e ta r  e l c o n ce p to  c lá s ic o  d e  p o lo  c o m o  re fe r id o  a  u n  
" á r e a ”  y  n o  a  u n  " p u n to ” . E l  á re a  e n  la  c u a l se  m a n if ie s ta  e l p ro c e so  
p la n e a d o  d e  p o la riz a c ió n  se  so m e te  a  u n  d e te rm in a d o  sistem a  d e  c e n tro s  
u rb a n o s  (c e n tro s  d e  c re c im ie n to  y  c e n tro s  d e  a p o y o ). E s te  p la n te a m ie n to  
c o n d u c e  a  c o n s id e ra r  in te g ra l  y  s im u ltá n e a m e n te  lo s  p ro c e so s  d e  in d u s 
tr ia liz a c ió n , u rb a n iz a c ió n  y  p o la riz a c ió n , a  tra v é s  d e  u n a  e s tr a te g ia  d e  m o 
d e rn iz a c ió n  s e c to r ia l y  e spac ia l.

9 . S iem p re  d e n tro  del p la n o  técn ico , se  d is c u tió  la  p o s ib ilid a d  de u t i l i 
z a r  la  te o r ía  y  la s  e s tr a te g ia s  d e  d e sa r ro l lo  p o la r iz a d o  c o m o  in s tru m e n to  
d e  lo s  s is te m a s  d e  p la n e a m ie n to  e n  A m érica  L a tin a . Se  d is t in g u ie ro n  do s  
a sp e c to s :  a l  e l p a p e l d e  u n a  e s tr a te g ia  d e  d e sa r ro l lo  p o la riz a d o  co m o  
e le m e n to  in te g ra d o r  d e  lo s  a sp e c to s  g lo b a les, s e c to r ia le s  y  e sp ac ia les  de 
u n  p la n  d e  d e sa rro l lo  n a c io n a l o  su b n a c io n a l, d a d a  la  e v id en c ia  em p írica , 
q u e  m u e s t ra  e l e sc a so  g ra d o  d e  in te g ra c ió n  d e  e s to s  t r e s  e n fo q u e s  e n  la  
m a y o r ía  d e  lo s  p la n es  h e c h o s  en  A m érica  L a t in a ;  b ]  el p ap e l d e  u n a  
e s tr a te g ia  de  d e sa rro l lo  com o  v a r ia b le  in s tru m e n ta l  q u e  p e rm itie se  o r ie n 
t a r  e l c u rso  d e  la  t ra n s fo rm a c ió n  d e  la  s itu a c ió n  a c tu a l  a  la  im agen- 
o b je tiv o . Se s e ñ a ló  que, e n  am b o s  a sp e c to s , la  e s tr a te g ia  d e  d e sa rro llo  
p o la r iz a d o  p o d r ía  s ig n if ic a r  u n a  c o n tr ib u c ió n  p o s itiv a .

10. T a m b ié n  se  p ro p u s o  la  u tiliz a c ió n  d e  u n a  e s tr a te g ia  d e  d e sa rro llo  
p o la r iz a d o  p a ra  re a c o n d ic io n a r  lo s  d ife re n te s  s is te m a s  u rb a n o s  e n  A m é
r ic a  L a tin a , c u y o  d e fic ie n te  fu n c io n a m ie n to  se  p u so  en  e v id en c ia .

R esp e c to  d e  e s te  p ro b le m a  se  señ a ló  la  n e c e s id a d  d e  p e n s a r  a  la rg o  
p lazo  e n  la  c o n s tru c c ió n  de  n u e v a s  c iu d a d e s  co m o  e le m e n to s  p a ra  re d is 
t r ib u i r  la  p o b la c ió n  y  a lc a n z a r  u n a  m a y o r  in te g ra c ió n  n a c io n a l. S in  em 
b a rg o , se  e s tim ó  q u e  u n a  e s tr a te g ia  de  d e sa r ro l lo  p o la riz a d o , p a r t ic u la r 
m e n te  c u a n d o  se  la  in te rp re ta  co m o  u n  fe n ó m e n o  d e  " á r e a ” , te n d r ía  m a 
y o re s  p o s ib ilid a d e s  d e  in f lu i r  e n  la  m o d if ic a c ió n  d e  la s  a c tu a le s  re d e s  
u rb a n a s  q u e  e n  la  d e fin ic ió n  y  c o n s tru c c ió n  de  n u e v a s  c iu d a d e s , e n  espe
c ia l s i se  la s  p re te n d e  u b ic a r  fu e ra  de  la  m a lla  u rb a n a  e x is ten te .
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11. S e  d isc u tió  ta m b ié n  e l c o n te n id o  y  la s  p e rsp e c tiv a s  q u e  o frec e  u n a  
e s tr a te g ia  d e  d e sa r ro l lo  p o la r iz a d o  c o n  re la c ió n  a  lo s  m e c a n ism o s  de  in 
v e rs ió n  p ú b lic a  y  p r iv a d a  p re v a le c ie n te  e n  A m érica  L a tin a  y  a  la s  p o líti
cas  re fe re n te s  a  la  m a n o  d e  o b ra  y  a l b ie n e s ta r  so c ia l. S e  in d ic ó  q u e  u n a  
e s tr a te g ia  d e  p o la riz a c ió n  p o d r ía  c o n s t i tu i r  u n  c r i te r io  — e n tre  o tro s —  
p a ra  la  a s ig n a c ió n  te r r i to r ia l  d e l e x c e d e n te  e co n ó m ico  p u e s to  e n  m a n o s  
d e l E s ta d o , e n  la  m e d id a  e n  q u e  h u b ie se  p e rfe c ta  c o n g ru e n c ia  e n tr e  los 
p la n te a m ie n to s  p o lític o s  y  e co n ó m ico s  de  la  e s tr a te g ia  g loba l y  la  e s t r a 
te g ia  d e  d e sa r ro l lo  re g io n a l.

E n  c u a n to  a l s e g u n d o  p u n to , s e  su b ra y ó  la  n e c e s id a d  d e  s u p e ra r  los 
p ro b le m a s  d e  b a ja  a b so rc ió n  d e  em p leo  in d u s tr ia l  e n  la s  e s tra te g ia s  u s u a 
les  de  p o la riz a c ió n , y  d e  p r e s ta r  m a y o r  a te n c ió n  a  la  p o s ib ilid a d  d e  u ti l iz a r  
te cn o lo g ía s  in te n s iv a s  e n  m a n o  d e  o b ra  y  d e  e s ta b le c e r  u n  c o n ju n to  a m 
p lio  d e  e m p re sa s  in d u s tr ia le s  d e  ta m a ñ o  v a r ia d o  q u e  p e rm itie se n  m a y o r  
o c u p ac ió n  d e  la  m a n o  d e  o b ra . T a m b ié n  se  d e s ta c ó  la  im p o r ta n c ia  de  la s  
in v e rs io n e s  u rb a n a s  d e n tro  d e  u n a  e s tr a te g ia  d e  p o la riz a c ió n  c o m o  m e
c a n ism o  p a ra  g a ra n t iz a r  la  a d e c u a c ió n  e n tr e  el d e sa rro llo  in d u s tr ia l ,  el 
d e sa r ro l lo  so c ia l y  e l d e sa r ro l lo  u rb a n o .

C . APORTACIONES IN D IV ID U A L E S

1. Desarrollo, relaciones sociales y  polarización
E l m o d e lo  d e  d e sa r ro l lo  v ig e n te  e n  A m érica  L a tin a  se  e n c u e n tra  in s c r ito  
d e n tro  d e l m o d o  c a p ita l is ta  de  p ro d u c c ió n . E n  ta l  s e n tid o , e n  c a d a  sis
te m a  económ ico -soc ia l n a c io n a l la s  c lases  d o m in a n te s  d e te rm in a n  e l p ro 
ceso  d e  a p ro p ia c ió n  y  a c u m u la c ió n  del e x ce d e n te  so c ia l g e n e ra d o .

S in  em b arg o , ta le s  re la c io n e s  so c ia le s  d e  p ro d u c c ió n  n o  tie n e n  lu g a r  
e n  u n  s is te m a  c a p ita l is ta  a u tó n o m o . A d ife re n c ia  d e  la  s im ila r  e x p erien 
c ia  e n  lo s  p a íse s  a lta m e n te  in d u s tr ia l iz a d o s  de  O ccid en te , e l m o d e lo  ca 
p i ta l is ta  v ig e n te  re c o n o ce  u n a  fu e r te  d e p e n d e n c ia  de  g ru p o s  eco n ó m ico s 
in s ta la d o s  e n  e l se n o  de  la s  n a c io n e s  d o m in a n te s . O sea  q u e  e l c o n tro l  
d e l ex ce d e n te  so c ia l es e je rc id o  p o r  u n a  a lia n z a  e n  la  c ú sp id e  d e l s is te m a  
p ro d u c tiv o  d e  s e c to re s  d o m in a n te s  in te rn o s  y  e x te rn o s  a l s is te m a  n ac io 
n a l  d e p en d ie n te .

E s to s  g ru p o s  a c tú a n  a  tra v é s  de  u n id a d e s  d e  p ro d u c c ió n  de  c re c ie n te  
p o d e r  eco n ó m ico  y  g ra n  c ap a c id a d  d e  a b so rc ió n  d e  lo s  m e rc a d o s . E l 
fen ó m e n o  es  d e s ig u a l e n  la s  d ife re n te s  e s t r u c tu r a s  p ro d u c to ra s ;  a fe c ta , 
e n  lo  fu n d a m e n ta l , a  la s  ra m a s  d e  b ien es  d e  p ro d u c c ió n  o  in te rm e d io s  
q u e  re q u ie re n  c o m p le ja s  te cn o lo g ía s , ex igen  g ra n d e s  m o n to s  in ic ia le s  de 
in v e rs ió n  y  c o m p re n d e n  lo s  se c to re s  b á s ic o s  de  la  a c tiv id a d  e co n ó m ica .

H a y  u n a  v in c u la c ió n  d ire c ta  d e  e s te  m o d e lo  de  acc ió n , q u e  se  d e riv a  
d e  la  a c tu a l  c o n fo rm a c ió n  eco n ó m ico -so c ia l e n  A m érica  L a tin a , c o n  e l 
fe n ó m e n o  e sp ac ia l. É s ta  es u n a  c o n se c u en c ia  d e  la s  d ec is io n es  d e  las  
u n id a d e s  p ro d u c tiv a s  m á s  d in á m ic a s  d e l p ro c e so , o  s e a  la s  q u e  p o seen
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u n a  g ra n  p ro p o rc ió n  d e  in v e rs ió n  y  te c n o lo g ía  e x tr a n je r a  y  q u e  o p e ra n  
en  fo rm a  a is la d a  o  a lia d a  a  s e c to re s  d e  la s  b u rg u e s ía s  lo ca les . E sa s  u n i
d a d e s  se  d e se n v u e lv en  e n  fo rm a  ta l  q u e  lle g a n  a  c o n tro la r  p a rc ia l  o  to 
ta lm e n te  lo s  c o rre sp o n d ie n te s  m e rc a d o s .

E l p ro c e so  c o n te m p o rá n e o  d e  a g lo m e ra c ió n  o  d iv is ió n  se  deb e  e s tu 
d ia r  te n ie n d o  e n  c u e n ta  la s  re la c io n e s  so c ia le s  d e  p ro d u c c ió n  y  d e l pape l 
q u e  se  a s ig n a n  a  s í m ism a s  la s  e m p re sa s  m o n o p ó lic a s  u  o ligopó licas. Las 
p o s ib ilid a d es  d e  u t i l iz a r  a d e c u a d a m e n te  la s  h e r ra m ie n ta s  in c lu id a s  e n  las 
te o r ía s  d e  p o la riz a c ió n  se  d e b e rá n  s o m e te r  a  u n a  e v a lu a c ió n  p re v ia  d e  su s  
e fec to s  p re v is ib le s , d a d o s  lo s  fen ó m e n o s  d e  la  re a lid a d  económ ico -soc ia l 
q u e  se  m a n if ie s ta n  e n  c a d a  su b s is te m a  n a c io n a l d e n tro  de l s is te m a  la t i
n o a m e ric a n o .

E s  p o sib le  p e n s a r  e n  é x ito s  p a rc ia le s  o  to ta le s , s i a  la  m a n ip u la c ió n  
d e  la  h e r ra m ie n ta  d e  a ju s te  e sp ac ia l se  le  a g re g a  la  c o r re sp o n d ie n te  m a 
n ip u la c ió n  y  c o n tro l  d e  lo s  s is te m a s  eco n ó m ico s  q u e  lo s  a fe c ta n . E n  la  
a c tu a l c o y u n tu ra , la s  p o s ib ilid a d e s  de  é x ito , com o m u e s t ra  la  ex p erien c ia , 
p a re c e n  re d u c id a s , [ a .  r o f m a n ]

E n  la  m e d id a  e n  q u e  av an z a m o s  e n  el c o n o c im ie n to  d e  lo s  p ro b le m a s  
y  la s  a sp ira c io n e s  re la tiv a s  a l d e sa rro l lo  e n  A m érica  L a tin a , se  a f ia n z a  
la  co n v icc ió n  d e  q u e  lo s  p ro b le m a s  e s tá n  ín tim a m e n te  lig a d o s  a l com 
p le jo  c o n ju n to  d e  e s t r u c tu r a s  e co n ó m icas  y  c u ltu ra le s , in s t i tu c io n e s  y 
fu e rz a s  y  p ro c e so s  so c ia les  q u e  c a ra c te r iz a n  a  n u e s tr a s  so c ie d a d es  n a c io 
n a le s . E n  e fec to , a l la d o  d e  lo s  p ro b le m a s  d e l c re c im ie n to  y  d e  la  e fi
c ien c ia  d e l a p a ra to  p ro d u c tiv o , h a y  o tro s  fa c to re s  im p o r ta n te s  q u e  d ire c ta  
o  in d ire c ta m e n te  in f lu y e n  e n  la  c o n fig u ra c ió n  de  la s  c o n d ic io n es  g e n e ra 
les d e  s u b d e s a rro llo  y  q u e  d e f in e n  e n  g ra n  m e d id a  la s  p o s ib ilid a d e s  d e  
éx ito  o f ra c a so  d e  la s  p o lític a s  o  e s tra te g ia s  d e s tin a d a s  a  su p e ra r la s . T a l 
su ced e , p o r  e jem p lo , co n  la s  e s t r u c tu r a s  d e  d is tr ib u c ió n  y  re d is tr ib u c ió n  
d e l in g re so , de  acceso  a l u s o  y  té cn ica s  de  lo s  fa c to re s  p ro d u c tiv o s  y  a  
la s  o p o r tu n id a d e s  d e  é x ito  y  co n  la  c o rre la c ió n  e n tre  la s  fu e rz a s  p o lític a s  
y  so c ia le s  y  el p o d e r  d e  re g a te o  e n  e l p la n o  in te rn a c io n a l.

E n  e s te  a m p lio  m a rc o  c o n ce p tu a l, lo s  fa c to re s  esp ac ia les  ju e g a n  ta m 
b ién  u n  pape l de  s e ñ a la d a  im p o r ta n c ia . L as e s t r u c tu r a s  d e  la  d is tr ib u c ió n  
te r r i to r ia l  de  lo s  e sfu e rz o s  y  b en efic io s  de l d e sa rro llo , d e  lo ca lizac ió n  de  
la s  in v e rs io n e s , la s  fo rm a s  d e  o c u p ac ió n  d e l t e r r i to r io  y  d e  e x p an s ió n  
d e l e sp a c io  so c io eco n ó m ico  c o n s ti tu y e n , e n tre  o tro s , fa c to re s  c laves  p o r  
c u a n to  e llo s  d e fin e n  e n  g ra n  m e d id a  la s  fo rm a s  y  p ro c e so s  a  tra v é s  d e  
los c u a le s  se  in c o rp o ra  o se  m a rg in a  a  la  p o b la c ió n  y  d e te rm in a n  la s  m o 
d a lid a d e s  y  c a lid a d e s  d e  lo s  a se n ta m ie n to s  y  de l m e d io  a m b ie n te  h u m a n o .

A sí, lo s  re c u rso s  y  p ro c e so s  p ro d u c tiv o s  y  la s  fu e rz a s  so c ia les  se  co m 
b in a n  in s ti tu c io n a l y  fu n c io n a lm e n te  en  e spac io s  so c io eco n ó m ico s  y  se  
c re a n  c o n d ic io n es  y  d in á m ic a s  e n  la s  c u a le s  lo s  fa c to re s  eco n ó m ico s , 
p o lític o s , so c ia les  y  esp ac ia les  so n  in te rd e p e n d ie n te s . Al m ism o  tiem p o , 
lo s  d ife re n te s  e sp ac io s  se  c o m b in a n  y  re la c io n a n  e n tre  s í d e  a c u e rd o  co n  
la  c o rre la c ió n  de  fu e rz a s  e x is te n te s  e n tre  e llo s, c o m p le tá n d o se  a s í u n  cu a 
d ro  g e n e ra l en  el q u e  la s  v a ria b le s  e co n ó m icas , so c ia les , p o lític a s  y  e sp a 
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c ía les  se  in te g ra n  e n  p ro c e so s  m á s  o  m e n o s  u n ita r io s .  E n  e s te  am p lio  
y  c o m p le jo  u n iv e rs o  d e  v a lo re s , fu e rz a s , re la c io n e s  y  a m b ie n te s  a r ra ig a  
e l p ro c e so  d e  d e sa rro llo , co n  to d o s  lo s  p ro b le m a s  in h e re n te s  a  la  p la n if i
cac ió n  re g io n a l y  u rb a n a , [ r .  u t r i a ]

2. La perspectiva social e  histórica en  la evaluación
de la teoría de los polos

Los p o lo s  d e  d e sa r ro l lo  e x is te n te s  s u rg ie ro n  e n  c irc u n s ta n c ia s  e co n ó m i
cas  y  so c ia le s  d ife re n te s  d e  la s  a c tu a le s , p o r  lo  q u e  d eb em o s to m a r  p re 
c au c io n e s  a n te s  d e  e s ta b le c e r  n u e v o s  p o lo s  e n  la  m is m a  fo rm a  q u e  e n  el 
p a sa d o . H a y  q u e  te n e r  en  c u e n ta  e sp e c ia lm en te  lo s  cam b io s  e n  la s  s i
g u ie n te s  co n d ic io n es  e co n ó m ica s  y  s o c ia le s :

□  la s  e m p re sa s  in d u s tr ia le s  m u e s t r a n  u n a  te n d e n c ia  c a d a  vez m á s  
a c e n tu a d a  h a c ia  la s  eco n o m ías  d e  g ra n  e s c a la ;

□  e s  c a d a  vez m e n o r  la  im p o r ta n c ia  d e  to d o  tip o  d e  in d u s tr ia s  o r ie n 
ta d a s  e sp a c ia lm en te , m ie n tra s  q u e  la  te n d e n c ia  h a c ia  la s  in d u s 
t r i a s  n o  a r ra ig a d a s  e n  u n  p u n to  f i jo  n e c e sa r io  e s  m a y o r ;

□  ta m b ié n  c rece  la  te n d e n c ia  a l e s ta b le c im ie n to  d e  eco n o m ías  e x te r 
n a s  m ó v iles  m e d ia n te  la s  in v e rs io n e s  e n  e l a p a ra to  a d m in is tra t iv o  
( s is te m a  d e  t r a n s p o r te  y  c o m u n ic ac ió n , m a y o r  m o v ilid a d  d e  lo s  
fu n c io n a r io s  m e jo r  p re p a ra d o s ) .

E s to s  fa c to re s  c o m b in a d o s  h ic ie ro n  q u e  u n a  c a n tid a d  c a d a  vez  m a y o r  
d e  b ien es  en  u n a  e co n o m ía  fu e ra n  n a c io n a le s  y  n o  re g io n a le s , lo  c u a l 
llev a  a  c o n s id e ra r  q u e  lo s  e fe c to s  d e  e n c a d e n a m ie n to  t ie n d e n  a  d ifu n d irse  
p o r  to d a  la  e co n o m ía , y  n o  a  c o n c e n tra rs e  e sp a c ia lm en te . E s to s  a sp ec to s  
r e s ta n  im p o r ta n c ia  a  lo s  s e c to re s  in d u s tr ia le s  d e  lo s  p o lo s  d e  d e sa rro llo  
e x is te n te s .

S in  em b arg o , h a y  o tra s  d o s  te n d e n c ia s  cu y o s  e fe c to s  se  o r ie n ta n  en  
o tra s  d ire c c io n e s :

□  u n a  te n d e n c ia  c re c ie n te  h a c ia  lo s  c o n ta c to s  d ire c to s  e n  la s  a c tiv i
d a d e s  d e  a l to  n iv e l ( in v e s tig a c ió n , a d m in is tra c ió n  e je c u tiv a , e tc . ) ;  
la s  a c tiv id a d e s  se  p re s e n ta n  a so c ia d a s  a  lo s  c o n ta c to s  p e rs o n a le s ;

□  la  so b re s tim a c ió n , p o r  p a r te  d e  q u ien es  m a n e ja n  la s  e m p re sa s , d e  
lo s  e fe c to s  p ro d u c tiv o s  q u e  e je rc e n  la s  eco n o m ías  d e  ag lo m e ra c ió n .

E s to s  do s  fa c to re s  fo r ta le c e n  la s  b a se s  d e  c a d a  u n o  d e  lo s  p o lo s  de  
c re c im ie n to  e x is te n te s  y  fo m e n ta n  s u  s o s te n im ie n to  a  tra v é s  d e  v a rio s  
fa c to re s  eco n ó m ico s q u e  tu v ie ro n  p e so  a  la  h o ra  d e  e s ta b le c e r  lo s  po lo s , 
p e ro  q u e  a h o ra  c a re c e n  de  la  m is m a  im p o r ta n c ia .

E n  v is ta  d e  e s te  c o n ju n to  de  c o n d ic io n es  e co n ó m ica s  y  so c ia les  y  d e  
su s  te n d e n c ia s  en  e l p a sa d o  y  en  el p re se n te , p a re c e  in d ic a d o  c o n c lu ir  q u e  
los fa c to re s  eco n ó m ico s y  so c ia les  n o  p e rm ite n  la  a p lic ac ió n  d e  u n a  p o lí
t ic a  d e  p o lo s  de  c re c im ien to  b a sa d a  e x c lu s iv a m e n te  e n  la  re a liz ac ió n  de
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a c tiv id a d e s  in d u s tr ia le s . T a l p o lític a  e s ta r ía  d e s tin a d a  a l f r a c a s o  e n  la s  
c o n d ic io n es  so c io eco n ó m icas  p re se n te s .

Al d e sc r ib ir  a lg u n a s  d e  la s  co n d ic io n es  p a ra  u n a  p o lític a  d e  p o lo s  d e  
c re c im ie n to , co n v ien e  s u b ra y a r  lo s  s ig u ie n te s  a s p e c to s :

□  la  c o m p o sic ió n  d e  la s  a c tiv id a d e s  d e  u n  p o lo  d e  c re c im ie n to  deb en  
s e r  m u c h o  m á s  c o m p le ja s  e  in c lu ir  a c tiv id a d e s  t e r c ia r ia s ;

□  lo s  e sfu e rz o s  d e  la  p o lític a  d eb en  s u s t i tu i r  a lg u n o s  d e  lo s  e fe c to s  
q u e  en  el p a sa d o  a t r a ía n  n u e v a s  a c tiv id a d e s  a  u n  p o lo  e n  d e s a r ro l lo ;

□  e s to  s ig n if ic a  q u e  e l u m b ra l  d e  lo s  e fe c to s  d e  a tra c c ió n  d e  u n  p o lo  
d e  c re c im ie n to  te n d r á  q u e  s e r  b a s ta n te  e lev ad o , y  q u e  só lo  lo s  p o lo s  
re la t iv a m e n te  g ra n d e s  p u e d e n  te n e r  é x i to ;

□  e l  t ie m p o  n e c e s a r i o  p a r a  e s t a b l e c e r  u n  p o l o ,  e l  m o n t o  d e l  c a p i t a l  
p o r  i n v e r t i r ,  l a  o b s e r v a c i ó n  p o l í t i c a  c o n t i n u a  y  l a s  i n t e r v e n c i o n e s  

p o l í t i c a s  p e r m a n e n t e s ,  n e c e s a r i a s  e n  v a r i o s  t e r r e n o s ,  l l e v a n  a  l a  
c o n c l u s i ó n  d e  q u e  u n a  p o l í t i c a  d e  p o l o s  d e  d e s a r r o l l o  e l a b o r a d a  
e n  e s t a s  c o n d i c i o n e s  e c o n ó m i c a s  d i f e r e n t e s  r e q u i e r e  u n  c o m p l e j o  

y  p o d e r o s o  a p a r a t o  d e  p l a n i f i c a c i ó n ,  [ g . e s t e r s ]

3. E l conten ido  ideológico de la teoría de la polarización

Al h a b la r  d e  p o lo s  d e  d e sa rro llo  cab e  d is t in g u ir  e n tr e  do s  en fo q u e s , u n o  
id eo ló g ico  y  o t r o  técn ico .

a ]  E nfogue ideológico. Al in te rp re ta r s e  u n a  id e a  debe  b u s c a rs e  s u  
o r ig e n  e n  s u  m a rc o  m á s  am p lio  p a r a  d e sc u b r ir  n o  só lo  la  in d iv id u a lid a d  
d e l a u to r ,  s in o  ta m b ié n  s u  a m b ie n te  p o lític o , so c ia l y  e co n ó m ico . E s ta  
a c t i tu d  a p a rec e  m u y  c la ra  e n  e l t r a b a jo  d e  J . L. C o rag g io  y  e n  la s  d iscu 
s io n es  d e r iv a d a s  d e  é l. S e  p re s e n ta ro n  c o n c lu s io n e s  d e  m u y  a m p lio  a l
can ce , en  el s e n tid o  d e  q u e  la  id e a  d e  lo s  po lo s  d e  d e sa rro llo  to m a  p a r te  
en  la  ju s tif ic a c ió n  id eo ló g ica  g e n e ra l d e  la  d e p e n d e n c ia  d e  lo s  p a íse s  
la tin o a m e r ic a n o s  co n  re sp e c to  a  la s  p o d e ro sa s  e n tid a d e s  q u e  to m a n  la s  
d ec is io n es  e n  e l m u n d o  c a p ita lis ta .

E s ta  in te rp re ta c ió n  c o n s ti tu y e  u n a  c o n tr ib u c ió n  o r ig in a l e  in te re s a n te  
a  la  d is c u s ió n  so b re  lo s  p o lo s  d e  d e sa rro llo , s i b ie n  h a r ía  fa l ta  l le v a r la  a  
u n  m a rc o  to d a v ía  m á s  am p lio .

L os p la n if ic a d o re s  re g io n a le s  d e  to d o  e l m u n d o  m a n tie n e n  u n a  d e  es
ta s  t r e s  a c t i tu d e s :

i ]  la  p la n if ic a c ió n  re g io n a l es u n a  a c tiv id a d  a u tó n o m a , es d e c ir , es 
p o s ib le  p la n if ic a r  u n a  re g ió n  c o n  m a y o r  o  m e n o r  in d e p e n d e n c ia  
d e l m u n d o  q u e  la  ro d e a . E s ta  a c t i tu d  c o rre sp o n d e  a  la  t ra d ic io n a l 
p la n if ic a c ió n  f í s ic a ;

i i ]  la  p la n if ic a c ió n  re g io n a l se  deb e  v e r  e n  u n  a m p lio  m a rc o  n ac io 
n a l, y  a q u í p o d e m o s  m e n c io n a r  a  L ou is  L e fe b e r ;

i i i l  la  p la n if ic a c ió n  re g io n a l fu n c io n a  e n  u n  s is te m a  d e  in te rd e p e n 
d e n c ia s  g lo b a le s . E s to  p u e d e  s e r  c o rre c to  d e sd e  u n  p u n to  d e  v is ta  
m e to d o ló g ic o , p e ro  d e sd e  el á n g u lo  o p e ra tiv o  lle v a r ía  a  l a  c o n c lu 
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sió n de que no existen problem as internos en la  p lanificació n re
gional y  de que todo en este terreno depende de factores externos 
a  la  región.

Considero fatalista esta ú ltim a  actitud  ; prácticam ente significa  
que debemos esperar a  que los problem as globales estén resueltos, 
y a  que su  solució n lo será autom áticam ente de todos los proble* 
m as regionales.

Creo que nosotros, los planificadores regionales, debemos recordar  
que alguien puede d ecim os : M edica, cura te ipsum  (m édico, trata de cu
rarte a  t i m ism o ), es decir, que respondam os a la  pregunta de qué puede 
hacerse para m ejo rar la  p lanificació n  regional en las condiciones actuales.

b l  E n fo q u e  técnico. De a llí pasam os a la  segunda interpretación — la  
técnica—  de la  idea de los polos de desarrollo. Creo que esta interpreta
ción es sem iindependiente. E n  efecto, podemos y  aun deberíam os d e ja r  
por u n  m om ento de lado la  m otivación ideológica de F ra n ço is Perroux  
para descubrir que en condiciones ideológicam ente m u y diferentes se ela
boraron enfoques técnicam ente parecidos. Com o ejem plo cabe c ita r  la  
teoría de los com plejos in du striale s llevada a cabo en la  U nión So v ié tica ; 
y no es ejem plo único. Recordem os la  d iscu sió n  sobre el origen del aná
lis is  del producto e in sum o  entre Leontief y  K an to ro w icz. L a  técnica del 
insum o-producto se u sa  ahora como instrum ento u n ive rsal de p lanifica
ción en am bientes m u y diferentes del o rig inal. Probablem ente ocurra  
algo parecido con la  teoría de los polos.

¿Q u é  clase de problem as técnicos se presentan a q u í? L a  antigua teoría  
de la  lo calizació n ib a destinada a  las em presas particulares. E l  nuevo  
enfoque de la  polarización, de los com plejos in dustriales, de los “paquetes” 
de actividades sociales y  económ icas, sig nifica  u n a in no vació n en la  pla
n ificació n. E l  problem a que se plantea es : ¿ qué dim ensiones deben tener 
esos "paquetes” o conglom erados de activ id ad e s? ¿ E n  qué deberían con
s is t ir?

E n  sum a, se trata de d iscu tir cómo es posible m e jo rar las dim ensio
nes espaciales del aparato p lanificad o r m ediante u n  m étodo agregativo; 
lo m ism o da que hablem os de polos de desarrollo, com plejos industriales  
o "paquetes” de actividades económ icas y  sociales, [ a .  k u k l i n s k i !

4 . L a teoría de los polos en relación con la política de inversión  
en A m érica Latina

E s  algo bien sabido que la  acción del hom bre sobre el espacio que habita  
es el resultado de su  evolución histó rica. A sí, en los países latinoam e
ricanos la  in fraestructura urb ana y  de transporte se fue acom odando al 
m odelo de crecim iento prim ario-exportador característico de sus econo
m ías. L a s  ciudades se form aron y  desarrollaron com o puntos de v in cu 
lación con el exterior y  las redes de transportes acceden a esos puntos 
para fa c ilita r la  conexión del "h in te rlan d ” con los m ercados externos. 
Sobre esa estructura espacial se asientan políticas de desarrollo que pre



332 LOS DEBATES

tenden su stitu ir el m odelo prim ario-exportador por otro donde adquieren  
im portancia la  in d u stria liza ció n  sustitu tiva, las exportaciones de produc
tos no tradicionales, en especial las m anufacturas, etc.

Se genera así u n  problem a de inadecuación de la  estructura espacial 
del país con los postulados básicos de la  po lítica de desarrollo y  otros  
desequilibrios conocidos que perm iten que am plias zonas perm anezcan  
rezagadas.

E s ta  inadecuación se agudiza en la  m edida en que las in d u strias nue
vas y  en general las actividades propias de esta po lítica de desarrollo se 
van asentando sobre la  antigua estructura espacial, aum entando los dese
qu ilibrio s m encionados, robusteciendo el poder relativo de las áreas de 
concentración y, en ú ltim o  térm ino, increm entando los costos de funcio
nam iento del sistem a económ ico.

S i se parte de u n a concepción de la  p lanificació n que vaya m ás allá  
de la  m era fo rm ulació n de planes y  se la  considera como u n proceso que 
tiende a d ar m ayo r ra cio nalidad  a la  po lítica  general de desarrollo, es 
fácil ad vertir que en lo que respecta a inversiones y  gastos públicos, 
d icho proceso se ve som etido a fuertes presiones. Interesa destacar aquí 
las que se generan en las áreas de concentración para una m e jo r dota
ción de in fraestructura (equipam iento) y  de servicios básicos, en general 
insuficientes, pero que acentúan los desequilibrios y a  existentes. L a  in 
tensidad de la  dem anda de esas áreas y  las presiones de tipo político y  
social pueden, en la  práctica, hacer que el proceso de p lanificació n se 
constituya en u n factor m ás de desequilibrio aunque los planes postulen  
lo  contrario.

U na form a en que el proceso de p lanificació n y, por lo  tanto, las pau
tas de asignación de recursos que lo  in sp iran  puede reaccionar ante esa 
tendencia es tener u n a  clara idea de la  estrategia de reestructuración del 
espacio y  u n a po lítica  de creación de polos que coadyuve a la  política  
de desarrollo. É s ta  es una condición necesaria para orientar las decisiones 
concretas de asignación de recursos a fin  de que no se siga nuevam ente  
la  " lín e a de m enor re sistencia” trazada por la  evolución h istó rica  tra
dicional.

O tra condición es poner en evidencia el instrum ento del gasto público  
en u n a política de desarrollo  regional. Generalm ente, en la  experiencia  
latinoam ericana el gasto público, es decir, la  asignación de recursos para  
inversión pública y  para los servicios económ icos y  sociales básicos a  
cargo del Estad o , se determ ina en función de requerim ientos sectoriales, 
y  las diferentes regiones pugnan por u n  aum ento de dicho gasto lo cali
zado en sus áreas. Pero el problem a tiene otras facetas. L a  creación de 
in fraestructura y  de econom ías externas en u n a región, que es una típ ica  
función del gasto público, es capaz de otorgar u n  carácter definido a l 
desarrollo  de la m ism a. N o sólo el m onto del gasto público, sino la  com 
posición del m ism o, adquieren una im portancia sustantiva en la  confor
m ación de una región, en la  creación de u n  polo y  en el tipo de v in cu la 
ciones que m antenga con el resto del país.

E ste  aspecto no h a recibido suficiente consideración explícita en los
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planteam ientos de p lanificació n regional. E n  efecto, en lo  que se refiere 
a l gasto público es donde se puede observar u n a m ayo r autonom ía de 
decisiones por parte del E sta d o  y  u n  m enor acondicionam iento relativo  
a los intereses predom inantes que tienden a reforzar las áreas ya  p riv i
legiadas. [ r .  c i b o t t i  y  b. h o p e n h a y n ]

L a  idea de una concentración económ ica — sectorial, tem poral y  geográ
fica—  en la  form a de polos de desarrollo supone u n aprovecham iento in 
tensivo de las ventajas de la  aglom eración, no sólo en su sentido físico, 
representado por diferenciales de costos de transporte, sino tam bién en 
térm inos de ventajas económ icas derivadas del tam año de las plantas, 
del financiam iento y  de la  concentración del m ercado. Im p líc ita  en este 
tipo p a rticu la r de concentración económ ica está una ven taja  de carácter  
tecnológico que favorecería la  expansión económ ica de u n  polo determ i
nado, s i hay una co incidencia tem poral en la  concentración sectorial y  
geográfica.

Esto s atributos de u n  polo de desarrollo, especialm ente la  concentra
ción de m ercado que representa, señalan la  tendencia a que alrededor del 
polo se concentren inversiones en infraestructura, com plem entarias a las  
inversiones en la  producción de bienes que constituyen su núcleo. Con
siderando que en tal caso la  concentración del m ercado ofrece estím ulos  
para la  inversión privad a y  que tiende a catalizar la  inversión pública  
en infraestructura, es evidente que la  expansión de u n  polo de desarrollo  
distorsiona la  política nacional de inversiones — la  declarada y  la  im p lí
cita—  dando lu gar a varia s  interrogantes, entre las cuales pueden desta
carse : a l  ¿qué pasa con la  d istribució n intersectorial en la  asignación de 
recursos, durante el período de u n  plan, por e je m p lo ?; b l  ¿cu á le s son las  
consecuencias finales de la  polarización en térm inos de la  d istribució n  
del ingreso que, de u n  m odo o de otro, term ina por dar las prim eras in 
dicaciones sobre u n  patrón nacio nal de acum ulación de capital y  de re
distribución de los beneficios del desarro llo ?

P ara responder a estas dos preguntas es necesario estudiar la  expan
sión de u n  polo determ inado en el m arco específico del desarrollo de un  
país determ inado. E n  todo caso parece correcto suponer que no se puede 
tratar los problem as económ icos consecuentes a la  expansión de u n  polo 
de desarrollo fuera del m arco global de la  asignación de recursos en un  
proceso de desarrollo  nacional o sin  tener en cuenta la  relación entre 
d ich a po lítica  y  el proceso de d istribución del ingreso.

S i se acepta que la  expansión de u n  polo de desarrollo afecta tanto a 
la  inversión privada cuanto a la  pública, resulta lógicam ente necesario  
considerar las interdependencias entre estos dos grupos de inversiones, 
para los propósitos de la  propia expansión del polo en cuestión. Esto, 
en ú ltim o  an álisis, afecta a toda la  política nacional de inversión para 
el desarrollo, [ f .  p e d r á o ]
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5. La teoría de los polos com o instrum en to  de reestructuración  
de los sistem as urbanos en Am érica Latina

A u n  cuando toda estrategia de desarrollo se da ineludiblem ente en u n  
m arco  espacial, en la  m ayo ría de los planes de desarrollo  que se elabora
ron en los países latinoam ericanos durante los años sesenta los aspectos 
espaciales se trataron en form a ex p líc ita ; antes bien, las alusiones a l es
pacio geográfico surgieron a ra íz  de las estrategias global y  sectorial de 
dichos planes.

L a s consecuencias de la  aplicación de los planes y  políticas se refle
ja ro n  en la  co ntinuidad de las tendencias a la  concentración espacial, tan  
características del proceso histó rico  de los países latinoam ericanos, por 
lo  que se acentuaron las d isparidades regionales en cada uno  de estos 
países y  estas d isparidades sig nifican  u n  em peoram iento, en térm inos re
lativos, de las condiciones de v id a  de am plios sectores de la  población  
lo calizad a en las regiones periféricas de estos países (v. gr. el Nordeste  
de B ra s il, la  S ie rra  peruana y  ecuatoriana, etc.).

P a ra  afrontar esta situación surge la  necesidad de inco rporar im p lí
citam ente u n a estrategia de desarrollo  regional en los planes nacionales  
de d e sarro llo ; ello im p lica  que los diversos instrum entos que conform an  
el program a de po lítica económ ica del p lan se deberían d iseñar con el 
propósito de lograr en form a integrada y  coherente los objetivos globa
les, sectoriales y  espaciales de la  im agen del plan. U n program a de polí
tica  económ ica con estas características h a  sid o  u n a de las grandes ca
rencias en la  p lanificació n llevada a cabo hasta el presente en la  m ayo ría  
de los países latinoam ericanos.

P a ra  estructurar u n  program a de este tipo se puede decir que una  
política de creación de polos de desarrollo y  regiones polarizadas es el 
instrum ento que, en ciertas condiciones, podría im p u lsar el desarrollo  de 
algunas regiones de la  periferia a la  par del de la  nació n  en su conjunto, 
persiguiendo las m etas s ig u ie n te s:

a l  m e jo rar las condiciones de v id a  de la  población lo calizad a en re
giones periféricas m ediante u n a m ás equitativa d istribució n geo
gráfica del ingreso, u n  aum ento en la  ocupación y  u n  m ás fác il 
acceso a  bienes y  se rv ic io s ; 

b l inco rporar al proceso productivo nacio nal los recursos inexplota- 
dos de las regiones de la  periferia, lo  cu a l en el largo plazo puede 
lle v a r a increm entar el ritm o  de crecim iento de la  econom ía en su  
co n ju n to ; 1

e l sustraer recursos destinados a absorber déficit en las grandes 
concentraciones para canalizarlo  h a cia  el desarrollo  de las regiones 
de la  periferia. E sto  requiere sim ultáneam ente una serie de m edi
das destinadas a controlar la  expansión de los centros.

U n a p o lítica favorable a la  creación de polos de desarrollo y  regiones 
polarizadas, integrada en la  po lítica nacio nal de desarrollo, puede atenuar



LOS POLOS DE DESARROLLO 335

las relaciones de dom inación-dependencia que lig an  a l centro con la  peri
feria. P a ra  ello  es necesario que los instrum entos de p o lítica  económ ica  
del plan repercutan efectivam ente en las causas que determ inan los flu 
jo s  interregionales de recursos financieros para form ació n de cap ital y  
de recursos hum anos, lo cua l im p lica  la  existencia de instrum entos de 
política económ ica concebidos en form a global y  coherente, que hasta  
ahora no existe en los países latinoam ericanos. L a s  políticas de desa
rro llo  regional existentes en A m érica L a tin a  (p ara la  G u ayan a venezolana  
y  el N ordeste de B ra s il, por ejem plo) no son políticas de creación de po
los de desarrollo  y  regiones polarizadas. E n  cualquier form a, u n a  po lítica  
de este tipo tendría que enfrentarse a u n a restricción esencial im puesta  
por la  escasez de recursos de capital, característica de estos países. De  
esto se deduce que, en la  m ayo ría  de los casos, sólo se podrá elaborar y  
ap licar una política selectiva de creación de polos de desarrollo, acom 
pañada de la  consolidación de la  red urbana nacio nal en sus distintos  
niveles.

A un así, esta po lítica  afectaría los intereses de los grupos y  centros 
dom inantes, por lo  que se podría encontrar con una creciente oposición  
que, a  fin  de cuentas, pondría en entredicho la  p o sib ilid ad  de ap licar una  
estrategia como la  aq uí señalada, fe. d e  m a t t o s ]

Ante la  necesidad de estructurar los sistem as urbanos de A m érica La tin a  
de acuerdo con las políticas de desarrollo  nacionales, la  teoría de la  pola
rizació n constituye u n  instrum ento que p e rm ite :

□  com pensar los desequilibrios existentes en sistem as urbanos que lo  
re q u ie ra n ;

□  m ediante u n a po lítica de descentralización de actividades y  recur
sos, reforzar y  crear m odos en el sistem a urbano que perm itan  
je rárq u ica  y  funcionalm ente que las decisiones sobre el desarrollo  
de u n a región se tom en teniendo en cuenta la  prestación de servi
cios y  la  generación del d e sa rro llo ;

□  reco n stituir y  am p liar progresivam ente el subsistem a urbano de 
m odo de lo g rar u n a cobertura que am plíe las áreas respectivas e 
incorpore la  periferia a l proceso de desarrollo, dism inuyendo las  
zonas estancadas y  de fro n te ra s;

□  a  p a rtir de un enfoque global del desarrollo  de la  región, establecer 
estrategias y  prioridades en la  asignación de inversiones sectoriales 
para las áreas y  los centros urbanos del subsistem a.

L a  ap licación de la  teoría im p lica  la  adopción de estrategias y  la  form u
lació n  de políticas de desarrollo en los órdenes económ ico, social, político- 
ad m in istrativo  y  físico-espacial que neutralicen los factores que contribu
yen a reforzar los desequilibrios existentes y  la  form ación del dualism o  
estructural que se m antiene e intensifica, im pidiendo la  propagación del 
desarrollo y  la  incorporación de la  periferia a l proceso de desarrollo. 
L a s políticas respectivas deberán destinarse tanto a las áreas en las cua-
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sos de polarización. E sto s indicadores podrían ser, por ejem plo, el grado  
de concentración de población e ingresos en centros nacionales y  regio
nales de desarrollo, los niveles de participación regional en la  form ación  
del p n b , la  capacidad de exportación d e  productos m anufacturados y  bie
nes interm edios, el tam año de las em presas y  la  lo calizació n  de sus cen
tros de decisión, el grado de centralism o del sector público y  la  existencia  
de em presas nacionales de gran tam año. E s ta  inform ación existe en gran  
parte o po dría obtenerse sin  d ificultades insuperables, pero como no está  
disponible en estos m om entos, se h a  tratado de com poner u n  cua d ro  so
bre la  base de apreciaciones en gran parte subjetivas. D e este cuadro, 
aq uí in clu id o , resulta la  siguiente clasificació n  provisional para el a n á li
sis de los problem as de la  polarización.

i .  M é x i c o , a r g e n t i n a  y  b r a s i l  e n  u n  p r i m e r  s u b g r u p o  y  Co l o m b i a  y  

Ve n e z u e l a  e n  u n  s e g u n d o ,  q u e  s e  d i s t i n g u e  d e l  p r i m e r o  b á s i c a 
m e n t e  e n  l a  e s c a l a  d e l  p a í s .

I I .  c h i l e , p e r ü  y  e c u a d o r , p a í s e s  m e d i o s  d o n d e  l a  m a y o r  d i f e r e n c i a  
e s t á  e n  e l  s i s t e m a  d e  d e c i s i o n e s  q u e  d e t e r m i n a  e l  p r o c e s o  d e  in 

d u s t r i a l i z a c i ó n .
i i i .  e l  r e s t o  d e  l o s  p a í s e s ,  cuya característica  esencial es la  lim itació n  

del sistem a de polos que se puede prever por la  pequeña escala  
de sus econom ías. E s  posible que estos países sólo puedan gene
ra r  u n  solo polo nacio nal, s i no m edian procesos de integración  
económ ica. C e . n e i r a ]

8. B ien estar social y  problem as d e  em pleo en  los centros urbanos con  
referencia  a  tas inversiones en polos de  crecim iento

a ] Tesis. E l  desarrollo in d u stria l de gran escala en centros de crecim iento  
produce desequilibrios en los centros urbanos que se traducen en proble
m as de bienestar, oportunidades de empleo y  desarrollo  de la  m ano de 
obra. E sto s problem as m erecen atención especial por representar costos 
sociales de esta estrategia y  porque su an á lis is  es necesario para p lan ificar  
cuidadosam ente los gastos que deban hacerse en servicios sociales e infra
estructura social.

b l  R elación  d e  esta tesis con la teoría d e  los polos. E s  evidente que 
la  estrategia de los polos de desarrollo requiere inversiones en los centros 
urbanos m enos preparados para afrontar sus consecuencias sociales que en  
las ciudades en que se efectuaría norm alm ente la  in versió n  in d u stria l (a u n  
teniendo en cuenta los útiles procedim ientos propuestos por B o isie r en 
su trabajo , com o elementos 4 y  5 de la  estrategia i n d u p o l ) .  Tam bién es 
claro  que el poder sectorial de la  inversió n in d u stria l será m ucho m ayor 
que el poder del interés en el concom itante desarrollo  social, por lo  que 
se presenta u n  problem a de brecha entre am bos.

e l  E l  problem a. E n tre  los desequilibrios que pueden su rg ir a  ra íz  de 
inversiones en polos de desarrollo puede m encionarse el caso de B ra s ilia , 
donde la  m ayo ría de la  población vive en cam pam entos im provisados aire-
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dedor de la  c iu dad  planificad a, o el de Sto. Tom é de G uayana, donde se 
puede observar que sólo una parte de la  población h a  sido incorporada  
en la  nueva econom ía.

E sto s problem as no son transitorios. Recuérdese Concepción, c iudad  
que en 25 años no h a  podido ajustarse  a los cam bios im puestos por el 
com plejo del acero. L a  a ctiv id ad  com ercial es débil, faltan servicios pro
fesionales, la  u nive rsid ad  carece de apoyo, son frecuentes las tensiones 
entre la  in d u stria  y  la  com unidad, la  in d u stria  de la  construcción está 
poco desarrollada, son poco num erosas las cuentas de ahorro y  préstam o, 
las relaciones laborales son tensas, y  los profesionales de la  in d u stria  
tienden a considerar que su futuro  está en Santiago.

d i  Análisis. A. D ualism o , con problem as del sector trad icio n al restante. 
L a  población que pertenece a esta categoría se h a lla  en condiciones peores 
que antes debido a su  expectativa superior y  a la  d inám ica de la  econom ía  
(po r ejem plo, precios m ás elevados). E sto  requiere:

1 1  Program as para ad iestrar a  la  población en nuevos trabajos, con el 
objeto de evitar la  ocupación de num erosos empleados procedentes 
de otras ciudades grandes.

2 ] Program as educativos para a s im ila r  a  la  población a los requeri
m ientos sociales de la  nueva econom ía.

3 1  Inversiones com plem entarias en in d u strias tradicionales.
4 1 Protección del sistem a com ercial trad icio n al frente a la  rápida alza  

de precios.
5 1 Extensión de la  seguridad de empleo y  dem ás beneficios sociales  

a la  co m unid ad  trad icio n al.

E n  algunos casos resulta sum am ente d if íc il lle va r a la  práctica estas 
condiciones.

b .  O portunidad social para la  población ocupada en las nuevas acti
vidades económ icas. M uchas personas tienen que ser traídas de otras c iu 
dades. E l  éxito a largo plazo de la  estrategia depende del cum plim iento  
de los requerim ientos sociales generados por esas actividades. E n tre  es
tos requerim ientos e s tá n :

a l  D esarrollo  de m ejores oportunidades e d u ca tivas;
b l  D esarrollo  de servicios profesionales (m ed icin a, odontología, ju r is 

prudencia, etc.) para satisfacer las nuevas necesidades ;
c 1 Fom ento de la  activ id ad  com ercial y  de las instituciones sociales ;
d i  E stím u lo  a la  in d u stria  de la  construcción para cu b rir la  nueva  

dem anda de vivienda, com ercio e instituciones.

e l Conclusiones. Adem ás del problem a de las inversiones norm ales  
en la  necesaria in fraestructura social, la  estrategia de los polos de creci
m iento tiene que afrontar problem as especiales relativos a l d ualism o y  a 
la necesidad de oportunidades sociales. E l  hecho de que estos problem as 
difícilm ente se tendrán en cuenta en la  planificación gubernam ental de



bería tom arse com o una lim itació n  a la  v ia b ilid ad  de este enfoque. E n tre  
los costos habría que calcu la r los requerim ientos irregulares de inversión  
im plícitos, [ r .  g a k e n h e i m e r ]
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GRUPO II : EL DESARROLLO RURAL-URBANO

A . DESARROLLO R URAL

1 .  Conflictos nacionales y  regionales

Los objetivos  de la  p lanificació n regional del desarrollo no se pueden  
f ija r  independientem ente de los nacionales. E n  la  p ráctica es d ifíc il atri
b u ir  a estos últim os una ponderación relativa, y  de todas m aneras en el 
ám bito regional los objetivos se verán afectados por las condiciones pre
valecientes en las distintas regiones. Adem ás pueden existir conflictos 
entre los objetivos intrarregionales y  entre los intereses nacionales y  los 
regionales. A l resolver los conflictos regionales, las políticas no deberán  
oponerse a los intereses nacionales.

2 . In greso

Se reconoció que uno de los principales intereses nacionales que tiene 
im portantes repercusiones en la  p lanificación regional es el logro de la  
justic ia  social, o sea el m ejoram iento continuo de la  d istribución del in 
greso. D ado que la  redistribución del ingreso por m edio de transferencias  
directas no parece ser factible en la  escala deseable debido a la  falta de 
recursos e instituciones adecuadas, los prim eros m edios para m e jo rar la  
d istribución del ingreso deben co n sistir sea en u n  increm ento de la  tasa  
de empleo o, si no existe m ano de obra sobrante, en u n  aum ento de la  
dem anda de m ano de obra. E n  este caso, el aum ento del ingreso de los  
trabajadores en sí m ism o co ntribuirá a m ejo rar la ju stic ia  social.

3 . E m pleo  rural

E l  problem a del em pleo  o subempleo es particularm ente agudo en las zo
nas rurales subdesarrolladas y  en los alrededores de los centros m etro
politanos, donde la  in m ig ració n  del campo contribuye a aum entar la  m ano  
de obra subem pleada. E n  caso de m ejorarse los niveles de v id a  en las  
zonas rurales y  en los pequeños centros urbanos, la  m igración a los cen
tros m etropolitanos tam bién irá  d ism inuyendo. P o r esta razón es preciso  
p la n ificar el desarrollo agrícola y  ag roindustrial, tanto m ás que una alta
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tasa de empleo requiere u n  aum ento correspondiente en la  producción de 
los bienes básicos de consum o, acorde con el aum ento del poder de com 
pra de la  clase trabajado ra.

4. Transform ación rural

P o r otra parte se debe tener en cuenta que los cam bios tecnológicos y  el 
aum ento de la  p ro du ctiv id ad  ru ra l no sig nifican  autom áticam ente u n a  
transform ación  que favorezca a las m asas rurales y  que perm ita obtener 
u n a d istribució n equilibrada de la  población entre las concentraciones  
urbanas y  las zonas rurales. Igualm ente, la  m odernización del sector 
agríco la contribuye al desempleo ru ra l y, por ende, aum enta aún m ás las  
m igraciones ru ral-urb anas.

B .  P L A N IF IC A C IÓ N  R EG IO N AL

1 .  Fundam entos actuales

L a  interdependencia entre los program as de desarrollo urbano y  los pro
gram as de desarrollo  ru ra l en los países latinoam ericanos no constituyen  
actualm ente u n  elem ento relevante en la  p lanificació n regional. L a s ra
zones que explican este hecho s o n :

a l  A usencia de u n  enfoque integrado  y /o  u nificad o . E s to  significa  
que falta  u n a categoría teórica suficientem ente am plia que consi
dere a la  sociedad como una to talidad y  no, com o se piensa co
rrientem ente, com o segmentos ecológico-dem ográficos. E s ta  cate
goría teórica, a nuestro ju ic io , es el m odo de producción, en su  
co ndición h istó rica  dom inante y /o  determ inante, 

b l  E n  general, el punto de v ista  con que se analizan nuestras socie
dades latinoam ericanas es dualista-estructural, y  no es capaz de 
cu b rir la  totalidad  social com o u n  solo conjunto, articulad o  por 
procesos específicos tales com o la  urbanización, la  m etropolización  
y  la  regionalización. 

e l L a s  peculiaridades urbano-regionales de nuestros países derivan  
del desarrollo  desigual y  com binado de nuestras sociedades.

2 . Conclusiones y  recom endaciones

L a  ausencia del esperado nexo entre lo  ru ra l y  lo  urbano aconseja consi
derar los siguientes h e ch o s:
Mr'

a ] L a  revisión urgente y  continua de los supuestos y  conceptos teóri
cos de la  p lanificación regional en nuestros países, así com o del 
instrum ental an alítico  pertinente. D ado que la planificación regio
nal es u n  instrum ento perteneciente a las políticas de desarrollo, se
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deberá orientar h a cia  u n  enfoque práctico, adem ás de tener un  
m arco teórico.

b ] A decuación de la  región  a  su  condición de instrum ento de p lani
ficación y, en consecuencia, su  aprovecham iento como u n id ad  espa
c ia l que dé cohesión orgánica a  las v inculacio nes ciudad-cam po.

c ]  Se concibe el proceso d e regionalización, com o in sta n cia  de plani
ficación, en u n  sentido dialéctico, de m anera tal que perm ita su  
continua m odificación. E sto  sig n ifica  que la  estructura territo rial 
actu al de las sociedades latinoam ericanas, por ejem plo, puede o no  
se rvir a los objetivos globales de d ichas form aciones sociales en 
u n  m om ento determ inado. L a s acciones pueden im p licar la  conso
lidación, transform ación, e lim inació n y /o  creación de regiones.

d i  E n  térm inos generales, la  planificación integral, concebida com o  
proceso social, debería in c lu ir  las program aciones que, a  p a rtir de 
la  estructuración te rrito rial (espacios integrados), v in cu la ra  efec
tivam ente los m edios ecológico-dem ográficos diferenciados, com o  
son la  c iu d a d  y  el campo.

C . OCUPACIÓN D EL TERRITORIO Y  DESARROLLO URBANO

1 .  Fundam entos actuales

L a  realidad socioeconóm ica latinoam ericana presenta grandes concentra
ciones dem ográficas y  económ icas que conducen a la  existencia de nota
bles d isparidades  inter e intrarregionales no coherentes con los objetivos  
de desarrollo perseguidos actualm ente por los distintos países (ig u ald ad  
social, pleno empleo, niveles de v id a  aceptables e integración espacial de 
los recursos regionales). Adem ás conducen a grandes m ovim ientos m i
gratorios  espontáneos que tienden a reforzar el fenóm eno de concentra
ción em peorando la  situación. A  la  vez existen am plias zonas despobladas, 
en especial las fronterizas, que requieren u n a acción com ún de desarrollo  
de los países lim ítrofes.

2 . Conclusiones

Se siente la  necesidad de elaborar estrategias y  políticas de distribución  
espacial, dem ográfica y  económ ica que actúen tanto en el espacio ru ra l 
y  urbano com o en el n ivel de la  integración de estos espacios, y  que de
berían tener en c u e n ta :

a l  L a  d istribución te rrito rial de la  población, para aprovechar a l m áxi
m o los recursos existen tes; la  creación de adecuadas estructuras  
espaciales y  la  orientación de los m ovim ientos m igratorios espon
táneos.

b l  U na d istrib ució n racio nal y  equitativa de las inversiones públicas



344 LOS DEBATES

y  privadas, no solam ente en los proyectos específicos económ icos y  
sociales, sino tam bién en las in fraestructuras básicas que perm itan  
estructurar y  d inam izar el espacio.

c ]  L a  satisfacción, je rarq uiza d a en el tiempo y  en el espacio, de las  
necesidades básicas de la  población, no solam ente in d iv id u a le s y  
fam iliare s, sino colectivas.

3. Recom endaciones

P o r lo  tanto, este S em in ario  fo rm u la las sugerencias prácticas siguientes, 
con m iras a orientar la  form ulación de futuros program as de investiga
ción (públicos y  p rivad o s) y  de políticas generales de desarrollo  re g io n a l:

a ]  E stu d io  de los problem as relacionados con la  form ulación de los 
m ejores criterios para distribu ir la fu tu ra  población y  las activida
des económicas en todo el territorio dentro del constante y  real 
d ile m a : concentración versus  disgregación territorial.

b] E stu d io  de las políticas y  m odalidades m ás adecuadas y  factibles  
para orientar y  controlar las m igraciones  espontáneas.

c ]  Dado que la  integración regional de consideraciones económ icas  
a m ás largo plazo y  de una v is ió n  espacial del desarrollo perm ite  
el logro de u n a  visió n  m ás re alista  de las relaciones urbano-rurales, 
convendrá a veces, tanto en los planteam ientos conceptuales como  
en la  fase de program ación de los planes regionales, tener en cuen
ta una potencial sub divisió n  territo rial de la  región en “subregio- 
nes" urbano-rurales, que consideren asim ism o los factores econó
m icos regionales. D entro de este m arco, deberán analizarse las  
relaciones funcionales entre centros urbanos y  áreas rurales con  
el objeto de fo rm u lar políticas de desarrollo. Con relació n a l es
pacio urbano podrán proponerse, por ejem plo, u n a estratificación  
regular o bien u n a fuerte diferenciación de funciones urbanas.

d i  E n  vista  de la  m agnitud y  el continuo aum ento de las tasas de cre
cim iento urbano en las ciudades capitales, principalm ente, y  la  
m agnitud de las poblaciones urbanas m arginales no integradas, 
convendrá en general prom over el control del crecim iento urbano  
y  la  eventual dism inución  de las actuales tasas de crecim iento m e
tropolitano  m ediante controles del desarrollo, bien positivos (i.e. 
sub sid io s) o negativos (restricciones y /o  prohibiciones).

e l  Considerando que la  creación de centros nuevos  podrá ser, en u n a  
escala regional, u n  m edio im portante de lograr el desarrollo  y  la  
explotación de áreas rurales no desarrolladas, convendrá conside
rarlos com o u n  m edio potencial de urbanización, y  com o u n a  opor
tu nid ad  para prom over la  necesaria m odernización urbana in stitu 
cional en vario s órdenes (ad m in istrativo s, com erciales, sociales, 
in dustriales, fiscales y  fin anciero s). Podrán así ser agentes de 
cam bio para nuevas poblaciones y  p e rm itir nuevos experimentos 
en la  v id a  económ ica de las ciudades. Finalm ente, esa creación
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h a rá  posible el m ejo r con tro l de los flu jos m igrato rios regionales.
f] Deberá prom overse la integración funcional de las poblaciones u r

banas m arginales  con las m asas urbanas existentes en el m arco 
regional de los actuales centros urbanos, con la  ayuda in  s itu  de 
alternativas de empleo conveniente y accesible a las posibilidades 
de ocupación y m ovilidad de la población joven económ icam ente 
activa, y  con la provisión de servicios sociales en  la in fraestru c tu ra  
urbana. E stas m edidas no  deberán p e rju d ica r las crecientes nece
sidades de la población u rbana existente y estable. C onvendrá, 
pues, fom en tar una  ac titu d  positiva fren te  a  las poblaciones u rba
nas m arginales, para  lo  cual sirve de guía la  nueva denom inación 
peruana de este fenóm eno ( “pueblos jóvenes” ) en lugar de los tra 
dicionales nom bres con m atices negativos (v illas m iseria, favelas, 
callam pas, etc .).

g] Dado el escaso desarrollo  de casi todas las áreas ru rales, pese a  la 
preponderancia de la explotación de los recursos na tu ra les en las 
econom ías latinoam ericanas, con la consiguiente necesidad de es
tablecer suficientes centros urbanos de servicios, deberá prom over
se den tro  de u n  sistem a u rbano  regional el crecim iento de centros  
urbanos in term edios  (50 m il a 500 m il hab itan tes aproxim adam en
te ) , que sirvan sim ultáneam ente  al desarro llo  ru ra l y com o polos 
com pensatorios a  las grandes m etrópolis.

h l  D entro  de la  necesidad de correg ir desequilibrios espaciales, eco
nóm icos y sociales en un  dinám ico m arco rural-urbano, es tá  tam 
bién la de prom over programas fronterizos de desarrollo. A m e
nudo, debido a su  carác te r periférico, las regiones fronterizas no 
solam ente se encuen tran  poco desarro lladas, sino que tam bién pre
sen tan  particu lares dificultades pa ra  la provisión de servicios, in
fraes tru c tu ra  y dem ás factores de crecim iento. E n  consecuencia, 
el desarro llo  de las regiones fronterizas debería prever el uso  de los 
recursos existentes, de acuerdo con los objetivos del desarro llo  de 
cada uno  de los países in teresados y con la  m eta  final de p rocu ra r 
beneficios tan to  pa ra  la población regional com o para  el con jun to  
de los países in teresados. Además, se estim a necesario  que los paí
ses in teresados creen instituciones in ternacionales dotadas de su
ficientes poderes de decisión política en lo que respecta a  la  plani
ficación y realización del desarro llo  en estas regiones.

i] Se ten d rá  que e s tu d ia r la  creación de m odelos pragm áticos  nacio
nales que perm itan  in teg rar los principales factores y relaciones 
den tro  de las regiones y en tre  ellas.

D. DIÁLOGO TÉCNICX)-POLÍTICO

El problem a de la transferencia e intercam bio de ideas en tre  los planifi
cadores y los políticos que tom an  las decisiones de planificación tiene



346 LOS DEBATES

particu la r in terés. La experiencia m uestra  que m uchas ideas innovadoras 
referen tes a  estra teg ias de desarro llo  y  a  políticas sociales nacen  con m a
yor frecuencia en  los m edios políticos que en  los técnicos. E n  estos ú lti
m os, la  rigidez tecnocrática  o la  fo rm alidad  y las lim itaciones inherentes 
al u so  de los m odelos de crecim iento pod rán  significar u n  escollo pa ra  la 
form ulación de vigorosas políticas de desarrollo . Además, los in tereses 
de grupo de los profesionales tam bién podrán  rep resen ta r u n  obstáculo 
para  la  form ulación de innovaciones in tu itivas po r parte  de los políticos. 
Concluim os p o r ello que puede ser m uy significativa la  contribución 
potencial a  los planes de desarrollo  de innovaciones políticam ente m oti
vadas, en lugar de las lim itaciones determ in istas im plícitas en  la  form a
lidad  de los procesos técnicos de planificación.

P or estas razones, hab rá  que in te n ta r  integrar y  sin tetizar el proceso  
in tu itivo  de innovación política con las m etodologías técnicas com o base 
p a ra  un  nuevo enfoque pa ra  la  planificación y realización del desarrollo . 
Como un  prim er paso, sería  ú til  llevar a  cabo u n  estud io  cuan tita tivo  de 
experiencias profesionales con proyectos y  program as derivados d irecta
m ente  de la  in tu ición  de adm in istradores y  políticos en vez de los prove
n ien tes de ju ic ios técnicos ortodoxos.

F inalm ente, es fundam enta l que m ejoren  la na tu ra leza  y la  eficiencia 
del diálogo y  la com unicación  e n tre  políticos y  planificadores.



SELECCIÓN DE COMENTARIOS Y DISCUSIONES

E n  las páginas que siguen aparecen algunas de las intervenciones de los 
participantes en  el Sem inario. Dada su  extensión, no  hubiera sido  posible 
transcribirlas todas, por in teresantes que hubieran sido. Debe aclararse 
que la presente selección se debe principalm ente a  que no  se pudo  dispo
ner de una grabación com pleta de los debates. Tal es la causa, por ejem 
plo, de la notoria ausencia de com entarios del segundo grupo de trabajo, 
encargado de discutir los problem as de la planificación del desarrollo  
rural-urbano. A un así, los párrafos transcritos ofrecen una im agen fiel 
del nivel que alcanzaron las discusiones y  revelan una profunda preocupa
ción por dilucidar los problem as teóricos fundam enta les de  la planifica

ción regional, centrados en la teoría de la polarización.

EN TORNO A LAS DESIGUALDADES REGIONALES E N  EUROPA 
Y EN  AM ÉRICA LATINA

La política regional, en tend ida  com o u n a  ta re a  que consiste en in teg rar 
y rea lizar los objetivos y las m edidas de políticas de desarro llo  arm oni
zadas en tre  sí y  destinadas a  u n a  región geográfica definida, constituye 
aún  una  disciplina nueva de las ciencias sociales. S in  em bargo, es indiscu
tible que tan to  en los países industria les  como en  los países en  desarro llo  
se han  em prendido considerables esfuerzos en  los ú ltim os veinte años 
pa ra  reconocer y defin ir las desigualdades en  el desarro llo  regional y 
com enzar a  encon trarles solución.

No es difícil c ita r  algunas causas de esas desigualdades. P ara  algunos 
países industrializados, como los de E uropa occidental, la  explicación es tá  
al alcance de la m ano. E n  las condiciones generales de u n a  ocupación 
plena coyuntural en el período de posguerra, sólo era  posible alcanzar 
m ayores aum entos de productiv idad  si se encontraban  vías m ás ráp idas 
para  u n a  distribución m ás equilibrada de los factores de producción en 
regiones geográficas dadas y si se hacía m ás ágil la m ovilidad espacial. 
E n  cambio, en algunos países en desarrollo  parece que el im pulso a  la 
planificación regional deriva de la decepción fren te  a  los resu ltados de 
una  filosofía económ ica de laissez-faire den tro  de un  sistem a de m ercado 
capitalista.

Con la  enorm e diversidad  de la e s tru c tu ra  espacial y  de sus proble
m as, tan to  en América Latina como en E uropa había que cum plir con 
una  condición antes de que se pud iera  em pezar con una  política de equi
librio geográfico de planificación previa y de co o rd inación : descubrir la 
idea de la lim itación, la conservación y el uso  racional del espacio com o
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algo de v ital im portancia. E sta  idea ten ía  que e s ta r  relacionada con la  
libertad  del ind iv iduo  que no  se debe ver coartada  p o r un  o rden  espacial 
im puesto, sino que, po r el contrario , debe quedar garan tizada  gracias a 
ella. Pese a  todas la s  sem ejanzas teóricas, las situaciones de pa rtid a  de 
la política regional en am bos continentes son en la  práctica m uy diferen
tes. E n  los países a ltam ente  desarrollados, la industrialización y  la  es
tru c tu ra  u rbana  se han  podido ad ap ta r recíprocam ente en un  largo perío
do histórico. M ientras que en  m uchos países europeos se han  ejecutado  
m edidas directas de política regional, de hecho en los países latinoam e
ricanos cada región, esté industria lizada  o no, se ha lla  am enazada por 
situaciones de g ran  penuria.

Es innecesario in sis tir  aquí en  los problem as im plícitos en los concep
tos de m arg inalidad  o de colonialism o in terno. E n América Latina, los 
análisis de política regional tienen  siem pre un  significado político general. 
Sus relaciones con la política social, de vivienda, de urbanism o, agraria , 
de industrialización y económ ica exterior, son po r lo  tan to  m ucho m ás 
estrechas y m ás com prensibles pa ra  la  opinión pública que en los países 
industria lizados.

E n  todos los países existen desigualdades en  los ingresos en tre  las re
giones económ icas; en la m ayoría de los casos se tra ta  de desajustes deri
vados de fricciones que son inevitables en  los procesos perm anentes de 
adaptación. E n los países de América Latina, estas tensiones en  el equi
librio in terreg ional tienen o tro  carácter. E n  co n tras te  con los desajustes 
ocasionales debidos a fricciones tran sito rias , tienden  a  ten e r carác te r 
perm anente  y  a  desem bocar en  u n  proceso acum ulativo. Los problem as 
económicos, sociales y políticos e s tán  ligados inevitablem ente con las 
disparidades regionales. La política regional no  es, desde luego, una  pa
nacea, puesto  que ciertas m edidas tom adas en  fo rm a irreflexiva pueden 
agudizar las tensiones en vez de dism inuirlas. Así, po r ejem plo, se pro
ducen conflictos sobre las finalidades en tre  los binom ios de la  política de 
crecim iento  y la  idea de la  nivelación y las disparidades regionales de in
greso. E l hecho de d a r preferencia a  la  prom oción de sólo algunos polos 
de desarrollo  puede tra e r  consigo u n a  situación  políticam ente explosiva. 
Las reform as necesarias en  la  e s tru c tu ra  adm in istra tiva  de u n  país difícil
m ente  pueden p rogresar con la  enconada resistencia de in tereses creados. 
Tal vez a  p a rtir  de estas experiencias en los años recientes se h a  hecho 
m ayor hincapié en  la concepción de una  política regional basada en coin
cidencia de refo rm as estruc tu ra les paralelas.

E l ángulo de observación se h a  ido am pliando cada vez m ás. N o sólo 
las consecuencias sociales de los procesos de aglom eración conocidos 
tienen  m ayor peso, tam bién la  solución de los problem as de equilibrio  
ecológico se va en tendiendo cada vez m ás com o ta rea  de u n a  política 
regional. AI d iscu tir los in strum en tos de la política regional en  América 
Latina, ya no  se puede com eter el e rro r  de querer aplicar ind iscrim inada
m ente los m odelos que h a n  resu ltado  eficaces en los países a ltam ente  
industrializados. Se sabe, po r el contrario , que la m ayoría de esos proce
dim ientos no son aplicables ni con relación al tiem po tran scu rrido , ni con
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respecto  a  las variables y  constan tes que se p resen tan  en los países en 
desarrollo . Con todo, hay  una  serie de paralelism os evidentes y  algunas 
experiencias y resu ltados de o tras  regiones que sin duda  pueden ser de 
in terés pa ra  la  planificación regional latinoam ericana. A su  vez, tam bién 
la  confrontación de los conceptos trad icionales del o rden  espacial y  la 
política regional con las realidades del subdesarro llo  con seguridad  han  
tran sfo rm ado  esos conceptos. F ren te  a la  sólida e s tru c tu ra  espacial de 
los países europeos, en el aspecto físico y a  veces aun  sociológico, algunos 
países latinoam ericanos sem ejan un  labora to rio  espacial y sociopolítico.

E l diálogo que se in icia  en este  Sem inario será  con toda  seguridad, 
adem ás de u n  fructífero  in tercam bio  de experiencias, u n  estím ulo para  
el ordenam iento  científico de los hechos y para  la in terp retación  de las 
com plejas relaciones. Deseamos que culm ine en una serie de propuestas 
de soluciones que puedan  serv ir de pautas pa ra  el trab a jo  práctico  tan  
im portan te  y  responsable que hab rá  de seguir. 1 k .  h .  s t a n z i c k ]

EL NUEVO PROCESO DE DESARROLLO E N  C H IL E

La h isto ria  de la  planificación en Chile está  estrecham ente  ligada a gran
des ca tástro fes geográficas. Recientem ente, cinco provincias fueron  afec
tadas por un  terrem oto , precisam ente aquellas provincias en que se genera 
a lrededor del 60 po r ciento  del p roducto  nacional b ru to , donde se con
cen tra  el 50 y tan tos po r ciento  de la  industria , el 80 po r ciento de las 
escuelas, de los hospitales, de los edificios públicos y de la  vivienda. Te
nem os que reconstru ir a lrededor de 35 000 viviendas, desarro llar pueblos 
que han  caído en ru inas, y  hem os com binado el esfuerzo de la  recons
trucción  con la rem odelación, en trando  así en el cam po de la planifica
ción urbana. No querem os reco n stru ir los viejos pueblos, los viejos barrios 
com o eran  antes, querem os transfo rm arlos, querem os aprovechar el de
sastre  n a tu ra l para  d a r nueva fo rm a a m uchas áreas de la  ciudad y m u
chos v illorrios y pueblos del in terio r. Pero adem ás querem os agregar acti
v idad industria l, querem os m ejo rar el riego, en  sum a, deseam os fom entar 
un  desarrollo  in tegral. Una novedad consiste en que el gobierno h aya  deci
dido que quienes elaboraron  el plan tengan ahora  la responsabilidad de 
e jecu tarlo  ; po r eso estam os viajando de una  ciudad  a o tra , de un  pueblo 
a  o tro , organizando a la  com unidad, organizando a los traba jadores para 
no realizar u n a  reconstrucción burocrá tica  en  el nivel de los organism os 
públicos, sino para  incorporar a  las m asas en el traba jo  del desarrollo  
regional. E stam os organizando brigadas de trabajadores, m ovilizando al 
pueblo en to rno  a sus propios problem as, pues creem os que el m otor 
esencial para  el desarro llo  regional es la  m ovilización de los propios habi
tan tes  de las d istin tas regiones, su incorporación activa a la  construcción 
de una  nueva realidad  para  ellos m ism os. No son las grandes corpora
ciones regionales ni las organizaciones centrales las que van a  tran sfo r
m ar la v ida en cada uno  de los valles o de las costas de nuestro  país, son
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sus propios hab itan tes. E n  Chile, estam os en una e tapa de revisión de los 
esquem as intelectuales que h an  predom inado en  Am érica L atina. Yo qui
siera exponerlos brevem ente p a ra  la  consideración de ustedes.

H asta  aho ra  hem os vivido lo  que se llam ó el m odelo de exportación, a 
través de la  experiencia del sa litre  y  del cobre, m odelo que tuvo  vigencia 
du ran te  m uchos decenios en este  país. M ás tarde , después de la  segunda 
guerra  m undial, seguim os el m odelo de sustitución  de im portaciones, que 
logró d a r algún dinam ism o a  la  in d u stria  en la  década de los años cin
cuen ta  para  llegar a  m ediados del siguiente decenio al estancam iento  de 
la  econom ía nacional, es decir, a la  sa tu ración  defin itiva de ese m odelo. 
E n  ese período  se concentró  la  propiedad y el ingreso, y  la  sustitución  de 
im portaciones en g ran  m edida se hizo en  beneficio de u n a  m inoría  de a ltos 
ingresos que, p o r el tam año  del país, y  p o r el volum en de los recursos que 
controlaban, no  fue capaz de darle  una  dinám ica in te rio r a  la  econom ía 
nacional. Toda la  confianza se basó en  el desarro llo  de la  exportación, 
especialm ente del cobre, pa ra  generar u n  ingreso en  dólares que perm i
tie ra  entonces un  desarro llo  in te rn o  con tecnología ex tran je ra  que pro
ducía  bienes sofisticados pa ra  u n a  m inoría  nacional. Al m ism o tiem po 
se p ro d u jo  u n  am plio desempleo, y u n  m odelo regional que im plicaba 
cada vez m ás la  concentración del ingreso nacional en una  o dos ciu
dades del país, m ien tras el re s to  de las econom ías regionales languidecía 
y  se estancaba. Zonas que tuv ieron  u n a  dinám ica im portan te  —como el 
com plejo industrial-agrícola-m inero de Concepción, o  la  zona de Val
paraíso—  se fueron  debilitando g radualm ente  h as ta  casi estancarse. Es 
decir, que el m odelo  de sustitución  de im portaciones en favo r de u n a  
m inoría  con recursos se concentró  fundam entalm ente  en  Santiago.

Al hallarse  en  crisis todo  el sistem a y sus form as de operar, se inicia 
u n a  nueva e tapa  en  que se busca u n  nuevo m odelo global de desarrollo , 
del cual fo rm a p a rte  el desarro llo  regional. E n  efecto, si el m odelo  global 
de desarro llo  conduce al estancam iento , a  la  concentración del ingreso 
y de la  propiedad y a  la  salida de los excedentes hacia  el exterior, no 
puede haber un  am biente propicio p a ra  el desarro llo  regional. Se in ten ta  
su s titu ir  la  fuerza d inam izadora de la  econom ía. E n  vez de que sea u n  
sector privado, am pliam ente dom inado por el exterior, el m o to r esencial 
de la  econom ía, se com ienza a  crear el á rea  de propiedad social, es decir, 
el con tro l de los recursos fundam entales del país p o r la  com unidad a  
través del E stado , y  se nacionalizan las riquezas fundam entales com o el 
cobre, el salitre , el h ierro , el acero, el cem ento, etc. Con ello se crean las 
condiciones pa ra  generar u n  excedente que se podrá  u tiliza r en favor 
del país. ’mPI

Así pues, el p rim er paso  esencial pa ra  cam biar el m odelo consiste en 
el con tro l social de los recursos fundam entales p a ra  la  econom ía nacio
nal. A esto  se agrega el con tro l de la  banca y las finanzas. E n  Chile se 
h a  esta tizado  el sistem a bancario  y se está  destruyendo el m onopolio 
industria l.

E stas transform aciones, que significan la creación de nuevos im pul
sos dinám icos, hacen posible una  nueva política económ ica de corto
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plazo que fundam entalm ente  propende a  la  d istribución del ingreso. No 
puede haber u n  m ejoram ien to  de la  d istribución  del ingreso si no  hay  
un  cam bio en  la  p ropiedad  de los m edios de producción. Ya no b astan  los 
im puestos, las tarifas  o  los créditos pa ra  m ejo ra r la  d istribución  del 
ingreso, es el contro l de los m edios de producción el que determ ina la  
d istribución  del fru to  del trab a jo  de la  com unidad. Es aquí donde ad
quiere to d a  su  significación la  planificación, en tend ida  com o un  in stru 
m en to  de dirección económ ica, n o  ya com o u n  in stru m en to  indicativo 
que señala  perspectivas o  prevé el fu tu ro .

Tam poco serán  las fuerzas dinam izadoras del ex terio r las que señalen 
el r itm o  del desarro llo  nacional, sino la  creación de u n  am plio m ercado 
in te rno  capaz de m ovilizar recursos p a ra  las grandes m asas del país. E sto  
supone tensiones p a ra  el apara to  productivo, que tiene  que desarro llarse  
aho ra  con u n a  perspectiva d istin ta . D entro  de este  m arco, el desarro llo  
regional tiene que responder a  estím ulos concretos de abastecim ientos, 
de producción de m aterias  prim as, de insta lación  de nuevas fábricas, etc. 
N o podem os seguir gastando  la  m ayor parte  de la  inversión en  desarro
lla r  una  in fraes tru c tu ra  para  el cen tro  del país. P o r eso  no  hablam os de 
polos de crecim iento, sino de espacios económ icos in tegrados, de cin
tu rones industria les, de valles que hay  que desarro llar generando u n a  
in tegración  en tre  la  activ idad  agrícola in d u stria l y  el procesam iento  
agrícola y  la ac tiv idad  in d u s tr ia l ; debem os llevar las fábricas al cam po, 
in s ta la r  p lan tas pequeñas y m edianas pa ra  p rocesar fru ta s , verduras, y  
c rea r así industria s  que perm itan  generar un  nuevo ingreso en la  nación. 
Cada cooperativa cam pesina, asentam iento , o  cen tro  de refo rm a ag ra ria  
h ab rá  de generar alguna activ idad  in d u stria l que m ejo re  el nivel de vida 
de los hab itan tes de esas regiones.

Al co n tro la r los recursos productivos, a l d esa ta r fuerzas regionales, se 
abre u n a  am plia perspectiva para  la  innovación tecnológica.

Una fo rm a de te rm in a r con el cen tralism o burocrá tico  es hacer que 
cada repartic ión  que tiene una  expresión institucional en la capital se 
concentre en  núcleos regionales con representación de las principales ins
tituciones nacionales que ac tualm ente  tienen  sus oficinas en Santiago 
—como la  Corporación de R eform a A graria ( c o r a ) ,  el In s titu to  de Des
arro llo  Agropecuario ( i n d a p ) ,  la  Corporación de la V ivienda ( c o r v i ) ,  etc. 
Creemos que así se puede lo g ra r la participación popular en to m o  a  los 
problem as de la  producción y sociales del desarro llo  regional. E sta  vieja 
aspiración esencialm ente dem ocrática de participación de los trabajadores, 
de la  com unidad en el desarrollo , necesita  u n a  in fraes tru c tu ra  de apoyo 
que no ex iste  en  nuestros países. La burguesía  tiene to d a  u n a  in fraestruc
tu ra  de funcionam iento, tiene clubes sociales y  o tras fo rm as de expresión 
física donde se reúne, determ ina y decide su  acción com o clase. La clase 
obrera  y la  clase cam pesina, en cambio, no  tienen u n a  in fraes tru c tu ra  
que les perm ita  realizarse com o clase en la  función del desarrollo . E l 
m odelo  de desarro llo  regional que deseam os im pulsar tiene, pues, esas 
perspectivas, [ g .  m a r t n e r ]
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IDEOLOGÍA Y TÉCNICA E N  LA TEORÍA DE LOS POLOS Y D ISTIN C IÓ N  
ENTRE POLO Y CENTRO

El trab a jo  p resen tado  po r José Luis Coraggio sin duda ha  suscitado  una 
duda m uy in te resan te  acerca del conten ido  ideológico im plícito  en la 
idea de polo de desarrollo , y creo conveniente dedicar nuestra  atención 
a este  punto  para  analizar las ideas de François Perroux  en su  contexto, 
o sea dentro  del pensam iento  y de los in tereses franceses. Por o tro  lado, 
quisiera sub rayar que probablem ente la idea de polo de desarro llo  es m uy 
a n te rio r a  la  teoría  del propio Perroux, que se tra ta  de un  nom bre nuevo 
dado a  un  fenóm eno an te rio r : recuerdo  al respecto la fam osa discusión 
soviética de los años veinte acerca del C entro Ural-Kusnez. A m i en tender 
es la p rim era vez que se habla de un  polo de desarrollo , aun  cuando no  se 
u sa ra  este  nom bre. Se tra tab a  de tra sp lan ta r parte  de la capacidad eco- 
nóm ica de la  Unión Soviética hacia el este. Se d iscutieron los aspectos 
científicos y de planificación, y  fue José S talin  quien decidió que se fun 
dara  la  p lan ta  com binada Ural-Kusnez pa ra  p roducir acero. Pese a  los 
problem as que surgieron, hoy vem os que la  decisión fue correcta, en tre  
o tras  cosas porque la  u r s s  pudo con tinuar con su fabricación de arm as 
cuando el oeste de su  país fue ocupado por Alemania.1

Mi segunda observación se refiere a  la d istinción que debe hacerse 
en tre  el contenido ideológico y el técnico cuando se habla de la  teoría  
de los polos de desarrollo . Y no se tra ta  de que los factores ideológicos 
son específicos y los técnicos universales. Podem os considerar, po r ejem 
plo, los problem as sociales. Desde u n  punto  de v ista  se elige fu n d ar un 
polo de desarrollo  teniendo en cuenta las condiciones sociales favorables, 
es decir, se buscan las m ejores condiciones sociales para  a lcanzar los 
m ejores resu ltados económicos. Desde o tro  pun to  de v ista, las condi
ciones sociales constituyen  una  m eta, y  se tra ta r ía  de sacrificar parte  
de la eficiencia económ ica a cam bio de alcanzar determ inados objetivos 
sociales. Un buen ejem plo consistiría  en localizar un  polo de desarrollo  
en una  región ya desarro llada, puesto que el costo sería m ucho m enor 
que en una zona no desarro llada en la que el polo significaría un  in stru 
m ento  para  c rear una nueva sociedad en un  lugar dado. É ste  sería el 
p rim er problem a.

El segundo problem a consiste en lo que yo llam aría  "debilidad  de 
tran sm isión”, y se basa en la idea de establecer un  polo de desarrollo  
creyendo que po r algún sistem a autom ático  se producirán  los efectos 
de expansión. Y lo que vemos en la rea lidad  es que la  expansión no  se 
produce au tom áticam ente, con lo que surge el problem a del "enclave”, 
pa ra  rec u rrir  a  u n  térm ino  usado  por Coraggio.

Una tercera  debilidad rad ica en la ejecución de la  idea de los polos ; a 
través del m undo observam os un  sinfín de proyectos relativos a  la crea

i  R ecom iendo  la  le c tu ra  del a r tícu lo  de  H a ltz m an  so b re  este  a su n to , en  el Q uarterly  
Tournai of E conom ies, n ú m . 3957.
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ción de polos de desarrollo , y  a  la  h o ra  de su  realización los planes se 
vienen abajo. ¿Por qué? Creo que la respuesta  es relativam ente s im p le : 
en  el escenario político, todos quieren aparecer en el polo de desarrollo . 
Para  poder llevar a  cabo una  política de desarrollo  de polos ten d ría  que 
producirse el m ilagro de que las au to ridades regionales pensaran  en térm i
nos nacionales, y las au to ridades locales en térm inos regionales. Sólo así 
se lograría  aceptar una política de polos de desarrollo , pues si todas las 
au to ridades se m antuv ieran  exclusivam ente en su nivel de acción y  dom i
nio, jam ás ayudarían  a  la  aplicación de esa política. Lo único que pode
m os hacer es pred icar que todos somos políticos en el nivel local, y que 
se p roducirá  un  cam bio en  la  ac titu d  del individuo.

Me pregunto  h asta  qué punto  la  idea de los polos es tá  asociada a  la 
de gobierno regional. Si se in tro d u je ran  au to ridades regionales, probable
m ente podrían  ayudar a  encon trar la  m ejo r solución pa ra  la  creación de 
polos de desarrollo  en su  región, dentro  del m arco nacional.

Por cierto  que utilizo  los térm inos “ polo de desarro llo” y “centro  
de desarro llo” para  designar dos situaciones diferentes. “Polo de des
arro llo"  es u n  fenóm eno de g ran  escala en  el nivel nacional, capaz de 
a lte ra r  el m apa de u n  país y  las relaciones en tre  sus reg iones; “cen tro  
de desarro llo” es un  fenóm eno regional que puede a lte ra r, den tro  de una  
región, el equilibrio en tre  sus asentam ientos. Es decir que, en m i concep
to, el polo de desarro llo  es un  in strum en to  de planificación in terregional, 
m ien tras que el cen tro  de desarrollo  significa un  in strum en to  de plani
ficación in trarreg ional. [ a .  k u k l i n s k i ]

N uestro  presidente  de debates propuso u n a  term inología con respecto 
a polo y cen tro  de desarro llo  o crecim iento. A decir verdad, creo  que 
es un  problem a de com unicación que habría  que resolver, y  particu lar
m ente prefiero  la p ropuesta  de Sergio Boisier, quien restringe el con
cepto de polo al sentido funcional, y el de cen tro  al conglom erado pro
piam ente geográfico. E sta  d istinción me parece m ás ú til p ara  d iscu tir 
la teo ría  de la  polarización, [ j .  L . c o r a g g i o ]

EL EM PRESARIO LATINOAMERICANO Y EL  DESARROLLO IN D U STRIA L

¿Qué papel h a  asum ido el au tén tico  em presario  latinoam ericano en el 
proceso del desarrollo  industria l, a través de una concentración técnica 
de la activ idad  productiva? Si h a  desem peñado algún papel específico, 
sin  duda  se tra tó  de u n a  acción perdurable y que se ha  podido desarro llar 
en condiciones de independencia real, que perm itieron  al em presario  des
envolverse resguardado por las es truc tu ras  políticas existentes en  cada 
uno  de los países, del m ism o m odo como sucedió en los países ac tual
m ente industrializados. Creo que debemos d iscu tir aquí las dudas que 
suscitan  los supuestos teóricos ideológicos im plícitos en la  teoría  de los 
polos al ser aplicada a América Latina. Q uisiera basarm e en los tres  ele
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m entos teóricos tan  bien expuestos p o r Coraggio. E l prim ero  se refiere 
a que el sistem a de regiones, de polos y de centros de desarro llo  es un  
sistem a desarticu lado  de unidades de tipo pun tual y de tipo au tárqu ico  
que en la p ráctica  funcionan independientem ente. E l segundo elem ento 
consiste en que este sistem a de unidades au tárqu icas e independientes 
es, en c ierto  m odo, independiente tan to  del sistem a m undial com o de las 
e s tru c tu ras  socioeconóm icas in ternas. Y el tercer elem ento se refiere  a 
que ta l sistem a es susceptible de m odificaciones parciales, es decir, que 
es dable al estra tega  del desarro llo  hacer cuan tas m odificaciones es tra 
tégicas considere necesarias en la composición, en la  expansión y en las 
relaciones del espacio socioeconómico in terno.

E stas tres condiciones, a  m i juicio, no  se dan  en general en América 
Latina, donde im pera u n  sistem a de capitalism o dependiente en  el cual 
las relaciones de com portam iento  de los diferentes espacios socioeconó
micos se rigen por leyes y procedim ientos m uy diferentes de estos tres  
elem entos que parecen ser condiciones indispensables para  aplicar ade
cuadam ente las teorías de polos. Creo que en América Latina nos encon
tram os con una  serie de subsistem as profundam ente  articu lados y u n i
tarios, en que las diferentes regiones y los diferentes centros urbanos 
de cada país constituyen unidades orgánicas, en las que todo  lo que 
ocurre  repercute en el proceso global. Esos subsistem as no  constituyen 
una  un idad  au tárqu ica  en sí m ism a, no  son independientes, y po r den tro  
m antienen  relaciones de dom inación y dependencia. E n o tras palabras, no 
existe la  posibilidad de que los subsistem as se com porten aisladam en te ; 
hay u n  m ecanism o in te rno  de dom inación y dependencia en el cual unas 
regiones dinám icas dom inan a las o tras, con u n a  decidida división del 
trab a jo  y un  decidido com portam iento  de dom inación y de som etim ien
to, según el caso. E sto  invalida la tesis del dualism o, según la cual en un  
sistem a hay regiones m ás dinám icas, prósperas y  capaces, y regiones 
m enos dinám icas, prósperas y capaces, po r lo que se produce una  especie 
de paralelism o o de dualism o en el cual cada región tiene la  opción de 
ab rirse  paso en fo rm a independiente. E n m i opinión, tal situación no  se 
presenta  en Am érica L a tina ; lo que existe es un  crecim iento excluyente 
en el cual la  prosperidad, el ascenso, el dinam ism o de una  región se 
logra generalm ente a costa del sacrificio, de la explotación y de los per
ju icios de las o tras regiones.

Se tra ta , pues, de un  sistem a articu lado  de vasos com unicantes en  el 
cual el ascenso de los niveles de desarro llo  de una  región generalm ente 
im plica el descenso del nivel en  o tras regiones. En estas condiciones, las 
relaciones de dom inación y dependencia se traducen  en una  división del 
trab a jo  en el cual la región dinám ica se dedica a p roducir las m anufac
tu ra s  y venderlas a  precios crecientes a las regiones subdesarro lladas 
que, h istóricam ente, tienen la  función de p roducir las m aterias prim as y 
venderlas a precio decreciente. De este m odo se reproduce in ternam ente  
el m ism o esquem a que observam os en el nivel internacional.

El tercer elem ento que, según creo, tam bién cam bia u n  poco la situa
ción en cuanto  a la aplicabilidad de la teoría  de los polos, es la  estruc
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tu ra  regional que, a m i m odo de ver, es reflejo  de la  e s tru c tu ra  social; en 
o tras  palabras, la  localización y la  d istribución de los beneficios en tre  
las d iferen tes regiones refleja  y sigue paralelam ente el sistem a de loca
lización y de d istribución de los beneficios en  la  e s tru c tu ra  social. Tene
m os así regiones dinám icas en las cuales po r coincidencia se encuen tra  
la  población m ás dinám ica del país, la de m ayores ingresos y la  que 
represen ta  los sectores m ás dinám icos de la econom ía.

Cuando no  coincide la  localización de los recursos dinám icos con la 
localización de los grupos m ás dinám icos de la  sociedad, hay u n a  tra s 
lación inm ediata  y d irecta  de los excedentes y beneficios hacia la  localiza
ción central, donde se encuen tran  los sectores m ás dinám icos de la 
es tru c tu ra  social, y entonces se puede observar el caso, p o r ejem plo, de los 
recursos na tu ra les que generalm ente no e s tán  ni en los m ejores climas 
n i en los m ejores m ercados, p o r lo que se produce una  traslación. Un caso 
es el de las regiones cupríferas de Chile, cuyo excedente, generado en el 
norte , va a  Santiago, que es donde están  los sectores y  las instituciones 
sociales m ás dinám icos. O tro caso, por ejem plo, es el del café colom 
biano, que se produce en  las áreas ru ra les m ontañosas. Sin em bargo, el 
beneficio va a  d a r  a  M edellín y B ogotá. Es decir, que ex istiría  u n  para
lelism o en tre  la  e s tru c tu ra  regional y  su  d istribución  y su  com porta
m iento  con el funcionam iento de la e s tru c tu ra  social, lo cual nos lleva 
a  pensar que al m enos en el caso de América Latina, las relaciones en tre  
las regiones se parecen m ucho a  las relaciones en tre  las clases. Si se 
observa cuál es el m ecanism o de distribución  de los ingresos y cuál el de 
distribución del poder, se reconoce cierta  sim ilitud  en tre  el funcionam ien
to  en las relaciones de clases y el funcionam iento  de las relaciones en tre  
las regiones.

Un cu arto  elem ento se refiere a  que el sistem a nacional, que abarca 
los subsistem as in ternos m encionados, está  in serto  en el sistem a in te r
nacional. No es independiente. Tal como lo  planteó ayer el señor Corag- 
gio, todo  lo  que acontece d en tro  de ese sistem a no  es m ás que u n  reflejo  
de lo que ocurre  in tem acionalm ente  en  los polos externos de poder y 
decisión. P o r lo tan to , los polos nuevos, po r crearse, n o  pueden su rg ir en 
fo rm a autónom a. Serán  subsidiarios del sistem a internacional. E n  conse
cuencia, es m uy lim itada la  posibilidad de m an iobrar estratégicam ente 
para  localizar en fo rm a independiente los d iferentes polos. Si estas hipó
tesis fueran  válidas, es decir, si estos cuatro  elem entos existieran, sin 
duda se podrían  aplicar las teorías de polos de desarrollo . H asta  ahora, 
en n u es tra  realidad  latinoam ericana, todos los in ten tos de c rear polos, 
han  producido polos de subdesarrollo , no de desarrollo . Quizá el ejem plo 
m ás conspicuo en América Latina sea el caso de la  G uayana venezolana, 
donde se creó un  g ran  polo, y se hicieron grandes inversiones. N o hay 
duda  de que la  G uayana venezolana, después de diez años, es un  éxito 
en lo que respecta a  la  incorporación de recursos na tu ra les. Pero  tam 
poco cabe negar que es un  ro tu n d o  fracaso  desde el pun to  de v ista  de la 
expansión del espacio económ ico, o sea desde el pun to  de v ista  del des
a rro llo  regional que pretende c rea r una  dinám ica local de desarrollo  y



356 LOS DEBATES

am pliar y m ejo rar el nivel de v ida de la  población ligada a  la  región. 
Es un  polo que funciona m uy bien den tro  del sistem a de relaciones de 
que ya he  hablado, pero  que no  ha  ten ido  n inguna capacidad p a ra  respon
der a  los deseos del desarrollo  y  a  la  necesidad de desencadenar una 
d inám ica local. Lo m ism o podría  decirse con relación a  m uchos o tros 
enclaves latinoam ericanos, pero creo que el ejem plo de ciudad  G uayana 
es bastan te  gráfico pa ra  ilu s tra r  m i idea. De acuerdo  con estas hipótesis, 
yo d iría  que en América L atina solam ente hay un  m uy reducido grupo de 
países que e s ta ría  en condiciones de u tilizar en  la  práctica  los efectos 
benéficos de estas teorías de polos de desarrollo . Se tra ta r ía  de aquellos 
países en donde se es tá  tra tan d o  de rom per la dependencia externa, en 
donde hay la  posibilidad de m an iobrar para  la localización estratégica, 
en c ierta  fo rm a independiente, de estos nuevos po los; y en donde las 
relaciones en tre  las regiones no  son de dom inación y dependencia, sino 
de cooperación y de in tegración nacional, tom ada en sen tido  orgánico y 
funcional, [ r .  u t r i a ]

DEFENSA DE LA TEORÍA DE LOS POLOS COMO IN STR U M EN TO  
DE PLA N IFIC A C IÓ N  REGIONAL

Quiero p lan tear algunas dudas sobre el traba jo  de José Luis Coraggio, 
que m e parece u n  in teresan te  m arco de referencia para  la discusión de 
nuestro  tem a. Mas an tes quisiera hab lar brevem ente sobre el origen de la 
teo ría  de los polos. Tal como lo señaló el p rofesor K uklinski, la  teoría  
de los polos de crecim iento es an te rio r a Perroux, si bien fue éste  quien 
le dio su  actual nom bre y le dio un  papel que la hizo am pliam ente acep
tada . A p a rtir  de Perroux, la teoría  fue sufriendo sucesivas elaboracio
nes, h asta  llegar a ser u tilizada com o in strum en to  den tro  de la planifica
ción nacional. Es decir que en la h isto ria  de la teo ría  del desarrollo  
regional polarizado, las contribuciones de Perroux significan un  h ito  
im portan te, pero no  el único punto  de apoyo. La teoría  del desarrollo  
regional polarizado es an terio r, e incluso surge en condiciones que no  son 
precisam ente las relaciones sociales que im peran en la Francia que ins
piró a  Perroux, sino en los países socialistas.

E sto  m e recuerda  un  poco ciertas afirm aciones que en algún m om ento 
se hicieron sobre la program ación lineal, al decirse que había sido fo rm u
lada  po r Darci para  una m ayor eficiencia en el equipam iento bélico de 
los E stados Unidos, siendo que toda  la  instrum entación  de la program a
ción lineal había  sido elaborada previam ente po r D andorovic en un  
m arco  ideológico to ta lm ente  d istin to . Más ta rd e  se dem ostró  que ese 
tipo de in strum en tos se podía u tiliza r tan to  en econom ías socialistas 
com o en econom ías de m ercado. Con esto quiero señalar que la teo
ría  de desarro llo  regional polarizado no se lim ita  a lo planteado por 
Perroux, cuyas contribuciones la  sitúan  en un  determ inado contexto ideo
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lógico, sino que posteriorm ente  hay  m ucha h isto ria  y, tam bién, m ucha 
experiencia que conviene analizar.

José Luis Coraggio afirm a que la polarización nacional term ina  siendo 
la  in tegración técnica, política y  cu ltu ra l del espacio nacional que se ha
lla en relación de dependencia respecto al sistem a capitalista  m undial. 
Me pregunto  si en todos los casos es así, ineludiblem ente. Pues esta  a fir
m ación categórica im plica que las relaciones técnicas existentes en el ins
trum en to  de la  política de polarización descarta  a  éste  definitivam ente 
com o un  aux ilia r para  la  configuración espacial en u n a  econom ía por 
ejem plo de tipo socialista. E l propio Coraggio, en el ú ltim o párrafo  de su 
docum ento, parece en cierta  m edida  da r respuesta  a  es ta  duda, al decir 
que en un  contexto de relaciones sociales d istin tas a  las dom inantes en 
los países capitalistas dependientes, las relaciones técnicas pueden cobrar 
nuevo sentido en el m arco de u n a  política de desarrollo  relativam ente 
autónom a. Es decir que si separam os el análisis de la  teo ría  de polariza
ción del m arco de referencia dado po r la  escuela de Perroux, y hablam os 
de la  teo ría  de polarización com o de u n  in strum en to  de política de plani
ficación, creo que la conclusión de Coraggio es co rrecta  y que puede ser 
sum am ente útil.

De este m odo cabe poner en tela  de ju ic io  la afirm ación de que el 
fracaso de la política de polarización en América Latina responde única
m ente al contexto ideológico de que p a rte  toda  la  teoría . E n  prim er 
lugar, porque en Am érica Latina este in strum en to  nunca se h a  aplicado 
en el m arco  de una  política in tegral de planificación. E l caso de la Gua- 
yana venezolana represen ta  u n a  política m uy incom pleta de transacción 
de recursos financieros para  la  form ación de capitales, generados funda
m entalm ente por el excedente producido  po r el secto r petro lero  de Ve
nezuela con el fin de c rear un  enclave d en tro  de u n a  región sin comple
m entarlo  con ningún o tro  tipo  de política que no sea la  de aprovechar 
los recursos existentes en la  región. H asta  el m om ento, p rácticam ente 
n inguno de los proyectos iniciales de la  expansión hacia  el delta  del Ori
noco o para  la creación de la  región de G uayana se h a  llevado a  cabo. 
O tro ejem plo característico  es el que m encionó ayer E duardo  N eira, o 
sea el de s u d e n e  en  B rasil, fren te  a  cuyos resu ltados yo soy m ucho m ás 
pesim ista. Creo que allí no  se h a  u tilizado n inguna política de polariza
ción seriam ente. Existe un  ejem plo concreto, el de la  Cía. de Aracú, pero 
es un  ejem plo aislado den tro  de una superficie te rrito ria l sim ilar a  la  de 
toda  A rgentina, y  con una población m ayor que la  de A rgentina. Allí 
n o  ha  habido una  política de polos, no  ha  hab ido  una  política coheren
te de creación de com plejos in d u s tr ia le s ; es una  política aislada, frag
m entada, den tro  del conjunto  de d istin tos planes de desarro llo  en Brasil. 
Del m ism o m odo, todas las políticas de polarización que se han  llevado 
a cabo en América L atina son políticas tan  aisladas e incom pletas, como 
lo han  sido las experiencias de planificación.

Hace dos o tres  años estaba de m oda hab lar del fracaso  de la plani
ficación en América Latina. Yo m e pregunto  si es legítim o hab lar del fra 
caso de la planificación como m étodo para  prom over el desarrollo  de
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nuestro  país si no  ex istían  las condiciones sociopolíticas necesarias para  
in ic iar un  proceso in tegral de planificación. Lo discutible no  es tan to  la 
planificación com o m étodo para  el desarro llo  económico y social de nues
tro s  países cuanto  las condiciones en que se había tra tad o  de p lanificar 
nuestras situaciones. Creo, en sum a, que todavía queda m ucho por dis
cu tir  en to m o  a  esa teo ría  y  que puede contener m uchos aspectos valio
sos para  u tilizarla  com o un  in strum en to  de desarro llo  regional en nues
tro s  países, siem pre que las condiciones sociopolíticas en que se las 
aplique sean diferentes, fe . DE m a t t o s !

LA TEORÍA DE LOS POLOS DEBE TEN ER EN  CUENTA 
EL DESARROLLO NACIONAL

Q uisiera hacer unas observaciones m uy breves. E n  prim er lugar, tengo 
la  im presión de que m ucho de lo  que se d ijo  h a s ta  ahora  corresponde 
a u n a  ubicación sociohistórica del problem a de los polos, y de la  posible 
utilización de la  teo ría  correspondiente com o u n  in strum en to  de política 
en América Latina y, agregaría  yo, du ran te  determ inado período. Para  
d iscu tir  este problem a hay que relacionarlo  con ciertos períodos de la 
h isto ria  económ ica latinoam ericana, específicam ente con el m odo como 
se ha  llevado a cabo la industrialización. En segundo lugar, he escuchado 
varias referencias al supuesto-de la au ta rqu ía  al hablarse  de las regiones. 
Me p regunto  si efectivam ente ha  habido  algún caso de au ta rqu ía  regio
nal. Tengo m is serias dudas de que se pueda hab lar de au ta rqu ía  regional 
aun  en el caso de los com plejos siderúrgicos de los Urales, m encionados 
po r el señor K uklinski. Considero que de hecho se estaba produciendo 
una  c ie rta  asignación de recursos a  u n a  región determ inada, po r lo  que 
hab lar de au ta rqu ía  m e parece un  equívoco de supuestos que puede llevar 
a consecuencias graves. La m ism a duda sobre el u so  del concepto de au 
tarqu ía  la ex tendería a la  teo ría  de po los; o sea que tam bién creo que 
se h a  estado hablando de la  teoría  de los polos como de algo teórica
m ente au tárquico , en el contexto de una  teoría  de desarrollo.

E l equívoco es aún  m ayor, pues si es en el m arco  de los problem as 
de desarrollo  donde situam os los problem as de los polos, no creo que 
pueda hablarse de la teo ría  de los polos com o de una  teoría  que queda 
excluida del ám bito  m ás am plio de u n a  teoría  de desarrollo . Si así 
fuera , hab ría  que asignar a  la  teoría  de los polos o a  los planteam ientos 
teóricos relativos a  los polos, las m ism as im plicaciones que el desarrollo  
tiene en cualquier caso. Y lo c ierto  es que, polo o no polo, cualquier fenó
m eno de concentración económica te rrito ria l tiene u n  g ran  contenido 
in tersectorial. Pero  si hablam os de polarización com o de u n  fenóm eno 
que pertenece a la industrialización, creo que se com ete un  e rro r, pues 
hab ría  que s itu a r  este  fenóm eno m ás bien en el m arco  de un  período 
h istó rico  de c ierto  tipo de industrialización. M ucho m enos se puede 
considerar, entonces, que la  viabilidad o no viabilidad de los polos de
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pende de esa industrialización. Q uisiera recalcar, así, m i preocupación 
porque se reconozcan las im plicaciones in tersectoriales.

E l segundo p u n to  de m i intervención se refiere a las transferencias 
in terregionales o a la sim etría  que puede haber en tre  los desequilibrios in
terregionales y el sistem a in ternacional de relaciones económicas. Tengo 
m is sospechas de que existen ciertas diferencias estructu rales. E n  prim er 
lugar, y  apoyándom e en los ejem plos que se c itaron  antes aquí sobre 
América Latina, o  sea los casos de la G uayana venezolana y del noreste  
de Brasil, m e p regun taría  de qué m odo se han  producido realm ente estas 
transferencias interregionales. Las observaciones de Carlos de M attos so
bre el caso venezolano me parecen m uy atinadas. Veo que se tra tó  pu ra  y 
sim plem ente de un  caso m al ejecutado  de política económica. Si pudié
ram os excluir los e rro res circunstanciales com etidos en el caso venezo
lano, estaríam os en m ejo r posición para  juzgar si este ejem plo es repre
sentativo  o no. Pero com o ya empezamos por reconocer que se tra ta  de 
un  caso m al e jecu tado  de política económ ica, el que im plícitam ente este
m os discutiendo el m étodo y los erro res resu lta  bastan te  confuso. Con 
respecto al caso del noreste  de B rasil, tam bién estoy de acuerdo con 
De M attos en que nunca hubo una  política de polarización de esa región. 
E n  cuan to  a  la ciudad  industria l de A ratú, tam poco se puede s itu a r  en el 
contexto de la política del s u d e n e ,  sino que es u n  subcaso en  el sub- 
desarro llo  del noreste. Creo que deberíam os buscar el m ecanism o del 
proceso antes que a islar un  caso con el cual podem os perdem os en la 
m araña  de un  problem a nacional. E n  B rasil he pedido observar que ha 
habido un  m ecanism o de concentración del m ercado nacional en la región 
cen tro  su r del país. La concentración del m ercado en esa zona evidente
m ente se debe a una  serie de causas, y hay u n a  relación de causalidad  
en tre  esa concentración del m ercado y la  viabilidad o no viabilidad de 
establecer un  polo de desarro llo  en el no reste  —y no  sólo en  el noreste, 
sino tam bién en la Amazonia, en el centro  oeste del país, e incluso en el 
extrem o sur.

O sea que siem pre nos enfren tarem os al problem a de saber, en el m ar
co de esta  e s tru c tu ra  económ ica nacional y en esta  c ircunstancia h is
tórica, cuál es el m argen  de au tonom ía de decisiones que se tiene en  la 
política económica para  tra b a ja r  con polos o con cualquier o tro  in stru 
m ento  político que tienda a p roducir un  equilibrio  regional. Convendría, 
pues, que nos ocu p áram o s: 1) al d iscu tir el fenóm eno de los polos, y por 
m ás que reduzcam os la  parte  agrícola, de no  perder de v ista  los aspectos 
in tersectoriales que este  fenóm eno presen ta  e s tru c tu ra lm en te ; y  2) de 
ubicar esta  discusión no  sólo en ese contexto in tersectorial, sino den tro  
del m arco del desarro llo  nacional. Igual que De M attos creo que el fenó
m eno de los polos o de las concentraciones económ icas, h istóricam ente 
esporádicas, tiene que ver con el proceso global de desarrollo  de un  país. 
A bstraerlo de ese proceso equivale a e lim inar algunos de los supuestos 
esenciales de su com prensión, [ f .  p e d r a o ]
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LO VÁLIDO DE LA TEORÍA DE PERROUX ES LA PARTE TÉCNICA,
NO LA IDEOLÓGICA

Rubén U tria habló  sobre la  posibilidad de que exista un  colonialism o 
in terno, con una es tru c tu ra  sem ejante a la  de la  dependencia in ternacio
nal. La idea, sin duda, es a trac tiva  y ha  sido expuesta por m uchos au to 
res. Pero me pregunto  h asta  qué punto  se puede asim ilar el concepto de 
región al concepto de clases. Me baso en  la  experiencia concreta de paí
ses como A rgentina, donde es evidente que para  que una región esté 
som etida a o tra , es necesario que tenga u n a  es tru c tu ra  social in te rna  
tam bién dividida en clases, una  de las cuales desem peña el papel de in te r
locu to r de la  región dom inada. Este com entario  no es m ás que u n a  aclara
ción a  lo  que ya he dicho.

E n  cambio, la exposición de Carlos de M attos m e induce a explicitar 
algunos puntos en to rno  a  la teo ría  de los polos que quizá no están  sufi
cientem ente claros en el trabajo . En p rim er lugar, con respecto a  la  teoría  
de polarización de Perroux  — y habría  que d iscu tir  si es realm ente  una 
teoría— creo que fundam entalm ente  este cuerpo de proposiciones form ula 
la idea de que el desarrollo  del sistem a capitalista  se da de u n a  deter
m inada m anera, una  m anera  sin tetizada en el concepto de proceso de 
polarización, en  el cual el contenido espacial es m ínim o. Podríam os lla
m arlo  proceso de concentración, de oíigopolización. E sto  es, para  m í, lo 
esencial del m ensaje  de Perroux. Aparte, insinúa que tam bién las econo
m ías llam adas socialistas tienen  un  com portam iento  sim ilar, con lo que 
se podría  llegar a la idea de una econom ía generalizada. Lo fundam en
ta l es que p lan tea esto como un  hecho histórico, como un  proceso inelu
dible. La dom inación no está  en  lo  que se tom a o se deja, sino que existe 
y va a  existir, po r lo  que p lan tea a  los países subdesarrollados que están  
en situación de dependencia den tro  del sistem a capitalista , o  a  las colo
nias que pasan a ser independientes, la ta rea  de no proponerse objetivos 
no viables dado lo ineludible de este proceso. Y propone u n a  integración 
del proceso m undial de polarización. É sta  es m i in terp retación  de los 
traba jos de Perroux.

A hora bien, la idea del complejo de K usnetz nada  tiene que ver con 
esto. Se tra ta  de una serie de relaciones tecnológicas, po r supuesto  tra ta 
das tam bién en la obra de Perroux, pero  que no  tienen que ver con el 
proceso de desarro llo  del sistem a capitalista. Sin duda, hay elem entos 
com unes, pero la  idea de la dom inación es original de Perroux. No pre
tendí decir que Perroux  es el creador de la  teo ría  de los polos, pero sí 
que su  concepción redondea una  serie de puntos h as ta  hacerla  un  ú til 
pun to  de partida . Si partim os de la proposición de que hay u n  proceso 
m undial de polarización, evidentem ente la form a de in tegrarse  a este 
proceso se puede descom poner en  dos elem entos. Uno es el acoplam iento 
del espacio subdesarro llado  a esta estruc tu ra , a través del establecim ien
to de filiales de los polos m undiales, como lo es, por ejem plo, la Ford  
M otor Company. Una p lan ta  de la Ford  M otor ubicada en Chile no  es un
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polo, sino que es una parte  física del apara to  p roductivo  de la  casa m a
triz. Así, el acoplam iento ex terno  se hace a  través de la localización de 
estas em presas, y  P erroux  advierte  claram ente que esto se va a convertir 
en u n  enclave, salvo que se creen o que se den las condiciones pa ra  que 
a posteriori, o sim ultáneam ente, se produzca u n  acoplam iento in te rno  de 
la m aquinaria  social a  este engranaje  que empieza a  m overse aho ra  loca
lizado en el espacio nacional. Al respecto, habla  de la  necesidad de estruc
tu ra r  el sistem a de difusión e incluso de la  necesidad de u n  plan  con
certado. La cuestión es saber h a s ta  qué punto  estos dos acoplam ientos 
son independientes o en qué m edida uno  excluye al o tro .

Aquí tenem os que ac la ra r qué es lo que entendem os por desarrollo , es 
decir qué se supone estam os buscando. Quiero ac la ra r que no tengo nada 
con tra  Perroux, aunque algunos de sus in teligentes análisis fueron  su
perados po r algunos de sus seguidores. Tom emos el concepto de desarro 
llo de Perroux. Para  él, desarro llo  es el con jun to  de cam bios sociales 
y m entales po r los cuales el apara to  de producción e n tra  en relación con 
la población, haciendo que ésta  se capacite para  u tiliza r dicho apara to , y 
obtenga m ediante él u n a  tasa  de crecim iento satisfactoria . De este m odo, 
el aparato  productivo libera u n  p roducto  y lo pone al servicio de la 
población y no de in tereses ajenos. Si parto  de esta  definición de desarro
llo, puedo com enzar a  exam inar en qué consiste esa relación o acopla
m iento in terno , referido  a América Latina. ¿B asta con la  m era in troduc
ción de aparatos productivos de los polos m undiales?

De los estudios de i l p e s  y c e p a l  se desprende que el 40 por ciento de 
la  población de Latinoam érica tiene u n  ingreso anual in fe rio r a  159 dóla
res y genera m enos del 6 por ciento de la  dem anda to ta l de industrias  
m anufactu reras. Por el o tro  lado, el 5 po r ciento  de la población tiene un  
ingreso per capita superior a  los 2 200 dólares y  generan m ás de 50 por 
ciento de la dem anda de productos de la in d u stria  m etalm ecánica, de
m anda que se caracteriza po r la  absorción de patrones de consum o deri
vada del efecto dem ostración. Además, esta  in d u stria  acusa u n a  fuerte  
dependencia tecnológica. De hecho, el efecto dem ostración y la depen
dencia tecnológica son dos aspectos de un  m ism o proceso. Así pues, creo 
ilusorio  pensar que la  in troducción  de establecim ientos industria les m o
trices va a  llevar a un  acoplam iento in te rno  sin cambios radicales en las 
relaciones sociales, especialm ente cuando vemos que las llam adas políti
cas de industrialización  en América L atina tienden  a  u n  continuo des
arro llo  de este m odelo cerrado  de crecim iento al servicio de una  parte  
de la población. Por eso m e pregunto  si realm ente la  opción de la polari
zación —no me estoy refiriendo al con jun to  de relaciones tecnológicas 
en tre  sectores, espacio, etc.— es la adecuada dentro  del sistem a capita
lista  m undial. No he hecho una investigación exhaustiva como para  poder 
hacer fu tu ro log ía  a l respecto.

A hora bien, si separam os el m arco h istó rico  de las proposiciones de 
la estra teg ia  de polarización, ¿qué nos queda? Podem os p regun tam os 
por qué la em presa tiene que ser ex tran je ra , po r qué no  puede ser una 
em presa nacional, po r qué no podem os a rm ar una  es tru c tu ra  de relacio
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nes in tersectoriales que lleven a  los efectos de inducción, etc., pues evi
dentem ente o tra  contribución de la  teo ría  es su  posible papel de estra 
tegia, es la im portancia  que le da al concepto de inducción, en el sentido 
de que hay dos o tres  puntos claves en los cuales un  im pulso genera un  
efecto sobre el resto  del sistem a. E n  el m arco h istórico  específico, la rela
ción inducidor-inducido se identifica con la  de dom inante-dom inado. Y 
no  podem os resca ta r de este  m ecanism o solam ente la parte  inducidor- 
inducido  y d e ja r lo  dem ás, hablando por ejem plo de una  polarización 
autónom a.

Repito que el problem a consiste en saber qué es lo que queda de la  
teoría  de la polarización cuando se elim ina el m arco  histórico, dejando 
la estra teg ia  que P erroux  nos propone. Queda algo que yo llam aría  una 
ingeniería del desarro llo  espacial, una  ingeniería de la  econom ía, es decir, 
un  con jun to  de relaciones tecnológicas perfectam ente aceptables como 
las de insum o-producto, en que sería dem asiado rebuscado querer ver 
algún contenido ideológico. Se tra ta  aquí de ver h as ta  qué p un to  una  
m anipulación de las e s tru c tu ras  sectoriales espaciales puede llevar a  cam
bios en las relaciones sociales. E n  efecto, si desarro llo  es lo  que dijim os 
an tes, lo fundam ental es log rar ese acoplam iento. Mi hipótesis es que 
por u ñ a  m anipulación de las relaciones sectoriales espaciales no se va a 
lo g ra r el acoplam iento en tre  sistem a productivo  y población, p o r lo  que 
n o  podem os h ab la r de desarrollo . Es el eterno  problem a de si lo  espacial 
es una  m anifestación de lo social, o a  la  inversa. Por m i parte , creo que la 
acción social es previa a  la  m anipulación del espacio. Considero, pues, 
que hay algo de rescatable en la  teo ría  de la  polarización una vez ex traído  
lo  que tiene de ideológico. Es im portan te  p lan tear este  p u n to  porque 
m uchos hablan  de la polarización com o si fuera  algo neu tro , cuando en 
realidad  im plican la  aceptación de una  m ayor dom inación o de u n a  incor
poración al sistem a capitalista. Se d ijo  que el fracaso  de la teo ría  de la 
polarización no  responde al contenido ideológico. Creo que hay que decir 
algo m ás : no  responde a  la  realidad  latinoam ericana. E l hecho de que los 
países en América L atina n o  tengan  la  e s tru c tu ra  referida, sino que están  
in sertados en el sistem a m undial, hace que los in ten tos de polarización 
no  hayan  funcionado. No por su  aspecto ideológico, sino po r la  realidad  
m ism a. A m i juicio, el con jun to  de relaciones técnicas no se ha  explotado, 
y  coincido en esto  con lo  que d ijo  De M attos, pero  subrayo la necesidad 
de un  previo cam bio en las relaciones sociales. P ara  que haya  u n  aco
plam iento, dice Perroux, tiene que haber un  plan concertado, es decir, que 
los agentes económicos y sociales tienen  que partic ipar en u n  proyecto 
com ún. Aquí aparece c laram ente la idea de alianza de clases que tam bién 
plantea el desarrollism o. ¿Qué significa un  plan concertado en una eco
nom ía dependiente? Significa que en la m esa de discusiones tienen  que 
e s ta r  presentes todos los oligopolios m undiales que tienen ingerencia en 
la econom ía. Y m e pregunto  si tiene sentido u n  plan concertado en  una 
econom ía dependiente cuando lo que se es tá  proponiendo com o objetivo 
es rom per la dependencia.

P or eso pienso que lo  aprovechable de Perroux  es ju stam en te  la  parte
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tecnológica. Tienen que ver con esto  tam bién o tras m alas in terpretacio
nes del cuerpo teórico, com o las derivadas de la polém ica en tre  la  cen tra
lización y descentralización, tan  vigente en m i país y, supongo, asim ism o, 
en otros. Los centralistas, basados en una  can tidad  de criterios pun tua
les, de tasa  de crecim iento nacional, afirm an  que la m egalópolis tiene 
que seguir creciendo porque es el cen tro  nacional eficiente. Los descentra
listas dicen que lo que hace fa lta  es u n a  ‘'desconcentración concen trada” 
o descentralización concentrada, a través de un  sistem a de polos. E l e rro r  
básico en la  segunda posición consiste en com parar la m egalópolis con 
el sistem a de polos, pues la  m egalópolis es u n  fenóm eno debido al sis
tem a de m ercados, que no  exige del apara to  público m ás que ir  siguiendo 
la  necesidad de acondicionar el espacio an tes del desarro llo  del apara to  
productivo. E n cambio, a rm a r un  sistem a de polos significa u n  esfuerzo 
ta l de planificación que resu lta  incom patible con las condiciones políti
cas y sociales del país que es tá  desarro llando  sus m egalópolis. Si supo
nem os que las condiciones políticas y  sociales cam biarán, ¿qué sentido 
tiene la  polém ica en tre  centralización y descentralización, en tre  dispersión 
y concentración?

O tro e rro r  com ún es a firm ar que capitalism o en Latinoam érica im pli
ca concentración, y  socialism o desconcentración. Pero esto no va de 
suyo ; antes habría  que dem ostrarlo . Podría haber un  sistem a de polos 
o  una megalópolis con relaciones espaciales d istin tas, pues lo que im por
ta  es la  relación de tipo  social, no  tan to  la  del espacio, [ j .  l .  c o r a g g i o !

LO S POLOS Y  L A  P O LÍT IC A  DE DESARROLLO

Si suponem os que se pueden m odificar algunos de los elem entos caracte
rísticos de las econom ías de m ercado latinoam ericanas m ediante un  con
ju n to  coherente de in strum en tos de política económica, la  teo ría  de los 
polos puede ser bastan te  ú til p ara  a rticu larlos den tro  del con jun to  de 
políticas de planificación en América Latina, con el p ropósito  de lograr 
una configuración espacial de los países m ás ventajosa para  los fines 
de desarrollo . En todas las estra teg ias de desarro llo  iniciadas en los años 
sesenta en América L atina hubo, explícita o im plícitam ente, u n a  cierta  
preocupación po r el espacio, com o tra té  de m o stra r  en m i colaboración 
a este Sem inario. Creo que esas estra teg ias de desarrollo  han  tend ido  a 
acen tuar las tendencias na tu ra les a  la  concentración, subrayando las dis
paridades regionales y creando algunos problem as en lo que se refiere a 
las condiciones de v ida de la población que reside en áreas m uy im por
tan tes de la periferia. A veces, en estas áreas —como sucede en el N ord
este del B rasil o en la S ierra peruana— viven am plios sectores de la 
población to ta l en condiciones de v ida m uy inferiores a las de la  pobla
ción que fo rm a las grandes concentraciones de la Costa, com o son Lima 
o Sao Paulo. E sto  se m anifiesta  en las m enores posibilidades ocupacio- 
nales de esas áreas, y en  una distribución de los grandes centros. Tam 
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bién sus posibilidades de acceso a bienes y servicios son m ucho m enos 
favorables.

Una política que tienda a  configurar el espacio económico-geográfico 
sobre la  base de polos de desarro llo  podría  ayudar a  solucionar algunos 
de estos problem as y podría  a rticu la r el espacio geográfico de u n a  m anera 
m ás coherente con los objetivos que proponen las políticas de desarrollo  
en  estos países. E n  general, en  América L atina los program as de política 
económica de los planes nacionales de desarrollo  tienden  a  cam biar a l
gunas de las orientaciones y la  m agnitud  de los flu jos productivos pre
dom inantes. Me parece m uy im portan te, en  p rim er lugar, ad o p ta r algunos 
in strum en tos de política económ ica que repercu tan  sobre los recursos 
financieros para  la  form ación de capital, tra tan d o  de m odificar las ten 
dencias na tu ra les de esos flu jos dentro  de la  espontaneidad que rige en 
las econom ías de m ercado. De este m odo se pueden ir  configurando nue
vos polos de desarrollo  en los cuales se in tegren  tan to  el desarrollo  de las 
activ idades agropecuarias o  de sectores prim arios de las áreas de influen
cia de los polos com o las actividades que se van a  localizar en  los polos.

Tam bién hab rá  que defin ir algunas políticas que repercutan  en las 
tendencias m igra to rias na tu ra les de la  población tra tan d o  de localizar 
recursos hum anos en los centros o  zonas que actualm ente  hacen m igrar 
a  parte  de su población hacia Lima, Sao Paulo, Buenos Aires, etcétera.

Si analizam os las políticas que se h an  seguido en América Latina en 
los ú ltim os años pa ra  t ra ta r  de configurar polos de desarro llo  se puede 
n o ta r  que estos in strum en tos h an  sido en casi todos los casos in strum en
tos parciales que h an  influ ido de u n a  m anera  un ila te ra l en alguna de 
estas corrientes, como sucedió con el noreste  del Brasil, donde se tra tó  
de generar u n  flu jo  de recursos financieros para  form ación de capital, 
con el fin  de desarro llar allí actividades de tipo industria l, pero no  pre
viendo todos los efectos co laterales que esa canalización de recursos po
dría  tener. De esta m anera, a  la  larga  el N ordeste significó u n  nuevo im 
pulso  pa ra  el cen tro  su r del B rasil.

P o r o tro  lado, si se consideran algunos centros de desarrollo  que han  
sido favorecidos por algún tipo de política económ ica, como podría  ser 
el caso de Concepción en  Chile, se puede percibir que estos centros no 
pueden re tener la m ano de obra m ás calificada que allí se fo rm a y que 
ésta  es absorbida p o r Santiago. Es decir, para  llevar a  cabo una  política 
de desarro llo  basada en la teoría  de los polos de crecim iento es necesario  
pensar prim ero  en un  con jun to  de in strum en tos de política económica 
que, una  vez com patibles, influyan al m ism o tiem po en esa m ovilidad 
de recursos, tra tan d o  de log rar que efectivam ente se localice en esos 
puntos y  en  sus respectivas zonas de influencia la can tidad  de recursos 
necesaria  pa ra  que efectivam ente se den en esos centros los efectos de 
polarización.

Un problem a al m argen  es la  viabilidad que en estos m om entos, en el 
m arco  sociopolítico de Am érica Latina, se p resen ta  para  p e rm itir  la  defi
nición de una  política de ese tipo. Si se piensa en el caso del N ordeste, 
¿en qué m edida es posible llevar a cabo una  política que tra s lad e  efec
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tivam ente recursos financieros pa ra  recursos de capital del centro-sur al 
N ordeste, evitando todos sus efectos m arginales, fren te  al enorm e poder 
político que tiene ese conglom erado localizado en  el centro-sur del B ra
sil? Y lo m ism o ocurre  con la  m ovilidad de recursos hum anos. Ce. DE
M A T T O S]

CONTRADICCIÓN E N T R E  L A S  P O L ÍT IC A S R EG IO N A LES E X P L ÍC IT A S  

Y  L A S  IM P L ÍC IT A S

Es in teresan te  observar cóm o la  m ism a form ulación de un  tem a se pres
ta  a  dos in terpretaciones d istin tas. Una se refiere  a lo que sucede en el 
traba jo  real, la o tra  a  lo  que ocurre  en el sistem a de planificación. Qui
siera com entar esta  segunda in terpretación , siguiendo el cam ino señala
do por Sergio Boisier. D istingo e n tre  las políticas técnicas im plícitas y 
las explícitas, y creo que en la  m ayoría  de los países es aplicable esta  
distinción. Se fo rm ulan  políticas regionales y  se proclam an com o tales, 
pero  de hecho casi todas las decisiones sobre inversiones se som eten 
a  las exigencias de localización guiadas po r políticas sectoriales. Y nadie  
habla de ello. Que yo sepa, son m uchos los países en que las políticas 
regionales explícitas, am pliam ente d ifundidas y  com entadas, tienen una 
im portancia m uy in ferio r a  la de las políticas regionales im plícitas. Cito 
com o ejem plo a  Suecia, cuyo propio gobierno defiende dos políticas con
trad icto rias. Una consiste en a len ta r y prom over la  m ovilidad de la  fuerza 
de trab a jo  y el cam bio de ocupación de una  activ idad p rim aria  a  una  se
cundaria  o  te rc ia ria ; se tra ta r ía  de la política del m ercado de trab a jo  
activo. Es decir, si alguien desea cam biar de profesión, recibe todo el 
apoyo necesario  de parte  del E stado . Desde el punto  de v ista  regional, 
esta  po lítica  im plica un  estím ulo a  la  m igración de cam pesinos y obre
ros desde el n o rte  hacia el su r. La política opuesta, apoyada tam bién 
por gente del gobierno, considera la  necesidad de m an tener fuerte  el 
no rte  por u n a  serie de razones estratég icas. Y por supuesto se ofrece todo  
el apoyo requerido  para  conservar a  la  población en el n o rte  del país. De 
este m odo, en el m ism o sistem a existen dos políticas que tienen im plica
ciones geográficas opuestas. Y esto  lo podem os observar en varios o tros 
casos, donde toda  política ag raria  o industria l repercute en la localiza
ción, ya que los espacios son diferentes, por lo  que los cam pesinos asen
tados en  u n  lugar reciben m ás beneficios que los que viven en o tro  
lu g ar; y lo m ism o se puede decir de los obreros. E sta  política regional 
que llam o im plícita generalm ente es acallada u  o lv idada; de allí m i 
in terés en m encionar la necesidad de que el apara to  p lan ificador busque 
soluciones in tegradas y com prehensivas a los problem as espaciales den tro  
de cada país. Quizá la  teoría  de los polos y  las ideas conexas puedan 
tener u tilidad  si se o rien tan  hacia  estos problem as, [ a .  k u k l i n s k i !
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Con referencia a  esta  d istinción que h a  p lan teado  el docto r K uklinski 
en tre  políticas im plícitas y explícitas de desarro llo  regional quisiera ha
b lar de un  ejem plo que se dio en  Chile.

D urante la adm inistración  pasada, un  objetivo explícito de la  política 
regional era co n tro la r en c ie rta  m edida, para  no  decir detener, el creci
m iento  de Santiago. P o r o tro  lado desde el p un to  de v ista  sectorial, un  
objetivo igualm ente explícito e ra  la expansión de la  industria  au tom otriz  
en  localidades situadas fuera  de Santiago. Se p rodu jo  una  contradicción 
que se resolvió aparentem ente  y po r un  tiem po a  favor del planteam iento  
sectorial, porque prácticam ente  toda  la  in d u stria  de partes y  com ponen
tes au tom otrices estaba y  es tá  localizada en Santiago, de m anera  que 
propender a un  aum ento  del núm ero  de autom óviles F ia t constru idos 
en  R ancagua significaba inm ediatam ente  una  dem anda a la  in d u stria  de 
com ponentes y partes  localizadas en Santiago. De este m odo, el objetivo 
de con tro lar el crecim iento de Santiago en tró  en  conflicto con el o tro  
objetivo, [s . b o i s i e r ]

L A S  N U E V A S  CIUD AD ES Y  E L  F O R TA LEC IM IE N T O  
DE L A S  CIUD AD ES IN T E R M E D IA S

Q uisiera abandonar un  poco el tem a tecnológico y de la planificación en 
sí m ism a para  to ca r o tros puntos relacionados. P a ra  m í no  hay  duda de 
que deberíam os em pezar a  pensar en nuevas ciudades. E l segundo piso que 
le  están  poniendo a  las avenidas de Río de Janeiro  pone en evidencia 
que lo que se necesita  no es u n  segundo piso, sino sencillam ente cons
t ru ir  o tras  ciudades.

H ace unos años se tom ó en Santiago la  decisión de renovar u rbana
m ente y convertir en  habitación para  m ás de cien m il personas toda una 
zona —el proyecto  de renovación de San  B orja— y se decidió tam bién 
gas ta r m uchos m illones en la  construcción de un  tren  m etropolitano. E sto  
nos m uestra  claram ente  que el financiam iento  de proyectos p a ra  m ovili
za r a  cientos de m iles de personas o c rea r una  ciudad  de cien m il a  dos
cientos m il hab itan tes es algo perfectam ente factible. Sin em bargo, se 
decidió hacer esa m ism a ciudad  den tro  del propio Santiago. E l costo  del 
nuevo sistem a de tran spo rte  de Bogotá, que se está  estudiando en este 
m om ento, y  el de Caracas, que ya se term inó de estud iar, así com o el caso 
de México, m uestran  que el financiam iento  de tales proyectos es perfec
tam ente  posible en América Latina. E l tem a, pues, es pertinente . Pero 
¿por qué no  construim os nuevas ciudades?, ¿qué factores im piden esta 
solución?, o cuando se aplica, se siguen o tros conceptos y se persiguen 
o tro s objetivos, como sucede con B rasilia  o con Guayana.

T ra ta ré  de d a r  algunas explicaciones. Una de ellas, en m i opinión, se 
relaciona con el concepto aespacial o pun tual que tiene el desarro llo  de 
la inversión en nuestros países o que va ligado con el pa trón  de desarro
llo que se dio por llam ar patrón  vertical. Es obvio que desde un  punto
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de v ista  vertical o  aespacial del desarro llo  tiene poco sentido hab lar de 
nuevas ciudades o de u n a  expansión estratég ica y sistem ática en el espa
cio socioeconómico. O tro elem ento que puede e s ta r  contribuyendo a  esto  
es el hecho de que todo el sistem a y todo  el pa trón  de desarrollo  gira, en 
la  teoría  y en la  práctica, en to m o  de la  búsqueda obsesiva de las econo
m ías de aglom eración. Y na tu ra lm en te  un  patrón , una  ideología y todo 
el sistem a de funcionam iento  del desarro llo  que se rige po r esta  bús
queda obsesiva tiene que traduc irse  en u n a  concentración sucesiva y 
sistem ática en los puntos que ya han  acum ulado suficientes ventajas 
para  seguir acum ulando nuevas ventajas. Con este  enfoque, la  posibili
dad  de que estas ideas de expansión de espacio económ ico sean válidas 
o  aplicables pierde sentido. La tercera  consideración, tam bién institucio
nal y m uy ligada al plano ideológico, es la idea de la  acum ulación. Cuan
do se tiene la  oportun idad  de d iscu tir  este  problem a, po r ejem plo en  el 
caso de Bogotá, recuerdo  que hace doce o quince años toda  posibilidad 
de descentralizar a B ogotá e ra  rechazada po r los propietarios m ás im por
tan tes de la  tie rra  u rbana, que consideran que cada edificio, cada lad ri
llo, cada bu lto  de cem ento que se aplique den tro  del casco u rbano  da 
au tom áticam ente  m ayor valo r a su  tie rra . Así, estos elem entos no  sólo 
con tro lan  la  política de desarrollo  urbano, sino la de desarro llo  ru ra l, y 
aunque no  aparecen explícitos en las políticas, sí determ inan  la conducta 
y los valores que sirven de base a  las decisiones sobre la  centralización 
o la descentralización urbana.

Un cuarto  elem ento que quizá tam bién nos explique algo es la  na
turaleza y los objetivos de la  inversión ex tran jera , que obviam ente no  
están  in teresados en expandir el espacio socioeconómico. Se tra ta  de in
v e rtir  allí donde haya m ayor rendim iento , y  a una  em presa ex tran je ra  
le in te resa  sólo el rendim iento  de su  inversión, y  no podem os exigirle 
que esté pensando en los problem as y en la estra teg ia  del desarro llo  na
cional. Ahora bien, cualquier in ten to  de descentralizar el desarro llo  u r 
bano tiene que e s ta r  ligado a los grandes proyectos de inversión, po r lo 
que habría  que em pezar p o r convencer a los grandes centros de decisión 
de la conveniencia de expandir el espacio socioeconómico.

Un quinto  fac to r m ás, de tipo sociocultural y  tam bién político, es el 
p ragm atism o que nos lleva en p rim era instancia  a fo rta lecer las ciuda
des secundarias, si es que nos hubiéram os enfren tado  ya a  la  idea de 
crear nuevas ciudades. Tendría m ucho sentido com ún decir que quizá 
es m ás conveniente, por ejem plo, fo rta lecer c iertas ciudades secundarias 
que du ran te  los ú ltim os veinte años perd ieron  im portancia, como sucedió 
aun  en países como Colombia, que son una  excepción en cuan to  a  la 
es tru c tu ra  espacial. Y en  diez años m ás la van a perder to ta lm ente  en 
favor de Bogotá, que sigue absorbiendo y  concentrando el desarrollo . 
Si se tra ta ra  de pensar en  nuevas ciudades y si hub iera  recursos, lo  p ri
m ero que a uno  se le ocurriría , con un  nuevo sentido  com ún, sería  darle 
a estas ciudades in term edias la fuerza, la v ita lidad  que perd ieron  du ran te  
los ú ltim os veinte años. Sobre todo  cuando los recursos son escasos, 
cuando hay toda  u n a  presión política regional, localista, reivindicatoría.
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Y esto  es m uy im portan te  en la consideración del problem a. E n  general, 
si se cuenta  con un  espacio socioeconómico, po r lim itado  y  desarticu lado  
que sea, es obvio que den tro  de este pragm atism o lo prim ero  es poner 
o rden  den tro  del espacio económ ico existente, y  después, en una  segunda 
fase, in te n ta r  incorporar u n  nuevo espacio.

F inalm ente, agregaría  que las rigideces y  la  fa lta  de im aginación y 
de rend im ien to  que se observa cuando se analiza la  e s tru c tu ra  de la  dis
tribución espacial en nuestros países, no  es una  rigidez y u n a  fa lta  de 
rend im ien to  exclusiva de la  e s tru c tu ra  espacial. No, es sim plem ente una  
pincelada m ás en u n  g ran  cuadro  de lim itaciones y de rigideces típico 
de la  e s tru c tu ra  global de nuestros países, de n u estras  sociedades. Luego 
nos am arram os a  unos cuantos polos y  no  tenem os la im aginación para 
lanzam os a  la conquista del espacio socioeconómico, tal com o nos am a
rram os a  unos patrones de consum o, a  unas instituciones, a  unos sec
tores productivos o a una  estra teg ia  convencional. Es decir que todo  esto  
se debe analizar en el m arco de una cu ltu ra , de unas instituciones y de 
u n  pa trón  general de desarro llo  que es un ita rio , y  den tro  de esa unidad  
no sólo los países tienen  que vivir am arrados a ciertos sectores extrac
tivos o a ciertos patrones de consum o, etc., sino tam bién a  u n a  cierta  
restricción  de d istribución espacial del desarrollo , es decir, a c ie rta  m alla 
u rbana. Es p a rte  de un  solo cuadro  general que desde el pun to  de vista 
sociológico y político estam os obligados a  ver en su  to ta lidad , y  no  en 
esta  fo rm a sectorial de las ciudades en particu lar, [ r .  u t r i a ]

Como com plem ento de lo dicho po r Rubén U tria, quiero referirm e a 
algunos elem entos de la situación  que ha  esbozado. Prim ero, no hay in
tegración en tre  los niveles de planificación nacional, regional, local, sea 
u rbana o ru ra l, n i hay  suficiente relación en tre  los sectores del nivel h o ri
zontal. No hay  un  solo país que en este  m om ento tenga políticas de desa
rro llo  concretas y  precisas. Sí hay planes nacionales, y ahora  se están  
incorporando los aspectos espaciales en la preocupación nacional, pero  no 
se puede decir, a la v ista  de los recursos escasos, dónde cen tralizar las 
inversiones, en qué ciudades. No existiendo políticas de desarro llo  urba
no, es difícil saber qué hacer con u n  centro, dónde, cómo y para  qué 
invertir. Es evidente que sólo se es tá  traba jando  sectorialm ente, y  a ve
ces se dan situaciones en ciertas ciudades donde se prom ueven las inver
siones en industrias , m ien tras en o tras ciudades, que aparentem ente no 
tienen  p rio ridad , se está  centralizando o tro  tipo  de inversiones de tipo 
social, no  d irectam ente productivas, en vez de lo g ra r u n a  convergencia 
en tre  las inversiones de tipo social y las de tipo productivo. Claro está 
que habría  que defin ir las estra teg ias, si se va a tra b a ja r  con u n a  es tra 
tegia de ju stic ia  red istribu tiva  o con u n a  estra teg ia  de concentración del 
desarro llo  a través de una descentralización concentrada, etc., y ahí es 
donde e n tra ría  el papel que le cabe a la polarización. Si se define dónde 
conviene concen trar o  polarizar las inversiones, se van a poder defin ir el 
papel y  las funciones de las ciudades. Después se podrán  canalizar las 
inversiones en función de los problem as particu lares de cada área. H abrá
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áreas inducidas, áreas estancadas, áreas fronterizas, áreas especiales, y 
tam bién den tro  de las áreas, zonas con potencialidad  económ ica a lta  o 
baja. Pero lo  que nos fa lta  es esa relación en tre  las decisiones del plan 
nacional de desarro llo  y  la  política regional concreta, para  tran sfo rm arla  
en una  política de desarro llo  u rbano  que señale dónde invertir, qué ciudad 
conviene reforzar. P o r u n  lado  tenem os sistem as o m ás bien organism os 
de planificación, po r el o tro  u n  sistem a de tom as de decisiones que no  es 
necesariam ente coherente con aquéllos. Cuando se habla  de lo  urbano 
se habla solam ente de aspectos físicos. Todavía no  se reconoce que el 
problem a abarca todos los niveles, y  para  m í es una preocupación m uy 
grande la  institucionalización de la  planificación como m edio de encauzar 
el desarro llo  deseado. De lo con trario , no creo que se logren m ayores re
sultados de los que h as ta  ahora  tenem os, [ a .  r o s s i ]

Perm ítasem e hacer un  pequeño com entario . H erm ansen distingue en tre  
políticas de fortalecim iento  y políticas de iniciación de desarrollo . Es 
decir, se puede considerar una política que siga las tendencias in ternacio
nales y  que in troduzca una  breve corrección en la secuencia n a tu ra l de 
los acontecim ientos. Aquí se tra ta r ía  de una  política de fortalecim iento, 
que correspondería a una  ac titud  pasiva. La política de in iciativa o activa 
se propone in terven ir en la form ación y en el cam bio del sistem a, creando 
y con tro lando  el desarro llo  de los centros, sin a tenerse  al g rado  de desa
rro llo  alcanzado h as ta  el m om ento presente. Desde luego, esta  política 
activa im plica ciertos costos sociales, y nos hem os m ostrado  m uy débiles 
al señalar la validez de tales políticas. Nos vemos atrapados en u n  círculo 
vicioso, pues sabem os que la e s tru c tu ra  an tigua  es m uy costosa, y que la 
política de iniciativa crea nuevos costos sociales. H asta  ahora  n o  hem os 
sido capaces de rom per el círculo y dem ostra r cuán  válido  es apoyar a 
los centros que en el p resente no acusan un  a lto  grado de crecim iento. 
En o tras palabras, si algún centro  h a  ten ido  un  desarrollo , se ju stifica  en
cauzar hacia él una política activa. Y la experiencia lo dem uestra, lo cual 
significa un  buen argum ento  en cualquier discusión gubernam ental. A la 
larga sin  duda requerirem os estas políticas de iniciativa, y  nos conviene 
ind icar sus ven ta jas sociales, no  sólo sus costos. H abrá que arriesgarse  
a no  seguir las políticas trad icionales de fortalecim iento, [ a .  k u k l i n s k i ]

P O LÍT ICA  DE IN V E R SIÓ N  Y  POLOS DE DESARROLLO

E n las intervenciones an terio res existen obviam ente varios puntos de 
coincidencia y varios de disidencia. Prefiero de m om ento referirm e a las 
coincidencias, que creo pueden d a r  lugar a algunas conclusiones válidas 
para responder a nuestras preguntas. En p rim er lugar, no  se puede h a 
b lar de la capacidad de aho rro  para  el proceso de inversión ta l como 
existe hoy, en lo que estoy de acuerdo con F em ando  Pedráo. No podem os 
considerar el valor existente, sino una  política que existe actualm ente para
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la asignación del ahorro  y que está  condicionada p o r la política global del 
sistem a económico, que de algún m odo beneficia o sanciona d istin tos ti
pos de inversión. Es el m ercado el que rem unera  m ás o m enos alguna 
inversión y po r ende desvía en algún sentido o en o tro  ese proceso de 
inversión. Dadas las perturbaciones que todos conocem os en el m ercado 
de ahorros y de inversión en m uchos países latinoam ericanos com o pro
ducto  del sistem a vigente, hay una  fuerte  preferencia po r las inversiones 
a ltam ente  especulativas en el co rto  plazo, de baja  capacidad de reproduc
ción e incluso a  una  tendencia a acen tuar la  rem isión al ex terio r de gran  
parte  de ese ahorro  generado. E llo  reduce la  posibilidad de u n a  asigna
ción m ás eficiente del ah o rro  que res ta  de las inversiones en actividades 
que no  podrían  considerarse preferenciales si hub iera  una política a lte r
nativa.

E n A rgentina, po r ejem plo, las evidencias son m uy in teresantes. Os
valdo Sunkel decía hace unos años en  un  artícu lo  que toda  la  teoría  
referen te  a que la tasa  de ahorro  de un  país m arcaba su capacidad de 
generar crecim iento económico se desvirtuaba p o r la  circunstancia de que 
A rgentina goza actualm ente, con respecto al producto  b ru to , de una  tasa  
de ahorro  que es la m ás a lta  del m undo, incluidos los países europeos 
occidentales y E stados Unidos. Anualm ente, la tasa  de aho rro  es del 21 
y 22 por ciento.

Sin em bargo, la tasa  de crecim iento del p roducto  es oscilante debido 
a o tros fenóm enos que no  tienen que ver con la  generación de ahorros. 
E l problem a está  pues, en la asignación de los recursos, en el m odo como 
se asignen, y en el m odo com o se decide ubicar el paquete de ahorros 
existente y  como se filtra  el aho rro  hacia o tras inversiones no reproduc
tivas. Y en la m edida en que ese proceso sigue esa orientación, se acude 
a la experiencia de a tra e r  las inversiones ex tran je ras que ju stam en te  re
caen en los sectores m ás dinám icos, de m ayor tasa  de crecim iento del 
producto, de m ayor capacidad de producción de excedente, y en las áreas 
espaciales preferenciales que el m ism o gobierno señale como ap ta  para  
rad icar en ella un  proceso productivo, de acuerdo con u n  m odelo de desa
rrollo  espacial que se a ju s ta  a los objetivos del poder político existente.

Nos encontram os con que las ú ltim as estad ísticas de la  A rgentina in
dican que el sector de inversiones ex tran je ras en la industria  ocupa m ás 
del 15 por ciento del to ta l de la inversión nacional, y que está  ubicado 
específicam ente en las activ idades p referen tem ente m onopólicas de creci
m iento m uy dinám ico que incluyen procesos tecnológicos m uy com plejos 
y de gran  in tensidad  de capital. Si ésas son las inversiones que se radican 
en los polos de desarrollo  natu ra les —puesto que no hay una  política 
concertada sobre la localización de las inversiones, aunque sí la hay in
d irecta debido a las preferencias im positivas y crediticias en algunas áreas 
del país— los polos natu ra les de crecim iento son ocupados fundam ental
m ente por inversiones de pun ta  de capital ex tran jero , con alto  contenido 
tecnológico, que se pueden realizar precisam ente porque la política de 
inversión nacional no perm ite que el m ism o proceso de aho rro  nacional 
cum pla el papel que le está  reservado al capital ex tran jero . He aquí cómo
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la  p o l í t i c a  d e  i n v e r s i ó n  c o n d i c i o n a  e l  m o d o  y  e l  m e c a n i s m o  o p e r a t i v o  de 
lo s  p o l o s  d e  d e s a r r o l l o ,  [ b .  r o f m a n ]

SOBRE L A  CREACIÓ N  D E CIUD AD ES N U E V A S

Desde un  punto  de v ista  puram ente  teórico, tengo a  veces la  im presión de 
que la principal aplicación de la  teo ría  de la  polarización consiste en rem 
plazar la  fraseología de la  teo ría  de los centros por la  fraseología de la 
teoría  de los polos, pa ra  lo cual el lenguaje de Perroux  proporciona un  
aspecto dinám ico, m oderno, asociado con crecim iento industria l y secto
rial, etc. Así, en num erosos estudios el cam bio no  pasa de ser n o m in a l; 
los viejos conceptos aparecen en ropaje  nuevo. Debemos ver la  teoría  
de los polos de desarro llo  como u n a  teoría  d inám ica que nos h a  de ayu
d a r a in te rp re ta r y  p lanificar una  red  de asentam ientos hum anos. Ade
m ás, dentro  del m arco latinoam ericano  considero  m uy im portan te  d iscu tir 
la reconstrucción, la reform a rad ical en esa red  de asentam ientos. Esto 
significa que deberán aparecer nuevos centros de desarrollo , para  lo cual 
se requiere una planificación a  largo plazo que resu lta  m uy difícil en el 
sistem a político vigente. P ara  la  refo rm a de esa red  se necesita un  plazo 
de veinte a tre in ta  años, pero el período gubernam ental en cada país es 
m ucho m ás breve, y en él quedan incluidos los planificadores.

A esto  hab ría  que agregar la  p regun ta  sobre cuán  ju stificada  es la idea 
de c rear nuevas ciudades, de am pliar la red  ya existente. A m i juicio, la 
idea de u n a  nueva ciudad  queda desacred itada po r los m onum entos de 
ostentación del tipo  de G uayana o B rasilia. Al m encionarse u n a  ciudad 
nueva, la ráp ida  respuesta que se recibe es que se esta ría  tirando  el dinero. 
Y se acaba la discusión. Sin em bargo, cuando discutim os u n a  reconstruc
ción básica de la red  de asentam ientos, debemos inclu ir el concepto de 
ciudad  nueva. Sin duda, el concepto se p resen ta  como u n  subproducto 
del cam bio sectorial. Se descubre un  g ran  depósito de alguna m ateria  p ri
m a y se construye a lrededor una  nueva ciudad  que sirve a  los propósitos 
de la  in d u stria  m inera  o m anufactu rera . La ciudad  surge como subpro
ducto de un  cambio sectorial. Con todo, creo que se podría  pensar en una 
ciudad  nueva y poco costosa que fuera  m ucho m ás eficiente que la ciudad 
antigua, y precisam ente en ella se podría  experim entar con la tecnología 
in term edia  de que tan to  se es tá  hablando últim am ente. La construcción 
de una nueva ciudad  puede inclu ir soluciones tecnológicas y funcionales 
m ucho m ás eficientes de lo que se podría  lo g ra r a  través de la reconstruc
ción de es truc tu ras  antiguas. Y esa nueva ciudad  podría  ser tam bién un  
cam po de experim entación para  soluciones tecnológicas e institucionales 
nuevas, que después se podrían  aplicar a los elem entos viejos den tro  de 
la red  urbana. Mi ignorancia respecto de las condiciones latinoam ericanas 
m e perm ite p regun tar si no se podría  d iscu tir la construcción de ciudades 
nuevas y eficientes, y  si no se podría d e ja r de lado com o un  caso especial 
sin im portancia u n a  ciudad como Brasilia.
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De hecho, la  tecnología que se u sa ría  actualm ente para  ed ificar una  
ciudad  nueva sería  m uy trad icional y conservadora; en este campo, el 
progreso técnico es m uy lento. A alguien se le ocurrió  decir c ierta  vez 
que si los proyectos de exploración espacial de E stados Unidos fallaran , 
se podría  u tiliza r a  los técnicos pa ra  p lanificar ciudades n u e v a s ; la  ven
ta ja  consistiría  en que no  saben nada  acerca de ciudades nuevas, pero sí 
m ucho acerca de tecnología, p o r lo  que quizá encon trarían  una  form a to
ta lm ente  original pa ra  resolver el problem a. E sta  idea se podría  trasp lan 
ta r  a los países en desarrollo , [ a .  k u k l i n s k i ]

Creo viable, p o r supuesto, la  construcción de nuevas ciudades siem pre 
y cuando respondan a los problem as de la  reestructu rac ión  del espacio y 
perm ítan  en alguna form a garan tizar una  base económ ica suficiente, un 
con jun to  de activ idades que justifiquen  la  creación de esa nueva ciudad. 
Obviam ente, el caso de B rasilia  es m uy particu lar, pues básicam ente se 
tra tab a  de una descentralización de tipo  adm in istra tivo  y no de un  centro  
de desarro llo  de concentración de activ idades dinám icas. En la  política 
actual de Perú  se es tá  p lan teando el acondicionam iento te rrito ria l y la 
creación de nuevas ciudades, así como el fortalecim iento  de algunas ciu
dades com o centros com pensatorios del desarro llo  desequilibrado de 
Lima. Pero tam bién en el Perú  se tra ta  de una  especie de "conquista  del 
oeste”, sólo que aquí es la conquista de la s ie rra  y  la  selva. La sierra  
está  m ás o m enos conquistada, incorporada a la  econom ía, pero hay un 
gran  vacío económ ico en la  selva peruana. Se ha  pensado en establecer 
en ella dos centros, el gobierno está  em peñado en  ello, es decir, ése es el 
p lan team iento  que tiene. O sea que el gobierno piensa en la  factib ilidad 
de ab rir nuevas áreas al desarrollo  del país. Se tra ta  de resolver un  do
ble problem a. Uno, el de colonización de nuevas áreas, y  o tro , el de des
viación de población, ya que la parte  cen tral del Perú, la  sierra , está  
sa tu rada , y no se puede desviar la  población indígena de la  s ie rra  hacia 
la costa, que tam bién tiene una  a lta  densidad, sino in ten ta r llevar a  parte  
de esa población hacia  la  selva. Pero siem pre con el apoyo de una  base 
económica, de una  in tegración del espacio económ ico y, consecuentem en
te, del espacio urbano. Y ahí aparece la e s tra te g ia ; en Perú no se habla 
de polos de desarrollo , sino de centros com pensatorios de crecim iento, 
que tiene m ucho parecido con la  idea de centros de desarrollo  y que in 
dica el deseo de com pensar los grandes desequilibrios y  de incorporar 
nuevas áreas a la econom ía del país. [ a .  r o s s i !

Quizá, cuando hablam os de B rasilia  o de G uayana, las cifras son franca
m ente pequeñas en com paración con el tipo de inversión necesario para 
crear grandes com plejos industria les in ternos. Y esta  inversión posible
m ente sea dem asiado a lta  si tenem os en cuenta los recursos de los países 
en cuestión. Podría  pensarse entonces en una  inversión realizada po r un 
grupo de países que co laborarían  a través de acuerdos in ternacionales. Las 
fuerzas in ternacionales en los países latinoam ericanos han  consistido has
ta  ahora  sólo en grandes em presas ex tran je ras que han  llegado a explotar
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[ j .  d y c k m a n !
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LOS A SPECTO S IDEOLÓGICO Y  T ÉC N ICO  E N  L A  TEO RÍA DE LO S POLOS

La polém ica sobre los aspectos ideológico y técnico de la  teo ría  de la 
polarización m e hace reco rdar algunas discusiones que teníam os hace 
10 o 15 años sobre la planificación en  América Latina. E n prim er lugar, 
no se le podía llam ar planificación, porque eso se consideraba u n  térm ino  
m arxista , p o r lo  que se le llam ó program ación. Cuando al fin  se aceptó 
que técnicam ente se podía aplicar el térm ino  a  d istin tas situaciones, se 
empezó a  llam ar planificación, pero  los planificadores se sin tieron  fru s
trados porque se estaba restando  contenido ideológico al instrum ento . 
E n este Sem inario parece o cu rrir  algo parecido. P o r lo  visto, hay espe
cialistas que le dan  u n  c ierto  contenido después de que se aceptó lo que 
podríam os llam ar el enfoque de po los; p a ra  ellos, este  enfoque reflejaría  
espacialm ente una  política de afirm ación de recursos su rg ida  de una  de
term inada  política de desarrollo . Algunos se sienten satisfechos con la 
aceptación de la teoría , pero insatisfechos po r la elim inación del a tractivo  
ideológico, y  quieren recuperarlo  de algún m odo. É sa es una posibilidad. 
La o tra  es que se esté tra tan d o  de aplicar u n  in strum en to  aparentem ente 
técnico para  consolidar una  situación económ ica y social determ inada con 
la cual se sien ten  o nos sentim os insatisfechos. E ntonces surge la nece
sidad, com o ha  surg ido  la  necesidad en m ateria  de planificación nacional, 
de volver a p lan tear las cuestiones de fondo que se discuten cuando se 
habla de desarrollo . E n tre  los presentes, la discusión se es tá  llevando cada 
vez m ás hacia los problem as del desarrollo  de América Latina, hacia las 
características de su  desarro llo  o, m ás bien, subdesarrollo . Y m e parece 
n a tu ra l que así sea, pues efectivam ente parece haber dos posiciones ex
trem as, las que Antoni K uklinski describió com o ideológica y técnica, que 
de alguna m anera  tienen que e s ta r  siem pre entrelazadas. Es decir, la 
ideología, a  m i m odo de ver, sirve de base para  la definición de una polí
tica de desarrollo , que a su  vez se traduce  en u n a  serie de m edidas que 
significan asignación de recursos. Aunque la  asignación se plantee secto
rialm ente, va a repercu tir de alguna m anera en el espacio, [ b .  h o p e n h a y n !

CO N VERG EN CIA DE O P IN IO N E S

E n lo dicho h asta  aquí, me satisface observar una  convergencia de posi
ciones m ás que u n a  polarización excluyente. Me parece que quienes han  
prom ovido la discusión ideológica de los problem as de polarización no 
han  afirm ado en ningún m om ento que la  teo ría  y  estra teg ia  de desarrollo  
polarizado no pud iera  ser aplicable en el m arco de una  econom ía en desa
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rro llo , con características de dependencia. Más bien sostuvieron que el 
in strum en to  sería  aplicable hechas algunas variaciones en los parám etros 
m encionados po r el p rofesor Lasuén. Por o tro  lado, los que hem os pre
sentado una visión m ás técnica del problem a no hem os desconocido, en 
n ingún m om ento, los evidentes aspectos ideológicos po r lo  m enos de la 
form ulación clásica, europea, de la  teoría. Hem os afirm ado que, nueva
m ente, se lograría  u n a  aplicación m ucho m ás eficiente de la  estra teg ia  
de desarro llo  polarizado en la  m edida en que estos parám etros de carácter 
político e institucional va ria ran  en fo rm a determ inada. La divergencia 
parece ex istir m ás bien en la  superficie, [s . b o i s i e r ]

LOS A SPEC T O S D ESCR IPTIVO  Y  NO RM ATIVO  D E L A  TEO RÍA DE LO S POLOS

Me pregunto  po r qué cada vez que hablam os de teo ría  de los polos de 
desarrollo  tenem os que referirnos de nuevo a  P e rro u x ; creo que habíam os 
llegado a  un  acuerdo  al decir que Perroux era  un h ito  den tro  de la  form u
lación de la  teoría  de los polos de desarrollo , pero que no  e ra  el padre  de 
toda  la c ria tu ra , sino sólo de una  parte  bastan te  pequeña, m uy signifi
cativa, pero  pequeña en función de la evolución que la teoría  h a  tenido. 
E n este Sem inario nos proponem os d iscu tir  la teo ría  de los polos de desa
rro llo  com o in strum en to  de planificación nacional en la América Latina, 
y no  tenem os po r qué lim itam os a los térm inos en que Perroux  form uló 
su teo ría  n i al contexto ideológico que le sirvió de base. Cuando se habla 
de que la teo ría  de los polos de desarrollo  se aplica en la Unión Soviética, 
lo que im porta  es saber cóm o ha  evolucionado la  teo ría  a  p a rtir  de la 
experiencia concreta  en los países socialistas o en o tros países.

Volviendo a la  teo ría  de los polos, parece haber dos aspectos funda
m entales : uno es su  utilización en la fase descriptiva e in te rp re ta tiva  para 
evaluar la situación concreta de un  país. E n o tras palabras, en la  m edida 
en que tra tam os de analizar y evaluar la  e s tru c tu ra  espacial de una  de
term inada  realidad , la teo ría  de los polos nos perm ite ex traer u n  conjunto  
de conclusiones acerca de cómo se han  dado los fenóm enos de polariza
ción en esa realidad  concreta en el m arco  de una  econom ía dependiente 
del tipo de las latinoam ericanas, y  cómo los polos de desarrollo  han  ser
vido a  las econom ías capitalistas para  consolidar determ inados fenóm e
nos, para  que econom ías centrales externas se apropien de determ inados 
excedentes, etc. E ste  aspecto se estud ia  a fondo en el docum ento de José 
Luis Coraggio.

E l segundo aspecto quizá sea m ás im portan te  en esta  reu n ió n ; se tra ta  
de la fase norm ativa  u  operativa. ¿Cómo podem os aplicar las relaciones 
técnicas que caracterizan  la  teoría  de la polarización como instrum en to  
de planificación, en el m arco  de las relaciones sociales que queram os h a 
cer realidad  por un  proceso de planificación? No planteam os la planifica
ción como un  elem ento para  consolidar las es truc tu ras  dependientes la ti
noam ericanas, sino para  t ra ta r  de log rar determ inados objetivos que son



COMENTARIOS Y DISCUSIONES 375

bastan te  d iferentes de esa realidad , y en el m arco de la  planificación 
nacional como instrum en to  de cambio, tendríam os que ver qué u tilidad  
puede tener la teoría  de los polos com o un  in strum en to  para  in ic iar un 
proceso de planificación regional. Es posible que la creación de polos de 
desarrollo  y regiones polarizadas sea la solución m ás adecuada pa ra  rees
tru c tu ra r  el espacio económ ico de nuestros países, pero  no  necesariam en
te reproduciendo las relaciones descubiertas en la fase descriptiva, sino 
creando nuevas condiciones. Por consiguiente los polos y las regiones 
polarizadas podrían  ser utilizados pa ra  cam biar las relaciones de dom ina
ción descritas en el trab a jo  de Coraggio e im plícitas en la  form ulación de 
Perroux, para  lo cual se pueden e laborar in strum en tos de política econó
m ica que tiendan  ju stam en te  a  cam biar esas in terdependencias y  esas 
in terrelaciones. Por supuesto  que sería ingenuo no  m encionar que la 
posibilidad de llevar a  la  práctica  estas ideas e s ta rá  condicionada po r un 
con jun to  de circunstancias políticas propias del país en que se planifique. 
Cada país tiene u n  área de factib ilidad política que determ inará  hasta  
dónde podem os llevar adelan te  estos cambios para  ree s tru c tu ra r  el espa
cio económico de nuestros países. Siem pre encontrarem os un  conjunto  
de fuerzas, de presiones, de in tereses que se van a oponer, y recuerdo  un 
ejem plo concreto que tuve oportun idad  de conocer el año  pasado en Sal
vador, Bahía, cuando se d iscu tía  la instalación de la in d u stria  petroquí
m ica en Cam aqarí y había  una  fuerte  presión de los industria les paulistas 
sobre el gobierno brasileño pa ra  que no  se trasladasen  ciertos elem entos 
de la in d u stria  petroquím ica del centro-sur de B rasil al noreste, es decir, 
el solo hecho de tra s la d a r  un  tipo de activ idad  productiva suscitaba una 
reacción bastan te  fuerte  de los in tereses económicos del centro-sur de 
Brasil.

F inalm ente, quiero decir que el uso que se ha hecho de la teoría  de los 
polos en América L atina a m i ju icio  no afecta su  validez, porque en rea
lidad en América Latina la teo ría  de los polos sim plem ente ha  sido carica
tu rizada  una  y o tra  vez. le. de mattos]

TENDENCIA A LA AUTONOMÍA Y TENDENCIA A LA DEPENDENCIA

Tal com o se m encionó antes, creo que la teoría  general de los polos de 
crecim iento debe aplicarse para  cam biar una  situación que reconocem os 
inadecuada. Podem os reconocer en ello dos posiciones p rinc ipales: una, 
la tendencia a un  desarrollo  autónom o, que llevaría a p lan tear la posibi
lidad de un  espacio económ ico latinoam ericano independ ien te ; o tra , la 
adscripción, aunque fuese en térm inos transito rios, a uno  de los dos o tres 
espacios económicos que dom inan la econom ía m undial. Parece que 
América Latina está  buscando una  m ayor autonom ía, aunque h asta  ahora  
los térm inos sean poco definidos. Algunas políticas recientes, especial
m ente las de Perú, Chile y posiblem ente E cuador, ratifican  una  necesidad 
vital de América Latina de reiv indicar un  principio de au tonom ía en sus
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decisiones económ icas y políticas. A p a rtir  de este  principio, los polos de 
desarrollo  pueden cum plir efectivam ente una  función m uy im portan te, 
especialm ente porque h asta  aho ra  h an  sido los centros principales del de
sarro llo  nacional. De hecho, han  cum plido un  doble p á p e l: po r u n a  parte  
h an  sido centros de espacios nacionales, por la  o tra  puntos de periferia 
de un  espacio económ ico m ucho m ayor. E l problem a inicial radica, pues, 
en conocer la m ecánica de los procesos de transferencia  de innovaciones 
al in te rio r y la na tu ra leza  nacional de esas transferencias, pa ra  que se lo
gre la incorporación efectiva del espacio no  utilizado o insuficientem ente 
u tilizado a la  econom ía nacional. Ce . neira]

POLARIZACIÓN MULTINACIONAL EN CENTROAMÉRICA

Con respecto a  los países centroam ericanos, quizá se suscita  u n  problem a 
que tam bién fo rm a parte  del concepto de la po larizac ión : me refiero  a  los 
acuerdos m ultinacionales. No sólo hay u n  problem a de organización in
terna  de los países, sino que hay un  problem a de polarización cuando pen
sam os en m ercados m ultinacionales, y los países centroam ericanos tienen 
la preocupación de cómo e s tru c tu ra r  ya no  país po r país —justam en te  
porque son pequeños— , sino den tro  del m arco  de los países centroam eri
canos una  nueva conform ación del espacio o del sistem a urbano que 
perm ita  un  m ejo r m ercado para  todos ellos, [ j . R. lasuén]

TENDENCIA A LA CENTRALIZACIÓN DEL PODER DE DECISIÓN 
Y DE LAS EMPRESAS MULTINACIONALES

Creo llegado el m om ento de h acer un  resum en de algunos análisis que 
he p resentado  en artícu los, libros y conferencias con respecto a  los dos 
elem entos fundam entales que en este m om ento nos preocupan aquí. P ri
m ero h a ría  un  análisis de pronóstico  si el m odelo sociopolítico no  cambia, 
incluyendo una  segunda variable de a ju ste  si se produce o si se acelera 
el proceso de integración. Y luego analizaría  los fenóm enos de polariza
ción y el in strum en to  de los polos de desarrollo , la técnica de la  concen
tración  espacial de la  inversión a través de m odelos alternativos socio- 
políticos y sus posibles consecuencias.

E n  el p rim er aspecto hay suficientes traba jos escritos en América 
Latina que ind ican  que por las tendencias h istóricas, si no cam bian las 
variables sociopolíticas predom inantes, se acen tuará  la  centralización del 
poder económ ico en el cen tro  nacional de decisiones de cada país, pero 
tam bién se estim ulará  un  proceso de concentración polarizada. Creo que 
conviene destacar este punto , pues h as ta  ahora  se h a  traba jado  en  Amé
rica  Latina quizá un  poco esquem áticam ente con el m odelo del país de
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gran  cabeza y débil cuerpo, o sea el país m acrocefálico o de la megalopolis. 
Y hay que com enzar a  ad v ertir  que, dadas las políticas de inversión tan to  
del secto r público com o del secto r privado  —fundam entalm ente  de los 
grandes com plejos industria les  que aprovechan las ven ta jas, sobre todo 
las econom ías externas generadas po r las inversiones públicas—, hay  una 
tendencia en  algunos de los países m ás grandes a deslocalizar y  descen
tra lizar las inversiones industria les de g ran  tam año , creando concentra
ciones m ás allá  de la  periferia  del sistem a urbano, aunque no  sean m ás 
que apéndices o subsidiarias de las grandes aglom eraciones económ icas 
centrales.

Al m ism o tiem po, in troducim os la  variable integración, que en este 
m om ento se m anifiesta  fundam entalm ente  a  través de la  in tegración  de 
los m ercados por las grandes em presas m ultinacionales. Observam os que 
ese proceso de in tegración  se produce fundam entalm ente  a través de los 
acuerdos de com plem entación en tre  las filiales o en tre  las subsidiarias de 
esas grandes em presas, cuyas sedes en Am érica Latina com ienzan a  ubi
carse y d istribu irse  en función de una  especialización del trabajo , de una 
división in terreg ional del trabajo . E ncontram os así grandes com plejos 
in ternacionales que, po r ejem plo, localizan dos o tres  filiales o  subsidia
rias en América Latina, cada una  especializada en u n a  p a rte  del proceso 
productivo que luego se com plem enta a través de los acuerdos respectivos. 
¿Qué efectos tiene esto  sobre el fenóm eno de polarización? G ran p a rte  de 
estos procesos industria les se basan cada vez m ás en  la  utilización de re
cursos na tu ra les para  su m anufactu ra  o pa ra  su  procesam iento, porque 
son industrias  básicas como la  química, la petroquím ica, el acero, etc., y 
utilizan insum os existentes en los respectivos p a íse s ; por lo  tan to , es fac
tible pensar en una m ayor deslocalización de las p lan tas y, dadas las 
características institucionales en  que se realiza el proceso de radicación 
de inversiones, en una  m ayor centralización económ ica no  sólo en la  sede, 
en el cen tro  nacional de decisiones, sino en  la  casa m atriz  y  en la nación 
donde está  in sta lada  ésta. Así pues, parece acentuarse  la  dependencia 
económica, debido a la tendencia de in teg rar los grandes com plejos m ul
tinacionales pa ra  ocupar los m ercados de consum o existentes. Sea cual 
fuere la  variable que se quiera ado p ta r com o a lternativa , aparentem ente 
se verá que cada vez hab rá  m enos puntos elegidos com o puntos de a trac 
ción im portan tes, y cada vez m ayor capacidad de centralización del poder 
económ ico en las aglom eraciones que pueden concen trar el poder de de
cisión y donde se ubican sobre todo  las gerencias, las un idades de decisión 
de las aglom eraciones in ternacionales. E l len to  proceso de deslocalización 
constitu irá  un  fac to r de localización hacia la sede o hacia el lugar de la 
m ateria  prim a, pa ra  a b a ra ta r el costo  del producto.

Si m odificam os este esquem a, el problem a se p lan tearía  en térm inos 
que quizá darían  lugar a o tra  polém ica. ¿Cuál es el m odelo deseado de 
ubicación espacial, de concentración de esfuerzos espaciales, si hay  capa
cidad au tónom a de decisiones en los países latinoam ericanos y si la  m eta 
es la  m axim ización o igualación del ingreso de sus hab itan tes —o sea, 
si se rom pe con el m odelo dependiente y se transfo rm a en sistem a socio-
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político? La discusión sería  in term inable, pues estam os traba jando  con 
un  m odelo de u top ía  m ás que con un  m odelo re a l;  el único ejem plo real 
es Cuba con su  centralización in d u stria l donde el objetivo fundam ental 
h a  consistido en una  fuerte  reasignación espacial de las actividades pro
ductivas, un  claro im pedim ento  de radicación de población en  La H a
bana, etc. Pero tam poco es u n a  posibilidad única, n i necesariam ente im i
table. H abría que com enzar p o r im aginar m odelos alternativos, y  segura
m ente su rg irán  algunos en  los próxim os años en varios de los países que 
es tán  a fron tando  este tipo de cambios.

E n un  sistem a sociopolítico donde las decisiones son centralizadas, 
donde las m etas son de igualación de ingreso de sus hab itan tes y  donde 
la eficiencia se com puta al nivel de toda  la sociedad y no  de la  em presa 
individual, quizá una  a lternativa  de desarrollo  espacial consista  en no 
desconcentrar actividades, sino ubicarlas en aquellos puntos donde su 
eficacia desde el punto  de v ista  de la ren tab ilidad  em presarial e indivi
dual pueda ser m áxim a, pero teniendo en cuen ta  m ecanism os tales que 
perm itan  la  red istribución  en o tros puntos m arginales del beneficio que 
se obtenga, [ b . r o f m a n ]

El señor R ofm an form uló dos posibilidades de desarro llo  en el fu tu ro  de 
América L a tin a : uno  con dependencia y o tro  sin  dependencia. E n  cuan
to  al prim ero, d istinguió  dos escenarios, uno  sin integración y o tro  con 
in tegración, ind icando que la  dependencia sin  in tegración existe ya en 
algunos países latinoam ericanos, com o México, B rasil y A rgentina, donde 
se concentra el poder económ ico con una  cierta  tendencia hacia la  des
centralización geográfica de las plantas. E n el caso de las em presas m ul
tinacionales, es posible que la  localización de sus p lan tas se orien te hacia 
la m ateria  prim a. Pero si pensam os en  algunas em presas locales de Sao 
Paulo, de México o de M onterrey y de Buenos Aires, es posible que lle
guen a convertirse en m ultip lan tas. La tendencia de localización que yo 
observo aquí es la  m ism a que se siguió en Estados Unidos y en Europa. 
En efecto, adem ás de las ven ta jas de localizar u n a  p lan ta  teniendo en 
cuenta  la  m ateria  prim a —ven ta ja  para  las em presas m ultinacionales 
extractivas— existe en las industrias  in ternas norm ales la tendencia a 
localizar sus p lan tas teniendo en consideración la m ano de obra m ás 
bara ta. Y este proceso fue no rm al en los ám bitos norteam ericano  y euro
peo. E l fenóm eno de las econom ías de escala vuelve a  tener im portancia 
en la etapa previa de la  descentralización, porque la econom ía ex terna  es 
esencial para  la em presa de una  sola planta, pero no  lo es para  la  em presa 
de m últiples p lantas. E l tiem po resu lta  ser nuevam ente u n  fac to r de peso. 
Algunos países se encuen tran  en la fase previa de la descentralización 
geográfica y  sus econom ías externas son m uy im portan tes. Pero en otros 
países —el caso de B rasil es m uy claro—  se está  iniciando la  descentrali
zación geográfica, y en ellos la localización program ada de m ano de obra 
y la calificación técnica son m ucho m ás im portan tes que en las econom ías 
externas. Todo se refiere al m odelo con dependencia. Respecto al m odelo 
sin dependencia, el señor R ofm an sólo m encionó a Cuba y ta l parece que
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efectivam ente es el único m odelo disponible en América Latina. Pero no 
es un  ejem plo m uy bueno debido a  sus características de isla  pequeña, etc. 
H ay o tros m odelos posibles, no necesariam ente latinoam ericanos, en tre  
los países de econom ía centralizada. [ j . R. lasuén!

EMPRESAS MULTINACIONALES Y EMPRESAS NACIONALES ESTATALES

Quiero agregar algo a m i intervención. Prim ero, cuando m e refiero  a 
em presas m ultinacionales con respecto al fenóm eno de la localización 
o rien tada  hacia la  existencia de recursos natu ra les, creo que no es sola
m ente el tam año  de la em presa lo que determ ina la circunstancia de que 
estén ocupando cada vez m ás áreas estratégicas en el sector industria l 
de los países latinoam ericanos. Son las condiciones que necesariam ente 
deben tra e r  esas em presas, fundam entalm ente  las de carác te r tecnológico, 
como la capacidad de financiam iento, la m ovilidad de sus p lan tas —o sea 
la capacidad de relocalizarlas— , fren te  a las cuales las em presas nacio
nales, aun  de g ran  tam año, no tienen  capacidad com petitiva. E n Argen
tin a  y B rasil eso es bastan te  c la ro ; fren te  a  proyectos nacionales a lte r
nativos aun  de em presas de g ran  tam año, las condiciones necesarias para  
establecer por ejem plo u n a  p lan ta  de alum inio  o u n a  p lan ta  petroquí
m ica que requieren alto  contenido tecnológico se dan m uy ra ra  vez como 
para  que una  em presa nacional pueda com petir con la ex tran jera , po r la 
patente, el know  how , la capacidad gerencial en los m ecanism os finan
cieros, los canales de com ercialización in ternacionales, la  publicidad, etc. 
Por eso considero que la  em presa m ultinacional tiene m ayor ap titud  para 
localizarse y ubicarse den tro  del espectro industria l form alizando este 
m odelo de deslocalización industria l. Ello no obsta pa ra  que haya casos 
de grandes em presas nacionales, particu larm ente  estatales. Así, en tre  las 
diez em presas de m ayor ven ta  en la A rgentina, siete u  ocho son ex tran 
jeras y dos nacionales estatales. E n  B rasil sucede lo m ism o. Es decir 
que sólo las em presas nacionales estatales están  en condiciones de compe
t ir  con las ex tran je ras.

A ello se agrega el agravante de que desde hace veinte años se tiende 
a una perm anente sustitución  de las em presas privadas nacionales por 
em presas ex tran jeras, o por em presas estatales en ciertos puestos de p ri
vilegio.

El segundo aspecto a  que deseo referirm e tiene que ver con las tenden
cias de localización. N o es solam ente la explotación de recursos natu rales 
para  la exportación la  que determ ina m uchas de estas inversiones. Tam
bién existe la tendencia a efectuar un  proceso de sustitución  de im porta
ciones m ucho m ás complejo, que fundam entalm ente  se o rien ta  a la sus
titución  de productos in term edios de bienes de capital para  los m ercados 
nacionales. E n A rgentina, las In d u stria s  Petroquím icas, po r ejem plo, 
tienen la función fundam ental de su stitu ir  la  im portación de productos 
interm edios, de m aterias prim as de com pleja tecnología, aun  cuando to 
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dos sabem os que esta  y  o tras em presas parecidas tienen capacidad sufi
ciente de am pliación p roductiva com o para  in terven ir inm ediatam ente  en 
cuanto  los m ercados latinoam ericanos se abran  o cuando los acuerdos de 
com plem entación perm itan  invad ir m ercados externos. Por el m om ento, 
algunas em presas ac túan  exclusivam ente pa ra  satisfacer los estrechos, 
pero  aún  no cubiertos m ercados nacionales, [b . rofmanI

LAS EMPRESAS MULTINACIONALES PARECEN HABER LLEGADO 
A UN LÍMITE DE EXPANSIÓN

Lo que h a  dicho el señor R ofm an sobre las em presas m ultinacionales 
fren te  a  las grandes em presas locales es to ta lm ente  cierto, pero quiero 
p recisar que es ta  absorción de las em presas nacionales grandes privadas 
por em presas ex tran jeras, y la  creación de una  es tru c tu ra  de em presas 
m ultinacionales ex tran je ras  y em presas nacionales esta tales son resu ltado  
de que las em presas nacionales, aparte  de una  dem anda in te rio r estrecha, 
ten ían  una  base tecnológica, financiera y  com ercial inadecuada. E sto  
a tra jo  a  las em presas ex tran je ras y —por m olesto que sea para  m uchos— 
fueron llam adas po r las em presas nacionales, cuyos d irigentes iban a 
Chicago y a N ueva Y ork a  so lic itar la  en trada  de la  em presa ex tran jera , 
prim ero pidiendo un  “ royalty”, después u n  “m arketing  agreem ent”, lue
go "general m anagem ent” y finalm ente, cuando no  pagaban nada, ven
diendo poco a poco sus participaciones. É stos son los hechos reales. Es 
evidente que todo  esto  fom entase la  concentración económ ica y la  con
centración  geográfica.

A fortunadam ente, las tendencias actuales siguen o tro  cam ino, no tan 
to  en América L atina com o en Europa, pero  supongo que el rezago co
rrespondiente  quedará  cubierto  en aproxim adam ente 3 a  5 o  quizá m ás 
años, según el país. Pero lo m ás in teresan te  en este  m om ento es ver el 
fracaso de las em presas m ultinacionales en el m undo a p a rtir  de los 2 o 3 
ú ltim os años, un  fracaso  ta n to  financiero y tecnológico como de com er
cialización ; en los tres  aspectos parecen haber llegado al lím ite de su cre
cim iento. Por lo  m enos en E uropa m anifiestan  una  regresión, y  se están  
elaborando fórm ulas organizativas nuevas para  sa lir  adelan te en  los tres 
puntos fundam entales. Especialm ente en la tecnología avanzada de hoy 
existen em presas m uy diferenciadas y m uy pequeñas que proveen la tec
nología de p un ta  y la venden a las m ultinacionales. Es decir, la em presa 
m ultinacional ya no  desarro lla  la  tecnología, sino que la com pra a em 
presas especializadas que van desde el diseño de las carrocerías de B ertone 
h asta  el diseño de m otores especiales para  la Ford, etc. Quienes se encar
gan de este traba jo  son consultores con oficinas m uy pequeñas, norm al
m ente profesores exiliados de las universidades que tra ta n  de a le jarse  de 
las m olestias de los alum nos y de los rectores y  de los políticos, y  que 
están  creando realm ente u n a  reorganización com pleta de la  provisión de 
tecnología. En cuanto  a la com ercialización, la técnica es bastan te  sencilla
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y la  proporcionan organizaciones de consu ltaría  corrien te  que la  venden 
en cualquier m om ento ; la  financiación se es tá  resolviendo en su  m ayor 
p a rte  debido a que en casi todos los países es creciente la  intervención del 
sector público en asuntos de financiación, y quizá aún  m ás en América 
L atina que en Europa. P o r todo  ello  parece necesario  com enzar a  consi
d e ra r que los factores que determ inaban la  ven ta ja  com parativa de la 
em presa m ultinacional ex tran je ra  fren te  a  la m ultip lan ta  necesaria local 
están  desapareciendo. Todavía serán  vigentes en Am érica Latina por 
algún tiem po, pero  según revela u n a  encuesta reciente realizada po r el 
ed ito r económ ico de The E conom ist, la em presa m ultinacional, po r lo m e
nos en los países m ás desarro llados tecnológicam ente, no es ya el “ave 
fénix” ; su  fórm ula organizativa parece haber alcanzado su lím ite de ex
pansión, po r lo que ya se están  buscando fórm ulas organizativas d istin tas 
que, na tu ra lm ente , dan lugar a proyecciones geográficas de localización 
to ta lm ente  diferentes, [ j .  R. la s u é n !

LA TEORÍA DE LOS POLOS COMO INSTRUMENTO DE PLANIFICACIÓN REGIONAL

E l tem a que m e correspondía t ra ta r  era  el de la teo ría  de los polos como 
instrum en to  de reestructu rac ión  en tre  los sistem as de planificación. Ade
m ás de los párrafos del Inform e que lo tra ta n  en una  fo rm a extrem ada
m ente general, m e in teresa  h acer algunas consideraciones m uy rápidas 
sobre cómo h an  sido los sistem as de planificación en América Latina y 
qué papel h an  ten ido  en ellos los aspectos espaciales o los problem as re
gionales.

Aun cuando es evidente que todas las estra teg ias latinoam ericanas de 
desarro llo  fueron  ten idas en cuenta  para  e laborar los planes nacionales 
de desarro llo  du ran te  los años sesenta —planes que, po r supuesto, inclu
yen im plícitam ente u n a  es tra teg ia  en lo regional— lo cierto  es que los 
aspectos espaciales no  fueron  incluidos en fo rm a explícita en  los planes. 
Si hubo alguna es tra teg ia  im plícita que se concretó  en  determ inados as
pectos espaciales, estos aspectos no fueron  estudiados específicam ente. 
B asta  hacer un  análisis som ero de los planes de desarro llo  elaborados en 
los años sesenta, particu larm en te  a  p a rtir  de la  C arta  de P un ta  del Este, 
para  ver que en la m ayoría de los casos había  un  capítulo adosado que se 
llam aba problem as regionales, planificación regional o algo sim ilar, sin 
que estos aspectos hubiesen sido ajustados a los dem ás elem entos del 
plan. Es decir, las consecuencias en lo espacial surg ían  im plícitam ente de 
c iertas estrateg ias globales y  sectoriales com prendidas en dichos planes 
nacionales, cuya aplicación parcial o to ta l se reflejó  en  que las tendencias 
a la concentración espacial, h a s ta  entonces características del proceso 
h istórico  de los países latinoam ericanos du ran te  la etapa de industria liza
ción sustitu tiva , con tinuarán  al punto  de acentuarse  en casi todos los paí
ses las disparidades regionales.

En el traba jo  del señor M orales aparecen unas estad ísticas sobre el
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crecim iento de las ciudades latinoam ericanas y la  brecha ex isten te en tre  
la  ciudad  de m ayor crecim iento rela tivo  o de m ayor concentración demo
gráfica y  la  c iudad  que le sigue, y es curioso ver cóm o en  casi todos los 
países es ta  brecha h a  tend ido  a acentuarse , es decir, la  ponderación de 
la segunda c iudad  h a  perm anecido y la ponderación de la  ciudad  m ás 
g rande ha  crecido vertiginosam ente. Si esto  se analiza desde el pun to  de 
v ista  industria l o de o tros indicadores económicos, la brecha tam bién se 
h a  acentuado, p o r lo m enos en esta  e tapa de industrialización su stitu tiva  
en  que se encuen tra  la  m ayoría de los países latinoam ericanos, ya  que el 
efecto que podría  ten e r la  localización de las em presas m ultinacionales 
en  un  proceso de desconcentración centralizada todavía no se refleja  en 
las estad ísticas de la  m ayoría de los países. A hora bien, esta  acentuación, 
en térm inos relativos, de las disparidades regionales se ha  traduc ido  tam 
bién en  disparidades en cuan to  a  las condiciones de v ida que afectan  a 
sectores m uy im portan tes de la población localizada en áreas m uy exten
sas, como puede ser el caso del N ordeste del B rasil con m ás de 30 m i
llones de habitan tes, cuyos niveles de vida, com parados con los de Sao 
Paulo, acusan u n a  am pliación de la brecha, y lo m ism o ocurre  con la po
blación de la S ierra  peruana y la  S ierra  ecuato riana en  com paración con 
la de la Costa.

F ren te  a  esta  situación, surge la  necesidad de incorporar de m anera  
explícita e in tegrada  una estra teg ia  de desarrollo  regional en los planes 
nacionales de desarrollo . E llo  im plica que los diversos in strum en tos que 
conform an el p rogram a de política económ ica del plan deberían ser di
señados con el propósito de lograr en fo rm a in teg rada  y coherente  los 
objetivos globales, sectoriales y espaciales de la im agen del plan, y  cabe 
an o ta r nuevam ente que u n  program a de política económ ica con estas 
características ha  sido u n a  de las carencias esenciales de la  planificación 
latinoam ericana en el decenio de los sesenta, planificación que po r lo de
m ás en ra ra  ocasión hallaron  aplicación concreta. Pero incluso los que han 
trab a jad o  en las Oficinas de Planificación no han  elaborado un  program a 
de política económ ica in tegrada  que com prenda estos aspectos. Al analizar 
los planes preparados du ran te  los años sesenta en América Latina, obser
vam os que a  veces refle jan  u n a  im agen-objetivo m uy bien definida, una 
estra teg ia  m uy bien diseñada, que hay a  veces m odelos extrem adam ente 
refinados, que la escuela de Tinbergen ha tenido una enorm e repercusión 
en las Oficinas de Planificación, pero generalm ente los planes acaban 
allí, y cuando se tra ta  de concre tar y defin ir los in strum en tos que deben 
aplicarse para  llevar a cabo po r ejem plo una reform a ag raria  o  algún 
program a de localización industria l, etc., los agentes que con tro lan  el pro
ceso de decisiones se encuen tran  con que no existen.

E n cuanto  al aspecto regional de los planes, sim plem ente no existe 
una política que tienda  a log rar determ inados objetivos en la  dim ensión 
espacial. Ahora bien, en este m arco general, parece que una  política de 
creación de polos de desarro llo  y regiones polarizadas se presenta  por 
ahora  como el único instrum ento  que puede perm itir  v islum brar una 
posibilidad real de log rar el desarrollo  de las regiones m ás rezagadas de
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nuestros países, po r ejem plo en  zonas seleccionadas de la periferia. Me 
refiero  a éstas porque creo que por el m om ento no hay o tra  alternativa.

A hora bien, una  política de creación de polos de desarro llo  y  regiones 
polarizadas en el m arco de los planes nacionales de desarro llo  debería 
proponerse, po r un  lado, m ejo rar las condiciones de v ida de la  población 
localizada en las regiones de la periferia. E llo significa establecer m edidas 
o in strum en tos de política económ ica tendien tes a que los polos y regio
nes seleccionadas de la periferia  se vean favorecidas p o r una distribución 
geográfica del ingreso, que se creen allí condiciones ocupacionales, lo que 
im plica una  localización de actividades seleccionadas, y fundam entalm en
te, que en ciertas regiones se m ejoren  las condiciones de acceso a bienes 
y servicios de la población de la  periferia. Por o tro  lado, uno  de los obje
tivos de esta  política de polos debe consistir en inco rporar recursos inex- 
plotados de las regiones de la periferia  al proceso productivo  nacional, lo 
cual podría  traducirse  en el largo plazo en un  elem ento pa ra  increm entar 
el ritm o  de crecim iento de la econom ía en su  conjunto . H ay que ten er en 
cuenta que los países latinoam ericanos tienen  todavía  vastas regiones 
desocupadas, cuya repercusión en el crecim iento de la  econom ía es una 
incógnita. Un caso elocuente es lo ocurrido  en los ú ltim os años en Ecua
dor, que no conocía sus reservas petro líferas. Al inco rporar la  región de la 
selva, el petróleo ha  tenido una  fuerte  repercusión en la econom ía ecua
toriana, p rácticam ente cam biando toda  la e s tru c tu ra  p roductiva y aun 
política del país. O tro caso característico  es la fiebre po r incorporar la 
región transam azónica al desarro llo  de Brasil. Todos allá  hablan  de 
la Transam azonia y de lo que ella va a significar para  el país y de la colo
nización de tie rras y de los recursos que allí hay. Es una  especie de ciencia 
ficción lo que se te je  en to rno  a esta  región. Pero este fenóm eno es com ún 
en América Latina, en que varios países no h an  abordado todavía el pro
blema de incorporar sus recursos de la periferia.

Finalm ente, una  política de creación de polos y regiones polarizadas 
de desarrollo  podría im plicar, a p a rtir  de un  estud io  que todavía no  se 
ha hecho para  la m ayoría de los países, su s trae r recursos fundam ental
m ente del sector público, actualm ente destinados a se r deseconom ías ex
ternas en las grandes concentraciones, y canalizarlas hacia el desarrollo  
de las regiones de la periferia. E ste  punto , que h a  sido el origen del debate 
iniciado por Carlos M atus en su artícu lo  "E l desarrollo  horizontal de 
América L atina”, debería analizarse m inuciosam ente en nuestros países. 
Sao Paulo, y Brasil en general, está  inv irtiendo perm anentem ente recu r
sos en viaductos, en com unicaciones, en nuevas vías rápidas, etc., para 
que Sao Paulo pueda seguir funcionando. Lo m ism o ocurre  en Lima, en 
Santiago, en Buenos Aires, en la ciudad de México. Algunos au tores, como 
Luis Lander, han sostenido que buena parte  de esas inversiones se desti
nan a absorber deseconom ías externas. M atus señalaba que si se llegara a 
con tro lar el crecim iento de las grandes ciudades se podría  dedicar parte  
de esos recursos a prom over el desarrollo  de nuevas regiones.

Una política tendien te  a la creación de polos de desarro llo  y regiones
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polarizadas in tegradas a la política nacional de desarro llo  puede a tenuar 
las relaciones de dom inación y dependencia que ligan al cen tro  con la 
periferia. Y hago m ía una  observación de Antoni K uklinski en  el sentido 
de que una política de polos no  necesariam ente tiene que ten d er a  acen
tu a r  las relaciones de dom inación, sino que, si esa política pertenece a  
u n  sistem a planificado, puede a ten u ar esas relaciones de dom inación- 
dependencia y  a rticu la r los flu jos de una  m anera  m ás adecuada a  la 
im agen-objetivo que nos hayam os fijado . Sin duda, esto  im plica en alto  
g rado  la intervención esta ta l y  una  efectiva ingerencia en las causas que 
determ inan  los flu jos in terregionales de recursos financieros para  la for
m ación de capital y de recursos hum anos. En o tras palabras, exige ac tuar 
sobre el sistem a bancario, sobre las rem isiones y las transferencias de 
las grandes em presas, sobre las corrien tes m igrato rias que hoy día están  
succionando la m ano de obra de m ás alta  calidad y ap titud  de las regio
nes de la  periferia  hacia los centros. Requiere, pues, un  in strum en ta l de 
política económ ica concebido en fo rm a global y coherente en el contexto 
del p lan  y acorde con la imagen-objetivo.

Todo ello parece obvio, pero no  lo es tan to  si se analizan cómo están  
concebidos los program as de política económica en América Latina, donde 
las m edidas tienden  m ás bien a lograr objetivos contrapuestos que ac tuar 
en form a global y coherente. B asta  c ita r  la  experiencia de la  Guayana 
venezolana, la del N ordeste de Brasil, las experiencias que Sergio Boisier 
rela taba con respecto a Chile, Soliv ia y Perú , etc. No es posible identificar 
esas políticas con políticas de creación de polos y regiones polarizadas. 
Sim plem ente, son un  con jun to  de buenas intenciones en la m ayoría de 
los casos, y  en o tros constituyen  alguna m edida aislada en que se han 
concentrado las actividades industria les localizadas en Recife, Fortaleza 
y Salvador, pero  según los datos publicados po r sudene, en los prim eros 
diez años no se había  llegado a generar 200 000 plazas de ocupación 
d irecta  a raíz de esas inversiones, para  una  población de m ás de 30 m i
llones de habitantes.

Una au tén tica  política de creación de polos de desarrollo  y regiones 
polarizadas en América Latina necesariam ente debe enfren tarse  a dos res
tricciones esenciales; una fundam ental, im puesta por la escasez de recur
sos pa ra  form ación de capitales, lo cual conduce a una inevitable selec
ción de regiones en los próxim os años. Es decir, no podem os hab lar de 
una política irre str ic ta  de asim ilación de la periferia al proceso económico 
nacional, sino que tenem os que concentrarnos en las regiones que pre
sentan  problem as m ayores. N uestros países, en las circunstancias actua
les, no disponen de los enorm es recursos financieros para  form ación de 
capitales que se requerirán  pa ra  generar econom ías externas, para  realizar 
obras de in fraestru c tu ra  en todas las regiones del Perú  o en todas las 
regiones del B rasil. La segunda restricción  se halla  en los in tereses de 
los grupos y de los centros dom inantes, cuya oposición podría constitu ir 
un  obstáculo insalvable a una  estra teg ia  como la que aquí se ha  preten
d ido esbozar, le . de mattos!
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REALISMO DE LOS PLANES DE DESARROLLO EN AMÉRICA LATINA

E n su exposición, Carlos de M attos exam inó la  aplicación efectiva de los 
planes en América Latina, especialm ente en lo  que toca a  su  contenido 
regional. Q uisiera agregar que hay diferencias de calidad  en tre  esos pla
nes, y en el concepto de calidad creo necesario  inclu ir su  realism o. Pode
m os hab lar de una  cuantiosa  producción de planes, podem os considerar 
diferencias de calidad técnica en la  elaboración de estos planes, m as para  
que se pueda evaluar qué h a  estado  sucediendo con la  planificación en 
América Latina, debiéram os ten er en cuenta  el realism o que cada uno  
de esos planes tuvo, cualquiera que haya sido su  calidad técnica fren te  
a  las circunstancias en que se pensó aplicarlos.

Una segunda observación se refiere  a la  im portancia  de la  incorpora
ción de recursos nuevos a  nuestras econom ías, según m encionó De M at
tos, poniendo com o ejem plos E cuador y  B rasil. C ualquiera que sea la 
m agnitud  económ ica de los recursos que se incorporan, lo  que tenem os 
que considerar realm ente es la  relación en tre  el m onto  de recursos nue
vos y la  dim ensión económ ica del país. La incorporación de u n  sector 
petro lero  eficiente a  la  econom ía ecuato riana  ¿efectivam ente cam bia su 
estruc tu ra? , o  la ap ertu ra  de u n a  ca rre te ra  en B rasil ¿puede cam biar la  es
tru c tu ra  de la econom ía nacional p o r lo m enos a  corto  o m ediano plazo? 
Veo aquí dos aspectos; uno, el problem a de relación en tre  el m on to  de 
recursos que se incorporan  y la  dim ensión de la  econom ía ; o tro , el p ro 
blem a del tiem po en que estos recursos se incorporan  a  la econom ía, de 
golpe com o puede ser el caso de u n  secto r petro lero  nuevo, o gradualm en
te  si deriva de la apertu ra  de u n a  zona nueva.

Por o tro  lado cuando se habló de los problem as tecnológicos, del ta 
m año de las p lan tas y de la d ificu ltad  pa ra  log rar u n  equilibrio intersec
to ria l en una  región dada, parecía ind icarse  realm ente  que se tiene que 
concebir todo el problem a de la  polarización en  térm inos in tersec to ria
les. Podrían  considerarse casos de polos de desarro llo  que tuviesen que 
apoyarse en ciertas com binaciones de actividades en  las cuales predom i
n a ra  el sector secundario , pero tam bién polos de desarro llo  con predom i
n io  de la  activ idad  agrícola. Hay, pues, una  crítica seria  a  la  posibilidad 
de seguirse p lanteando el problem a de polos de desarro llo  com o u n  pro
blem a un isectorial o com o u n  problem a que se circunscribe a  u n  deter
m inado ám bito  urbano. 1f . pedráo]

UTILIDAD DE LA TEORÍA DE LOS POLOS DESDE UN PUNTO DE VISTA 
FUNCIONAL, NO EMPÍRICO

Tengo la im presión de que juzgam os sobre la  u tilidad  o inu tilidad  re la ti
va de la teo ría  de los polos de desarrollo  partiendo  de un  m arco  em píri
co, no de una  concepción teórica y funcional. Obviam ente la  teo ría  con
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cebida hace tre in ta  años en F rancia  no  puede ser ú til  en  n ingún  sitio  del 
m undo  en este m om ento, porque las condiciones em píricas que dieron 
base a  esa teo ría  h a n  desaparecido. Sin em bargo, creo  que la  teo ría  de 
polo de desarro llo  no consiste en  la  descripción de u n  m odelo em pírico 
que surgió  en un  m om ento h istó rico  determ inado, sino que es u n a  concep
ción m ucho m ás am plia que se h a  desarro llado  u lterio rm ente, p o r lo  que 
podem os hab lar de ella en térm inos funcionales. Y m ás que de u n  polo 
de desarro llo  hem os de refe rim os a  u n  sistem a de polos de desarro llo  
jerarquizados, lo  cual se aproxim a b astan te  a  la  concepción de u n  sistem a 
urbano  con d iferen tes nudos, d iferen tes funciones, diferentes je rarqu ías 
y diferentes áreas de influencia.

Tam poco debemos h ab la r de polos en térm inos físicos; hay  polariza
ción en todos los aspectos de la  activ idad  del hom bre, y  desde luego en los 
dos que nos in te resan  aquí, que son el sectorial y  el geográfico. Las hipó
tesis que explican la polarización no  son siem pre las m ism as; pueden adu
cir razones económ icas o razones geográficas, y  es m uy posible que sea 
m ucho m ás eficaz a  veces conseguir una  polarización geográfica a  través 
de m edidas sectoriales, o  u n a  polarización sectorial a  base de m edidas 
geográficas. E n  Asia, la  corrección del sistem a ac tual se debe basar en 
polarizaciones agríco las; en América Latina probablem ente serán  polari
zaciones industria les, y en E uropa van a  ser norm alm ente  de servicios 
cuaternarios. O sea que las variables instrum entales en el m odelo  son dis
tin tas  según el m arco  institucional, económico, tecnológico o de organiza
ción. He escuchado aquí u n a  enum eración de lo que se debe hacer, pero 
aún  no  se ha  dado una  respuesta  operativa proponiendo cómo hacerlo. Se 
tra ta  de in teg rar de alguna fo rm a la  planeación nacional con la planeación 
urbana, para  co rreg ir c iertas cosas que n i la  planeación u rbana  h a  conse
guido po r sí sola.

M uchos persisten  en op inar que la  in tegración  tiene que ser napoleó
nica, regim ental, que el plan nacional tiene que abarcar varios planes 
regionales y  los planes regionales tienen que englobar de una  form a siste
m ática  varios planes locales, etc. Creo que éste es o tro  de los fan tasm as 
que conviene d es tru ir  de u n a  vez pa ra  siem pre. La in tegración no  tiene 
po r qué ser napoleónica, hay  o tras  form as de in tegración en u n  sistem a 
de organización. E l esquem a napoleónico ya es anticuado, pues las cir
cunstancias han  cam biado lo suficiente para  que ese esquem a deje de ser 
eficaz. Veamos ahora  las d ificultades que supone este deseo de in tegración 
de las políticas nacionales, regionales y  urbanas. E fectivam ente creo que 
la  teo ría  de los polos de desarrollo , en el sen tido  funcional m encionado, 
ofrece la  base científica pa ra  esa in tegración, pues toca todos los aspec
to s : polarización regional, planes nacionales de desarrollo , polarización 
geográfica, sistem as urbanos. El problem a básico al que se en fren ta  la 
teo ría  es el de equidad social y eficacia económ ica tan  d iscu tido  en los 
ú ltim os años, aunque abandonado p o r la  frustrac ión  de los científicos 
an te  la im posibilidad de resolverlo. No se puede perseguir el m áxim o 
crecim iento económico de u n  país y  al m ism o tiem po b o rra r  diferencias 
regionales de ren ta  o de cualquier o tro  ind icador social. H ay u n  conflicto
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in terno  cuya solución im plica superar el m odelo napoleónico de planea- 
ción nacional y  regional. H ay que desligar las dos planeaciones y asignar 
claram ente  a  la planeación nacional un  objetivo económ ico que po r su 
g rado  de abstracción corresponde m ás a la nación que a la  región, y dar 
a la  planeación regional un  objetivo claram ente  social. E l problem a equi
dad-eficacia se debe tra s la d a r  de las oficinas de planeam iento  y de las 
universidades al ám bito  social donde se originan. Los planeadores nunca 
podrem os resolver den tro  de la  perspectiva de desarro llo  el problem a 
social, n i nos corresponde resolverlo. H asta  el m om ento los econom istas 
hem os pensado que la  m ejo r solución económ ica e ra  a  la vez la  m ejor 
solución política y la  m ejo r solución social, por lo  que al su rg ir problem as 
sociales de alguna fo rm a creim os n u es tro  deber encon trar la  m ejo r solu
ción compatible. Pero  si la  hipótesis es falsa  —y así m e perm ito  sugerir
lo— , el problem a se resuelve estableciendo una  función de preferencia 
social donde queden identificados los tres  tipos de objetivos de la  pla
neación —económicos, políticos y sociales, [orador no identificado]

necesidad de nueva información para la planificación regional

E n cierto  m odo podem os decir que la planificación se basa principalm en
te en la inform ación disponible. T anto si aplicam os la  teoría  de los polos 
para  in ten ta r explicam os el pasado  de Am érica L atina com o para  tra ta r  
de constru ir el plan para  el fu tu ro  del Continente, siem pre necesitam os 
inform ación. Pero incluso partiendo  de aspiraciones m uy m odestas debe
m os reconocer que la inform ación regional sobre Am érica Latina deja 
m ucho que desear, aparte  de que las nuevas políticas de polarización re
quieren datos que difieren de la  inform ación pa ra  la  trad icional planifi
cación física. Creo, pues, necesario  inclu ir esta  preocupación en  las con
clusiones de nuestro  sem inario y en los fu tu ro s  planes de investigación 
de las dos instituciones que lo patrocinan.

En Am érica Latina parece ex istir ya  una  cierta  ideología com ún sobre 
planificación general, así com o una  cierta  concepción m etodológica so
bre planificación reg io n a l; a ello se agrega un  cúm ulo de datos que casi 
todos conocen y c itan  de continuo. Ahora se tra ta  de avanzar hacia una 
etapa m ás diferenciada y elástica que se adapte m ejo r al pensam iento  m o
derno  sobre estra teg ias de desarrollo . Y para  ello se requiere una  am plia 
inform ación, [a. k u k l in s k i]

Será difícil t ra ta r  sistem áticam ente el problem a de la inform ación, pero 
ta l vez cada uno de nosotros, por su  experiencia o su  trabajo , pueda seña
la r  algunas lagunas de inform ación que se requiere llenar. Por m i parte, 
creo que conocemos m uy poco de la localización, el tam año y la propiedad 
de las em presas que tienen que ver con el desarrollo  industria l, fac to r 
im portan tísim o en el desarro llo  polarizado. Una investigación en este 
campo sería m uy útil. O tro aspecto que conviene es tu d ia r es el de las
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hay problem as de crecim iento in terreg ional den tro  de los países, [ j .  R.
LASUÉn ]
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INFORMACIÓN Y CONFLICTO DE OBJETIVOS

Efectivam ente, en América Latina se encuen tran  sorpresas en m ateria  
de inform ación. E l caso del B rasil, po r ejem plo, es m uy in teresan te . Hay 
allí u n a  m asa de inform ación detallada que constituye una  base bastan te  
apreciable. Pero desde el p u n to  de v ista  de los in tereses de la  planifica
ción regional o  de una  es tra teg ia  de desarro llo  polarizado m ás bien se 
requieren datos de, digam os, segundo o tercer orden, es decir datos 
elaborados. Los datos básicos generalm ente es tán  disponibles, pero en 
fo rm a su e lta : sobre población, educación, industria , etc. Pero si se 
quiere u tilizar in strum en tos m ás selectos de program ación, en los cua
les haya que in tro d u c ir  coeficientes de carác te r tecnológico o de com por
tam iento , por ejem plo de capital-producto en el nivel regional, simple
m ente se está  perdido. E n  m i opinión, pues, la  deficiencia m ás seria  no 
está  en la  fa lta  de inform ación básica, sino en  la  fa lta  de inform ación ela
borada, ta rea  que po r supuesto  no le corresponde al planificador.

O tra  deficiencia se refiere a la inform ación de carác te r cualitativo, 
conocim ientos generales sobre las potencialidades de algunas regiones que 
pudiesen ayudar en la  tom a de decisiones de los agentes privados, p rin 
cipalm ente.

Con respecto al problem a de los conflictos de objetivos en los niveles 
nacional y  regional de la  planificación, no  creo que alcanzaríam os a  cu
brirlo  n i siquiera superficialm ente en este  sem inario. Sin em bargo, quiero 
hacer dos breves observaciones; en prim er lugar, m e parece conveniente 
ubicar ese conflicto den tro  de un  contexto m ás general, a  saber, dentro  
del m arco  político, porque después de todo los objetivos son sólo uno  
de los tres  o cuatro  elem entos principales de u n a  política cualquiera, y 
tam bién encontram os conflictos en tre  las m etas y  en tre  los instrum entos 
de la planificación nacional. E n segundo térm ino, el conflicto de objeti
vos, particu larm en te  el de eficiencia-equidad que in tro d u jo  en la  discu
sión el p rofesor Lasuén, no  sólo depende de la d istin ta  natu raleza de los 
objetivos com o tales, sino tam bién de la distribución del poder de deci
sión den tro  de un  sistem a de planeam iento. Es decir, si el poder está  
centralizado y se actúa sobre u n  sistem a in terdependiente  de regiones, no 
cabe duda que la necesidad de tom ar decisiones in terdependientes deri
ve en  decisiones conflictivas. Si el poder, en cambio, está  d istribu ido  
descentralizadam ente, el sim ple hecho de la d istin ta  valoración indivi
dual de un  m ism o objetivo tam bién in troduce un  elem ento conflictivo, 
[s. boisier]
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Cuando se habla de inform ación, creo que debe p reguntarse  inform a
ción para  qué, para  u tilizarse  en  qué esquem a de análisis. Inform ación 
realm ente la hay  en cantidades absurdas en  Am érica Latina. G ran parte  
de esa inform ación sirve, por lo  m enos, pa ra  los propósitos de desarrollo . 
E l problem a que noso tros tenem os es que la  e s tru c tu ra  de planificación 
que proponem os aquí dispone de inform aciones que sirven pa ra  plani
ficar a  co rto  plazo, pero  al desagregarse en u n a  escala regional no  nece
sariam ente  sirve pa ra  t ra ta r  problem as de m ás largo plazo. Salvo algunas 
excepciones —Venezuela, B rasil—, no  se tienen  siquiera cuentas nacio
nales que sirvan para  m ucho, es decir, n i siquiera se h a  logrado reu n ir  la 
inform ación estad ística  fundam enta l y  no  se h a  respondido a las dem an
das form uladas po r el sistem a keynesiano de análisis, m ucho m enos se 
lo puede rea ju s ta r  para  un  análisis de m ás largo  plazo. Pero  si nos olvi
dam os de ese m arco keynesiano de análisis de la  planificación de corto  
o m ediano plazo y nos dedicam os a  ver d irectam ente  qué indicadores m í
nim os necesitaríam os para  tra b a ja r  en  la  planificación regional en Améri
ca Latina, creo que la ta rea  que tenem os delante de nosotros, al lado de la 
investigación em pírica de iden tificar lo que existe, es u n a  ta rea  de im a
ginación, pues tenem os que e laborar una  es tru c tu ra  de inform aciones que 
se adapte  al esquem a de análisis que nos proponem os u tilizar en  escala 
regional. Y para  esto, las referencias al sistem a nacional de cuentas tam 
poco sirve g ran  cosa. [f . pedrao]

Acerca de la inform ación, F em ando  Pedráo  ha  resum ido m is puntos de vis
ta. Pero sí m e gusta ría  ac la ra r algunos puntos de la  exposición de De Mat- 
tos. E n  p rim er lugar, sobre el problem a equidad  o eficiencia. Es necesario 
que de alguna fo rm a la  sociedad y su  organización de poder, o sea el 
E stado , indiquen claram ente al p laneador la  solución del conflicto  efi
ciencia-equidad, solución que no  debe quedar en m anos del planeador. 
Com prendo que en u n  determ inado m arco  h istó rico  em pírico pueda pre
valecer el deseo de eficiencia económ ica, traduc ida  vulgarm ente en  el 
m áxim o ritm o  posible del crecim iento del p ib , y que en o tras c ircunstan
cias haya  o tra  ac titud  d istin ta  que consista  en elegir una  m ayor homo- 
geneización en la d istribución  de la  ren ta . Pero esta  decisión no  es asunto  
del planificador, y  si la tom a com eterá un  e rro r  considerable. No se debe 
p a rtir  del supuesto  im plícito de que el m áxim o ritm o  de crecim iento 
alcanza a  la  vez los m ejores indicadores sociales y  los m ejores indica
dores políticos, sino que hay que ind icar c laram ente  cuáles son las dispari
dades en tre  los costos y los beneficios de la planificación. Un objetivo 
económ ico puede ten er tal costo  social o im plicar ta l o tra  ven ta ja  social, 
exigir este costo político u  ofrecer aquella ven ta ja  política, etc., y es la 
sociedad o el E stado  quien debe elegir el objetivo correcto  en función de 
la preferencia social y  sin crear antagonism os in ternos. Lo que a mí, como 
planificador, m e in teresa  es que los objetivos elegidos sean congruentes 
en tre  sí para  que yo no  com eta erro res que deriven de los e rro res de 
elección. Y para  que no los haya, se ten d rán  que especificar claram ente 
los objetivos económicos, sociales y  políticos y buscar su com patibilidad.
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Respecto de la  m aquinaria  de planificación, quisiera especificar las 
características de lo que llam o "esquem a napoleónico” : está  organizado 
de a rriba  aba jo ; hay un  organism o superior y un  organism o subordi
nado, etc., en fo rm a p iram id a l; las decisiones se tom an  de a rriba  abajo  
y  las inform aciones siem pre van de abajo  arriba  a petición de la  pun ta  
de la p irám ide. E ste  esquem a de planeam iento no  es nuevo, pues toda  la 
organización adm in istra tiva  de los países latinoam ericanos es napoleóni
ca. Las ven ta jas que tiene este sistem a de organización es que cuando se 
t ra ta  de hacer algo m uy preciso, resu lta  m uy efectivo, pero cuando se tra 
ta  de hacer algo com plejo, este  sistem a de organización basado  en  un  
sistem a cerrado  de inform ación corre  el riesgo de que, al e s ta r  todas las 
decisiones concentradas en la  p un ta  de la  p irám ide, toda  la  organización 
se equivoca si esa pun ta  se equivoca. Hace fa lta  asegu rar que la  pirám ide 
tenga siem pre la  capacidad de innovación necesaria, que no sea u n  sis
tem a cerrado . Tam poco estoy sugiriendo u n  sistem a to ta lm ente  abierto.

P ara  una  planeación a  co rto  plazo, cuando los objetivos son  claros, 
cuando las estra teg ias son claras, cuando lo que se tra ta  de hacer es 
relativam ente sencillo, hace fa lta  un  sistem a organizativo relativam ente 
ce rrad o ; pero  cuando se tra te  de im aginar el fu tu ro , cuando se tra ta  
de hacer planeación a  largo plazo, cuando se tra ta  de ten er que innovar en 
todos los sentidos, u n  sistem a de planeación cerrado  es dem asiado a rries
gado.

Además tengo la  im presión de que efectivam ente, com o dice De M attos, 
en América Latina hay una  tendencia hacia la centralización de la  m aqui
n a ria  de planeación. El ejem plo m ás ilu stra tivo  que conozco es el de 
B rasil, país que in tro d u jo  una  m aquinaria  de planeación bastan te  inge
niosa, con una  planeación cen tral y una planeación regional a islada de 
la  central, pero g radualm ente  fue reduciendo la  com petencia de planea
ción de los organism os regionales para  centralizarlos en program as fe
derales. E sa tendencia se ha  m anifestado  en  una  hom ogeneización de las 
decisiones que considero peligrosa, porque antes los organism os regiona
les tra tab an  de hacer planeación a largo plazo, m ien tras que ahora  se les 
obliga a hacer planes regionales com patibles con los planes federales. 
Como los planes federales son a  cuatro  años y sus objetivos estric tam ente  
económicos, la  planeación regional es tá  perdiendo la  poca capacidad de 
innovación y la  poca capacidad de planeación social que orig inalm ente te
nía. Y esto  sí es grave.

E n  cuan to  a la supuesta  fa lta  de inform ación com o uno  de los pro
blem as básicos de la  planeación regional en América Latina, considero 
que es general en todos los países, y  que el caso p articu la r de América 
L atina no es tan  m alo  com o a  p rim era v ista  puede parecer. Mi conoci
m iento  d irecto  de dos o tres  países, sobre todo  Venezuela y  B rasil, m e ha  
dem ostrado  que el g rado  de inform ación existente es m ucho m ayor que 
la m edia m undial y  m ucho m ayor que el de m uchos países europeos, y 
no m e ex trañaría  encon trarm e u n a  situación parecida en o tro s países 
del continente.

El problem a de la  in form ación no es un  problem a p articu la r de Améri
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ca Latina, es u n  problem a general, y abarca m uchos aspectos no econó
micos convencionales de la planificación. P o r o tro  lado el señor Pedrao 
com entó que uno  de los aspectos básicos no  tra tad o s  es el problem a 
tem poral en  el horizonte de la  planificación. Y esto  sí es algo grave. La 
planificación regional, sobre todo  si ha  de relacionar la  planificación sec
to ria l y  la planificación urbana, necesariam ente tiene que ser planifica
ción a  largo  plazo, m ien tras la  planificación nacional necesariam ente 
tiene que ser a co rto  plazo, dado  el nivel actual de los conocim ientos y 
la técnica hab itua l de los planificadores de perseguir objetivos funda
m entalm ente económicos convencionales, y  parece que im plícitam ente 
todos aceptam os que la  planificación regional debe in te n ta r  alcanzar, ade
m ás de objetivos económicos, objetivos sociales. Surge aquí el conflicto 
en tre  los horizontes de los planeam ientos nacionales y regionales, unos 
a  co rto  y  o tros a largo plazo, y el conflicto en tre  los objetivos económ i
cos nacionales y los objetivos económ icos y sociales regionales. La inves
tigación de estas dos zonas de conflicto es im portan te  porque puede ayu
d a r  a  establecer norm as claras sobre cóm o operar en la  planificación 
regional, [ j . R. lasuén]

E n tre  las apreciaciones que hizo el señor Lesuén hay algunas que susci
tan  dudas. P lanteó el conflicto en tre  los objetivos de equidad y eficiencia, 
norm alm ente  presente en Am érica L atina debido a que la m ayoría de los 
planes elaborados en la década de los años sesenta definieron su política 
en función de objetivos tales como el increm ento  del ritm o  de crecim ien
to  del producto , cierto  equilibrio de la balanza de pagos, etc., y dejaron, 
como una  consecuencia im plícita del logro de esos objetivos, el m ejora
m iento  de las condiciones de v ida de la población. Pero como esto  no 
se tra d u jo  en políticas concretas pa ra  las regiones m ás rezagadas, las 
condiciones de v ida de la población del N ordeste de B rasil o de la  S ierra 
peruana o de c iertas regiones de Y ucatán siguieron iguales o incluso, en 
térm inos relativos, em peoraron.

El problem a consiste en en fren ta r estos problem as de equidad y efi
ciencia en nuestros países sin  o lv idar la escasez de recursos para  form a
ción de capital, típ ica de todo  el período de industrialización latinoam eri
cana. Yo pienso que la  solución se puede encon trar a  través de un  sistem a 
in tegrado  de planificación nacional. E l térm ino  "napoleónico” que el se
ñ o r Lasuén utilizó es u n  nuevo adjetivo, no  u n a  caracterización efectiva 
de la  concepción general del sistem a de planificación. A la  luz de la  expe
riencia de nuestros países, yo no  veo o tra  a lte rna tiva  que nos perm ita 
organizar la activ idad económ ica y lo g ra r esos objetivos, como no sea 
partiendo  de una  concepción global. Y esta  concepción global, a  p a rtir  
de una  im agen-objetivo de planificación que selectivam ente tra te  de re
solver estos problem as, tiene que traduc irse  en in strum en tos de política 
económ ica que vam os a u tilizar pa ra  lograr estos objetivos.

Creo, en definitiva, que todos los estudios prelim inares de planifica
ción —fijación de u n a  im agen-objetivo, elaboración de diagnósticos, u ti
lización de m odelos, etc.— se deben concre tar a través de un  program a
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de política económ ica que contenga u n  con jun to  de in strum en tos que los 
agentes que con tro lan  el proceso de decisiones van a  adop tar y e jecu tar. 
Los p lanes latinoam ericanos han  tenido excelentes diagnósticos que lle
n an  estan tes en teros de las bibliotecas de los organism os especializados, 
tienen  herm osísim os m odelos, a  veces desagregados en form a ex trao rd ina
ria , com o algunos m odelos que se han  hecho pa ra  Venezuela. Pero cuando 
analizam os la  p a rte  final del plan, es decir, lo  que se som ete a  los agentes 
que con tro lan  el proceso de decisiones y las m edidas que se van  a  aplicar 
para  llevar a  cabo una  refo rm a ag raria , p o r  ejem plo, o u n a  política de 
determ inado  tipo  trib u ta rio  o  fiscal, etc., vem os que los planes com ienzan 
a  co jear y  estos in strum en tos de política económ ica que configuran  el 
program a de política económ ica del p lan  son los que de hecho determ inan  
la  asignación de los tan  escasos recursos del sector público y del sector 
privado pa ra  log rar estos objetivos, que pueden ser los m encionados: 
au m en tar el r itm o  de crecim iento del p roducto  y, al m ism o tiem po, m e
jo ra r  las condiciones de v ida de algunas regiones rezagadas.

Si es a  esta  concepción global de la  planificación a  lo  que el señor 
Lasuén llam a esquem a napoleónico estoy de acuerdo  en que la planifica
ción tiene que ser así, y  que en Am érica L atina no  tenem os o tra  a lte r
nativa. Cuáles son las condiciones de viabilidad política que una  concep
ción de este  tipo  pueda ten er en nuestros países es o tra  h isto ria . Pero yo 
d iría  que ya hem os avanzado bastan te  y  que hoy día, aparte  del caso de 
Cuba, en  Perú, en Ecuador, en Chile concretam ente se está  traba jando  
con concepciones de este tipo. Creo que en B rasil, den tro  de o tro  m ode
lo, hay  algunos elem entos que nos perm iten  decir que la  concepción de la 
planificación se considera de esta  form a. E n sum a, el logro de determ i
nados objetivos de equidad, en térm inos relativos siem pre, sólo puede 
perseguirse a  p a rtir  de u n a  concepción global nacional.

E l señor Lasuén tam bién señaló que ciertos objetivos de tipo nacional 
podían en fren tarse  a través del plan global y  ciertos objetivos de o rden  
social a  través de planes regionales. Yo creo que fo rm an  parte  de u n  pro
ceso único en el cual sim plem ente se d istribuyen  las com petencias y a tr i
buciones en tre  d istin tos organism os que tienen que ac tu a r en fo rm a coor
dinada. A fin  de cuentas, el paquete de recursos que vam os a  asignar es 
un  paquete único y se va a  destinar a  determ inados objetivos a través de 
los in strum en tos del program a de política económica. Ec. de mattos]

PATRÓN MONOPOLARIZADOR Y ESQUEMA DE POLOS

P ara  saber si las teorías de desarro llo  polarizado son aplicables en Améri
ca L atina hay que encara r prim ero  la  naturaleza, la  dinám ica y las pers
pectivas del actual pa trón  de desarrollo . Una vez tom ada conciencia de 
que ésta  es la  rea lidad  y éstas las perspectivas a corto , m ediano y aun  a 
largo plazo, éstos los factores políticos y sociales que consolidan este 
pa trón  o, po r el con trario , los factores que perm iten  una  m odificación
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del patrón , se abre u n a  posibilidad de aplicación de las teorías de desarro
llo polarizado.

¿Cuáles son las dos características m ás im portan tes del pa trón  vi
gente de desarro llo  y del pa trón  im plícito en la  posibilidad de aplicación 
de las teorías de desarro llo  polarizado en América L atina? E n  prim er 
lugar, son características incom patibles en tre  sí. E l p a tró n  trad icional es 
m onopolarizante, es decir, conduce forzosam ente, por razones h istóricas, a 
la  m onopolarización, a la concentración en u n  g ran  polo que no  se va a  di
versificar, es decir, que no  va a  perm itir  polos subsidiarios m ien tras no 
llegue a  su  nivel m áxim o de sa tu ra c ió n ; cuando esto  ocurra , se desprende 
un  polo subsidiario , pero  la natu ra leza  de polo subsid iario  no  se pierde. 
E n  cambio, la  idea im plícita en las teorías de desarrollo  polarizado bus
ca exactam ente lo c o n tra r io : u n a  capacidad n a tu ra l y  funcional de des
centralización, un  uso  estra tég ico  del espacio socioeconómico, u n a  capa
cidad para  ocupar racional y  eficientem ente el te rrito rio  y  pa ra  ir  incor
porando los nuevos recursos contenidos en las nuevas unidades te rrito ria 
les, y  sobre todo  la posibilidad de que existan  dinám icas locales y  regio
nales de desarro llo  capaces de serv ir de cam po para  los nuevos efectos 
que a través de la estra teg ia  de desarro llo  polarizado van a producirse en 
tales localidades o tales nuevos polos.

E sta  idea, por supuesto, es incom patible con el pa trón  vigente, mono- 
polarizador que pretende que sólo en  aquellos lugares en que se han  
acum ulado suficientes ven ta jas pueden obtenerse ven ta jas adicionales, con 
lo que se p lantea el célebre círculo vicioso que todos conocem os. E sto  nos 
llevará forzosam ente a la  urbanización concentrada con la consiguiente 
concentración del ingreso y expansión vertical del m ercado, ta l com o ha 
sucedido en América Latina.

Las teorías de desarrollo  polarizado p retenden  lo con trario  ; su es tra 
tegia im plica un  m odelo im plícito de desarro llo  que es alternativo  del 
vigente, pero que tam poco constituye una  panacea, [ r .  u t r i a ]

E stoy de acuerdo con el señor U tria  en la  necesidad de u n  exam en crí
tico  de la  teoría  de polarización, pues a  través de ese exam en se puede 
llegar a  saber qué puede tener de válido y qué tram pas teóricas podría 
contener. Como cualquier o tra  teoría , tam bién la  de los polos se refiere 
a un  determ inado ám bito, y tiene u n  determ inado  alcance, con sus posi
bilidades y sus lim itaciones. Una fina lidad  de este Sem inario consiste 
ju stam en te  en ayudar a  descubrir pa ra  qué fines y en qué circunstancias 
esta  teoría  puede ser válida. P ara  ello, el exam en crítico  debe com enzar 
por p lan tear en fo rm a rigu rosa  y exhaustiva sus supuestos, y los del am 
biente en que se la quiere aplicar. Se necesita establecer, en tre  o tros, los 
an tecedentes sociohistóricos. É sta  es la  p rim era  ta rea  que se tiene por 
delante. A continuación tenem os que considerar el con jun to  de relaciones 
y  proposiciones que com ponen la teoría  y confron tarlo  con la rea lid ad ; 
esto  nos perm itirá  juzgar qué podrem os hacer en el fu tu ro  en el ám bito 
em pírico. Cf . pedrao]
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NECESIDAD DE UN ENFOQUE MULTIDISCIPLINARIO 
DE LA PLANIFICACIÓN REGIONAL

Como observador objetivo de las discusiones llevadas a  cabo h asta  el 
m om ento, quisiera m encionar uno  o dos de los tem as principales tra ta 
dos en  el Sem inario. Parece haber un  acuerdo bastan te  general sobre la 
necesidad de desarro llo  reg iona l; de lo  con trario , no  es ta rían  reunidos 
aquí los presentes. Pero parece haber diferencias ideológicas, m ás que 
técnicas, que considero difíciles de superar. Creo percibir c ierto  dogm a
tism o en los docum entos, u n  dogm atism o referido  a  la  preem inencia de 
la  econom ía. D eberíam os am pliar nuestra  perspectiva y reduc ir nuestra  
dependencia de la  econom ía. No basta  con reu n ir  un  grupo de expertos 
de diversas d iscip linas; lo  que necesitam os realm ente es un  enfoque 
m ultid iscip linario , que considere a  la  región no com o u n  m ero  objeto  al 
cual aplicar técnicas o estra teg ias específicas. Los estudios técnicos, por 
im portan tes que sean, deberían  subord inarse  a  u n a  m ejo r com pren
sión de la región, lograda  m edian te  estudios generales que la en tiendan  
com o u n  organism o social vivo com puesto de com unidades hum anas, 
[w . armstrong]

PLANIFICACIÓN URBANA Y PLANIFICACIÓN RURAL: SU VINCULACIÓN

Al establecerse el segundo grupo de traba jo  en este Sem inario, se pensó 
en la  necesidad de d iscu tir cuál es la  significación, la  im portancia  de la 
vinculación en tre  los program as de desarro llo  urbano  y los program as 
de desarrollo  ru ra l. E n nuestro  grupo se llegó a a firm ar que actualm ente 
no existe ta l vinculación, porque an te  todo  falta  un  enfoque in tegrado  o 
unificado. Hem os sugerido una  categoría teórica —un  m odo de produc
ción— que perm itiría  in teg rar espacios ecológico-demográficos diferen
ciados. Pero tam bién discutim os y rechazam os la perspectivización usual 
en los estudios sobre lo u rbano  y lo ru ra l en América Latina, esto  es, el 
pluralism o estru c tu ra l. F inalm ente insistim os en que las características 
urbano-regionales de nuestros países responden a m anifestaciones de un 
desarrollo  desigual y  com binado; así pues, hem os tocado los m ism os 
problem as discutidos en el o tro  grupo de trabajo , aunque desde un  punto  
de p artida  d istin to .

E n cuan to  a los elem entos prospectivos, insistim os en la  necesidad de 
rev isar en fo rm a urgente  y con tinua los supuestos teóricos, los conceptos 
m anejados por la planificación regional y, na tu ra lm ente , el in strum en ta l 
analítico  en nuestros países. Abrimos la  discusión en to m o  al concepto 
teórico  em ergente que es la  reg ión ; h as ta  ahora  hem os hablado de pla
nificación regional, de desarro llo  nacional y, sin querer caer en u n a  discu
sión bizantina sobre regiones com o h a  ocurrido  o tras veces, hacem os una 
proposición provisional bastan te  específica. E n cuan to  al proceso de re-
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gionalización propiam ente tal, consideram os que, con relación a  la plani
ficación, se debe concebir con u n  conten ido  h istó rico  ta l que realm ente 
estem os en condiciones de consolidar espacios regionales, de tran sfo r
m arlos, elim inarlos o crearlos, si es necesario. Por ú ltim o, hablam os sobre 
lo  que entendem os po r planificación in tegral en cuan to  a  proceso social 
que perm ite v incular m edios ecológicos y dem ográficos como son el 
cam po y la ciudad. Eh . m éot]

ESCEPTICISMO FRENTE A LA TEORÍA DE LOS POLOS

P ara  p recisar m ás la  p regun ta  fundam ental del señor Pedráo  acerca de 
la  u tilidad  rela tiva de la  teoría  de los polos de crecim iento, quiero decir 
que en econom ía la  fo rm a de evaluar la  u tilid ad  rela tiva  de u n  bien, de 
un  producto , es saber cuál es el costo oportunidades-utilización. Y si se 
tra ta  de resolver los problem as de planificación regional in teg rada  (los 
objetivos económ icos y  sociales en América L atina), en relación con la 
planificación nacional y  la  planificación u rbana, hem os de p reguntam os 
qué o tras teorías hay disponibles p a ra  su s titu ir  el potencial uso  de la  teo
r ía  de los polos, teo rías que ad m itan  den tro  de su  seno u n  análisis secto
ria l y  u n  análisis espacial. Las teorías trad icionales se cen tran  en los 
conceptos de "análisis  de base económ ica", lugar cen tral y com plejo 
industria l. Sin em bargo, todas ellas se pueden in teg rar en una teo ría  de 
polos de crecim iento m ás e x te n sa ; a  su  vez, la  teoría  de los polos incluye 
algunos com ponentes que no están  incluidos en las tradicionales, que 
pueden ser válidos in ternacionalm ente, pero quizá no aplicables en  Améri
ca Latina. Luego hab ría  que explicar por qué América L atina es diferente 
al resto . É sta  sería u n a  m anera  de encarar la p regun ta  general del señor 
Pedráo. Ej. R. la s u é n ]

Mi escepticism o respecto de la  teo ría  de los polos de crecim iento es cono- 
sido. Reconozco que esa teo ría  se basa en una  serie de valores, de valores 
no  identificados debido a que h istó ricam ente  fue elaborada para  un  país 
y una  situación  determ inados en que tales valores se sobrentienden, por 
lo que no hacía fa lta  especificarlos. La teo ría  respondía a  las necesidades 
peculiares de la F rancia napoleónica del siglo xix, con su  concentración 
absolu ta del poder político y social en París. París era  la  potencia colo
nial, y  el resto  de F rancia  la  colonia. Pero fueron  tales los problem as 
políticos derivados de es ta  ex trem a centralización, que surgió la  ne
cesidad de reorganizar el país y  darle  m ayor estabilidad. La teoría  de los 
polos fue  la  respuesta. Si la  ideología en que se basa tiene  aplicación en 
América Latina o Asia, la  teo ría  puede ser de u tilidad . Si no, hay que 
a lte ra rla , adap tarla  a la  d iferen te orientación social. Y tengo m is dudas 
sobre la  posibilidad de hacerlo.

Pero aun  la teo ría  m enos prom isoria debe investigarse, pues no sólo 
consiste en describ ir un  proceso h istórico  a p a rtir  de observaciones, sino
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que p lan tea u n  con jun to  de h ipótesis que nos llevan a  a lcanzar determ i
nadas conclusiones; com param os estas conclusiones con la realidad , y si 
coinciden, seguim os traba jando  con la  te o r ía ; en  caso con trario , la  dese
cham os. A hora bien, la  teo ría  de los polos de crecim iento va m ás allá, 
pues perm ite hacer predicciones y proyecciones a p a rtir  de u n a  serie 
de elem entos y relaciones sueltos, y  difícilm ente podem os llam ar cien
tífica una  teo ría  predictiva. [ l . l e f e b e r ]

JUSTIFICACIÓN DE LA PLANEACIÓN REGIONAL

Me parece válido el pun to  de v ista  crítico  del señor Lefeber, cuando pre
gun ta  si la  teo ría  de los polos de desarro llo  contiene hipótesis operativas 
de carác te r predictivo y si son refutables o no.

Creo que podem os resum ir la  teo ría  de polos de desarrollo  en tres 
hipótesis básicas perfectam ente operativas y p red ic tib les : 11 existe una 
tendencia a la polarización sectorial de actividades, que significa u n  m ayor 
grado de concentración en una  tab la  insum o-producto o de cualquier 
o tro  tipo ; 21 existe una  tendencia predictible hacia la  polarización espa
cial de activ idades; y  3] en condiciones de eficiencia, existe una ten
dencia hacia la  in teracción en tre  estas dos polarizaciones al pun to  de 
llegar a  superponerse. P ara  juzgar la  validez rela tiva de esta  teoría, hay 
que hacer las predicciones y ver si son refu tadas po r la  experiencia, y 
si no  se pueden re fu ta r  todas, hab rá  que descubrir el coste de oportunida
des de aproxim ación fren te  a  o tras experiencias. Los argum entos que se 
esgrim en en  con tra  de la política de la teoría  de polos de desarro llo  en 
rea lidad  constituyen una  crítica m ás am plia ; no se refieren sólo a los 
polos de desarrollo , sino al in ten to  de p lanear el espacio fren te  a  los sec
tores. La existencia de au to ridades políticas de nivel nacional y nivel 
regional hacen  necesario  ese tipo de aproxim ación. Esto, sin duda, es 
cierto, pero  si sólo fuera  la  existencia de las au to ridades políticas nacio
nales y  regionales la  que hace necesaria  la planeación regional, la  m ejor 
solución sería suprim ir las au to ridades regionales. Debe haber o tra  ju s
tificación m ás sólida. Hay que p regun tar po r qué existen las au to ridades 
regionales y  si se ju stifica  su  existencia. ¿Acaso todos los objetivos su je
tos a  planificación, tan to  económ icos com o políticos, pertenecen al m is
m o nivel? Si así fuera  sólo h a ría  fa lta  una sola au to ridad  de planeación. 
Pero ocurre  que no  todos son del m ism o n iv e l; hay objetivos m ás am plios 
y objetivos m ás lim itados en  los d iferentes espacios, hay objetivos econó
m icos que afectan  a  toda la  población y objetivos políticos que afectan  
a toda  la población, pero tam bién los hay  m ás reducidos, tan to  institucio
nales com o sociales que afectan  a d istin tos grupos de la población en dis
tin ta  form a.

Es necesario  d iferenciar los objetivos po r el tam año  del universo  
que representan  y establecer au to ridades de planeación y form as de pla
neación diferenciadas de d istin to  contenido. Y aquí surge la p regun ta  de
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si se puede p lanear con un  solo tipo de in strum en to  para  todas las au to ri
dades o no. E n  caso afirm ativo, po r ejem plo con los in strum en tos econó
m icos, no sería  necesaria  la  planeación espacial, a  pesar de que los obje
tivos sociales fueran  sólo regionales, porque se podrían  u tilizar sistem as 
de red istribución  de ren tas com o los ya discutidos aquí, pero resu lta  que 
p ara  ob tener ciertos objetivos de alcance reducido  no  se pueden u tilizar 
in strum en tos am plios y  generales, sino in strum en tos m ás lim itados y 
diferenciados. No se tra ta  de m a ta r  m oscas con cañones. Sin duda  una 
planeación sectorial podría  alcanzar m uchos objetivos espaciales, así 
como una  política espacial podría  alcanzar m uchos objetivos sectoriales, 
y  aquí es donde puede tener su  función u n a  buena teo ría  de polos de cre
cim iento, que a tienda  aquellas partes de lo  económico, lo  político, lo 
social, lo  espacial, lo  sectorial que no  se cubren unas con o tras, po r lo que 
requieren planeaciones específicas, [ j .  R. lasuén!

TEMAS QUE TENER EN CUENTA EN UN NUEVO SISTEMA 
DE VALORES EN AMÉRICA LATINA

Existe un  patrón  h istórico  o trad icional de desarro llo  en América Latina 
al que corresponde un  cierto  sistem a de valores, y ese patrón  histórico  
o trad icional de desarro llo  h a  dado  lugar a una  determ inada es truc tu ra  
espacial, a  la  hiperconcentración urbana. Es evidente para  cualquier espec
tad o r in teresado , po r no hab lar de los actores del escenario latinoam eri
cano contem poráneo, que ese pa trón  h istó rico  y su  sistem a de valores se 
está  poniendo en tela  de juicio, y que los latinoam ericanos desean m odi
ficar profundam ente  su  situación. Lo que todos nos preguntam os es si a 
un  nuevo sistem a de valores corresponderá  u n a  nueva política, u n  nuevo 
patrón  de desarrollo , y  cuál se rá  su  reflejo  en el aspecto espacial. Quiero 
in c ita r a quienes dom inan el tem a a  concentrarse  en  este punto , es decir, 
en qué m edida u n a  teo ría  espacial, de localización o de polos puede res
ponder a nuestras inquietudes m uy concretas en cuan to  a l nuevo patrón  
de desarro llo  que creem os debiéram os seguir.

Me perm itiré  agregar algunas observaciones sobre o tros tem as que 
m e inqu ietan  en este cam po y que creo son parám etros o  variables dig
nos de tom arse en cuenta. Uno es el tem a de la equidad en tre  las regiones 
rezagadas y las regiones privilegiadas, con todo  lo que ello im plica en 
relación con la concentración de ingresos y oportunidades. O tro es el 
tem a de la  eficiencia en u n  sen tido  am plio, que abarque los aspectos tan to  
económicos como sociales. Y yo veo este problem a de la eficiencia desde 
dos puntos de vista, uno  desde lo  que podríam os llam ar las econom ías 
o  “ deseconom ías” de concentración, escala, etc., a  nivel de la  eficiencia 
de las unidades productivas o de los com plejos p ro d u ctiv o s; o tro  desde 
el punto  de v ista  de la form ación de econom ías externas, sobre todo  de la 
inversión pública, del gasto público, tan to  para  fines de producción de bie
nes y servicios —sobre todo  de bienes— com o para  la  prestación de los
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servicios sociales con el fin  de a tender a las necesidades de toda  la 
población.

Un tercer tem a se refiere a  los recursos existentes y no  bien apro
vechados. E n  el caso de América Latina, uno  encuen tra  con m ucha fre
cuencia que existen recursos na tu ra les o recursos de m ano de obra no 
suficientem ente aprovechados, en buena p a rte  p o r el pa trón  de d istribu
ción espacial prevaleciente. Y he dejado  pa ra  lo  ú ltim o  u n  tem a que viene 
preocupando cada vez m ás, y es el problem a en sí de las m egalópolis y 
de lo  que significan para  lo  que se h a  dado en llam ar la  calidad de la  vida 
contem poránea. N o sólo po r experiencia ajena, no  sólo po r ver lo que está  
ocurriendo  en los países desarro llados con las m egalópolis y  con los 
hom bres a  quienes les toca v iv ir en ellas, sino tam bién p o r experiencia 
propia, porque nosotros tam bién tenem os nuestras  m egalópolis. Es evi
dente que una  reestructu rac ión  del proceso de desarro llo  fundado  en un 
sistem a de valores d istin tos, tend ien te  a u n a  m ayor equidad, a u n a  m ayor 
so lidaridad , valores que los latinoam ericanos estam os apreciando cada 
vez m ás, p lan tea problem as m uy serios de lo  que significa la  concentra
ción u rbana con respecto a  la  posibilidad del esfuerzo que debem os hacer 
los latinoam ericanos pa ra  acercam os a  un  tipo  de sociedad que será 
siem pre utópico, [b . h o pen h a y n ]

NECESIDAD DE UN CONCEPTO GLOBAL DE DESARROLLO

B enjam ín H openhayn ha  hecho sen tir  el pun to  de v ista  latinoam ericano, 
al que yo quisiera agregar o tro  m a tiz : la  razón de la  búsqueda ya obsesiva 
en noso tros de una  teoría  espacial. Creo que la explican tres  razones fun
dam en tales: en p rim er lugar, no  tenem os una  teo ría  general que nos 
aclare todo  lo que es tá  pasando en América L a tina ; y nos acercam os al 
problem a del desarro llo  po r aproxim aciones sucesivas, parchando el barco 
cada vez que determ inado sector del casco hace agua. Si p o r u n  lado 
tenem os problem as de bienes de consum o, apelam os a la  sustitución  de im 
portaciones, com o ya d ije  a n te s ; pero si después tenem os un  exceso de 
capacidad insta lada  ociosa, apelam os a  la planificación, si luego tenem os 
problem as de planificación, decim os que hay  que volver o tra  vez a la 
fuente  social, a  las m asas, al populism o, etc. Si nos hace agua el barco 
por el lado  del fracaso y de la  ineficiencia de la planificación global y 
sectorial, consideram os que la  solución está  en regionalizar. Así, la  falta  
de una  teoría  general o de una  im agen general de la sociedad y del pro
ceso de desarrollo  explica en  buena parte  po r qué nos aferram os a  la 
necesidad de ten er una teoría  espacial. Puesto que existe una  teo ría  de 
polos de desarrollo  y  está  a  la  m ano, la  tom am os.

La segunda razón es el fracaso, en los ú ltim os veinte o tre in ta  años, 
de las políticas y los enfoques de tipo  sectorial. Las experiencias con 
políticas sectoriales no resuelven ningún problem a, no  porque pertenecen 
a la planificación global, sino porque ésta se en fren ta  a una serie de obs
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táculos, com o son la  urbanización excesiva, la  m arginalización social y 
el aum ento  de la  dependencia.

Y la  te rcera  razón por la  cual creo yo que estam os em peñados en  bus
c a r una  teo ría  espacial e s tá  en la  p rofunda presión social. Las m asas están  
avanzando sobre el g ran  polo nacional y con su m arginalidad  y con su 
m ilitancia están  poniendo en crisis el sistem a. Y ahora  necesitam os saber 
qué hacer con ese m ontón  de gente en las ciudades. E n  el fondo, quere
m os volver a  llevarlos a sus lugares de origen. E n  cierto  m odo querem os 
descentralizar lo  que a  través de un  proceso inductivo de concentración 
hem os tra íd o  hacia las grandes áreas m etropolitanas. Algo hay  de eso en 
nuestras preocupaciones po r descentralizar y  regionalizar lo  ya concen
trado , pero no  es m ás que una  hipótesis, una  in terpretación  sociológica 
del estud io  del problem a del desarrollo . Antes hablé de los objetivos, 
aho ra  voy a  repetir el m ism o proceso con la  incorporación de variables. 
Encontram os que en tre  los años 50 y 60 sólo tuvim os una  planificación 
con variables económ icas; e ra  una  planificación de tipo  paneconóm ico 
en donde se ignoraban las variables sociales, en la lite ra tu ra  de esa época 
incluso aparecen como los im ponderables sociales. Se centraba to d a  la 
planificación en to m o  al crecim iento del producto  y del ingreso com o va
riables capaces de sin te tizar el proceso social en su  conjunto .

En los años 60 a 70, después de haber ensayado diez años con estas 
variables, y tam bién por la presión política a raíz  de la  Conferencia de 
P un ta  del Este, se reconoció que tam bién existen las variables sociales 
y  se habló de los cam bios estructurales-sociales. Se incluyeron los pro
gram as soc ia les; incluso la Alianza para  el Progreso dio una serie de 
fondos pa ra  vivienda, educación y salud. Bueno, pasó el decenio del 60 
y aho ra  estam os en el del 70 y vem os que eso no resolvió el problem a y 
ahora  estam os preocupados porque nos fa ltan  las variables espaciales 
com o o tra  dim ensión del problem a. E n todo este proceso hay una  cierta  
con tinu idad  h istórica, un  cierto  fac to r com ún que perm ite establecer al
gunas analogías, al m enos para  d iscu tir y ac la ra r por qué nos esforzam os 
en  buscar u n a  teo ría  espacial. Carecem os de u n  concepto general del p ro 
ceso de desarrollo . La m ayoría de las exposiciones, sobre todo  las que 
tra tan  de resca ta r los elem entos rescatables en la  teo ría  de desarro llo  
polarizado, p resen tan  ésta  com o una  teoría  general capaz de explicar los 
fenóm enos del desarro llo  y de dam os soluciones in tegrales al problem a 
del desarrollo . Pero en el fondo sólo tra ta n  de explicam os aho ra  a  través 
de variables espaciales lo que en el decenio del 60 nos explicábam os po r la 
vía social y lo  que en el decenio del 50 tra tam os de explicam os m ediante 
las variables económ icas.

N aturalm ente, esto  es sólo uña  hipótesis, u n a  m anera  de buscar una 
explicación para  el problem a. Así, tom am os el concepto de desarrollo  
como concepto de crecim iento, que sólo condujo  al desarro llo  de u n  pe
queño sector de la  sociedad latinoam ericana, el sector aún  dinám ico de la 
econom ía, y de unas cuan tas regiones. E l crecim iento nos llevó a  pola
rizar un  poco m ás el desarrollo , en función de sectores económicos, de 
sectores productivos, y luego de sectores te rrito ria les  o d istritos regio-
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A últim as fechas he creído percibir la  existencia de una  separación sum a
m ente  grande en tre  los aspectos teóricos no  sólo de la  teo ría  del creci
m iento  polarizado, sino de todo el in strum en ta l teórico  que de u n a  m a
nera  u  o tra  pertenece al a rsenal de que disponem os quienes nos ocupa
m os de este negocio tan  poco preciso que es la planificación regional. Y 
esta  g ran  diferencia se refleja  claram ente en el m om ento en que uno  
tiene que a fro n ta r problem as concretos. R esulta que gran  p a rte  de los 
elem entos teóricos tienen m uy escasa aplicación concreta. V arias de 
las exposiciones escuchadas aquí parecen ap u n ta r al m ism o hecho. Qui
siera  referirm e al caso concreto  en que estoy trab a jan d o  en este  m om en
to, a  saber, una  región b rasileña m uy definida —el Recóncavo Bahiano. 
E l Brasil, por su  organización federal, tiene en tidades subnacionales o 
estados que gozan de algunos privilegios políticos que no son com parti
dos con n inguna o tra  u n idad  subnacional en el res to  de América Latina, 
n i siquiera con o tros países tam bién form alm ente federales. E n el caso de 
Brasil, los gobiernos de los estados tienen  una  can tidad  lim itada  de re
cursos y  una au to rid ad  política tam bién lim itada, y  no  disponen ni del 
p rogram a ni de la capacidad económ ica suficiente pa ra  realm ente  poder 
in ic iar un  proceso de desarro llo  regional. Por lo tan to , la  capacidad 
fundam ental de la acción política en el nivel del estado subnacional 
se refleja  en su  capacidad de negociación fren te  al sector público federal 
y  fren te  a las instituciones federales, que gozan de una  considerable 
au tonom ía y u n a  capacidad económ ica m ucho m ayor, pero  tam bién fren
te  al secto r privado para  poder desarro llar los elem entos estratégicos y 
ac tu a r fren te  a u n  sistem a de políticas inconexas del sector público y del 
sector privado. De ah í resu lta  una  función de planificación regional a  la 
que h asta  ahora  no  se h a  dado la suficiente im portancia, que es la  capa
cidad fundam ental de m ed iar en tre  u n  con jun to  de unidades de decisión 
de tipo  político y un  cuerpo de técnicos especialistas que deben propor
cionar y  a lim entar continuam ente los elem entos técnicos precisos que 
esta  estra teg ia  debería u tilizar.

Los planificadores regionales estam os m uy m al dotados de la  capaci
dad necesaria pa ra  poder ac tu a r en un  nivel de in term ediario  eficiente 
en tre  un  con jun to  de políticas, m uchas veces poco racionales y presio
nadas po r decisiones y p o r tecnologías. E sta  aproxim ación en tre  teoría  
y práctica  probablem ente sea una  ta rea  sum am ente difícil en este  m o
m ento, y  ta l vez no estem os en condiciones de realizarla  fren te  a  la  pre
m ura  de los problem as que p lan tean  el desarro llo  en América Latina, pero 
creo que sería indispensable que el pensam iento  de sem inarios como el 
presente considerara  este problem a específico de la función fundam ental 
que tiene el p lan ificador regional den tro  de un  m arco  bastan te  m al defi
nido. Como ilustración  de lo dicho puedo referirm e a  que en este  Semi
nario , y no sólo en él, e s tá  surgiendo la  idea de que el p laneam iento 
regional es una  categoría absoluta, u n a  categoría ineludible que debe

TEORÍA Y PRÁCTICA DE LA PLANIFICACIÓN REGIONAL



COMENTARIOS Y DISCUSIONES 403
aplicarse en todas partes en a lgún  m om ento dado de su  proceso de des
arrollo . Yo creo que esto  no  es c ie rto ; el desarro llo  regional es u n  ins
tru m en to  de u tilización del espacio que se puede aplicar en  algunos casos 
y en o tros no. E n  los países pequeños de América C entral, po r ejem plo, en 
general, considero difícil aplicar los conceptos básicos del desarrollo  
regional. Creo que en  este  m om ento el desarrollo  regional requiere una 
definición y u n  estud io  de sus lim itaciones y restricciones, [ e . n e i r a ]

Cuando se d iscute la validez y la pertinencia  no sólo de las teorías, sino 
de su aplicabilidad m ateria l, creo conveniente identificar, como se ha 
hecho, los antecedentes sociohistóricos, pero sin o lv idar que deben refle
ja r  que las sociedades latinoam ericanas se encuen tran  en  continuo cam 
bio, por lo que los antecedentes a  p a rtir  de los cuales habrem os de exa
m inar la validez y la  aplicabilidad o la deseabilidad de técnicas o incluso 
su  eficiencia deben pertenecer a  u n  diagnóstico del cambio, m ás bien de 
los d iferentes tipos de cambio, no específicam ente económicos o sociales, 
a que han  estado som etidas nuestras sociedades. Las referencias an teriores 
al uso de la técnica, y  las críticas a  la técnica, se hicieron a  p a rtir  de un 
diagnóstico estático , de u n a  sim ple identificación de las e s tru c tu ras  so
ciales y económ icas actualm ente presentes. Pero si partim os de un  diag
nóstico de las e s tru c tu ras  de los cambios que la  sociedad experim enta, 
adem ás del exam en crítico de las técnicas se p lantea el problem a de cuál 
es la  dem anda por técnicas o cuáles son las técnicas que realm ente se 
necesitan y que puedan operar a  satisfacción de las sociedades. E sto  nos 
perm itiría  una  m ayor flexibilidad para  exam inar d iferentes técnicas es
pecíficas, trá tese  de la teoría  de los polos o de cualquier o tra . Cf . pedrao]
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RAÚL PREBISCH

H ubiera querido es ta r presente  desde un  comienzo en  estas reuniones 
debido al vivo in terés que tiene m i In s titu to  de e n tra r  a fondo  en los 
problem as de la  planificación regional. H ace dos decenios com enzam os 
a  propagar la idea de la  planificación económ ica y social en la  América 
Latina, pero a m edida que avanzábam os en  esta  idea y sobre todo  en la 
p rác tica  de la  planificación fuim os descubriendo fallas fundam en ta les; 
u n a  de ellas, acaso la  m ás im portan te, consistía en haber g irado en to m o  
a u n a  concepción m acroeconóm ica de la planificación, sin llegar a lo 
regional y subregional que daría  un  contenido concreto a n u es tra  tarea. 
Hem os tenido ya algunas reuniones, pero creo que ésta  tiene singular im
portancia  p o r la  calidad de los trabajos presentados y po r la  calidad de 
quienes e s tán  presentes en  ella. Desde luego, al encarar el problem a de la 
planificación regional, tan to  en el campo de la  discusión de ideas como en 
el cam po concreto en que estam os actuando  en algunos países, hem os he
cho siem pre un  esfuerzo para  realizar nuestras ta reas den tro  del m arco de 
la  econom ía del país, evitando la  ten tación  de concentrarnos en la  e s tra ti
ficación regional sin  establecer una estrecha vinculación con los objetivos 
económicos y sociales de un  plan nacional.

Cada país define sus objetivos, pero creo que a la  luz de nuestra  ex
periencia y  del desenvolvim iento de nuestro  propio pensam iento  se han  
ido estableciendo algunos objetivos económ icos y sociales de tipo general 
para  América Latina, cen trándose n u es tra  atención en problem as tales 
com o la  población agrícola y el éxodo agrícola. E stam os term inando  en 
estos m om entos en el In s titu to  un  inform e sobre tecnología y  produc
tiv idad  en la agricu ltu ra . Ese inform e que ustedes tend rán  a  su  dispo
sición den tro  de pocas sem anas llega a  algunas conclusiones in teresan tes 
que difieren de ciertos m odos frecuentes de pensar acerca de esta  m ateria . 
He encontrado  tan to  en Am érica L atina como en E stados Unidos y en 
Europa econom istas que sostienen la  posibilidad de desarro llar form as 
de tecnología en la ag ricu ltu ra  que perm itan  re tener m ucha m ás gente en 
las actividades del campo de lo que ha  ocurrido  en los ú ltim os veinte 
años, en  que m enos de la  m itad  del crecim iento de la fuerza de traba jo  
en la  ag ricu ltu ra  se logró re tener en ese sector. Las conclusiones nuestras 
son que no hay en realidad  técnicas agrícolas en sí que cum plan este obje
tivo, aun  cuando toda  la significación de la  ag ricu ltu ra  se h iciera m e
d ian te  innovaciones técnicas tendientes a aum en tar el rendim iento  por

i  Exposición del Dr. Raúl Prebisch, director general del In stitu to  Latinoam ericano de 
Planificación E conóm ica y  Social, en la sesión  de clausura del Sem inario.
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unidad  de tie rra , apartando  la  m ecanización. É s ta  sería  u n a  hipótesis 
extrem a, porque ciertas form as de m ecanización son inevitables au n  po
n iendo el acento en la  tecnología biológica.

Hem os hecho algunos cálculos a  base de la  poca inform ación existen
te, según los cuales, pa ra  aum en tar en u n  1 % el rendim iento  de la tie rra  
con nuevas tecnologías, se absorbe apenas la  m itad  de la  m ano de obra, o 
sea 0.5 % . Claro que si a  ello se agrega la  m ecanización, la  absorción de 
m ano de obra resu lta  m ucho m enor. E n  consecuencia, hem os llegado a  la 
conclusión de que si se desea au m en tar el ingreso po r hom bre en la  agri
cu ltu ra  —y éste es un  objetivo a  m i juicio im postergable en América Lati
na, adem ás de una  refo rm a ag raria  que perm ita  red is trib u ir el ingreso 
po r u n a  sola vez—, ello será  incom patible con el objetivo de re ten er una 
m ayor can tidad  de gente en la  agricu ltu ra . P o r lo  tan to , el problem a del 
éxodo es inevitable, pero sí es evitable que ese éxodo se d irija  hacia  las 
grandes ciudades. Una cosa es el éxodo de la  ag ricu ltu ra  a  o tras activ i
dades, y o tra  cosa es el éxodo ru ra l. Se concibe perfectam ente que la 
población excedente redundan te  en la  agricu ltu ra , a m edida que avanza 
el progreso técnico, sea em pleada en  obras de in fraes tru c tu ra  o  que se 
emplee esa población en ciertas form as de industrialización. E sto  nos 
dem uestra  que el problem a agrícola y el problem a espacial no se pueden 
resolver independientem ente de la aceleración del r itm o  de crecim iento 
general de la  econom ía, puesto que pa ra  absorber el excedente de pobla
ción, cualquiera que sea la localización industria l, se necesita acelerar el 
ritm o  de form ación de capital, el coeficiente de inversiones de un  país. 
Si tam bién se desea absorber esa gente en in fraestruc tu ra , será  necesario  
aum en tar el coeficiente de capitalización, y bien cabe hacerlo  en form a 
de utilización de la m ano de obra  con un  m ínim o de capital, según la 
experiencia que están  teniendo algunos países im portan tes.

En el fondo nos estam os enfren tando  a una de las consecuencias m ás 
graves del proceso de concentración del ingreso que ha  caracterizado 
tan to  la evolución de los centros industria les como la de la periferia 
latinoam ericana y de o tras regiones en desarro llo  del m undo. Creo que 
esa concentración del ingreso h a  tra ído  po r consecuencia inm ediata  la 
concentración de la  dem anda de los centros urbanos, lo cual h a  contribui
do notablem ente a acen tuar la  atracción de la ciudad, la absorción de 
fuerza de trabajo  en la ciudad o la m arginación de la  fuerza de traba jo  
que la ciudad  no podía absorber. E sto  nos lleva a  p regun tam os cuál es el 
m ecanism o de concentración, por qué los fru to s  del progreso técnico se 
han  ido concentrando en esa form a, po r qué conform e ha  venido aum en
tando  la p roductiv idad  desde la  revolución industria l con un  ritm o  m ar
cado desde el punto  de v ista  h istórico , ese aum ento  de p roductiv idad  no 
se ha  traducido  en n inguna parte  en la  dism inución correspondiente de los 
precios.

Cuando yo estudiaba m is prim eros textos de econom ía, recuerdo que 
se p lanteaba u n a  opción: los fru to s  del proceso técnico se tras ladan  al 
res to  de la  colectividad sea m edian te  la  ba ja  de precios, sea m ediante 
el alza de ingresos. Parecía m uy simple el problem a, y no  lo  es, porque el
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alza de ingresos no se h a  d ifundido  a todos los estra to s de la  sociedad 
en la  evolución del desarro llo  económico, n i en los centros industria les, 
n i en  la  periferia  latinoam ericana. H ay u n  m ecanism o que lleva a  la  con
centración; si dism inuye el costo po r el aum ento  de productiv idad , hay 
un  m ecanism o que a m i ju ic io  en g ran  p a rte  es tá  dado po r elem entos 
m onetarios por la fo rm a en  que ha  funcionado históricam ente, con un  
sesgo inflacionario, el sistem a m onetario . Hay u n  m ecanism o de capta
ción de fru tos del proceso técnico, p rim ero  en tre  los que tienen el capital, 
el dom inio de la tecnología y la  propiedad de la  tie rra , y luego se va des
cendiendo en sucesivos estra tos. Así se h a  acentuado la  form ación de los 
e stra tos in term edios de ingresos, en parte  po r el funcionam iento espon
táneo del sistem a. Por la m ism a fuerza de acum ulación de capital se va 
extendiendo el apara to  productivo y va absorbiendo m ás gente debido a  
la fuerza cada vez m ayor de grupos políticos y sindicales pertenecientes 
a los estra tos in term edios.

P rácticam ente  todas las m ejoras sociales, la legislación en m ateria  
social, la  educación, la vivienda, se h an  concentrado en las ciudades en 
cuya e s tru c tu ra  del poder han  ido influyendo m ás y m ás los grupos in te r
m edios. Pero en América Latina ha  quedado el 40 % de la población, según 
estim aciones conjeturales, a  la zaga del desarrollo  económico, que ha  
percibido en m enor cuan tía  o no h a  percibido en n inguna fo rm a sus ven
ta jas . E n parte  porque el sistem a ha  carecido de dinam ism o suficiente, 
de  la  suficiente acum ulación de capital p a ra  ex tender el apara to  pro
ductivo y absorber con m ayor p roductiv idad  a esa gente. E n  p a rte  por la 
fa lta  de poder político y sindical de esas m asas postergadas. E sto  ha  pro
ducido una fo rm a p articu la r de d istribución del ingreso y de la  dem anda. 
Gran parte  de ese 40 % de la población es tá  en el campo y no h a  partici
pado en fo rm a activa por no subir sus ingresos, por d istanciarse  cada vez 
m ás de esos grupos num erosos de los estra to s in term edios y superiores. 
E sa población no h a  tenido en la  dem anda colectiva el papel que hub iera  
podido desem peñar con o tro  tipo de distribución del ingreso.

M uy d istin to  es el caso del propietario  de la  tie rra , como hem os visto  
en América Latina y estam os viendo en la India. E n efecto, toda  la revo
lución verde en la In d ia  está  produciendo un  increm ento  considerable 
de la  ren ta  del suelo, constituyéndose en un  fac to r que contribuye a  las 
disparidades sociales, y  eso tam bién lo hem os v isto  en América Latina. 
E l fru to  del progreso técnico se concentra así en buena p a rte  en m anos 
del g ran  propietario  que no gasta  ese ingreso en las zonas ru ra les, sino 
en las ciudades. E sto  indica que hay un  doble fenóm eno de m ala  d istri
bución de la dem anda. Uno, el hecho de que no  llega a estos estra to s in
feriores el aum ento  de ingresos y el hecho de que el fru to  del p roducto  
técnico en buena parte  de los casos se acum ula en  las m anos del propie
tario , y  cuando ello no sucede se tra s lad a  a  los centros u rbanos del m is
m o país o  del exterior, de acuerdo con una  tesis que explica el deterioro  
de la  relación de precios del intercam bio, ostensible en los productos 
agrícolas de los grandes centros y de la  periferia.

E s ta  deform ación, si se la quiere llam ar así, en la distribución de los
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fru tos del progreso técnico y del ingreso repercu te  considerablem ente en 
el fenóm eno de concentración dem ográfica. N o digo que sea el único 
factor, pero  a  m i ju ic io  es tá  en  el fondo de todo  nu estro  problem a. Por 
eso m e pregunto  si realm ente será  posible llegar a  m edidas eficaces para 
ev itar la  concentración com o u n  fenóm eno m asivo, po r supuesto sin 
tocar el problem a de fondo, sin to ca r el problem a de la  transform ación  
del sistem a, o po r lo m enos, sin tocar las m edidas que con tra rres ten  lo 
que podríam os llam ar, con una  valoración subjetiva, fallas fundam entales 
en el funcionam iento del sistem a desde el pun to  de v ista  de su incapaci
dad  para  absorber la m ano de obra y de su  incapacidad pa ra  ev ita r estas 
grandes y crecientes disparidades en la distribución del ingreso.

Ruego se m e disculpe esta  digresión que no  tiene o tro  objeto  que seña
la r  el in terés con que estam os m irando  en el In stitu to , y  desde luego en 
la  cepal, estos problem as de la  concentración, no  com o u n  problem a en 
sí, sino como parte  de un  problem a general de desarrollo  que abarca todo 
el m undo dentro  de u n  concepto global del fenóm eno universal del des
arro llo  y  de sus desigualdades. E sta  preocupación nuestra  tiene que tener 
su  respuesta. Y el Sem inario que ahora  concluye ha  tra tad o  de d a r  esa 
respuesta, pero  a todos noso tros nos ha  parecido que en unas breves se
siones —no obstan te la a lta  calidad de los participantes— es imposible 
llegar a  conclusiones definitivas. Me inform an m is am igos que h a  habido 
una discusión m uy viva, una discusión de alto  nivel, que h a  habido  una 
verdadera  controversia  teórica m uy alen tadora, y  espero que ello sirva 
sobre todo para  indicarnos los problem as que ustedes tienen en m ente 
para  d a r  una  orientación a nuevas investigaciones a  fin  de poder tener 
alguna o tra  reunión  y seguir avanzando en este campo tan  prom isorio.




